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proceder  a  eleição  de  vereadores  nos  muni- 
cípios ultimamente  creados l-Vt 

N.  1.483  —  Decreto  de  5  de  novembro  de  1901.  —  Abre 
um  credito  supplementar  de  4H:8U$313»  á  ru- 
brica do  n.  IH,   g  2.°,  art.  1.%  da  lei  n.  301, 

s  de  4  de  setembro  de  1900 1'm 

N.  1.484  —  Decreto  de  8  de  novembro  de  1901.  —  Declara 
a  caducidade  do  privilegio*  garantia  de  juros 
e  mais  favores  outorgados  a  Companhia  E. 
P.  Oeste  de  Minas l'>6 

N.  1. 1^  —  Decreto  de  IZ  de  novembro  de  1901.  —  Annexa 
á  rede  de  físcalização  Muzambinho  a  estrada 
de  ferro  de  que  trata  a  lei  n.  294,  de  22  de 
agosto  de  1900  (Guaxupé  ás  divisas  de  São 
Paulo) 1'>T 

N»  1.486  —  Decreto  de  18  de  novembro  de  1901.  —  Suppri- 
me  as  cadeiras  do  sexo  masculino  e  feminino 
do  districto  de  Santa  Maria,  creadas  pelas 
leis  ns  1.400,  de  9  de  dezembro  de  1867  e 
3.038,  de  20  de  outubro  de  188-2 l.')8 

N.  1.4S7  —  Decreto  de  15  de  novembro  de  lOOl.  —  Conce- 
de perdão  e  commutação  de  penas 158 

N.  1. 18^  —  Decreto  de  lô  de  novembro  de  1901.  —  Indulta 

praças  da  Brigada  Policial 159 

N,  1.489  *-  Decreto  de  2  de  dezembro  de  lí)Ol.  —Reco- 
nhece o  cônsul  geral  da  Republica  Argentina         160 

N.  1.490  —  Decreto  de  11  de  dezembro  de  1901.  —  Approva 
a  tabeliã  para  a  cobrança  dos  impostos  de 
consumo ICO 

N.  1.491  ^  Decreto  de  17  de  dezembro  de  1901.  —Abre 
um  credito  supplementar  de  10: 659^703  réis  á 
rubrica  do  n.  3,  §  1.°,  art.  l.o  da  lei  n.  301, 
de  4  de  setembro  de  1900. . .  * * 180 

N.  1.49â  —  Decreto  de  2)  de  dezembro  de  1901.  —  Altera 
as  epoohas  dos  trabalhos,  matriculas,  curso 
e  exames  da  Escola  de  Pharmacia  de  accordo 
com  o  decreto  federal  n.  3.890,  de  l.»  de  ja- 
neiro do  corrente  anno 181 

j^,  1.493  —  Decreto  de  21  de  dezembro  de  1901.  —  Distri- 
buo créditos  para  a  Secretaria  do  Interior  no 
sen^estre  de  janeiro  a  Ju^l^o  de  190? 18? 
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1.494  —  Decreto  de  27  de  dezembro  de  1901.  —  Pro- 
mulga o  regulamento  para  o  concurso  dè 
juiz  de  direito - 

1.435  —  Decreto   de  27  de  dezembro  de  1301.  — Recô-^ 

nhece  o  cônsul  do  Chile «j^^ 

1.19  5  —  Decreto  de  Hi)  de  dezembro  de  1901.  —  Distri- 
bue  créditos  para  as  despesas  da  Secretaria 
das  Finanças,  no  semestre  de  janeiro  a  junho 
de  lOOi ._  OA, 

1.497  —  Decreto  de  30  de  dezembro  de  1901.  —  Apprô- 
va  o  regulamento  para  a  execução  da    lei  n 
307.  de  13  de  agosto  de  1901 '         20 1 
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LEI   N.  802  —  DB  1  r  DB   JULHO  PB  1901 


Mnda  Dará  »BMlo    Horizonte»    a  denominação   da  Capital   do  Estado 
"*"      '^  de  Minas  Geraes 

O  t)&vo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  representan- 
tes decretou,  e  eu,  em  seu  nome,  sanccjono  a  seguinte  lei  : 
*  ^Y^^     1 .  •  Pica  denominada— Bello  Horizonte  —  a  Capital 
do  Estado  de  Minas  Geraes.      ^.        ,  ^  .      . 

Art    2  •    Revogam-se  as  disposições  em  contrario* 
Mando  portanto,  a  todas  as  anctoridades  a  quem  o   co- 
nhecimento o   execução   da  referida  lei  pertencerem  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tao  inteiramente  como  nella  se 

^^"  o"^Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr.  ,    „  ^  ^     ^     m*.       n 

Dada  no  palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes, na  cidade  de  Minas,  ao  primeiro  de  lulho  de  1901.  j 

Dr.  Francisco  Silviano  pb  Almeida  BranpXo. 
Wenceslau  Braz  Pereira  Gomes. 

Sellada  e  publicada  nesta  Secretaria  do  I«í«^?^f.  ^^,^**^^^ 
de  Minas  Geraes,  na  cidade  de  Minas,  ao  1.'  de  lulho  de  1901. 
—O  director,  Edynundo  da   Veiga. 
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LEI  N.  303  — DE  5  DE  JULHO  DE  1901 


Allera  as  disposições  da  lei  n.  245,  de  17  de  setembro  de  1893,  sobre 
feiras  de  gado;  designa  os  manicipios  de  Uoeraba  e  da  Capital 
e  os  pontos  onde  o  governo  jal^ar  mais  convenientes  para  as 
sedes  das  duas  feiras  não  installadas  de  que  trata  oart.  1.'  da- 
citada  lei  n.  245  e  auctoriza  ao  governo  revôr  e  modificar,  de 
aocovdo  com  as  disposições  desta  lei,  os  contractos  celebrados 
com  08  concessionários  das  feiras  de  Três  Corações  do  Rio  Ver- 
de e  Bemflca. 


O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  represen- 
tantes, decreta  e  eu,  em  seu  nome,  sancciono  a  seguinte  lei: 

Art.  1.-— Os  concessionários  das  feiras  de  gado  de  que 
trata  a  lei  n.  245  de  17  de  setembro  de  1898,  tevão  direito  de 
cobrar  de  cada  rez  que  entrar  para  as  invernadas  a  quan- 
tia de  um  mil  réis,  sendo  esta  paga  em  duas  prestações 
«ig«aes:  uma  no  acto  da  entrada,  outra  no  acto  da  venda  do 
gado» 

Art.  2.*— Do  gado  que  fôr  vendido  nas  feiras,  ou  expor- 
tado para  os  Estados  da  Bahia,  Espirito  Santo  e  S.  Paulo, 
qobrar-se-lia  o  imnoato  de  4  -/•  au valorem;  e  do  que  for 
expprtado  para  ouiros  pontos  sem  transitar  pelas  feiras,  co- 
1>raj?  se-ha  o  imposto  de  20  */.  ad  valorem, 

Art.  3.'— Fica  isento  do  imposto  de  20  •/•<>  vendedor  do 
gado  de  eriar  e  de  cófte  em  pequenas  partidas  e  não  desti- 
nado  ao  matadouro  de  Santa  Cruz. 

Paragrapho  único:— B'  sufflciente  a  apresentação  do  do^ 
enmento  de  baverpaico  4  */.  na  eatação  03cal  mais  próxi- 
ma, sobre  o  gado  embarcado  ou  conduzido  nas  condições  do 
artigo  acima»  para  qo»  se  verifique  a  isenção   do  imposto. 

Art.  4.'  Fica  elevada  a  20  .i»  sobre  a  valor  do  gaUo 
pertencente  ao  boiadeiro  que  fôr  prejudicado  a  multa  de  que 
trata  o  art.  14  §  1.*  do  die<}reto  n.  1.243,  de  3  de  janeiro  de 
1898. 

Art.  5w*  Ficam  designados  os  municípios  de  Uberaba  e  da 
Capital,  BOA  ppntos  q:U^  o  governo  julgar  mais  convenien- 
tes, para  sedes  das  duas  feiras  não  installadas  de  que  trata 
o  art.  1.*  da  citada  lai  n.  245. 

Art.  6.'  Fica  o  governo  auctorizado  a  rever  e  modificar, 
de  accordo  com  as  disposições  desta  lei,  os  contractos  cele- 
brados com  os  concessionários  daa  feiras  de  Três  Corações 
do  Rio  Verde  e  Bemfica. 

Art.  7.'  Esta  lei  entrará  em  vigor  desde  a  data  de  sua 
publicação. 

Art.  8.*  Ficam  revogados  os  §§  !.•  e  2.*  do  art.  2.*  da 
lei  D.  245,  e  revogadas  aa  disposições  em  contrario. 
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Mando,  portanto,  a  todas  as  auotoridades  a  quem  o  co- 
nbeoimento  e  exeeuçao  da  referida  lei  perteneerem  que  a 
cumpram  9  façam  cumprir  tão  inteiramente  como  neJIa  se 
contôm. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  faça  impriíuir,  publicar  e 
correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Qe- 
raes,  na  cidade  d«  Minas,  aos  5  dias  do  mez  de  juliio  de 
190K 

Dr.    FrANCISCJ  SlLVIANO  DB  ALBiBrOA  BrANDXo. 

Wenceslau  Braz  Pereira  Gomes. 


LEI  N.  304  —  DB  24  DE  JULHO  DE  1901 


t)6clara  nnlla,  êm  parte,  a  lei  n.  85,  de  16  de  setembro  de  1890^ 
da  Camará  Municipal  de  Uberaba 


O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  repre^ 
sentantes»  decretou  o  eu^  em  seu  nome,  i^ancciono  a  seguin- 
te loi  : 

Art.  1.*  E'  declarada  nnila  a  lei  n.  85,  de  16  de  setem- 
bro de  1899,  da  Camará  Municipal  de  Uberaba,  na  parte  em 
q«e  tributa  cem  2:000$000  os  mascates  que  percorrem  a  ci- 
dade ou  o  mnnicipiocom  babú,  cesto,  caixinba,  ètc. 

Art.  2.*    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
MMido,  portanto,  a  tod«B  as  anctoridades  a  quem  o  coube- 
eimento^  e  execução  da  ^esente  lei  pertencerem  que  a  cnm- 
pram  e    façam  cumprir  tão   inteiramente    como    nella   se 
contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr* 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  na  cidade  de  Mnas,  aos  24  de  julho  de  1901,  13.o  da 
Republica. 

Dr.  Francisco  Silviano  bb  Almeida  BrandIo. 

Wenceslau  Braz  Pereira  Qomes» 

Sellada  e  publicada  ne^ta  Secretaria  do  Interior  do  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  na  cidade  de  Minas»  aos  24  de  julbo 
de    1901.  —  O  director,  Edmundo  da  Veiga » 
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LEI  N.  305  —  DE  30  db  julho  de  1901 

Contém  dispoâiçOes  relativas  á  votaçfto  dos  orçamentcB  muDicipaeg 

O  povo  do  Estado  de  Minas  Garaes,  por  seus  representan- 
tes decretou  e  eu,  em  seu  nome,  sancoiono  a  seguinte  lei : 

Art.  1.*  Dapois  da  eleição  para  renovaçSo  das  camarás 
municipaes,  no  ultimo  anno  do  triennlo,  nSo  poderSo  estas 
deliberar  sobre  o  orçamento  e  vencimentos  do  agente  exe- 
cutivo. 

Art.  2.'  Se  até  a  eleição  nSo  estiver  votado  o  orça- 
mento, entender-se-ha  prorogado  o  vigente  atò  que  a  Cama- 
rá recem-eleita  delibere  sobre  o  assumpto,  o  que  fará  em 
sua  primeira  reunião  ordinária. 

Paragrapho  único.  Quanto  aos  vencimentos  do  agente 
executivo,  observar  se- ha  o  que  estiver  disposto  para  o 
triennio  findo. 

Art.  3.*    Revogam -se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  presente  lei  pertencerem^  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tão  inteiramente  como  nella  se 
contem. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  na  cidade  de  Minas«  aos  30  dias  do  mez  de  julho  de 
1901,  deoimo-terceiro  da  Republica. 

Dr.  Francisco  Silviano  de  Almeida  Brandão. 
Wenceslau  Braz  Pereira  Oomes, 

Sellada  e  publicada  nesta  Secretaria  do  Interior  do  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  na  cidade  de  Minas,  aos  30  de  julho 
de  1901.  —  O  director,  Edmundo  da  Veiga. 


Ltl  N.    soa  —  DB  9  DE  AGOSTO  DB  1901 

líféa  o  imposto  de  IO  */•  sobre  o  subsidio  dos  deputados  e  senadores^ 
revoga  a  lei  n.  90,  e  contém   outras  disposições 

O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  repre- 
sentantes, decretou  e  eu,  em  seu  nome,  sancciono  a  se- 
guinte iei  : 

Art.  1.-  Fica  creado  o  imposto  de  dez  por  cento  sobre 
o  subsidio  de  deputados  e  senadores. 
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Art.  2,*  Ficam  revogada»  as  leia  n.  90,  de  23  de  junho 
de  1894,  que  elevou  de  10,  15  e  20  por  cento  os  vencimentos 
dos  funocionarios  publicos,  e  n.  15^  de  8  de  agosto  de 
1896,  que  elevou  os  vencimentos  do  omoial  de  gabinete  dp 
Presidente  do  Estado.  ^    ^       ^     . 

Art.  3."  Fica  revogado  o  art.  2.-  do  decreto  n.  1.344, 
de  31  de  dezembro  de  1899,  que  estabelece  novos  prazos 
para  amortizaç&o  das  dividas  contrabidas  no  Tbesooro  pelos 
fnnocionarios  públicos  e  provenientes  de  constracção  de  ca- 
sas nesta  Capital.  xi      «  i  j 

§  1.*  As  quotas  de  amortizaçSo  mensal  das  mesmas  dí- 
vidas serSo  calculadas  de  accordo  com  os  prazos  anteriores. 
§  2.'  E*  extensivo  aos  (tinccionarios  públicos  que  forem 
cessionários  de  casas,  e  aos  de  que  trata  a  lei  n.  274,  de  i2 
de  setembro  de  1899,  o  disposto  no  art.  1.*  do  citado  decreto 
n.  1.344,  de  1899,  comtanto  que  nenbum  gose  desse  favor 
senão  para  uma  casa.      .  ^,.  ,        , 

§  3.-  OS  funcolonarios  públicos  que  nSo  quizeram  fe 
utilizar  dos  favores  desta  lei  poderão  continuar    a   fazer  as 

frestações  de  accordo  com  o  disposto  no  mesmo  decreto  n. 
344 

§4  •  Para  este  âm  deverão  fazer,  dentro  de  trinta  dias, 
contados  da  data  da  publicação  desta  lei,  na  repartição  com- 
petente, declaração  por  escripto  com  firma  reconhecida, 
que  será  tomada  por  termo  e  averbada  no  livro  dos  débitos 
dos  mesmos  f unccionarios .       • 

§  5  •  Findo  o  prazo,  que  não  poderá  ser  prorogado, 
sem  que  essa  declaração  tenha  sido  feita,  ficarão  os  funccio- 
narios  suleitos  ás  disposições  desta  lei .  ^     .     x     '  * 

Art  4.*  Os  vencimentos  dos  professores  de  instrucção 
nrimariâ  serEo  os  constantes  da  tabeliã  infra,  revogada  a 
annexa  á  lei  n.  281,  de  16  de  setembro  de  1899. 

Art  5  •  Os  vencimentos  dos  funccionarios  de  qualquer 
categoria  serão  divididos  em  duas  partes  eguaep,  constituinlo 
uma  o  ordenado  e  outra  a  gratificação.  ^  .     . 

Art.  6.'   Esta  lei  entrará  em  vigor  desde  a  data  de  sua 

^^  Art.  7/*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario'. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conue- 
cimento  e  êiecução  da  referida  lei  pertencerem  que  a  cum- 
pram e  façam  cumprir   tão   inteiramente   como    nella   se 

^^^ O^êoretario  de  Estado  dos  Negócios  das  Finanças  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Mmas  Ge- 
raes,  na  cidade  de  Minas,  aos  nove  dias  do  mez  de  agosto 
de  mil  novecentos  e  um. 

Dr.  Francixo  Silviako  m  Almbida  DrandXc. 

David  M.    Campista. 
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Sellada  e  publicada  na  Secrotaria  dag  Finanças  nesta 
dau. 

Cidade  de  Minas,  9  de  agosto  de  1901  .—O  director,  The9^ 
philo  Hiàeiro. 


Tftbella  •  que  ne  refere  •  MPt.  4.* 

Escolas  urbanas  : 

Professores  normalistas 1:800$000 

Professores  nãò  normalistas 1 :300$000 

Escolas  districtaes  : 

Professores  normalistas 1:400$000 

Professores  não  normalistas I:100í000 

Palácio  da  Presidência  do  Estado   de  Minas  Geraes,  na 
cidade  de  Minas,  9  de  agosto    de  1901. 

Dr.  Francisco  Silviano  db  Almiida  BrandXo. 
.  David  M,  Campista* 


LEI  N.  307  — DE  13  DE  agosto  de   1901 


fiegula  a  concessão  de  licenças  a  quaesquer  funecionarios  de  ordem 
administrativa  on    jadiciaría 

O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  represen- 
tantes, decretou  e  eu,  em  ,seu  nome,  sancciono  a  seguin- 
te lei  : 

Art.  1.*  Podem  conceder  licença: 

I.  O  Presiiõnte  do  Estado  a  quaesquer  funecionarios  de 
ordem  administrativa  ou  judiciaria  até  dois  annos; 

lU  O  Presidente  da  Relaçfto  aos  juizes  de  direito,  juizes 
substitutos,  promotores  de  justiça  e  empregados  da  Secre* 
taria  do  Tribunal,  ató  90  dias; 

III.  Os  juizes  de  direito  aos  juizes  substitutos,  promotor 
de  justiça,  escrivães  e  demais  officiaes  do  seu  juizo  on  de 
outro  da  comarca,  até  60  dias; 

IV.  Os  Secretários  de  Estado  aos  empregados  das  respe- 
ctivas Secretarias  e  repartições  que  Ibes  forem  subordina- 
das, at^  90  dias. 

Art.  2.*  As  licenças  poderão  ser  concedidas  com  metade 
4os  vencií^eQtos  por  metade   cl^  tempo'  marcado  no  artigo 
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ftnte6eddiitô,pftra  tratamento  ôm  «aade,  á  rísta  dd  ait^tteçC^dd 
de  profissional. 

Art.  3.-  As  UcônçM  poiei^o  sar  proro^ada»,  nSo  exoe- 
d«ndo  o  tempo  da  prorogaçfto  «om  o  da  lioença  o  msLximo 
estabelecido  nos  artigos  antecedentes. 

Art.  4.*  Computar -se-ha  nas  concessões  de  licença  ou 
prorogaçSo,  para  o  fim  do  artigo  1.*,  o  tempo  de  interrupção 
do  exercício  de  que  trata  o  art.  141  da  lei  n.  18,  de  28  de 
novembro  de  1891. 

Art.  5.-'  As  licenças  aer«o  concedidas  pot»  meio  de  pop. 
tarias,  que  não  poderão  ser  assigaadas  antes  do  pagamento 
dos  respectivos  direitos. 

Art.  6.*  Ficará  sem  eíTeito  a  licença^  se  o  funccionarío  a 
quem  for  concedida  não  entrar  no  goso  delia  dentro  do 
prazo  que  lhe  for  marcado  e  que  não  ercederá  de  60  dias. 

Art.  7.*  O  fuúcoionario  licenciado  poderÀ  gosar  da  lieença 
onde  lhe  convier  e  rennncial-a  em  qualquer  tempo,  reassu- 
mindo o  exercido  de  seu  cargo. 

Art.  8.*  As  licenças  não  poderão  ser  conoedidas  aos  fan- 
ccionarios  interinos,  aos  que  não  pertencerem  ao  quadro 
effectivo  ou  desempenharem  commissões  e  aos  que  não  tive- 
rem tomado  posse  dos  seus  cargos. 

Art.  9.*  Repnta  «e  abandonado  o  cargo  pelo  funccionarío 
que,  'findo  o  tempo  de  liiEsença)  não  reassumir  o  seu  exer- 
cício. 

Art.  10.  O  abandono  será  declamado  pelo~governo^  ouvido 
o  funccionario,  que  poderá  justiâcar-se  dentro  do  prazo 
que  lhe  for  marcado  e  não  excederá  de   30, dias. 

Art.  11.  Os  funccionarios  licenciados  que  tiverem  gosadó 
de  licença  pelo  tampo  marcado  nos  arts.  1  e  2,  não  poderão 
obter  nova  licença  antes  de  ânio  um  anno,  contado  do  dia 
em  que  houver  terminado  a  ultima  lioença. 

Art.  12.  O  governo  dará  regulamento  para  a  execução 
desta  lei,  eetabeleoendo  o  processo  do  abandono,  dispondo 
sobre  communicaçOôs  de  concessões  de  licença  e  respectivas 
averbações. 

Art.  13.  Rovogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auotoridaded  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  lei  pertencerem,  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tão  inteiramente  como  neila  se 
contem. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  ^a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  na  cidade  de  Bello  Horizonte,  aos  13  dias  do  mez  de 
agosto  de  1901. 

Dr,  Fhancísco  Silviano  de  Almeida  BrandXo. 
*  WencesHu  Branf    Pereira    Qamns^ 
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Sellada  e  publicada  nesta  Saoretaria,  aos  13  dias  do  mez 
de  agosto  de  1901. 

Secretaria  do  Interior  do  Estado  de  Minas  Oeraes,   na  ci- 
dade de  Bello   Horizonte,  13  de  agosto  de  1901  .^0  director, 

Edmundo  da  Veiga. 


LEI  N.    308—  DE  14  DE  AG06T0  IB  1901 


Perdoa  aos  réos  Jofô  Agostinho  Ferreira,  Pedro  Barreto  de  Sousa, 
Virgulo  Pereira  Ramallio,  Augusto  Domingos  de  Oliveira  e  Celes- 
tino Ferreira  da  Sitva  o  resto  das  peoas  gue  lhes  foram  impos- 
tas em  virtude  de  senf^nça  do  juiz  de  direito  da  comarca  de  Bom 
Successo. 

O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes^  por  seus  represen- 
tantes, deoretoii  e  eu,  em  seu  nome,  sancoiono  a  seguin^ 
te  lei  : 

Art.  1.*  Fica  perdoado  aos  réos  José  Agostinho  Ferrei- 
ra, Pedro  Barreto  de  Sonsa,  Virgílio  Pereira  Ramalho,  Au- 
gusto Domingos  de  Oliveira  e  Celestino  Ferreira  da  Silva  o 
resto  das  penas  em  cujo  cumprimento  se  acham,  em  virtu- 
de de  sentença  do  juiz  de  direito  da  comarca  de  Bom  Suc- 
cesso, de  10  de  julho  de  1900. 

Art.  2.*    Reyogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  lei  pertencerem,  que  a 
cumpram  e  faç3im  cumprir  tão  inteiramente  como  nella 
se  contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Oe- 
raes, na  cidade  de  Bailo  Horizonte^  aos  14  dias  do  mez  de 
agosto  de  1901. 

Dr.  Francisco  Silviano  ]>e  Almeida  Brandão. 
Wenceslau  Braz  Pereira  Gomes, 

Sellada  e  publicada  nesta  Secretaria,  aos  14  dias  do  m«x 
de  agosto  de  1901. 

Secretaria  do  Interior  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na  ci- 
dade de  Bello  Horizonte,  aos  14  de  agosto  de  1901.— O  dire- 
ctor, Edmundo  da  Veiga 


Digitized  by 


Google 


—  11  — 

LEI  N.    309  —  DB    16  DB  AGOSTO   DB    1901 

* 

Approva  as  contas  do  exercício  de  1899  e   contém  outras  disposições 

O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  representan- 
tes decretou  e  eu,  em  seu  nome,  sanccíono  a  seguinte  lei  * 
Art.  1.*  As  despesas  do  exercício  de  1899,  constantes  daâ 
contas  verificadas  na  Secretaria  das  Finanças,  segundo  o  ba- 
lanço e  tabeliãs  apresentadas  ao  Congresso,  sSo  fixadas  em 
30.429:069S002,  inclusive  a  quantia  de  3.87ô:715$979  de  sup- 
primento  que  este  exercício  fez  ao  de  1898. 

Art.  2.'  Os  créditos  do  mesmo  exercício  são  definitiva- 
mente fixados  em  30.429:069S00'3  eguaes  aos  pagamentos  reali- 
zados pelas  diversas  rubricas  do  orçamento,  constantes  dos 
referidos  balanços  e  tabeliãs. 

Art.  3.-  Ficam  approvados  os  credites  supplementares 
constantes  dos  decretos  do  Poder  Executivo  ns.  1.340,  de  5 
de  dezembro  de  1899,  1.376,  de  30  de  março  de  1900,  1.385 
e  1.391,  de  9  e  30  de  junho  do  mesmo  anno,  abertos  para 
supprir  a  deficiência  de  créditos  ordinários  do  mesmo  orça- 
mento. 

Art.  4.'  A  receita  e  recursos  do  mencionado  exercido, 
inclusive  o  saldo  que  passou  do  exercício  de  1898,  são  fixados 
definitivatnente  em  32.130;033$349,  comj^rehendida  nesta 
cifra  a  quantia  que  este  exercício  recebeu,  como  suppri- 
mento,  do  exercício  de  1000  na  forma  do  respectivo  balanço. 
Paragrapbo  único.    Do  total  da  somma  deste  artigo  ó 

transportado  para   o    exercício  de   1600,    o  saldo    de 

1.700:964f347. 

Art.  5.*  A  receita  do  exercício,  que  não  tenha  sido  ar- 
recadada, fará  parte  da  divida  activa  do  Estado  e  será  escri- 
ptnrada  no  exercício  em  que  se  eir«ctuar  a  cobrança. 

Art.  6.'  Os  serviços* não  pagos  no  exercício  constituirl(o 
divida  passiva  e  a  despesa  será  escrípturada  no  exercício 
em  que  se  efiTectuar  o  pagamento 

Art.  7.'    Ficam   revogadas  as  disposicties  em  contrario. 
Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução    da  presente  lei  pertencerem,  que  a 
cumpram  e  façam   cumprir  tao   inteiramente  como  nella  se 
contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  das  Finanças  a  faça 
imprimir,  publicar  e  covrer. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
racs.  em  Bello  Horizonte,  aos  dezeseis  dias  do  mez  de  agosto 
de  1901. 

Dr.  Francisco  Silviano  di  Almeida  Br .\noX  o 

DavH  M.    Campista  • 
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Sellada  e  publicada  nesta  Seoretaría  das  Finanças  aos 
16  dias  do  mez  áe  agosto  de  1901.  --  O  director,  Theophilo 
Ribeiro. 


LEI  N.    310  —  DE  29    DE  AGOSTO  DE   1901 

Altera  a  taxa  do  impDSto  de  transmissão  de  propriedade 


O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  represen- 
tantes, decretou  e  eu.  em  seu  nome^  sancciono  a  seguin- 
te lei: 

Art.  1.*  O  imposto  de  transmissão  de  propriedade  im- 
movei,  que  pertence  ás  municipalidades  em  virtude  do  art. 
2.*  da  lei  addícional  n.  2,  de  28  de  outubro  de  1891,  será  de 
ires  por  cento  a  partir  de  1.*  de  janeiro  de  1902. 

Art.  2.*  Não  se  comprehenderâ  entre  as  rendas  de  que 
U^tao  art.  58,  n.  1,  da  lei  n.  2,  de  14  de  setembro  de  1891, 
o  imposto  de  transmissão  de  propriedade  quanto  âs  munioi- 
.  palidades  que  houverem  contrahido  empréstimos  anteriores 
a  30  de  junho  dp  corrente  anno,  emquanto  durarem  os  efl'ei< 
tos  de  taes  obrigações. 

Art.  3.'    Revogam  se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  lei  pertencerem,  que  a 
cumpram  «  façam  cumprir  tão  inteiramente  como  nella  se 
contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  das  Finanças  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  em  Bello  Horizonte,  aos  29  dias  do  mez  de  agosto 
de  1901. 

DR.  FrAMOISCO  SlLVIANO  DE  AlMBIDA  BRANDXO. 
Bavid  M.   Campista. 

Sellada  e  publicada  nesta  Secrtaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios das  Finanças  em  29  de  agosto  de  1901.  —  Servindo  <U 
director,  o  contador,  Jucundino  Júlio  Santiago. 
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LBf  N,    311  —  DB  5  DE  SETBMBItO  DB  1901 


Crêa  duas  feiras  de   gado,  uma  no  manicipio  de  Sete  Lascas 
e  4NMrt  no  âe  terlMtteiia 

O  povo  do  Estado  de  Minai  Garaan,  por  seus  representa^- 
tes,  decretou  e  eu,  em  seu  nome,  eancoiono  a  seguinte  lei  : 

Àrt.  1.*  Ficam  oreadas,  de  accordo  com  a  lei  n.  303, 
de  5  de  jalho  do  corrente  anno,  maia  doas  feiras  de  gado, 
Bénio  uma  ao  mimiaipio  da  Seio  Lagoas  e  outra  em  qual- 
quer das  estacões  da  Bstrada  de  Ferro  Central  do  Brasil  no 
município  de  Barbacena. 

ÂTt.  2.-  Esta  lei  vigorará  desde  a  data  do  sua  publi- 
eaçSo. 

AH.  3.*     Refogam-te  ma  disposições  om  eontrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quom  o  eo- 
nhecicnento  e  execução  da  referida  lei  pertencerem  que  a 
cumpram  e  fagam  cumprir  tão  inteiramente  como  nella  se 
contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  a  faça  imprimir,  publicar  e 
correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  em  Bello  Horizonte,  aos  5  de  setembro  de  1901. 

Dr.  Francisco  Silviano  de  Almiida  BrandXo. 
David  M.  Campista. 

Sellada  e  publicada  na  Directoria  de  Viação  da  Secre- 
taria da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  aos  6 
dias  do    mez  de  setembro  de  1901. 

O  director  da  secçio,  Arthur  da  Oòsta  Guhnarãei. 


LEI  N.  312  «-  ]>B  &  P8  SETaMnao  njt  1991 
Annnlla    leis    da   Gamara    Munieipai  d^  Montes  Claros 

O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  represen- 
tantes, decretou,  e  eu,  em  seu  nome,  sancoiono  a  seguih- 
te  lei  :  .        .        * 

Art.  I.-  Ficam  annulladas  as  leis  ns.  98,  de  2  de  setem- 
bro áe  1899,  o  101,  de  12  da  jsna^  do  ebrr^nWapno,  da  Ç»- 
piu*a  Municipal  de  Montof  Ctaros^ 
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Ari.  2.*    RêYOgam-fe  as  disposigõef  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auotoridades  a  quem  o 
oonhecimento  e  execuç&o  da  presente  lei  pertencerem,  qae 
a  cumpram  e  façam  cumprir  tão  inteiramente  como  nella 
se  contém. 

O  Secretario  de  Bstado  dos  Negócios  do  Interior  a  faca 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Bstado  de  Minas  Qe- 
raes,  na  cidade  de  Bello  Horizonte,  aos  5  dias  do  mez  de 
setembro  de  1901,  13.^  da  Repablica. 

DR«  FrANCISOO  SILVUNO  Dl  ^LMBIDA  BRANDXO. 

Wenceslau  Braz  Pereira  Gomes, 

Sellada  e  publicada  nesta  Secretaria  do  Interior  do  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  na  cidade  de  Bello  Horizonte,  aos  5 
de  setembro  de  1001.  —  Servindo  de  director,  José  Coelho 
Linhar  et. 


LEI  N,  313  — DE  G  DE  SETEMBRO  DH  1901 


Manda  imprimir  nas  officinas  do  «  Minas  Geraes  »  nm  livro  inédito 
de  Bernardo  Guimarftes 


O  povo  do  Estado  de  Minas  Germes,  por  seus  repre- 
sentantes, decretou  e  eu,  em  seu  nome,  sanociono  a  seguin* 
te  lei  : 

Art.  1.*  Fica  o  governo  auctorizado  a  mandar  impri- 
mir nas  offlcinas  do  Minas  Geraes  dous  mil  e  duzentos  exem- 
plares do  livro  inédito  «Maurício»  ou  «Os  Paulistas  em  S. 
João  d*El-Rey»,  de  Bernardo  Guimarftes. 

Paragrapbo  único.  Desses  exemplares  o  governo  entre- 
gará á  viuva  dous  mil,  reservando  os  duzentos  restantes. 

Art.  2.*    Revogam  se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a*  todas  auotoridades  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  lei  pertencerem  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  t&o  inteiramente  como  nella  se 
contem. 

O  Secretario  de  Estado  do3  Negócios  das  Finanças  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 
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Dada  no  PalAoio  da  Presidência  do  Estado  de  Minai  Ge- 
raei,  em  Bello  Horizonte,  aos  seis  dias  do  mez  de  setembro 
de  mil  novecentos  e  nm. 

Da.  Francisco  Silviano  db  Almeida  BrindIo. 

^kivid  df.  Campista. 

Sellada  e  pablicada  nesta  Secretaria  das  Finanças  do 
Estado  de  Minas  Geraes,  aos  6  de  setembro  de  190i .  -«  Ser- 
vindo de  director,  o  contador  Juoundino  J.  Santiago. 


LEI  N.    314  —  DE   10  DB    SETEMBRO    DB   1901 

Fixa  a  força  publica  do  Bstado  para  o  exercício  de  1902 

O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  sens  represen* 
tantes,  decretou  e  eu»  em  sen  nome,  sancciono  a  segnin* 
te  lei  :  » 

Art.  1.*  Â  força  publica  do  Estado  de  Minas  Geraes, 
para  o  exercício  de  1902,  constará  dos  offioiaes  dos  três  ba-  '; 

talhões  da  Brigada    Policial,  dos    offioiaes   aggregados   dos 
mesmos  batalhões,  de  1 .600  praças  de  pret  e  de  150  enga-  t 

jados. 

Art.  2.0    Fica  o  governo  anctorizado  a  despender  no  fu-  i 

turo  exercido  com  o   serviço  da.  força  publica,  especificada  * 

na   tabeliã  annexa,  a  qaantia  de  2.198;Ô71$500.  ' 

Ârt.  3.0    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  qnem  ol co- 
nhecimento e  execn^^  da  referida  lei  pertencerem  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tão  inteiramente  como  nella 
se  contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas 
Oeraes,  na  cidade  de  Bello  Horizonte,  aos  10  dias  do  mez  de 
setembro  de  1901,  13.*'  da  Republica* 

Dr.  Francisco  Silvjano  db  Almeida  BrandIo. 
Víenceslau  Braz  Pereira  Chmes. 

Sellada  e  publicada  nesta  Secretaria  do  Interior  do  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  aos  10  dias  do  mez  de  setembro  de 
100)..  —  Servindo  de  director»  José  Coelho  Linhares. 
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LEI  N.  315  «  Dl  12  DE  0ETGMBRO  DE  1901 

AuDulla  uma  decisão  da  Gamara  Municipal  de  Lavras 

O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  geus  represen- 
tanteSy  decretou»  e  au,  em  seu  nome,  sancciono  a  seguin- 
te lei :   . 

Artigo  único.  Pica  annuliada  a  decisão  da  Camará  Mu- 
nicipal de  Lavras  que  revogou  a  lei  n.  249,  de  25  de  setembro 
de  1900,  da  mesma  Gamara,  pela  qual  foi  creado  o  districto 
de  Ribeir&o  Vermelho  ;  revogadas  as  disposiçòas  em  con- 
trario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  lei  pertencerem  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tão  inteiramente  como  nella  se 
contÃm. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  na  cidade  de  Bello  Horizonte^  aos  12  de  setembro  de 
1901,  13.0  da  Republica. 

DR.  F&ANCISOO  SlLVIANO  DE  ALMEIDA  BRANDIO 
Wenceslau  Braz  Pereira  Gomes, 

Sellada  e  publicada  nesta  Secretaria  do  Interior  do  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  na  cidade  de  Bello  Horizonte,  aos  12 
de  setembro  de  1901.  —  Servindo  de  director,  José  Coelho 
Linhares, 


LEI  N«  316  —  DB  12  DE  SETEMBRO  DE  1901 

Regula  as  ferias  do  fòro 


0  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  represen- 
tantes, decretou  e  eu,  em  seu  nome,  sancciono  a  seguin- 
te lei : 

Art.  1.'    As  ferias  do  foro  são  as  seguintes  : 

1  —  De  1  a  31  de  agosto  ; 

2  —  De  15  de  dezembro  a  15  de  janeiro,  somente  para  o 
Tribunal  da  Relação  ; 

3  —  De  quarta-feira  de  Trevas  a  domingo  da  Resurrei- 
ção. 
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Ârt.  2.*    Revogam-se  at  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auotoridades  a  quem  o  oo- 
nheoimento  e  execução  da  referida  lei  pertencerem  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tão  inteiramente  como  u^VL^di  %^ 
contém. 

O  doutor  Secretario  de  Estado  dos  'Negócios  ào  Interior 
a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge« 
raes,  em  Bello  Horizonte,  aos  12  dias  do  mez  de  setembro 
de  1901,  decimo  terceiro  da  Republica. 

Dr.  Francisco  Siltiàno  nx  Almsida  Brandão* 
Dr.  Wenceslau   Brax  Pereira  Gomes. 

Selladae  piublicada  aos  13  dias  de  setembro  de  1901. 
Secretaria  do  Interior,  em  Bello  Horizonte,   12  de  setem- 
bro de  1901.  —  Servindo  de  director,  Josc  Coelho    Linhares. 


LEI   N.   317  —DE    14  DB  SETEMBRO  DB  1981 

Anctoríza  o  Presidente  do  Estado  a  conceder  aos  cidadãos  dr.  José 
Eagenio  do  Amaral  e  Sousa,  dr.  António  Pereira  Lima  e  coronel 
Lucas  Tobias  de  Magaibães,  ou  a  quem  melhores  Yantageus  offe- 
recer,  privilegio  por  50  annoa  para  a  construeçSo,  uso  e  goso  de 
uma  estrada  de  ferro,  de  bitola  de  um  metro,  que  partindo  de 
Dores  do  Gnaxupé.  municipio  de  Muzambinho,  e  passando  por 
Monte  Santo,  s.  Sebastião  do  Paraizo  e  Passos,  yá  á  margem  es- 
querda do  aio  Grande. 

O  poTO  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  represen- 
tanteSy  decretou  e  eu»  em  seu  nome,  sanociono  a  segoin- 
te  lei : 

Art.  1.'  E'  o  Presidente  do  Estado  auctorizado  a  conce* 
der  aos  cidadSU>s  dr.  José  Eugénio  do  Amaral  e  Sousa.  dr. 
António  Pereira  Lima  e  coronel  Lucas  Tobias  de  Magalhães, 
ou  a  quem  melhores  vantagens  offerecer,  privilegio  por  50 
annos  para  a  construoçSo,  uso  e  goso  de  uma  estrada  de 
íl^ro  de  bitola  de  um  metro  entre  trilhos  que,  partindo  de 
Dores  do  Guaxupé,  municipio  de  Muzambinho,  e  passando 
pelas  cidades  de  Monte  Santo,  S.  Sebastilo  do  Paraizo  e 
Passos,  yâ  á  margem  esquerda  do  Rio  Grande. 

Art.  2.*  São  concedidos  aos  concessionários  ou  &  em* 
presa  que  organizarem  privilegio  de  zona  e  mais  favores 
eemmuns  a  ooncessQes    desta    natureza,   sem   prejuízo  dos 

L.  M.— 15  ^ 
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direitos  que  possa  ter  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  Muzam- 
binho. 

Art.  3.*  Revogam  se  as  disposic^^es  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  anctoridades  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  lei  pertencerem  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tão  inteiramente  como  nella  se 
contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
€k)mmeroio  e  Obras  Publicas,  a  faça  imprimir,  publicar  e 
oorrer. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  na  cidade  de  Bello  Horizonte,  aos  14  dias  do  mez 
de  setembro  de  1901,  13.'  da  Republica. 

Dr.  Francisco  Silyiano  de  Almeida  BrandIo. 
David  M.  Campista. 

Sellada  e  publicada  nesta  Secretaria  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  aos  14  de  setembro  de  1901,  — 
O  director  da  viação,  Arthur  da  Costa  Guimarães, 


LEI  N.     318  —  DE    16  DE  SETEMBRO  DE  1901 

Reorganiza  diversos  ramos  do  serviço  publico  do  Estado 


O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  represen- 
tantes, decretou  e  eu,  em  seu  nome,  sanooiono  a  seguin- 
te lei  : 

Art.  1.*  Fica  supprimida  a  Secretaria  da  AgriouHura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  oom  a  repartição  anneza  dê 
Terras  e  Colonização  e  Immigração  e  auctorizado  o  govenro 
a  reorganizar  os  respectivos  serviços  dentro  dos  limites  tra* 
çados  pela  presente  lei. 

Art.  2.*  Os  serviços  acima  referidos  serão  desempenha- 
dos por  três  secçOes  annexas  às  Secretarias  das  Finanças  e 
do  Interior. 

§  1.*  A  primeira  destas  secções  terá  a  seu  cargo  oe 
serviços  que  actualmente  competem  á  directoria  de  Obra» 
Publicas  e  será  composta  de  um  inspector  teobnioo,  um  che- 
fe de  secção,  um  primeiro  ofiQcial,  um  segundo  e  um  ama» 
nuense. 

§2.*  A'  segunda  secção  competem  os  serviços  actual- 
xiente  a  cargo  da  directoria  da  Viação  e  tor&  a  mesma  eom* 
posição  da  primeira. 


Digitized  by 


Google 


^  21  — 

§  3.*    A  terceira  «eoçSo  fferá  inoambida  doê   ãmríçoê 
que  actualmente  desempenlia  a  Repartição  de  Terra*,  Golo* 
nização    e  Immigração   e  será  oomposta  de  um    inspector 
um  chefe  de  '  seoQSo,  um  primeiro   official,  nm  segundo  offl- 
ciai,  um  amanuense  e  um  desenhista. 

§  4.'  Os  inspectores  de  secção,  que  serão  engenheiros 
terão  o  Yencimento  total  annual  de  sete  contos  e  duzentos 
mil  róis. 

S  5.*  As  duas  primeiras  secçOes  —  Obras  Publicas  e 
Viação—  serão  annexadas  á  Secretaria  das  Finanças  e  terão 
a  sen  serviço  um  continuo  e  um  servente;  a  terceira  secção 
—Terras,  Colonização  e  Immigração  —  âca  annexada  á  Se^ 
cretaria  do  Interior,  tendo  a  sen  serviço  um  continuo. 

Art.  3.*  O  governo  reverá  o  quadro  dos  funceionarios 
da  actual  Secretaria  da  Agricultura  e  Repartição  de  Terras, 
reduzindo  a  cinco,  vencendo  cada  um  6:0001000,  o  numero 
de  engenheiros  de  distríctos  de  Obras  Publicas  e  modiâcando 
o  de  engenheiros  âscaes  de  estradas  de  ferro  e  empresas 
privilegiadas,  de  modo  a  limitar  o  dispêndio  do  Thesouro 
nesta  matéria  ao  valor  das  quotas  com  que  ooncorreoi  as 
empresas  fiscalizadas,  podendo  um  mesmo  engenheiro  ser 
encarregado  da  fiscalização  de  duas  ou  mais  empresas. 

Art.  4.*  Fica  supprimido  o  logar  de  Secretario  da  Junta 
CSommercial,  exercendo  as  respectivas  funcçCss  um  dos  depu** 
tados,  eleito  pelos  membros  da  Junta,  auxiliado  pelo  offioiai 
da  Secretaria,  nos  termos  do  regulamento  que  for  expe** 
dido. 

CAPITULO  11 

SECRBTARIA  DAS   FINANQàS 

Art.  5.'  Para  o  fim  de  reduzir  despesas  ré  verá  o  go- 
verno os  regulamentos  da  Imprensa  Offlcial,  ficando  depen- 
dentes de  acto  expresso  do  mesmo  governo  as  nomeaçOes 
de  quaesquer  empregados  da  mesma  Imprensa,  mesmo  os 
temporários,  salvo  exclusivamente  o  pessoal  propriamente, 
operário  e  pago  per  ti^efa,  que  poderá  ser  oontractado  pelo 
director,  na  forma  das  disposições  em  vigor. 

CAPITULO  III 

SSCRETAJUÂ   t>0    INTERIOR 

Art.  6.*  Picam  suspensas  todas  as  Escolas  Normaeâ  do 
Estado,  continuando  os  professores  a  perceber  metade  dos 
vencimentos  actuaes  até  um  anno  da  data  desta  lei,  salvo 
30  PS  professores  por  proposta  da  respectiva  Mngregação^  se 
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obrigarem  dentro  de  60  dias,  a  continuar  no  exercicio  de 
suas  funcQões,  apesar  da  reducçfto  de  vencimentos,  que 
serSo  de  l:800$0OO  annuaes. 

§  ].-  Se  as  Gamaras  Municipaes  dos  legares  onde  ezis» 
tirem  Escolas  Normaes  quizerem  manter  esses  estabeleoi- 
mentos,  entrarão  em  acoordo,  dentro  de  um  anno,  com  o 
governo  do  Estado,  que  neste  caso  prorogará  o  prazo  da 
dispoâição  antecedente. 

§  2.'  Competirá  sempre  ao  Estado  a  direcção  dos  esta- 
belecimentos assim  mantidos  pelas  Gamaras  Municipaes. 

Art.  7.*  A  matricula  em  cada  um  dos  annos  do  curso 
nas  Escolas  Normaes  âca  sujeita  à  taxa  que  o  governo 
âxará  sob  proposta  das  respectivas  congregações,  dentro 
dos  limites  de  10$000  a  40S000,  tendo  em  vista  as  condições 
peculiares  do  logar  onde  fôr  situada  a  Escola  e  será  paga 
em  duas  prestações,  sendo  a  1.*  no  acto  da  matricula  e  a 
2.'  antes  dos  exames  ânaes. 

§  1.*  O  produoto  das  taxas  de  matricula  será  dividido 
com  egualdadade  pelos  professores  da  respectiva  Escola. 

§  2.*  A  gratiíloação  dos  directores  das  Escolas  Normaes 
será  de  600$000  e  a  dos  secretários  de  300$000  annuaes. 

Art.  d.*  Fica  o  governo  auotorizado  a  conceder  aos 
estabelecimentos  de  ensino  secundário,  existentes  no  Estado 
e  organizados  segundo  o  plano  do  ensino  normal,  as  mes- 
mas prerogatieas  de  que  gosam  as  Escolas  Normaes  Muni- 
eipaes . 

Paragrapho  único .  O  curso  normal  constará  das  seguintes 
disciplinas,  distribuídas  pelas  cadeiras  actualmente  exis- 
tentes : 

I.  Língua  nacional; 

II.  Francez  ; 

lU'.  Geographia  e  Hiístoria  do  Brasil,  especialmente  de 
Minas  Geraes  ; 

IV.  Aritbmetica  elementar ; 

V.  Geometria  plana  e  desenho  linear  ; 
YI.    Pedagogia  ; 

YII  Elementos  de  sciencias  physicas  e  naturaes  ( zoolo- 
gia, botânica,  pbysica  e  chimica  inorgânica) ; 

YIII.  Trabalnos  de  agulha,  cujo  ensino  licará  a  cargo  da 
inspectora  de  alumnas. 

Art.  9.*  Para  manutenção  do  Internato  do  Gymnasio 
Mineiro,  será  recolhido  aos  cofres  do  Estado  o  beneficio  da 
loteria  de  que  trata  a  lei  n.  298,  de  31  de  agosto  de  1900. 

§  1 .  *  Ficam  supprimidos  :  no  Internato  —  os  logares 
de  porteiro,  roupeiro  e  um  inspector  de  alumnos  ;  —  no  Ex- 
ternato da  Gapital  — •  um  logar  de  inspector  de  alumnos. 

§  2.'  A  pensão  de  alumnos  no  Internato  será  de  650|000, 
paga  na  forma   da  legislação  vigente. 

§  3.'  No  Internato  íicam  reduzidos  : 

a)  a  2:400^000  a  gratiilcação  do  reitor  ; 
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b)  a  l:200$0OO  o  vencimento  do  instrnctor  de  gymnastíca 
e  a  2:600$00O  o  do  professor  de  desenho  ; 

c)  a  2:400$OOO  o  vencimento  do   secretario  do  Internato 
§  4/  Fica  extincto  o  Externato  do  Gymnasio    em  Barbai 

cena,    salvo  o    direito    dos   alumnos   anteriormente    matri- 
culados, de   concluirem  o  curso. 

Art.  10.  E'  auctorizado  o  governo  a  reorganizar  a  Es- 
cola de  Pharmacia  de  accordo  com  a  lei  federal  vigente  fi- 
cando 08  lentes,  cujas  cadeiras  forem  supprlmidas^  com'di- 
reito  à  metade^dos    vencimentos  até   um  anno. 

Paragrapho  único.  Na  mesma  Escola  âca  supprimído  o 
logar  de  bibliotecário,  cujas  funcçOes  passarão  a  ser  desem- 
penhadas pelo  secretario. 

Art.  li.  O  ffoverno  reorganizará  o  Archivo  Publico  Mi- 
neiro, que  acara  aanexado  á  Secretaria  do  Interior,  redu- 
zindo o  seu  i>e88oal  a  dous  funccionarios,  cujas  attribuiçSes 
serão  determinadas  em  regulamento  e  a  respectiva  despesa 
a  7:500$000. 

Art.  12.  Ficam  supprimidos  os  cargos  de  Delegado  Aq« 
xiliar  do  Chefe  de  Policia  e  de  inspectores  extraordinários 
de  instrucQão  publica. 

Art.  13.  O  Presidente  do  Estado  íica  auctorizado  a  re- 
organizar a  Secretaria  do  Interior,  reduzindo  a  cinco  as 
suas  secções. 

Art.  14.  O  concurso  para  o  provimento  das  comarcas 
de  1.»  entranoia  far-se-ha  na  forma  das  disposições  da  lei 
n.  18,  de  28  de  novembro  de  1891,  e  do  regulamento  que  o 
governo  expedirá  para  a  sua  execução,  úcando  revogada 
a  lein.  238,  de  27  de  agosto  de  1898. 

Art.  15.  Ficará  extincta,  quando  vagar,  uma  das  varas 
de  direito  da  comarca  de  Juiz  de  Fora,  supprimindo-se 
então  o  logar  de  2.*  promotor  de  justiça  da  mesma  co- 
marca. 

Art.  Ifí.  E'  dispensada  a  audiência  dos  promotores  da 
justiça  nas  acções  eiveis  em  que  fôr  parte  ou  interessado  o 
manicipio  ;  e  elevada  a  alçada  dos  juizes  substitutos  a 
liOOOSOOO. 

Art.  17.  As  funcções  de  curador  fiscal  das  massas  fallidas 
e  de  curador  geral  dos  orphãos  serão  exercidas  pelo  promo- 
tor da  justiça,  salvo  o  direito  dos  serventuários  vitalícios 
nas  comarcas  onde  existem. 

Art.  18.  Os  juizes  de  direito,  substitutos  e  promotores 
de  justiça  terão  os  vencimentos  marcados  na  seguinte  ta- 
beliã e  as  custas  que  lhes  forem  contadas  nas  causas  que  pre- 
pararem, julgarem  ou  promoverem,  excepto  hs  criminaes, 
em  que  decahir  a  justiça. 

Paragrapho  único .  As  custas  serão  arrecadadas  na  ©S' 
tacão  âscal  da  comarca,  na  forma  da  legislação  em  vigor  a 
pagas  mensalmente  aoa  funcoionarjos   a  que  pert^pçerei^^ 
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TABBLLA 


Juiset  de   direito  de  1 .»  entranci» 5:000$000 

Juizes  de  direito  de  2.»  entrancia 6:000$000 

Juizes  de  direito  de  3.»  entrancia 6:400Í000 

Juizes  de  direito  de  4.»  entrancia 7:400Í000 

Juizes  substitutos  de  1 .«  2/  e  3/  entrancia 3:500$000 

Juizes  substitutos  de  4 . «  entrancia 3:900$000 

Promotor  de  justiça 2:800í000 

Art.  19.  Fica  extineta  a  colónia  correccional  do  Bom 
Destino,  revogada  a  lei  n.  141,  de  20  de  julho  de  1895;  o  go- 
verno providenciará  na  íórma  das  leis  em  vigor  sobre  o 
destino  dos  correecionaes  alli  existentes. 

Art.  20.  AOS  professores  do  Gymnasio  Mineiro  e  das  Es- 
colas Normaes  n&o  ó  vedado  acceitar  o  patrocínio  de  causas 
eiveis  no  caso  do  art.  113,  paragrapho  único,  da  lei  n.  18, 
de  28  de  novembro  de  1891. 


CAPITULO    IV 
disposiçObs  oeraes 

Art.  21.  Os  funcclonariós  públicos  que,  em  virtude  desta 
lei,  forem  dispensados,  terSo  vencimentos  na  proporçHo  se- 
guinte: 

1.'  Os  que  contarem  mais  de  10  annos  de  serviço  terSo 
metade  dos  vencimentos  dos  cargos  que  exerciam  ató  serem 
aproveitados  em  outros  ; 

2.*  Os  que  contarem  mais  de  5  annos  de  serviço  terSo 
metade  doa  vencimentos^  dos  cargos  que  exerciam,  ató  um 
anno  da  data  desta  lei ; 

3.*  Os  que  contarem  menos  de  5  annos  de  serviço,  tei^o 
vencimentos  nas  mesmas  condições  acima,  até  6  mexes. 

Paragrapho  único.  O  funocionario  em  disponibilidade 
que  nSo  acceitar  o  emprego  de  egual  ou  semelhante  cate- 
goria ao  que  exercia,  que  lhe  fòr  designado  nelo  governo, 
perderá  o  direito  ás  vantagens  e  vencimentos  marcados 
nesta  lei. 

Art.  22.  Pica  creado  o  importo  sobre  os  aposentados  e 
reformados  : 

a)  de  5  'f.,  S8  O  ordenado  exceder  de  600JOOO  ; 

b)  de  10  *!.,  se  fôr  superior  a  1:2001000. 

Art.  23.  O  gDvarno  aproveitará  para  as  vagas  que  se 
deram  nas  repartições  publicas  os  fanccionarios  dispensados 
em  virtude  desta  lei. 

Art.  24.  Para  o  flm  de  melhorar  o  serviço  de  ilscall- 
za}5),  poi3ri    o  governo   elevar  até  o  dobro  o  numero  dos 
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fiieaes  ambnlantas  das  rendas  internafl  ;  suppríndo  esUg  Io« 
garM  com  o  pessoal  existente  na  Secretaria  das  Finanças  • 
o  dispensado  em  virtude  desta  lei  • 

Art.  25.  Os  professores  e  lentes  dispensados  em  virtude 
desta  lei  terão  preferencia  à  nomeação  para  as  cadeiras 
▼agas  de  matéria  idêntica  que  se  derem  em  outro  estabele- 
cimento de  instrucção . 

Art.  26.    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  presente  lei  pertencerem,  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tão  inteiramente  como  nella  se 
contém. 

Os  Secretários  de  Estado  dos  Negocies  do  Interior,  das 
Finanças  e  da  Agricultura,  Commeroio  e  Obras  Publicas  a 
façam  imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  em  Bello  Horizonte,  aos  16  de  setembro  de  1901. 

Dr.  Francisco  Silviano  dk  Almeida  BranoXo. 

Wenceslau  Brat  Pereira  Oomes» 

David  M.  Campista, 

Sellada  e  publicada  na  Secretaria  do  Interior  do  Estado 
de  Minas  Geraes.  aos  16  dias  de  setembro  de  1901  .--Servindo 
de  director,  José  Coelho  Linhares. 


LEI  N.  319  -^  DB  16  DB  SETSMBRO  DE  1901 

Crêa  diversos  municipios,  altera  divisas  e  contém  outras  disposições 

O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  represen- 
tantes, decretou,  e  eu,  em  seu  nome,  sancciono  a  seguiu- 
te  lei  : 

Art.  1.'    Ficam  creados   os  seguintes  munioipios  : 

1)  De  Yilla  Jacutinga,  composto  do  districto  de  Santo 
António  de  Jacutinga. 

2)  De  Ouaranesia,  composto  dos  districtos  de  Santa 
Barbara  das  Canoas  e  S.  Pedro  da  UniEo,  este  desmembrado 
do  município  de  Jacuhy  e  aquelle  do  de  Muzambinbo,  sendo 
a  sede  em  Santa  Barbara  das  Canoas,  que  passa  a  denomi- 
nar se  Villa  Guaranesia. 

3)  De  S.  Caetano  da  Vargem  Grande,  composto  do  distri- 
cto do  mesmo  nome.  . 

4)  De  Caxambu,  composto  dos  districtos  de  Caxambu 
e  Soledade,  accrescido  este  com    o  território  desmembrado 
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do município  da  Ghriatina  comprehendido  dentro  das  se- 
guintes divisas :  começa  na  margem  direita  do  Rio  Verde^ 
na  divisa  com  o  municipio  de  Pouso  Alto,  distante  um  ki- 
lometro  da  Estaçfto  de  Soledade,  da  B.  F.  Minas  e  Rio  atô 
alcançar  o  ribeirfto  do  Taboão,  e  por  este  abaixo  atô  a  ponte 
de  ferro  da  E.  F.  Sapuoahy,  no  Kilometro  12  do  ramal  da 
Caxambu  e  seguindo  a  referida  estrada  de  ferro  até  o  kilo- 
metro 10,  abi  atravessa  o  córrego  das  Posses  e  estrada  que 
vae  ao  Paiol  e  córrego  que  vem  do  mesmo  e  segue  em 
rumo  ao  espigão  que  está  em  frente  e  por  este  ató  ao  alto 
da  serra  e  por  esta  atô  ao  alto  do  Marimbondo»  descendo  a 
direita  pelo  espigSo  que  divide  as  aguas  da  fazenda  de 
Joaquim  Marcellino,  seguindo  o  referido  espigão  ató  ao  Rio 
Verde,  por  este  acima  até  em  frente  as  officinas  da  Compa- 
nhia E.  F.  Sapnoaby  no  kilometro  1  desta  estrada»  transpon* 
do  a  linha  pelo  espigão  do  morro  que  divide  a  povoação  da 
Soledade  da  fazenda  d.  Maria  Francisca,  seguindo  sempre  o 
espigão  até  Rio  Verde  um  kilometro  acima  da  estação  da 
Soledade  onde  tiveram  começo  estas  divisas. 

5)  De  Itaúna,  composto  dos  districtos  de  SanfAnna  de 
S.  João  Acima,  Carmo  do  Cajurú  e  do  povoado  dos  Tlnôcos, 
desmembrados  do  municipio  do  Pará  e  dos  districtos  de  Ita- 
tyaiussú  e  Conquista,  desmembrados  do  de  Bomfim. 

O  povoado  dos  Tinôoos,  que  ficará  annexado  ao  distrioto 
de  SanfAnna,  tem  as  seguintes  divisas  :  da  serra  do  Ita* 
tyaia  e  pelas  divisas  do  districto  de  Matheus  Leme  com  o  de 
SanfAnna»  segue  se  até  o  alto  da  serra  de  Caxambu  e  por 
esta  até  a  serra  da  Saudade  e  dabi  até  ao  córrego  do  Be- 
tume ;  segue  se  por  este  abaixo  até  a  barra  do  ribeirão  e 
dahi  procurando  o  vâu  do  Morro  Grande,  continúa-se  em  di- 
recção ao  ribeirão  de  António  Maria  e  dahi  em  deante  pelas 
divisas  do  districto  de  Bicas  com  o  de  Matheus  Leme. 

6)  De  Santa  Rita  da  Extrema,  composto  do  districto  do 
mesmo  nome. 

7)  De  Vi  lia  Nova  de  Rezende,  composto  dos  districtos  de 
Santa  Rita  do  Rio  Claro  e  S.  Sebastião  da  Ventania,  desmem- 
brados do  municipio  de  Passos,  sendo  a  sede  em  Santa 
Rita,  que  passa  a  denominar-se  Villa  Nova  de  Rezende. 

8)  De  Villa  Platina,  composto  dos  districtos  de  S.  José  do 
Tijuco  e  de  Rio  Verde,  desmembrados  do  municipio  do  Prata, 
sendo  a  Eéde  em  S.  José,  que  passa  a  denominar  se  Villa 
Platina. 

9)  De  Villa  de  Campos  Geraes,  composto  dos  districtos  do 
Carmo  do  Campo  Grande  e  Córrego  do  Ouro,  desmembrados 
do  municipio  de  Três  Pontas,  e  do  districto  do  Espirito  Santo 
dos  Coqueiros,  desmembrado  do  municipio  de  Dores  da  Boa 
Esperança  ;  sendo  a  sede  no  Carmo,  que  se  denominará  — 
villa  de  Campos  Geraes. 

10)  De  Aguas  Virtuosas,  composto  dos  districtos  de 
Agpj»?  yirtuo9Mf  comp  sede,  i^  Lam)>&i7  P  d^  Copcoi^ão  ^o 
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Rio  Verde,  aquelles   desmembrados    do  munioipio  da  Cam* 
panha  e  este  do  de  Baependy. 

11)  De  Santa  Quitéria,  composto  do  districto  deste  nome, 
que  será  a   sede,  do  de  Capella  Nova  do    Betim,  do  de  Con- 
tagem e  do  da  Vargem  da  Pantana,  desmembrados  do  mmvv. 
cipio  de  Sabarà.  -*^uv 

12)  De  Silvestre  Ferraz,  composto  dos  districtos  de  Car 
mo  do  Rio  Verde,  como  sóde,  com  o  nome  de  Villa  Silvestre 
Ferraz  e  o  de  S.  Lourenço,  desmembrados  do  municinio  da, 
Christina.  **  v  u« 

Art.  2.*  Estes  munioipios  só  se  installarão  depois  de 
satisfeitos  os  requisitos  do  n.  2  do  art.  4.-  da  lei  n.  2  de 
14  de  setembro  de  1891.  ' 

Art.  3.-  O  districto  de  Garimpo  das  Canoas,  do  muni- 
cípio de  S.  Sebastião  do  Paraizo,  desmembrado  deste  mu- 
nioipio, fica  fazendo  parte  do  município  de  Santa  Rita  de 
Cássia . 

Art.  4.'  Fica  pertencendo  ao  município  de  Monte  Santo 
o  districto  de  S.  João  Baptista  das  Posses,  desmembrado  do 
município  de  S.  Sebastião  do  Paraizo. 

Art.  5.*  Ficam  pertencendo  ao  munioipio  de  Jacuhy  os 
districtos  de   Santa  Cruz  das  Areias  e  Bom  Jesus  da  Penha 
aquelie  desmembrado  do  município  de  S.   Sebastião  do  Pa- 
raizo, e  este  do  de  Cabo  Verde. 

Art.  6.'  Fica  transferido  do  município  de  Ouro  Preto 
para  o  de  Villa  Nova  de  Lima  o  districto  de  Piedade  do  Pa- 
raopeba. 

Art.  7.*  Fica  transferido  o  districto  de  Carrancas  do  mu- 
nicípio do    Turvo  para  o  município   de  Lavras. 

Art.  8.-  O  muDicipio  de  Bello  Horizonte  fica  comprehen- 
dido  dentro  dos  seguintes  limites  : 

Serra  do  Curral,  seguindo  o  alto  da  Mutuca,  descendo 
a  serra  do  José  Vieira  e  vertentes  do  Jatobá,  espigão  da  Pan- 
tana e  por  este  espigão  até  o  alto  do  Riacho  e  ao  espigão 
da  Agua  Branca,  comprebendendo  as  fazendas  dos  Carneiros, 
João  Gomes,  Campos,  Benta  Pires  Velho,  pelo  ribeirão  da 
Pampulha  abaixo  ao  rio  oas  Velhas,  inclusive  a  fazenda  do 
capitão  Eduardo  e  pelo  rio  das  Velhas  acima  até  General 
Carneiro  e  dahi  ao  espigSo  dos  Pagareis,  por  este  acima  até 
Bernardo  Pereira  e  serra  do  Taquaril  e  seguindo  por  esta  até 
á  do  Curral,  onde  começaram  estas  divisas,  ficando  dentro 
do  munioipio  todas  as  suas  vertentes. 

Art.  9.*  O  município  de  Cataguazes  compor  se-ha  dos 
seguintes  territórios : 

I)  Todas  as  vertentes  da  esquerda  do  rio  Pomba,  desde 
o  ribeirão  das  Baraúnas,  inclusive  as  deste,  ató  o  ribeirão 
Paraopeba«  exclusive,  excepiuando-se  somente  as  bacias  bu- 
periores    do   ribeirão  Diamante  e  do  rio  Chopotó. 

Nas  aguas  daquelle  servem  de  limite  os  aotuaes  com  o 
vimn\cipiç  if  yb^,  pQia  a  f^odiQaaçSo  aproas  do  ftoarem 
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(Gomprehendidas  no  território  de  Cataguazes  as  Tortentes  do 
mesmo  ribeirão  na  fazenda  onde  retido  o  tenente-coronel 
Silvério  Rocha,  inolusivé. 

Nas  aguas  deste  (Ghopotô)  são  mantidos  os  aotuaes  li- 
mites com  o  munioipio  de  Ubá. 

II)  As  vertentes  da  esquerda  do  rio  Muriabé,  desde  o 
espigSo  mais  alto  acima  da  barra  do  ribeirão  «Passagem»» 
na  fazenda  do  Oeste,,  até  o  espigão  que  acaba  abaixo  da  barra 
do  ribeirtío  Bonito, 

III)  As  vertentes  da  esquerda  do  mesmo  rio,  desde  o 
espigão  existente  acima  da  barra  do  «  Passagem  »,  até  o 
primeiro  espigão,  abaixo  da  barra  do  «Bonito»,  que  vae  ligar- 
se  ao  morro  mais  alto  das  cabeceiras  do  ribeirão  da  Pas- 
sagem. 

IV)  A  divisas  do  município  de  Cataguazes  com  os  de 
Leopoldina  e  S.  João  Nepomuceno  continuam  a  ser  as  mes- 
mas estabelecidas  por  leis  anteriores. 

Art.  10.  As  divisas  do  município  de  Arassuhy  são  as 
seguintes:  das  cabeceiras  do  rio  Gravata,  pela  linha  de  divi* 
são  de  aguas  entre  as  bacias  do  Jequetinbonha  e  Mucury  até 
a  Pedra  do  Gado  ;  desta  por  uma  recta  até  ás  cabeceiras  do 
rio  de  S.  Miguel;  dalli,  pela  serra  dos  Ay mores,  limitando 
com  o  Estado  da  Bahia,  até  a  pedra  do  Italiano,  abaixo  da 
cachoeira  do  Salto  Grande  do  Jequitinhonha ;  dalli,  pela 
linha  recta  divisória  dos  dous  Estados,  que  vae  ao  Vallo 
Fundo,  até  o  ponto  que  confrontar  com  a  barra  do  córrego 
dos  Patos  e  deste  ponto  em  direcção  á  barra  do  dito  cor- 
rego;  desta,  pelo  espigão  divisor  de  aguas  da  margem  di- 
reita do  dito  córrego  dos  Patos  â  pedra  da  passagem  Larga; 
desta,  pelo  divisor  de  aguas  á  Pedra  Lavrada;  dalli,  em  rumo 
direito  do  Morro  Agudo  ;  deste,  pelo  divisor  de  aguas  do 
ribeirão  S.  Pedro  do  Jequitinhonha  até  a  serra  Escura  ; 
desta,  pelos  divisores  de  aguas,  até  as  cachoeiras  do  cór- 
rego do  Calção  ;  por  este  abaixo,  até  sua  barra  no  rio  Itinga ; 
desta,  em  rumo  direito  á  Tapera  do  Córrego  do  Sitio  ;  dalli, 
em  direcção  ás  cabeceiras  do  córrego  Santo  António  das 
Pindobas;  destas,  pelo  divisor  de  aguas,  ás  cabeceiras  do 
córrego  da  Baixa  Grande ;  por  este  abaixo,  até  sua  barra  no 
rio  Salinas  ;  desta  em  rumo  direito  á  ponta  da  Serra  Yianna ; 
desta,  pelo  divisor  das  aguas,  ás  cabeceiras  do  córrego  S. 
João  ;  por  este  abaixo  até  sua  barra  no  rio  Vaccaria ;  por 
este  abaixo  até  sua  barra  no  rio  Jequitinhonha,  ficando 
respeitados  os  limites  estabelecidos  por  leis  anteriores  entre 
os  municípios  de  Arassuahy  e  Minas  Novas. 

Art.  11.  As  divisas  do  município  de  Entre  Rios  são  as 
seguintes  :  Começam  onde  a  Serra  das  Caixetas  termina  no 
Rio  Paraopéba  e  por  este,  dividindo  com  o  município  de 
Ouro  Preto,  até  onde  o  ribeirão  S.  Matheas  desa^^iua  no  re- 
ferido rio  e  por  aquelle  ribeirão  acima  até  á  barra  do  cór- 
rego do  Jacarandá  e  por  este  acima  até  seu  âm,  atraves- 
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«ando  o  espigSo  em  ramo  do  Campo  do  Saoco  dos  Veadoítf  ê 
apanhando  o  córrego  do   Sacco  áoã  Veados  até  fazer  barra 
com  o  córrego  dos  Nanes  e,  apanhando  o  espígSo  da  fazenda 
da  Preguiça,    seguindo  à  esqnerda  pelo  espigão  até  á%  íl\n\- 
sas   do  districto  do   rio   do  Peixe   e  pelas    divisas    ac\.w^^% 
desse  districto  com  os  municípios  de  Bomflm  e  Oliveira   até 
o  córrego  do  Brandão,  onde  existe  um  vallo  em  propriedades 
de  Bernardino  Augusto  de  Andrade  e  peio  mesoao  vallo  até 
o  córrego  do  Querino  e  por  este  ao  corre^ro  da  Aguada,  até  o 
rio  Para  e  por  este  até  ao  Rio  Ponte  Alta  ;   e  por  este  até 
dividir  com  o  município  do  Tiradentes,    na  Ponte  Alta   até 
a  barra  do  córrego  que  passa  no    fundo    do  quintal  de  Ale- 
xandre Firmino  Ribeiro;  por  este    córrego  acima,  em    mino 
direito  ao  alto  da  serra  do  Cebola  e  dahi  ao  alto  do  Valínho 
dos  Pinheiros;  deste,  pelo  Corregozinho  abaixo,  até  o  fundo 
da  casa  de  António  José  Pires,  seguindo  pelo  córrego  abaixo 
até  â  barra  de  outro  córrego  que  vem  da  Boa  Vista  e   por 
este  acima,  até  a  baixada  da  divisa  da    fazenda  do  tenente- 
coronel  António  Gonçalves  de  Rezende  com  a  dos  herdeiros 
do  ânado  António  José  de  Oliveira  Dico  ;  e  desta  baixada 
pelo  brejo  abaixo,  até  a  barra  do  córrego  do  Potreiro,  acima 
da  fazenda  do  referido    Dico ;  por  este  córrego  abaixo,  até  á 
barra  do  que  vem  da  Cachoeira  do  Corisco  e  por  este  acima 
até  o  alto  da  serra  do  Corisco  ;  dahi,  em  rumo  direito  aò  alto 
do  CapSo  Comprido  e  por  este  á  ponta  da  serra  do  Esconso, 
onde  existe   um  muro  de   pe-  dras ;  dahi  á  barra   dos  dons 
córregos  que  vem  do  Paa  Lavrado  e  do  Mathias  ;  desta  barra 
ao  alto  das  Três  Arvores,  seguindo  pelo  espigão  até  fechar 
no  rio  Taboado  e  por  este  rio  abaixo  até  a  ponte  de  S.  José; 
desta,    á  direita  pelos  oorregozinhos  que  vêm  do  Capão   da 
Embira;  deste  ao  alto  do  pasto   da  Pedreira  ;  deste  alto  ao 
rio  Curralinho,  em  frente  â    casa  de  Ildefonso  Ferreira  da 
Fonseca  ;    dahi  pelas  divisas  com  o  municipio  de  Prados,  e 
pelo  córrego  do  Cortume  (divisas  com  o  município  de  Queluz) 
até  a  Serra  dos  Caixetas,  e  por  ella  até  o  rio  Paraopeba  onde 
começaram  estas  divisas. 

Art.  12.  Pertencem  ao  districto  do  Espirito  Santo  de 
Agua  Limpa,  municipio  de  Além  Parahyba,  as  vertentes  do 
córrego  Agua  Limpa. 

Art.  13.  Fica  annexaia  ao  distrieto  de  António  Dias 
Abaixo,  do  municipio  da  Itabira,  o  território  comprehendido 
dentro  do  seguinte  perímetro  :  —  Partindo  se  da  Cachoeira 
Escura,  no  Rio  Doce,  segue-se  pela  cordilheira  de  Cocáes  até 
o  ribeirão  —  Cocaes  pequeno ;  dahi  por  este  e  depois  pelos 
rios  Piracicaba  e  Doce  vae-se  ao  ponto  inicial. 

Paragraplio  uaico.  Ao  mesmo  districto  ficam  assim 
pertencendo  todas  as  vertentes  da  cordilheira  de  Cocaes 
para  o  rio  Piracicaba  e  para  o  Rio  Doce,  até  a  Cachoeira 
EscnrJi. 

Art.  14.    Fica  desmembrada  do  districto  de  S.  João  Ba- 
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l^tista  do  Douradinho,  munioipio  do  Maehado,  e  transferido 
para  a  freguezia  do  Pontal,  município  da  Yarginba,  a  fa« 
zenda  da  Lagoa  dos  Patos,  de  propriedade  do  barão  da  Yar- 
ginha,  com  as  seguintes  divisas  :  começando  na  barra  do 
rio  Dourado  com  o  rio  Sapucaby,  por  aquelle  acima  até  a 
barra  do  córrego  do  Alto ;  por  este  acima  até  as  suas  Cabe- 
ceiras e  dahi,  por  uma  linha,  até  as  cabeceiras  de  um  pe- 
queno córrego  (lagrimai)  e  por  este  até  o  ribeirão  de  La- 
vapés ;  e  por  este  abaixo  até  o  córrego  segundo  da  Direita  ; 
por  este  até  as  suas  cabeceiras  ;  e  dahi,  em  linha,  até  o 
espigão  mais  alto  e,  por  este,  á  direita,  até  as  cabeceiras 
do  co  rego  Fundo  e  por  este  até  a  sua  barra  no  Sapucaby 
6  por  este  até  a  barra  do  rio  Dourado. 

Art.  15.  Os  limites  do  municipio  da  Diamantina  serão 
os  seguintes: 

Linha  1.*.  Da  juncção  do  rio  das  Velhas  com  o  rio 
Paraúna,  por  este  rio  acima  a  sua  nascente,  na  serra  geral 
do  Espinhaço,  pertencem  ao  municipio  de  Diamantina  o 
território  e  os  affluentes  da  margem  direita  do  Paraúna  e  os 
da  sua  margem  esquerda  aos  municípios  do  Curvello  e  Con- 
ceição, com  os  quaes  conâna  por  esta  linha  o  municipio  da 
Diamantina. 

Linha  2.».Da  cabeceira  do  rio  Paraúna,  na  cordilheira  do 
Espinhaço,  segue  pela  cumiada  da  dita  cordilheira  até  a 
serra  de  nome  local  -—  Santo  António,  além  da  garganta  do 
Ouacho  e  quasi  em  frente  da  Pedra  Redonda  do  Serro  ;  per- 
tence o  território  ao  W  ao  municipio  de  Diamantina  e  aos 
do  Serro  e  Conceição,  com  os  quaes  conâna  aquelle,  o  terri- 
tório a  —  E  —  desta  segunda  linha. 

Linha  3.«.  As  divisas  dos  municipios  de  Diamantina  e 
Serro  são  as  traçadas  nas  leis  da  extincta  Assembléa  Pro- 
vincial. 

Linha  4.*,  Da  cabeceira  do  rio  Itanguá  pelo  seu  afflu- 
ente  Taypirapuam,  desce  até  a  sua  juncçâo  com  o  Itanguá, 
que  segue  até  a  fóz  deste  no  rio  Arassuahy,  que  atravessa, 
sobe  â  chapada  de  Barreiras  e  Calumbys  e,  pela  oumiada 
desta,  procura  a  cabeceira  do  córrego  Canna  Brava,  pelo 
qual  desce  até  a  sua  fóz  na  margem  direita  do  rio  Jequiti- 
nhonha, limitando  esta  quarta  linha  os  municipios  de  Dia- 
mantina e  S.  João  Baptista,  respeitados  os  limites  estabe- 
lecidos por   leis  anteriores. 

Linha  5.'.  Da  fóz  do  córrego  Canna  Brava,  no  rio  Jequi- 
tinhonha segue  por  este  rio  acima  até  a  barra  do  Inhacica 
Grande,  affluente  pela  margem  esquerda  daquelle  rio  ;  limi- 
tando esta  quinta  linha,  pelo  veio  do  rio  Jequitinhonha,  os 
municipios  de  Bocayuva  e  Diamantina,  a  este  pertencentes 
todos  os  seus  tributários  pela  margem  direita  deste  trecho 
do  rio  Jequitinhonha, 

Linha  ô.>.  Da  barra  do  rio  lohaoica  Grande,  na  margem 
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seu  ultimo  afflaente  o  Galhairo,  a  ganhar  a  serra  do  Arrena- 
gado,  por  cuja  cumiada  e  pelas  dos   Campos  de  S.  Domixiffos 
e  serra  do  Panta  segue    até  ao    poutal  desta  ultima  donde 
procura  o  rio  Oamelleira,  que  atravessa  abaixo  do   Catonio 
para«   subindo  a    serra  do  Cabral,  buscar   a  cabeceira  do  ri! 
beirão  da  Piedade,  pelo  qual  desce  até   a  sua  fôz  no  rio  das 
Yelbas  ;  limitando  esta  sexta  liUha  os    municípios   de  Dia* 
mantina  e'  Bocayuva,  respeitadas  as  actuaes  divisas  entre  os 
mnnicipics  de  Diamantina  e  Bocayuva,  estabelecidos  por  leis 
anteriores. 

Linba  7.^.  Da  fóz  do  ribeirão  da  Piedade,  na  margem 
direita  do  rio  das  Yelbas,  sobe  pelo  leito  deste  rio  até  a 
reunião  deste  rio  com  o  Paraúna,  no  logar  denominado  — 
Pontal  —servindo  o  rio  das  Yelbas  de  limite  entre  os  muni- 
cipios  do  Curvello  e  Diamantina,  a  este  pertencendo  o  ter- 
ritório e  todos  os  affluentes  pela  margem  direita  deste  tre- 
cho do  rio  das  Yelbas. 

Ârt.  16.  As  divisas  do  município  da  Formiga  continuam 
a  ser  as  mesmas,  determinadas  nas  leis  da  antiga  Assemblôa 
Provincial,  salvo  as  seguintes  modificações : 

§  1.'  Fica  incorporado  ao  mesmo  munioipio  da  For- 
miga o  districto  da  Pimenta,  desmembrado  do  município  de 
Piumhy,  observadas  em  relação  aos  dous  municípios  as  se- 
guintes divisas:  Começando  na  barra  do  rio  Oapitinga  com 
o  rio  Grande,  seguem  por  aqueile  acima  até  o  Córrego 
d' Anta,  deste  atè  a  serra  de  Piumhy,  seguindo  por  esta  até 
o  conto  terminal,  deste  ao  córrego  do  Cavallo,  por  este  até 
o  ribeirão  dos  Patos,  seguindo  por  este  abaixo  até  o  rio  de 
S.  Francisco* 

§2.*  £'  mantida  a  disposição  do  art.  5.*  da  lei  n. 
1.890,  de  1872,  em  relação  ás  divisas  do  mesmo  municipio' 
da  Formiga  com  os  municípios  de  Piumby,  Bambuby  e  Dores 
do  Indayâ. 

Art.  17.  As  divisas  entre  os  municípios  de  Dores  da  Boa 
Esperança  e  Pinmby  serão  as  determinadas  em  leis  da  antiga 
Assembléa  Provincial. 

Art.  18.    As  divisas  do   municipio  de  Barbacena  e  do  de 
S.  João  d'El-Rey  são  as  seguintes,  entre  os  districtos  de  Iber- 
rtioga  e  de  S.  Francisco  do  Onça  :  Da  barra  do    ribeirão  da 
Agua  Limpa  no  rio  Elvas,  pelo  dito  ribeirão  acima  até  o  cor-' 
rego  de  José  Gomes  e  por  este  é,  serra  dos  Olbos  d^Agua. 

Art.  19.  As  divisas  entre  o  municipio  de  Ubá  e  o  de 
Piranga  (em  Conceição  do  Turvo)  âcam  constituídas  por  uma. 
linha  que,  partindo  da  divisa  do  districto  da  Conceição  do 
Turvo  com  o  de  S.  José  do  Barroso,  do  municipio  de  Rio 
Branco  (na  fazenda  pertencente  á  viuva  e  herdeiros  de  José 
Rodrigues)  segue  passando  pelas  fazendas  dos  herdeiros  oe 
João  Manjalegua,  de  Plaoidino  do  Oliveira  Campos,  pela  ia-- 
zenda  denominada  «  Liga  »  e  pelas  de  João  Ribeiro,  d.^  Maria 
Lttiza  de  Castro,  João  Victor  de  Almeida,  António  Maximiano, 
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dd  Sonaa  Botelho,  Manoel  Ferreira  dos  Santos,  Manoel  Dias 
Paes  Júnior,  pela  fazenda  de  «  S.  Francisco  »  e  pelas  de  José 
Oamarano  e  de  Josò  Qarzio  Sobrinho,  ató  o  rio  Turvo,  e  por 
este  acima,  passando  pela  fazenda-  de  Joaquim  Diniz  ató  al- 
cançar o  districto  da  cidade  de  Ubá,  ao  qual  âcarSo  pelas 
referidas  linhas,  pertencendo  as  ditas  fazendas  e  o  território 
incluído  no  perímetro  do  lado  de  Ubá. 

Art.  20.  O  município  de  Rio  Branco  (S.  Josô  do  Barroso) 
divide  com  o  de  Piranga  ( Conceíc&o  do  Turvo )  por  uma 
linha  que,  passando  pela  fazenda  dos  herdeiros  de  Francisco 
José  Valente,  vae  até  a  Barra  do  Córrego  do  PínhSo  com  p 
de  Taquarassú  e  segue,  passando  pela  fazenda  de  d.  Delfina 
Marciana  do  Espirito  Santo,  pelo  alto  de  um  espigSo,  até 
encontrar  o  ribeiriU)  Boa  Esperança,  no  logar  denominado 
Cruz  Qrande,  e  dahi,  pelo  ribeirSo  Boa  Esperança,  até  a  fa- 
zenda de  Santa  Cruz,  e  dahi  segue  por  um  espig&o  ás  Três 
Cachoeiras,  pelo  lado  direito,  em  linha  recta. 

A  1.*  destas  cachoeiras  fica  no  pasto  da  fazenda  deno- 
minada «  Jacarandá »,  e  seguindo  o  mesmo  espigão,  limita 
com  o  districto  de  Calambáu  e  no  seguimento  do  dito  espi- 
gSo encontra-se  a  2.*  cachoeira,  que  está  abaixo  da  fazenda 
de  Manoel  Cândido  Ferreira,  no  córrego  dos  Encadeados  e 
depois  no  mesmo  seguimento  encontra-se  a  3.»  cachoeira  (da 
Sesmaria)  na  fazenda  de  Custodio  Carneiro. 

Pelo  alto  do  mesmo  espig&o  segue  a  divisa  até  o  logar 
denominado  «Pedras»,  ficando  para  dentro  dos  limites  do 
município  do  Rio  Branco  toda  a  fazenda  de  Monte  Alegre 
(hoje  Cruz),  limitando  com  o  município  de  Piranga  (districto 
de  Porto  Seguro)  pela  continuaçSo  do  mesmo  espigão  que 
«cima  vem  descrlpto,  até  ao  encontro  do  ribeirão  «  Cabeça- 
da »  com  o  rio  Turvo-limpo,  ficando  pertencendo  ao  muni- 
cípio do  Rio  Branco  (districto  de  S.  José)  toda  a  fazenda  de- 
nominada «  Macuco  ». 

Art.  21.  Ficam  transferidas  para  o  districto  de  Lumi- 
nárias, município  de  Lavras,  onde  já  estão  encravadas,  a  fa- 
zenda da  Lage,  propriedade  do  cidadão  Carlos  Gomes  Ribeiro 
da  Luz,  e  a  fazenda  do  Jardim,  propriedade  do  Visconde  de 
Caldas,  aquella  actualmente  pertencente  ao  município  de 
Três  Corações  do  Rio  Verde  e  esta  ao  de  Baependy. 

Art.  22.  Ficam  alteradas  as  divisas  entre  os  municípios 
da  Ayuruoca  e  do  Turvo  da  maneira  seguinte  :  a  partir  da 
serra  da  Traituba,  no  logar  denominado  Caethé  até  o  capão 
do  Mateiro,  actuaes  divisas  do  município  de  Ayuruoca  com 
o  de  Baependy,  d*ahi  por  deante  seguindo  á  esquerda  vae 
ao  alto  do  Campo  do  Curralinho,  seguindo  em  linha  rectaao 
morro  do  Descalvado,  d*ahi  ao  córrego  da  Capoeiragrande, 
e  por  este  até  o  Ribeirão  da  Boa  Vista,  no  logar  deaomina- 
do  -*-  Aterrado  d'ahi  em  linha  recta  ao  «  Morro  Grande  », 
próximo  á  faienda  de  Aureliano  Villela,  seguindo  sempre  a 
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recta  até  o  alto  da  Capoeira  do  MaoirSo  e  d'ahi  ao  porto  do 
Pary,  no  rio  Ayuruoca. 

Art.  23.  Fica  revogado  o  decreto  n.  18,  de  15  do  feve- 
reiro de  1890,  que  transreriu  para  o  município  da  Campanha 
a  fazenda  denominada  —  Boa  Vista. 

Art.  24.  A  cidade  da  Bagagem  paaaa  a  denominar-so — 
Estrella  do  Sul,  nome  que  será  applicado  á  comarca  e  ao 
munlcipio,  e  o  arraial  denominado  EstroUa  do  Sul  passa  a 
denominar- se  Santa  Rita  da  Estrella. 

Art.  25.  Fica  revogada  a  lei  n.  3.058,  de  28  de  outubro 
de  1882  ,  e  restabelecidas  aa  divisas  entre  o  actual  município 
de  Muzambibinho  e  o  áe  Monte  Santo  pela  seguinte  forma  : 
partindo  da  barra  do  rio  das  Canoas  com  o  ribeirão  da  Onça, 
seguem  por  este  acima  até  a  fazenda  de  Pio  Rodrigues  Bar* 
boaa  nos  limites  aotuaes  com  Jacuby. 

Art«  26.  As  divisas  entre  o  município  de  Monte  Santo 
e  o  de  Jaouby  floam  sendo  as  seguintes  :  partindo  da  serra 
da  lagoinba  (  vertentes  do  rio  Pinbeirinho  )  limites  entre 
Jacuby  e  Passos,  na  cabeceira  do  Tomba-perna,  até  ao 
morro  denominado  Joço  da  bola^  seguindo  d'abi  pelo  espigSo  \ 

do  capão  seooo ;  d^abi  e  pelo  espigão  referido  ate  as  cabecei- 
ras do  córrego  dos  Bentos,  seguindo  sempre  pelo  espigão 
até  o  morro  do  To]\jó  e  deste  em  linba  recta  ao  ribeirão  da 
Onça,  no  ponto  onde  começam  as  divisas  com  Santa  Barbara 
das  Canoas.  \ 

Art.  27.  As  divisas  entre  o  município  de  Passos  e  o  da 
Cabo  Verde  são  pelo  rio  8.  João  até  a  barra  do  córrego  do 
Cedro,  e  por  este  acima  até  as  suas  cabeceiras,  e  desta  em 
linha  recta  até  as  divisas  da  Ventania. 

Art.  28.  Ficam  restabelecidas  as  antigas  divisas  entre 
o  município  de  Passos    e    os  de  S.  Sebastião  do  Paraizo  e  t 

Jacuby,   alteradas    pelo    paragrapbo   único   do   art.  1.*  do  i 

decreto  n.  462  A,  de  4  de  abril  de  1891,  que  nesta  parte  âca  \ 

derogado. 

Art.  29.    As  divisas  entre  os  municípios  de  Santa  Luzia  > 

do  Rio  das  Velhas  e  de  Caethé,  no  logar  denominado  —  espi-  ' 

glko  do  padre  Silva  —  serão  pelos  espigOes  que  dividem  as  ^ 

aguas  vertentes  do  ribeirão   Jaboticatubas  das   do  rio  Ta^ 
quarassií.  \ 

Art.  30.  As  divisas  do  município  de  Patos,  com  o  de 
Carmo  do  Parnabyba  são  as  seguintes:  da  ponte  sobre  o  rio  \ 

Abaete  na  estrada  que  vae  de  S.  António  dos  Tiros  para  as 
íázendas  da  Serra  do  Barreiro  e  Bebedouro,  seguese  pela  es- 
trada até  o  ribeirão  Bebedouro,  no  logar  em  que  existe  um» 
íbnte  de  agua  medicinal  ;  deste  ponto  pelo  ribeirão  abaixo 
até,  o  rio  S.  Bento  ;  dabi  segue-se  em  linha  à  Serra  das  Ca- 
rrancas, até  o  alto  desta,  por  cima  da  fazenda  do  capitão 
Januário  Caetano  Pereira ;  e  seguindo  pelo  alto  da  reí^erida 
lerra  até  a  serra  do  Maxixe,   finalmente^  segue  por  esta  ata 
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áa  divisas  do  distrioto  de  Lagoa  Formosa,  do  munieipio  de 
Patos. 

Ârt.  31.  Os  limites  do  município  de  Santa  Rita  do  Sa- 
pucahy  oom  os  de  S.  José  do  Paralzo  e  de  Pouso  Alegre  serão 
os  seguintes:  Começam  no  rio  Sapucabv,  nas  divisas  da 
fazenda  da  Pedra  Redonda  com  o  bairro  do  Pouso  d^Antas, 
pelo  espig&o  das  divisas  da  dita  fazenda,  aguas  vertentes, 
atò  o  ponto  mais  alto,  seguindo  depois  *á  esquerda  até  o 
alto  da  Serra  e  atravessando  a  garganta,  na  fazenda  de  An- 
tónio Pereira  Lopes,  segue  em  linha  recta  ao  espigão  que 
divide  as  terras  de  António  Bernardes  e  Jonas  Bernardes  ;  e 
por  esta  divisa  até  os  Campos  do  Vintém;  e  dahi,  em  linha 
recta,  ao  logar  denominado  «Caburé»  e  deste,  em  linha  re- 
cta, ao  rio  Sapucahy. 

Art.  32.  Fica  transíerido  pu?a  o  município  de  Santa 
Rita  do  Sapucahy,  onde  está  encravado,  o  território  da  an- 
tiga fazenda  do  «  Giráu  »,  desmembrado  do  município  de 
Pouso  Alegre,  íicando  as  divisas  entre  os  dois  municípios 
determinados  pelo  rio  Sapucahy. 

Art.  33.  Fica  transferido  o  povoado  de  Cajangâ,  do  mu- 
nicípio de  Piumhy,  para  o  de  Bambuhy,  conservando  as 
suas   divisas. 

Art.  34.  As  divisas  do  município  de  Santo  António  do 
Monte  com  o  munieipio  de  Itapecerica,  são  as  estabelecidas 
em  leis  vigentes  actualmente,  com  as  modiâcações  seguintes: 
l.ft  linha  —  Divisas  de  S.  António  do  Monte  com  Ermida  dos 
Campos  :  começam  no  espigão  do  Redondo,  em  divisas  com 
o  mesmo,  seguindo  pelo  espigão  até  o  logar  denominado  « 
Coatys— e  deste,  seguindo  pela  serra  das  Perobas,  até  o  es- 
pigão, no  logar  denominado  — >  Jararacas  — ,  e  por  este  espi- 
gão abaixo  até  a  barra  do  córrego  da  Areia  com  o  da  Ca- 
choeira :  attravessando  o  mesmo  e  seguindo  pelo  espigão, 
até  as  divisas  das  fazendas  de  Francisco  Bento  de  Oliveira 
e  Miguel  Soares  de  Siqueira,  e  destas,  em  rumo  direito  até  o 
espigão,  no  logar  denominado  —  Marmello  — ,  seguindo  por 
este  espigão  até  o  logar  denominado  —  Piteiras  — . 

2.*  linha.  As  divisas  do  arraial  do  Indayá  com  S.  Antó- 
nio do  Monte  são  as  antigas,  abrangendo  todas  as  vertentes 
dos  córregos  de  Camargos  e  de  Cachoeira,  seguindo  pelo 
espigão  até  o  serrado  dos  Raposos,  e  deste,  em  rumo  ao  rio 
do  Indayá,  e  por  este  abaixo  ao  rio  Lambary. 

3.*  linha.  As  divisas  do  arraial  de  S.  Sebastião  do  Curral 
com  S.  António  do  Monte  são  as  antigas,  com  as  seguintes 
modiâcações  :  Começam  na  fazenda  do  Severiano  e  seguem 

Sela  estrada  até  a  Cachoeira,   seguindo  depois  o  espigão,  e 
este  em  rumo   á  fazenda   de  José  Bento,  terminando    na 
fazenda  dos  Ferreiras. 

Art.  35.  A  villa  de  Contendas  denominanar  se-á  — Yilla 
Brazilea. 
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Art.  36.  As  divisas  entre  os  municípios  do  Sacramento  e 
Araxá  serão  as  mesmas  com  que  foi  creado  o  muaicipío  do 
Sacramento,  eiv-vi  da  lei  n.  1.637,  de  13  de  setembro  de 
1870,  começando  pelo  Rio  das  Velhas  acima  até  à  barra  do 
RibeirSo  do  Inferno  (que  ô  a  divisa  dos  dJstrictos  do  Desem- 
boque e  de  Araxâ )  e,  por  aquelle  rio  acima  até  a  barra  do 
córrego  —  Entrecosto—,  e  por  este  acima  até  a  sua  cabeceira 
abrangendo  a  fazenda  das  Perdizes.  ' 

Art.  37.  As  divisas  do  município  de  Dores  da  Boa  Es- 
perança com  o  districto  do  Carmo  do  Ca,mpo  Grande,  muni- 
cípio de  Três  Pontas,  serão  as  seguintes:  a  partir  ^a  barra 
do  rio  Sapucahy  com  o  riacho  —  Aguas  Verdes  —  seguindo  por 
este  acima  até  â  ponte  que  está  acima  da  barra  do  Sapé  • 
seguindo  ent^o  pela  estrada  real  á  nascente  do  córrego  do 
Campo  ;  deste  ponto  em  direcção  â  Serrinha,  seguindo  esta 
em  direcção  até  o  ribeirSo  de  S.  Pedro,  por  este  abaixo  até 
à  barra  do  ribeirão  Três  Pontas  e  por  este  acima  até  ás  an- 
tigas divisas  com  o  districto   de  Santa  Anna  da  Vargem. 

Art.  38.  Fica  annexado  ao  districto  da  cidade  de  Pouso 
Alto  e  desmembrado  do  districto  do  Carmo  do  Rio  Verde, 
munioipio  de  Christina,    o  sitio  denominado  «  Fazendinha  >> 

Sertencente  ao  dr.  Albertino  Rodrigues  de  Arruda,  cujas 
ivisas  são  as  seguintes  :  começam  na  margem  esquerda  do 
rio  Verde  no  logar  em  que  começa  d  espigão  do  «  João  do 
Homem  »,  por  este,  subindo  até  encontrar  a  estrada  do  Car- 
mo, limitando-se  em  todo  esse  percurso  com  terras  de  pro- 
Sriedade  de  Francisco  Junqueira  de  Sousa,  desse  ponto  em 
eante,  pelo  mesmo  espigão,  até  o  seu  ponto  mais  alto,  onde 
encontra  as  divisas  da  fazenda  do  Aterrado  do  districto  de 
Pouso  Alto,  limitandose  nessa  extensão  com  terras  de  pro- 
priedade de  Vicente  Guerra  ;  da  divisa  da  fazenda  do  Ater- 
rado, por  um  outro  pequeno  espigão  e  por  esse  córrego,  até 
desaguar  no  rio  do  Aterrado  ou  Paiína,  limitando-se  nessa 
extensão  com  terras  da  mesma  fazenda  do  Aterrado,  e  pelo 
rio  desse  nome  até  o  rio  Verde,  dividindo  ainda  com  terras 
daquella  fazenda  e  pelo  rio  Verde  abaixo  até  o  espigão  di- 
vidindo com  terras  de  propriedade  do  coronel  António  Perei- 
ra da  Silva,  onde  teve  principio  esta  demarcação. 

Art.  39.  Fica  pertencendo  ao  districto  de  Passa  Tempo, 
município  de  Oliveira,  a  fazenda  da  Palestina,  de  proprie- 
dade áo  tenente-coronel  Gabriel  Augusto  de  Andrade,  des- 
membrada do  districto  do  Rio  do  Peixe,  município  de  Entre 
Rios  e  as  fazendas  de  Severino  Gonçalves  Lara,  denominadas 
—  Bom  Successo  e  Serrinha  ficando  desmembradas  dos  dlstri- 
ctos  da  Conquista,  municipio  do  Bomâm  para  o  districto  do 
Rio  do  Peixe,  municipio  de  Entre  Rios. 

Art.  40.  As  divisas  do  districto  de  São  Domingos,  mu- 
nicipio de  Barbacena,  com  o  do  Alto  Rio  Doce,  município  do 
mesmo  nome,  e  com  o  do  Remédios,  municipio  de  Barbacena, 
são  as   seguintes  :  começam    no  rio  Mutuca,  na  fazenda  do 
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Sobrado,  por  esse  rio  abaixo,  oomprehendendo  a  primeira 
cachoeira,  e  desta,  a  esquerda  do  espigão,  no  alto  deste,  di- 
vidindo com  as  terras  da  fazenda  de  José  Luiz  Damasceno, 
6  com  terrenos  de  António  Rebeca  ;  e  seguindo  o  mesmo  es- 
pigão e  dividindo  com  terrenos  dos  herdeiros  dos  Magalhães 
6  com  terrenos  de  José  Luiz  Helena  e  Manoel  Gonçalves 
Couto  e  com  a  fazenda  de  José  Moreira  Couto,  seguem  pelo 
espigão  da  Vargem,  entre  a  fazenda  dos  Coutos  no  logar  de- 
nominado Córrego  Fundo,  seguindo  o  rio  Brejauba,  descendo 
este  até  â  barra  do  ribeirão  Alavanca,  seguem  por  este  ribei- 
rão acima,  oomprehendendo  todas  as  suas  vertentes,  as  fa-, 
zendas  da  Alavanca,  Morro  Grande  e  Boa  Vista,  seguindo  o 
mesmo  ribeirão,  abrangendo  a  fazenda  de  José  Dias  de  Mi- 
randa e,  tomando  sua  margem  esquerda,  comprehendendo  a 
fazenda  de  António  José  de  Paiva  e  abrangendo  dentro  das 
divisas  a  povoação  dos  Ferreiras,  seguem  pela  buraoada  dos 
Tigres  até  o  ribeirão  Forquilha,  e  descendo  este  pela  mar- 
gem esquerda,  âcando  á  direita  a  divisa  do  distrioto  dos 
Remédios,  até  á  barra  do  rio  Brejauba,  dahi  até  á  buracada 
da  Farofa  e  dahi,  procurando  o  ribeirão  Indaià,  subindo-o 
pela  margem  esquerda  até  â  estrada  de  Indaiá,  seg^e  por 
esta  até  ao  espigão  que  limita  com  a  fazenda  da  Chácara, 
por  este  espigão  até  encontrar  o  rio  Mutuca. 

Art.  41.  As  diviíf^s  dos  municípios  de  Marianna  e  Al- 
vinopolis  serão  pela  serra  do  Coqueiro,  seguindo  em  dire- 
cção á  Matta  da  Luzia. 

Art.  42.  Ficam  desmembrados  do  districto  das  Mercês 
do  Pomba>  município  do  Pomba,  para  o  districto  do  Livra- 
mento, munioipio  de  Barbaoena,  as  fazendas  de  Ottoni  de 
Campos  Alvim,  José  Homem  de  Faria,  Mariano  Alfredo  de 
Souza  Malta  e  João  Custodio  Ferreira  e  as  do  capitão  Estevão 
Teixeira  do  Nascimento,  denominadas  — >  Sertões  e  Louros,  do 
districto  de  Barroso,  município  de  Tiradentes  para  a  distri- 
cto de  Barbacena,  município  do  mesmo  nome. 

Art.  43.  As  divisas  do  distrioto  de  «  Bias  Fortes»  e  do 
município  de  Palmyra  serão  pelo  leito  da  E.  de  F.  Central 
do  Brasil  até  á  caixa  d'agua  da  estação  da  Mantiqueira  e 
desta,  saltando  o  rio  do  Pinho,  seguindo  pelas  divisas  das 
fazendas  de  Manoel  Ignacio  de  Almeida  e  Honório  Garcia^ 
até  ÒM  divisas  do  districto  das  Dores  do  Parahybuna,  ficando 
as  duas  ultimas  fazendas  pertencentes  ao  districto  de  «Bias 
Fortes »,  assim  como  as  de  Eduardo  Egyno  de  Sá  Fortes, 
desmembradas  do  distrioto  das  Dores  do  Parahybuna. 

Art.  44.  A  fazenda  da  Aldeia,  pertencente  ao  coronel 
José  Leonardo  de  Meira,  fica  pertencendo  ao  munioipio  de  S* 
João  Baptista,  sem  piejuizo  das  divisas  entre  este  município 
e  o  do  Peçanna. 

Art.  45.  As  divisas  entre  os  municípios  de  Alfenas  e  de 
Santo  António  do  Machado  continuam  a  ser  as  mesmas,  salvo 
ft  seguinte  jnodificação:  na  barra  do  córrego  do  Indreqaessô 
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oom  o  rio  Machado,  seguem  as  divisas  pelo  dito  córrego 
acima  até  suas  cabeceiras  ;  destas  ao  espigão,  procurando 
as  cabeceiras  do  córrego  de  Brejinho,  por  este  aoaixo  até  o 
ribeirão  dos  Porcos,  e  por  este  até  á  barra  do  córrego  das 
Furnas,  por  este  acima  até  suas  cabeceiras  e  destas  ao  espi- 
gão do  Vagalume  ;  deste  á  cabeceira  do  córrego  S.  José  e 
por  este  abaixo  até  o  rio  Sapucahy. 

Art.  46.  Fica  pertencendo  ao  município  de  Santa  Luzia 
do  Rio  das  Velhas  o  districto  do  Riacho  Fundo,  desmem- 
brado do  municipio  da  Conceição. 

Art.  47.     Ficam  revogadas  as  leis  n.  2,938,  de  23  de  ae- 
tembro  de  1882  e  n.  3.153,  de  18  de  outubro  de  1883    na  narS 
em  que  alteraram  divisas'  do  municipio  de  Alfenas'        a****»^ 
Art.  48.    Fica  transferido   o  districto  da  Piedade  da  Boa 
Esperança,  do  municipio  de  Alto  Rio  Doce,  para  o  do  PiranJa 
Art.  49.    As  divisas  entre  os  districtos  de  Uhôos  &  Áhrí 
nopolis  ficam    demarcadas   pelas    vertentes  do  ribeirão    s 
Bartholomeu,  desde  as  nascentes  deste  até  desamiar  no  Riô 
Doce,  vertentes  estas  que  pertencem  ao  municink)  Ha  a   ni 
mingos  do  Prata.  ^     ^®  ^*  ^^" 

Art.  50.  Ficam  desmembrados  do  districto  d  a  qq«+/^ 
António  do  Aventureiro,  municipio  de  Mar  de  HaaT^Anho 
e  encorporados  ao  districto  de  S,  José  de  Além  Papo?^?  ' 
municipio  de  Além  Parahyba,  os  terrenos  pertencmf+^í^/ 
fazenda  da  Conceição,  propriedade  do  dr.  CastelJo  pllJf  * 
com  as  seguintes  divisas  :  as  vertentes  do  ribeirão  h^tS^.^^' 
para  a  dita  fazenda,  com  as  divisas  actuaes  do  âíahS  *  í^ 
Iventureiro,  vertentes  todas  do  dito  ribeirão?  í&^n^^ 
mesmo  até  às  ditas  divisas.  ^^^^  ®  «««cendo 

Art.  51.  Ficam  transferidas  para  o  munícinio  ^^  r.. 
Corações  do  Rio  Verde,  desmembradas  do  SSo  dt  ?^ 
pendy,  as  fazendas  da  Vargem  do  Catinguá.  de  Srnn^f  JP*?^ 
$0  coronel  José  de  Andrade  Junqueira  e  d.\na5Í  ÍS^^^i^í^® 
da  Costa,  sendo  as  divisas  pela  Serra  do  Gurú.inirfirTtí^^^^* 
contrar  os  limites  do  districto  de  Cambuquira  ®^" 

Art.  52.   Revogam-se   as   disposições  em  contrario 
Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  auem  o  J?*.,», 
cimento  e  execução  da  referida  lei  pertencerem  ano  J^^^^®" 
prame  façam  cumprir  tão  inteiramente  como  nella  sô  «í«^?^" 
O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  InU^L  J^^J^* 
imprimir,  publicar  e  correr.  ««*iur  a  faça 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Mina.  n 
raes,  na  cidade  de  Bello  Horizonte,  aos  16  dia»  do  maz  dL 
tembro  de  1901.  *  ***  *^ 

Db.  FaANCiscoSiLViANO  M  Almuda.  BtiAKbXo 
Weneeslau  Braz  Pertira  Qomes\ 
Sellada  ô  jtiMicada  Hôsta  Secretaria  do  Interior  do  Estado 
de  Minas  Geraes,  na  cidade  de  Bello  fiorizonte»  aoi  lô  da 
setembro  de  1901.  ' 

Servindo  de  director,  ^as^  Coetho  XMharéêé 
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LEI  N.  320  —  DS  17  de  setembro  de  1901 


Regala  a  concessão  de  atiradas  de  ferro  de  qae  trata  a  lei  n.  276, 
de  18  de  setembro  d»  1899,  quando  destinadas  aos  serviços  das 
industrias  mineralur^icas  e  metallurglcas. 

O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  represen- 
tantes decretou,  e  eu,  em  seu  nome,  sancciono  a  seguin- 
te lei : 

Ârt.  1.0  Nos  contractos  de  concessões  de  estradas  de 
ferra  de  que  trata  a  lei  n.  2T6,  de  18  de  setembro  de  1899, 
quando  se  tratar  de  estradas  destinadas  somente  aos  serviços 
das  industrias  mineralurgicas  e  metallurgicas,  o  governo 
exigirá  que  o  seu  traçado  e  construcção  satisfaçam  apenas 
as  condições  de  segurança  e  de  Policia,  sem  outro  qual- 
quer ónus. 

Art.  2.0  Nas  estradas  de  que  trata  a  presente  lei  a  faixa 
privilegiada  será  apenas  a  que  fôr  occupada  com  as  obras 
das  mesmas  estradas. 

Art.  3.0    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  co- 
ukecimento  e  execução  da  presente  lei  pertencerem,  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tão  inteiramente  como  nella  se 
contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
meroio  e  Obras  Publicas  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  em  Bello  Horizonte,  aos  17  dias  do  mez  de  setembro 
de  1901,  decimo-terceiro  da  Republica. 

Dr.  Francisco  Silviano  de  Almeiba  BrandXo. 
David  M,  Campista. 

Sellada  e  publicada  nesta  Secretaria  da  Agricultura,  Ck)m- 
mercio  e  Obraa  Publicas,  aos  17  dias  do  mez  de  setembro 
de  1901,  —  Arthur  da  Costa  Guimarães. 


LEI    N.   321  —  DE   17  DE  SETEMBRO    DB   1901 

Auctoriza  a  cessSo  de  um  piedio  estadoal  na  cidade  da  Varginha 

O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  represen- 
tantes, decretou,  e  eu,  em  seu  nome,  sancciono  a  seguin- 
te lei  : 

Art.  ].•  Fica  o  governo  auctorizado  a  ceder  a  empresa 
ou  particular  que  se  propuzer  fundar  na  cidade  da  Vargi- 
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nha  um  estabelecimento  de  InstrucçSo  primaria  e  secanda- 
ria,  o  prédio  estadoal  de  instrucção  publica  alli  existente. 

Art.  2."  No  contracto,  que  será  lavrado  perante  a  Se- 
cretaria do  Interior,  ae  estipulará  o  prazo  nunca  menor  de 
10  annos  prorogavel  pelo  mesmo  espaço  de  tempo,  âcando 
ao  cessionário  a  obrigaçSo  de  reparar  e  conservar  o  ediâoio» 
podendo  alterar  as  suas  divisOes  internas  e  construir  as  de- 
pendências que  Itie  forem  necessárias,  sem  direito  a  indo« 
mnizaç&o  alguma  pelas  bemfeitorias  realizadas,  as  qnaes  ÍL- 
carSo  como  partes  integrantes  do  referido  prédio. 

Art.  3.*  E'  interdicto  ao  cessionário  transferir  o  con- 
tracto a  outrem  sem  previa  permissSo  do  governo. 

Art.  4.-    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  presente  lei  pertencerem  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tão  inteiramente  como  nella  se 
contem. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  das  Finanças  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  em  Bello  Horizonte,  aos  dezesete  dias  do  mez  de  se- 
tembro de  mil    novecentos  e  um. 

D3.  Francisco  Filviano  db  Almeida  BrandXo, 

David  Mm  Campista. 

Sellada  e  publicada  nesta  Secretaria  das  Finanças  nesta 
data. 

Bello  Horizonte,  17  de  setembro  de  1901.  —  O  director, 
Theophilo  Hiàeiro. 


LEI  N.  322  —  DE  19   dk  setembro  de  1901 


Relaz  08    veDcimentos  dos   professores  dae  anl&s  pratícss   anncX^s 
ás  Escolas  Normaes  e  contém  ojlra^  diBpo8iç(^e8 

O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  represen- 
tantes, decretou,  e  e\i,  em  seu  nome,  sancoiono  a  seguin- 
te lei  : 

Art.  1.*  Ficam  reduzidos  a  1:800^000  os  vencimentos  dos 
professores  das  aulas  praticas  annexas  ás  Escolas  Normaes 
do  Estado. 

Art.  2.'  Os  directores  das  Escolas  Normaes  velarSo 
para  que,  nas  aulas  praticas  annexas,  os  alumnos  do  curso 
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normal  se  exercitem  na  arte  de  ensinar,  de  accordo  oom 
as  disposições  regulamentares  em  vigor. 

Art.  3.'  O  anno  lectivo  das  Escolas  Normaes  começará 
a  15  de  fevereiro  e  terminará  a  14  de  novembro. 

Art,  4.'  A  matricula  de  alumnos  para  o  curso  normal 
começará  a  16  de  fevereiro  e  se  encerrará  a  15  de  março. 

Art.  5.*  Esta  lei  entrará  em  vigor  desde  a  data  de  sua 
publicaç&o. 

Art.  6.*    Revogam- se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  lei  pertencerem,  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tSo  inteiramente  como  nella  se 
oontóm. 

O  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  do  Interior  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  na  cidade  de  Bello  Horizonte,  aos  19  de  setembro 
de  1901. 

Dr.  Francisco  Silviano  ds  Almsida  Brandão. 
Wenceslau  Braz  Pereira  Gomes, 

Sellada  e  pulicada  na  Secretaria  do  Interior  do  Estado 
de  Minas  Geraes,  aos  19  de  setembro  de  1901 .  —  Servindo 
de  director,  José  Coelho  Linhares. 


LEI  N.  323  —  BB  25  DE  sbtembro  de  1901 
Fixa  a  despesa  e  orça   a    receita  para  o  exercicio  financeiro  de  1902 


O  poYO  do  Estado  de  Minas  Geraes^  por  seus  representan- 
tes, decretou,  e  eu,  em  seu  nome,  sancclono  a  seguinte  lei: 


CAPITULO  I 

DA  DESPESA 

Art.  1.*  Durante  o  exercido  financeiro  de  1902,  fica  o 
Presidente  do  Estado  auctorizado  a  despender  a  quantia 
de  17.303:466$009,  pelas  Secretarias  de  Estado,  conforme  os 
serviços  especificados  nos  parographos  sifuint^s: 
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§  Ir  Secretaria  do  Interior: 

I  Subsidia  ao  Presidente  do  Estado..  30:000$000 

II  Custeio  de  Palaoio   e   suas  depen- 

dências   6;000$000 

III  Pessoal    da  Secretaria  do   Interior, 

inclusive  10:000$000  para  expe- 
diente   141:520$000 

IV  Subsidio  aos  Senadores 88:320*000 

y  Pessoal   da  Secretaria   do  Senado, 

inclusive  3:000}000  para  expe- 
diente  :. 31:804*000 

VI  Subsidio  aos  deputados 176:640*000 

Vil  Pessoal  da  Secretaria  da  Gamara  dos 
Deputados,  inclusivo  3:000$000 
para  expediente 39:150*000 

VIII  Ajuda  de  custo  aos  senadores  e  de- 
putados   36:000*000 

IX  Apanhamentos  de  debates: 

Na  Gamara  dos  Deputados    14:400$  )  o^-Aonmmn 

No  Senado 9:000$/  ^.4W^uuu 

X  Aluguel  do  prédio  para  o  fúncciona- 

mento  da  Gamara  dos  Deputados.  12:000*900 
XI  Magistratura  e  justiça   do   Estado, 
inclusivo    4:003$000  para  o   expe- 
diente da  RelacSo 1 .545:200*000 

XII  Pessoal  da    Secretaria    da  Policia, 

inclusive  2:000$000  para  expe- 
diente.   37:760*000 

XIII  Garoereiros  das  cadeias  do  Estado  e 

pessoal  da  de  Ouro  Preto 39:808*000 

XIV  Sustento,  vestuário   e    curativo  de 

presos  pobres : 410:000*000 

XV  Diligencias  policiaes 20:000*000 

XVI  Força  Publica: 

a)  Pessoal  da  Brigada  Policial 1 .173:171*500 

b)  Etapa  para  1.600  praças 633:000*000 

c)  Fardamento  para  1 .600  praças,  a 

1128500 : 180:000*000 

d)  Ajuda  de  custo   a  officiaes  em 

diligencia 5:500*000 

e)  GratiâcaçSo  a  reengajados,  a  200 

réis ...r.... 15:000*000 

/)  Forragem,  ferragem  e  medica* 
mentos  para  os  animaes  da  Bri- 
gada e  forragem  para  os  áo9  offi- 
ciaes  montados. .: 25:000*000 

g)  Remonta  dos  animaes  do  esqua- 
drão  e  dos  offlciaes  montados ....  2:500*000 
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h)  Compra  e  concertos  de  equipa- 
mento, arreios,  armamento  e  ins- 
trumento de   musica 5:000$000 

i)  AquartelamentOy    enterramento, 

expedientee  luz 50:000$000 

j)  Engajamento  de    150  paizanos,  a 

2S000 109:500$00O 

XVII  Scccorros  públicos 68:000$000 

XVIII  Assistência  de  alienados 25:0009000 

XIX  iQstrnoçSo  primaria»  menos  a  Esco- 
la Penido 1.800:0001000 

XX  Escolas  Normaes: 

Pessoal  e  custeio,  inclusivo  as  pro- 
fessoras de  aulas  praticas  que 
ficam  mantidas 251:900$000 

XXI  Internato  do  Gymnasio  Mineiro : 

a)  Pessoal 64:400$000 

b)  2  preparadores  a  300$ 600S000 

c)  Pessoal  contractado 3:000$000 

d)  Expediente 1:000$000 

e)  Sustento  de  alumnos  e  do  pessoal 

interno 40:000*000 

f)  Gratificação  ao  delegado  fiscal..  3:600$000 

XXII  Externato    do   Gymnasio    Mineiro, 

cabendo  a  cada  preparador  200 j.  70:600$000 

XXÍII  Escola  de  Pharmacia— Pessoal,  ex- 
pediente e  custeio  de  gabinetes  e 

laboratórios 40:000$000 

XXIV  Archivo  Publico  Mineiro— Pessoal  e 

gratificação  ao   director  para  os 

fins  do  art.  8.'  da  lei  n.  126....  11:500$000 

XXV  Passagens  em   estradas   de  ferro  e 

telegrammas 160:000$000 

XXVI  Expediente  com  eleições  estadoaes.  5:000$000 
XXVII  Sellos  postaes  para  a  correspondên- 
cia offlcial 9:000*000 

XXVIII  Custas  em  processos  crimes 1 16:000*000 

](XIX  Expediente  do    jury   e    tribunaes 

correccionaes 19:720*000 

XXX  Auxílios : 

a)  Aos   hospitaes   de   Ouro   Preto, 

Gr&o  Mogol,  Itabira,  Diamantina, 

Pitanguy,  Sabará,  Santa  Luzia  do 

Rio  das  Velhas,  Sete  Lagoas,  Bar- 

bacena,  S.  JoSLo  d'EI-Rey,  Livras, 

Caldas,  Marlanna,  Passos,    Aras- 

suahy.   Serro,  Curvelio,    Mar    de 

Hespanha,  Pará,  Turvo,    Bomfim, 

Kio  Preto,  Campanha,  Ponte  Nova, 

Formiga,    Leopoldina,    Juiz    d  e 
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P6ra,  Dordfl  da  Boa  Esperança, 
Dores  do  Indayâ,  Minas  Novas, 
Uberaba,  S.  Gonçalo  do  Sapucahy, 
Oliveira,  Itapecerica,  Montes  Cla- 
ros, Cataguazes,  Thepbilo  Ottoni, 
Ouro  Pino,  Muzambinbo  e  Ponso 
Alegre,  40  a  2:0003000 80:0009000 

b)  A*  Santa  Casa  de  Misericórdia  da 

Capital 6:000$000 

c)  Aos  bospitaes    de    alienados    de    ' 
Diamantina  e  Itabira,  a  2;000|000 

cada  um 4:000f  000 

d)  Ao  hospital  de  lázaros  de  Sabará.  2:0009000 
XXXI  Subvenções: 

a)  A'  Faculdade  Livre  de  Direito..  50:000*000 

b)  Asylo  de  orpbâos  de  Diamantina, 
Marianna,  Barbacena,  Juiz  de 
Fora  e    S.  Francisco  em  S.  JoSo 

d'El-Rey  a  2:000$000 10:000f  000 

c)  Recolhimento  de  OrpbSos  em  S. 

João  d'El-Rey 2:000*000 

d)  Asylos    de    Macabúbas    e  de  S. 

Luiz  em  Caetbô  a  3:0001000 6:000*000 

e)  Lyceu  de  Artes  e  Officios  em  Ouro 
Preto  e  Diamantina  a  2:00^000, 
destinada,  quanto  ao  lyoeu  de 
Ouro  Preto,  a  quantia  de  1:200$ 
para  subvencionar  a    cadeira  de 

língua  portugueza  para    adultos.  4:000*000 

XXXil  Eventuaes,  inclusive  liquidação  de 

serviços  supprimidos 20:000*000 

XXXIII  Pessoal  dispensado,    inclusive  o  da 

Repartição  de  Terr&s 82:680*000 

XXXI V  Pessoal  da  Repartição  de  Terras...  26:900*000 
XXXV  Expediente  da  mesma 5:000*000 

XXXVl  Colónias  indigonas 15:000*000 

XXXVII  Immigpaçao  e  colonização 200:000*000 

XXXVin  Medição  e  demarcação  de  terras...  5:000*000 

Somma 8.034:173*500 


§  3.*  Secretaria  dae  Finanças  : 

I  Pessoal  dâ  Secretaria. 176:620*000 

11  Expediente  da  mesma S>4.200*000 

111  Recebedoria  de  Minas:  ^  _^^^ 

a)  Pessoal 146:400*000 

b)  Expediente  e  quota  para  collabo-  ^^«.^ 
radores f 23:000*00 
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rv  Serviço  da  divida  do  Estado : 

a)  Juros 3 .904:96':'$516)      .  AOí;.g74»932 

b)  Amortização...  79l:007$416)      4.695.974fyá^ 
V  GratiâcaçSo  e  porcentagem  a  coUe- 

ctorias  e  escrivães 299:660$000 

VI  Fiscalizaç&o  especial  das  rendas  in- 
ternas e  externas 110;000$000 

VII  Pessoal  de  Recebedorias  e  pontos 

flgcaes -1 262:800$000 

VIII  Porcentagens  a  estradas  de  ferro  e 

Recebedoria  de  Santos 373:050$000 

IX  Expediente  e  i^uguel  de  casas  para 

/      Recebedorias  e  pontos  âscaes....  33:400¥000 

X  Juros  do  empréstimo    de  orpbSos, 

caixas  económicas  e  de  âanças  de 

exactores 80:000$000 

XI  Passagens  em  estradas  de    ferro  e 

telegrammas 20:000$000 

XII  Imprensa  Official  : 

,  Pessoal  e  material  inclusive  impres- 
são gratuita  das    publicações  da 

Faculdade  Livre  de  Direito 220:000$000 

XIII  Restituições  e  reposições 10;000$000 

XIV  Aposentados  e  reformados 238:287$577 

XV  Impressão  de  estampilhas  e  talões.  6:000$000 

XVI  Exercícios  findos 60;000$000 

XVII  Custas  em  processos  da  Fazenda..  26:000$000 

XVIII  Eventuaes 11:500$000 

XIX  Pessoal  da  secção  de  Obras  Publi- 
cas   54:260$000 

XX  Expediente  desta  secção 4:000$000 

XXI  Obras  Publicas 450:000*000 

XXII  Junta  Commercial 5:380*000 

XXIII  Compra  de  vaccina  anti-carbuncula  9:600*000 

XXIV  Estabelecimento       bydrotherapico 

(fiscalização) 7:000*000 

XXV  Pessoal  da  secção  de  Viação  e  ex- 
pediente  (28:2601) 28:260*000 

XXVI  Fiscalização  de  estradas  de  ferro...  71:200*000 

XXVII  Reforma  do  material  da  estrada  de 

ferro  Bahia  e  Minas 60:000*000 

XXVIII  Garantia  de   juros  a    estradas    de 

,  ferro 1.739:000*000 

XXIX  Pessoal   dispensado  na    Secretaria 

da  Agricultura .23:700*000 

Somma 9.269:292*509 

Somma  total  da  despesa 17 .303:466*009 
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Art.  2«*  Fioa  o  Presidente  do  Estado  auctorizado  a  abrir 
ereditos  supplementares,  com  as  formalidades  presoriptas 
no  art.  18,  da  lei  n.  2.314,  de  11  de  junho  de  187Ô,  e  obser- 
vadas as  disposições  dos  paragraphos  do  art.  3.*  da  lei  n. 
19,  de  26  de  novembro  de  1891,  às  seguintes  rubricas  da  pre- 
sente lei,  caso  se  verique  QãQ  terem  sido  suffiqientemente 
dotadas  : 

Art.  1.-,  §  1.-  : 

Ns.  14,  16,  17,  21  lettra  <?,  25  e  33  e  §  2.  •  ns.  4,  5,  8. 
10,  12,  16,  28  e  29.  '     * 

Art.  3.*  Caso  a  renda  ordinária  e  extraordinária  não 
bastem  para  fazer  face  ã  despesa  orçada,  o  Presidente  do 
Estado  poderá  fazer  operações  de  credito  para  cobrir  o  de- 
ficit que  se  verificar. 

Art.  4.*  Fica  o  governo  auctorizado  a  abrir  des* 
dej^  um  credito  supplementar  de  1:200$000  a  cada  uma  das 
verbas  dos  ns.   22  lettra— E—e  23  do  art.   1.'  §  1.*    da   lei 

n.  301,  de  4  de  setembro  do  anno  passado,  e  outro  de 

19:524$182  á  verba  do  n.  3,  §  1.*  da  citada  lei  n.  301. 

Art.  5.*  Continuam  em  vigor  as  di8posÍQ5es  de  leis  de 
orçamentos  anteriores,  de  caracter  permanente  que  nSo  te- 
nham sido  expressamente  revogadas,  e  que  explicita  ou 
implicitamente  nSo  forem  contrarias  as  disposições  desta. 


CAPITULO  II 

DA  RBCEITA 

Art.  6.*     A  receita  do  Estado  para  o   exercido  de   1902 

fica  orçada  em  17.303:546S000  e  se   comporá  dos  seguintes 
impostos  e  títulos  de  receita  : 

RGNBA  ORDINÁRIA. 

§  1.*  Imposto  sobre  géneros  de  exportação.  10.5ÔO:000$000 
§  2.*  Idem,    sobre     géneros    de     consumo 

fora  do  Estado 1.350:000*000 

§  3.*  Taxa  de  sello,  incíusivô  de  custas  judi- 
ciarias, loterias  e  emolumentos 800:000*000 

§  4. •  Novos  e  Velhos  Direitos 1 .400:000*000 

§  5.*  Passagens  em  estradas  de  ferro  parti-  ^^^^ 

culares.: 200:000*000 

§6.*  Taxas  de  herança   e   legados,  inclusi-  AanA^ 

vè  transmissão  em  linha  recta ^^^-^^^199? 

§  7.  •  Ck)brança  da  divida  activa ^^=^l5xX 

§  8.  •  Imposto  de  aferiçSo   de  sal 3?S=^f 2S2 

§  9.  •  Renda  da  Imprensa  Offlcial 80:000*000 
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§  10.  Ppoducto  de  venda  de  terras  devolu- 

tias 35:000f000 

§11.  Juros  de  7  apólices  geraes 35OS000 

§  12 .  Taia  de  matricula  e  annnidades  nos 
estabelecimentos  de  instrucção  pabli- 
ca 65:000$00( 

§  13 .  Renda  dos  terrenos  diamantinos 20.000*000 

§  14.  Imposto  de  3  li2  *[.  sobre  exportaçSa 

do  ouro 600:000|00C 

§  15.  Quotas  com  que  concorrem  varias  em- 
presas para  o  serviço  de  fiscalização . .  92:2009000 

§  16.  Taxa  addicional  dos  impostos  sob  ns. 

2,  4,  5  e  6 244:000*000 

g  17.  Imposto  territorial 950:000$000. 

§  18 .  Imposto  sobre  subsídios 2ô:496$000 

§  19.  Imposto  sobre  reformados  e  aposenta- 
dos   20;OCO$000 


RENDA     EXTRAORDINÁRIA 

1  Receita  eventual,  comprebendidas  multas  9 

por  infracções  de   leis,  regulamentos    e 

contractos 40:000*000 

2  ReposiçOss    e  restituições,    producto  dos 

próprios  do  Estado 20:000*000 

3  Producto  de  fianças  crimes 5001000 

4  Depósitos 150:OJO*000 

Somma  total  da  receita 17.303:546*000 

Art.  7-'  Pica  o  governo  auctorizado  a  receber  e  a  res- 
tituir os  dinheiros  provenientes  de  empréstimo  do  cofre  de 
orpbãos,  dos  bens  da  defunctos  e  ausentes,  dos  da  caixa  eco  • 
nomica  do  Estado,  de  fianças  e  depósitos  de  outras  origens. 

Art.  8.*  O  imposto  de  «Novos  e  Velhos  D  reitos»  conti- 
nuará a  ser  arrecadado  pela  tabeliã  em  vigor,excepto  quanto 
ás  escripturas  de  transmissão  de  immoveis  xnter-vxvos  e  ter- 
mos de  arrematação  e  adjudicação  de.bens  dessa  natureza  que 
pagarão  mais  3  *f.  sobre  o  valor  dás  transferencias  etam-' 
bem  quanto  aos  títulos  de  créditos  particulares  e  contra- 
ctos  de  sociedades  commerciaes  que  passam  a  pagar  a  taxa 
constante  do  art.  11  do  decreto  n.  1.230,  de  23  de  dezembro 
de  1898. 

As  escripturas  de  permuta  pagarão  o  imposto  de  trans- 
missão sobre  um  dos  valores  permutandos,  quando  forem 
eguaes  ou  sobre  a  maior  quando  houver  torna. 

Art.  9.-  Fica  o  governo  auctorizado  a  rever  a  tabeliã 
C,  annexa  ao  decreto  n.  842,  de  25  de  julho  de  1895,  afim  de 
elevar  as  taxas  do  imposto  de  consumo  sobre  os  artigos  de 
que  houver  producção  similar  no    Estado. 
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§  1.'  Na  nova  tabeliã  que  íòr  organizada  6m  virtndd 
desta  lei  as  taxas  de  consumo  não  âoarão  em  caso  algum 
inferiores  às  da  exportação  do  mesmo  artigo,  nem  seu  au- 
gmento  excederá  de  50  *(.  do  valor  das  taxas  medias  cor- 
respondentes da  exportação. 

§  2.-  Ficam  isentos  do  imposto  de  consumo  as  maohinas 
e  instrumentes  destinados  á  lavoura,  plantas,  sementes,  adu- 
bo s  chimícos  e  animaes  destinados  á  reproducção,  e  do  de 
expoHação,  até  50  litros  diários,  o  leite  destinado  ao  dispen- 
sário do  Instituto  de  Protecção  e  Assistência  á  infância  do 
Rio  de  Janeiro. 

§  3.*  Fica  o  governo  egualmente  auctorizado,  uma 
vez  decretada  a  caducidade  de  concessão  de  garantias  de  ju- 
ros a  estradas  de  ferro,  nos  casos  previstos  nos  respectivos 
contractos,  a  restabelecel-as,  se  o  julgar  conveniente,  me- 
diante as  seguintes  condições,  além  da  reversão  das  linhas 
para  o  Estado,  no  ôm  dos  privilegies  : 

à)  diminuição  do  prazo  da  garantia  de  juros  ; 

b)  reducção  da  taxa  de  juros  ; 

c)  estipulação  de  clausulas  que  assegurem  a  preferencia 
do  Estado  ao  reembolso  dos  juros  e  subvenções  que  houver 
pago,  no  caso  de  insolvabilidade  das  empresas. 

§  4.  -  Continua  em  vigor  o  art.  12  da  lei  n.  301,  de  4  de 
setembro  de  1900,  ficando  o  governo  auctorizado  a  fazer  as 
necessárias  operações  de  credito  para  encampar,  se  o  julgar 
conveniente^  as  estradas  de  ferro  que  tenham  contractos 
com  o  Estado. 

§  5.*  As  disposições  dos  arts.  83  e  seguintes  do  de- 
creto n.  942,  de  10  de  junho  de  1896  e  art.  10  do  decreto  n. 
1 .415,  de  9  de  outubro  de  1900,  são  extensivas  aos  flscaes 
ambulantes  quando  em  serviço  da  cobrança  da  divida  activa 
do  Estado. 

Art.  10.  Fica  o  governo  auctorizado  a  entrar  em  accordo 
com  os  Estados  produotores  de  café  para  que  o  imposto  de 
exportação  desse  género  seja  cobrado  no  acto  do  embarque. 

Art.  11.  Fica  fixada  em  25O$O00  por  trimestre,  para  cada 
comarca,  a  verba  destinada  ao  pagamento  de  custas  judicia- 
rias, o  qual  se  efiTectuará  pela  collectoria  respectiva  me- 
diante attestação  do  juiz  do  direito  que  fiscalizará  a  conta- 
gemf  e  rateio  das  mesmas  entre  os  funccionarios  que  as  tive- 
rem  vencido. 

Art.  12.  Ficam  pertencendo  á  Prefeitura  da  Capital  as 
restituições  provenientes  de  direitos  pagos  á  Alfandega  do 
Rio  e  outras,  efectuadas  da  data  da  presente  lei  em  deante. 

Art.   13.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Mando,   portanto,    a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  presente  lei  pertencerem   que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tão  inteiramente  como    nella  se 
contém. 
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O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  das  Finanças  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raesy  na  cidade  de  Bello  Horizonte,  aos  25  dias  do  mez  de 
setembro  de  mil  novecentos  e  um. 

Dr.  Francisco  Silyiano  de  Alhbida  BrandIo. 

David  M,  Campista* 

Sellada  e  publicada  na  Secretaria  das  Finanças,  em  Bello 
Horizonte,  aos  25  dias  do  mez  de  setembro  de  1901 .  ~  O  di- 
rector, Theophilo  Ribeiro. 


-^^s^ 
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DECBETOS  IO  ESTADO  DE  UNAS 


DECRETO  N.  1.439  —  db  1.<»  db  jaiNHIRO  db  1901 
Concede  perdão  de  pena 


O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  usando 
da  attribuic&o  que  Ibc  é  outorgada  pelo  §  4.»  do  art.  57  da 
Constituição  Estadoal,  e  em  conam  em  oração  á  data  de  boje, 
resolve  perdoar  o  resto  das  penas  em  cujo  cumprimento  se 
acham  os  léos  constantes  da  relação  que  a  este  acompanha, 
assignada  pelo  dr.  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Interior. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na  ci- 
dade de  Minas,  l.<»  de  janeiro  de  1901. 

Dr.  Francisco  Silyiano  db  Almbida  BrandIo. 
Wenceslau  Braz  Pereira  Qomes. 


Relação  dos  réo&t  CDjas  penas    foram  perdoadas   polf 
decreto  desta  data 


Francisco  Leonardo  Gomes,  do  resto  da  pena  de  1  anuo  e 
dois  mezes  de  prisão  simpleâ^  que  lhe  foi  imposta  pelo  tri- 
bunal do  jury  da  comarca  do  Bomflm,  em  7  de  agosto 
de   1899  ; 

José  Graoiano  Pinto,  áo  resto  da  pena  de  SO  annos  de 
galés,  que  lhe  foi  imposta,  em  virtude  do  accordão  do  Tri- 
bunal da  Relação  do  Estado,  de  8  de  maio  de  1885 ; 


Digitized  by 


Google 


-  4   - 

Sebastião  José  dos  Santos,  do  resto  da  pena  de  7  annos  de 
prisão  simples,  que  Ibe  foi  imposta  pelo  tribunal  do  jury  da 
comarca  de  Ayuruoca,  em  28  de  outubro  de  1896  ; 

José  da  Silva  Maia,  da  pena  de  7  mezes  e  15  dias  de  pri- 
são oellular,  que  lhe  foi  imposta,  em  virtude  da  decisão  do 
tribunal  do  jury  da  comarca  de  Bello  Horizonte,  em  30  d^ 
julho  do  anno  passado. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  do  Estado  de 
Minas  Geraes,  na  cidade  de  Minas,  l.o  de  janeiro  de   1901. 

Wenceslau  Braz  Pereira  Gomes. 


DECRETO  N.  1.440  —  DE  l.o  de  janeiro  de  1901 
Concede  indulto  ao  soldado  Oriel  José  da  Costa 


O  doutor.  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  usando 
da  attribuiçlío  que  lhe  confere  o  §  4.'  do  art.  57  da  Consti- 
tuição Estadoal,  e  para  commemorar  a  data  de  hoje,  resolve 
indultar  o  soldado  do  ?.*  batalhão  da  Brigada  Policial,  Oriel 
José  da  Costõ,  do  resto  da  pena  de  12  mezes  de  prisão  que 
Ibe  foi  impoèta  por  crime  militar. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes  na 
cidade  de  Minas,  1.*  de  janeiro  de  1901. 

Dr.  Francisco  Silviano  de  Almsida  BrandXo. 
Wenceslau  Braz  Pereira  Gomes. 


DECRETO  N.  1 .441  —  de  7  de  janeiro  de  1901 


Dá  0  nome  de  ((Alexandre  Stoickler»  a  uma  das  praças  da  cidade 
de  Minas 


O  Doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  usando 
da  attribuição  que  lhe  confere  o  art.  8.o  da  lei  n.  3,  addi- 
cional  á  Constituirão  do  Estado  ; 

Considerando  que  relevantes  foram  os  serviços  de  propa- 
paganda  tenaz,  e  incessante,  durante  longo  periodo,pre8tados 
pelo  denodado  republicano  mineiro,  dr.  Alexandre  Stookier 
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pinto  de  Menezes,  em  prol   da  mudança  da  Capital  do   Es- 

Considerando  que    concorreram  elles   effloaímíintft  «ara 
^e"^e?ha*n°tTredTa^  °^°^^^'*^^'*«  ^'>^^^'^^^^^^T^lí,S'L 

Coníiderando   que,    aflaal,    converteu  so  em  ^^.u^    , 
aspiração  daquelle  dedicado  propagandista  e  o  rf«  ^*'.Wa<ie  a 
povo  mineiro  ;  *-    *-  e  •.»  o  o  aa  maioria  do 

Considerando  que  seria  uma. iniastica  daii.»    -» 
tuar  nesta  cidade,  o  nome  de  tao   illuátM  Sro  **  .^^^í»*' 
denommar-Praça  Alexandre  Stoekler-a    nart^  «Ík  ^®'**^^« 
■etima  secção,  limitado  pelas  ruas  Parahvba    R?«  ^^''^na   da 
Norte,  Inconfidentes  e  Thomé  de  Souza  ^'      °  ^''*°*J«  do 

Ho«i^*i**'Íl?-  ***  P£«3idencii  do  Estado  de  Minas  Ge-aes    «.      • 
dade  de  Minas,  7  de  janeiro  de  1901.  »»  «e.aes,  na  ci- 

Dr.  Francisco  Silviaxo  de  Almeida  Bk»ndío 
Wenceslau  Bra.  Pereira  Oome^. 


DECRETO  N.  1.442 -be  7  db   janeiro  de  1901 

Organiza  no  1.-  batalhSo   da   Brigada    Policial    mai.!   h„,. 

nhias    com  as  denominações  de  5.-  e  6  ■  e  uma  nn  "l"»»    «^ompa- 
que  se  denominará  4.-  ■   c  o.   e  uma  no  3.-  batalhão, 

O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Gerafla  a^  .» 
do  com  o  disposto  no  artigo  2.  •  da  lei  n  •  289  df  m  L*''*"'"" 
to  doanno  p.  findo,  resolve  organizar  nn  i  .  k«+  .i,  **?  ^«o«- 
gada  PolioiS  mais  duas  comf  aShfas  coÍ  as  deno^i-  ^^' 
tãv\lt;i:^^n  no3.obatal?ao,  qL" s? d*enímTna ^4 'l 
razOT  as  segamtes  alterações  no  pessoal  da  mesma  RÍiir„J  ' 

Transferir  do  quadro  de  offleiaes  affsreffado^ní.^^^^^V 
eflfectivos  e  classificar  na  4.»  companhii  do  i  •  LT.Í,  **® 
capitão  Bemjamm  Ferreira  Lopes?  na  5»  o  p«„us''*?1  ° 
mingos  coelho  Linhares,   teneme  'AmerSò  Perrerra   n  „^°: 

Sp^ra^olieí^^n?^^^^^^^^^ 

rSivJi-^^^^^^^^ 
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ladelphio  de  Miranda;  da  2.''  do  3.*  para  a  5.*  do  1.*  o  al- 
feres Pedro  do  Livramento;  da  1/  do  3.*  para  a  3.*  do  2.* 
o  alferes  Isidoro  Corrêa  Lima  e  da  1.»  do  3.'  para  a  6.»  do 
1."  o  tenente   José  Francisco  da  Silva. 

Note-se    na   matricula  competente  a  transferencia  do  ca- 

SitSo  Francisco  de  Paula  Gil  da  4.»  companhia  para  a  6.» 
o  1.*   batalhão. 
Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas    Geraes,    na 
cidade  de  Minas,  7  de  janeiro  de  1901. 

Dr.  Francisco  Silviano  de  âlmbida  BrandIo. 
Wenceslau  Braz  Pereira  Qomes. 


DECRETO  N.  1.443  —  de  7  de  janeiro  de  1901 
Regulamenta  o  serviço  de  estatística  do  Estado 

O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraesi,  usando  da 
attribuição  que  lhe  confere  o  art.  57  da  Constituição  Es- 
tadoal,  resolve  approvar  o  regulamento  que  com  este  baixa, 
assignado  pelos  Secretários  de  Estado  dos  Negócios  do  In- 
terior, das  Finanças  e  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  o  farão  executar. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na 
cidade  de  Minas,  7  de  janeiro  de  1901 . 

Dr.  Francisco  Silviano  db  Almeida  BrandXo. 

Wenceslau  Braz  Pereira  Qomes. 

David  M,  Campista. 


Regulamento  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  1.443,  desta  data 


Art.  1.'  A  estatística  officíal,  affecta  á  Secretaria  do  In- 
terior pelas  leis  ns.  39  e  301,  de  21  de  julbo  de  1892  e  4  de 
setembro  ultimo,  e  pelos  decretos  ns.  587  e  1.421,  de  26 
de  agosto  de  1892,  e  20  de  outubro  do  corrente  anno,  passa 
para  a  6.*  secção  da  mesma  Secretaria  e  versará  de  prefo' 
rencia  sobre  os  factos  concernentes    à  populf^çSo  em  suae 
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relações    Bociaes   e  económicas  e  ci:yo   conhecimento  possa 
facilitar  a  solnçSo  de  problemas  admninistrativos  do  Estado. 

Paragrapho  único.  Incumbem  egualmente  4  6.*  secção  os 
trabalhos  estatísticos  de  iniciativa  federal  que  forem  affe- 
etos  á  Secretaria    do  Interior. 

Art.  2.'  O  governo  do  Estado  poderá  propor  ao  da 
União  e  com  elle  convencionar  o  levantamento,  no  mesmo 
Estado,  de  dados  federaes  cujo  conhecimento  offereça  á 
administração  de  Minas  immediata  utilidade. 

Paragrapho  único.  A  cada  levantamento  ou  pesquisa  es- 
tatistica,  no  caso  do  artigo  antecedente,  corresponderá 
uma  convenção  especial. 

Art.  3.*  A  estatística  comprehenderâ,  entre  outros 
ramos,  os  seguintes  : 

a)  O  recenseamento  da  população  e  o  movimento  in- 
terno desta  (nascimentos,  casamentos  e  óbitos); 

b)  A  estatística  da  immigração  e  da  migração  no  inte- 
rior; 

c)  A  estatística  policial,  judiciaria  e  sanitária; 
à)  A  estatística  escolar; 

e)  A  estatística  das  associações  em  geral  e  em  particular 
das  cooperativas  e  phílanthropícas; 

f)  A  estatística  da  producção,  inclusive  a  dos  salários 
e  preços,  e  do  consumo,  com  os  detalhes  accessiveis,  espe- 
cialmente a  dos  productos  agrícolas  e  índustriaes  que  maior 
desenvolvimento  tenham  mostrado  ; 

g)  A  estatística  da  exportação  e  a  da  importação,  prin- 
cipalmente dos  productos  que  tenham   similares  no  Estado  ; 

h)  A  estatística  do    commercio,    da  viação    e  navegação; 
i)  A  estatística  âscal  e  financeira   do  Estado  e    dos  mu- 
nicípios e  districtos; 

j)  A   estatística  predial: 

h)  A  estatística  dos  privilégios  coacedidos  para  vigorar 
no  Estado. 

Paragrapho  único.  Além  desse  serviço,  correrão  tam- 
bém pela  6.'  Secção  os  negócios  attinentes  â  divisão  judi- 
ciaria e  administrativa  e  aos  limites  do  Estado,  ao  registro 
civil,  ao  Archivo  Poblico  Mineiro  e  ao  archivo  da  Secreta- 
ria. 

Art.  4.*  As  Secretarias  das  Finanças  e  da  Agricultura 
e  todas  as  repartições  publicas  estadoaes  remetterão  á  Se- 
cretaria do  Interior,  em  original  ou  reproducção,  os  mappas, 
quadros  e  quaesquer  dados  estatísticos  levantados  e  elabo- 
rados em  virtude  da  legislação  vigente. 

Paragrapho  uníco.  Serão  aproveitados,  quanto  possível, 
pela  estatíâtlca  os  quadros,  balancetes  e  documentos  syno- 
pticos  das  repartições  publioas    estadoaes  e  locaes. 

Art.  5.'  Todos  os  ftinccionarios  públicos  estadoaes,  bem 
como  todos  os  habitantes  do  Estado»  são  obrigados  a  forne- 
cer na  epocha  marcada,  á  Secretaria  do  Interior,  os  êio- 
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ttieDtos  constitutivos  da  estatística  officisl,  quer  qaanto  aos 
neíçoclos  a  cargo  daquelles,  quer  quanto  á  situação  e  rela- 
ções destes,  compreheniidos  em  operaçOes  estatísticas  em 
execução  no  mesmo  Estado,  sob  pena  de  malta  de  20SOOO 
a  50$000,  imposta  pelo  encarregado  da  ectatistica,  com  re^ 
eurso  para  o  Secretario  do  interior,  cu  por  este. 

§  1.*  Em  egual  pena  incorrerá  a  pessoa  que  recusar 
receber,  encber  e  restituir,  podendo,  e  como  lhe  cum« 
pra,  08  boletins  ou  mappas  estatísticos,  que  para  isso  lhe 
forem  presenter,  ou  que,  no  caso  de  incapacidade  ou  impe- 
dimento, deiíar  de  responder  ás  perguntas  feitas  pelo  encar^ 
regado  do  sei  viço  para  a  execução  deste. 

§  2.*  Na  mesma  pena  incorrerá  quem  prestar  dolosa- 
mente dados  de  evidente  falsidade. 

§  3.*  Não  conseguindo  o  encarregado  obter  os  dados  di- 
rectamente, preenchei- os -ha  com  o  auxilio,  que  solicitará, 
dos  vizinhos  do  infractor,  ou,  por  conhecimento  próprio, 
fazendo  sempre  menção  da  occorrido. 

Art.  6.'  No  apanbamento  original  dos  dados  estatísticos, 
serão  empregados  boletins  ou  mappas  formulados  com  cla- 
reza e  simpliciiade,   fornecidos  pela  Secretaria  do  Interior. 

Ârt.  7.*  Ncs  municipios  e  districtos  e  ncs  limites  do 
território  sob  suas  respectivas  jurisdicções  são  encarregados 
natos  do  serviço  de  estatística  os  coUectores  e  escrivães  de 
paz,  podendo,  entretanto,  o  Secretaiío  do  Interior  nomear 
quera  os  auxilie  ou  substitua,  conforme  convier  á  natureza 
e  exigência  do  levantamento  ou  pesquiza  estatística,  sem 
ónus  para  os  cofres  públicos. 

Art.  8.-  As  Camarás  Municipaes,  na  forma  do  art.  78  da 
lei  n.  2,  de  U  de  setembro  de  1891,  prestarão  o  auxilio  que 
lhes  forem  solicitados  para  a  effdctividade  do  serviço  da 
estatística. 

Art.  9.'  Os  bons  serviços  prestados  á  estatística  oí&cial 
são  considerados  relevantes  pelo  governo,  e,  dos  nomes 
de  seus  auctores,  se  fará  registro  em  livro  especial  da  Se- 
cretaria do  Interior,  que  será  transcrípto  em  annexo  na 
publicação  terminal  da  operação,  sendo  offerecido  um  exem<* 
piar  dessa  publicação  a  cada  um  dos  inscriptos. 

Art.  10.  Os  trabalhos  de  estatística  são  urgentes  e  pre- 
ferem a  todo  o  serviço  publico  que  não  gose  de  prioridade 
legal  expressa. 

Art.  II.  O  expediente  e  todos  os  actos  que  correrem 
pela  6.'  secção  da  Secretariado  Interior  serão  publicados 
com  a  sub  epigraphe— Estatística—  no  órgão  offloial,  para 
que  08  funccionarios  e  cidadãos  interessados  os  conheçam 
com  facilidade. 

Art.  12.  As  declarações  elementares  dos  boletins,  map- 
pas e  quaesquer  documentos  fornecidos  para  estatística  são 
de  caracter  reservado,  s6  podendo  produzir  efeitos  tecbnicoí 
O  de  conjuncto, 
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Art.  13.  Continuam  em  vigor  os  regulamentos  e  pra- 
floripcOôs  anteriores  relativos  ao  serviço  da  estatística,  dm 
partes  que  nSo  forem  contrarias    ao  presente  decreto. 

Art.  14.  O  presente  regulamento  entrará  em  vigor  des- 
de a  data  da  sua  publicação.    ^.         . 

Art.   15.    Revogam-se  as    disposições  em   coiítraTio. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  do    Estado 
de  Minas  Oeraes,  na  cidade  de  Minas,   7  de  juieiro  de  1901. 

Wenreslau    Braz  Pereira   Gomes. 
David   Aí.  Campista. 


DECRETO  N.   1.444  —  de  12  r>E  janeiro  de  1900 


Distribuo  a  Força    Publica  do  Estado,  de  accordo   com  a  lei  n.  ^89 
de  16  de  agosto  de.  19i)o 


O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  usando  da 
attribuição  que  lhe  confere  o  art.  57  da  C  nstituiçao  do  Ea- 
tado,  e  i-ara  execução  da  lei  n.  289,  de  16  de  agosto  do  anno 
passado,  resolve  distribuir  a  forca  publica  pelos  tros  bata- 
lhões de  que  se  compOe  a  Brigada  Foiíci&l  e  polas  diversas 
localidades  em  que  Ha  necessidade  de  permanência  de  des- 
tacamentos, de  accordo  com  os  quadros  que  a  este  acom- 
panham, assignados  pelo  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  interior. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na  ci- 
dade de  MinaSy  12  de  janeiro  de  1901. 

Dr.  Francisco  Silviano  de  âlmiidil  BrandXo. 
WenceslTU  Broz  Pereira  Gomes, 
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DECRETO  N.  1.445  —de  21  db    janeiro  de  1901 


Âbie  um  credito  supplecnentar  de  2:400$000  á  rubrica  «Âpanbamen- 
tos  de  deoates»,  da  lei  n.  S8?,  de  18  d«  setembro  de    1809 


O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Gerae^,  tendo 
em  vista  a  demonstração  que  a  este  aoompanba  e  que  Ibe 
foi  presente  pelo  dr.  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  das 
Finanças,  resolve,  usando  da  auctorização  contida  no  art. 
2.*  da  lei' vigente  de  orçamento,  n.  301,  de  4 de  setembro 
do  anno  passado,  abrir  um  credito  supplementar  de  dois 
contos  e  quatrocentos  mil  réis  —  2:400$000  —  á  rubrica  «Apa- 
nhamentos  de  debates»,  constnnte  do  n.  IX,  §  1.*  art.  3.* 
da  lei  n.  282,  de  18  de  setembro  de  1899,  que  regeu  o  ezer- 
oioio  financeiro  de  1900. 

Palácio  da  Presidência  do  Estt^do  de  Minai  Geraes,  21  de 
janeiro  de  1901. 

Db.  Fbancisco  Silviano  ds  Almeida  BrandIo. 
David  Jí.   Campista 


EXERCÍCIO  DE   1900 


Demonstração  da  despesa  feita  e  a  fazer,  por  conta  da 
verba  do  n.  IX,  do  §  1.*,  do  art.  3.*  da  lei  n.  282,  de  18 
de  setembro  de  1899,  que  regeu  o  exeroloio  financeiro 
de  1900,  para  pedido  de  oreaito  supplementar  ao  go- 
verno. 


APANHAMBNTO   DS  DBBATB8 


Ortdlto 


De  orçamento 36KX)0$000 

Pago : 
Ao  cidadão  Artbur  Rosemburg, 

contraotante  do  apanbamen- 

to  de  debates  da  Camará  dos 

Deputados,  durante   as  ses* 

sOes  do  anno  findo 18:000}000 
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Ao  sub-direotor  da  seoretaria 

do  Senado,  por  serviços  exo- 

cutados  em  horas  extraordi- 

Ba  rias 600$000 

Ao  cidadSo  SalomSode  Vascon- 

cellos,    oontractante  do  »er- 

viço  de  apanhamento  de  de- 
bates do  Senado,  por  conta 

de   20:8003000    que     veúoen 

durante  as  ultimas  sessOts..  17:4001000 

A  pagar : 
Ao  mesmo  cidadão  Salomão  de 

Vasconcellos,    para   comple 

to  da  importância  acima...  2:400|000 

Credito  supplementar  preciso. 


2:400i000 


38:400^0        3SM00|000 
Secretaria  das  Finanças  do  Bstado  de  Minas  G^nAi^a    ^t^ 
de  de    Minas,  21  de  janeiro  de    1901.  ^   O  chefe  dl  s  •  ''*" 
cção,  J.  F.  de  Paula  Xavier.  ''^''^^  ^^  ^  "   »ô- 


DECRETO  N.  1.446  —  de  K-  db  peverbIro  de  1901 


Approva  íis    larifaa  para  transporte  de  cargas  e  passaceiroa  iia 
Ealrada  de  Perro  Babia  &  Minas.  *^       »     ""^  "* 

O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes  resolve 
determinar  que  tenham  vigor  na  Estrada  de  Ferro  Bahia  e 
Minas  as  tarifas  qne  com  este  baixam,  assignadas  pelo  di- 
rector da  Viação  Férrea  e  Fluvial  do  Estado. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na  ci- 
dade de  Minas,  1,*   de  fevereiro  de  1901. 

Dr.  Francisco  Silviano  dk  Almeida  BrakdXo. 
David  M.  Campista. 
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Transporte  de  vilares 

Ouro,    prata,   platina   e    em  geral 
todos  os  metaes  e  pedras  preciosas, 
em  bruto    ou    em  obra,  dinheiro 
em  moeda  metallica  ou  em  papel, 
pagarão  pelo  transporte  a  qualquer 
distancia  um  por  cento  ad  valorem. 
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DECRETO  N.   1.447  — db  27  de  fbvsrbiro  1>e  1801 

Declara  nulla  a  concessão  de  privilegio  por  10  annos,  feita  úelo  dp 
creto  n.  1.263  de  24  de  fevereiro  de  189^,  ao  eogeoiíeiro  CarJm 
P.   Hargreaves  para  estabelecer    no   Estado  a  industria  da  con 
servaçâo  das  carnes  por  meio  do  ar  írio. 

O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,    de  con- 
formidade com  o    art.  7.-  do  decreto  n.  1.263»  de  24  de.  fe- 
vereiro de  1899  resolvo  declarar  nnlla  a  concessão    de  pri- 
vilegio por    dez  annos,    feita  pelo.  citado  decreto,  ao  enge- 
nheiro Carlos  F.    Hargreaves  para   a  fundação,  nos  pontos 
convenientes  do  Estado,  i  sna  escolha,  de  três  granaes  es- 
tabelecimentos industria  es,  destinados  a  abater  gado  vaccum, 
suino   e  lanígero^    conservar  a  carne  pelo  processo   áo  ar 
frio   e  neste   estado  exportal-a,  visto  não  ter  o    concessio- 
nário submettido  â   approvação   do  governo,    no    prazo  de 
três  mezes  âxado  no  referido  decreto  e  contado  da  data  da 
concessão,    as   plantas    dos    estabelecimentos   e  seus  esta* 
tutos. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na  ci- 
dade de  Minas,  27  de  fevereiro  de  1901 . 

Dr.  Francisco  Silviano  ds  Auabida  Brandão. 
I>avid  M.  Campista. 


DECRBTO  N.  1.448  —  db    1/  d«  março  de  1901 


Perdoa  ao  réo  José   Pereira  da  Silva  o  reato  da    pena  de  pris&o  em 
cnjo  cumprimento  ee  acha 

O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  usando 
da  attribuição  que  lhe  é  outorgada  pelo  §  4.^  do  art.  57 
da  Constituição  Estadoal,  resolve  perdoar  ao  lôo  José  Pe- 
reira da  Silva  o  resto  da  pena  de  19  annos  e  3  mezes  de 
prisão  simples»  que  lhe  foi  imposta  em  virtude  do  accordão 
do  Tribunal  da  Relação,  de  23  de  maio  de  1894. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na  ci- 
dade de  Minas»  1.*  de  março  de   1901. 

Dr.  Frí^kcisco  SxltianodbAlmbidaBraiidXo. 
W^noeêláu  Braz  Pereira  CUmse. 
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DBCRETO  N.  1.449  —  de  12  de  março  de  1901 


Concede  prifilegio  a  Adolpho  Schimidt  para  estabelecer  no  Eslado  a 
industria  da  conseryaçfto  da  carne  por  meio  do  ar  frio 


O  doutor  Presidonte  do  Estado  de  Minas  Geraes,  de  accor- 
do  oom  a  lei  n.  148,  de  26  de  julho  de  1895,  decreta  : 

Art.  1.*  E'  oonoedido  a  Âdolpbo  Sohimidt  privilegio  du- 
rante o  prazo  improrogavel  de  25  annos  para  fundar  nos 
pontos  convenientes  do  Estado,  que  escolberà  de  aocordo 
com  o  Governo,  pelo  menos  dois  grandes  estabelecimentos 
industriaes,  destinados  &  abater  gado  vaocum,  suino  e  la 
nifirero,  coni^ervar  a  carne  pelo  processo  do  ar  frio  e  neste 
estado  exportaI-a« 

Art.  2.-  O  concessionário  ou  empresa  por  elle  organizada 
obriga  se  a  manter  nesses  estabelecimentos  fabricas  que 
aproveitem  a  matéria  prima  da  industria  pastoril,  empre- 
gando para  esse  âm  os  apparelbos  mais  aperfeiçoados. 

Art.  3.*  Em  virtude  deste  privilegio  —  que  não  compre- 
hende  as  fabricas  mencionadas  no   art.  antecedente  —  e  no 

Srazo  acima  âxado  a  contar-se  desta  data  não  serão  conoe- 
idbs  outros  estabelecimentos  de  egual  natureza,  âoando  en- 
tendido que  o  criador  ou  negociante  continua  a  ter  plena 
e  completa  liberdade  para  exportar  ou  vender  o  seu  gado 
onde  Ibe  convier. 

Art.  4.'  O  privilegio  não  pode  oppor  se  ao  desenvolvi- 
mento de  pequenas  industrias  singulares  do  mesmo  género, 
que  jà  existam  ou  venham  a  orear-se  com  modestos  capi- 
tães. 

Art.  5.-  Os  estabelecimentos  serão  de  capital  superior  a 
500  contos  cada  um,  usarão  dos  processos  e  macbinismos 
mais  modernos,  e  âoarão  submettidos  aos  preceitos  by- 
gienicos  exigidos  pelo  Governo. 

Art.  6.'  O  concessionário  fará,  à  sua  custa  e  sem  ónus 
ou  compromisso  algum  para  o  Estado,  a  exportação  de  car- 
neé  refrigeradas,  entrando  para  esse  âm  em  accordo  com 
as  empresas  de  transpoite. 

Art.  7.*  O  concessionário  obrigase  a  submetter  á  ap- 
provação  do  Governo,  no  prazo  de  três  mezes  a  contar  desta 
data,  sob  pena  de  nuUidade  da  concessão,  as  plantas  dos 
estabelecimentos  e  seus  estatutos,  a  começar  as  obras  den- 
tro de  nove  mezes  e  concluil  as  dentro  de  dois  annos. 

Art.  8.'  O  concessionário  obriga  se  a  manter  em  cada  es- 
tabelecimento, &  sua  custa,  e  mesmo  depois  de  terminado 
o  privilegio,  um  medico  de  livre  nomeação  do  governo,  in- 
cumbido do  exame  das  rezes  e  fiscalização  da  bygiene,  cujos 
vencimentos  serão  fixados  no  contracto. 
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Art.  9.-     O  conceBsionario  cbri^a-íre  ainda    a    facilitar  a 
cobrança  dos  impofctoB,qaando   moarno    na^    sg%  deJIa  en- 
Obiregado,  e  para  toquelle  flm  dará  livre  ingresso  aos  agen- 
tes do  governo,  proporcionando-lhes.  bem  como  a  »s  médicos 
eominodoa  no   estabelecimento,  se   este  estiver  coUocado  á' 
disvanoia  swperlor  a  dois    kil*  metros  da  povoação  mais  pró- 
xima. Neste  ultimo  caso,  íindo  o  privilegio,  o  governo  man- 
dará construir    casas  de   residoDcia    para  es  seus  funccio- 
nartos,  em  terrenos  sufflcientes,  que  serão    pelo  concessio- 
nário doados   desde  logo  com    applicaçSo  exclusiva  a  essa 
fim. 

Art.  10.  Sobre  ^stas  bases  o  governo  fará  lavrar  o  con- 
tractr»,  st  m  restricçRo  à  liberdade  do  commercio,  que  será 
mantida  entre  as  partes  interessadas»  limitando^se  as  dispo- 
siçOt^a  policiaes  exigidas  para  cada  case  p^trticular. 

Art    11.    Revogam  se  as    disposições  em  contrario. 

Pttlacio  da  Piesidencia  do  Bstado  de  Minas  Oeraes-,  aos  Ig 
de  março  de  1901. 

DR.  F&âMOISCO  SILYIANO  BB  ALM B£DA  BranoIo. 
David  M.  Campista. 


DECRETO  N.    1.450—  M  12  db  março  db  1901 

Sapprime  a  cadeira  do  sexo  masculino  do  districto  de  N.  S»  da  Penba 
de  França»  njQDicipto  de  S.  Jo&o  Baptista,  e  converte  a  do  sexo 
feminino  em  mixta. 

O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  sciente 
de  que  a  populaç&o  escolar  do  districto  de  N.  S.  da  Penba 
de  França,  municipio  de  S.  João  Baptiibta,  não  é  snfficiente 
para  a  ft>equencia  legal  das  «scolas  primarias  alli  existen- 
tes re»olve,  de  conformidade  com  o  §  2.*  da  lei  n  281,  de 
i6  de  setembro  de  1899,  e  usando  da  attribuição  que  Ibe  con- 
fere o  art.  12  da  lei  n.  22l,de  14  de  setembro  de  1897,  eup- 
primir  a  cadeira  do  sexo  masculino  daqueile  districto  e 
converter  a  do  seio  feminino  em  mixta. 

Pslacio  da  Pje»)di*DCia  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na  ci- 
dade de  Minas,  12  de  março  de  1901. 

Dr.  Fbancisoo  Silviano  db  Almeida  BrandXo. 
Wencesla^  Brax  fereira  Qomes* 


n.  M  —3 
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DÈCftBTO  N.  1.451  —  t»  18  m  março  d1   1901 


Sapprimé  a  cadeira  do  sexo  masculino  do  diitricto  do  Dorei  di 
Víctoria,  manicipio  de  S.  Paulo  de  Moriahé,  e  ooD?erte  a  do 
sexo  femiftiDo  em  mixta. 

O  doutor  Prof  idento  do  Betado  do  Minas  Goraos,  oèrto  dè 
quo  a  população  o^colar  do  districto  do  Doros  da  Vicioria, 
município  do  8*  Paulo  do  Moriahô,  nfto  é  anfficionto  para 
a  froqaonoia  logal  das  oscolaa  primarias  alli  oziatontes, 
rosolvo^  do  oonformidado  com  o  g  2.o  da  loi  n.  281,  do  16 
do  aotembro  do  1889,  o  usando  da  attribuiç&o  quo  lhe  con- 
fere o  ari.  13  da  lei  n.  2ei,  do  14  do  setombr«i  de  1897,  sup- 
primtr  a  eadoira  do  sexo  masculino  daquollo  districto  o 
converter  a  do  bbzo  feminino  em  mixta. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Qeraes,  na  li- 
dado do  Minas,  18  de  março  do  19QK 

Dr.  Prancisoo  Silviano  de  Almuda  Brandão. 
Wenceslau  Braz  Pereira  Oomes. 


DECRETO  N.  1.452  — ^db  26  de  março  de  1901 

Abre  am  credito  sopplementar  de  190:000$OÒO    á  rubrica  do  n.  XIV 
§  1.'  do  art.   3/  da  lei  n.  2S2,  de  18  de  setembro  de  1899 

O  doutor  Presidente  do  Estado  do  Minas  Goraos»  usando 
da  auctorização  contida  no  art.  4.^  da  loi  n«  282,  do  18  do 
setembro  dO  1899,  o  tendo  em  vista  a  demonstra^  qUo  à 
esto  acompanba,  rosolve  abrir  um  credito  supplomenlar  dê 
190:000$000  á  rubrica  -^  sustento,  vestuário  o  curativo  dè 
proÉos  pobres  *^  do  exercício  de  1900. 

Os  doutores  Secretários  de  Estado  dos  Nogooies  do  interior 
ê  das  Finanças  assim  o  tenbam  ontendido  o  íkçàm  èn>- 
cutar. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Minas  Goraos»  na  ci- 
dade do  Minas,  26  de  março  de  1901 . 

Dr.  Francisco  Silviano  de  ÀLMmDA  BrandXo. 

Wenceslau  Braz  Pereira  Qomes. 

David  M.  Campiita, 
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I>e]noxi8traQSo  do  estado  do  credito  do  n.  14,  §  i.-    ai**-    o 
da  lei  n.  282,  de  18  de  setembro  de  1899  '"^ 

IXBKCICIO  DE   1900 

Sastento,  vestuário    e  curativo 

de  presos  pobres —  300:OOOmonn 

Despesas  auotorizadas  a  partir  -^^uuu 

de    1.*   de   janeiro   a     26    do 

oorrentd. 4M:176«035 

loiportaneia  que  sé  eàlenia  ne** 

cessaria  para  o  total  das   de- 
spesas a  realizar>M  atò  o  Anal 

do    exerciciOy  tomando  se  por 

base  bs  que   jà  foram  pagas, 

com  relaç&o   a  cada  um   dos 

municípios 5:8239365 

Credito  preoiso —  I90:000$00o 

"-^^  — — ^.«»__^___^_^ 

490:0009000      490:000f000 
1.»  secçSo   da  Secretaria  do  Interior,  na  cidade  de  Minas 
26  de  março  de  1901.  -^  TUêntimo  FwHcisiimo.  ~  o  chefe  dê 
secçSOy  Anacleto  Queiroga. 


OBGRBTO  N.  h453  —  ds  87  ns  makço  ni  1901 

ApproYa  o  regulamento  das    constrnciç&eti.  r6ê(M)strQccOe8  e  demoli- 
ções de  oJOray  na   ciuaMe  de  Minas 

O  dr»  Presldetitè  de  Btlàdo  de  Mittas  Geraes,  usando  da 
attrtbuicio  que  lliè  ooafefe  o  art.  57  da  Cònsiituic&o  do  tSs* 
tado  ede  accordo  oom  e  disposto  noi  arts.  8.*  da  lei  n.  3, 
addioional  a  mesma  Constituição,  e  7»*  da  lei  n.  275,  dó  12 
de  setembro  de  1899*  resolve  approvar  o  regulamento  que 
com  este  baixa,  assignado  pelo  8eoretario  de  Bstade  <tos 
Neffooioi  úo  Interior,  qUe  o  fará  executar* 
.  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na  ei* 
daae  de  Minas^  27  de  março  de  1901. 

Da.  Framcisoo    Sii«vi4KO  nu    AiMQn4   BeambIo» 
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REGULAMENTO 


DAS 


CoHstriçòes,  moHstnicçoes  e  leilinoes  de  oto 
na  CíMe  ie  Hínãs 


CAPITULO  I 


DA8     LI0SKÇA9 


Art.  1.*  Nenhuma  construccão,  reoongtmcçSo  ou  demo- 
lição de  obras  se  fará  na  zooa  urbana  e  suburbana  da  cida- 
de de  Mioss,  pem  prévia  licença  da  Prefeitura,  observando  se 
as  disposições  do  presente  rfgnlamento. 

ParairrHpho  único.  A  licença  será  dada  por  melo  de 
alvará,  suj  ito  ao  pagamento  da  respectiva  taxa,  mediante 
requerimento  dirigido  ao  Prefeito. 

Art.  2.'  A  licença  p»ra  construccSo  on  reconstrurção 
deeoi^^ciís,  csas  de  de.  endetioas,  aiptind^e»,  bem  coii<o 
de  mur'  s,  gradis  e  baLtU  iradas  nos  alf  hamt-ntos  das  vms 
púbica»  da  zona  urr»ana.  depende  de  provia  approvaçau  pela 
Prefeitura  dos  pianos  e  projoctos  das  mesmas  obr^s,  na 
fôima  ade^nie  eotabeleoioa, 

§  1.*  Para  a  oonstruoçSo  de  simples  cobertas,  lateral- 
mente abertasy  n9o  è  necessário  a  apresentaç&o  de  plantaF, 
mas  6  indispensável  a  licença,  que  será  dada  gratuiumente 
medfante  indicação  das  condições  de  local  e  natureza  das 
meimas  cobertas,  que  deveite  em  todo  o  caso  ser  construí- 
das no  fundo  dos  tt-rrenos  afastadas  das  vias  p<  blioas,  de 
forma  qu9  não  apresentem  aspecto  desagradável  para  o  lado 
destas  e  não  affectem  as  condiçOes  Lygienicai*  Jocaes,  po- 
dendo a  Prefeitura,  a  todo  o  tempo,  exi»ir  a  demolição  des- 
sa>  cobertas,  quando,  a  seu  juizo,  essas  condi vOes  nao  forem 
observadas» 
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tas  para  aa  oOQ8t  u  v^*»  li(<aira«,  faita«  no  torratio  e  déstl- 
nad<i8  a  aervltem  de  bbr»|(o  aos  operari'>«i  e  a  ctoposito  de 
mHteriaes  duraata  o  ourso  da  obraa  deúaitivaa,  «ando  oom- 
todo  indiapeasavel  »  lideoça  qua  será  dadu  tfimbein  grataita- 
méote  depois  de  approvado  o  pr«jecto  e  expedido  o  alrará 
para  a  cooêtrooção  definitiva  :  conaideradas  de  caraeter*  pro- 
visório serão  taes  constrooçO^s  demo!ida8  iminediataiiiente 
após  a  conclusão  das  obras  approvaiias,e  não  poderão  sep  ha- 
bitadas. 

§3.-  Em  regra,  só  serao  consideradas  permanentes  e 
de  caracter  deflaitivo  as  construc^^Oes,  cuj  >8  planos  teuham 
sido  approvadiíM  pela  Prefatura  e  que  sati  façam  as  prescrí- 
pcOes  deste  regala  meoto. 

§  4.*  N&o  ô  também  necessária  a  apresentação  de  plan- 
tas para  coostrucçãu  de  muros  sia^plesmeote  divisórios  de 
terrenos,  desde  que  o&o  sirvam  para  sustentação  de  terras, 
e  não  sejam  ut  iizados  para  qualquer   outro  fim. 

Art.  3.'  H  projec  o,  uma  vez  approvado,  não  poderá  sof- 
frer  moditíca^U)  alguma,  que  não  seja  pró?ia  e  expressa-^ 
mente  approvada  peia  Prefeitura. 

Art.  4.-  No  alvará  de  11  vieuça  expedido  deverão  ser  fi- 
xados os  pratos  partf  coo^eço  e  c  iDelusão  da  oon«truc  ão,  de 
ac4*6'do  c  m  as  condições  da  alienação  do  tenreno  feita  pelo 
Estado  ou  p«-la  Pr«f«itura. 

§  1.*  EiD  qualquer  caso,  o  prazo  de  validade  do  alvará 
para  dar  começo  á  con-truc^ão,  oão  podei  á  ezoeder  de  6 
mexes  da  data  em  qua  for  ezpedi^io,  ainda  mesmo  qne  se 
refira  a  terrenos  de  propriedade  dtfinittva. 

Findo  este  prazo,  sem  qne  teoha  sido  iniciada  á  constru* 
cção,  ficará  de  nenbum  effeito  o  alvará,  e  o  coostructor  que 
der  começo  à  obra  depois  disso,  ficai  á  sujeito  a  multa. 

Art.  5.*  O  prazo  para  execução  do  projecto  approvado 
ô  limitado  aos  prazos  do  bIv^tò.. 

Art.  6.-     Sãj  isentos  de  licença: 

1.'  Os  pequenos  cunoertos  nos  telbádos,  nos  nruros  e 
em  paredes,  a  renovação  de  pinmras,  de  estuques,  de.  em^ 
boço  e  reboco  >  de  paredes,  de  soathos  ou  de  qualquer  outra' 
espécie  da  pavím<«nto,  e,  em  r^^gra,  quttlquer  substituição  de 
materiaes  por  outros  semelbaot^s,  com  tanto  que  nKò  alte 
rem  de  m<  do  algum  as  cuniiçO^^s  do  prédio  e  não  infrinjam 
outras  dispo^ivôaa  regulamentares  ; 

2.*  Ací^natrucção  de  muros  divisórios,  quando  os  ter- 
raaos  por  ell<^s  divididos  e&tdjam  edificados  ou  sejam  de 
propriedade  definitiva; 

3.-  As  obras  púbicas  federaes  ou  estadoaes  de  cujos 
projectos  serfto  remettid^^s  copias  â  Proleitura  para  serem 
arciíjvttclaii  devendo  tser  estas  ultima  ex««utadas  também 
pear  conet^uotores  mjatrieaiadod  aa  Prefeitura  ; 
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Art.  7/  A  oi«e«çfto  áà  <>l)ras«  «QA  virtude  d«  íhííidaqSo 
da  Prefeitura  Dfio  isenta  da  obiervancia  das  dispoaigOes 
deste  eapitalo  e  de  outras  do  presente  Regulamentot  oem  do 
pagamento  das  taxas  devidas. 

Art.  B.""  Ao  proprietário  e  ao  oonstrnctor  de  obra«  ^ne 
for  iniciada  sem  a  doTida  lioeoça  na  form^.  dcMie  Regdta« 
mento,  será  imposta  multa  de  10  a  5()t000,  fieando  embarga<r 
da  a  obra,  que  o  Prefeito  poderi  mandar  demoiir,  se  dei^tro 
de  oito  dias  nSo  for  submettido  à  approvaçfto  o  respectivo 
projecto  ou  se  nSo  for  concedido  o  alvará  de  licença  para  a 
construQçSo  da  mesma. 


CAPITULO  II 

DOS  PR0JBCT09.  —  DOS  ARCHITIBCTOS  S  DB8KNHISTA8 

Art.  9."  Os  projeotos  ou  planos  submettidos  4  approva- 
ç&o  da  Prefeitura,  aoompanbados  do  requerimento  para  ob^ 
tenção  do  alvará  de  licença,  devem  satisfazer  ai  segoiAtei 
condições : 

S  1/  Devem  ser  apresentados  em  duplicata,  sendo  um 
exemplar  em  papel  oari&o  que  será  restituído  ao  proprieta^ 
rio,  com  a  nota  de  baver  sido  approvado,  datada  e  aiSigoad4l 
pelo  director  de  Obrae,  com  carimbo  da  Dirsotoria,  e  outro 
em  tela  que  será  archivado  na  Prefeitura  com  a  mesiM 
nota,  em  caso  de  haver  sido  acceito  o  projecto.  No  caso  ean-* 
trario  ambos  os  exemplares  serfto  entfegues  mediante  rcoi^ 
bo,  á  parte  interessada,  a  quem  será  indicado  o  mptivo  de 
não  haver  sido  approvado  o  projecto. 

g  2.0  Os  projectos  e  planos  devera  conter  : 

!.<>'- A  data  e  assignatura  do  arcbitecto  ou  desenhista 
auctor  dos  mesmos  e  bem  assim  do  proprietário  da  cons- 
trucçao  projectada. 

2/  — Designação  do  numero  dos  lotes,  quarteirão,  e  se- 
cção, com  a  declaração  de  urbana  e  suburbana,  em  que  te- 
nha de  ser  executado  o  projecto. 

3."  —  Planta  ooíada  do  terreno,  na  escala  de  1:500,  com 
exacta  indicação  dos  lotes  e  dos  logradouros  públicos  qne 
lhes  âquem  fronteiros  e  de  to  ias  as  construcçOes  existentes 
e  da?  projectadas,  sendo  aquellas  indicadas  a  nankim  e  estas 
a  carmim. 

4.'  Planta  cotada  na  escala  de  1:100,  de  cada  pavimen- 
to do  corpo  principal  do  prédio  e  de  todas  as  suas  depen- 
das. 

5.*  Elevação  na  escala  de  1:50  das  fachadas,  com  indi- 
cação do  grade  da  rua. 

d*.  SeeçOes  longitudinaes  e  transversaes  de  cada  cor- 
po do  prédio  principal    e  de  suas   dependeneias,    na  escala 
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de  1:50,  oom  indioaçlo  da  altura   relativa  e    inclinação   do 
selo» 

7\    Diagrammaa  dai  armaçõee  das  coberturas  na  eacala 
de  1:100. 

8*.    Indica Qão  de  toda  a  rede  da  installaçSo    sanitária  e 
canalização  d^airua  até  o  limite  do  terreno, 

g  3*.    As  plantas  deverão  indicar  claramente  a  disposi- 
ção a  divisões  do  prédio  e  de  suas  depeodencias,    o  destino 
de  cada  oommodo»  as  dimensõiS  dos  mesmos  e    dos  pateog 
e  as  espessaras  das  paredes  ;  as  secções  em  elevação  deve- 
rão indicar  as  alturas  dos  porões  e   pavimentos,  âs    secções 
das  vigas,  dos  barrotes  e  dos  madeiramentos   da    cobertura 
com  as  respectivas  dimensões,  as  espessuras  dos    alíeeroes 
baldrames  e  paredes  e  a  altura  do  terreno  e   do  passeio  da 
rua. 

Art.  10.  As  plantas  e  secções  de  prédios  grandes,  bem 
como  as  plantas  de  terrenos  muito  extensos,  podsrio  ser 
apresentadas  em  escalas  menores  que  as  indicadas,  eom 
tanto  que  sejam  acompanhadas  dos  detalhes  necessários  em 
escala  maior,  bem  como  de  legendas  explicativas  para  o 
exacto  conhecimento  do  projecto  e  dos  limites  e  aocidentes 
do  terreno. 

§  1*.  Para  approvação  de  projectos  de  prédios  impor- 
tantes e  sempre  que  o  julgar  conveniente,  poderá  a  Dire- 
ctoria de  Obras  exigir  k  apresentaç&o  de  uma  espeoiâoaçto 
detalhada  claramente  sob  o  ponto  de  vista  teehnieo,  na 
qual  sejam  indicados  os  cálculos  de  resistência  de  vigas, 
abobadas,  columnas  e  quaesquer  outras  partes  da  construo- 
ção,  e  os  materiaes  que  devam  sernellas  empregados. 

§  2\  A  especificação  de  que  trata  o  parigraph<»  ante- 
rior, deverá  ser  apresentada  em  duplicata,  assignada  pelo 
proprietário  e  pelo  auctor  do  projecto,  e  uma  vez  approva- 
da,  ficará  um  exemplar  archlvado  na  Prefeitura  e  outro  se- 
rá restituído  á  parte.  ^ 

g  3*.  Essa  especificação  será  considerada  parto  inte- 
grante do  projecto  approvado  e  deverá  ser  apresentada  ao 
fiscal  da  Prefeitura,  sempre  que  este  o  exigir,  no  correr 
da  construcção. 

Art.  11.  Nos  projectos  de  accrescimos,  modificações  e 
reeonstrucções  de  prédios,  que  devem  ser  sujeitos  previa- 
mente â  approvação  da  Prefeitura,  indicar-se-hSLo  com  tinta 
preta  as  partes  da  construcçâo  que  devam  permanecer,  com 
tinta  carmim  as  que  tenham  de  ser  de  novo  executadas, 
com  linhas  pontilhadas  as  que  devam  ser  denolidas,  com 
tíQta  amarella  as  peças  de  madeira  e  com  tinta  azul  as  de 
ferro. 

Art.  12.  Todo  projecto  que  contenha  erros  de  qual- 
qner  espécie  ou  que  náo  satisfaça  as  prescripções  deste  Re- 
gulamento será  devolvido  ao  seu  auctor,  indicando  se  a  este 
as  correcções  a  £azer. 
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Art.  13,  Os  arohitectos,  e  desenhistas,  auotores  de  pro- 
jectos que  tenham  de  ser  submettidos  á  approvação  da  Pre- 
feitura, devem  rrigistrar  previamente  as  sua^  flamas  num 
livro  espeoidl  que  para  esse  flji  existirá  na  Directoria  de 
Obras. 

§  I.*  Para  serem  admittidos  ao  registro  de  suas  fir- 
mas, deverão  apresentar  ao  Director  de  Obras  o  certitícado 
de  haverem  pago  o  ímpostD  de  profissão,  correspondente  ao 
exercicio  financeiro  corrente,  e  do  se  achaem  quites  com 
a  fazenda  munic^pil  com  relação  ao  mesmo  imposto. 

§  2.'  Poderá  ser  cancellada  por  despacho  do  Prefeito, 
mediante  informação  do  Director  de  Obras,  a  assismatura 
do  architecto  ou  desenhista  que  inoidir  nos  seguintes  ca- 
sos : 

1.*  Que  por  mais  de  uma  vez  apresentar  projectos  con- 
tendo erros  crtissos,  ou  que  nâo  satisfaçam  as  coniiçQes 
deste  Regulamento  ; 

2r  Que  deixar  de  apresentar  a  especiãcaçSlo  e  de- 
talhes de  que  traia  o  art.  10  e  >seus  paragraphos,  quando 
lhe    for  exigidos  ; 

3."  Que  deixar  de  pagar  no  prazo  legal  o  imposto 
de  prorissEo. 

Art.  14  Não  poderá  ser  tomado  em  consideração  pela 
Directoria  de  Obras  qualquer  projecto  —  a)  que  não  estiver 
assignado  por  architectu  ou  desenhista  que  tenha  satisfeiti 
as  condições  do  artigo  anterior  —  b)  que  estiver  ass^gnado 
por  arohiihdcto  ou  desenhista,  cuja  a^signatura,  tiver  siio 
cancellada  na  forma  do  paragrapho  2.'  do  artigo  anterior 
—  c)  que  estiver  assignado  por  firma  que  se  torne  suspeita 
de  ser  apocrypha . 

-iq 

CAPITULO    III  ""^ 
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Art.  15.  Só.  poderão  dirigir  cnnstrncçõea  de  prédios,  bem 
como  de  muros,  í^radi8,  passeios  na  via  publicH,  além  dos 
engenheiros  e  arcbitectos  diplomados  pelas  escolas  e  institu- 
tos nacionaes  e  estrangeiros  oflicialmente  reconhecidos  no 
Brazil,  os  mestres  de  obras  que  se  houverem  matriculado  na 
Prefeitura,  na  forma  deste  Regulamento  ;  sendo  to  los  sujei- 
tos ao  pagamento  dos  devidos  impostos  de  profissão. 

Art.  16.  Os  engenheiros  e  arcbitectos  diplomados,  con- 
forme o  artigo  anterior  deverão  apresentar  á  Prefeitura  os 
seus  diplomas  e  registral-os,  bem  ci-mo  as  suas  firmas  e 
moradias,  em  livro  eHpeciai,  que  para  t-*!  fim  existirá  na 
Directoria  de  Obras.  Para  isso  deverão  requerer  ao  Prefeito 
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o  referido  registro,  juntando  ao  requerimento  os  seus  diplo- 
mas e  o  oertifioado  de  haver  pi^o  o  tíevido  impoito  de  pro- 
flasfto. 

Art.  17.  Aquelles  qne  desejarem  se  m^trionlar  como 
mestres  de  obras  na  Prafeitnra,  deverSo  requerer  ao  Pre- 
feito a  respectiva  mat^^icula,  juntando  os  attestados  qoe 
comprovem  as  suas  habilitações  e  indicando  as  obras  que  te- 
nham dirigido  nesta  cidade  ou  fora  delia. 

§  1.*  Se  n&o  forem  julgados  sufficientes  os  attestados 
apresentados  pelo  candidato  a  matricula  de  mestre  de  obras, 
poderá  o  Prefeito  exigir  qne  elle  se  submetta  a  provas 
quer  praticas  quer  oraes,  pelas  quaes  se  possa  julgur  das 
suas  habilitações.  Essas  provas  devem  ser  prestsd«s  peran- 
te uma  comtiiipsão  de  três  membros,  composta  do  Director 
de  Obras  como  presidonte  e  dois  proâssionaes  diplomados, 
sendo  um  destes  indicado  pelo  candidato.  Essa  commissão 
deverá  ser  nomeada  dentro  de  oito  dias  da  data  do  requeri- 
mento de  matricula  e  dará  i^eu  parecer  dentro  de  30  dias  da 
mesma  data.  Os  honorários  que  forem  previamente  exigidoí 
pelos  dois  protissionaes  membros  da  commissão,  serão  pagos 
pelo  candidato,  mediante  deposito  aattícipado  no  cofre  da 
Prefeitura. 

§  2."  Julgado  habilitado  o  candidato,  o  Prefeito  man- 
da1-o-ha  admittir  â  matricula,  para  o  que  deverá  o  candiaato 
apresentfir  á  Directoria  de  Obras  o  ceriiíi  jado  de  baver  pago 
a  respectiva  taxa  bem  como  o  impoato  de  profissão. 

§  3.'  A  matricula  se  eflectuará  por  meio  de  um  ter- 
mo lavrado  em  livro  especial  que  deverá  existir  na  Dix^ectoria 
de  Obras  e  assignado  pelo  Director  de  Obras  e  peio  candi- 
dato. 

Nesse  termo  se  declarará  expressamente  o  nome,  idade, 
nacionalidade  e  residência  do  matriculando,  a  naiuresa  das 
proTas  por  elle  exbibidas  e  aceeltas  pela  Prefeitura,  os  ter- 
mos e  data  do  despach  i  do  Prefeito^  mandando  aimittil  o  e 
a  obrigação  que  assume  o  matriculando  de  cumprir  as  pre- 
cripçOes  deste  Regulamento  e  de  outros  em  vigor  já  expe- 
didos ou  qne  o  forem  posteriormente  ;  sujeitando-se  ás  penas 
previstas  nos  mesmos. 

§  4."*  Ao  mestre  de  obras  matriculado,  a  Directoria  de 
Obras  expedirá  um  certificado,  eitrahido  do  termo  de  matri- 
cula, o  qual  deverá  ser  apresentado  ao  fiscal  das  constru- 
cçOés,  quando  este  o  exigir. 

§  5.^  Emqaanto  nfto  fòr  trancada  a  matricula,  quer  a 
pedido  do  mestre  de  obras,  quer  por  imposição  do  Prefe  to, 
nos  casos  previstos  neste  Regulamento,  ficará  o  matricula- 
do sujeito  ao  lançamento  do  imposto  de  construotor. 

§  6.0  O  tranoamento  da  mat^ioula  annulla  inteiramen- 
te seuii  eífeitos,  e  o  mestre  de  obras  nHo  poderá  neste  caso 
continuar  a  exercer  sua  profis^so,  a  menos  que  s«>j  «  a  ma- 
tricula renovada,  pela  forma  estabelecida  para  a  primeira,  a 
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p04i<lo  do  iQÍ0rM0ado,  oom  assentimento  do  Prefeito.  Para 
a  reDovaçfto  da  matrioala  0er&  snffleiente  a  oertidSo  da  an*- 
terior,  quando  o  trancamento  desta  nSo  tiver  sido  motivado 
por  falta  de  competência  do  matriculado»  manifestada  no 
ej^ercicio  da  profissSLo. 

Art.  18.  Os  oonstruotores,  quer  diplomados  qtter  mes- 
tres de  obras  matriculados,  assumi rfio  toda  a  responsabili- 
dade pela  execuçSo  das  obras  que  dirigirem  e  pela  cbservan- 
oia  das  prescripçOes  das  postnras,na  forma  estabelecida  neste 
Regulamento,  ficando  consegaintemente  sujeitos  ás  penas 
relativas  âs  infracções  que  forem  verificadas  no  correr  da 
construoçSo. 

§  l/  Quando  deixe  de  dirigir  a  construcçSo  ou  quando 
esta  esteja  concluída,  o  construotor  deverá  notificar  o  facto 
por  escripto  ao  Director  de  Obras,  para  que  cesse  sua  res- 
ponsabilidade pela  coDtíQuaç&o  da  mesma  construcçSto,  per- 
manecendo ella,  porém,  quanto  ás  obras  construidas  sob  sua 
direcção  até  a  data  de  sua  notificação. 

§  2.0  Nenhuma  coDstrucçSo,  reconstrucçSo  ou  demoli* 
ção  de  prédios,  bem  como  de  muros,  gradis,  balaustradas  e 
passeios  na  via  publica  urbana,  ainda  mesmo  licenciada, 
poderá  ser  íeita  sem  a  direcçEo  e  responsabilidade  de  um 
constructor  habilitado  na  forma  estabelecida  neste  Regula-» 
mento,  sob  pena  de  embargo  da  obra  pelo  fiscal  da  Prefei- 
tura, até  a  verificação  desta  formalidade,  e  de  multa  ao 
proprietário,  segundo  a  gravidade  do  facto. 

Art.  19.  Para  a  execução  de  obras  nasona  urbana,  que 
não  dependam  de  approvaçfto  de  projecto  ou  da  licença  da 
Prefeitura  será, dispensável  a  exigência  de  um  constructor 
responsável,  assumindo  então  o  proprietário  toda  a  respon- 
sabilidade pela  direcção  e  execução  das  mesmas  obras. 

Art.  ZO.  Os  construotores,  quer  diplomados  quer  ma- 
triculados, além  das  multas  e  outras  penas  a  que  lioam  su- 
jeitos por  infracções  e  inobservaucias  das  preseripoOes  deste 
Regulamento,  poderão  ser  suspensos  do  exercioio  de  soa 
profissão  pelo  Prefeito,  mediante  proposta  do  director  de 
obras  ; 

a)  Si  deixarem  de  pagar  as  multas  que  lhes  houverem 
sido  impostas  ; 

b)  Quando  deixarem  de  obedecer  as  intimações  que  lhes 
forem  feitas  de  conformidade  com  este  Regulamento  ; 

o)  Quando  reincidirem  repetidas  vezes  em  inflracçOes  de 
posturas  ; 

d)  Quando  deixarem  de  pagar  no  prazo  legal  o  imposto 
de  profissão. 

§  l.'*   A  suspensão  será   por  prazo  indeterminado  e  s6 

Soderá  ser  revogada  pelo  Prefeito,  a  pedido  da  parte,  quan- 
o  esta  houver  reparado   inteiramente  as   faltas  commet^ 
tidai. 
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§  8*'  A.  wii^wflU)  4o  ex«roimo  da  proflMXo  t^  como 
ooQtequQooia  Immadiata  o  •mbargo  de  todaf  ai  obras  ei^oou' 
tadas  sob  a  direcção  e  responsabilidade  do  constmctor  9iis« 
penso,  intimado  desta  deliberação  o  proprietário  das  obras, 
até  qoe  oQtro  oonstruotor  em  exeroioio  assuma  a  responsa* 
bUidade  pela  continuação  das  mesma«, 

Art.  21.  Ao  mestre  de  obras,  matriculado  poder&  ser 
trancada  a  matricula  e  cassado  o  respectivo  certificado*  por 
<nrdem  de  Prefeito,  mediante  proposta  do  Director  de  Obras, 
^^)  quando  for  provada  a  sua  iacompetenoia  na  execuçio 
dm  obras  por  elle  dirigidas»  •*«  b)  quando  for  suspenso  por 
mais  de  uma  vez,  ^  e)  quando  for  provada  a  sua  reepon^ 
sabUidade  por  desastres  oceasionados  por  falta  de  solides 
ou  segurança,  ou  por  incúria  na  direcçfio  das  obras  por 
elle  dirigidas. 

Art.  82.  As  penas  estipuladas  no  presente  regulamento 
sfto  independentes  da  acçSLo  judicial  a  que  ettSo  sujeitos  os 
propriatarios  e  oonstructores  de  obras,  na  forma  das  leis, 
pelos  damnos  materiaes  ou  pessoaes  a  que  dôm  logar  as 
mesmas  obras. 


CAPITULO  IV 

PA8    IDIFICAÇ0BS 

Concíiçõe^  geraes  io$  pteé^ios  e  suas  ã^endencias 

Arti  93,  As  edifloaç0eS|  para  o  effeito  das  condiçOes 
regulamentares,  da^sifleam-se  em  urbanss  e  suburbanas, 
segundo  a  «ona  da  cidade  em  que  sejam  oopitruidas. 

Art.  24.  As  edificações  poderão  ser  oonstruidas  noff 
alinhamentos  das  vias  publicas  ou  fora  delies,  afastadas 
pelo   menos  cipco  metros  para  o  interior  dos  terrenos. 

Art.  t5.  As  edificações  oonstruidas  nos  alinhamentos 
das  vias  publicas,  devem  ter  as  fachadas  sobre  os  mesmos 
alinhamentos  providas  de  platibanda  e  nlto  podem  ter  abas 
da  telhado  prolongadas  para  f6ra  dos  alinnamentos,  nem 
quaeequer  saliências  que  nfto  sigun  eiprefsamente  permlt" 
tidas  por  este  Regulamento. 

s  i .  *  Da  mesma  forma  nSo  pódMC  ter  portas,  janellaa, 
PQSttgoe»  adufas,  abrindo  para  a  via  publica  nem  de- 
grios  f^í^a  do  alinhamento  d#sta. 

§  {.'  As  odiQçaçOes  construídas  nas  esquinae  de  duas 
vias  publicas  davam  ter  o  oanto  arredondado  se  o  angulo 
foruw4o  petof  dota   aUnbMieutoe  fôr  r^çto,  a  lo  o  Mfuto 
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f5r  agudo  ddvem  ter  o  canto  oitavado  ou  otiaQfrad'^,  de  for- 
ma que  a  fdce  oitavada  não  tenaa  menos  de  2,°^50  de  lar- 
gura. 

§  3.*  A  obrigaçlio  de  arredondar  e  oHavar  as  esquinas 
subsiste  também  para  os  ediâcios  já  constrnidos  nos  qaaes 
D&.0  tenha  sido  observada  essa  disposição,  quando  tenham 
da  ser  reconstruídos  ou  inteiramente  reparados. 

Art.  26.  Os  ediâcios  construídos  dentro  dos  terrenos, 
afastados  do  alinhamento  da  via  publiea,  pólem  tw  as  bei- 
radas do  telhado,  bem  como  quaesqner  saliências,  prolonga- 
das nas  BXkàê  faoes  ;  as  faehadas  para  a  via  pubii  ta  dev^eai 
ser  paralieias  ao  alinhamento  desta,  salvo  qu^nio  o  terre- 
no fôr  de  esquina  em  angulo  agudo,  caso  em  que  a  faotiada 
principal  pò  le  ser  normal  á  bissectriz  do  angulo  formado 
pelos  alinhamentos  das  duad  vias  poblíoas. 

§1.'  Os  prédios  urbanos,  situados  em  taes  con<iiçQes, 
devem  ter  o  pavimento  acima    do  niv^  da  calçada  da  via 

Sublica  fronteira  ;  sendo  obrigatória  a  collocação  de  grar* 
il  de  ferro  ou  b<ilau«*trada  em  toda  a  frente  do  prédio  e 
bem  assim  o  ajardinam-*nto  de  toda  a  faixa  do  terreno  cim- 
prohendido  entre  o  prédio  e  o  alinhamento  da  via  publica. 

Para  o  ajardinamento  será  âxado  ao  proprietário  o  prazo 
de  3  mezes,  ando  o  qual  Ucarâ  nujeito  á  multa  de  lO$000  por 
mez  que  exceder,  além  do  pagamento  da  taxa  de  terreno 
inculto. 

Art.  27.  Os  prédios  urbanos  que  forem  coostroilos  da 
data  deste  Regulamento  em  diante,  deverão  ficar  afastados 
das  lÍLhas  divispiias  do  terreno  pelo  menos  de  1,^50,  de 
sorte  que  o  esp  90  livre  entre  dois  prédios  c  nsecutivos 
(  embora  de  um  mesmo  proprietário  )  não  deve  ser  menor 
de  3  metros,  salvo  a  restricção  do  paragrapho  seguinte. 

§1.*    Sfi  poderão  ser    construídos   dois  prédios  unidos 

Sor  uma  mesma  parede  divisória,  si  todos  os  seus  commo- 
os  receberem  luz  e  ar  directamente,  e  si  entre  cada  um 
delles  e  o  prédio  immediato  ílcar  um  espaço  livre  de  3  me- 
tros no  mínimo. 

§  2.'  Os  prédios  já  ediflcados,  que  não  observarem  es- 
tas disposições,  siyeitar-se-hfio  a  ellas  quando  tenham  de 
ser  reconstruídos. 

§  3.*  O  espaço  livre  de  3  metros  de  largura  entre  dois 
prédios  não  pôde  ser  coberto  de  forma  alguma,  sendo  apenas 
psirmittldos  os  alpendres  sobre  as  portas  de  entrada,  desde 
qae  o  comprimento  d^^quelies  nS.o  exceda  de  duas  vezes  a 
largura  destttS,  e  sua  saliência  não  seja  maior  de  1,^20. 

Art.  28.  As  cai>as  de  dependências  de  prédios  deT^em 
ser  coDstruidas  nos  fundos  dos  terrenos,  afastadas  dos  ali- 
nhamentos das  vias  pubiica»  pelo  menos  5  metros,  a  menos 
que  satisfaçnm  as  condiçOes  exigidas  para  os  pre  tios  ;  pode- 
rão ser  construídas  nas  Unha^  divisórias  dos  terrenos  quan- 
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do  srá  pó  direito  nfto  exooder  de  3;^  60,  e  quando  exceder 
deverão  observar  as  disposições  do  artigo  anterior. 

§  !•'  Em  qa^i(|ner  oaso,  as  casas  construirás  sobre  as 
iinbas  divisórias,  n&o  podem  ter  as  beiradas  de  telhado  pro- 
ionizas  para  o  terreno  do  vizinho,  devendo  as  »uas  aguas 
ser  desviadas  deste  por  meio  de  caibas  e  conductores  ;  nem 
podem  ter  quaesquer  abeituras  nas  paredes  cooânantes. 
veriftcada  a  infraoç&o  desta  disposic&o,  será  intimado  o  pro- 
prietário a  observai  a  dentro  de  prazo  determinado,  ando  o 
qual  ser-lhe  ba  imposta  uma  multa  de  1009000,  sendo  obri- 
gado a  desmanchar  a  obra. 

§  2.*  Na  zona  urbana  nSo  serão  permittidas  no  inte- 
rior doe  terrenos  as  casas  de  dependências  de  prédios,  des- 
tinadas a  habitação  de  pessoas  que  Dão  sejiim  empregadas 
no  serviço  do  prédio,  e  que  tenham  dependência  domestica 
separada,  sendo  termioantemente  prohibidos,  na  zona  ur- 
bana, os  cortiços,  estalageos,  albergues  ou  cas^iS  para 
moradia  collectiva  sob  qualquer  denomnação,  que  Dão  satis- 
fariam as  condições  exigidas  para  os  boteis  e  escabeleeimen- 
tos  ooDgeneres. 

Art.  to.  As  edificações  não  podem  ooeupar  mais  de  dois 
terços  da  arsa  total  dus  respectivos  terrenos,  devendo  o  res- 
tante destes  ser  destinado  a  pateos,  t*rdins>  oalturus  ou 
qualquer  espécie  de  logradouro  descoberto,  que  permitia  4 
arejamento  e  a  illuminação,  francos  e  abundantes,  do  prédio 
e  de  SQas  depeudeocias. 

§  1.*  B'  facultado  a  um  mesmo  proprietário  possuir 
até  quatro  lotes  na  z^na  urbana  para  um  só  prédio,  com 
tanto  que  as  frentes  dos  lotes  sejam  continuas  consecutiva- 
mente • 

§  2.*  Poderá  todavia  possuir  mais  de  auatro  lotes  para 
um  só  prédio,  dende  que  este  e  suas  dependências  occupem 
pelo  menos  a  meta  ie  da  área  dòs  lotes,  que  devem  entre- 
tanto satisfazer  a  condição  do  paragr^plio  anter.or. 

Art.  30.  Os  pateos  e  áreas  locado-<  no  interior  dos  pré- 
dios afim  de  permittir  a  illuminação  e  arejamento  de  cum- 
modos  internos,  deverão  ter  o  lado  menor  egual  a  um  terço 
pelo  menos  da  altura  do  prédio,  não  podendo  com  tudo  ser 
menor  de  três  metros. 

Devem  ter  o  pavimento  cimentado  ou  ladrilhado  com  o 
necessário  eseoaotento  para  as  aguas  pluviaes  e  as  pareaes 
de  perímetro  devem  ser  pintadas  a  oleo« 

§  1.*  Deverão  ser  sempre  descobertos,  salvo  nas  casas 
conimerciaes  e  estabelecimentos  industria^^s,  quando  os 
coD  modos  illuminadts  e  aieindos  por  meio  de  tae<  pateos 
não  forf  m  destinados  a  habitação.  Neste  caso  poderão  ser 
est<s  cobeitcs  por  elar^  bóias  de  vidro,  construídas  de  forma 
a  permittir  u»a  ventilação  franca  e  enérgica. 

Ari.  31  •    As  fachadas,  ou  frentes   das   casas,  que  dém 
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irikta  para  as  Tiai  pubUeas,  derem    obtervar  ás  fagiM  dft 
esthetloa  arobitaotonioa ; 

Paragrapbo  unleo.  o  estylo  arohitaotonioO)  nSo  poden- 
do ser  determinado,  floará  sujeito  ao  afbitrio  e  ao  eritertd 
da  Prefeitura»  que  deve  ter  sempre  em  Yista  o  embellata^ 
mento  da  oldade  e  de  suas  ediâoaçOes^ 

Art«  30.  As  íáobsdas  devem  ler  sempre  pintadas  a  eO*- 
reS|  nao  sendo  permittida  a  simples  caiação  ou  piuturá 
branea. 

§  1.'  NOS  prédios  urbanos,  as  faebadas  providas  de  yla' 
tibanda  devem  ser  pintadas  a  óleo  com  três  mXoi  dê 
tinta. 

S2r  As  pinturas  das  íàobadas  devem  ser  renovadas 
sempre  que  estiverem  damnifieadas  ou  que  apresentarem  as- 
pecto desagradável ; 

§  8.-  A  Prefeitura  deverá  intimar  os  proprietários  de 
prédios,  cujas  faebadas  incidam  ^  na  dif>poiiç&o  do  paraipra^ 
pbo  anterior,  a  reaovar  as  respectivas  pinturas,  de  aocôrdo 
oom  as  presoripçoes  do  presente  artigo,  marcando  Ibes  para 
isto  nm  prazo  razoável,  sob  pena  de  multa.  Qna&do  de 
todo  nSo  for  obedecida  a  intimaç&o,  n&o  obstante  as  multas 
impostas,  poderá  a  Prefeitura  mandar  fazer  a  pintura  a  ous' 
ta  do  proprietário,  de  quem  cobrará  executivamente  as  des^ 
pesas  íisitas  para  esse  fim. 

8  4.*  Bm  todas  as  faebadas  e  muros  oonstruidoe  no 
alinbamento  da  via  publica  será  indicado  com  exM^idfte  o 
limite  do  respectivo  terreno,  e  quando  por  qualquer  motivo 
isso  n^  for  praticável  o  limite  será  indicado  no  passeio. 

.  Art.  33.  Nos  prédios  urbanos  a  altura  minima  do  pri* 
meiro  pavimento  inferior,  não  comprebendido  o  porSo,  será 
de  4m,50  ;  a  do  2.*.  de  4  metros  e  a  do  3.'  e  dos  que  exce- 
derem, de  Z^tO.  As  alturas  devem  ser  medidas  pelos  pés 
direitos,  isto  é,  do  soalbo  on  pavimento  propriamente  dito 
ao  forro. 

g  1.'  Na  zona  urbana  nKo  è  permittida  a  constfncçto 
de  prédios  de  mais  de  ires  pavimentos,  salvo  em  casoe  es- 
peoiaeiL  iustidcados  por  necessidades  de  arte,  oommeroto  e 
industria,  a  Juizo  do  Prefeito,  e  sinda  assim  o  numero  de 
pavimentos  nao  deve  exceder  de  cinco,  e  estes  devem  se 
oommunicar  por  meio  de  elevadores  meobanicos,  alam  das 
escadas. 

S  9«'  As  faebadas  de  prédios  urbanos,  construídas  noé 
alinbamentos  das  vias  publicas,  nfto  podem  ter  altura  meaoi^ 
de  6^,00,  medida,  no  aixo  vertical  da  facbada,  do  passeio  á 
parte  superior  da  platibanda,  nem  comprimento  menor  de 
7  metros. 

§  3.'  A  facbada  construída  no  alinliamento  da  via  pu- 
blica n&o  pode  ter  saliências  para  o  lado  deata,  que  exoe-* 
dam  de  0,^20  em  altura  inferior  a  2,»50,  acima  do  paeaeio 
ou  do   nivel  da  rua^  nem  maior  de  0|*80  em  altura  suptoior 
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àqnalla.  Ainda  aisim  nio  sérSo  pêtmMiúãã  tãlieneiàs  de 
qualquer  natnreia  que  nfto  lejam  taúaadai,  moldoras  •  orna- 
tos de  aecordo  oom  o  estyio  arobitectonioo  da  faobada,  nKo 
sendo  permiUidas  também  as  sacoadas  oobertas. 

§  4.*    Nos  prédios    urbanos  nfto  sfto  permlttldas  as  80 • 
bre-ltgas,  nem  es  sotftos  e  agaas  fartadas. 

Art.  34.-    No8  prédios  suburbanos   a  altura    mínima  do 
pé  direito  de  qualquer  pavimento  ó  de  3,"^50. 

Art.  35.    O  primeiro  pavimento    ou  andar   inferior  de 
um  prédio   pode  uer  ao  rez  do    chão,  ou    elevado  acima  do 
solo  e  isolado  deste  por  um  espaço  vasio  denominado  porão. 
§  !.•     O  nível  do  primeiro  pavimento  deve  ficar  20  cen- 
tímetros, pelo  menos,  acima  do  solo  exterior  em  toda  a  vol- 
ta do  prédio  ;    e  si    este  for  construido    no  alinhamento  de 
via  publica  urbana    o  nível  do    primeiro  pavimento  deve  fi- 
car também  10   centímetros,  pelo  menos,  acima  do    ponto 
mais  alto  do  passeio  em    frente  ao  prédio. 

§  2. o     Todo  pavimento  ao  rez  do  chSo  deve  ser  : 
a  )     ladrilhado  ou  cimentado  sobre  uma  camada  de  con- 
creto de  uma  parte  de  cimento  para  três    de   areia  e  oito  a 
doze  de  pedra  britada  ou  cascalho    com   dez  a  quinze  centi— 
metit>s  de  espessura  :  ou 

b )  assoa IhadOy  assentando  se  os  barrotes  sobfe  concre 
io  ou  sobre  uma  camada  de  cascalho  de  0,°^30  de  èspeuura, 
snobettdo  se  os  t&òs  entre  elles,  até  o  nível  dàS  taboas»  de 
àrela  lavada,  eal  ou  moinha  de  carvfto  de  (brja  ou  coke  ;  ou 
c)  de  aspbalto,  tendo  a  camada  de  asphalto  dez  oentime- 
troB,  pelo  menos,  de  espessura. 

§  3.'  Todo  o  porSo  deVe  tef ,  na  parte  mais  baixa,  pelo 
menos  oitenta  centímetros  de  altura  entre  o  solo  e  o  nivel 
inferior  dos  barrotes  do  K*  pavimento  ;  deve  ser  francamen* 
te  arejado  e  lllumlnado  por  melo  de  mezaninos  ou  óculos, 

âoe  tenham  a  área>  pelo  menos,    de    oito  decimetros  qua* 
rsdos. 

Art.  36.  Só  podem  ser  habitados  ou  empregados  em 
qualquer  nciister  os  porões  que  tenham  altura  superior  a 
2'n,50  laobre  o  solo  e  neste  caso  devem  ter  o  pavimento  ao 
rez  do  chão  nas  condições  estabelecidas  no  §  2."  do  artigo 
anterior,  e  ád  paredes  rebocadas  e  caiadas,  sendo  que  aquel- 
las  que  tiverem  contacto  lateral  com  a  terra  devem  ser 
emboçadas  e  rebocadas  com  argamassa  de  cimento  e  areia. 
Devem  ter  em  todos  os  compartimentos,  nas  paredes  exter- 
nas, raezaninos  com  área  não  iníerior  a  40  decimetros  qua- 
drados, providos  de  grades  de  ferro  e  de  venezianas  ou  de 
caixilhos  de  vidraças  de  abrir. 

Art.  37.    Os  puxados  e  casas   de   dependência  construi* 

dos   nos  fundos  dos  terrenos  podem  ter  a  altura  mínima   de 

3,^  50  para    cada    pavimento,  e  quando  tenham  commodos 

destinados  a  habitaç&o  com  pavimento  ao  res  do  chSo  deve 

este  tatlefaser  as  eondlçOes  do  §  2.*  do  srt.  36^ 
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Ârt  38.  ÁM  paredM,  baldrames  e  alfceroes  devem  ter 
as  eBpeaanras  necessárias  indicadas  pelos  calonl^s  de  resis- 
tência, de  aocordo  com  as  circnmstanoias  espedaes  relati- 
vas a  cada  caso.  Entretanto  para  as  edificações  commnns 
devem  ser  observadas  as  prescripçòes  adiaote  estabelecidas, 
salvo  casos  especiaes  a  jnlzo  do  Director  de  Obras. 

§  1.0  As  paredes  dos  prédios  devem  gnardar  os  seguin- 
tes limites  mínimos  de  espessuras : 

a)  0,^375  para  todas  as  paredes  de  fachadas  de  nm  só 
pavimento  ou  do  pavimento  mais  elevado,  nos  prédios  de 
mais  de  um,  augmentaado-se  gradativamente  de  (>,mi25  as 
espessaras  das  paredes  de  cada  pavimento  inferior  :  da 
mesma  íôrma  para  as  paredes  externas  de  corpos  de  prédios, 
cuja  largara  exceder  de  7  metros  ; 

b)  0,^25  para  as  paredes  mestras  internas  do  pavimento 
mai8  elevado,  augmeatando-se  também  progressivamente  de 
0m,125  as  dos  pavimentos  inferiores  ;  e  bem  assioi  para  as 
paredes  externas  de  corpos  de  prédios,  cuja  largura  não 
exceder  de  7  metros,  exceptuadas  as  fachadas  ; 

c)  0,'^125  para  as  paredes  divisórias  do  pavimento  mais 
elevado,  augmentando-se  também  de  0,°>125  a  de  cada  pa- 
vimento inferior  ; 

d)  O»  baldrames  devem  ter  a  espessura  das  paredes 
que  Ibes  âquem  immediatameDte  sobrepostas,  augmentadas 
de  0,°i20,  formando  resaltos  de  0,miO  pelo  menos  para  cada 
lado  da  parede ; 

e)  Os  alicerces  devem  tei'  no  respaldo  as  espessuras 
dos  baldrames,  augmentadas  de  O.mso  pelo  menos,  formando 
resaltos  de  0,^15  para  cada  lado  do  baldrame  ;  as  espesiiuras 
das  bases  dos  mesmos  devem  ser  calculadas  para  distribui- 
çfto  uniforme  da  carga  sobre  o  terreno,  na  razSo  de  um  kilo 
por  oentimetro  quadrado,  empregando-se  os  recursos  usados 
na  arte  de  construir,  quando  o  terreno  não  resistir  a  esta 
compressão. 

§  S.**  São  consideradas  paredes  externas  as  que  limitam 
os  corpos  dos  prédios  e  que  supportam  directamente  o  peso 
de  cfberturas  ;  ião  ocnsideradas  paredes  mestras  as  que 
dividem  internamente,  no  comprimento  ou  na  largura,  o 
corpo  de  um  prédio,  ligando  doas  paredes  externas  e  as 
que  supportam  cargas  de  soalhos  ou  pavimentos  superiores  ; 
são  consideradas  paredes  divisórias  as  que  dividem  simples- 
mente compartimentos  de  um  prédio  e  que  não  sirvam  de 
appoio  a  scalhos  ou  pavimentos  superiores. 

§  4.**    Os  limites   de   espessuras  nus  paredes  devem  ser 
medidos  pelos  paramentos  das  alvenarias,   não  comprehen 
dendo  os  revestimentos  de  embOQo  e  reboco  nem  tamp  uco 
as  saliências   de  pilastras,    molduras  e  ornatos  das  facha- 
das. 

§  5.**  Nos  limites  estabelecidos  para  as  espessuras  das 
paredes  externas    não  se  comprehende   o   das  platibandas, 
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ttvua  espessura  pode  ser  da  0,^25  no  minimo,  excepto  para  a 
dos  frontões  que  deve  ser  reforçada. 

§  6.»  As  paredes  externas,  excepto  as  fachadas,  de  casas 
de  um  sô  pavimento,  euja  altura  n&o  exceda  de  3,»50  podem 
ter  espessuras  menores  que  as  presoriptas  comtanto  que 
sejam  reforçadas  por  pilastras,  espaçadas  de  3  metros  no 
máximo,  que  supportem  o  peso  da  cobertura.  As  pilastras 
devem  ter  no  mínimo  0,°^25  de  espessura  e  0,^50  de  lar- 
gura. 

§  T."*  Nos  prédios  de  dois  ou  mais  pavimentos  devem 
ser  coUoeados  estaes  ou  tirantes  de  ferro,  providos  de  cha- 
ves e  pinos  de  ferro  nas  duas  extremidsdes,  no  eixo  das 
paredes  externas  transversaes  e  ao  nivel  de  cada  pavimento 
elevado. 

§  8.*  As  paredes  meieiras  de  dois  prédios  differentes 
serão  consideradas  externas  ou  mestras,  segundo  suppor- 
tem ou  nfto  o  peso  das  coberturas  ;  no  primeiro  caso  de- 
vem ter  a  espessura  mínima  de  0i°,375  no  pavimento  mais 
elevado  e  no  segundo  caso  0m,25  para  o  mesmo  pavimento, 
augmentando-se  essas  espessuras  para  os  pavimentos  infe- 
riores na  mesma  proporç&o  estabelecida  para  aquellas  pa- 
redes 

§'9.*  Nas  reconstrucçOes  de  prédios,  quando  *houver 
necessidade  de  augmentar-se  a  espessura  de  uma  parede 
meieira,  para  preencher  as  condiçCíes  acima  estabelecidas, 
o  augmento  far-se-ha  para  o  lado  do  prédio  em  reconstruc- 
çRo. 

§  10.  As  paredes  simplesmente  divisórias  poderSo  ter 
espessuras  menores  que  as  prescriptas,  quando  não  suppor- 
tarem  peso  de  outras  snperiores  e  segundo  a  natureza  dos 
materiaes  com  que  forem  construidas. 

§  11.  Os  baldrames  de  porões,  que  estiverem  em  con- 
tacto lateral  com  a  terra,  devem  ter  as  espessuras  necessá- 
rias, indicadas  pelo  calcnlo,  para  resistirem  ao  empuxo  da 
mesma.  Nos  casos  communs,  quando  a  altura  da  cava  exce- 
der de  um  metro,  o  paramento  do  baldrame  do  lado  da  terra 
deve  ser  feito  em  degráos  com  resaltos  de  0^,10  para  cada 
metro  de  altura  a  partir  da  base  do  baldrame  que  deve  ter 
no  respaldo  ou  parte  superior  a  espessura  determinada  se- 
gundo as  regras  acima  estabelecidas  ;  devendo  a  espessura 
do  respectivo  alicerce  ser  egual  &  da  base  do  baldrame  au- 
gmentada  de  0^,30. 

Art.  39.  Os  alicerces,  e,  da  mesma  forma,  os  baldra- 
mes até  0m,20,  pelo  menos,  acima  do  solo  em  ambas  as  fa- 
ces, devem  ser  construídos  de  alvenaria  de  pedra  com  ar- 
gamassa de  cal  e  areia ;  não  sendo  nelles  permittido  o  em- 
prego de  alvenaria  de  tijolo  nem  de  argamassa  com 
barro. 

§  1.*    Os  alicerces  das  fachadas  construidas  no  alinha- 
mento da  via  publica  devem  ter  pelo  menos  um  metro   de 
D.  M.  4. 
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profandidadd  abaixo  do  nivel  do  pasieio  e  os  paniectivos 
baldrames  devem  ser  de  alvenaria  de  pedra  atô  On,âO  acima 
do  mesmo  niveL 

§  2."  0^  alicerces  das  paredes  externas  dos  prédios  de- 
vem ter,  pelo  menos,  Om,80  de  profaadidade  abaixo  do  solo 
do  lado  exterior,  e  os  das  paredes  iaternas  nfto  devem  ter 
menos  de  0<°,60  abaixo  do  solo  em  ambas  as  faces  e  bem  as- 
sim os  alicerces  das  peredes  de  casas  de  dependências. 

§  3.'  Os  baldrames,  de  0i»,20  do  solo  para  cima,  podem 
ser  con«tmidos  de  alvenaria  de  tijolo. 

§  4.'  Ojí  baldrames  acima  do  solo  eib  casas  de  porão,  exce- 
pto no  alinhameato  da  via  publica,  podem  ser  constraidos  em 
arcadas  sobre  pilares  comtaoto  qne  se  empreguem  arcos  de  cir- 
culo, plenos  ou  pouco  abatidos,  não  devenio  a  âeqha  sobre 
a  línba  das  impostas  ser  menor  de  um  terço  do  vão ;  os  ar- 
cos devem  ser  coustruidos  de  tijolo  com  a  altura  ou  espesc^- 
ra  de  fecho  necessária,  segundo  a  largura  do  vão,  não  po- 
dendo entretanto  ser  menor  de  0,^25  em  caso  algum,  e  a  es- 
pessura uo  intradorso   deve  ser  a  mesma  do  baldrame. 

§  5.'  Ofl  baldrames  de  alvenaria  de  paredes  internas 
con  espondentes  &ò  ao  primeiro  pavimento,  nas  casas  de  po- 
rão, podem  ser  substituídos  por  vigas  de  ferroou  de  madeira, 
com  ati  necessárias  dimensões  para  resistirem  ao  peso  das 
respectivas  paredes  e  dos  soalbos  que  supportarem;  as  vigas 
de  madeira  devem  ser  de  pinho  de  Riga  ou  madeira  de  lei 
apropriada  e  devem  ter  a  secção  minima  de  0,^1$  x  0»^225 
quando  a  parede  for  n^estra  ou  quando  a  viga  supportar  pe- 
so de  soalho»  do  primeiro  pavimento,  e  de  0^^015  X  0,<°225 
quando  a  parede  for  divisória  e  a  viga  não  supportar  peso  de 
pavimentos.  As  vigas  de  madeira,  cujo  comprimento  exceder 
de  3  metros^  devem  ser  apoiadas  em  columnas  de  ferro  ou 
pilares  de  tijolos  que  dividam  o  espaço  em  vãos  não  exceden- 
tes de  3  metros,  e  da  mesma  forma  as  vigas  de  ferro,  cuja 
feecção  não  for  sufficiente,  segundo  o  \ão  livre  e  carga 
que  ellas  devam  supportar. 

As  vigas  devem  apoiar  suas  extremidades  nos  baldrames 
de  alvenaria,  pelo  menos  0,^30,  sobre  soleiras  de  pedra  ou 
de  ferro,  com  o  comprimento  egual  a  três  vezes  a  largura 
da  secção  da  viga. 

Àrt.  40.    As  paredes  externas  e  mestras  devem  ser  con 
struidas  com  alvenaria  de  pedra  ou  tijolo  e  argamassa  de 
uma  parte  de    cal  para  três    de  areia,  não  se  tolerando  o 
emprego  do  barro  na  argamaf>sa.    O  typo  de  tijolos  adopta- 
dos para  as  construcçOes  ô  o  de  0,m25  X  0°^y\Z  X  0,n07. 

Não  se  devem  construir  com  alvenaria  de  pedra  paredes 
com  espessura  menor  de  O  Mb. 

§  i  .*  Nos  prédios  de  três  ou  mais  pavimentos  devem  ser 
construídas  de  pedra  as  paredes  externas  do  primeiro  pari- 
;nento,  bem  como  os  respectivos  baldrames. 
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S  S.*»  A#  pilai4r«s  #  molduras  com  ealimcia  maior  d« 
0^,03,  devem  8«^r  creadas  na  construcção  das  alvenarias  daa 
f  ebadaa,  Aa  oimalbas  e  corng^s  das  fachadas  sobre  o  bli- 
nbamento  da  via  publica,  cujo  baJauço  exoeuer  de  0^,25,  de- 
vem aer  creadas  com  iages  de  pe.ra  engastadas  na  espes> 
aura  da  parede,  ou  o^m  tijoloa  enca»siábados  e  neste  caso 
devem  aer  aegnraa  por  meio  de  grampos  ou  pegas  ae  feno 
engastadoa  em  %oám  a  eapeasura  da  parede,  e  argamassadas 
a  cimento. 

g  3  *  O  revestimento  das  paredes  externas  deve  ser  feito 
com  emboco  e  reboco  de  argamassa  de  cal  e  areia,  nfto  sen- 
do permittido  o  emprego  do  barro  nem  a  construcçlU)  de 
moldnraa  de  gesso. 

§4.-  Na  zona  urbana  não  sSo  permittidas  as  casas» 
banacOes  oa  quaesquer  constrncçQtfs,  cujas  paredes  exter- 
nas aciain  exclusivamente  de  maaeira. 

g  5.*  Nus  prédios  urbanos  não  ô  permittida  a  construc- 
fião  de  paredes  de  taipas  ou  adobos  de  barro,  nem  mesmo 
a  de  tabiquea  nas  paredes  externas. 

Ar.  41.  Aas  paredes  internas  simplesmente  divisórias 
podem  ser  construídas  de  meio  tijolo,  de  frontal  de  tijolo 
com  engradamento  de  madeira  e  de  tabiqae  ;  nào  sendo  per- 
Biitttdaa  nos  prédios  urbanos  as  divisOds  simplesmente  de 
madeira  ainda  que  pintadas  ou  forradas  ne  papel,  exceptuan- 
do-sa  oa  biombos,  tapa-ventos  ou  divisõbs  removíveis  que 
não  attinjam  á  altura  do  tecto,  os  quaod  devem  ser  eaver- 
nizadoa  ou  pintados  a  óleo  nas  duas  faces. 

§  1.'  Nas  casas  demais  de  um  pavimento  as  paredes 
divis  rias  de  um  andar  inferior,  que  supportem  outras  do  an- 
dar superior,  devem  ser  sempre  construídas  de  alvenaria  de 
tijolo  uu  pedra. 

§  2.*  As  paredes  divisórias  de  pavimentos  elevados 
podem  aer  apoiadas  sobre  vigas  de  madeira  ou  de  ferro, 
oomtanto  que  sejam  construídas  de  frontal  de  tijolos  ou  de 
tabiquae  a  qae  as  vigas  offereçam  as  necessárias  condições 
de  reaiatencia,  devendo  ser  armadas  eom  tirantes  de  ferro 
ou  apoiadaa  em  columnas  de  ferro  de  4  em  4  metros,  quan- 
do o  cumprimento  ou  vão  livre  da  viga  tor  maior  desta  ex- 
tensão. 

g  3.-  Não  é  permittido  o  emprego  de  columnas  de  ma- 
deira pAra  o  âm  de  sustentar  paredes,  pavimento  ou  tectos, 
devendo  ser  empregadas  columnas  de  ferro  com  as  devidas 
condições  de  lesútencla. 

g  4.*  As  paredes  internas  devem  ser  sempre  revesti- 
das de  emboço  e  reboco  de  cal  e  areia,  cem  tolerância  de 
uma  parte  do  barro  ;  devem  ser  sempre  caiadas,  quando 
não  sejam  pintadas  ou  forradas  a  papel. 

Art.  42.  Oa  madeiramentos  e  engrada mentos  metalli- 
eoa  daa  eoberturaa  dos  edittcioa  devem  offerecer  a  máxima 
segurança^  satisfazendo  a  todas  as  cendiçOes  precisas^  segun- 
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do  as  leis»  os  oalouloê  de  resistência  e  as  regras  da  arte  de 
construir. 

>  §  1.*  Para  os  prédios  importantes.pelas  suas  dimensdes, 
pela  disposiç&o  de  seus  oompartimentos  ou  pela  moTimen- 
tação  de  seus  corpos,  assim  como  para  os  engradamentos 
metallicos  de  coberturas,  a  Directoria  de  Obras  exigirá  que 
08  desenhos  do  respectivo  projecto,  submettido  á  appprova- 
çSo,  contenham  os  detalhes  da  todas  as  peças  do  madeiramen*' 
to  ou  engradamento  metallico,  indicando  precisamente  to^ 
das  as  dimensOes  das  mesmas.  Poderá  tambema  Directoria 
de  Obras  exigir,  quando  julgar  conveniente,  que  taea  madei- 
ramentos ou  engradamentos  sejam,  no  todo  ou  em  parte, 
armados  sobre  o  solo,  em  logar  conveniente  e  devidamente 
nivelado,  antes  de  serem  coUocados  deânitivamente  sobre  os 
prédios. 

Art.  43.  Nas  edificações  communs,  cobertas  com  telhas 
curvas  ou  planas  sobre  armaçQes  ou  engradamentos  de  ma- 
deira, devem  ser  observadas  as  seguintes  disposições,  salvo 
casos  especiaes,  a  juizo  do  Director  de  Obras. 

§  1.*  Todo  madeiramento  de  telhado  deve  assentar  so* 
bre  freixaes  ou  linhas,  de  madeira  de  lei  esquadrejada,  com 
a  secçSo  nSo  inferior  a  0,m038X0,™02S5,  formando  quadros 
que  se  apoiem  em  todo  seu  desenvolvimento  sobre  as  pa- 
redes externas  do  prédio  em  toda  a  extensSo  destas  ;  o  ma- 
deiramento nSo  deve  apoiar-se  em  paredes  internas  divi- 
sórias. Os  freixáes  serão  reforçados  por  meio  de  cantoneiras 
de  madeira,  nos  angnlos  dos  quadros.  O  peso  de  todo  o  te- 
lhado deve  ser  uniformemente  distribuído  sobre  as  paredes 
externas. 

§  2.*  Nos  prédios  urbanos  todo  o  madeiramento  da  co- 
bertura deve  ser  de  pinho  de  riga  ou  de  madeira  de  lei  es- 
quadrejada; n&o  sendo  permettido  o  emprego  de  páos  ro- 
liços. 

§  3.'  As  peças  do  madeiramento  devem  ter,  no  minimo» 
as  seguintes  dimensões,  segundo  os  vãos  livres  entre  as  pa- 
redes de  apoio  : 

a)  Para  os  vSos  que  não  excederem  de  7  metros,  as  li- 
nhas ou  cliveis,  asnas  e  penduraes  das  tesouras  devem  ter  a 
secção,  pelo  menos,  de  O^mOTSXO^^^OlS  ;  as  escoras,  tirantes 
e  pontaletes  a  de  0,"q075X0.™1  12 ;  as  cumieiras  e  terças 
Oj^OTõX^o^^Olõ  ;  os  caibros  0,m035X0.»»076. 

h)  para  os  vãos  excedentes  de  7  metros  e  não  superio- 
res a  10  metros,  a  secção  minima  das  linhas  e  asnas  de  te- 
souras será  de  0,°>075  X  0.i°225 ;  a  dos  penpuraes,  escoras,  ti- 
rantes, pontaletes,  cumieiras  e  terças  0,°'075  0,°'015;  a  dos  cai- 
bros será  de  0,«n035  X  0,°»075.  para  o  vão  livre  não  maior  de 
l,m50,  ou  de  0,n>05  X  0,»n075  para  vão  maior  não  excedendo 
de  2  metros.  Os  vãos  maiores  de  2  metros  devem  ser  redu- 
zidos por  meio  de  terças. 
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c)  as  ripas  devem  ter,  pelo  meãos,  a  secçSo  de  O.mOSO 
X  0,1^015. 

§  4.*  As  peças  das  tesouras  devem  ser  unidas  por  meio 
de  encaixes  e  espigas»  com  cavilhas  de  madeira,  parafusos 
e  braçadeiras  de  ferro  e  nunca  simplesmente  pregadas. 

O  espaçamento  entre  as  tesouras  deve  ser  de  3  a  4  me- 
tros ;  o  dos  caibros  de  0,^50,  de  eixo  a  eixo,  e  o  das  ripas 
deve  ser  de  accordo  com  as  dimensões  e  natureza  das  te- 
lhas ;.  as  linhas  e  asnas  dos  espigões  e  loroses  devem  ser 
armadas  em  meias  tesouras,  por  meio  de  tirantes  e  escoras 
presas  ao  pendurai  da  tesoura  transversal  por  chapas  ou 
cantoneiras  de  ferro  e  parafusos,  e  bem  assim  as  linhas  das 
oumieiras  devem  ser  reforçadas  por  m&os  francezas,  quando 
os  vãos  entre  as  tesouras  exceder  de  3  metros. 

§  5.*  Â  altura  vertical  do  telhado,  do  nivei  do  freixal 
ao  vértice  da  cumieira,  nSo  deve  ser  menor  de  1/4  nem 
maior  de  1/3  da  largura  do  vão  entre  as  paredes  externas ; 
salvo  quando  o  estylo  architectonico  o  exigir,  e  neste  caso  o 
material  da  cobertura  deve  ser  preso  as  ripas,  não  se  de- 
vendo então  empregar  as  telhas  curvas,  sendo  preferíveis 
as  telhas  planas,  formato  francez,  os  losangos  ou  escamas  de 
zinco  e  as  ardósias  ou  lousas. 

§  6.  -  Todo  o  telhado  ou  cobertura  deve  ser  provido  de 
telhas -ventiladores,  uma  para  cada  quatro  metros  quadrados 
de  área  coberta^  ou  deve  ser  construído  de  qualquer  forma 
que  permitia  a  ventilação  Iranca  da  casa  coberta  e  o  areja- 
mento do  respectivo  madeiramento. 

§  7.*  Nos  prédios  urbanos  não  são  permittidas  as  co- 
berturas de  meia  agua;  salvo  nas  casas  de  dependências, 
cujo  pé  direito  não  exceda  de  3,°>50  e  cuja  largura  não  ex- 
ceda de  3  metros  e  bem  assim  nas  varandas  collocadas  nos 
fundos  dos  prédios  com  altura  menor  que  a  destes.  Da  mes- 
ma forma,  não  ô  permittido  o  prolongamento  de  abas  de 
telhado,  no  sentido  da  inclinação,  para  cobertura  de  puoha- 
dos  que  também  não  podem  ser  cobertos  a  meias   aguas. 

§  8.'  Os  telhados  devem  ser  encobertos,  nas  frentes  das 
vias  publicas,  por  platibandas  ou  frontões  artisticos  ;  quan- 
do as  fachadas  forem  afastadas  do  alinhamento  daquellas, 
devem  as  abas  dos  telhados,  prolongadas  sobre  ellas ,  ser  re- 
vestidas com  forro  de  madeira,  pela  parte  inferior  dos  cai- 
bros, e  ser  guarnecidas  de  lambrequins,  gregas  ou  moldu- 
ras de  madeira,  zinco  ou  ferro. 

g  9.'  Não  são  permittidas  na  zona  urbana  as  cobertu" 
ras  de  madeira,  de  capim  ou  de  quaesquer  oui^os  materiae^ 
iuâammaveis.  Da  mesma  forma  não  são  permittidas  as  co~ 
bertnras  com  zinco  liso  ou  corrugado»  excepto  nas  fabricas 
e  officinas,  bem  como  nos  alpendres  de  entrada,  devendo  e  n- 
tão  o  zinco  ser  pintado  com  tinta  apropriada.  São,  porém,  per  - 
mittidas  as  coberturas  com  zinco  em  escamas  ou  em  losangos, 
que  devem  ser  d^  inesma  forma  pintados  a  óleo. 
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§  10.  As  e(^ertara8  de  vidro  só  deTêoi  mt  empregadas 
quando  sejam  indispensáveis  para  a  iiluminaQ&o  de  pataos, 
G  irredorss  e  passagens  ;  deven  lo  o  vidro  ter  a  espeSsu^  de 
O,»  0035  no  miatmo.  As  clarabóias  de  vidro  devem  sep  cons- 
truidas  de  forma  a  parmittir  a  veatilaçSo  franca  dos  com- 
modos  por  ellas  lllumlnados. 

Art.  44.  As  beiradas  dos  telhados  dos  prédios  urbanos 
devem  ser  providas  de  caibas  e  condactores  para  as  aguas 
pluviaes. 

§  l.*>    As  calhas  e  condnctores  devem  ter  as  dimensões 
necessárias,  proporeionaes  â  saperâcie  coberta,   e  com  a  in* 
clinaçSo  de   0.<»  005  por  metro,    pelo  menos,   para  o  faoil 
escoamento  das  aguas.    As    calhas  devem  tar,  peto  menos, 
O,"''  15  de  diâmetro    e  os   conduotores  0,°^  075  a  0,"^  10.    Os 
condnctores  devem  ser  em  numero  suffleiente  para    a  des- 
carga  das  calhas,  de  forma  que  a    somma  das  secçOes   de 
todos  os  conductores,   correspondente  a  uma  cobertura,  es- 
teja na  proporção  da  área  desta  na  raz&o  de  (0,>i^*0001:l,»<) 
um    centímetro  quadrado   de    seeç&o    de    ooaductor    para 
um  metro   quadrado  de   projecção   horizintal  da  superflcte 
da  cobertura.    Entretanto,  devem  ser  collocados  os  condu* 
ctores    em  todos   os  ângulos    form>idos  pelas  calhas  e  nas 
facei  das  paredes,  de  forma  que    haja  um  conduotor  para 
cada   seis   metros  de  calha  de  cada  lado  deste. 

§  2.''  As  calhas  e  conduotores  devem  ser  feitos  de  fo- 
lhas de  cobre  de  O,*»  00045  de  espessura,  ou  de  zinco  (n.  18 
pelo  menos)  com  O, >^  0006  de  grossura,  ou  de  ferro  zincado 
laminado  com  0,0000  de  espessura.  Os  condnctores  podem 
ser  também  de  ferro  fundido,  nãi  se  devendo  empregar  ca- 
lhas e  conduotores  de  folhas  de  Flandres  ou  de  ferro  lami- 
nado que  nfto  stja  galvanisado. 

§  3.*»  As  calhas  devem  ser  presas  por  meio  de  grampos 
de  farro  pregados  nas  extremidades  dos  caibros  e  espaçados 
de  1,  1^50  no  máximo;  os  conducto^^es  devem  ser  presos 
também  por  grampos  de  ferro  cravados  nas  paredes,  com 
espaçamento  de  2  metros. 

S  4."  Nas  fachadas  encimadas  por  platibanda^,  as  calhas 
devem  ser  sempre  de  cobre,  com  a  secção  mínima  de  2  de- 
cimetros  quadrados  e  0,°  20  de  largura,  e  mais  duas  abas  de 
O,'»  05  de  largura,  das  quaes  uma  deve  ser  embutida  na  ai- 
venaría  da  platibanda  e  a  outra  pregada  sobre  uma  ripa 
âxa  nas  extremidades  dos  caibros.  A  secç&o  transversal 
deve  ter  a  forma  trapezoidal  ou  a  de  U  e  não  a  de  semi- 
drcumferancia  simplesmente,  e  o  desen^idWmento  linear  de 
toda  a  secção,  inclusive  as  abas,  não  d^^ve  ^er  menor  de 
0,°^  50.  As  plati bandas  devem  ser  revestidas  na  face  supe^ 
rior  com  folhas  de  chumbo  em  lençol  ou  com  telhas  planas 
emboçadas  a  cimento,  cobrindo  a  aba  da  calha  e  com  a  \nò\i* 
nação  necessária  para  o  escoamento  das  aguas  dentro  destas 
essas  telhas  devem  ficar  encobertas  do  ladO  da  fachada.   Ai 
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jtmtfti  das  ealbas  devam  8er  feitas  em  dobras  e  nSo  aímplei- 
mente  soldadas. 

%  br  As  e&lhDS  coUocadas  sobre  qaaesquer  parades,  re- 
cebendo aguas  de  doas  faoes  de  telhado^  devem  ser  feitas  de 
cobre  e  da  int*sma  íórma  estabelecida  no  paragrapho  an« 
terior,  e  bem  as^im  as  caibas  encaixadas  aas  cimaltias  das 
faces  lateraes  dos  prédios.  Oi  gaíeiros  ou  caibas  dos  nocõas 
devem  ter  abas  de  C^^SO  pelo  menos  com  beiradas  dobradas. 

§  6,*  As  caibas  coliocadas  nas  beiradas  de  telhados 
prolongadas  sobre  facbadas,  deverão  ser  molduradas,  oa  en- 
cobertas por  iambrequins  ou  molduras  de  ma  ieíra  ou  zinco. 

§  7.*  Os  conductores  ou  tubos  de  queia  devem  ser 
coliooados  de  preferencia  nas  faces  das  paredes  lateraos  dos 
prélios  e  externamente ;  mas,  quando  fôr  impresciodivel 
coliocal-os  nas  frentes  das  fachadas  coastruidas  no  alinha- 
mento das  vias  publicas,  devem  elles  ser  embutidos  nas  pa- 
redes, oa   collocados  em  ângulos  reintrantes  das  fachadas. 

§  8.*     Os  conductores  que  conduzirem    agua   para  via 

Sublioa,  devem  despejal-a  nas  sargeias  passando  por  baixo 
os  passeios  em  tubos  de  ferro,  em  manilhas  ou  em  canaes 
revestidos  internamente  de  cimento,  dSo  devendo  o  nivel 
inferior  do  tubo  ou  canal  âcar  abaixo  do  nivel  da  fiada 
d'agQa  da  sargeta  ou  abaixo  de  0°^,20  do  nivel  do  passeio, 
qnando  não  houver  ainda  sargeta. 

§  9.-  Os  conductores  devem  ser  providos  de  bacias  ou 
funis  moldurados,  collocados  na  parte  externa  mais  elevada 
do  conductor,  determinando  neste  unoa  solução  de  conti- 
nuidade, afim  de  evitar  que  transbordem  as  aguas  d^  caiba 
para  o  interior  do  prédio,  quando  o  con  luctor  se  obstruir 
na  parte  inferior  por  qualquer  circumstancia. 

§  10.  Os  conductores  e  calhas  apparentes  devem  ser 
pintados  a  óleo,  sendo  aquelles  com  as  mesmas  coros  da 
face  da  parede  em  que  estiverem  collocados. 

§  11 .  As  cobertas  de  alpendres  e  varandas,  construídos 
nas  frentes  e  faces  lateraes  dis  prédios  urbanos,  devem  ser 
providas  também  de  calhas  de  zinco,  encobertas  por  iam- 
brequins, e  á*i  conductores. 

g  12.  Nos  prédios  suburbanos,  bem  como  nas  casas  de 
dependências  dos  urbanos,  podem  ser  dispensadas  as  caibas 
e  conductores  de  aguas  pluviaes,  excepto  nas  fachadas  sobre 
o  alinhamento  das  vias  publicas. 

Art.  45.  To  ios  os  commodos,  quer  de  prédios  quer  de 
depenienoias,  devem  receber  luz  e  ar  directamente  do  ex- 
terior, adíoittindo  se  por  excepção  apenas  os  corredores  e 
paisagens  internas  os  quaes  sempre  que  for  pobsivel,  devam 
serevitadofl,  a  menos  que  recebam  luz  ear  directamente;  em 
todo  o  Criso  seu  comprimento  nSo  deve  exceder  de  10  me- 
tros e  a  largura  não  deve  ser  menor  de  1^,1^. 

§  1  •  *    A  somma  das  áreas  das  aberturas  destinadas  a 
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illuminaçSo  e  arejamento  de  um   commodo  nSo  deve  ser 
menor  de  1/5  da  área  do  mesmo. 

§  2.*  Nenhum  commodo  ou  compartimento  destinado 
a  dormitório  pôde  ter  a  área  do  pavimento  menor  de  7  me- 
tros quadrados,  n&o  devendo  a  largura  do  mesmo  ser  menor 
da  metade  do  cumprimento. 

§  3.'  As  aberturas  para  o  arejamento  e  illuminaçSo 
dos  commodos  devem  ser  dispostas  de  forma  que  do  ponto 
mais  elevado  de  snas  vergas  ao  nivel  inferior  do  forro  ou 
tecto  do  commodo  não  haja  distancia  superior  a  1^,50. 

Art.  46.  As  portas^  janellas,  mezaninos,  ooculos,  ete., 
guardarSo  as  devidas  proporções  arcbitectonicas,  tendo  se, 
porém,  sempre  em  vista  a  necessidade  do  arejamento  e 
illuminação  em  quantidade  precisa  â  bygiene  do  ediâ« 
oio. 

§  1.*  Nos  prédios  urbanos  as  portas  externas  devem  ter  no 
minimo  3%20  de  altura  e  1«°,10  de  largura  e  as  janellas  devem 
ter  2"',20  de  altura  e  lm,io  de  largora,  salvo  exigências 
justiâcadas  da  composição*  architectonica  das  fachadas  ;  ex- 
ceptuam-se  desta  disposiç&o  as  portas  e  janellas  das  casas  de 
dependências,  bem  como  de  commodos  do  prédio  destinados  a 
cosinhas,  dispensas,  latrinas  e  banheiros,  que  poderSo  ter 
menores  dimensões,  comtanto  que  nSo  dêem  directamente 
sobre  a  via  publica  e  que  satisfaçam  a  condição  de  areja- 
mento e  illuminaç&o  prescripta  no  paragrapho  1.'  do  artigo 
anterior. 

§  2.*  Nas  janellas  das  fachadas  dos  prédios  urbanos  só 
deVem  ser  empregados  caixilhos  de  vidraças  de  abrir,  de- 
vendo abrir  para  dentro  os  das  janellas  de  fachadas  no  ali- 
nhamento da  via  publica. 

Nas  janellas  de  aposentos  dormitórios  devem  ser  collo- 
cadas  venezianas,  que  devem  úcar  por  fora  das  vidraças, 
podendo,  porôm,  fazer  parte  dos  caixilhos  destas. 

§  3.*  ÀS  esquadrias  deportas  e  janellas  externas  de- 
vem ser  de  madeira  apropriada,  como  pinho  Westerwick 
ou  sueco,  pinho  de  Riga,  pinho  nacional,  cedro>  oanella  ou 
outra  maaeira  de  lei  nacional ;  não  sendo  permittido  nel- 
las  o  emprego  do  pinho  branco  de  pez  ou  de  caixote.  Os 
marcos  de  portas  e  janellas  de  fachadas  devem  ser  de  pi- 
nho de  Riga  ou  madeira  de  lei,  com  a  espessura  de  0^,05  e 
largura  de  O,""  075  pelo  menos.  Os  caixilhos  e  folhas  de  ja- 
nellas devem  ter  pelo  menos  0^"^  025  de  espessura  e  as  por- 
tas externas  O,""  035. 

§4.*  Nos  peitoris  das  janellas  devem  ser  coUocados 
marcos  providos  de  sulcos  ou  regueiras  com  escoamento 
para  íóra,  de  forma  a  evitar  a  entrada  de  aguas  pluviaes  ; 
coliocando  se  para  o  mesmo  âm  as  pingadeiras  nos  caixilhos 
de  janellas  e  nas  folhas  de  portas  externas. 

g5.'  Todas  as  esquadrias  de  portas  e  janellas  devmn 
ser  pintadas  a  óleo  com  três  m|U)S  de  tii^ta. 
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§  6.'  N&o  ô  permittido  o  emprego  de  vergas  de  madei- 
ra» simplesmente,  nas  aberturas  das  paredes  externas»  deveii- 
do-8e  empregar  as  vergas  de  ferro  ou  de  pedra  de  cantaria 
ou  as  construcçOes  de  areos  de  tijolos  ou  de  aduelas  de  pedra 
lavrada,  com  argamassa  de  cal  nos  arcos  plenos  e  de  cimen- 
to nos  arcos  abatidos  e  vergas  rectas,  que  devem  também 
ser  sempre  providos  de  arcos  de  descarga  com  a  altura  no 
fecho  de  0^,25. 

§7.*  As  portas  e  janellas  das  facbadas  devem  ser  pro- 
vidas de  bandeiras  com  vidraças  ou  venezianas  ;  as  bandeiras 
de  portas  e  janellas  de  lojas,  armazéns,  officinas  e  fabricas 
devem,  porém,  ser  providas  de  grades  de  íerro  e  n&o  podem 
ser  tapadas  senSlo  por  venezianas  internamente. 

§  8.-     As    portas  internas  qne  derem  para  corredores, 

Sassagens  ou  vestíbulos,  que  não  recebam  luz  directamente, 
evem  ser  providas  de  bandeiras  de  vidraças. 

§  9.*  N&o  ô  permittido  tapar  de  qualquer  outra  forma 
as  aberturas  destinadas  ao  arejamento  dos  commodos,  sendo 
apenas  tolerado  o  uso  de  toldas,  stores,  transparentes,  per- 
sianas, destinados  a  impedir  a  entrada  de  raios  solares,  com 
tanto  que  nSo  sejam  fixos  e  possam  ser  aífastados  ou  suspen- 
sos. AS  toldas  nas  frentes,  dos  prédios  n&o  devem  ficar  a 
altm*a  menor  de  2  metros  sobre  o  passeio  e  a  sua  saliência 
não  deve  exceder  de  l,m50. 

Art.  47.  Todos  os  pavimentos  dos  prédios  urbanos  de- 
vem ser  assoalhados,  ladrilhados  ou  cimentados,  n&o  sendo 
permittidos  os  pavimentos  propriamente  térreos  sen&o  em 
casas  de  dependências,  n&o  destinadas  a  habitaç&o  ou  a 
qualquer  outro  fim  previsto  em  posturas. 

§  1.*  Os  barrotes  e  vigas  de  ferro  ou  de  madeira,  des- 
tinados a  8upport|ir  soalhos  ou  pavimentos  de  qualquer  na- 
tureza, devem  ter  as  dimensões  necessárias,  indicadas  pelos 
cálculos  de  resistência,  segundo  as  dimensões  dos  v&os,  a 
natureza  dos  pavimentos  e  as  cargas  que  estes  devam  sup- 
portar. 

§  2.'  As  vigas  e  barrotes  de  madeira,  bem  como  as  ta- 
boas  de  soalho,  devem  ser  de  pinho  de  Riga  ou  de  madeiras 
de  lei  nacionaes  de  1.*  qualidade,  perfeitamente  seccas  e 
sSs,  esquadrejadas,  despidas  inteiramente  da  casca  e  do 
branco  da  madeira  e  tiradas  em  época  conveniente. 

§  3.'  Nos  casos  communs,  para  os  soalhos  de  commo- 
dos que  n&o  sejam  destinados  a  armazéns  ou  depósitos  de 
mercadorias,  devem  ser  observadas  as  seguintes  prescri- 
PQOes  : 

1  .•  Para  v&os  livres  n&o  excedentes  de 2 metros  os  bar- 
rotes devem  ter  a  secç&o  de  0,n»075  x  0.»115,  no  minimo. 

2.*  Para  v&os  superiores  a  2  metros  e  inferiores  a 
4.n>oo  a  secQ&o  minima  dos  barrotes  será  de  0.>»075  x  O.^^lõO. 

3.*  Para  v&os  de  4  a  6  metros  a  seeçSo  dos  barrotes 
nSo  deve  aar  menor  d9  0,m075  x  0^ro226* 
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4.*  Os  yIo«  maiorM  de  5  metros  deTem  sar  subdiTidi- 
dos  em  outros  de  !^  a6  metros,  por  meio  de  baldrames  ou 
vigas  mestras,  sobre  as  quaea  se  apoiem  os  barrotes,  que 
terfto  as  dimensões  aeima  presoriptas,  segundo  as  dimensões 
das  subdivisões  assim  estabelecidas. 

5.'  O  espaçamento  dos  barrotes  deve  ser  de  0,m50  a 
0,i>»60,  de  eixo  a  eixo. 

6.*  As  vigas  mestras  ou  madres  devem  ter  as  seguintes 
dimensões,  no  minimo :  0,»>10S  X  0.^22ò  para  vSos  inferio- 
res a  3  metros  ;  0n>152  X  0,>»225  para  v&os  de  3  a  4  metros  ; 
SST^a  vfios  maiores  devem  ser  empregadas  vigas  de  maiores 
imensOes  em  que  a  largura  da  secçfto  nfto  deve  ser  menor 
da  metade  da  altura ;  podendo  se  também  empregar  vigas 
eom  aquellas  dimensOes,  porém  armadas,  coojugadas  ou 
apoiadas  sobre  columnas  de  ferro,  de  forma  que  o  vão  to- 
tal âque  subdividido  em  outros  que  n&o  excedam  de  4  me- 
tros. 

7.*  Astaboas  de  soalbo  nfto  devem  ter  espessura  infe- 
rior a  0>»02&  e  devem  ser  sempre  rej  untadas  a  macho  e  fê- 
mea ou  a  meia-madeira ;  nfto  sendo  permittido  unil-as  em 
juntas  seccas. 

8.*  Os  barrotes  de  soalhos  de  andares  elevados,  que  de- 
vam supportar  na  face  inferior  tectos  estucados,  devem  ter 
dimensões  de  secçSo  maiores  que  as  prescriptas,  pelo  me- 
nos de  um  terço  na  altura. 

9.-  Os  soalhos  devem  ser  guarnecidos  de  rodapés  de 
madeira,  com  0,>^11  de  largura  pelo  menos,  os  quaes  dev«»m 
ser  pintados  a  óleo. 

§  4.-  As  dimensOes  de  vfios  e  secçOes  dos  barrotes  e 
das  vigas  mestras  de  soalhos  de  armaxens  e  oommodos  des- 
tinados a  deposito  de  mercadorias,  bem  como  de  saldes  des- 
tinados a  reuniões  de  grande  numero  de  pessoas,  dever&o 
ser  determinados  por  occasifio  da  approvaçfio  do  respectivo 
projecto,  de  accordo  com  as  disposições  do  g  1.*  deste 
artigo ;  entretanto  os  barrotes  nfto  devem  ter  secçfio  menor 
de  0,''H)75xO^'"225,  para  vfios  máximos  de  4  melros,  nem 
devem  ser  espaçados  de  mais  de  0,n>3Sy  nssim  como  as 
taboas  d  fio  devem  ter  espessura  menor  de  0,m03.  A  Fre* 
feitura  deverá  impedir  que  se  utilizem  para  aquelles  fins 
commodos  cigos  pavimentos  n&o  offereçam  a»  necessaiias 
condições  de  resistência. 

§  5.'  As  vigas  de  ferro  devem  ser  de  aço  ou  de  ferro 
laminado,  oom  a  secçfio  transversal,  em  forma  de  duplo  T, 
e  com  as  dimensOes  necessárias,  conforme  as  circomstaincias 
do  emprego.  N&o  devem  aer  emp>gadas  como  barretes 
vigas  de  secçfio  menor  de  0,mio  de  altura,  0,>n05  de  base  ou 
patim  e  O,m0045  de  espessura  da  alma.  as  vigbS  mestras 
Hio  'devem  ter  secçfio  menor  de  0,'»20  de  altura,  0,m|0  de 
huê^  •  0^>»01  dé  espessura  da  alma,  para  vftoa  superiwes  a 
4  metros. 
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Ot  bttiTdiM  e  TffaSy  ^nw  de  f«rro  quer  d«  madeira, 
devem'  ser  apoiados  nes  paredei  ou  pilares  sobre  tacos  de 
madeira,  ehapas  de  ferro  ca  lages  de  pedra,  cujos  compri- 
mentos sejam  pelo  meaot  de  duas  yezes  a  largara  da  Tlga^ 
sendo  conveniente  apoiar  as  extremidades  dos  barrotes  de 
madeira  sobre  linhas  também  de  madeira  e  toda  a  etten- 
sSo  da  parede  ;  nSLo  se  deve  assentar  barrotes  e  vigas  dire«- 
ctamente  sobre  tijolo. 

Os  barrotes  devem  apoiar  as  snas  eitremidades  sobre 
paredes  e  baldrames  pelo  menos  0,"^0  e  as  vigas  mestras 
pelo  menos  0,"^30;  devendo  aqnelles  ser  entamgados  de  3 
em  3  metros. 

As  vigas  de  ferro  devem  ser  previamente  pintadas  a 
dnas  mEos  de  tinta  a  íleo  com  minio^  sarcSo  ou  outira 
substancia  apropriada  e  bem  assim  as  chapas  de  ferro  sobre 
que  ellas  se  apoiarem. 

S  6.'  Os  pavimentos  ladrilhados  ou  cimentados  snsten^ 
tados  por  vigamentos  devem  ser  oonstruidos  sobre  arcos  Ott 
abobadilhas  de  t^olos  ou  concreto  ou  sobre  ripas  e  es- 
tuque : 

1.0  Os  pavimentos  em  abobadilhas  de  tijolos  ou  de 
concreto  devem  ser  construídos  com  vigamento  de  íèrro» 
com  espaçamento  de  0,"^  60  a  0,^  70  eatre  as  vigas  ;  deven- 
do os  arcos  ou  abobadilhas  ter  a  espessura  minima  da  0;*^\25^ 
Sobre  as  abobadilhas  deve  ser  estendida  uma  camada  de  ar* 
gamassa  de  areia  e  cimento,  com  a  espessura  de  O,»  03  no 
mínimo,  sobre  a  qual  se  assentam  os  ladrilhos  ou  o  reboco 
do  cimento.  Qaando  o  comprimento  das  vigas  exceder  de 
3  metros  devem  ser  as  mesmas  presas  trasversalmente,  no 
meio,  por  tirantes  on  parafusos  de  ferro  que  as  tomem 
solidarias. 

Essas  disposiçei^s  serSo  observadas  nas  constmoçOes  de 
abobadilhas,  quando  mesmo  sejam  revestidas  por  soalhos. 

2.^  Os  pavimentos  sobre  estuque  podem  ser  conutruidos 
sobre  barrotes  de  madeira  espaçados  de  O.»  50  a  O,»*  60»  So- 
bre os  barrotes  pre»;sm-se  as  ripas  que  n&o  devem  ter  me-^ 
nos  de  O,  "^025  de  espessura  e  o  espaço  entre  ellas  não  deve 
ser  maior  de  O,»  02.  Sobre  as  ripas  se  estende  a  camada  áé 
estuque  composto  de  areia,  cimento  e  cascalho  mindo  ou 
fino,  com  a  espessura  minima  de  0,»06,  podendo  se  faser 
também  com  uma  fiada  de  tijolos  com  aitramassa  de  ci- 
mento. 

Sobre  a  camada  de  estuque  ou  de  tijolos  se  assentam 
os  ladrilhos  em  banho  de  cimento  ou  simplesmente  o  rebo- 
co de  cim<*nto, 

§  7.<>  Nas  casse  de  porSo  os  pavimentos  ladrilhados  ou 
eimeotados  do  andar  inferior,  poi<^m  ser  assentados  sobre 
abobttd»«.  Que  devem  ser  construídas  com  todas  as  condições 
de  solidei  e  conf<n*me  as  regras  de  arte ;  devendo  ser  Mi 
tttooB  de  ei]*oBle  plente  ou  abàtides  no   m*KiiM  a  1/3  âd 
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y&o^  6  oona  a  espessura  no  íeoho  Buncfi  menor  de  O»  "^225 
para  aroos  plenos  e  O,™  375  para  arcos  abatidos. 

§  8.0  As  sacadas  devem  ser  oonstrnidas  de  cantaria  ou 
de  lages  de  pedra  ou  de  abobadilhas  de  tijolo  ou  concreto^ 
com  vigamento  de  ferro  ;  as  vigas  e  escoras  de  ferro»  bem 
como  as  lages  e  consolos  de  pedra,  que  supportam  as  saca^- 
das,  devem  ser  engastadas  em  toda  a  espessara  da  parede  . 
da  fachada  ;  não  é  permittlda  a  construcção  de  sacadas  de 
madeira  ;  os  balcOes  ou  para-peitos  das  sacadas  devem  ser 
de  grades  de  ferro  ou  de  cantaria  de  pedra. 

§  9.*  Os  oommodos  destinados  a  cozinhas,  banheiros  e 
latrinas  devem  sempre  ter  o  pavimento  cimenáuio  ou  ladri* 
Ihado,  bem  como  as  paredes  pintadas  a  óleo  ou  revestidas 
de  azulejos  ou  cimentadas,  até  a  altura  de  1°^,50  acima  do 
pavimento. 

Art.  48.  Os  barrotes  destinados  a  supportar  forros  ou 
tectos,  devem  ter  a  resistência  necessária,  conforme  a  na- 
tureza e  dimensões  dos  mesmos. 

§  1.'  Para  os  forros  communs  de  taboas  devem  ser 
observadas  as  seguintes  disposições : 

1.»  Os  barrotes  de  forros  ou  tectos  nSo  dominados  por 
soalhos  superiores  devem  ter  as  dimensões  minimas  :  de 
0"^  ,05X0'"  ,075  para  vftos  n&o  excedendo  a  2  metros; 
O"», 75X0'",  102  para  vftos  de  2  a  4  metros;  Q»», 75X0'», 115 
para  vãos  de  4  a  6  metros  ;  para  os  vãos  maiores  os  bar- 
rotes poderão  ter  as  dimensOes  acima  indicadas,  devendo 
ser  apoiados  ou  suspensos  por. meio  de  parafusos  em  vigas 
mestras  espaçadas  de  3  a  4  metros  e  nunca  suspensos  nas 
linhas  das  tesouras  do  telhado.  O  espaçamento  dos  barrotes 
não  deve  ser  maior  de  1  metro  e  as  suas  extremidades  de- 
vem apoiar  pelo  menos  0<",15  nas  paredes.  Os  barrotes  de- 
vem ser  de  pinho  de  Riga  ou  madeira  de  lei  nacional. 

2.^  k%  taboas  de  forro  podem  ser  de  pinho  branco,  pi- 
nho de  Riga  ou  de  qualquer  madeira  de  lei  nacional. 

3.»  Os  forros  devem  ser  providos  de  abas  e  cimalhas 
ou  cordões  e  de  gregas  em  todos  os  lados,  pelo  menos  na 
metade  da  extensão  de  cada  um  delles.  Em  legar  da  grega 
poder  se-ha  deixar  um  espaço  entre  a  cimalha  ou  cordão  e 
o  forro,  o  qual  não  deverá  ser  menor  de  O^^^Ol. 

4.»  Nas  cozinhas,  banheiros  e  latrinas  dever-se-hão  col- 
locar  forros  gradeados,  quando  não  seôa  em  toda  a  extensão, 
pelo  menos  n'um  terço  da  área  respectiva. 

5.»  Todos  os  forros  de  madeira  devem  ser  pintados  a 
óleo  a  três  mãos  de  tinta. 

§  2.'  Para  os  forros  de  estuque  os  barrotes  devem  ser 
mais  reforçados  que  para  os  de  madeira,  e  seu  afastamento 
não  deverÀ  exceder  de  0,°>50  a  0,i°60  ;  0m  caso  aJgum  por 
derãe  ser  presoi  nas  tesouras  das  coberturas,  devendo  se- 
j^esos  por  meio  de  parafnzos  em  vigas  mestras,  cujo  espa- 
çamento nSo  deve  ser  maior  de  3  metros^  As  ripas  devem 
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ser  de  forma  trapeioidal,  de  secçSa  minima  de  OjBoQstxOf^^Ot 
6  seu  espaçamento  n&o  deverá  exceder  de  0,»15.    O  estaque 
deve  ser  feito  com  terra  romana  e  gesso  e  n&o  simplesmente 
oom  cal ;  os  ornatos  e  molduras  òom  saliências  maiores  de 
Oyi^OS  deverão  ser    esboçados  com  terra  romana  ou  cimento 
e  presos  áe  ripas  oom  pregos,  grampos  ou   arames  de  ferro 
ou  xinco,  e  bem  assim  as  cornijas,  quando  n3.o  forem  esbo- 
çadas na  alvenaria  da  parede  ou  com  esqueleto  de  madeira. 
Oe   tectos    de  estuque  devem  também  ser  construidos   de 
forma   que  permittam  a  ventilação  dos  respectivos  apos^i* 
tos.  Quando  um  teoto  de  estuque  fòr  dominado    por  pavi- 
mento superior,  deverá  este  ser  convenientemente  calafeta- 
do,  quando  nSo  for  construido  de  materiaes  impermeáveis, 
§  3.*    Os  tectos  de  madeira  podem  ser  forrados  de  tola 
pintada,  e  decorados   com   molduras  de  estuque-cartSo,  as- 
sim como  de    zinco   estampado,  com  tanto  que  permittam 
a  ventila ç&o  dos  aposentos. 

§  4.'  Nos  tectos  dominados  por  soaltios  superiores,  a 
ventilação  far-seha  por  meio  de  tubos  ou  aberturas  verti- 
cães  deixadas  nas  paredes  externas  em  communicação  di- 
recta com  o  vão  do  telhado  ou  com  o  ar  exterior. 

Art.  49.  Os  alpendres  e  varandas,  construídos  nas  fa- 
chadas e  nas  faces  lateraes  dos  prédios  urbanos,  não  devem 
ter  altura  do  pó  direito  menor  de  3,<°20  ;  a  cobertura  pode-' 
rá  ser  de  zinco  ou  chumbo  convenientemente  pintados,quan* 
do  não  seja  de  telhas,  e  deve  ser  forrada  de  madeira  pela 
parte  inferior  e  provida  de  calhas  e  conductores  de  aguas 
pluviaes,  devendo  também  ser  encoberta  por  meio  de  labre- 
quins  ou  molduras. 

O  pavimento  deve  ser  sempre  ladrilhado  ou  cimentado, 
podendo  ser  também  assoalhado  quando  o  alpendre  ou  a  va- 
randa fòr  envidraçada. 

Quando  o  pavimento  fòr  elevado  acima  do  solo  exterior, 
de  mais  de  1  metro,  devem  ser  collocados  parapeitos  de 
grades  de  ferro  ou  de  madeira,  ou  balaustradas  de  canta- 
ria ou  de  pedra  plástica. 

Art.  50.  Quanto  às  escadas,  devem  ser  observadas  as  se- 
guintes disposições  : 

§  1.*  As  escadas  rectas  devem  ter  pelo  menos  l,in20  de 
largura;  a  altura  dos  degráos  não  deve  ser  maior  de  0,i»20 
e  o  piso  não  deve  ter  menos  de  0,^24  ;  em  regra  a  largura 
do  pis  mais  duas  vezes  a  altura  do  degráo  deve  ser  egual 
a  0,i»64. 

§  2.*  As  escadas  que  se  elevarem  a  altura  maior  de 
2,>n50  devem  ser  devididas  em  lances  por  meio  de  patama- 
res, de  sorte  que  cada  lance  não  tenha  altura  maior  que 
aquella,  salvo  caso  de  manifesta  impossibilidade ;  as  escadas 
de  madeira  devem  ser  feitas  de  pinho  ou  madeira  de  lei  de 
boa  qualidade  ;  as  vigas  não  devem  ter  menos  deO.BK)75de 
espewNira  x  0,|»I50  de  altura  e  as  taboas  do  piso  e  eiq^lbos 
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Mr  0hgo9tado$  em  suas  extremidades  pelo  ueDos  Ot^KKfó. 

§  3.*  As  escadas  em  oarac  d  deren  ter  pelo  menott 
1,»^0  de  diâmetro^  na  projeo^ao  horizoolal  da  efeada.  To- 
das as  escadas  que  se  elevarem  a  maU  de  l.«00  de  aliara  *»Or* 
bre  a  snperflcte  do  solo  devem  ser  goamacidas  de  gradte^ 
eorrimftoe  oa  balaustradas^  eorrespoodeado  um  balaustre  a 
cada  degráo. 

Nenhuma  escada  de  caracol  dere  ter  menos  de  O^^SO  na 
parte  mais  larga  do  piso  de  cada  degrào. 

g  4.*  Mos  prédios  de  dois  ou  mais  pavimentos  USo  é 
permittído  o  emprego  exclusivo  de  escadas  de  caracol  para 
o  accesso   aos  pavimentos  elevados. 

§  5.*  Nfto  ò  permittido  o  emprego  de  columnas  de  ma- 
deira para  supportes  de  escadas,  deveado  ser  empregadas 
columnhs  de  ferro  oa  pilares  de  tijolo. 

§  6.*  Nos  prédios  de  3  a  5  pavimentos  devem  ser  em- 
pregados os  elevadores  mechanicoS|  feitos  de  material  in- 
combui»tivel,  com  toda  a  segurança  e  solidez,  os  quaes  de^ 
vem  ser  Installados  em  commodos  que  tenham  sahida  inde- 
pendente para  os  logradoaros  públicos. 

Art.  51  •  Os  commodos  destinados  a  cozinhas  ou  a  oa- 
tros  fins  idênticos  em  que  se  faça  uso  do  fbgo  devem  ter  o 
pavimento  iocombustivel,  ladrilhado  ou  cimentado,  devem 
Ser  providos  de  chaminés  e  nfto  devem  commanicar  directa- 
mente com  a  via  publica  por  meio  de  portas  e  jaoellas. 

§  1.0  Os  fog9dS  e  fornos  nfto  devem  ser  encostados  &« 
paredes,  devendo  distar  delias  pelos  menos  0,»^,  ficando 
este  espaço  vasio  ou  cheio  de  alvenaria  de  tijolos  ott  de 
qualquer  material  incombustivel. 

§  2.0  As  chaminés  metallicas  devem  ficar  isoladas  pelo 
menos  0,«15  de  quaesqoer  peças  de  madeiras  e  nfto  devem 
atravessar  pavimentos  superiores,  devendo  antes  atraves- 
sar a  parede  e  subir  pelo  lado  externo  da  mesma,  a  menos 
que  esta  seja  uma  parede  de  fachada  com  flrente  para  via 
publica  ou  uma  parede  meieira  com  prédio  confinante. 

Nestes  últimos  casos  deve  ser  mudada  a  posição  do  fo- 
gão, forno  ou  da  chaminé,  e  quando  s<tja  imprescindí- 
vel que  uma  chaminé  atravesse  pavimentos  snperiores,  de- 
verá eila  ser  conatruida  em  toda  a  sua  altura  de  t^ok»,  II- 
eandoi  solada  de  peças  de  madeira,  pelos  menos  O,»  15. 

§  3.0  Nfto  se  devem  encostar  chaminés  metallicas  em  pare- 
des de  tabique,  devendo  as  mesmas  ficar  afastadas  destas  pelo 
menos  O»  15,  sendo  eonvenieote  encher  eate  eSpaç»  com  ti- 
jolos ;  da  mesma  forma,  os  íog(i%»^  fomos  e  fornalhas  de- 
vem ser  ufaatadosde  taes  paredes  pelo  Drenos  O,"  60. 

8  4.0  As  chaminés  de  tijolos,  de  fogOesede  peqoeoos 
fornos  devem  ter  as  paredes  de  meio  tijolo,  si  forem  apoia- 
das ou  presas  nas  paredes  do  prédio,  e  de  usa  tijolo,  pelo 
menos,  si  fotesi  isolados  em  ailara  superior  a  4  metses  )  o 
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tSo  interno  deTs  ter  as  dimensões  necessárias  conforme  a 
altura  da  obaminô  e  a  capacidade  do  fogão  ou  forno,  nSo  po- 
dendo ter  menos  de  0,m25  X0,»>26.  A  altara  livre  sobre  o 
telhad^i  nHo  deve  exceder  de  l,°^50y  sem  que  sejam  as  pare- 
des da  chaminé  reforçadas  ou  escoradas  convenien  tem  ente ; 
estas  devem  assentar  em  bases  solidas  e  devem  ser  munidas 
de  portas  de  ferro  de  dimensões  convenientes  afim  de  per- 
mittir  a  sua  limpesa'  interna.  Os  desvios  de  direcção  das 
chaminés  n&o  devem  exceder  o  angulo  de  45"  com  a  ver- 
tical. 

g  5."*  As  chaminés  de  qualquer  natureza  nSo  devem  ter 
aberturas  nas  paredes  lateraes,  que  n!io  sejam  as  portas  de 
limpesa,  munidas  de  tampas  de  ferro,  que  fechem  hermetica- 
mente e  que  fiquem  a  mais  de  1  metro  de  afastamento  de 
quifclqaer  peça  de  madeira  ou  de  qualquer  material  combus- 
tivel. 

§  6.**  As  chaminés  devem  se  elevar  acima  dos  telhados 
pelo  menos  í  metro,  bem  como  acima  das  janellas  ou  aber- 
turas das  casas  adjacentes,  em  um  raio  de  20  metros,  de 
forma  que  a  fumaça  nao  iK>ssa  incommodar  os  moradores 
das  referidas  casas. 

§  ?«**  Na  zona  urbana  é  eipressamente  probibido  oosi- 
nhar  ou  fazer  uso  do  fogo  para  qualquer  âm  no  interior  das 
oasas,  sem  observância  das  prescripçOes  anteriores  :  salto 
quanto  aos  apparelhos  de  iilumioaçao,  aos  de  aquecimento, 
por  meio  de  gaz  ou  de  electooidade,  e  &s  pequenas  lâmpa- 
das de  óleo  ou  álcool. 

Art.  52.  Na  zona  urbana*  os  tanques  ou  depósitos  d'agiia 
para  lagos  de  jardim,  lavaaderias  e  outros  fins  semelhantes, 
devem  ser  construídos  com  alvenaria  de  pedra  ou  tijolo  e 
argamassa  de  cimento  ou  de  cal  hydraulioa  e  revestidos 
com  emboço  e  reboco  da  mesma  argamassa ;  nSo  devem  ter 
profundidade  maior  de  1  metro  nem  devem  ser  construídos 
a  distancia  menor  de  1  metro  das  paredes  de  prédios  de 
outros  proprietários. 

g  l.""  Na  zona  urbana  é  terminantemente  prohibida  a 
abei^ura  de  poços  absorventes,  cisternas  ou  qmaesquer  ex- 
cavações,  abaixo  do  nivel  natural  do  solo.  qualquer  que  seja 
o  âm  a  que  se  destinem,  salvo  a  disposição  anterior  deste 
artigo. 

Art.  53.  Quanto  ás  installações  sanitárias  e  eléctricas, 
bem  como  quanto  ás  condivOes  hygienioas  dos  prédios  e  suas 
dependências,  devem  ser  observadas  as  disposições  estabele- 
cidas nos  Kegulamentos  approvados  pelos  decretos  ns.  1.366, 
de  28  de  fevereiro  de  1900,  i. 367, de  2  de  n^arço  e  1.383,  de 
26  de  maio  do  mesmo  anno» 


Digitized  by 


Google 


-(te- 


CAPITULO  V 


DOS  PRÉDIOS  OBSTINADOS  A  BSTABSLBCIMENTOS  COMMBRCIASS 
B  INDUSTRIAES 


Art.  54.  As  construcçOes  de  prédios  ou  casas  destina- 
das a  estabelecimentos  commerciaes  e  industriaes,  assim 
como  a  habitações  ooUectivas,  devem  observar  as  prescri- 
pçOes  relativas  aos  prédios  em  geral,  qae  lhes  forem  applica- 
vais  e  satisfazer  a  outras  condições,  que  lhes  sejam  peculia- 
res, tendo-se  em  vista  a  hygiene  e  a  segurança  publicas;  de 
vendo  ser  observadas  as  disposições  dos  regulamentos  cita- 
dos no  artigo  anterior  e  mais,  quanto  aos  theatros,  as  do 
regulamento  approvado  pelo  Dec.  n.  1.960,  de  14  de  feve- 
reiro de  1900. 

Art.  55.  Os  theatros,  cassinos  e  estabelecimentos  se- 
melhantes, destinados  a  diversões  publicas,  devem  ser  cons- 
truídos com  paredes  e  coberturas  incombustíveis,  sendo  ab- 
solutamente prohibido  neiles  o  emprego  de  escadas  de  ma- 
deira, bem  como  de  vigas,  columnas  e  consolos  também  de 
madeira,  supportando  paredes,  tectos  e  pavimentos,  excepto 
barrotes. 

§  1.'  Exceptuam  se  desta  disposiçSp  as  construcçOes 
aue  tenham  caracter  transitório  ou  que  sejam  destinadas  a 
diversões  em  locaes  descobertos  e  amplos,  e  que  nSo  tenham 
pavimentos  á  altura  maior  de  5  metros  ;  taes  como  theatros 
e  circos  provisórios  e  archibancadas  de  hippodromos,  velo- 
dromos,  os  quaes  devem  sór  construídos  isolados  de  quaes- 
quer  outras  ediâcaçOes,  com  afastamento  minimo  de  20  me- 
tros. 

§  2.*  Junto  ás  aberturas  das  paredes  externas  dos  thea- 
tros e  cassinos  devem  ser  coUocados  fortes  ganchos  ou  ar- 
golas de  ferro,  perfeitamente  seguros  nas  paredes,  que  sir- 
vam para  os  trabalhos  de  salvamento  em  caso  de  sinistro. 

§  3.*  As  paredes  divisórias  entre  o  palco  e  a  platéa 
devem  ser  duplas  e  elevarem-se  acima  da  altura  da  caixa  do 
theatro.  Sobre  estas  paredes  devem  ser  collocadas  na  parte 
mais  elevada  grandes  depósitos  d'agua,  providos  de  enca- 
namentos, que  se  ramifiquem  pelos  diversos  compartimentos 
do  theatro,  e  que  tenham  suas  extremidades  munidas  de  chaves 
de  registros  para  adaptação  de  mangueiras  de  incêndio.  A 
agua  desse  deposito  deve  ser  renovada  frequentemente  e 
não  deve  servir  para  uso  potável.  Além  desses  depósitos, 
devem  existir  externamente,  em  todos  os  lados  do  theatro, 
registros  de  incêndio  ligados  a  rede  geral  de  canalização  de 
agua  da  cidade,  afastados  de  10  a  20  metros  das  paredes  ex- 
ternas. 
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§  4.-  At  armao^es  das  oobertaras  da  eaixa  do  patoo  é 
da  platéa  devem  eer  oonetruidas  de  material  metallico.  Os 
tectos  devem  ter  a  forma  coneava  e  ser  providos  de  laiiter- 
nins  no  centro  e  de  gregas  nios  lados»  que  permittam  uma 
franca  e  abundante  ventilação. 

§  5.'  Os  motores  destinados  ao  íanooionàmento  do  ma- 
chinlsoio  seenieo  devem  ser  installados  em  commodos  isola- 
dos do  palco  acenico,  com  pavimentos  e  paredes  ineombas- 
tiveis,  com  sabidas  directas  para  o  exterior. 

§  6.*  As  escadas  qne  conduzem  ás  galerias  devem  ser 
independentes  dns  do  serviço  dos  camarotes. 

Art.  56..  Na  eonstracção  de  oíflcinas  e  estabelecimentos 
indnstrlaes,  cuja  installaçSo  fòr  permittida  na  zona  urbana^ 
devem  ser  observadas  também  as  seguintes  disposições : 

§  1.'  Os  projectos  e  planos,  submettidos  á  approvaçSo 
da  Prefeitura,  devem  conter,  alôm  das  indicações  relativas 
a  construcQão  do  prédio  e  suas  dependências»  os  detalhes 
que  mostrem  claramente  a  disposiç&o  e  modo  de  installaçSo 
dos  motores,  machinas  e  meohanismos  diversos. 

%2.'  Os  projectos  devem  ser  acompanhados  de  um  re* 
latorio  explicativo  do  modo  de  fanccionamento  da  fabrica 
ou  officina  e  da  natureza  dos  respectivos  productos.  Com 
relaçSo  aos  motores  e  geradores  de  vapor,  o  relatório  deverá 
indicar  expressamente  a  espécie  de  motor  e  nome  de  seu 
fabricante,  a  forma,  capacidade  e  superâcie  de  aquecimen-» 
to  dos  geradores  de  vapor  e  a  pressão  máxima  com  que 
devam  trabalhar. 

§  3.-  Todos  CS  fornos,  fornalhas,  forias  ou  quaesquer 
productores  de  calor,  fixos  ou  moveis,  assim  como  as  cha- 
minés e  conductores  de  vapor  ou  gazes  provenientes  de  um 
ealorifero,  devem  ser  construídos  e  installados  de  maneira 
a  evitar  os  perigos  de  incêndio  e  de  forma  que  possam 
ser   inspeccionados  a  todo  o    tempo  e  facilmente   limpos. 

§  4.**  Os  fornos  e  fornalhas  de  qualquer  espécie  devem 
ser  installados  em  pavimentos  de  natureza  impermeável  e 
incombustível ;  devem  ser  afastados  de  muros  ou  paredes 
de  construcc^es  vizinhas  pelo  menos  de  1  metro,  e  das  do 
próprio  prédio  pelo  menos  0,°>60 ;  e  quando  este  espaço  for 
menor  de  1  metro  deve  elle  ser  cheio  de  alvenaria  de  pedra 
ou  tijolos. 

g  5.°  Os  commodos  em  que  forem  installados  fornos, 
forjas  e  fornalhas  de  qualquer  natureza  devem  ser  indepen- 
dentes de  outros  destinados  a  habitação,  e  devem  ser  franca- 
mente ventilados  por  meio  de  aberturas  nas  paredes  extei;- 
nas,  collocadas  na  parte  mais  elevada  destas.  As  suiis  pa- 
redes devem  ser  construídas  de  alvenaria  de  pedra  ou  tijolo, 
não  sendo  permittido  o  emprego  de  tabiques.  As  es- 
cadas de  serviço  que  âcarem  próximas  aos  fornos»  fornalhas 
e  fojjss,  bem  como  os  supportes  e  peças  accessorias  destes, 
devem  ser  de  ferro  ou  de  alvenaria  de  pedra  ou  tijolos. 
D.  M.— 5 
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%  6.^  Tocle  f^riio,  lòroall^a  ou  forja  d«ve  ff«p  provido  de 
ebamipé  oom  osisa  da  fumaça  ou  aba  ;  a8  eiiamioéa  d^vem 
ter  a  »ecvâo  iiitt^ipa  a  a  aliur**  nocesiiari&a  para  0('mpleta 
iiibgtm  úHSihbwmiis  e  d&  fumi^ça.  ab  eli^m  héi  podem  ser 
iLetbllicas  ou  de  alveDHiia  de  tnoloa,  se^uod-j  a  «ua  aituia 
e  i  gi&o  iX^  caioj  que  devam  ^iippoitar.  Seojpre  que  fi  r  pos- 
ai ^el,  uavem  *e  elevar  pelo  exterior  dos  prédios,  etícar  i»ola* 
da»  oe  qu^et^quer  eoD8trucçO«s  de  madeiia,  af^iKttdas  destas 
pelo  menos  0,'"I5,  enclie|id«  se  oespbço  tíei^ubstaneias  reiVa- 
eidrias  ao  caiui;  devem  fioar  appareutes  em  tudaa  sua  exten- 
são e  superâcieexteroa  e  elevarem  aa,  pelo  menos^  9  metros 
aoima  doa  ttlbados  dos  prédios  visinljos  Dum  raio  de  80  me- 
tros ;  as  aberturas  de  sabida  na  extramidfade  superior  devem 
ser  munidas  de  grelb^i  ou  tela  metaJlios,  cujas  malbas  nto 
teobam  mais  de  O,d'0O5. 

§  7.*  As  cbaminés  metallicas  devem  ser  de  preferenoia 
de  fulbas  de  feno  laminado,  revestidas  externamente  de  cal 
eu  de  aloatião,  ou  untadas  a  óleo  oom  oxydo  de  f«rro  ;  si  a 
cbaminò  não  supportar  altas  temperaturas  poder  se  hfto  em- 
pregar aa  folbas  de  ferro  galvanizado.  As  obaminó»  de  fo- 
Ibas  de  feiro  n9^  de^em  exceder  de  dose  metros  de  altura  e 
devem  ter  sempre  secg&o  oirculur. 

A  espessura  das  folbas  varia  á^  dois  milímetros  na  parte 
superiora  Ç  ua  parta  inferior.  As  cbaaluéc»  devem  Ser  man- 
tidas na  vert  cal  por  meio  de  8t«ies  ou  tu  antes  de  arauie  de 
Harro,  solidamente  presos  nas  suas  extremidades  ao  solo  ou 
ás  constiucçOas. 

g  B.'  As  cbamlnòs  de  tijolos  devem  ser  preferidas  para 
altHS  lemperatuias  ou  para  grandes  aliuras,  nftp  devem  ordi- 
n^riiimeuie  txeeder  de  30  metros  acima  do  Si  lo  ;  a  sua  St^c- 
çfio  u^Hbvei»iií  pode  ser  quadrada,  octogonal  ou  circular, 
devenao  ser  empregada  a  ultima  lòrma  para  as  cbòminés  de 
inMS  de  lâ  met  os  de  altura;  arsim  também  et  tas  podeiftò 
ter  a  íórixa  p^^matica  ou  pyramidal,  dando  se  na  parte  su- 
penor  a  es^pest-ura  de  parede  de  meio  tijclo,  au^n  eniando-ee 
a  niefma  e^pes^UIa  gradativamente  de  meio  tijolo  tm  cada 
3  metros  de  altura,  de  cima  para  baixo.  As  cbamiLé»  mbito 
elevadas  devem  tara  forma  cónica  interna  e  externamente; 

0  fruto  interior  deve  ser  de  0,n"Ol  a  0,«»*02  por  metro  de  altu- 
ra e  o  exterior  deve  ser  de  0,^025  a  0n)35  confoime  a  altu- 
ra, de  fòriLa  a  augmentar  a  espessura  da  parede  para  a 
base  ; 

A  e>pefsura  da  parede  na  extremidade  superior  deve  s^r 
pele  menos  úeC%^\2,  Qualquer  que  »eja  a  forma  da  cbami- 
né,  a  »ua  bM^e  até  4,i^5o,  no  máximo,  deve  ser  prihuiaiica  e 

01  diiiariamente  Quadrangular  ;  a  ^oleiía  dafund^çlio  deve 
ter  um  Ie^tllo  d«  O,"  35  O.^^B  »  em  tomo  do»  pi*iament«s  exte- 
riores da  base  e  de\e  assentar  sobre  um  massivo  de  ctticrè- 
to  de  cimento  de  1  iK^otro  pelo  menos  de  e»pesbura,  coni 
AS  dimensões  necessárias  para  distribuic&o  uniforme  da  oarga 


Digitized  by 


Google 


da  1  k  ou  Ik^  por  oentimetro  quadrado,  sobre  o  ter- 
reno 4 

Qunndo  a  temperatura  interior  dSo  exoeder  de  SOQo  a  eba» 
D*iDê  Oeveiá  (»«r  cuDétruida  de  tijolus  ordinurios  bem  co- 
siduo  cooj  aigdmafrsa  de  cal  e  areia  ;  si  a  teujperiítura  exoa- 
der  de  30o<*.  a  ciiaiumó  dev«rá  i>or  Oi^uctiuiia  pnocipaltuente 
na  parte  infaiior,  com  iguios  refri^ctarius  argamâssadod  com 
argiila  plástica. 

Na  base  da  chamité  deve  ser  estabelecida  a  oaixt  da  fa- 
maça^oujo  plano  inferior  deve  úcar  abaixo  da  abertura  de  com- 
municação  com  a  fornalha;  a  caixa  da  fumaça  deve  ter  capaci- 
dade sufficiente  que  permitia  a  entrada  de  uma  pessoa  para 
limpesae  inspecç&o  da  chaminé  epara  isso  deverá  ter  uma 
abertura  na  parede  externa,  munida  de  porta  de  ferro  que 
feche  hermeticamente. 

g  9.*  Os  motores  e  macbinismos  de  qualquer  espécie 
devem  ser  installacios  com  solidez  e  ârnesa,  de  modo  a  evi« 
tar  o  abalo  das  edillcb^'Õe8;»enjpre  que  JÒr*  po^8lvel  serAo 
assentados  sobre  suppoites  propnus  apoiadcs  directamente 
BO  solo,  não  dtíV«-a<Jo  sei  o  uas  parede»  mestrae  du  prédio  cu 
em  seus  viganientaâ  a  iiieLOts  que  tenbam  a  e«f.e^8u^a  su- 
perior á  que  é  exigida  uiuinariamente  p^^ra  solidez  das  ctns- 
trucc^^s.  A2!  t  HUHUJissões  de  aovimento  devem  ser,  tanto 
quanto  possivel,  cobertas,  quer  em  cavas  subterrâneas,  quer 
por  meio  da  caixas  uo  si-paço  livre  das  oíticinas. 

§  lU.  Kãa  é  permituda  fazer  deposito  de  combustíveis 
no  mesmo  commojio  em  que  esteja  insibilada  a  fornalha,  for- 
no ou  forja,  salvo  quanto  a  provisão  para  consumo  imme- 
diato  que  nâu  aeve  pasaar  de  um  dia. 

§  U.  As  cusas  ou  cotnmodos  destinados  a  depósitos  de 
combustíveis  e  lubru antes,  devem  Ser  isoladas  de  quaes- 
quer  outras  edincavOos  ou  dependências  peio  menos  5  me* 
troe,  aitda    que  t^tas  si^jam  do  mesmo  pnpr  etário. 

A  capacidade  de  cada  deposito  n&o  deve  exceder  de  tre« 
zeatu»  metroto  cubicoe,  podeudo  haver  div<  rsus  depósitos, 
cain  tanto  que  sejam  isuJados  pelo  iiienoà  5  melro»  uus  dos 
outros,  bem  como  de  quaet^quer  ed.tícaçOes.  Âs  casas  pckra 
taecs  depósitos  não  devem  ter  mbis  de  um  pavimento  e  este 
dave  ser  ao  rez  do  chào  e  revestido  de  aspliaito,  ladrilho 
ou  cimento  ;  não  devem  ter  forro  de  madeira  e  a  cobertura 
deve  ficar  sempre  elevada  pelo  ments  de  2,»"  00  acima  dus 
niateiiaes  depositados.  As  paredes  devem  ser  construídas 
exclusivameute  de  alvenaria  de  pedra  ou  de  tijolo,  com  es- 
1  essura  dupla  da  que  fur  exigida  para  os  casus  cooimuns  ; 
doveoi  Ser  providas  de  i^ortas  e  jantíllas  que  se  moutenuam 
constaptaoieote  iecliaiins.  Devem  ser  coii ceados  rc^gisirus  de 
jnct^ndio  nas  pruxiniiaudes  do  deposito,  us  quues  dev^m  íiaar 
siLuadts  ein  lo^ar  francamente  acctSâivel  as  carroças  e  bum- 
bas  ^^  incendtu,  por  pa&sa^ens  internas^  iniepeadenies  de 
outras  ediUcaçõas,  que  comniuniquam  directamente  com  a 
ru»- 
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§  12.  As  preseripçSes  do  paragrapho  aaterior  applioam^ 
se  da  mesma  forma  aos  armazéns  e  depósitos  de  eombusti- 
veis  de  estabelecimentos  commeroiaes. 


CAPITULO  VI 


DOS  MUROS,  GRADISy  BALAUSTRADAS  B  PASSEIOS 

Alt.  57.  Todos  os  proprietários  de  terrenos  urbanos  ou 
suburbanos  sSo  obrigados  a  fechsl-os  completamente  com 
muros,  gradis  ou  cerca,  de  accôrdo  com  as  prescripções 
adiante  estabelecidas. 

Art.  58.  Os  terrenos  urbanos  devem  ser  fechados  no 
alinhamento  da  rua  por  meio  de  muro,  gradil  de  ferro  ou 
balaustrada  de  cantaria  de  pedra,  de  cerâmica,  ou  de  pedra 

Slastica  ;  e  nos  limites  das  propriedades  vizinhas,   por  meio 
e  muros. 

§1.*  Os  muros,  gradis  ou  balaustradas,  construídas  no 
alinhamento  da  via  publica  devem  satisfazer  as  seguintes 
condições  : 

a)  Os  alicerces  não  devem  ter  espessura  menor  de  0,^60 
e  sua  profundidade  não  deve  ser  menor  de  0,in70,  abaixo  do 
nivel  do  passeio  e  de  0,^50  abaixo  do  nivel  do  sòjo,  do  lado 
interior  do  terreno.  Quando^  porém,  o  nivel  do  solo  do  ter- 
reno do  lado  de  dentro  âcar  abaixo  ou  acima  do  grade  da 
rua,  as  espessuras  dos  muros  e  alicerces,  até  o  nivel  do  solo 
mais  elevado,  devem  ser  determinadas  segundo  os  cálculos 
de  resistência  dos  muros  de  arrimo  ; 

b)  Oè  alicerces  e  baldrames  no  alinhamento  da  via  pu- 
blica, devem  ser  coustruidos  de  alvenaria  de  pedra  até  0^'^20 
pelo  menos  acima  do  passeio  ou  do  terreno,  quando  este  fòr 
mais  elevado  ; 

c^  A  altura  total  do  fecho  no  alinhamento  da  via  publi- 
ca sonre  o  nivel  do  passeio,  não  deve  ser  menor  de  2  metros, 
e  quando  o  nivel  do  terreno  for  superior  ao  do  passeio,  o 
muro,  gradil  ou  balaustrada  deverá  elevar-se  sobre  o  terreno 
pelo  menos  l.'"70  para  o  muro  ou  gradil  e  1."'20  para.  balaus- 
trada. Si  o  ffrade  do  passeio  for  em  declive»  o  muro,  jgradil 
ou  balaustrada  deve  ser  construído  em  patamares  ou  lances 
horizontaes,  com  as  alturas  acima  indicadas,  a  menos  que  o 
gradil  ou  os  balaustres  sejam  sutados  verticalmente,  segun- 
do o  declive  do  passeio. 

d)  Os  muros  devem  ser  construídos  de  tijolos,  podendo 
ter  a  espesHura  minima  de  0,ii'125,  com  tanto  que  sejani  refor- 
çados por  pilastras,  com  a  secção  minima  de  0.»>375  x  0,^375, 
espaçadas  pelo  menos  de  2.'"50  de  eixo  a  eixo  ;  devem  ser 
encimados  por  cornija  ou  cordão,  com  saliência  de  0,''062  de 
oada  lado  do  paramento  dos  muros  e  das  pilastras ; 
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é)  Os  gradis  e  balaustradas  devem  ser  assentados  sobre 
baldrames  e  embasamentos  de  alvenaria  de  pedra  ou  tijolo 
oom  a  espessara  mínima  de  O,""  50  e  a  altura  minima,  so- 
bre o  nivel  do  passeio,  de  0,°^  65  para  os  gradis  e  de  0,°^  90 
para  as  balaustradas. 

/*>  As  balaustradas  devem  ser  encimadas  por  capeamen- 
to argamassado  e  rebocado  a  cimento  e  moldurado  por  cor- 
nija do  lado  da  via  publica ;  devem  ser  reforçadas  por  pi- 
lares, com  a  secQSLo  minima  de  0,°^  375X9,»  375^  espaçados 
de  2  a  3  metros. 

g)  As  pilastras  de  muros,  bem  como  os  pilares  de  ba- 
laustradas e  gradis  nílo  devem  sabir  do  alinhamento  da  via 
publica. 

h)  Os  muros,  gradis  e  balaustradas  do  lado  da  via  pu- 
blica devem  ser  sempre  pintadas  a  cores  e  não  simplesmen- 
te caiados  ou  pintados  de  branco  ;  os  gradis  devem  ser 
sempre  pintados  a  óleo. 

§  2."  Nos  alinhamentos  das  avenidas  e  praças,  bem 
como  em  frente  aos  prédios  affastados  do  alinhamento  das 
ruas,  ô  obrigatória  a  collocação  de  gradis  ou  balaustradas 
pelo  menos  na  metade  da  frente  do  terreno  :  e  bem  assim 
nas  esquinas  de  vias  publicas,  em  que  o  gradil  ou  balaus- 
trada deve  ter  pelo  menos  cinco  metros  de  exteniSo  em 
cada  alinhamento  a  partir  da  esquina  ;  nSo  sendo  permit- 
tido  nellas  a  construcção  simplesmente  de  muros. 

§  3.*  Os  muros  divisórios  de  propriedades  diflerentes 
devem  ser  construídos  de  tijolos  com  alicerces  de  alvenaria 
de  pedra,  e  devem  ter  altura  minima  de  1,""  80  acima  do 
iolo«  em  ambas  as  faces  ;  a  espessura  minima  dos  alicerces 
deve  ser  de  0,°^  50  e  a  profundidade  minima  de  O,"»  60^  de- 
vendo ser  construídos  de  pedra,  com  argamassa  de  cal  e  areia 
até  O,"*  20  acima  do  «olo  em  ambas  as  faces  ;  as  paredes 
podem  ser  de  O,""  125,  reforçadas  por  pilastras,  com  secção 
minima  de  0^^  375x0, "^  375,^eapaçadas  de  2,"»  50  de  eixo  a 
eixo.  Quando  o  nível  do  solo  de  um  lado  âcar  mais  eleva- 
do que  do  outro,  o  muro  até  o  nivel  do  solo  mais  elevaio 
deve  satisfazer  as  condições  dos  muros  de  arrimo. 

§4.*  Na  zona  urbana  não  é  permittido  o  fechamento 
definitivo  dos  terrenos  nos  limite»  das  propriedades,  por 
meio  de  eercas  de  arame  ou  de  madeira  e  de  muros  de  tai- 
pas ou  de  adobes. 

Art.  59.  Os  terrenos  suburbanos  devem  ser  fechados 
por  muros,  gradis,  balaustradas,  cercas  de  arame  ou  de 
madeira,  ou  por  cercas  vivas  contanto  que  sejam  podadas 
de  forma  que  não  estendam  galhos  para  as  vias  publicas, 
observa ndo-se  quanto  aos  muros  as  aisposiçQes  prescriptas 
para  a  zona  urbana. 

Art.  60.  A  obrigação  e  ónus  da  construcção  e  da  con- 
s^rvaçlk)  iiM  íéohos  nas  linhas  divisórias  dos  terrenos  cabe 
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ao8  respectivos  proprietários  oonfioantes  em  partes  eguaes, 
com  relaç&o  a  cada  limite. 

§  I.*  Quando,  poré(n«  fòr  necessária  a  eonstroeçio  d# 
nm  muro  de  arrimo  de  terras,  em  coosequeocia  d«  baver 
sido  exc^avado  ou  aterrado  o  terreno  de  um  dos  lados  da 
linba  divisória,  a  obri«raQ&o  e  ónus  da  constiucç&o  do  muro 
de  arrimo,  atô  o  nível  do  fólo  mais  elevado,  cabe  exclusiva- 
mente ao  proprietário  do  terreno  excavado  ou  aterrado. 

§  2.*  O  eixo  dos  muros  divisórios  deve  coincidir  com  a 
linba  de  limite  dos  terrenos. 

§  3.'  Quando  um  proprietário,  cujo  terreno  tiver  sido 
adquirido  com  as  condições  estabelecidas  no  Decreto 
1.211,  de  31  de  outubro  de  1898,  tiver  coocluido  a  par- 
te do  muro  ou  fecbo  que  Iba  compete,  a  Prefeitura,  so* 
licitada  por  elle  a  dar  providencias,  intimará  o  proprie- 
tário visinbo  a  construir  a  outra  parte  dentro  do  pra- 
zo de  90  dias;  â  do  este  p^azo  sem  que  tenba  sido  obe- 
decida a  intimação,  será  imposta  pela  Prefeitura  uma  multa 
ão  infractor,  que  será  a'ém  dioso  obrigado  a  depo^^itar  no 
cofre  da  mesma  a  impoTtaocia  equivalente  aocu^to  da  obra, 
segundo  o  orçamento  que  será  feito  pela  Directoria  de  Obras. 
A  importância  do  deposito  será  applica*la  ao  pagamento  da 
dcBpeza  de  construcçSo  do  feobo  que  a  Prefeitura  mandará 
fazer. 

§  4.*  Caso  porém  o  terreno  vizinbo  esteja  vago  ou  de- 
voluto, o  ónus  da  constracçSo  do  muro  cabe  exclusivamente 
ao  proprietário  do  terreno  ocoupndo. 

§  5.*  O  proprietário  sujeito  á  servidfto  natural,  pela 
situação  de  seu  terreno  em  plano  inferior  ao  do  vizinbo,  è 
obrigado  a  consentir  que  passnm  por  seu  torr«no  as  aguas 
pluviaes  e  encanamentos  de  aguas  e  es/otos,  derivados  dos 
terrenos  dominantns,  respeitadas,  t^^nto  quanto  popsivel,  at 
suas  ca^as  e  bemfeitorias.  Para  esse  fim  deve  permittir  que 
sejam  feitos  nos  muros  divisórios  bo^^iros  ou  abrtnams  quf 
firem  mdispensav^eis  e  que  não  po«ierão  .ser  por  elles  ta* 
pados  sem  accordo  com  o  vizinbo  ou  licença  da  Prefeitura  ; 
da  mesma  forma  não  poderá  aterrar  seu  terreno  tomanao  o 
superior  ao  do  vivinho,  sem  deixar  sargetas  e  boeiros  ne- 
cessarios  para  o  escoamento  das  aguas  pluviaes  dos  terrenos 
domioantes.  Aos  infraotor^^s  das  disposições  anteriores  serão 
impostas  as  multas  que  no  caso  couberem  a  juizo  do  Prefei- 
to, e  serão  abertas  as  passagens  pelo  pessoal  da  Prefei- 
tura, a  custa  do  delinquente. 

§  6.0  Bm  caso  de  desaccôrdo  «>ntre  as  partes,  compete 
á  Prefeitura  somente  marcar  de ânitiav mente  a  posição  dos 
boeiros  e  encanamentos, escolbendo  a  solução  que  barmonize, 
tanto  quanto  p(*s<»ivel,  as  o^nveniencias  tecbnicas  e  os  in* 
teresses    dos   proprietários. 

§  7.0  As  sargetas,  regos  e  canaes  para  esooamaoto  de 
aguas  pluviaes,  devem  ser  afastados  dos  muros  •  paredes  daa 
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<MMias,  pelo  menos,  1  metro,  a  menos  que  sejam  oaloadas  de 
pedra 6  rHnneta^iav  a  omeoto. 

Ari.  61.  As  dispo^içOHS  est  b^leoidas  no«  artii^is  ante- 
riores 8"bre  fachameuto  de  terren 'S,  quer  urbanos  quer  eu- 
burhano9,  sfto  coQ8ifierad*>s  como  condiçõ^fl  esnenoicieã  da 
a  qaidivao  e  alienação  dos  terreuos  feita  pelo  Estado  on  pela 
Prefeitura. 

8  K*  O  prazo  para  constracção  dos  fechos  dos  terrenos 
é  limitado    ao  praza    das  ediflcações,  nâo    se  consMerando  i 

como    definitivamente    occupados,    embora    estejioi    ed  fl-  ^\ 

cados,  os  terrenos  que  não    esti  vierem    inteiramóntd  fecha- 
dos na  forma    e  tabelecida  por  e*tô    Regulamento.      Ficam  ' 
sujeitos  a    serem  declarados  vagos    os  líites    qua    nao    esti-  *' 
verem    edificados  ;    quanto   ao    lote    edificado,    dev^irá    ser 
importa  ao  pr  p'i  tario    urna  multa  mno-al,  arbít  ada  ps  o 
Prefeito,  pelo  tempo  que  exc  der  ao    prnz  >  esít^^^elecida   na 
e^criptura  de  venda  do  ^e^reno,   ate    íinil  corclu-a)  íj  fi- 
cho  ;    poderá  todavia  o  Prefeito    obngir  o  projritítirio  in- 
curso na  disposição    ante  ior,  a  depositar  no  corre    da  Pr*-                              ^ 
feiturfi   a  import  n^ia  equivalente  ao  custo  da  construcgão                              í 
doe  «laros.  de  accordo  com  a   disposição  do  paragrapho  3.'                              * 
do  a^t  go  anterior. 

Art.  62.    Na  construcção  do  muros  de  arrimo  de  terras 
quer  em  cortes    qoer  em  aterros,  devem  ser  ob^c^vadas  as 
leis  da  resistência  e   regras   de   construcgão,  atten lendo- se 
ás  condia 06<<  tecbnioas  rel«t  vas  a  cnda  ci^o. 

g  ».*  Tiies  muros  davem  ser  coosiruld^s  de  alvenaria 
de  pedra,  com  argamassa  de  c  1  ou  de  ciment»,  conforme 
a  natureza  da  terra,  podendo  também  ser  cjnstruiios  de 
peira  secoa  sem  argamassa,  quinio  não  se  acharam  no 
alinhamento  á\  Tia  pubiioa  ou  na  linha  divisória  de  pro- 
priedades diír«»rentes  e  n&o  supportarem  edificações. 

§  2.'  O  paramento  externo,  quando  no  alinhamento  da 
Tia  publica,    nSo  p6ie  ter  fruto  ou   talude  maior  de    1/10.  ' 

nem  ter  degráos,  nem  contrafortes  e  nem  sahir  fora  do  ali*' 
nhamento.  '] 

§  3  '  As  espessuras  devem  ser  indicadas  pelo  calculo, 
segnnio  a  natureza  da  terra,  a  aflura  do  c6r  e  ou  do  aterro  "^ 

em  relação  á    do  muro  e  ás    cargas   aocidentaes   e  perma- 
nentes qne  este  supporte  directa  e  indirectamente.  Para  os  !'  ' 
casos  communs,  quando  a  altura  do  muro   for  egual  á   da  > 
cava  ou  do  aterro  e  a  superficíe  do  terreno  sustentado  pelo 
muro  for  de    nivel  ou  ligeiraooente  inclinada  e  nfto  suppor-' 
tar  sobre  oarga  aocident^  ou  perman^^nts  sendo  alam  <iNso 
a  terra    commum,  argilosa  secca,   vegeta^  pouco   arenosa, 
cujo  talude   natural  nao  seja   inferior  a  3  'te  base  por  2  de  ' 
altura,  podem  ser    ad  ptadas  as  seguintes  e^pess^uras,  me- 
didas  no  topo   ou  parte  t^uperior  do   muro,  oomprehenden- 
do  se  a  altura  deste  medida  verti  oalmeute  do  plano  supe* 
rior  do  aUeerce  tío  topo  ou  ooroamento  do  mufo,  v  { 
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1 .  *  Para  mm^os  com  os  dois  paramentos  vertioaes  a  es- 
pessura deve  ser  egual  a  1/3  da  altura  pelo  menos. 

2.*  Para  mnros  com  paramento  interno  vertical  e  o 
externo  com  fruto  ou  talude  de  1/5  a  1/10,  a  espessura  no 
topo  deve  ser  relativamente  de  1/6  a  1/4  da  altura. 

3.*  Para  muros  com  paramento  externo  vertical  e  o 
interno  com  fruto  de  1/6,  a  espessura  no  topo  deve  ser  de 
\'4  da  altura. 

4.'  Os  muros  coiú  fruto  de  1/10  no  paramento  externo 
e  de  1/6  no  interno,  devem  ter  espessura  no  topo  egual  a 
1/6  da  altura. 

5.*  Os  muros  com  paramento  interno  vertical  e  o 
externo  em  dègráos  de  metro  em  metro,  com  ressaltos  de 
O.i^SO  de  largura,  devem  ter  a  espessura  no  topo  egual  a 
1/5  da  altura,  ou  egual  a  1/4  da  altura  para  degrâos  com 
resaltos  de  0,°»10. 

6.0  Os  muros  com  paramento  externo  vertical  e  o  in- 
terno em  degrâos  de  metro  em  metro,  com  resaltos  de  0,^20 
de  largura,  tem  a  espessura  do  topo  egual  a  1/4  da  altura  ; 
e  se  o  paramento  externo  tiver  o  fructo  de  1/10  ou  degrâos 
de  metro  em  metro  com  resaltos  de  0,i°10,  a  espessura  do 
topo  poderá  ser  egual  a  1/6  de  altura. 

§  4.0  As  espessuras  acima  indicadas  referem-se  a  muros 
de  alvenaria  com  argamassa  ;  os  muros  de  pedra  secca  de- 
vem ter  as  mesmas  espessuras,  porém  augmentadas  de  1/4. 

§  5.0  Os  muros  de  arrimo  podem  ter  espessuras  meno- 
res que  as  indicadas,  se  forem  reforçados  por  contrafortes, 
espaçados  de  3  metros  no  máximo,  que  offereçam  as  devidas 
condições  de  resistência. 

§  6.0  Em  todo  caso,  qualquer  que  seja  a  altura  do 
muro,  a  sua  espessura  minima  não  deve  ser  inferior  a  0,°^» 
salvo  para  os  muros  de  empedramento  de  corte  ou  aterro 
com  paramento  externo  taiudado  de  1  por  1,  1  por  2  e  3 
por  2,  nos  quaes  a  espessura  no  topo  pode  ser  de  0,"^30  a 
0,i»60,  augmentando  para  a  base  de  cinco  a  20  centímetros 
por  metro,  segundo  o  talude. 

§  7.0  Os  muros  de  arrimo,  ciga  altura  for  maior  de  2 
metros,  devem  ter  pelo  menos  um  dos  paramentos  com  fru- 
cto ou  em  degrâos,  quando  não  seja  reforçado  por  contra- 
fortes. 

§  8.0    Os  alicerces  dos  muros  de  arrimo  devem  ter  es- 

Sessura  e  profundidade  convenientes  para  a  boa  distribuiçSo 
a  carga,  de  forma  que  o  terreno  não  tupporte  mais  de  lk.5 
por  centímetro  quadrado.  Em  todo  caso,  os  resaltes  do  ali- 
cerce sobre  os  paramentos  do  muro  não  devem  ser  menos 
de  0,"a30. 

§  9.0  Os  muros  de  arrimo,  até  5  metros  de  altura,  que 
supportarem  direc«anente  sobre  si  paredes  externas  de  pré- 
dios, podem  ter  no  tof  o  a  espessura   minima  d^  O^i^SO  #  p 
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paramento  externo  eom  fmeto  de  1/10,  ou  com  áegt&os  de 
metro  em  metro  com  reaaltos  de  0,mio. 

g  16.  Ó8  terrenos,  em  rampa,  nea  proximidadea  de  edi- 
ficações constrnidas  ou  em  construcção,  e  de  alinhamento 
de  via  publica,  devem  ser  sustentados  por  muros  de  arrimo 
ou  de  empedramento,  sempre  que  a  rampa  tiver  declividade 
maior  que  a  do  talude  natural  (que  ó  de  3  de  base  por  2  de 
altura  para  as  terras  communs  e  seceas)  e  quando  a  linha 
do  talude  natural  passe  a  distancia  meoor  de  tares  metros 
da  base  da  construeção  ou  do  alinhamento  da  via  publica. 

§  11.  Não  é  permittido  fazer  excavaç9es  nas  proximi- 
dades de  construcçSo  existente  e  abaixo  da  linha  do  talude 
natural  da  terra,  tirada  a  1,^50  pelo  menos  de  distancia  da 
base  do  alicerce  da  construcç&o,  nem  fazer  aterros  a  menor 
distancia  de  três  metros,  medida  do  pô  do  aterro*  salvo 
casos  especiaes,  com  prévia  licença  da  Prefeitura,  que  de- 
terminará as  providencias  necessárias,  observando- se  a  dis- 
posição do  paragrapho  antecedente. 

§  12.  Os  muros  de  arrimo  devem  ser  protegidos  por 
sargetas  na  superâcie  do  solo  e  por  drenos  construídos  na 
parte  posterior  do  moro,  em  que  se  deve  deixar  pequenos 
boeiros  para  escoamento  de  agaas  de  infiltraç&o. 

§  13.    Quando  a  terra  a  sustentar  for  muito  húmida  ou 

muito  arenosa,  o  muro  deve  ter  espessuras  mais  reforçadas, 

.   segundo  os  cálculos  e  deve  ser   construído  com  argamassa 

de  cimento,  fazendo-se  próvíamente  a  conveniente  drenagem 

do  terreno. 

Art.  63.  Todo  proprietário  de  terrenos,  na  zona  urbana» 
é  obrigado  a  fazer  oa  passeios  na  via  publica  em  toda  a 
frente  de  seos  terrenos,  dentro  de  2  mezes  depois  de  concluí- 
da a  fachada  do  prédio,  sob  pena  de  moita  de  30S000 
por  mez  qne  exceder  deste  prazo,  podendo  também  o  Pre 
feito  obrigai  o  executivamente  a  recolher  aos  cofres  da  Pre- 
feitara  a  importância  equivalente  ao  custo  do  passeio,  se- 
gundo orçamento  feito  pela  Directoria  de  Obras,  que  man- 
dará depois  construir  o  passeio. 

§  l.o  Os  proprietários  de  prédios  já  construídos,  que 
bSo  tenham  feito  os  respectivos  passeios  sSo  obrigados  a 
fazel-os  no  prezo  de  2  mezes  da  data  do  presente  Regula- 
mento, o  na  falta  ficarão  sujeitos  ás  mesmas  disposições 
acima  estabeleeidas. 

§  2."*  A'  obrigaç&o  de  construir  os  passeios  nas  frentes 
dos  terrenos  urbanos,  sEo  também  appli  caveis  as  disposi* 
ções  do  art.  61  e  seu  paragrapho^  deste  Regulamento. 

Art.  64.  Os  passeios  construídos  na  via  publica  deve- 
rão preencher  as  seguintes  condiç9es  : 

§  1."  Tar  a  largura  minima  de  2  metros  nas  ruas  e 
2,»' 50  nas  avenidas  e  praças,  excepto  na  avenida  Aífonso 
Peona  em  qae  a  largura  será  de  3  metros» 
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Í2r  D»Y«m  ter  a  i&elinaçSo  trantrwrgal  de  O,» 01.* 
0,"^  03  por  metro  secundo  a  deolivídade  da  roa  a  a  longitu^ 
díiial  parallela  ao  irr^de  da  raa,  segando  o  nivelamento  de< 
terminado  pela  Prefeitura. 

§  3.*  Devòm  ser  guarnecidos  de  meios  flos  de  pedra^ 
granito  ou  gneis,  oom  as  seguintes  dimensões  :  0.»  80  de 
eomprimento  mínimo,  0.«  20  de  largara  na  fdce  superior*  e 
0»>»  45  de  altara  mimma  ;  a  face  superior  do  meio  âo,  bem 
eomo  a  lateral  na  altara  de  O,*»  25,  e  as  dos  topos  devem 
ser  devidamente  lavradas  a  pic&o  e  regularmente  aplai* 
nadas. 

g  4.*  A  face  externa  lateral  do  meio  âo  deve  ficara 
pmmada  e  parallela  ao  alinhamento  da  via  publica.  Nas  es- 
quinas de  dtt^s  vias  publicas»  que  se  cruzem  em  angulo  re- 
cto»  os  alíobameDtos  dos  meios  fios  formarão  angulo  recto, 
ainda  que  o  canto  do  prédio  ou  muro  da  esquina  seja  oita- 
vado. 

§  5*    N^s  esquinas,  porém,  de  duas  vias  publicas  que 
se  cruzem  em  angulo  agu  io,   o  canto  do  passeio  deve  ser 
chanfrado  parallelameote  ás  faces  do  prédio  ou  muro,  e  en- 
tfto  a  largura  do   passeio  no  canto  oitavado  deve  ser  de  3  . 
metros 

§  6.'  Os  passeios  podem  ser:  a)  de  lages  de  pedra  la- 
vrada a  picão  na  face  superior,  b)  de  asphalto,  c)  de  ladri- 
lhes ou  de  pedra  plástica,  «i)  simplesmente  cimentados. 

S  7.*  As  lages  de  pedra  devem  «er  de  granito,  gaeis, 
oaleareo  ou  gré«,  com  O.'»  05  de  espessura  pelo  msnos  ;  a 
face  superior  deve  ser  perfeitamente  plana  ou  d«4Sem pena- 
da, não  devendo  entretanto  ser  lisa  ou  esoorreiradia  ;  a  mes- 
ma face  deve  ser  esquadrejada  e  as  suas  dimensões  n&o  de- 
vem ser  menores  de  O.*»  90  X  0.>»  45  ;  as  lages  devem  ser  as* 
sentadas  sobre  areia  e  s^  bre  um  leito  de  terra  soccada  ott 
apiloada  em  camadas,  até  O.""  20,  ou  sobre  osfcalho  soooado  ; 
as  juntas  das  lages  devem  ser  perfeitamente  lavradas,  planas 
e  unidas  com  argamassa  de  cimento. 

g  g.  *  Para  a  eonstrucçfto  dos  passeios  de  a«phalto,  deve 
ser  previan>ente  bem  soccada  a  superfície  do  terreno  parat« 
Mameiíte  â  do  passeio  ;  sobre  a  terra  se  ext<«nderá  uma 
eamada  de  concreto  ou  de  cascslho  simplesmente,  com  a 
espessura  de  0.»  10,  a  qual  deve  ser  perfeitamente  compri-' 
mfda  e  regularieada  ;  sobre  ests  se  extenderá  a  camada  de 
asphalto  com  a  espessura  de  O  °^05  a  qual  deve  ser  também 
eomprimida  por  meio  <le  rolo.  O  asphalto  deve  ser  prepara- 
do no  local  da  construccâo. 

§  9.*  Os  ladrilhos  e  pedras  plasticss  devem  ^er  de  ci- 
mento oa  de  irrés  comprimido,  n&o  sendo  permittidos,  nos 
passeios,  o  emprego  de  ladrilhos  de  barro,  de  louça  e  de 
mármore  liso  ;  a  superflcie  dos  ladrilhos  nSo  deve  ser  in- 
teiramente lisa*  mas  sim  áspera  oa  provida  de  pequenos 
sulcos,  afim  de  eyitar  o  escorregado.    Oa  ladrilhos   e  pedrae 
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plastioâs  devem  «er  mMentadoa  sobre  uma  camada  de  con- 
creto de  cal  ou  de  ef mento  ou  cobre  calçada  de  pedra,  com 
ioterposiç&o  de  uma  camada  de  cimento  e  areia  em  partes 
cgQBea,  oe  íorma  que  ílquem  bem  UDidos  e  a  sua  supertície 
perfeitH mente  regPbda  Mão  é  permittído  o  assentamento 
de  ladrilhos  e  de  pedr^^s  plaitttcas  directamente  sobre  a  tetra, 
nem  também  o  emprego  de  barro  na  argamassa  do  concre- 
to ou  de  encalho  simplesmente. 

§  10  Os  passeios  simplesmente  cimentados  devem  ser 
feitos  de  concreto  de  cimento  ou  calçadas  de  pedra,  revesti- 
dos de  uma  camada  de  reboco,  de  cimento  e  areia,  na  pro- 
porção de  1  por  3,  com  a  espessura  minima  de  0.°'025,  e  so- 
bre esta  uma  outra  camada  de  reboco  de  cimento  e  areia  em 
partes  eguaes,  com  a  espessura  de  O.^OOdy  comprimindo  se 
todo  o  revestimento  com  rolo  apropriado  e  de  forma  que  a 
superâcie  do  passeio,  devendo  ser  regularmente  plana,  não 
fique  inteiramente  lisa  e  escorre^^adia.  O  reboco  de  cimento 
sobre  concreto  deve  ser  i>pplicalo  emquanto  et^te  estiver 
fresco    e    no   mesmo  dia  em  que  o  mesmo  for  fuito. 

§  11.  O  concreto  para  construcção  de  passeios  deve  ser 
feito  com  pedra  britada  ou  cascalho  lavado,  cimento  ou  cal 
e  a^^eia,  na  proporção  de  1  parte  de  cimento  ou  de  cbl,  3  de 
areia  e  8  de  cascalho ;  e  depois  de  estendido  sobre  o  leito 
devidamente  soccado,  será  também  por  sua  vez  comprimido 
por  meio  de  rolo  ou  de  maço  ; 

§  \2.  As  calçadas  de  pedra  para  receberem  ladrilho  ou 
reboque  de  cimento,  devem  «er  feitas  de  pedras  de  pequenas 
dimeusDes,  de  foroia  approximadamente  t^itrsedrica  e  pyra- 
miual,  assentadas  sobre  areia,  com  vert  ces  para  baixo,  for- 
mando na  parte  superior  uma  superâcie  regularmente  pla- 
na, depois  de  comprimida  a  calçada  convenientemente  a 
maço  ou  soquete;  as  juntas  e  interstícios  na  parte  superior 
devom  â(^ar  abertos  para  se  encherem  de  argamassa  fie  ci- 
mento, quando  forem  assentados  os  ladrilhos  ou  revcttida  a 
calçada  de  reboco. 

Art.  65.  Os  proprietários  f>so  obrigados  a  conservar  os 
respectivos  passeios  em  perfeito  estado,  concertandoos 
quand'  se  achem  d^mniâcados,  sob  pena  de  muita  de  109 
a  30iOO0 ;  podendo  a  Piefeitura  mandar  f«zer  es  reparos  por 
conta  óo  proprietário,  que  será  obrigado  a  recolher  executi- 
vamente ao  cofre  daquella  a  importância  equivalente  ao 
custo  do  serviço,  segundo  o  orçamento  feito  pela  Directoria 
de  Obras. 

§  1  <>  Os  passeios  já  existentes,  que  n9o  tenham  sido 
fditíiS  na  forma  das  dÍHposiçOes  deste  Regulamento,  deverão 
ser  inteiram««nte  recinsiruidos  de  accordo  com  ellas,  quan- 
do úorTem  damnidcadas. 

Art.  66.  Os  passeios  devem  estar  sempre  francos,  n&o 
se  consentindo  neUes  a  coUocaçfto  de  guaritas»  kiosquea^ 
poetea  ou  dapositoe  de  materiaes  de  qualquer  uettireaa,  qM 
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impeçam  o  transito,  salvo  os  oasos,  previstos  neste  Regala- 
mento,  de  constmcçSo,  reconstrucção  ou  demoliçSo  de  pré- 
dios ou  do  próprio  passeio. 

§1.0   As  aguas    pluviaes   provenientes  de  telhados  e  de 
terrenos  dominantes  devem  ser  conduzidas   por  baixo  dos 

Íiasseios  e  despejadas  nas  sargetas  das    vias  publicas  ;  na 
òrma  do  art.       deste  regulamento. 


CAPITULO  VII 

DA  BXBCUÇXO   DK  OBRAS 


Art.  67.  Ninguém  poderá  dar  começo  a  construcçSo» 
reconstrucçSo  ou  demolicHo  de  obras  sem  estar  munido  do 
alvará  de  licenga  e  do  exemplar  do  proiecto  approvado, 
quando  este  for  exigido  na  forma  do  capitulo  I  deste  regu- 
lamento. 

§  1.'  O  alvará  e  o  exemplar  do  projecto  approvado  de- 
vem ser  conservados  no  locai  da  obra,  para  serem  apresen- 
tados aos  agentes  da  Prefeitura,  sempre  que  estes  o  exi- 
girem. 

§  2.*  Os  constructores  responsáveis  pela  execuç&o  das 
obras  e,  na  falta  destes,  os  proprietários,  devem  assignar  se 
e  datar  no  verso  do  alvará  e  no  exemplar  do  projecto,  os 
quaes  serfto  também  visados  pelo  fiscal  da  Prefeitura,  antes 
de  começar  propriamente  a  construcção  da  obra.  Os  cons- 
tructores devem,  aióm  disso,  communicar  por  escripto  á 
Directoria  de  Obras,  que  assumem  a  responsabilidade  da  di- 
creç&o  da  obra,  prevenindo  antecipadamente  o  dia  em  que 
de  a  começar  a  construcçHo  da  mesma. 

Art.  68.  Nenhuma  construcç&o  ou  recon  strucçfio  de 
obras  poderá  ser  principiada  sem  que  tenha  sido  determina- 
do, previamente,  pela  Prefeitura^  o  alinhamento  da  via  pu- 
blica, em  frente  a  mesma,  e  bem  assim  o  nivelamento  do 
passeio  na  zona  urbana. 

§  1 .  *  o  alinhamento  e  nivelamento  devem  ser  reque- 
ridos á  Prefeitura  antecipadamente  pelo  proprietário  ou 
constructor  da  obra,  e  só  ser&o  dados  depois  de  expedido  o 
alvará  de  licença  para  a  construcç&o,  no  qual  será  lançado 
pelo  agente  competente  da  Prefeitura  a  nota  de  haverem 
sido  dados  os  mesmos. 

Art.  69.  Quando  as  paredes  ou  muros  construídos  no 
alinhamento  de  logradouros  públicos,  se  achem  a  1  metro 
de  altura  sobre  o  nível  do  passeio  ou  sobre  a  grade  da  via 

Sublica,  deverá  ser  feita  pelo  constructor  communicação  á 
«irectoria  de  Obras,  aâm  de  que  esta  mande  verificar  a  con- 
Anmidade  da  construcç&o  oom  o  alinhamento  ;  e  da  mesma 
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forma  na  constraoçfto  dos  pasieios,  depois  d#  Msentadoi  os 
moios-âos,  deTorà  sor  feita  idêntica  oommunicaçao  para  a 
yeríâoaçSo  do  Divelamento ;  sob  pena  de  multa,  de  embargo 
da  obra  até  se  proceder  a  veriflcaçSo,  e  de  demolição  da 
mesma,  se  se  Teriâoar  que  ella  nSo  está  conforme  com  o 
alinhsuoaento  e  nivelamento  dados. 

§  1.*  Os  constractores  devem  conservar  as  estacas  ún- 
eadas  pelos  agentes  da  Prefeitura,  para  determinaç&o  do 
alinhamento  e  nivelamento,  até  a  condnsão  das  obras,  de 
forma  qne  nSo  sejam  as  mesmas  deslocadas,  sob  pena  de 
multa  de  5$,  todas  as  vezes  qne  for  necessário  restabelacel-as 
e  de  50$000  quando  íicar  provado  qne  o  deslocamento  foi 
proposital  e  por  má  fé,  e  neste  caso  serSo  também  demoli- 
das as  construccOes,  que  não  estiverem  conforme  o  alinha- 
mento e  nivelamento  primitivamente  dados. 

§2.'  Deverá  ser  também  requisitada  a  veriâcaçSo  do 
alinhamento  e  nivelamento,  se  as  olnras  nfto  forem  começa- 
das dentro  de  8  dias  depois  de  dados  os  mesmos,  e  neste 
caso  deverá  ser  paga  previamente  pelo  oonstructor  ou  pelo 
proprietário  a  taxa  de  5$  pelo  trabalho  de  veriflcaçfto. 

Art.  70.    Nas  fachadHS  construídas  nas    frentes  dos  ter- 
renos deverá    corresponder  ao    alinhamento  do  logradouro 
Sublico  a  prumada  da  parede,  pilastra  ou  columna  mais  sa- 
ente,  na  parte  comprehendida  em  l.i»^  OOe  l.°>  80    acima  do 
^  passeio;  assim  nas  casas  de  porão,  exijo  embasamento  se  elevar 

a  mais  de  l.»"  00  sobre  o  passeio,  deverá  coincidir  com  o 
alinhamento  o  prumo  do  mesmo  embasamento  na  sua  parte 
mais  saliente  e  mais  alta  de  um  metro. 

§  1.'    As  molduras,  cornijas,   saccadas,   poderSo    ficar 
fora  do  alinhamento,  observadas,  porém,  as   disposições  do 
art.  33,  §3.*,  deste  regulamento. 
I  §  2.'    Nos  muros,  gradis  ou   balaustradas,   construídos 

nas  frentes  dos  terrenos,  devem  corresponder  ao  alinhamen- 
to da  via  publica  as  prumadas  mais  salientes,  oomprehendi* 
das  entre  1."^  00  e  1.°"  80  acima  do  passeio  no  ponto  mais 
baixo  deste. 

Art.  71.  Para  a  construccSo  de  muros  divisórios  de  lo- 
tes de  propriedades  differeútes  deverá  ser  requerida  pre- 
viamente á  Prefeitura  a  determinação  das  linhas  divisórias, 
quando  estas  forem  determinadas  peia  nlanta  da  cidade  e  de 
aocordo  com  as  escripturas  de  venda  feitas  pelo  Bstado  ou 
pela  Prefeitura. 
I  Ar.  72.    Antes  de  dar  começo  á  construcçao  dosalicer- 

i  ces  de  prédios  urbanos,  deve  o  respectivo  construetor  fazer, 

í  em  presença  do  fiscal  da  Prefeitura,  a  sondagem  do  ftando 

das  cavas  por  meio  de  varas  de  ferro  ou  aço;  e  quando  se 
observe  algum  facto  anormal  devei^U)  ser  tomadas  as  devi- 
das precauções  para  garantir  a  solidez  da  construcçSo,  as 
quaes  seHk>  indicadas  pelo  director  de  obras  nos  easos  es- 
peciaes. 
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f  l«^  Qttando  DM  cavas  &•  eneontanim  raatigioa  d«  a^ 
Tid  tdes  ou  d«  pi^nellas  de  íormfguairoa  dever&o  as  oavaa  aer 
abertas  até  a  profuodiíade  em  que  d^s^ppareçam  taes  ves* 
tigios,  eno^iendo  se  depois  a  abertura  feita  de  terra  apUoada 
em  o^madtts  até  o  niv  1  do  fundo  dos  alicerces. 

§  2.'  E*  conveaiente  também,  antes  de  começar  a  cons- 
trucção  de  alioerces,  Bnchar  as  cavas  d^agua  e  deixar  que 
esta  86  escoe  por  intUtração,  pelo  menos  durante  doze  hora8« 
Depois  de  esgutadas  as  cavas  deve  ser  o  fundo  delias  forte* 
mente  comprimido  a  soquetd  ou  maço. 

§  3.*  Quando  o  terreno  a  ediâear  for  húmido  ou  alaga- 
diço, dever  se  ha  drenal-o  convenientemente  de  forma  a  des- 
secai o  em  toda  a  superâcie  occupada  pela  ediâcaçEo  a 
numa  zona,  em  torno  desta,  de  5  metros  de  largura  pelo 
manos. 

g  4.'  Os  drenos  devem  ser  feitos  de  pedra  britada  ou 
em  jfqrma  de  boeiros  com  eseoameato  franco  pnra  a  lioba  de 
oanaliz^çSU)  de  esgotos  iDaU  próxima,  com  a  interposição  de 
um  f^ypbio,  ou  para  qualquer  curso  d^agua,  . 

§  5.'  Cons  dt^ram-se  nae  mesmas  condições  do  paragra* 
pbo  anterior  os  terrenos  que,  nfto  obstante  apparentemente 
setcos,  nfto  apresentem  facilidade  de  escoamento  de  aguas 
pluviaes. 

9  d.*  Nos  terrenos  que  por  sua  natureza  n&o  oífereçam 
as  condições  de  incompressibilidaie  necessária  para  resistir 
ao  peso  das  edificações,  dever-se  ba  empregar,  nas  fundações, 
concreto,  estacadas  de  madeiras  de  lei,  pilares  de  alve- 
naria, tubos  de  concreto,  as  arcadas  e  outros  meios  em- 
Jiregados  na  arte  de  construir  segundo  as  indicações  que 
orem  dadas  pelo  director  de  obras. 

g  7.'  Nenhum  prédio  poderá  ser  construído  sobre  ter- 
reno de  aterro  de  formação  recente,  que  não  tenha  pelo 
menos  cinco  annos  de  consolidação  ;  salvo  se  as  fundações 
se  apoiarem  directamente  sobre  o  solo  natural. 

§  8.*  Nenhum  prédio  deverá  ser  construído  nas  proxi" 
midadea  de  curso  d'agua  á  distancia  menor  de  10  metros, 
sem  que  s^a  a  margem  daquelle  revestida  de  alvenaria  de 
pedra,  fazendo  se  também  a  drenagem  conveniente  do 
subsolo. 

Art.  73.  Quando  as  cavas  para  Aindações  tenham  do 
ser  abertas  á  distancia  próxima  de  alicercos  de  paredes  d# 
prédios  já  construídos,  a  profundidade  delias  não  deverá  ex- 
ceder a  dos  mesmos  itUoerces,  e  quando  seja  necessário 
aprofuodal  as  mais,  será  indispensável  previa  licença  da 
Prefeitura,  que  determinará  as  providencias  necessárias 
aflm  om  acautelar  a  segurança  do  prédio  vizinho  ;  ficando 
ôc^miildo,  o  eoudtructor  e  o  proprietário  da  obra  em  eona- 
tpuociío  reepensavaie  pelo  damno  que  possa  scftrer  aquella^ 
Em  taes  casos  as  cavas  devem  ser  abertas  gradativamanU  • 
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obvias  á%  a|v«Daria  logo  om  «eguida  è  por  preeMQfio  aa  par 
redaa  do  pradio  vísídIio  «er&o  e»c  radaa  oonvenenieineDtow 

§  !.*  A  Prefeitura  poHerá  eiifir  qua  ««ja  a  nova  cens* 
tmovSio  afd^tada  quanto  for  nacessaiio  da  exiatanta,  desde 
que  a  segurança  de»ta  possa  ser  aíT^^ctada  por  aquella,  tendo 
em  vi^ta  as  condiçOes  especiaes  de  aoibaa  e  do  terretiO, 
quando  o  proprietário  da  eonstrncQâo  projectada  não  se 
pn  mptiâqne  a  executar  todas  as  obras  que  forem  determi*- 
nadas  para  a  segurança  da  eonstruoção  existente. 

Art.  74.  Não  ô  permittido  principalmente  nas  construc- 
ções  urbaDâ9,  o  emprego  de  matenaes  de  má  qualidade  ou  im- 
próprios para  o  flm  a  que  se  destinem,  taes  como  pedras  em 
estado  de  decomposição,  pedras  contendo  oxjáoB  metallicos 
em  abundanc  a,  tijolos  mal  cozidop,  madeiras  verdes,  ardi- 
das, que  nãs  estejam  no  cerne  ou  que  tenham  sido  tiradas 
em  epoea  impiopria,  isto  é,  de  setembro  a  abril  seguinte 
inclusive. 

§  1.*  Antes  de  dar  oomeco  á  eonstmeçSo  dos  alieerces 
o  oonstrnctor  deve  reunir  no  looal  da  obra  as  matarias 
neoessanas  para  os  mesmos,  afim  de  que  sejam  examinados 
peio  âsoai  da  Pref«i'ura. 

§  2.'  Não  é  permittido  o  emprego  de  tijolos,  ainda  que 
reqoeimados,  na  construúçSo  de  alicerces  e  de  baldrames 
em  contacto  o<  m  a  terra,  salvo  em  arcadas. 

§  3.*  As  construcvOes  feitas  com  materiaes  de  má  qua- 
lidade ou  impróprios  para  as  mesmas  devem  ser  demo- 
lidas por  intimação  do  flscal,  e  ao  respectivo  c^nstructor 
será  iuiposta  a  muita  de  20(000  e  do  dobro   na  reincideDCia. 

Art.  75.  Na  cotiStrucçao,  reconstrucção  e  demolição  de 
obras  sobre  o  alinhamento  de  logradouros  publiios^  na  zona 
urbaua,  antea  de  dar  começo  a  sua  execução,  dever-se  ha 
cercar  a  frente  da  obra,  em  todo  seu  compartimento,  c*  m 
tapamento  provisosio  de  madeira,  que  nSo  devera  subir  fora 
do  aliobamento  do  meio  fio,  e  que  ficará  até  a  conelubão 
da  frento  da  obra. 

g  K*  Na  frente  do  tapamento  deve  ser  oollocada  duran- 
te as  noites,  uma  ou  msis  lanternas  accesas  para  preveni^ 
oa  transeuntes  tanto  a  respeito  da  obra  como  dos  materiaes 
deposiudos  na  via  publica. 

§2.*  E'  probibido  depositar  fora  do  tapamento  oa  cerca, 
no  logradouro  publico,  entulho,  lixo  ou  quaesquer  matérias 
provenientes  da  obra,  sob  pena  de  multa  e  de  remoçfto  do 
entulho  per  conta  do  con»tructor. 

g  d  *  As  terras  provenientes  de  cavas,  que  nlo  conte- 
sham  detHctts  or^ranicos,  poderão  ser  depositadhS  Qos  logra- 
douros publiecs,  n^o  calç^>dos,  com  previa  aoetorisação  do 
director  de  obras,  no  local  e  pela  forma  por  este  indicada. 

§  4.*  Nto  è  peroiittitio  tambeflft  de|»ositar  materiaes  des- 
Unadoa  a  obfaa,  na  via  pnblioa,  fora  de  ti^amento,  jyiur  tem* 
po  BWúêáMAm  ám  18  h<Mras  e  ainda  as«tm  pio  deve»  m  «i»l#- 
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ríâes  ocóapar  mais  de  4  metros  da  lar^nura  da  via  publica  n«m 
ertens&o  maior  que  a  da  ^ente  do  terreno  em  conftrno^ 
sob  pena  de  multa  •  de  perda  dos  materlaes  que  serSo  re- 
movidos para  o  deposito  da  Prefeitura,  senSo  forem  reco- 
lhidos pelo  constructor  dentro  de  24  horas,  depois  daquella 
em  que  fôr  intimado. 

§  5/  E'  prohibido  também  serrar,  falqaqjar  ou  appare- 
Ihar  madeiras,  armar  madeiramntos,  fazer  amassadouros  e 
trabalhar  em  pedra,  com  destino  a  obras,  na  via  publica, 
iòra  do  tapamento  ;  sob  as  penas  do  paragrapho  an- 
terior. 

Art.  76.  Os  andaimes  elevados  a  mais  de  três  metros 
do  solo,  devem  ser  constraidos  com  a  necessária  solidez,  de 
forma  que  offereçam  a  máxima  segurança  aos  operários  e 
na  via  publica  aos  transeuntes  ;  podendo  para  esse  âm  o 
flscal  da  Prefeitura  exigir  as  precauções  e  providencias  que 
julgar  necessárias. 

g  1 .  *  NSo  é  permittido  carregar  oa  andaimes  com  peso 
excessivo  de  pessoal  e  materlaes. 

§  2.*  No  caso  de  algum  accidente  por  falta  de  precau- 
cSo  ou  incúria  na  construcção  dos  andaimes,  será  punido  o 
constructor  da  obra,  com  multa  pecuniária,  variável  se- 
gundo a  gravidade  do  facto,  alóm  da  responsabilidade  que 
lhe  couber,  na  forma  da  lei  ordinária,  pelos  damnos  e  pre- 
juizes  occasionados. 

Ârt.  77.  Para  as  construcções  muito  elevadas,  como 
torres,  mirantes,  cupolas,  chaminés,  etc,  a  Directoria  de 
Obras  poderá  exigir  desenhos  detalhados  de  andaimes  e  de- 
terminar a«>  condições  em  que  devem  ser  construídos.  Nas 
construcções  communs  devem  ser  observadas  as  seguintes 
disposições  : 

§  1.*  Os  pôs  direitos  devem  ser  de  madeira  forte  e  sS 
e  quando  se  elevarem  a  mais  de  oito  metros  de  altura, 
devem  ser  de  madeira  de  lei  esquadrejada  ;  devem  ter  a 
secQ&o  transversal  com  0,°^  15  de  diâmetro  na  base,  quando 
forem  de  madeira  roliça,  e  para  madeira  esquadrejada 
Oj^  075  X  O,""  112.  Quando  a  altura  do  andaime  exceder  de 
oito  metros,  os  pés  direitos  terSo  até  essa  altura  a  secçSo 
minima  de  O,»»  075  x  O,"*  152,  e  d'ahi  para  cima  0,°»  75  x  O,»»  1 12. 

O  afastamento  entre  os  pés  direitos  não  deve  exceder 
de  2,  "'50,  devendo  ser  enterrados  pelo  menos  0,°^50  na 
base.  Os  pés  direitos,  acima  de  oioco  metros,  devem  ser 
armados  por  traves  cruzadas  em  forma  do  X  pregadas  nos 
mesmos  ;  nas  emendas  devem  ser  amarrados  com  arame  ou 
tiras  de  ferro,  e  ss  suas  extremidades,  unidas  pelo  menos 
um.  metro,  serão  appoiadas  sobre  chapuzes  pregados. 

§  2.*  As  travessas  devem  apoiar  nas  paredes  e  devem 
•er  amarradas  nos  pés  direitos  com  arame  ou  tiras  de  ferro 
e  Ilíadas    sobre  onapuzes  ou  tacos  pregados  naquelles. 
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§  3.'  Em  oada  andar  ou  patamar  dos  andaimafl  devem 
ser  oollooadas  duas  traves  horizontaes,  uma  direoiâmente 
sobre  as  travessas»  sobre  a  qual  te  oollocam  outras  traves- 
sas, dividindo  os  intervallos  entre  os  pés  direitos  para  re* 
forço  das  taboas  ;  a  outra  a  um  metro  sobre  o  nivei  do 
andar,  amarrada  nos  pés  direitos  «  bem  arme,  afim  de  servir 
de  oorrim&o  e  evitar  quedas  de  operários. 

§  4.*  As  taboas  empregadas  nos  andares,  sobre  as  tra- 
vessas, devem  ser  de  madeira  forte  e  sS,  desprovidas  de  nós, 
e  com  a  espessura  minima  de  O,»  03 ;  devem  âcar  bem  jun- 
tas, forrando  toda  a  largura  do  andaime  ;  na  borda  externa 
do  andar  deve  ser  coUoeada  uma  taboa  ao  alto,  pregada  in- 
ternamente nos  pós  direitos  e  unida  ás  outras  do  andar, 
afim  de  evitar  a  queda  de  materiaes. 

§  5.*  As  esoadas  coUocadas  nos  andaimes  devem  ter  a 
necessária  solidez,  devem  ser  apoiadas  e  eseoradas  de 
forma  a  impedir  a  flexão  em  todos  os  sentidos  e  devem  ser 
coUoeadas  com  a  conveniente  inclinação,  que  permitta  aos 
operários  subir  e  descer  com  facilidade  e  segurança. 

§  6.*  Os  andaimes,  oonstruidos  na  frente  das  obras 
sobre  a  via  publica,  não  devem  ter  largura  maior 
que  a  do  tapamento  dentro  do  qual  devem  ser  feitos  ;  nSo 
podem  ter  travessas  ou  quaesquer  peças  mais  salientes  que 
a  prumada  do  mesmo  tapamento. 

§  7.*  Não  é  permittida  a  collocaçSo  de  esoadas  ou  es- 
coras sobre  a  via  publica,  em  sentido  transversal  a  esta, 
fora  do  tapamento,  salvo  casos  de  necessidade  justificada, 
com  prévia  auotorisaçSo  do  Director  de  0bras  quando  não 
houver  perigo  iminente. 

§  8.*  Não  é  permittido  atirar  entnlbo  ou  Iquaesquer 
materiaes  dos  andaimes  para  o  lado  da  rua  ;  devendo  ser 
tomadas  as  precauções  necessárias  afim  de  evitar  a  queda 
casual  dos  mesmos,  bem  como  a  producção  de  poeira,  que 
possa  incommodar  os  transeuntes  e  moradores  vizinhos. 

Art.  78.  Os  andaimes  e  tapamentos  feitos  na  frente  da 
obra  sobre  a  vi^  publica  devem  ser  retirados  logo  que  a  fa- 
chada esteja  externamente  concluida,  devendo  a  construc- 
ção  desta  ser  mais  activada  que  a  do  resto  da  obra,  afim 
de  não  se  estorvar  o  transito  publico  por  muito  tempo, 
sem  justo  motivo. 

§  1.*  Retirados  os  andaimes  e  tapamentos  deve  ser  fei- 
ta completa  e  geral  limpeza  do  logradouro  publico  fron- 
teiro â  obra,  removendo -se  todo  o  entulho,  para  o  local 
destinado  ao  despejo  do  lixo  da  cidade  ;  devendo  ser  feito 
pelo  constructor  o  reparo  dos  estragos  causados  no  passeio 
e  calçamento  da  via  publica,  e  na  falta  destes  o  intupi- 
mento  dos  buracos  deixados  pelos  pés  direitos  ;  sob  pena 
de  multa,  mandando  a  Prefeitura  fazer  o  serviço  por  conta 
do  constructor  ou  do  proprietário. 

D.  M.-6 
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Ari.  79.  Terminada  a  constnicç&o  ov  raoonstruoç^.de 
qualqaer  prédio,  o  respectivo  conttraetor  dará  aviso  por  ea* 
oripto  a  Prefeitara,  aâdi  de  qae  esta  maode  examinar  o 
prédio  e  verificar  se  foi  exacatado  o  projèeto  approvado  e 
se  foram  observadas  as  preseripçOes  das  posturas. 

§  1.*  Este  exame  da  verá  ser  effeotnado  dentro  de  três 
dias,  da  data  da  partioípaçfio  eseripta,  e  ó  elie  o  oomple* 
mento  de  ontros  que  devem  ser  realizados  no  oorrer  da  cons- 
trQoçSo. 

g  2.*  Antes  de  ser  feita  a  visitado  que  trata  este  ar- 
tigo, nfto  será  permitiida  a  ooenpação  do  prédio  ;  salvo  a 
installa^o  de  macbinas,  balcOes,  armários,  prateleiras  do* 
estabeleoimentos  industriaes  e  commeroiaes,  que  oomtndo 
n&o  pôiem  funcoionar  antes  do  exame. 

§;^3.*  Ao  oonstrnctor  que  deixar  de  fazer  a  participação 
bem  como  ao  proprietário  qne  ocoupar  o  prédio  antes  do 
exame  offlcial,  será  imposta  uma  multa  de  50$  a  100|000. 


CAPITULO  VIII 


])0S  PRBDIOS  ■  eONSTRUCÇQBS  IH  VAU  ISTADO  R  DAS  OBftAS  M A]^ 
EXECUTADAS.  —  DSMOLIÇOBS  B  EBFARAÇOBS.  —  RBBFONSABI» 
LIDADB  DOS  GONSTRU0T0BB8 


Art.  80.  Os  prédios,  muros  e  obras  de  qualquer  ua- 
tureza  que  por  defeituosa  construcç&o  ou  má  conservado 
eabirem  em  ruina  e  oiTereQam  perigo  de  desabamento  e  os' 

Sue,  por  suas  más  condiçOes  hygienicas,  forem  considera- 
os  insalubres,  bem  assim  toda  construcção  nova  que  não 
fòr  executada  de  ioteiro  accordo  com  o  plano  approvado 
pela  Prefeitura  e  com  as  prescripçOes  regulamentares,  serão 
condf  mnados  a  rt^paração  ou  a  demolição  na  forma  das  dis- 
posições adiante  estabelecidas. 

Art.  81.  Serão  condemnados  a  reparação  os  prédios  oa 
partes  destes  e  em  geral  quaesquer  construo^Qes  em  mão 
estado  de  conservação  que,  não  offerecendo  perigo  de  desa^ 
bamento  em  epcòa  relativamente  próxima,  possam  entre- 
tanto vir  a  sofírer  em  sua  solidez  ou  salubridade  ou  apre- 
sentem máo  aspecto  para  os  logradouros  públicos. 

§  i.*  Além  de  outrcs,  serão  considerados  neste  caso: 
1**  as  paredes  de  facli&das,  muros,  gradis  e  balaustradas 
no  alinuamento  de  logradouros  públicos,  cujas  pinturas  es- 
teiam damniâcadas  e  cujo  reboco  esteja  parcial  ou  total- 
mente estragado  ;  2«*  es  poitces,  as  portas,  janellas  e  cal- 
zilbbs  quebrados  nas  paredes  das  facnadas  cu  que  não  es- 
tejam pintadcs  convenientemente  ;  3.*  os  arcos  e  vergas 
de  vãos  de  portas  e  janellas  que  estejam  fendidos ;  4.*  os  pa^ 
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Timenios  acwoalhadofl  qaa  tenham  taboas  oa  barrotei  apodre^ 
eidos  608  ladrilhados  ou  cimentados,  cujoa  ladrilhos  tenham 
se  levantado  oa  cujo  reboco  esteja  estalado  ou  estragado  ; 
5.*  os  telhados  em  que  seja  necessário  substituir  terças,  cai- 
bros, ripas  ou  telhas;  O.*  as  vigas,  barrotes  e  columnas 
que  nio  oíTerecam  as  necessárias  condições  de  resistência, 
conforme  os  v&os  e  as  cargas  a  supportar. 

g  2:-  O  proprietário  do  prédio  damniflcado  será  inti- 
mado pela  Directoria  de  Obras,  a  fazer  os  reparos  neces- 
sários indicados  na  nota  da  intimação,  dentro  de  um  prazo 
razoável :  findo  este  nfto  tendo  sido  obedecida  a  intimação, 
sem  motivo  justificado,  a  juízo  do  Prefeito^  será  por  este 
imposta  ao  proprietário  uma  multa  mensal  ou  quinzenal 
até  que  elle  satisfaça  a  intimaçSo,  podendo  também  o  Pre- 
feito, conforme  a  natureza  do  caso,  obrigar  executivamente 
o  proprietário  a  recolher  aos  cofres  da  Prefeitura  uma 
somma  equivalente  ao  custo  e  reparos  a  fazer,  segundo  or- 
çamento   íeito  pela  Directoria  de  Obras 

Ârt.  82.  Os  prédios  ou  partes  destas  e  quaesquer  con- 
strucçOes  que,  pelo  seu  mau  estado  de  conservação  ou  por 
defeito  de'  construcção  ou  por  quaesquer  motivos  acciden* 
taes,  não  estejam  em  perfeita  estabilidade  e  ameacem  pe- 
rigo de  desabamento,  e  os  que  por  suas  más  condiçOeS 
hygienicas  forem  considerados  insanáveis  serão  condemnados 
a  demolição  em  todo  ou  em  parte,  conforme  a  extensão  do 
perigo. 

§  1."  Além  dos  casos  que  poisam  occorrer,  sujeitos  ao 
juizo  do  Director  de  Obras,  serão  considerados  incursos  nes- 
te artigo  os  seguintes  :  1.*  os  muros  e  paredes  que  sahirem 
fora  do  prumo  mais  de  um  terço  de  sua  espessura  ou  que 
apresentarem  deslocamentos  causados  por  pressões  ou  em*- 
puxos  lateraes  a  que  não  possam  resistir. 

2.'  Os  muros  e  paredes  que  apresentarem  grandes  fen- 
das indicativas  de  falta  de  resistência  dos  respectivos  ali- 
cerces e  baldrames. 

3.'  Os  muros  e  paredes  que  não  tenham  as  espessuras 
necessárias  para  resistir  ás  cargas  permanentes  a  que  este- 
iam submettidos. 

4.'  Os  muros  e  paredes,  cujas  fundações  se  appoiem  so- 
bre terreno  que  não  ofiereça  as  necessárias  condições  de  re- 
sistência. 

5.*  As  coberturas,  cujos  madeiramentos  estejam  damni- 
ficados  ou  que  não  tenham  sido  construídos  em  condições  de 
resistência. 

6.'    Os  tectos  de  estuque  damnificados. 
7.'    As  torres  e  chaminés  que   sahirem  fora  do  prumo 
Vs  da  base,  ou  que  apresentarem  fendas  verticaes. 

Art.  38.  Quando  a  Directoria  de  Obras  verificar,  por 
vistoria  feita  pelo  Director  ou  por  algum  de  seus  auxilia» 
res    teehnieosy    que    um   prédio  ou  construcção    qualquer 
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apresenta  perigo  de  desabamento  no  todo  ou  em  parle,  de- 
verá notificar  o  facto  immediatamente  por  escripto  ao  pro- 
prietário e  aos  respectivos  moradores. 

§  ].'  Na  notitícação  feita  ao  proprietário  será  este  in- 
timado a  executar  dentro  de  prazo  âxo  as  obras  que  forem 
necessárias  para  garantir  a  estabilidade  do  prédio  ou  .da 
construcção  ;  ou  a  demolir  os  mesmos,  no  todo  ou  na  parte 
affectada,  quando  não  for  possível  concertal-09,  marcando 
se  também  para  isso  um  prazo  curto  que  não  deve  ser 
menor  de  três  dias,  a  menos  que  o  perigo  seja    imminente. 

§  Si."  Quando  o  proprietário  nEo  babitar  a  casa  e  fòr 
ignorado  o  seu  paradeiro,  ou  se  residir  fora  da  cidade,  as- 
sim como  quando  o  prédio  estiver  penborado  ou  sequestra- 
do judicialmente^  a  notificação  a  elle  dirigida  será  entregue 
ao  inquilino  ou  depositário  iegaí  do  prédio,  e  na  falta  deste 
será  publicada  por  edital  pelo  jornal  ofâciaí,  e  neste  caso  o 

Srazo  para  cumprimento  da  intimação  deve  ser  de  oito  dias 
a  data   de    sua  publicação,   salvo   caso  de  perigo   immi- 
nente. 

§  3.*  Os  moradores  do  prédio  condemnado  serão  intima- 
dos a  desc  ocupai  o,  no  todo  ou  na  parte  af^ectada,  dentro  de 
prazo  razoável,  que  não  deve  ser  menor  de  48  horas,  salvo 
caso  de  perigo  imminente.  Uma  vez  descccupado,  o  prédio 
será  fechado,  e  será  fixado  na  sua  porta  pelo  fiscal  da  Pre- 
feitura um  aviso  declarando  que  o  prédio  está  em  perigo  e 
inhabitavel,  até  que  seja  reparado,  quando  não  tenha  de 
ser  demolido. 

Ârt.  84.  Da  intimação  feita  pela  Directoria  de  Obras 
nos  termos  do  artigo  antecedente  e  dentro  dos  prazos  neste 
estabelecidos,  haverá  recurso  suspensivo  para  o  Prefeito  e 
neste  caso  terá  o  proprietário  ou  depositário  do  prédio  di- 
reito a  exigir  uma  nova  vistoria  arbitral  feita  por  dois  pe- 
ritos profissionaes,  dos  quaes  um  indicado  pela  parte  inter- 
essada e  o  outro  nomeado  pelo  Prefeito,  que  nomeará  tam- 
bém um  terceiro  desempatador  no  caso  de  desaccordo  entre 
os  dois  primeiros. 

§  !.•  Só  poderão  ser  nomeados  peritos  os  engenheiros 
e  architectos  diplomados  e  es  mestres  de  obras  habilitados 
perante  a  Prefeitura  nas  condições  estabelecidas  no  capi- 
tulo II  deste  Regulamento,  devendo  ser  preferidos  os  diplo- 
mados. 

§  2.'  A  cada  perito  será  abonado  um  honorário  de  50S 
a  100$,  à  juizo  do  Prefeito,  correndo  essa  despesa  por  con- 
ta do  proprietário  ou  seu  representante  legal,  que  deverá 
depositar  previamente  no  cofre  da  Prefeitura  a  respectiva 
importância  e  também  fornecer  o  pessoal  e  meios  necessá- 
rios ao  exame  dos  peritos . 

§  3.'  Os  dois  peritos  primeiramente  nomeados  deverão 
apresentar  á  Prefeitura  seus  laudos  em  separado  dentro  de 
três  dias  da  data  da  nomeação  e  o  terceiro,  se  for  nomeado. 
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deverá  apresentar  o  laudo  desempatador  dentro  de  48  horas 
depois  daquella  em  quo  lhe  forem  confiados  os  dos  dois  pri- 
meiros. 

§  4.*  Dos  laudos  apresentados  á  Prefeitura  sarão  dadas 
copias  por  certidões  ao  proprietário  ou  depositário,  se  o 
exigir. 

§  5.-  Em  vist*  do  parecer  dos  peritos,  o  Prefeito  pro- 
nunciará a  decisão  anal.  orJenando  as  providencias  que  de- 
vam ser  tomadas  ;  não  cabendo  ao  proprietário  ou  a  seu  re- 
presentante dirdito  a  haver  da  Prefeitnra  qualquer  inde- 
mnisaç&o,  sob  qaalqaer  pretexto. 

§  6.'  Se  decorridos  os  três  dias  após  a  intimaçãio  ou 
oito  da  publicação  d ^  edital  do  que  trata  o  artigo  anterior, 
o  proprietário  ou  seu  representante  legal  não  apresntar  o 
recurso  a  que  se  refere  o  presente  artigo  ou  se  deixar|)de 
acceltar  e  de.  observar  qualquer  das  condiçOes  acima  esta- 
belecidas, o  Prefeito  ordenará  as  providencias  necessárias 
afim  de  ser  impedido  o  perigo  ou  de  se  tornar  effectiva  a 
demoliQão,  que  será  falta  peio  pessoal  da  Prefeitura,  á  custa 
do  proprietário  ou  de  seu  representante  legal,  quando  qual- 
quer destes  deixe  de  obdecer  a  intimação  nos  prazos  deter- 
minados ;  doando  sujeitos  á  multa  de  lOO^OJO  e  à  pena  de  3 
a  15  dias,  se  tentar  obstar  as  providencias  ordenadas  pelo 
Prefeito. 

Art.  85.  Quanto  á  demolição  de  prédios  condemnados 
por  insalubridade  insanável  peia  Repartição  de  Hygiene  da 
Prefeitura,  devem  ser  observadas  as  disposições  do  artigo 
anterior,  versando  porém  o  arbitramento  exclusivamente  so- 
bre a  possibilidade  e  meios  de  remover  as  causas  de  insalu- 
bridade indicadas  pelo  medico  da  Prefeitura. 

Art.  86.  Quando  o  perigo  do  desabamento  de  um  prédio 
ou  parte  delle  se  tornar  imminente,  ameaçando  causar  da- 
mno  aos  transeuntes  ou  ás  construcçOes  vizinha?,  poderá  a 
Prefeitura  mandar  demolilo  immediatamente  sem  mais  tra- 
mites que  um  termo  assignaio  pelo  Director  de  Obras  e  por 
dois  constructores  que  testemunhem  e  attestem  o  facto,  e, 
em  falta  destes, por  duas  testemunhas  quaesquer,  que  não  se- 
jam empregados  da  Prefeitura,  ou  ainda  pela  auctoridade  po- 
licial do  local.  Desse  termo  constarão  as  condiçõas  em  que 
estava  a  construcção  demolida  e  a  razão  da  demolição  e  será 
o  mesmo  archivado  na  Directoria  de  Obras  da  Prefei- 
tura. 

Art.  87.  As  demolições  deverlo  ser  feitas  com  as  devidas 
precauções  de  forma  a  evitarem  se  quaesquer  incommodos 
aos  transeuntes  e  moradores  vizinhos  e  quaesquer  damnos 
ás  construcçoes  adjacentes. 

§   1.-     As  paredes  ou  construcçoes  adjacentes  ou  apoia- 
das a  outras  que  devam  ser  demolidas,  devem  r-^ser  previa  e 
]COnvenientemente  escoradas  com   couçoeiras  de  madeira  de 
ei,  sufiãcientemente  grossas,  ou  oom  tirantes   ou  barras  de 
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f»rro.  O  escoramento  e  outras  providenoias  necessárias 
serào  empregados  pelo  eonstructor  encarregado  da  demoli- 
ção, â  sua  custa  ou  á  do  proprietário  da  construcção  demo- 
lida. 

§  2.*  Antes  de  se  dar  começo  á  demolição  de  uma  fa- 
chaaa  sobre  o  alinhamento  da  rua,  excepto  no  caso  de  peri- 
go imminente,  deve  ser  feito  o  tapamento  na  frente  da 
mesma,  observando  se  quanto  a  este  e  aos  andaimes  que 
forem  construidos,  bem  como  quanto  à  execução  do  serviço, 
as  disposições  estabelecidas  no  Capitulo  VIL 

§  3.*  Quando  uma  demolição  produzir  poeira  que  cause 
incommodo  aos  transeuntes  e  moradores  visinhos,  deverá  o 
eonstructor  encarregado  da  demolição  procederá  convenien- 
te irrigação  das  paredes  e  andaimes  e  varrer  duas  vezes  por 
dia  o  leito  da  rua. 

§  4.*  Será  responsável  o  eonstructor  que.  dirigir  a  de- 
molição de  uma  construcção  qualquer,  e  na  falta  deste  o 
respectivo  proprietário,  pelos  accidentes  ou  prejuízos  que 
tiverem  lugar,  devido  á  falta  dâs  necessárias  precauçOee  ou 
á  incúria  na  direcção  do  serviço  da  aemolição. 

Art.  88.  As  actuaes  construcçOes  que  tenham  sido  feitas 
sem  planta  approvada  pela  Prefeitura  ou  pela  extincta  com- 
missão  constructora  da  nova  Capital  estão  sujeitas  a  demo- 
lição, desde  que  não  satisfaçam  as  condiçOes  do  presente 
Regulamento. 

Art.  89.  As  obras  novas  em  construcção  em  que  dei- 
xarem de  ser  inteiramente  observados  o  projecto  approva- 
do  pela  Prefeitura  ou  qualquer  disposição  expressa  dos  Re- 
gulamentos da  Prefeitura,  em  vlgur,  bem  como  aquellas 
que  por  sua  má  execação  ou  por  emprego  de  materiaes  de 
má  qualidade  ou  impróprios,  não  satisfizerem  as  devidas 
condições  de  solidez  e  bygiene,  serão  egualmente  conde- 
mnadas  a  demolição  em  todo  ou  em  parte,  segundo  a  natu- 
reza e  extensão  do  defeito,  e  os  respectivos  constructores  e 
proprietários  ficarão  sujeitos  às  multas  e  outras  penas  com- 
minadas  no  presente  regulamento. 

§  1.*  Quando  o  fiscal  da  Prefeitura  verificar  que  uma 
obra  em  construcção  incidiu  na  disposição  deste  artigo,  de- 
pois de  lavrar  o  auto  de  infracção  e  impor  a  multa  que  no 
caso  couber,  deverá  im mediatamente  embargar  a  continua- 
ção da  mesma,  intimando  o  respectivo  eonstructor,  e,  na 
falta  deste,  o  proprietário,  a  reparar  a  falta  commettida 
dentro  de  prazo  fixo  e  razoável,  não  inferior  a  três 
dias. 

§  2.*  Ao  eonstructor  ou  proprietário  que  continuar  a 
construcção  de  uma  obra  embargada  na  forma  do  paragra- 
pho  anterior,  sem  que  tenha  reparado  as  faltas  oommetti- 
das,  de  accordo  com  a  intimação  feita  ou  sem  que  tenha  sido 
levantado  o  embargo  pela  auotoridade  competente,  será  im- 
posta a  multa  de  50|000  e  do  dobro  na  leincideBeia,  ficando 
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alem diMo  o  mesmo  8QJ€iito   a    outivas  penas   estaMleeidas 
neste  regalamento. 

§3.'  Da  íntfmoçSo  feita  pelo  âseal  haTerá  resnreo 
para  o  director  de  Obras  e  da  deeisãi  deste  iMk*a  o  Prefeito, 
contlOTiando,  porém,  suspensa  a  exeonçSo  da  obra  até  a  so- 
lução final  do  recurso.  > 

g  4 .  *  Quando  nS.o  tiver  havido  manifesta  infraeçfto  de 
posturas,  mas  fle  tratar  apenas  de  exígeneias  da  Dii«eotoHa 
de  Obras,  que  n&o  estejam  expressa  e  claramente  definidas 
nas  posturas,  ou  de  disposições  destas  que  sejam  suseepti- 
veis  de  applieac9Lo  arbiU*aria,  poderá  o  eonstruotor  ou  o 
proprietário  exigir  que  seja  a  questfto  submettida  a  Juise 
arbitral,  observando  se  qnanto  a  este  as  disposições  oonti- 
das  na  art.  84  e  seus  paragrapbos. 

g  5.*  Os  recursos  de  que  tratam  os  dois  pâragraphos 
anteriores  devem  ser  interpostos  dentro  de  três  dias  úteis 
coufiecutivos  ao  da  data  da  aasignatura  do  termo  de  multa. 

§  6 .  •  Si  o  constroctor  ou  proprietário  deixar  de  obe- 
deeer  ã  intimação  feita  pela  Prefeitura,  dentro  do  praio 
que  lhe  for  marcado,  observadas  as  disposições  dos  para- 
granhos  anteriores,  poderá  a  Prefeitura  m»ndar  demclir 
a  obra  defeituosa,  parcial  ou  totalmente,  conforme^  a  natu- 
reza e  extensão  do  defeito  ;  ficando  o  coostructor,  e,  na  íalta 
deste,  o  proprietário,  obrigado  ao  pai;amento;das  §  despesas 
feitas  com  a  demolição  além  das  multas  em  que  tiver  in- 
corrido . 

Art.  90.  Quando  uma  obra  em  construcçSo  estacionar 
por  mais  de  três  mezes,  a  Directoria  de  obras  mandará  visto- 
rtal-a  e,  si  verificar  que  a  mesma  esteja  prejudicada  em  sua 
gplidez»  intimará  Q  proprietário  a  demolil-a  em  prazo  razoável 
sob  pena  de  ser  feita  a  demolição  pelo  pesso»!  da  Prefaito- 
ra,  observadas  as  disposições  dos  arts.  83  e  84  e  respectivos 
paragrapbos. 

§  I .  *  Si  a  obra  estacionada  não  estiver  damniflcada 
ein  sua  solidez,  mas  prejudicar  o  embellesamento  da  cidade, 
será  o  proprietário  intimado  a  concloil  a  pelo  menos  *na 
sua  frente,  e  a  retirar  o  tapamento  e  andaimes  sobre  a  via 
publica,  dentro  de  um  prazo  fixo  e  raaoavel,  sob  pena  de 
itíulta  de  hO$000  por  mez  que  exceder  ao  prazo ;  poderá  a 
Prefeitura,  passados  três  mezes,  mandar  demolir  a  obra  ou 
retirar  simplesmente  os  andaimes,  cobrando  do  proprietário 
as  despesas  feitas  com  a  demolição  da  obra  e  remoção  do 
#iitttllio,  depositando  se  os  materiaes  de  construoção  no  Al- 
moxarifedo  da  Prefeitura  até  que  sejam  pa^as  as  ireferidas 
despe**** 

KTí.  91.  A  responsabilidade  da  direcção  do  obras  ó 
sempt*o  individual  e  deve  ser  assumida  por  um  eonstruotor 
hflbiii^do*  tia  forma  das  disposições  de  capitulo  III  deste 
^gQlamento,  e  na  féHn  daquelte,  nos  easos  previstos  Ms 
^^ocèB»  disposições,  recue  sobre  o  proprietário  da  obra» 
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§  \.o  o  oonatructor  é  sempre  responsável  perante  a 
Prefeitura  pelas  infraçQes  de  posturas  verificadas  nas  obras 
por  elle  dirigidas,  ainda  que  taes  infraoçQes  tenham  sido 
oommettidas  ppp:*  ordem  ou  no  interesse  do  proprietário. 

§  2.*^  E'  também  responsável  o  constructor,  e  na  falta 
deste  o  proprietário,  pelos  accidentes  e  damnos  occorridos 
na  execuçfto  de  obras,  quanto  estes  forem  devidos  :  1.*  a 
emprego  de  materiaes  inconvenientes  ou  de  mà  qualidade ; 
2.*  à  fraca  resistência  de  muros,  pilares,  vigas  e  outros 
pontos  de  apoio  3.*;  à  mâ  construcção  dos  andaimes,  esca- 
das, eto4 ;  4.*'  â  mà  execução  das  regras  da  arte  de  construir 
ou  incúria  na  direcção  do  serviço. 

§  3/  Ao  proprietário  de  obra  em  construcção  será  fa- 
cultado o  recurso  de  requerer  ao  Prefeito  uma  vistoria  offi- 
oial  feita  por  engenheiro  da  Prefeitura,  quando  julgar  que  o 
constructor  empreiteiro  deixou  de  executar  o  projecto 
approvado  ou  de  observar  prescripçSes  regulamentares  ^  do 
resultado  da  vistoria  se  dará  certificado  ao  proprietário  e 
ao  constructor  mediante  pagamento  da  taxa  de  certidSo. 


CAPITULO  IX 


n^POSIQtlBii  GBRAGS 

Ari.  92.  Compete  á  1.*  Directoria  de  Obras  da  Prefei- 
tura, pelo  seu  Director  e  seus  auxiliares  especialmente  pelo 
fiscal  de  construcçOes,  cumprir  e  fazer  cumprir  as  prescrl- 
pçOes  do  presente  Regulamento,  tSo  inteiramente  como 
nelle  se  contém.  ^      ,.      ^ 

§  1.*  Cabe  ao  fiscal  das  construcçOes  a  fisoausaçSo  ge- 
ral das  obras  e  especialmente  fazer  intimações,  embargar 
obtas  e  impor  multas. 

§  2.*  Cabe  ao  Director  de  Obras^  alóm  das  attribuiçOaa 
expressas  no  Regulamento,  a  inspecção  geral  de  todas  as 
construcçOes,  especialmente  a  deoisSo  dos  recursos  inter- 
postos contra  os  actos  do  fiscal  e  a  imposlçSo  de  multas  atò 
1009000. 

Art.  93.-  Cabe  ao  Prefeito  a  superintendência  das  at- 
tribuições  affectas  à  1."  Directoria  de  Obras,  mas  especial- 
mente a  decisão  final  dos  recursos  'interpostos  contra  of 
actos  do  Director  e  a  imposição  de  multas  até  lOOfOOO,  e  de 
outras  penas  de  maior  gravidade  previstas  neste  Regula- 
mento. ,  ,  X  X    ^ 

Art.  94.  Toda  infracção  deverá  ser  constatada  por  meio 
de  auto  lavrado  pelo  fiscal,  que  o  assignará  com  duas  teste- 
munhas e  remettelo-ha.  ao  Director  de  Obrfis  para  os  devi- 
dos effeitos. 
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§  1.*  Do  aato  de  infracQfto  deve  constar  o  nome  do 
infractor,  a  natureza  da  infracção,  a  determinação  da  dif- 
posição  regulamentar  infringida  e  o  local  em  que  se  deu  a 
infracç&o. 

§  2.*  ÁS  intimações  devem  ser  feitas  por  escripto  pelo 
fiscal,  a  quem  a  parte  intimada  dará  recibo,  certificando  ha- 
ver-lhe  sido  entregue  a  intimaçSLo,  com  declaração  da  data 
e  hora  em  que  a  mesma  foi  feita. 

§  3.*  Quando  a  parte  intimada  recusar  se  a  assignar  o 
recibo  de  que  trata  o  paragrapho  anterior,  o  fiscal  convidará 
duas  testemunhas,  em  presença  das  quaes  e  da  parte  intima- 
da, lerá  em  voz  alta  a  intimaç&o,  que  será  entregue  á  parte, 
e  as  testemunhas  então  deverão  assignar  o  certificado  de 
haver  sido  feita  intimação,  datae  hol*a  da  mesma  e  dos  ter- 
mos em  que  for  concebida. 

Art.  95.  ÁS  infracções  deste  regulamento  que  não  hou- 
verem sido  contempladas  com  multa  especial,  ficam  sujeitas 
ás  de  10$000  a  109$000  e  a  15  dias  de  prisão. 

§  1.-  No  caso  de  falta  de  cumprimento  das  posturas, 
depois  de  preenchidas  as  formalidades  nellas  prescriptas,  a 
Prefeitura  tomará  as  medidas  que  na  hypotbese  couberem, 
para  observância  das  presoripçOes,  podendo  para  Isso  prati- 
car os  seguintes  actos  : 

1 .0  Apprehender  e  remover  para  o  deposito  municipal 
tudo  quanto  for  depositado  nos  logradouros  públicos,  de 
encontro  ao  regulamento  ; 

2.^  Cassar  as  licenças  concedidas  e  não  as  renovar  aos 
recalcitrantes ; 

3.*»  Fazer  desocoupar  e  fechar  eíTecti vãmente  os  edificios 
arruinados  ou  insalubres ; 

4.0  Fazer  demolir  as  construcsiOes  que  tenham  sido  fei- 
tas contr  i  as  disposições  deste  regulamento,  ou  que  forem 
condemnadas  por  motivo  de  ruina  e  insalubridade  irreme- 
diáveis : 

5.'  Impedir  o  funccionamento  de  estabelecimentos,  que 
estejam  em  contravenção  ás  posturas  e  que  possam  preju- 
dicar a  saúde  e  segurança  publicas  ; 

6."*  Mandar  executar  todas  as  obras,  que  os  proprietá- 
rios são  obrigados  a  fazer  por  observância  deste  regulamen- 
to, caso  não  as  façam  nos  prazos  marcados,  havendo  dos 
mesmos  as  respectivas  despesas  pelos  meios  legaes  : 

7.0  Cobrar  executivamente  as  multas  e  despesas  que 
fizer,  na  conformidade  deste  regulamento. 

Art.  9Ô.  Ninguém  poderá  recorrer  das  multas  impostas, 
sem  que  faça  primeiramente,  nos  cofres  da  Prefeitura,  depo- 
sito em  dinheiro  correspondente  à  importância  das  mesmas, 
devendo  juntar  ao  requerimento  de  recurso  certificado^  pro- 
vando a  entrada  dessas  quantias. 
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Art.  97  Estd  regulamento  vigorará  da  data  de  0aa  pu- 
blicação. 

Art.  98.    Fioam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Secretaria  do  Interior  do  Estado  de  Minas  Geraes,  aos 
••  de  março  de  1901. 

Wenceslau  Braz  Pereira  Gomes. 


DECRETO   N.  1.454  — db  29  de  março  ds  1901 


Abre  nm  credito  sapplementar  de  66:3n9$655  á  verba -Soccorros  pH' 
blicos  do  exercício  de  1900 


O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  tendo 
em  vista  a  demonstração,  que  a  este  acompanha,  do  estado 
da  verba  —  Soccorros  públicos  —  do  exercicio  de  1900,  e 
usando  da  auctorização  que  lhe  dá  o  art.  4."  da  lei  n.  28*2,  de 
18  de  setembro  de  1899,  resolve  abrir  um  credido  supple- 
montar  de  66:269s655  á  referida  verba  para  cobrir  o  deficit 
verificado  sobre  ella. 

Os  doutores  Secretários  de  Estado  dos  Negócios  do  Inte< 
rior  e  das  Finanças,  assim  o  tenham  entendido  •  façam  exe- 
cutar. 

Palaoio  da  presidência  do  Estado  de  Minas  Oeraes,  na 
cidade  de  Minas,  29  de  março  de  1901 . 

Dr.  Francisco  Silviano  de  Almkda.  Brandão 
Wenceslau  Braz  Pereira  Oomes 
David  M.  Campista» 


BemonstraçSo  do  estado  da  verba —Soooorroa  publioos— 
do  ezercicio  de  1900,  a  que  se  retire  o  deo.  n.  1.454 
desta  data. 

Despesa  Debito  Credito 

Créditos  orçamentários  abertos 
para  os  1.*  e  2.*  semestres 
de  1900  (decretos  ns.  1.341, 
de  1899  e  1.390,  de  1900)...  34:000|QOO 
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Yencimeiítos  do  pessoal  do  La- 
boratório  Chimico    de    Hy- 
giene,  nomez  dejaoeiro....  7t5O$O00 
Idem    do  mesmo,  no  wez  de  fe- 
vereiro            760$000 

Auxilio  â  Camará  Municipal  de 
S.  João  NepomucenOy  para 
a  debellaçfto  de  febres  de 
mau  caracter  que  alli  gras- 
saram         5:000t000 

Prestação  ao  dr.  barfto  de  Pe- 
dro AfTonso  pelo  forneci- 
mento de  lympha  vaccini- 
ca   no  primeiro  trimestre..  900$000 

Auxilio  á  Gamara  Municipal  de 
S.  Francisco,  para  soocorros 

no  muDioipio 3:000$000 

Idem  â  de  Monte  Santo,  para  a 

compra  de  desinfectantes...  441S000 

GratificaçSo  ao  dr.  JoSU>  Pinhei- 
ro de  Campos,  por  serviços 
prestados  quando  em  com- 
missão    sanitária  em  Santo 

António  do  Jacutinga 1:656$800 

Vencimentos  do  pessoal  do  La- 
boratorlo  Chimico  de  Hygie- 

ne,  no  mez  de  março 75Q|000 

Prestação  ao  dr.  barfto  de  Pe- 
dro Afíonso  pelo  fornecimen- 
to de  lympha  vaccinica   no 

segundo  trimestre 900$000 

Vencimentos  do  pessoal  do  La- 
boratório Chimico  de  Hygie- 

ne,  no  mez  de  abril 7501000 

Importância  entregue  ao  dr.  Cí- 
cero Ribeiro,  para  occorrer 
a  despesas  com  a  defesa  sa- 
nitária do  Estado  pela  peste 
bub.  nica   que  irrompera  no 

.    Rio 2:000*000 

Auxilio  â  Camará  Municipal  de 
Barbacena,  para  occorrer  a 
despesas  com  a  eztincção  da 
variola  que  alli  grassou. ••.  2:8449440 
Impoitancia  entregue  ao  dr.  Cor- 
nelio  Vaz  de  Mello,  para  oe^ 
correr  a  despesas  com  a  de- 
fesa sanitária  do  Estado. . .  •  2:0009000 
Idem  ao  dr.  Cícero  Ribeiro,  idem       Si3009000 
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Auxilio  á  Camará  Municipal  da 
S.  JoSo  Nepomuoeno,  para 
a  debellação  da  epidemia 
reinante 5:000?000 

Vencimentos  do  pessoal  do  La- 
boratório Chimico  de  Hygie 
ne  no  mez  de  maio 709$9c8 

Importância  entregue  ao  dr.  Ci- 
cero  Ribeiro  para  ocoorrer  a 
despesas  com  a  defesa  sani- 
tária do  Estado 2:O0O$O0O 

Vencimentos  do  pessoal  do  La- 
boratório Chimico  de  Hygie 
ne,  no  mez  de  juntio 650$000 

Prestação  ao  dr.  barão  de  Pedro 
Affonso  pelo  fornecimento 
de  lympba  vaccinica  no  3.* 
trimestre 900$000 

Auxilio  á  Gamara  Municipal  de 
Juiz  de  Fora,  para  occorep 
a  despesas  feitas  por  occa- 
Sião  da  febre  que  alli  gras- 
sou       15:000f000 

Importância  de  despesas  realiza- 
das com  o  tratamento  de  en- 
fermos no  Hospicio  Nacional 
durante  o  2 .  •  trimestre 2:919í 375 

Idem  entregue  ao  dr.  Cicero 
Ribeiro;  para  occorrer  a  des- 

Sesas  com  a  defesa  sanitária 
o  Estado 2:500$000 

Idem  entregue  ao  director  da  Re- 
cebedoria de  Minas,  por  des- 
pesas, cujo  pagamento  rea- 
lizou, com  a  assistência  a 
um  alienado,  no  Rio 266f  342 

Vencimentos  &o  pessoal  do  La- 
boratório Chimio  de  Hygle- 
ne  no  mez  de  julho 650$000 

Despesa  com  a  assistência  a  alie- 
nados, no  Rio 850$000 

Vencimentos  do  pessoal  do  La- 
boratório Chimico  de  Hygie- 
ne,  no  mez  de  agosto 65X  000 

Despesa  com  a  assistência  a  alie- 
nados no  Hospicio  de  S.  João 
d'El-Rey 5:000$000 

Auxilio  á  Camará  Municipal  de 
S.  João  Nepomuoeno,  para 
debellação  da  epidemia  que 
alli  grassou »••••       6:263$410 
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Importância  entregue  ao  dr.  Cí- 
cero Ribeiro,  para  oocorrer 
a  despesas  com  a  defesa  sa- 
nitária do  Estado 6:500*000 

Idem  80  mesmo  para  pagamento 
de  nma  lâmpada  —  formol, 
destinada    á  mesma  defôsa 

sanitária 900^000 

Vencimentos  do  pessoal  do  La- 
boratório Cliimico  de  Hygie- 
ne,  no  mez  de  setembro. . . .  650^000 

Preõtação  ao  dr«  barfio  de  Pe- 
dro Affonso  pelo  forneci- 
mento de  lympha  vaccinica 

no  4.-  trimestre 900|000 

Auxilio  ao  Concelho  Districtal  de 
Patrocínio  do  Muriahé,  para 
occorrer   a  despesas    com  a 

extincçSlo  de  varíola l  :875f000 

Despesa     com    a   assistência    a  ,^,^^^ 

alienados,  no  Rio 404S000 

Auxilio  à  Camará  Municipal  de 
Barbacena,  para  occorrer  a 
despesas  com  o  tratamento 
de  indigentes  allí    atacados 

de  varíola 2;020$430 

Despesa  com  um  alienado  em  S. 

Paulo  do  Muriahé 7$000 

Vencimentos  do  pessoal  do  La- 
boratório Chi  mico  de  Hygie 

ne,  no  mez  de  outubro 6004000 

Importância    entregue    ao    dr. 
Henrique  Lacombe,  para  oc- 
correr a  despesas  com  a  de  ,^  «.r^AA 
fesa  sanitária  do  Estado....        r.l5'Ji(JUU0 
Vencimentos  do  pessoal  do  Labo- 
ratório  Chímico  de  Higiene, 

no  mez  de  novembro 650Í000 

Importância  do  saldo  verificado 
a  favor  do  dr.  Cícero  Ribei- 
ro nas  contas  que  apresen- 
tou, de  despesas  realizadas 
com    a  defesa  sanitária  do  ^,^^r,^. 

Estado , l:a47$9Q) 

Idem  entregue  ao  dr.  Henrique 
Lacombe,  para  occorrer  a 
despesas  com  o  serviço  sani-  ..aoiaaa 

tario  do  Estado 1:160*000 
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Vencimentos  ao  pessoal  do  La- 
boratório Chimioo  de  Hygie- 
ne  do  E8tado,no  mez  de  de- 
zem  bro eÇOJÔOO 

Honorários  médicos  ao  dr.  An- 
gelo da  Veiga,  pelo  trata- 
mento de  variolosos/ no  mu- 
nicípio de  Barbacena 3:100$000 

Despesa  com  a  assistência  a  alie- 
nados no  Hospioio  Nacional, 
no  3.'  trimestre 5:930$000 

Idem,  no  4 .  •  trimestre 5:884$000 

Credito  snpplementar  preciso...  6d:2699<KS5 

100.2699655      lOO:20g«ô55 

Secretaria  do  Interior  do  Estado  de  Minas  óeraes,  na  ci- 
dade de  Minas,  29  de  março  de  190K  —  O  chefe  da  segunda 
secção,  José  Coelho  Linhares. 

Visto,  —O  director,  ISAmundo  da  Veiga. 


DECRETO  N.  1.455  —  DB  5  abril  db  1901 
Concede  perdio  de  penas 

O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes»  desejan- 
do manifestar  por  acto  de  clemência  a  profunda  voneraçSo 
que  consagra  ao  dia  de  boje,  em  que  a  Egreja  Catbolica 
commemora  a  Sagrada  Paixfto  e  Morte  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo,  resolve,  usando  da  faculdade  que  lhe  ó  ou- 
torgada pelo  §  4.*  do  art.  57  da  Constituiçfto  Estadoal,  per- 
doar aos  róos  José  Vicente  dos  Santos  Vianna  e  Isidio  Mar- 
tins Bouças,  aquelle  o  resto  da  pena  de  nove  annos  e  quatro, 
mezes  de  prisão  simples,  em  cujo  cumprimento  se  acha,  em 
virtude  de  decisão  do  jury  da  comarca  de  Pouso  Alegre,  de 
19  de  maio  de  1896,  e  a  este  a  pena  de  nove  meses  e  dez 
dias  de  prisão  cellular,  que  Ibe  íoi  Imposta  pelo  tribunal  do 
jury  da  comarca  de  Juiz  de  Fora,  em  sessão  de  5  de  março 
do  corrente  anno. 

Palaoio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Oeraea,  na  ci- 
dade  de  Minas,  5  de  abril  de  1901 . 

Dr.  Francisco  Sjlyiano  dé  Almeida  BrandXo* 
Wenoe$tóu  BreUf  Pereira  Gomei. 
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DECRBTO  N.    1.456  —  de  5  D£  abril  i>e  1901 

iQdulta  praças  da  Brigada  Policial 

O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minai  Geraea,  querendo 
manifestar  por  acto  de  clemência  a  proíonda  veneração  que 
consagra  ao  dia  de  hoje,  em  que  a  Egreja  Catbolíca  oom- 
memora  a  8agrada  Paixão  e  Morte  de  Nosso  Senhor  Jeaus 
Ghrlsto,  resolve,  usando  da  faculdade  que  lhe  ó  outorgada 
pelo  §  4.'  do  art.  57  da  Constituição  Bstadoali  indultar  das 
pecras  a  qne  estão  sujeitas,  por  crime  de  deserção,  as  praças 
da  Brigada  Policial,  ciu^tantes  da  relação  que  a  este  acom- 
panha, assignado  pelo  doutor  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Interior. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,   na  ci' 
dadede  Minas,  5  de  abril  de  1901. 

Db.  Francisco  Silyiano  db  Alhbida  Brandão. 

Wenceslau  Braz  Pereira  Qomes. 


Relação  das  pragas  da  Brigada  Policial,  indultadas 
por  decreto  desta  data 


José  Pereira  de  Mattos,  Carlos  Hermenegildo  de  Jesus^ 
Feliciano  dos  Santos  Ferreira,  Manoel  Francisco  da  Silva, 
Ambrósio  Francisco  de  Britto,  João  da  Silva  Ramos,  Joaquim 
Soares  de  Oliveira,  Tertuliano  Eugénio  de  Oliveira  e  Simeão 
Pereira  da  Silva. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior,  na  cidade 
de  Minas,  5  de  abril  de  1901. 

Wen4feêlau  Braz  Pereira  Oomee. 


DECRETO  N.  1.457  —  de  15  db  abril  db  1901 

Proroga  por  nm  «duo  o  prazo  de  que  trata  o  art.  77,  §  2.' 
do  regulamento  de  terras  em  vigor 

O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  de  con- 
íbrmldade  com  o  disposto  no  g  1.*  do  art.  6.-  da  lei  n.  263 
de  21    de  agosto  de  1899,  resolve  prorogar  por  um  anno,  a 
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contar  desta  data,  o  prazo  âxâdo  no  §  2.*  do  art.  77  do  re- 
galamento  qna  baixou  com  o  decreto  n.  1.351  de  11  de  ja- 
neiro do  anno  passado,  dentro  do  qual  deverão  ser  reque- 
ridas as  medições  das  posses,  das  concessões,  e  das  terrai 
devolutas  existentes  no  1.*,  2.*,  3.*  e  5.*  districtos  de  terras 
e  colonização,  ficando  elevado  de  50  .r  os  direitos  estabe- 
lecidos pelas  leis  e  regulamentos  vigentes  para  os  titules 
de  legitimação  e  de  5  7.  o  valor  das  terras  sujeitas  á  revali- 
dação e  compra  directa. 

O  dr.  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Gommercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faga 
executar. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na  ci- 
dade de  Minas,  15  de  abril  de  1901. 

Dr.  Fbangisco  Silviano  le  Almsidjl  Brandão. 
David  M,  Campvta» 


DECRETO  N.  1.458  — de  26  de  abril  de  1901 
Altera  0  serviço  de  despacho  de  café  na  Capital  Federal 


O  doutor  Presidente  do  EBtaio  de  Minas  Geraes,  usando 
da  attribuição  que  lhe  confere  o  art.  57  da  Constituição 
Mineira  e  da  auctorização  concedida  no  art.  11  da  lei  301,  de 
1900,  e  á  vista  da  proposta  feita  pelo  Secretario  de  Estado 
das  Finanças,  decreta  : 

Art.  1.'  Ficam  reduzidas  a  duas  vias  somente  as  guias  a 
que  se  refere  o  art.  3  do  decreto  n.  1.163,  de  16  de  agosto 
de  1899  (modelo  4). 

Art.  2.*  Uma  destas  vias  âcarâ no  arcbivo  da  Recebedoria 
do  Estado,  na  Capital  Federal,  e  a  outra  será  entregue  aos 
guardas  tíe  armazéns,  os  quaes  somente  à  vista  delia  darão 
sabida  ao  café,  devendo  em  seguida  archival-a  para  as  veri- 
ficações que  forem  necessárias. 

Art.  3.*  O  presente  decreto  entrará  em  vigor  desde  a 
data  de  sua  publicação»  ficando  revogadas  as  disposições  em 
contrario 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  das  Finanças  assim  o 
fará  executar. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na  ci- 
dade de  Minas,  26  de  abril  de  1901. 

Dr  Frasícpco  Silviano  de  Almbida  BrandXo. 
David  M.  Campista. 
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DEGRBTO  N.    1.459  —  DB  4  DB  MAIO  db  1901 

Approvi  o  regalamento  para  a  arrecadação  do  impoito  territorial 


O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  usando 
da  attribuiçSto  que  lhe  confere  o  art.  57  da  Constituição  do 
Estado,  resolve  approyar  o  regulamento  que  oom  este  baixa 
assignado  pelo  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  das  Finan- 
çaSy  que  o  fará  executar. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  4  de 
maio  de    1901. 

Dr.  Francisco  Silviano  db  Almeida  BrandIo. 

David  M.    Campista. 


Hegulamento   a  que  ae  refere   o  decreto  n.  1.459,   desta 

data 


CAPITULO  I 
DO  imposto  b  sbu  lançamento 


Art.  1.*  O  imposto  territorial  de  que  tratam  as  leis  ns« 
271  de  1  de  setembro  de  1899  e  301  de  4  de  setembro  de 
1900  (arts.  17  e  18),  recahe  sobre  o  valor  venal  das  terras 
e  bemfeitorias  e  será  cobrado  em  vitude  de  lançamento  feito 
pelos  conectores  dos  municípios  da  situação  do  immovel. 

Art.  2.*  O  imposto  territorial  grava  o  immovel  sobre 
que  reoahe  para  o  effeito  de  ser  exigivel  do  possuidor  ou 
adquirente  e  ô  devido  na  porcentagem  de  0,3  *!•  sobre  o 
valor  venal  das  terras  e  bemfeitorias,  depois  de  deduzidos 
40  'i.  deste  valor. 

Art.  3.*  O  j^roducto  do  imposto  sobre  cada  propriedade 
não  poderá  ser  inferior  a  mil  réis,  seja  qual  fòr  o  valor 
do  immovel. 

Art.  4.*  O  lançamento  do  imposto  terá  por  base  a  de- 
claração do  proprietário  ou  occupante  d  prevalecia  por  três 
annoSy  salvo  se  durante  este  período  se  verificar  augmen* 
to  ou  diminuição  do  valer  das  terras. 

D.     M — 7 
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Art.  5.*    O  processo  do  lançamento  será  realizado   pela 
seguinte  forma  : 

I.  Até  31  de  janeiro  de  cada  triennio,  os  collectores  farSo 
afflxar  editaes  nas  cidades,  districtos  e  povoaçOes  do  muni- 
oipio  e  publicai  os  pela  imprensa  se  honver— oonvidaado 
os  proprietários  ou  occupantes  do  solo  a  virem,  no  prazo 
de  quarenta  dias  a  contar-se  d'aquella  data— declarar  por 
escripto  o  yalor  de  seus  terrenos  e  bemfeitorias — sob  pena 
de  multa  de  60i000-*e  de  ser  feito  o  lançamento  á  revelia 
do  interessado. 

ÁS  deelaraçQes  acima  referidas  poderão  ser  enviadas  sm^ 
coUeotor  independentemente  do  comparecimento  da  parte  e 
no  caso  de  nfto  saber  ou  nfio  poder  esta  escrever,  poderSo 
ser  feitas  por  terceiros  a  seu  rogo  ou  verbalmente  ao  ooUe- 
ctor  que  as  reduzirá  a  escripto. 

II.  As  declarações  das  partes  ficarão  archivadas  na  col- 
lectoria,  devendo  o  lançamento  ser  feito  em  duplicata,  em 
dois  livros  eguaes— de  accordo  com  o  modelo  annexo— devi- 
damente numerados  e  rubricados  por  funccionarios  compe- 
tentes da  Secretaria  das  Finanças. 

Estes  livros  serão  fornecidos  de  três  em  três  annos  pelo 
Tbesouro  e  depois  de  encerrado  o  lançamento— um  dos  ex- 
emplares será  pelo  collector  remettido  á  Secretaria  das  Fi- 
nanças. 

III.  Cada  propriedade  destacada  deverá  ser  lançada  se- 
paradamente. 

IV— Si,  terminado  o  prazo  de  40  dias  a  que  se  refere  o  n. 
1  deste  artigo— o  proprietário  ou  occupante  não  houver  fei- 
to a  declaração- o  collector,  impondo  lhe  a  multa  constante 
do  citado  n.  I.— fará  exofjicto  o  lançamento  de  accordo 
com  o  exame  que  houver  feito  ou  informações  que  tiver 
colhido  e  delle  notiflcará  o  interessado. 

Não  se  conformando  este— poderá  requerer,  no  prazo 
de  tiinta  dias  e  a  sua  custa— avaliação  judicial.— Feita  esta 
e  de  accordo  com  ella,  o  collector  corrigirá  o  lançamento. 

y.  Da  imposição  da  multa  de  que  trata  o  numero  ante- 
cedente caberá  recurso— dentro  de  trinta  dias  para  o  Secre- 
tario das  Finanças. 

VI.  No  caso  de  fraude  das  declarações— o  collector,  cor- 
rigil-as  á,  notificando  previamente  á  parte. 

Não  se  conformando  esta  poderá  requerer  dentro  de  trin- 
ta dias  da  notificação—  avaliação  judicial  do  valor  venal, 
por  peritos  nomeados  a  aprasimento  da  parte  e  do  collector, 
nos  termos  das  leis  em  vigor.  Para  o  caso  de  laudos  di- 
vergentes— as  partes  concordarão  em  um  arbitro  desempata- 
dor  ou  será  este  escolhido  pelo  juiz  que  tiver  de  homologar 
o  arbitramento,  dentre  os  indicados  pela  parte  e    collector. 

Homologado  o  arbitramento  o  declarante  ou  o  Estado  pa- 
gará as  respectivas  despesas  e  custas,  conforme  o  valor  ve- 
nal for  maior  ou  menor  que  o  lançado  pelo  collector. 


Digitized  by 


Google 


—  101  — 

Ari.  6.  8«o  obrigados  ás  declarações  neoesssrias  ao  lan- 
çamento—os representantes  legaes  dos  contribuintes,  como 
tatores,  cnradcres,  directores  de  empresas,  compenbias, 
etc. 

Ari.  7.  Em  caso  de  litigio  sobre  o  domínio  do  immoTel 
sujeito  ao  imposto  territorial  os  litigantes  tfio  obrigados  ás 
dedaraçOes  exigidas  para  o  lançamento,  sendo-lbes  appiica- 
▼el  o  disposto  no  n.  IV  do  art.  5  deste  regulamento. 

Ari.  8.*  As  declarações  para  o  lançamento  do  imjposto 
serio  feitas  na  colleotoria  do  município  da  situaçSo  do  im- 
moTel. 

§  1.*  Sendo  o  immovel  situado  emm.ais  de  um  municí- 
pio, a  declaraçSo  será  feita  naquelle  onde  o  contribuinte  ti- 
Yer  o  seu  domicilio. 

g  2.*  Se  em  nenbum  tiver  o  contribuinte  domicílio  po- 
derá lazer  a  declaraçSo— dentro  dos  prazos  fixados,  perante 
a  colleotoria  de  qualquer  delles,  ficando  abi  obrigado  ao  pa- 
gamento do  imposto, 

§  3.*  Bm  qualquer  caso,  o  coUector  que  receber  ade- 
^araçSo,  oommunical-a-ha  immediatamente  ao  collector  do 
ontro  município,  da  situaçSo  do  immoveL 

Art.  9.'  Todo  o  lançamento  quer  biya  sido  feito  emvir- 
iada  de  declaraçSo  dos  contribuintes,  quer  directamente  pelo 
oollector,  deverá  ficar  terminado  até  30  de  abril  do  1.*  anno 
de  cada  triennio,  incorrendo  o  collector  que  der  causa  á  de- 
mora alóm  desse  prazo,  na  multa  de  50  a  20(^000  e  suspen- 
são do  emprego  atò  três  mezes,  que  serão  impostas  pelo  Se- 
cretario das  Finanças. 

Art.  10.  Tratando-SQ  de  apnraçSo  do  valor  venal  das  ter- 
ras minerassem  exploração— ter-se-ba  em  attençSo  a  rique- 
za da  formação,  disianoia  das  vias  de  transporte  e  outras 
eaoaas  que  possam  influir  para  determinação  do  referido  va- 
lor. 

g  1.*  Discordando  o  collector  da  declaraçSo  do  valor 
feita  pela  parte -procederá  pela  íórma  do  disposto  no  n.  VI 
do  art.  5  do  presente  regulamento.  Neste  caso  porém  o  ar- 
bitro por  parte  da  Fazenda  publica  será  designado  pelo  Se- 
cretario das  Finanças  que  escolberá,  sempre  que  for  possi- 
Tel,  um  engenheiro  de  Minas,  funccionario  ou  nSo  do  Bs^. 
tado. 

§  2r  Para  esse  fim,  logo  que  se  verificar  a  divergência 
sobre  o  valor  das  terras  mineraes  em  exploração— o  collector 
eommunicará  immediatamente  o  facto  ao  Secretario  das  Fi- 
nanças. 

Art.  11.  Em  relaçfio  ás  propriedades  em  commum  pro- 
ceder-se-ba  a  avaliaçSo  global,  indicando*se  em  seguida  a 
parte  pertencente  a  cada  um  dos  condóminos. 

.   Art.  12-    Se  durante   o  triennio  verificar  o  coUector  ou  o 
domoBMirar  a  parte  que  as  propriedades  lançadas  augmen»^ 
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taram  ou  diminuiram  de  valor —proceder- seha  a  revia&o  do 
lançamento  correspondente. 

Paragrapho  único.  Da  revisão  assim  feita  o  colleotor 
dará  conhecimento  immediatamente  ao  Secretario  das  Fi* 
nanças  aâm  de  fazer  modificar  o  lançamento  respectivo 
existente  no  livro  archlvado  na  Secretaria. 

Art.  13.  Para  regularidade  da  revisSo  de  que  trata  o 
artigo  antecedente— os  coilectores  terSo  muito  em  vista  as 
estatisticas  a  que  se  refere  o  art.  36  deste  regulamento,  as 
averbações  relativas  a  transmissões  por  titulos  particula- 
res (art.  38.)  e  outros  documentos  ou  informações  que 
ouverem  coibido. 

Art.  14.  Os  tabelllSes  e  escrivães  sSo  obrigados  a  fa- 
cultar ao  oollector  o  exame  dos  documentos  existentes  em 
cartório  para  o  calculo  e  verificação  do  valor  das  proprie- 
dades e  do  pagamento  do  imposto,  sob  pena  de  multa  até 
500SOOO  que  será  imposta  pelo  Secretario  das  Finanças  me- 
diante representação  do  oollector.  No  caso  de  reincidência  a 
pena  a  impor  será  a  de  suspensão  do  emprego  até  seis 
mezes. 

Art.  15.  Em  caso  de  necessidade  e  para  regularidade  do 
serviço  de  lançamento—  o  Secretario  das  Finanças  poderá 
determinar  aos  administradores  de  recebedorias,  vigias  e 
outros  funccionarios  fiscaes  do  município  que  auxiliem  o  ool- 
lector no  desempenho  de  tal  serviço. 


CAPITULOU 

DA    COBRANÇA  DO    IMPOSTO 

Art.  16.  Para  a  cobrança  do  imposto— o  coUector  verifi- 
cará qual  o  valor  total  da  propriedade  apurado  no  lança- 
mento, valor  comprehensivo  do  terreno  e  de  quaesquer  bem- 
feitorias  nelle  existentes.  Deduzirá  desse  valor  a  porcenta- 
gem de  quarenta  por  cento  e  sobre  os  sessenta  por  cento 
restantes  cobrará  a  taxa  O,  3  */.. 

Em  qualquer  caso  porém  a  somma  do  imposto  a  pagar 
nSo  será  inferior  á  fixada  no  art.  3  deste  regulamento. 

Art.  17.  Terminado  o  lançamento  (art.  9)  e  em  1  de 
maio  de  cada  anno,  fará  o  colleotor  aífixar  editaes  nas 
cidades,  districtos  e  provações  e  publical-os  pela  imprensa 
onde  houver— convidando  os  contribuintes  a  virem  no  pra- 
zo de  40  dias— que  terminará  em  10  de  junho  pagar  o  im- 
posto na  coUectoria  do  município  sob  pena  de  multa  de  dez 
por  cento  do  valor  do  imposto. 

Art.  18.  Expirado  o  prazo  acima  referido,  poderSo  os 
contribuintes  retardatários,  em  um  novo  prazo  que  termi- 
nará a  15  de  julho  de  cada  anno,  pagar  o  imposto  conjaii*- 
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otamente,  porém»  oom  a  malta  de  que  trata  o  artigo  anteoe^ 
dente. 

Eegotados  todos  oe  prazos— o  oollector  procederá  á  co« 
branca  de  aeoordo  oom  a  legislação  fiscal. 

Art.  19.  Se  a  importância  total  a  pagar  como  impos- 
to exceder  de  cem  mil  réis,  poderão  os  contribuintes  pa- 
gai-a  em  duas  prestações,  eguaes,  sendo  a  primeira  nos 
prazos  acima  fixados  (até  10  de  junho  sem  multa  ou  até  15 
de  jullio  oo]\junctamente  com  a  multa)  e  a  segunda  de  1 
a  31  de  outabro  sem  multa  e  de  1  a  30  de  novembro  conjun- 
ctamente  com  a  multa  de  dez  por  cento  sobre  o  valor  da 
prestação. 

Art.  20.  Se  no  inter vallo  entre  o  pagamento  das 
duas  prestações,  veriflcar^-se  a  alteração  do  lançamento 
pela  lorma  prevista  no  art.  12  deste  regulamento  a 
modifioacão  ao  valor  só  vigorará  no  exercicio  seguinte, 
ficando    inalterada   a  importância  di    segunda  prestação. 

Art.  21.  O  pagamento  do  imposto  será  feito  na  colie- 
ctoria  da  situação  do  immovel. 

§  1  .*  Se  o  immovel  fòr  situado  em  mais  de  um  municí- 
pio, o  pagamento  será  feito  na  collectoria  do  município  onde 
o  contribuinte  tiver  o  seu  domicilio. 

§  2.*  Se  em  nenhum  tiver  o  contribuinte  domicilio— po- 
derá pagar  o  imposto  na  collectoria  onde  houver  feito  a  de- 
claração (§  2f  art.  8).  No  caso  de  ausência  de  declaração 
ou  estando  o  contribuinte  em  logar  incerto  ou  não  sabido— 
promoverá  o  oollector  da  situação  do  immovel— os  meios  le- 
gaes  para  a  citação  edital  do  contribuinte  e  cobrança  ef 
motiva  do  imposto. 

Art*  22.  Em  qualquer  caso  o  oollector  que  receber  o  im- 
posto—dará conhecimento  do  facto  ao  oollector  do  municí- 
pio da  situação  do  immovel— logo  depois  de  effectuado  o 
pagamento. 

Art.  23.  No  caso  de  condomínio  cada  condómino  sò  re- 
sponde i>elo  pagamento  do  imposto  relativo  á  sua  parte  como 
se  a  divisão  tivesse  sido  feita. 

Art.  24.  Em  caso  de  litigio  sobre  o  domínio  do  immo- 
vel ambos  os  litigantes  são  obrigados  ao  pagamento  do  im- 
posto no  prazo  marcado. 

§  1 .  *  A  parte  que  fôr  vencida  no  litigio  receberá  do  Es- 
tado, pela  repartição  onde  houver  sido  pago  o  imposto  e 
mediante  prova  da  decisão  final  do  litigio,  a  quantia  que 
houver  pago* 

§  2.'  Pela  demora  na  restituição  do  imposto,  o  Estado 
pagará  á  parte  vencida  os  juros  de  seis  por  cento  annuaes 
contados  da  data  da  apresentação  da  reclamação  devida- 
mente legalizada* 

§  3."  Para  os  effeitos  do  paragrapho  antecedente,  a  i*e- 
damaçSo  a  que  elle  se  refere  será  apresentada  em  requeri- 
mento escripto  e  legazliado    ao   oollector   que,  julgando  o 
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procedanta,  íkrà  immediatamentd  a  restituicSo  cobrando  da* 
parte  o  devido  recibo— e  remettendo  os  documentos  justifica^ 
tivog  da  restitaiçKo  á  Secretaria  das  Finanças  dentro  do 
prazo  máximo  de  oito  dias. 

§  4.*  Pelas  restituicQes  illegaes  do  imposto  respondem 
os  coliectores  de  conformidade  com  as  Íeis  flscaes. 

Art.  25.  Se  depois  do  lançamento  e  antes  do  pagamento 
do  imposto  oa  no  intervallo  entre  o  pagamento  de  duas 
prestações,  o  immoyel  passar  a  novo  proprietário,  fioa  o 
adquirente  obrigado  ao  pagamento  do  imposto  ou  da  pre- 
stação qae  faltar,  modificando  o  colleotor  o  lançamento  na 
parte  relativa    ao    nome  do  contribuinte. 

Art.  26.  O  imposto  territorial  será  cobrado  por  meio  de 
conhecimentos  expedidos  pelas  coUectorias-^de  aecordo  eoíú 
o  modelo  annexo. 

Paragrapho  único.  Quando  o  imposto  for  pago  em  pre- 
stações declarará  o  collector  nos  conhecimentos  que  a  somma 
paga  corresponde  á  primeira  ou  segunda  prestaçSo. 

Art.  27.  Para  se  passarem  aos  contribuintes  os  conheci- 
mentos que  deverSo  servir-lhes  de  recibo  ou  quitaçfto  do  im- 
posto, serão  elles  extrahidos  ou  cortados  dos  livros  de  talSo« 
carregando-se  aos  coliectores  a  quantidade  dos  que  forem 
remettidos  para  o  expediente  de  um  anno. 

Art.  28.  Recebida  a  quantia  do  imposto  o  coUecsor  esori- 
pturará  a  cobrança  no  caderno  da  receita;  em  acto  suocès- 
sivo  encherá  os  dois  conhecimentos  e  o  tal&o  a  elles  ligado; 
verificada  a  identidade  destes  lançamentos,  sem  discrepan* 
cia  alguma,  cortará  o  primeiro  á  direita  para  ser  entregue 
ao  contribuinte;  extrahirá  opportunamente  o  immediato 
para  acompanhar  o  balancete  a  remetter  á  Secretaria  das 
Finanças,  ficando  o  talão  adherente  ao  caderno  para  reco- 
lher-se  no  fim  de  cada   anno. 

Art.  29.  A'  escripturação,  cobrança  e  fiscalização  do  im* 

Sosto  territorial  são  applicaveis  ás  disposições  da  legislação 
soai  em  vigor    que  não   forem   expressamente  altoradai 
IK>reste  regulamento. 

Art.  90.  Incumbe  aos  coliectores  apresentar  semestral- 
mente ao  Secretario  das  Finanças  relatório  oircumstMicia* 
do  sobre  o  movimento  da  arrecadação  dd  imposto  territo- 
rial, ocourrenoias  mais  importantes,  indicando  medidas  que 
julgarem  eonvenientes  á  arrecadação. 

CAPITULO   III 

DAS    ISENÇOCS 

Art.  31.  São  isentos  do  imposto  territorial: 
1.*  Os  terrenos  pertencentes  á  instituições  plas; 
2.*  Os  terrenos  de  propriedades  da  União,   dos  mnniol- 
pios  e  dos  districtos; 
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3.*  08  t#rr6no«  ocoupsdoa  por  templo*  de  qualquer  «eitâ 
ou  couflssEo  religiosa; 

4.-  Os  terrenos  dos  eoloQos  durante  os  três  primeiros 
annos  de  sua  installaç^o. 


CAPITULO   IV 

BISPOSIQOSS      GBftABS 


Art.  32.  Nenhum  notário  ou  offloialde  registro  de  hypo- 
thecas  poderá  lançar,  inscrever  ou  transcrever  escripcura 
de  transmiss&o  de  terras  por  qualquer  titulo,  arrendamento, 
hypotbeca  ou  antiohrese,  sem  que  delia  conste  declaraçSo 
da  colleotoria  competente  de  estar  pago  o  imposto  territo- 
rial devido  até  a  data  do  contracto. 

O  infractor  âcarâ  sujeito  à  multa  de  um  a  cinco  contos 
de  róis  em  beneâcio  dos  cofres  do  Estado  e  á  suspensSo 
do  emprego  por  seis  mezes. 

Ar t.  33.  Nenhuma  partilha  será  julgada  ^setn]  a  prova 
feita,  nos  termos  do  artigo  antecedente,  de  estar  pago  o 
imposto  territorial  devido  pelo  monte  ou  pelo  de  cujus.  — 
O  juiz  infractor  acará  sujeito  á  multa  de  um  a  cinco  con- 
tos de  réis   e  à  suspensão  do  cargo  por   seis  mezes. 

Art.  34.  Nenhuma  acção  fundada  em  dominio  ou  posse 
da  propriedade  territorial  será  proposta  em  juizo  ou  julgado 
Bem  que  se  prove  estar  pago  o  imposto  devido  ató  a  data  da 
ultima  arrecadação,  incorrendo  o  juiz  infractor  nas  penas 
do  artigo  antecedente. 

Art.  35.  Não  serão  assignadas  cartas  de  arrematação  e 
adiudieaçlk>9  nem  julgadas  as  cessões  judiciarias  de  terras 
sujeitas  ao  imposto  territorial,  sem  a  prova  por  decli^açio 
da  colleotoria  oompeteote,  do  pagamento  do  imposto  devido 
atò  a  arrematação,  adjudicação  ou  cessão,  o  juiz  infractor 
uca  sujeito  ás  penas  do  art.  33. 

Art.  36.  Os  notários,  escrivães  e  officiaes  do  registro  de 
hypothecas  fornecerão  aos  eollectores  semestralmente,  até 
15  de  janeiro  e  até  15  de  j  alho  de  cada  anno,  as  estatísticas 
das  transmissões,  por  qualquer  titulo,  de  immoveis  sujeitos 
ao  imposto  territorial  e  realizadas  durante  o  semestre. 

O  infractor  acará  sujeito  à  multa  de  50$000  a  200^1000  e  o 
dobro  nas  reincidências. 

Art.  37.  Os  notários  ou  tabelliães,  escrivães  e  officiaes 
do  registro  de  hypothecas,  acima  referidos  e  sob  as  mesmas 
penas  do  artigo  antecedente,  são  obrigados  a  facultar  aos 
nscaes  ambulantes  ou  outros  especialmente  encarregados  pela 
Secretaria  das  Pinanças^o  exame  em  cartório  de  autos,  livros 
e  registros  que  forem  necessários  á  fiscalização  do  imposto. 


Digitized  by 


Google 


—  M6— 

Art.  38.  Nas  transmissões  por  titulo  partienlar  o  adqui- 
rente âoa  obrigado  a  averbai -o  dentro  de  dois  mezes  de  sua 
data  na  oolleetoria  respectiva,  sob  pena  de  multa  de  501, 
que  será  imposta  pelo  ooUector. 

Da  imposiçSo  desta  pena  caberá  recurso,  interposto  den- 
tro de  30  dias  da  imposiçSo,  para  o  Secretario  das  Finanças. 

Art.  39.  Pelas  infracções  do  presente  regulamento  os 
conectores  ficam  saj oitos  a  multas  atô  SOOSOOC,  além  das 
em  que  possam  incorrer  nos  termos  da  legislaç&o  fiscal. 

Art.  40.  Todas  as  penas  a  que  se  refere  o  presente  regu- 
lamento, com  excepçSo  das  que  expressamente  competem 
aos  conectores,  serão  impostas  pelo  Secretario  das  Finanças. 

Art.  41.  Compete  aos  collectores  pela  arrecadação  ^do 
imposto  territorial,  a  porcentagem  de  5  *i.  sobre  o  total 
arrecadado  no  municipio,  e  aos  escrivães  das  coUectorias  2 '{.. 

Art.  42.  O  Secretario  das  Finanças,  tendo  em  vista  a 
renda  provável  do  imposto  em  cada  municipio,  fixará  o  valor 
das  fianças  dos  collectores  e  escrivães. 

Art.  43.  O  recolhimento  dos  saldos  provenientes  da  arre- 
cadação do  imposto  obedece  ás  mesmas  disposições  legaes 
que  vigoram  para  o  recolhimento  dos  saldos  fiscaes  em  geral. 

Art.  44.  Qaando  os  recursos  a  que  se  refere  este  regula- 
mento versarem  sobre  imposição  de  multa,  não  serão  accei* 
tos,  sem  prévio  deposito  da  importância  da  multa. 

Art.  45.  Os  recursos  interpostos  fôra^do  prazo  não  se- 
rão encaminhados  â  instancia  superior  e,  si  o  forem,  não 
serão  tomados  em   consideração. 

Art^  46.  Conforme  as  necessidades  do  serviço  e  as  indi- 
eaçOes  da  experiência,  o  Secretario  das  Finanças  expedirá 
os  avisos  e  instrucçOes  que  forem  julgados  necessários  á  re- 
gular arrecadação  do  imposto  podendo  alterar  ou  substituir, 
se  for  preciso,  a  forma  actual,  dos  conhecimentos. 

Art.  47.  O  presente  regulamento  vigorará  desde  a  data 
da  sua  publicação. 

Art.  48.    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


CAPITULO  V 

BISrOSIÇOBS  TRANSITÓRIAS 


Art.  49.  A  estatística  levantada  em  virtude  do  decreto 
n.  1.242,  de  3  de  janeiro  de  1899,  e  revista  de  accordo  com 
o  art.  18  da  lei  n.  30U  de  1900,  servirá  de  base  á  primeira 
arrecadação  do  imposto  territorial  que  será  iniciada  no  dia 
Ide  junho  do  corrente  anno. 

Art.  50.  Do  valor  total  de  cada  propriedade  (  terras  e 
bemfeitorias  )  apurada  na  estatística  a  que  se  refere  o  arti- 
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go  antecedente  o  eolleotor  deduzirá  40  .y  e  sobre  oi  00  *L 
restantes  cobrará  »  taxa  de  0,3  .j*  que  ô  devida  como  im- 
posto. Em  qualquer  caso,  porém^  o  producto  do  imposto 
não  será  inferior  a  mil  róis. 

An.  51.  Desde  já  08  conectores  farSo  afSxar  editaes  nas 
cidades,  districtos  e  povoações  do  município,  convidando  os 
contribuintes  a  virem  até  31  de  julho  futuro  pagar  na  col- 
lectoria  o  imposto  devido^sob  pena  de  multa  de  10  .x*  sobre 
o  valor  do  imposto. 

Paragrapho  único.  A  cobrança  com  multa  a  que  se  re- 
fere o  art.  18  deste  regulamento  poderá  ser  eífectuada  no 
corrente  exercício  atô  30  de  agosto  vindouro. 

Art.  52.  No  caso  de  pagamento  por  prestações  de  accor- 
do  com  o  disposto  no  an.  19  do  presente  regulamento,  a 
piimeira  prestação  será  paga  nos  prazos  fixados  no  artigo 
antecedente  e  a  segunda  de  1  a  31  de  novembro,  sem  multa 
e  de  1  a  31  de  dezembro  do  corrente  anno,  conjunetamente 
com  a  multa  relativa  á  prestação  retardada. 

Art.  53.  Para  a  arrecadação  do  imposto  no  corrente  exer- 
cido e  no  caso  de  falta  de  conhecimentos  impressos  de  ac- 
cordo  com  o  modelo  annexo— poderão  os  coUectores  usar  dos 
conhecimentos  em  uso  para  a  arrecadação  dos  demais  im- 
postos^observada  a  disposição  do  paragrapho  único  do  art.  2Ô 
deste  regulamento  quando  o  imposto  for  pago  em  prestações. 

Art.  54.  As  disposições  contidas  neste  capitulo  vigorarão 
somente  ató  31  de  dezembro  do  corrente  anno  —começando 
o  primeiro  triennio  a  que  se  refere  o  art.  5  n.  I  em  1  de 
janeiro  de  1902. 

Secretaria  das  Finanças  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na 
cidade  da  Minas,  4  de  mato  de  \90\. ^David  M.  Campista, 
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ICúdelo  do  livro  de  lançamento    a  que  sa   refare  o  n.  11, 
art.  5  do  decreto  n.  1.469,  de  4  de    maio  de  1901 

LANÇi^MBNTO    DO    IMPOSTO  TERIUTOIUAL 


OOLIiBCTORU  DO  MUmCIPIO  DB. 
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Nota— o  valor  tributável  a  ser  inscripto  na  5>  colamna 
pbtem  se  dedusindo-se  40  .'|.  do  valor  total  insoripto  na  4.* 
cojnmna.— Na  columnade  observações  mencionará  o  ooUer 
ctor  as  oocurrenoias  mais  importantes  relativas  a  cada  pro- 
priedade, oomo  mudança  de  proprietário,  alteração  de  valor 
no  triennio,  eto. 
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:  Nota  —  Em  seguida  &  palavra  €  Folhas  »,  impresta  no 
alto  do  oonhecimento,  escreverá  o  ooUeotor  o  numero  cor- 
respondente do  caderno  de  receita. 

Caso  seja  o  imposto  cobrado  conjanotamente  com  a 
multa,  a  importância  desta  será  escripturada  no  logar  com- 
petente nos  conhecimentos  e  tal5es  :  no  caso  contrario  o 
collector    traçará  a  linba  correspondente  á  multa. 


DECRETO  N.  1.460  —  DB  4  de  maio  db  1901 


Reconhece  o  sr.  António  Joaquim  Ribeiro  como  Tice-consnl  interino 
de  Portugal  em  Ouro  Prçto 


O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Oeraes,  tendo 
em  vista  o  aviso  do  ministério  das  Relações  Exteriores,  sob 
n.  3,  de  29  do  mez  transacto,  resolve  reconhecer  o  sr.  An- 
tónio Joaquim  Ribeiro  como  vice-consul  interino  de  Portu- 
gal, em  Garo  Preto,  durante  a  ausência  do  funocionario 
effectivo,   sr.  Victorino  António  Dias. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Oeraes,  na  oi« 
dade  de  Minas,  4  de  maio  de  1901. 

Dr.  Francisco  Silviano  db  Almbioa  BranoXo. 
WencesUu  Braz  Pereira  Gomei» 


DECRETO  N.  1.461  —  DE  13  db  maio  db  1901 


Perdoa  o  resto  da  pena  em  cujo  cumprimento  se  acba  o  ex-escrar 
vizado  Gregório  iose  Cardoso 


O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  usando 
da  attribuiçSo  que  lhe  é  outorgada  pelo  §4.*  do  art.  57 
da  Constituição  Estadoal,  e  em  commemoraçEo  &  gloriosa 
data  de  hoje.  resolve  perdoar  o  réo  Gregório  José  Cardoso, 
ex-escravizado  de  Josô  Marcellino  Cardoso,  do  resto  da  pena 
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de pviiSo  que  lhe  íbi  imposta  pelo   tribunal  do  jary  da  oo* 
marea  de  Jaguar^,   em  tess&o  de  1.*    de  aetembro  de  1886. 
Palaoio  da  Preaidenoia  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na  oi- 
dade  de  Minas,  13  de  maio  de  1901 . 

Da.  Framcisoo  Siltiano  db  Albieida  BrandZo. 
Wenceilau  Braz  Pereira  Cfomes. 


DECRETO  N.  1.462  —dk  8  de  junho  ds  19Ò1 


Perdoa  ao  réo  Pedro  Bello  de  Rezende  o  resto  da  peoa  de  prisão  em 
cujo  cumprimento  se  aclia 


O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Oeraes.  asando 
da  faculdade  que  lhe  ô  outorgada  pelo  §  A.^  do  art.  57  da 
Ck>n8tituição  Estadoaly  resolve  perdoar  ao  rôo  Pedro  Bello  de 
Rezende  o  resto  da  pena  de  11  mezes,  11  dias  e  6  horas  de 
prisão  simpleSy  que  lhe  fbi  imposta  pelo  tribunal  do  jury  da 
comarca  do  Bomâm,  em  sessão  de  5  de  feyereiro  do  oor* 
rente  anno. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na  ei- 
dada    de  Minas,  8  de  junho  de  1901 . 

Dr.  Francisco  Silvuno  db  ÂLifiinA  BrandXo. 
Wenceslau  Braz  Pereira  Qomes^ 


DECRETO  N.  1.463  —  ns   15  di  junho  db  1901 


Perdoa  p  resto  das  penas  impostas  aos  réos  António  da  Cruz  Filho 
e  Alfredo  Henrique  Batbéi 

O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  usando 
da  faculdade  quê  ihe  é  outorgada  pelo  §  4.*  do  art.  57  da 
CoustituiçSo  Estadòal,  e  em  commemoraç&o  á  gloriosa  data 
de  hoje,  resolve  perdoar  aos  ròoa  António  da  Cn»  Pilho  e 
Alfredo  Henrique  Bathél,  oondemnados  em  virtude  das  de* 
^ã!6eB  do  jtribunal  correccional  e  do  jury  das  comareaa  d# 
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Barbtcena  e  Bello  HorisonU,  em  90  de  outubro  áê  1809  o  SO 
da  outubro  do  anno  passado,  o  primeiro  a  dois  annos  de 
residenoia  na  oolonia  <)orr6ccioDsl  de  «Bom  Destino»,  a  o 
ultimo  a  11  mezes,  11  dias  e  6  horas  de  prisSo  simples,  o 
resto  das  penas  em  cujo  cumprimento  se  aoham. 
.  Palaeio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Oeraes,  na  ci- 
dade de  Minas,  aos  15  de  junho  de  1901 . 

Dr.  Francisco  Silyiano  de  Albouda  BrapídIo. 
Wêncêilau  Braz  Pereira  Cromee. 


DECRETO  N.  l  .464  —  im  17  na  junho  db  1901 
Beconbece  o  consal  geral  da  Gran-Bretinba 


O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas,  tendo  em  vista 
a  communicaçfto  constante  do  aviso  do  ministério  das  Rela- 
COes  Exteriores,  de  11  do  corrente  mez,  de  ter  sido  expedido 
exequatur  &  nomeaçSo  do  sr.  Ârthur  Chapman  para  cônsul 
gerai  da  Gran- Bretanha  na  Capital  Federal  e  nos  Estados  de 
Minas  Oeraes,  Rio  de  Janeiro,  Espirito  Santo  e  Matto  GroasOt 
resolveu  reconhecer  sua  jurisdicç&o  neste  Estado. 

Palaeio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na  ci- 
dade de  Minas,  17  de  junho  de  1901. 

Dr.  Francisco  Siltiano  ds  Almeida  BrandIo. 
Wenceslau  Braz  Pereira  Oomes' 


DECRETO  N.  1.465  —  db  17  de  junho  de  1901 

Disítribúe  créditos  pan  as  despesas  a  cargo  da  Secretaria  do  Interior 
no  semestre  de  jnlho  a  dezembro  de  1901 

O  doutor  Presidente  de  Estado  de  Minas  Oeraes,  na  oon- 
íònnidadedo  disposto  no  art.  55  do  regulamento  a  que  se 
refere  o  decreto  n.  587,  de  26  de  agosto  de  180t,  reeolv#  ap- 
provar  o  quadro  que  a  este  acompanha,  da  distribuição  de 
créditos  para  as  despesas  a  oargo  da  Secretaria  do  Int4rior, 
de  julho  a  desembro  de  1001,  •  detennioa  que 
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pela  Secretaria  das  FioaDças  lejam  effeotuadoi  os  respectivos 
pagamentos,  de  accordo  com  as  ordens  já  expedidas. 

Os  Secretaries  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  e  das 
Finanças  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Qeraes,  na  ci- 
dade de  Minss,  aos  17   de  junho  de  1901 . 

DR.   FRASOISCO  SiLTIANO  DB  AlilClIDA  BKàKDlO. 

Weneeslau  Braz  Pereira  Cfomee, 
David  M.  CampsUa* 


Digitized  by 


Google 


—  114- 


o 
o» 


n 


a 

o 
o 

O- 

<s 

u 

4J 
02 
(D 

«S 

lo 

St 

«s 

s» 
§g 

!«* 

« 

BO  O 

O 

r 

o 
o 

5 

I 

•d 

I 


Cd 


I 


soietnnK 


s  i 
^  § 


oo  o  oo< 
>ooç 


8 


OOÇ 


_  ooSS     o 

§1  s 


^"'gSSS 


O-;^ 

QÍ5ÔÍOO<Q 


«o 


8 

o 


oooooo 
oOoooo 
oooooo 

S§3oSooS 
o  CQ  ooot^t^ 


oooooo  o 

S8S88S  8 

S8Í888  S 

-^oooo^  qS 


àOiogãoor* 


(MOOTPOO'^ 


«o 

CVÍ 


•  « 
O  O 

III 

;  545-3 

»  O  O  a 

.     jrt     C    M 


■? 


73         ^4    . 

o  o  o 


o 
a 

OQ 

o 

I 

fi 

«  .^  «5 

£  2  ® 


o 

5 


O 

Ti 

t 

Q 

OQ 

O     - 


ã«S*'^    2 


©  g  ®  3  S  c3  -  H 


I 

I 
I 

^  D  *^  ^  .iSÍ 


i 


§* 


OP4QQ   SD 

QQ^A    S    OQ 
^    OQ    «^ 

0  0  O  0 


'  o  "^  ©  ^  - 


^5=^  «tí><;<gl 


> 


Digitized  by 


Google 


ss 


Qo  S  o  o »,-.  ^^      t:      t:  -t:  ^ 

^r*ío         CO     w     cooo^ 


«oco»-^ 


g^S"*^}??   8   ^SÊ: 


C8         ^ 


3 

& 


w^  eu  fH  E3  <s  Ç:;  a 


O  C3 


í  í/2        W  >  tí  g 


^  o 

ca 


a*  .2 


s^o^g^c:^  g 


I' 


bco    -O 


bC 


C>     ^<D  S   ®   O   O 
©  —  a>  "li        ej     f* 


?.W 


o  cô   -  i^  o  í«  fl 
03  «3  o  o  Bo  íLcçl 

•zí  S  «    .  «í  o  tí 

Sh   Ctí   fl   fl^   O 

^  <*  p  S  .s  a  «-• 


^^ 


?> 
>< 


1^ 


D.   M 8 


Digitized  by 


Google 


—  116- 


•  'Si 


o     •  ^  o  00  fl8  00 

CQ  2  S  2í  ^^  ^  ^ 

es  >  cdHOh  «  2*^ 
'3  o  >     ^      T3  S 

25::2  ao  ©  «.'    5g 
«      o  S  .^"O  oq5 

Q  j2  J3    t»C-^  ^   S   » 

-T     2  tí  a  «  -2  ^  ^ 

^  -ca  5,  Q  g  *«  CO  ao  S 
ce  o  o  o  fl:<j  * 


o 

a 

a 

o 


CO 


i 

s  «5 se- 

'5'.5"õ' 


BOjeninM 


m 


Digitized  by 


Google 


—  117  — 


s 

o 


o 
o 


o 

oa 

«D 

P« 


O 

a 

a 


a  o 
-S  si 
CO  a 


..o 


!  «0 


o  ©2 

flrt  •—    DO  O 

cô      o       o     ti 
o  oo  ^  «  ® 

g  So^Sí-g 
'-'"S--.  fl  o  S  o 


X 
X 


Digitized  by 


Google 


—  118- 


<D 


<Mr« 


ooo 

8oo 

ooo 
o«oo 

GJODO 


00 

S8 
00 


000 

OOO 

Soo 
too 
0000 


9 

O 
•O 

es 

i 


sojemnM 


o 


«s 


«  Pi       <(  •  S 


s 


•o 
o 

■ã 

••-a 

•T3 


'O 

•T3 


a 


2 

■SI 

O 


•S  I 


4 
€ 


Digitized  by 


Google 


-119* 


DECRETO  N.  K466  ^  DE  d5  Dl  junho  db  1901 


Abre  o  credito  para  as  despesai  que  correm  pela  Secretaria  da  Agri- 
cultara, Commercio  e  Obras  Publicas  do  Estado,  conforme  a  dis- 
tribuição que  a  este  acompanlia,  lelativameute  ao  semefttre  de 
julbo  a  dezembro  de  1901. 


O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes  resolve 
approvar  o  qaadro  qae  a  este  acompanlia  da  distribuiçSo  dos 
créditos  de  qae  trata  o  §  3/  art.  l.^"  da  lei  n.  301  de  4  de 
setembro  de  1900,  para  as  despesas  com  os  diversos  servi- 
ços que  oorrem  pela  Seoretaria  )ia  Agricnltaray  Commercio 
e  Obras  Publicas,  relativamente  ao  2.«  semestre,  de  julbo  a 
dezembro  do  corrente  anno,  e  determina  que  da  Secretaria 
das  Finanças  se  requisitem  os  respectivos  pagamentos  nos 
limites  das  dotações  de  cada  rubrica. 

Os  Secretários  de  Estado  da  Agricultura  Commercio  e 
Obras  Pablicas  e  das  Finanças  assim  o  tenham  entendido  e 
façam  executar. 

Falado  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na  ci- 
dade de  Minas,  25  de  junho  de  1901 . 

Dr.  Francisco  Silviano  di  Almbida  BrandIo. 
David  M.  Campista. 


Credito  para  ocoorrer  às  despesas  a  cargo  da  Secretaria 
da  Agr^icnltura,  Commercio  e  Obras  Pablioas,  no  2.* 
semestre  do  corrente  anno,  por  conta  do  §  3.*  art.  1.* 
da  lei  n,  801,  de  4  de  setembro  de  1900. 

Secretaria  de  Estado  : 

1  Pessoal 74:710»000 

21  Gratificação  da  lei  n.  90 9:709$500 

2  Expediente 7;5009000 

Repartição  de  Terras  e  Colonização  : 

3  Pessoal • 24.950$000 

21  Gratificação  da  lei  n.  90 4:052$5'  O 

4  Expediente 2:5009000 

5  Colónias  indígenas 12:500$000 

6  ImmigraçSo  e  colonização 300:0009000 

7  Medição  e  demarcação  de  terras . .  < 6:0009000 

8  Obras  Publicas :.,,.,.,..» 450.0009000 
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Junta  Commercial : 

9  Pessoal 4:240*000 

21  GratmoacSo  da  lei  n.  90 848|000 

9  Expedinte l:5OO$000 

Diversas  : 

10  Compra  de  yaecina  antioarbanculosa....  4:800*000 

11  Estabeleoimeato  hydro-balneo-therapico  e 

sua  fiscalização 54.500*000 

12  Impressões  e  publicações  na  Imprensa  Offi-  ^ 

ciai 10:000*000 

13  Plantas  e  semente 25:000*000 

14  Reforma  do  ensino  agrioola 100:000*000 

15  Auxilio   á  publicação  da   «Revista   Indns- 

triaU 2:000*000 

16  Passagens   em  estradas  de   ferro   e  tele- 

grammas «  14:000*000 

17  Reforma   de  material   na  E.  F.    Bahia  e 

Mmas   300:008*000 

18  Garantia  de  juros  a  diversas  estradas  de 

ferro 1.612  685*000 

19  Fiscalização  das  mesmas  estradas 72:300*000 

20  Expediente  desse  serviço 500j000 

22  Eventuaes 5:000*000 

Somma 3,099:295*000 

Directoria  da  Viação,  25  de  junho  de  1901.  —  O   director, 
ÁrthurdaC.  G^uimarães. 


DECRETO  N.  1.467  —  DB  27  BE  junho  bb  1901 

«Abre  créditos  sapplemeatares  às  rubricas  dos  ns.  XXVII,  do  §  1*, 
VIU  6  X  do  g  2o  e  IX  do  §  3%  do  art.  3.%  da  lei  n.  282,  de  18  df 
setembro  de  199%  qae  regeu  o  exercício  financeiro  de  1900.» 

O  Doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  tendo 
em  vista  a  demonstração  que  a  este  acompanha  e  que  lhe 
foi  presente  pelo  doutor  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
das  Pinanças,  resolve,  usando  da  auctorizaçSo  do  art.  4.o 
da  lei  n.  282,  de  18  de  setembro  de  1899,  abrir  os  oreditos 
supplementares  constantes  da  citada  demonstração,  neoes- 
•arios  para  cobrir  excessos  que  se  deram  nas  rubricas  acima 
indicadas,  na  importância  total  de  mil  novecentos  e  setenta 
6  sete  contos  setecentos  e  oitenta  e  quatro  mil  e  oitocen- 
tos e   cinco  réis  —  1.977:784$805. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na  ci- 
dade de  Minas,  aos  27  de  junho  de  1901 . 

Dr.  Francisco  Silvia.no  db  Almbida  BrandIo. 
David  M,  Campista. 
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DBCKETO  N,  1,468  ««  de  3  pb  julho  db  1901 


Modidca  os  oniformes  dos  oiflciaes  eflectlvos  e    reformados    e   dai 
praças  de   pret  da   Brigada  Policial 

9  doutor  Presidonte  do  Estado  de  Minas  Geraes»  tendo  em 
vista  o  qae  lhe  representou  o  coronel  commandante  da  Bri- 
gada Policial»  resolve  approvar  as  modificações  dos  unifor- 
mes dos  officiaes  effectivos  e  reformados  e  das  praças  de 
pret  da  Brigada  Policial,  de  accordo  com  o  plano  que  a  este 
decreto  acompanha,  assígnado  pelo  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  do  Interior,  que  o  fará  executar. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na  ci* 
dade  de  Minas,  3  de  julho  de  1901. 

Dr.  Francisco  Silviano  de  Almbída.  BrandXo 
Weneeslau  Braz  Pereira  Gomes 


Plano  para  oa  uniformes  da  Brigada  Policial  do  Estado 
de  Mlnaa  G-eraes,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  1.468 


OFFICIAES   EFFECTIVOS 

PRIMBIRO  UMF0RM6 

Kepi  com  penacho,  dólman  com  alamares  dourados,  dra- 
gonas,  calça  de  panno  com  listra  e  galOes  ou  de  brim  branco, 
luvas  de  pellica  de  côr  branca,  espada,  talim  de  seda  preta, 
fiador  dourado,  botinas  de  verniz  com  ou  sem  salteiras,  co- 
thurnos  ou  botas  com  esporas,  para  os  oíUciaes  montados, 
quando  a  cavallo. 

SBGUNDO  UNIFORME 

Kepi,  dólman  com  platinas,  calça  com  listra  ou  de  brim 
branco,  talim  de  couro,  espada,  fiador  de  couro,  luvaa  de 
camurça  branca,  ou  de  fio  de  esoossia  da  mesma  côr,  boti* 
nas  de  bezerro,  com  ou  sem  salteiras,  cothurnos  ou  botas 
com  esporas  para  os  officiaes  montados,  quando  a  eavallo. 
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TBROKKO  UNIFORMA 

Kepi,  tunioA,  calça  oom  listra  ou  de  brim  branco,  talim 
de  couroy  eapada,  fiador  de  oouro,  luvaf»  botinas  de  bezerro 
com  ou  sem  saiteiras,  cothornos  ou  botas  oom  esporas  para 
08  offlciaes  montadoç,  qnando  a  oavallOf  como  no  2,*  uni- 
forme» 

98PECIFIÇAÇ0G8 
Kepi 

De  panne  mescla»  tendo  0,'>'l  de  altura  em  toda  a  volta, 
eôpa  chata,  sendo  o  diâmetro  da  copa  egual  ao  da  cabeça, 
einta  de  panno  encarnado  de  0,^04  de  altura»  tendo  na  parte 
inferior  um  debrum  de  panno  preto»  vivos  de  panno  encar- 
nado? e  sobrepostos  parailelamente  á  cinta  tantas  tranças 
douradas  de  0»m003  de  largura  quantos  os  accessos  de  postost 
quartos  guarnecidos  com  três  das  mesmas  tranças»  sendo  as 
-  lateraes  entre  dois  ventUadores  pretos ;  no  fundo  da  copa 
kaver&  também  um  ventilador  com  um  enfeite  da  mesma 
trança  em  três  ordens  parallelas  entre  si,  formando  quatro 
voltas»  vivo  encarnado  na  costura  do  fundo. 

Na  frente  um  emblema  com  uma  cercadura  formada  por 
dois  ramos  de  fumo  e  café,  bordados  a  ouro  sobro  ítindo  en- 
carnado» com  0»i"06  de  altura  e  largura  máxima  também  de 
0»>°06»  encimada  de  uma  estrella  com  0»nQ01  de  raio,  bordada 
á  fio  de  prata. 

Este  emblema  terá  no  centro  um  triangulo  equilá- 
tero bordado  a  flo  de  ouro  cujas  faces  externas  serão 
de  0,°>4  e  internas  de  0,>°3  contornadas  por  21  pequenas  es- 
trellas  bordadas  a  fio  *de  prata;  sobre  o  ítmdo  desse  trian- 
gulo será  collooado  o  numero  do  batalhSo,em  metal  braiico, 
tendo  cada  algarismo  0,""015  de  altura,  como  distinctivo  de 
infanteria,  ou  duas  espadas  cruzadas»  com  as  pontas  para 
cima^  também  com  0,°^015  de  comprimento»  como  distinctivo 
da  cavailaria;  ou  uma  esphera  com  os  parallelos  e  meridia- 
nos» tendo  0,™005  de  raio»  como  distinctivo  dos  oíficiaes  do 
estado-maior  da  brigada  e  bordada  a  flo  de  prata. 

Pala  de  sola  envernizada  de  preto»  inclinada  sobre  os 
olhos,  affectando  a  forma  de  telha  e  com  0,°>05  de  largura 
no  meio»  tendo  na  parte  superior  um  cordão  dourado  em 
forma  de  corda  de  0»°^005  de  diâmetro^  com  dous  passado- 
res, sendo  esse  cordSo  preso  nos  extremos  por  dous  botões 
pequenos  do  uniforme. 

Os  médicos  usarão  o  mesmo  kepi»  sendo  porém  a  cinta 
de  velludo  côr  de  vinho  e  terão  como  distinotivos»   no    em- 
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blema  da  frente,  am  oaduoea  de  0,™03  de    comprimento  bor- 
dado a  âo  de  ouro  e  em  sentido  vertical. 

Pennacho,  encarnado  e  azul,  de  pennae,  inclinado  sobre 
a  pala  do  kepi  e  em  forma  de  chorão,  tendo  uma  haste  de 
metal  com  uma  rosca  para  ser  atarrachadâ  a  uma  pe- 
quena porca  na  parte  interna  da  armadura  do  emblema  do 
kepi. 

Dragonns 

Com  palma  e  palmatória  de  metal  dourado  e  brilhante 
forrado  de  pannoazul  ferrete. 

A  pala  será  direita  e  com  os  ângulos  cortados  na  parte 
superior;  terá  0,^1  de  comprimento,  0,°i04  de  largura  e 
quatro  ordens  de  escamas  com  0,^015  da  largura  òada  uma. 
Será  guarnecida  de  dous  frizos  parallelos  de  0,™002  de  lar- 
gura, em  relevo  e  lavrado  em  forma  de  canotiltio. 

A  palmatória  será  de  forma  eiliptica  com  a  superâôi^ 
convexa,  contornada  por  uma  caneluria  em  relevo  com 
0,i"013  de  largura,  rematando  em  forma  circular  de  um  • 
de  outro  lado  da  pala;  essa  caneluria  será  circulada  por  uma 
serrilha  de  0,°^002  de  diâmetro  e  uma  rosca  de  âo  f»8co  • 
brilhante  de  0,i»008  superposta  á  serrilha. 

Franja  de  oanotão  torcido  em  duas  ordens,  sendo  a  az* 
terior  de  0,>»08  e  a  interior  de  0,"06  para  os  officiaes  sape-' 
riores;  de  canotilho  em  três  ordens  para  os  officiaes  subal* 
ternos  e  capitães,   tendo  para  todos  0,»070  de  comprimento. 

Bolfnan 


De  panno  ou  elasticotine  azul  ferrete,  devendo  o  com* 
primento  attingir  ao  começo  da  primeira  phalange  do  dedo 
pollegar,  estando  o  braço  estendido.  Abotoado  no  centro  por 
colchetes  ou  botões  pretos  occultos,  com  duas  ordens  la- 
teraes  de  sete  botões  grandes  na  frente;  abertura  ao  lado 
esquerdo  para  dar  passagem  ao  copo  da  espada,  quando 
presa  ao  gancho  do  talim. 

Gola  em  pé,  da  mesma  fazenda  do  dólman,  com  as  pon- 
tas direitas,  abotoada  por  colchetes  e  debruada  de  cadarço 
preto  tendo  0,™04  de  altura  e  com  ponteiras  de  casemira 
encarnada  de  0,in06  de  comprimento. 

Mangas  do  canhão  de  O^^,  1  de  altura,  com  carcellas  de 
casemira  encarnada  de  0°»,02  de  largura  com  três  botões  pe- 
quenos em  cada  uma  e  com  as  divizas  de  galão  dourado  de 
0"i,01  de  largura,  em  numero  correspondente  á  cada  posto. 
O  commandante  da  brigada,  além  das  divizas  nas  mangai, 
terá  nos  ante- braços  um  emblema  effual  ao  do  kepi  de  0,*^ 
de  largura  sobre  panno  azul  ferrete  bordado  aflo  de  ouro. 
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Aoomi^iiliMido  M  costuras  das  oostaS|Sem  oamtudo  attia- 
gir  a  cava  das  mangas,  em  toda  a  volta,  a  partir  da  base  da 
goUa  terá  uma  guarnição  de  cadarço  preto  de  lã  com  0,m02  de 
largura,  a  qual  acompanhará  a  abertura  do  lado  esquerdo 
formando  disposição  symetrica  do  lado  direito  e  uma  linha 
quebrada,  em  forma  de  W  no  extremo  inferior  das  costuras 
das  costas,  tendo  dous  pequenos  botões  do  uniforme  nos  ver* 
tices  dos  ângulos  cujas  aberturas  âoam  para  baixo,  forma* 
dos  pelo  W . 

Ornará  a  frente  do  dólman  essa  mesma  espécie  de  oadar* 
ço  que  partindo  dos  colchetes  ou  botões  occultos  do  centro, 
voltará  a  elles  passando  por  fora  dos  botões  lateraes,  for- 
mando ordens  duplas  em  sentido  horizontal  e  todas  paral- 
lelas  entre  si. 

Em  cada  uma  das  extremidades  da  golla  será  collocado 
o  numero  do  batalhão,  em  metal  branco,  tendo  cada  alga- 
rismo 0,>°02  de  altura,  como  distinctivo  da  infantaria  ;  duas 
espadas  cruzadas  também  do  mesmo  metal  com  as  pontas 
para  cima  com  0,0^025  de  comprimento,  como  distinctivo  dia 
cavallaria  ou  uma  e»phera  com  meridianos  e  parallelos,  de 
0,mO2  de  diâmetro,  para  distinctivo  dos  officiaes  do  estado- 
maior  da  brigada  e  caduceu  com  0,°q02  de  comprimento  para 
08  médicos,  bordados  a  âo  de  prata,  sendo  o  do  medico  no 
sentido  horizontais  bordado  a  âo  de  ouro. 

Os  vivos,  ponteiras  e  carcellas  de  casemira  encarnada  do 
dólman  serão  substituídos  por  velludo  côr  de  vinho  para  os 
médicos. 

Alamares 

De  cordão  de  ouro  redondo  de  0,°K)05  de  diâmetro  com  um 
laço  no  centro. 

Platinoê 

De  metal  amarello  dourado,  em  forma  de  trapézio,  com 
forro  de  panno  encarnado,  deixando  ver  um  vivo  da  mesma 
fazenda,  com  0,>nll  de  comprimento,  0,^03  na  menor,  0,^05 
na  maior  largura  sendo  ligeiramente  curva,  para  acompa  • 
nhar  a  forma  do  hombro,  tendo  na  parte  inferior  duas  cara- 
binas cruzadas  com  as  armas  da  Republica  e  na  superior, 
um  fingimento  de  botão,  tudo  de  metal  branco,  substituin- 
do-se  as  carabinas  por  espadas  para  os  officiaes  de  cavalla- 
ria, e  por  eepheras  para  os  officiaes  do  estado-maior.  Para 
os  médicos  o  forro  será  do  velludo  còr  de  vinho. 

Túnica 

Dd  panno  ou  elastiootine  azul-ferrete,  tendo  a  forma  de 
blusa,  mas  um  pouco  estreita  na    cintura,    sendo   a  fk^ente 
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avivada  de  encarnado ,  com  nma  ordem  de  sete  botOes,  abo- 
toando a,  e  com  abertura    ao  lado  esquerdo. 

Gola,  mangas,  divisas  e  distinotivos  em  tudo  eguaas  ao 
do  dólman;  platinas  da  mesma  fazenda  avivadas  de.  encar- 
nado, abotoando  junto  á  gola  por  um  botSo  pequeno  do 
uniforme,  e  tendo,  contornando  as,  uma  grega  de  soutaobe 
dourado;  os  officiaes  de  cavallaria,  porém,  usarão  platina 
de  metal  branco  em  forma  de  trapézios  e  compostas  de  an- 
neis  entrelaçados,  terminando  em  um  só  annel  um  pouco 
alongado  que  se  prenderá  junto  á  base  da  gola,  como  as 
de  panno,    ao  pequeno  botSo  do    uniforme. 

Para  os  médicos,  como  no  dólman,  os  vivos,  ponteiras 
carcellos  de  casemira  encarnada,  serSo  substituídas  por  vel- 
ludo  c6r  de  vinbo. 

Calças 

De  panno  mescla,  direita  e  de  largura  regular»  tendo  ao 
longo  das  costuras  exteriores  uma  listra  de  casemira  encar- 
nada de  0"»05  de  largura  e  sobrepostas  a  esta  três  galões 
dourados  de  0"005   de  largura. 

Para  os  médicos  a  lista  de  panno  encarnado  será  substi* 
tuido  por  velludo  côr  de  vinho. 

De  panno  mescla,  em  tudo  egual  á  anterior  sem  galões* 
—De  brim  branco  também  como  a  anterior,  m«s  sem  lis- 
tra. 

EsiaJa 

De  0">>83  a  um  metro  de  comprimento,  com  es  copos  e 
bainba  de  metal  branco  ou  prata  ingleza;  os  copos  serão 
lisos  e  fechados  e  terfio  em  relevo  as  armas  da  Republica; 
a  lamina  será  de  0,°>o2  de  largura  e  a  bainha  de  O,"»  25  com 
duas  braçadeiras  com  olhões,  tendo  a  ponteira  de  aco  sol* 
dada  na  extremidade. 

Fia^íor 

De  cordão  de  ouro  com  0°',004  de  diâmetro,  tendo  uma 
borla  em  íòrma  do  pêra  encanastrado  de  fio  de  ouro»  me- 
dindo 0^,35  de  comprimento  e  0in,02  de  diâmetro  em  sua 
maicr  grossura;  em  cima  dessa  borla  haverá  um  botSo  de 
ouro  espigado  de  0"i,01  de  altura  e  egual  diâmetro;  o  rema- 
te será  feito  por  uma  maçaneta  de  forma  cónica  de 
0m,02  de  comprimento  e  0i°,02  de  diâmetro  na  base  a  franja 
terá  O™ ,06  de  comprimento  e  será  de  canotão  de  O^^jOOô  para 
08  officiaes  superiorea  ç  de  canotilbo  para  capitães  e  ^jI" 
balternos. 
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Be  couto  da  Rusaia  preto  anologo  em  feitio  e  dimenedefl 
ao  anterior  para    oa  officiaes  de  infanterla. 

Be  couro  Draneo  envernizado  análogo  em  feitio  e  dimen- 
89e8  ao  anterior  para  os  officiaes  de  cavaliarla. 

Talim 

De  cadarço  de  seda  preto  com  0»inO  4  de  largura,  abotoa- 
do por  um  fecho  de  metal  amarello  em  forma  circular  e 
de  encaixe. 

De  couro  da  Rússia  preto  com  a  mesma  dimenaSo  e  chapa 
da  frente,  para  os  officiaes  de  infanteria. 

De  couro  branco  envernizado,  idem,  idem  para  os  offi- 
ciaes de  cavallaria. 

Os  officiaes  do  Estado-maior  da  brigada,  os  montados,  de 
infanteria  e  os  de  cavallaria  usarão  no  talim  de  couro,  pas- 
ta de  couro  envernizado  de  preto  com  Oj^^Bõ  de  altura  e  0°'2 
na  maior  largura,  a  qual  será  presa  á  parte  posterior  do 
talim  por  três  guias  eguaes  á  da  espada. 

No  centro,  em  uma  cercadura  de— fhmo  e  café,— ^  encima- 
da por  uma  estrella,  tudo  de  metal  dourado,  haverá  o  dis- 
tinctivo  de  que  usam  esses  offioiaei),  sendo  de  metal  branco 
a  esphera  de  que  usam  os  do  estado-maior. 

BotmoLs 

Lizas  O  inteiriças  de  bezerro,  verniz  òU  cavallinho,  sem 
gáspeas  nem  bordados. 

Cothurnos 

Mzos  e  inteiriços  de  bezerro»  sem  gáspeas  nem  bordados, 
tendo  o  cano  0,^30  de  altura  da  base  do  salto. 

Botiis 

De  couro  da  Rússia,  cano  estreito  e  sem  recorteiii  na 
abertura,  alcançando  até  pouco  abaixo  dos  joelhos. 

Espora$ 

De  metal  branco  com  o  arco  abaulado  e  lavrado  pela 
parte  externa,  com  O,moi  de  largura  ;  o  cachorro  ligeira- 
mente voltado  para  baixo,  tendo  0,i»03  de  comprimento,  e 
a  roseta  egualmente,  Oy^^OS  de  diâmetro  t 
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Serfto  presag  ao  taeão  dag  botas  por  duas  oorreias  de 
ooaro  da  Rnssfia  de  O^^lb  de  largara,  pasaando  nma  pelo 
ooneavo,  da  sola,  outra  por  cima  do  peito  do  pé  e  pr^iden- 
do-ee  do  lado  exterior  em  uma  fivella,  também  de  metal 
branco,  presa  ao  arco  das  esporas.  Estas  ter&o  duas 
correntes  do  mesmo  metal  presas  a  base  do  cachorro,  as  quaes 
se  abotoarão  na  frente  da  bota  sobre  o  peito  do  pò. 

Salteiras 

De  metal  amarello,  lavrado  para  o  commmandante  da  bri- 
gada e  lizos  para  os  demais  officiaes  com  a  mesma  forma  das 
esporas,  adaptados  ao  tacOo  das  botinas,  onde  ficam  presas 
por  umespig&o  com  cabeça,  atarrachado  no  cachorro. 

obsbryaçObs 

Os  botões  para  todos  os  officiaes  da  brigada  serSo  de  me- 
tal doarado,  e  superflcie  convexa  com  0,^02  e  O^moi  de  diâ- 
metro, circalados  de  duas  orlas  polidas  e  brilhantes,  entre 
as  quaes  haverá  21  pequenas  estrellas  polidas  e  em  relevo; 
no  centro  do  botfto  haverá  um  barrete  phrygio  também  po- 
lido e  em  relevo,  sendo  o  resto  da  superflcie  do  botão  fosco 
e  granitado. 

Os  officiaes  quer  de  oavallaria  quer  de  infan teria  usarSo 
capote  de  panno  azul  ferrete  com  cintura  e  presilha,  forra- 
do de  baetilha  preta,  cobrindo  até  a  metade  das  pernas, 
abotoado  com  seis  botOes  grandes  do  uniforme,  goUa  em  pé, 
com  cabeçEo,  a  qual  se  prenderá  um  capuz  por  meio  de 
pequenos  botOes  de  masi»a  preta  ;  com  abertura  sobre  o 
quadril  esquerdo  para  dar  passagem  ao  copo  da  empada ; 
aberto  na  parte  posterior,  até  a  cintura,  mas  podendo  fe- 
char-se  por  meio  de  pequenos  botOes  occultos  e  tendo  em 
volta  dos  canheis  tantos  gal9es  dispostos  parallelamente, 
com  a  largura  de  Oj^QOò  e  com  a  separação  de  0,^003,  quanto 
os  das  divisas. 

Os  officiaes  de  cavallaria  e  os  montados  de  iníanteria 
usaião  barbicacho  de  retroz  de  seda  azul  ferrete  com  dous 
passadores  e  a  pêra  da  borla  dourada,  tendo  a  pêra  0,»^^ 
de  diâmetro  na  base  e  a  franja  da  borla  0,°H)8  de  compri- 
mento. 

Somente  os  officiaes  de  cavallaria  e  os  montados  de  in- 
fantaria, quando  a  pé,  usarfto  de  salteiras  nas   botinas. 

Os  officiaes  do  estado-maior  e  os  ajudantes  de  ordens  em 
geral,  quando  em  serviço,  terão  nos  1.*  e  2.*  uniformes 
alamares  de  cordão  dourado  com  agulhetas  também  dou- 
radas, pendentes  do  braço  esquerdo  para  o  primeiro  botão 
do  lado  direito  do  peito  do  dólman. 
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o  eommandante  da  brigada  usará  também  de  egual  ala- 
mar,  mas  de  eordfto  e  agulhetas  prateadas. 

Todos  os  oftloiaea  sSo  obrigados  a  possuir  os  uniformes 
acima  especificados»  excepto  o  veterinário,  qua  usará  so- 
mente o  2.*  e  3.*  uniformes  dos  offioiaes  de  cavallaria,  tendo 
nos  antebraços,  bordado  a  âo  de  ouro,  um  V  com  a  di- 
mensão de  0,»03. 

Officiaes   reformados 

UsarSo  dos  mesmos  uniformes  dos  oMciaes  effectivosy 
nfto  tendo  porém  distinctivos  de  natureza  alguma  na  goUa 
do  dólman  e  no  emblema  do  kepi. 

PRAÇAS  DE  PRET 

CAYA.LLÍLRIA 

Grande  uniforme 

Kepi  com  pennacho,  dol  man,  platinas,  calças  com  listra 
ou  de  brim  branco,  divisa  de  galão,  gravata,  luvas  brancas 
de  algod&o,  botinas  com  perneiras  ou  cothumos  e  esporas. 

Peqtêeno  uniforme 

Kepi  com  ou  sem  capa  branca  ou  de  oleado,  túnica  de 
panno  ou  de  brim  pardo,  calça  de  panno  ou  de  brim  bran- 
co ou  pardo,  gravata,  platinas,  divisas  de  panno,  luvas 
brancas  de  algodfto,  botinas  com  perneiras  ou  cothurnos  e 
esporas. 

INF  AN  T«RIA 

Grande  uniforme 

Kepi  com  tope,  dólman,  platinas  com  frocos  de  lã,  calça 
com  listra  ou  de  brim  branco,  divisa  de  galão^  gravata,  bo- 
tinas ou  cothurnos. 

Pequena  uniforme 

Kepi  com  ou  sem  capa  branca  ou  de  oleado,  calça  de 
panno  ou  de  biim  pardo  ou  branco,  gravata,  divisa  de  pan- 
no, botinas  ou  ootfiurnos. 


Digitized  by 


Google 


-Í30- 

BSPEOIFICAÇXO 

Kepi 

Como  os  dos  officiaes  das  respectivas  armas,  tendo  em 
logar  de  tranca  dourada,  trancelim  de  lã  encarnada  nos 
quartos  e  na  copa  do  kepi. 

O  emblema  será  de  metal  amarello  com  0,"i06  na  sua 
maior  largura. 

O  cordão  de  ouro  da  frente  será  substituído  por  uma 
fita  de  couro  envernizado  de  preto,  com  0,°>0l  de  largura, 
tendo  distantes  0,^05  das  extremidades  duas  fivellas  de  me- 
tal amarello,  para  as  praças  de  infanterla  e  de  couro  en- 
vernizado de  branco  para  as  de  cavallaria. 

Tope 

't)e  froco  de  lã  encarnada  e  azul  de  0,>i^04  de  altura  em 
duas  partes  eguaes  ficando  a  parte  azul  acima  da  encarna- 
da, sobre  uma  oliva  de  metal  amarello  e  liza  com  0,i»03  de 
comprimento,  tendo  uma  pequena  haste  com  rosca  no  extre- 
mo para  ser  atarrachada  em  uma  pequena  porca  na  parte 
interna  do  emblema  do  kepi . 

Dólman 

De  panno  azul-ferrete  como  os  dos  oâiciaes,  contornado, 
a  partir  da  base  da  golla,  por  uma  guarnição  de  cadarço  de 
lã  preto  de  0,^02  de  largura  ;  essa  guarni(^  cobrirá  as  cos- 
turas das  costas  e  acompanhará  até  a  altura  de  0,»2,  as  cos- 
turas lateraes,  formando  enfeite  symetrico. 

O  ornamento  horizontal  da  frente  será  de  cadarço  de  lã 
encarnado  com  a  mesma  largura  do  cadarço  preto. 

Os  destinctivos  da  golla  serão  de  metal  branco. 

Platinas 

f  ata  cavatlarla->^será  de  metal  amarello  toda  escamada, 
affectando  a  forma  de  telha  na  parte  inferior  e  cabida  até  o 
meio  dos  hombros,  seguindo  a  direcção  das  costuras  dos  hom- 
breiros  atè  a  cava  das  mangas,  tendo  nessa  parte  0,°'021  de 
largura. 

Pala  direita  com  0,^^03  de  largura,  tendo  na  parte  supe- 
rior um  pequeno  botão  do  uniforme  e  os  anralos  cortados, 
e  a  dous  Wços  de  seu  comprimento,  uma  estreita  de  metal 
branco  com  0>i°01  de  raio. 
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Para  infanteria— será  de  metal  amarello,  li^as  è  guarne- 
cidas de  um  enfeite  cinzelado,  affectando  a  forma  de  telha 
na  parte  inferior,  onde  terão  um  canotSo  de  f^oco  de  IS  en- 
carnada e  azul  com  O^n^OS  de  altura  no  meio  e  afinando  para 
as  extremidades  ;  esse  froco  terá  de  comprimento  Oy^^Sl  cor- 
respondente À  largura  da  parte  inferior  da  platina  e  cahirá 
ató  o  meio  dos  hombros,  seguindo  a  direcção  das  costuras 
dos  bombros  até  a  cava  das  mangas. 

Pala  direita  com  O^^^OS  de  largura,  tendo  na  parte  supe- 
rior um  pequeno  botão  do  uniforme  e  os  ângulos  cortados  e 
a  dons  terços  de  seu  comprimento  uma  estrella  de  metal 
branco  com  O^^^Ol  de  raio. 

Túnica 

Da  panno  azubferrete,  egual  á  dos  offioiaes,  sendo,  po- 
rômy  as  platinas  avivadas  tão  somente  de  panno  encarnado, 
distinctivos  da  golla  de  metal  branco. 

Da  brim  pardo  egual  &  anterior,  sendo  os  vivos,  carcellas^ 
ponteiras  de  panno  encarnado  substituídos  por  ganga  e  cor- 
dSo  da  mesma  côr. 

Para  as  praças  de  cavallaria  as  platinas  das  túnicas  serão 
de  metal  amarello  formados  de  anneis  entrelaçados,  presas 
às  costuras  dos  bombros  das  mangas  e  a  um  pequeno  botão 
de  uniforme  junto  a  base  da  golla. 

Gravata 

De  couro  envernizado  de  preto. 

Calça 

De  panno  mescla  idêntica  ás  dos  oíficiaes  no  segundo 
uniforme . 

De  brim  branco  ou  pardo  sem  listra. 

Bimsa$ 

De  galão  de  ouro  de  0,^01  de  largura,  cosidos  sobre  pan- 
no encarnado  e  indo  da  costura  interna  á  externa  da  manga 
esquerda,  em  forma  de  angulo  agudo,  com  o  vértice  para 
baixo,  distando  a  bissectriz  desse  angulo  0,^15  da  costura 
dos  bombros. 

De  panno  encarnado,  cosidas  sobre  panno  azul-ferrete, 
tendo  a  mesma  largura  e  a  mesma  forma  da  de  galão  de 
ouro. 

D.  AI.  -9 
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Perneiras 


De  sola  envernizada  de  preto,  semelhante  ao  cano  da 
bota  de  montaria,  tendo  na  parte  inferior  e  anterior  uma 
correia  que  passará  pelo  concavo  da  sola  da  botina  e  se 
prenderá  a  uma  fivelia  do  lado  exterior  do  cano. 

Botinas  e  cothurnos 

De  bezerro,  inteiriças  e  lízas  como  as  dos  offlciaes. 

Esporas 

De  metal  amarello  com  o  arco  achatado,  sendo,  quanto 
às  dimensões  e  disposições,  idênticas  ás  dos  oí&ciaes. 

NSo  têm  a  corrente  de  metal  que  se  prende  sobre  o  peito 
do  pé. 

Obsertaç^ss 

Os  botões  serão  de  metal  amarello  convexos  e  terão  0,'"03 
e  0,^014  de  diâmetro,  com  0,"008  e  0,^006  de  altura,  intei- 
ramente lizos  e  forrados  de  latão. 

Os  sargentos  ajudantes  e  quarteis-mestres  usarão  seme- 
lhantemente as  peças  dos  uniformes  dos  offlciaes,  sendo, 
porém,  bordados  ou  fabricados  de  retroz  côr  de  ouro  as 
partes  ou  peças  que  para  aquelles  forem-n'o  a  âo  de  ouro. 

Terão  um  globo  de  metal  amarello  com  0,'"025  de  diâme- 
tro, os  sargentos  ajudantes  no  ante-braço  direito  e  os  quar- 
teis-mestes  no  esquerdo. 

O  mestre  de  musica  e  o  corneteiro-mór  usarão  as  divi- 
sas no  braço  direito. 

Os  músicos  usarão  no  grande  uniforme  um  peitilho  en- 
carnado abotoado  nos  botões  da  frente  do  dólman,  tendo 
sete  ordens  duplas  de  galão  de  prata  da  largura  de  0,°^15  em 
sentido  horizontal  e  parallelas  entre  si. 

Os  kepis  serão  eguaes  aos  das  demais  praças,  sendo  de 
metal  branco  as  partes  que  nelles  são  de  metal  amarello, 
com  excepção,  porém,  da  ramagem  do  emblema,  devendo 
ser  neste  substituída  a  âta  de  oouro  envernizada  da  í^etes 
por  um  cordão  prateado  da  grossura  de  0>^,004. 

No  grande  uniforme  este  kepi  terá  o  enfeite  do  fundo  da 
copa  e  as  guarnições  dos  quartos  de  i^outaohe  de  prata  de 
0,^^002  de  largura  e  o  tope  será  de  pennas  encarnada  e  azul 
nas  condições  das  demais  praçaa. 
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Sobre  as  platinas  do  grande  nni/orme,  que  também  serão 
eguaes  ás  das  outras  praças,  sendo,  porém,  de  metal  branco 
terão  uma  lyra  de  metal  amarello  emvez  de  estrella.  ' 

Osbotõeíi,  tanto  para  o  grande  como  para  o  pequeno  uni- 
forme, serão  da  metal  branco,  com  as  mesmas  dimensões  dos 
botões  das  outras  praças  e  com  a  superâcie  convexa  e  poli- 
da, tendo    sobre  eila    uma  lyra  em  relevo. 

Os  distinctivos  para  o  centro  do  emblema  do  kepi  e  para 
a  golla  do  dólman  e  da  túnica  será  uma  lyra  de  metal  bran- 
co com  0,°'02  de  altura. 

O  dólman  como  a  túnica  serão  como  das  outras  praças 
sendo  porém  a  golla  e  o  canhão  das  mangas  de  panno  encar- 
nado, sendo  as  do  dólman  entre  soutache  de  prata  de  O  «004 
de  largura.  ' 

Os.  canhões  terSo  0,^04  de  largura,  tendo  na  parte  infe- 
rior um  debrum  de  0,"^007  de  panno  azul-ferrete  e  dois  bo- 
tões pequenos  do  uniforme  presos  á  costura  trazeira . 

,  A  calça  egualmente  como  as  das  outras  praças,  tendo 
porém,  a  do  grande  uniforme  no  meio  da  iistra  um  galão  de 
prata  de  O.^^lõ  de  largura.  Os  clarins  e  corneteiros  usarão  o 
mesmo  grande  uniforme  das  demais  praças  tendo  o  peitilho 
egual  aos  dos  músicos,  sendo,  porém,  as  ordens  de  galões 
substituídas  por  cadarço  de  lã  azul  da  mesma  largura  do 
galão. 

O  pequeno  uniforme  será  o  mesmo  que  o  das  outras  pra- 
ças, tendo  nos  ante-braços  um  clarim  ou  corneta  estampa- 
dos em  metal  branco,  0,^035  de  altura  e  assentado  sobre 
panno  encarnado. 

A  infanteria  usará  correame  preto  e  a  cavallaria  correa- 
me branco,  com  talabarte  para  prender  a  clavina. 
.   As  praças  de  pret    usarão  capotes    semelhantes   aos  dos 
offlciaes,  sendo  as  divisas  coUocadas  do  mesmo  modo  que  nos 
dolmans  ou  túnicas. 

As  praças  de  cavallaria  usarão  barbfcacho  egual  ao  dos 
oflScíaes  sendo  porém  todo  elle  de  retroz  preto  de  lã. 


No  serviço  interno  é  permittido  aos  offlciaes  o  uso  de  tú- 
nica de  brim  branco,  egual  em  feitio  ás  de  panno,  porém 
sem  as  platinas,  trapézios  da  golla  e  carcellas  das  maníras 
de  panno  encarnado. 

O  kepi  será  usado  pelos  offlciaes  e  praças,  quando  fôr 
determinado,  com  capa  de  brim  branco  ou  de  oleado,  dei- 
xando ver  o  emblema. 

Secretaria  do  interior  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na  ci- 
dade de  Minas,  3  de  julho  de  1901  .^Wenceslau  Braz  Pereira 
Gomes, 
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DECRETO  N.  1.469  —  DB  8  de  julho  de  V901 


Perdoa  o  resto  da  pena  imposta  ao  réo  Alberto  Ferreira  dos 
Santos 


O  doutor  Presidente  do  Efttado  de  Minas  Geraes,  usando 
da  faculdade  que  lhe  è  outorgada  pelo  §  4.*  do  art.  57,  da 
Constituição  Estadoal,  resolve  perdoar  ao  réo  Alberto  Fer- 
reira dos  Santos  o  resto  da  pena  de  2  annos  e  nove  mezes 
de  prisSo  simples,  que  lhe  foi  imposta  pelo  tribunal  do  jury 
da  comarca  de  Ouro  Fino,  em  sessão  de  21  de  setembro  de 
1889.' 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na 
cidade  de  Minas,   8  de  julho  de  1901. 

Dr.  Francisco  Silviano  de  Almeida  BrandIo. 
Wenceslau  Braz   Pereira    Gomes, 


DECRETO   N.    1.470  —  de  29  DB  julho  de  1901 

Prorcga  o  prazo  para  o  pagamento  do  imposto  territorial,  no  corrente 

exercício 


O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  usando 
da  attribuição  que  lhe  confere  o  art.  57  da  Constituição  do 
Estado  e  tendo  em  vista  as  representações  que  lhe  são  diri- 
gidas por  numerosos  contribuintes  no  sentido  de  ser  espa- 
çado o  prazo  para  a  cobrança  sem  multa  do  imposto  terri- 
torial bem  como  o  accumulo  do  serviço  nas  estações  arre- 
cadadoras proveniente  em  parte  dos  embaraços  naturaes  ao 
inicio  de  um  novo  regimen  tributário,  resolve  : 

Art.  1.*  Pica  prorogado  até  31  de  agosto  do  corrente 
anno  o  prazo  âxado  no  art.  51  das  disposições  transitórias 
do  regulamento  approvado  pelo  dec.  n.  1.459  de  4  de  maio 
ando,  para  o  pagamento  sem  multa  do  imposto  territorial 
no  corrente  exercício. 

Art.  2.*  A  cobrança  com  multa  a  que  se  refere  o  art. 
18  do  citado  regulamento,  e  paragrapho  único  do  art.  51  das 
disposições  transitórias  acima  referidas  —  poderá  ser  effe* 
ctnada  no  corrente  exercício  atô  30  de  setembro  vindouro. 

Art.  3.*  No  caso  de  pagamento  por  prestações,  de  ao- 
cordo  com  o  disposto  no  art.  19  do  regulamento  supra  men- 
cionado, a  primeira  prestação  será  paga  nos  prazos  lixados 
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no8  artigos  antecedentes  sem  multa  o  a  segunda  nos  prazos 
de  que  trata  o  art.  52  do  citado  regulamento. 

Art.  4.*  O  presente  decreto  vigorará  desde  a  data  de  sua 
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  das  Finanças  assim 
fará  executar 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  29  de 
julho  de  1901. 

Dr.  Francisco  Silviano  de  Almeida  BrandXo. 

Bavii  M,  Campista, 


DECRETO  N.    1.471  —  1>E  6  DE  agosto  de  1901 


Parroitte  ,no  corrente  exercicio.  a  inscrípçSo  sem  multa  de  immoreis 
no  acto  do  p.^tgamento  do  imposto  territorial 


O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  usando 
da  attribuiçao  que  lhe  confere  o  art.  57  da  Constituição  do 
Estado  e  no  intuito  de  facilitar  a  primeira  arrecadação  do 
imposto  territorial,  resolve  : 

Art.  1.*  Os  contribuintes  do  imposto  territorial  que 
não  deram  seus  immoveis  à  inscripção,  no  prazo  a  que  se 
refere  o  art.  18  dá  lei  n.  301,  de  4  de  setembro  de  1900,— 
poderão  effectuar  tal  inscripção  no  acto  do  pagamento  do 
imposto  até  31  do  corrente  mez,  sem  incorrerem  em  multa 
— fícando  relevadas  as  muitas  impostas  por   aquella  causa. 

Art.  2.*  Os  que  houverem  inscripto  somente  o  valor 
das  terras  deverão  inscrever  também  o  das  bemfeitorias, 
salvo  quanto  ás  urbana?,  para  o  âm  de  ser  descontada  do 
valor  global  a  porcentagem  de  40  'i.,  na  forma  da  lei. 

Art.  3.*  Concordando  o  collector  com  a  declaração  da 
parte  fará  a  inscripção  ou  a  reverá  —  communicando  — 
dentro  de  30  dias,  á  Seóretaria  das  Finanças  —  as  alterações 
feitas  na  inscripção. 

Art.  4.*  Não  se  conformando  o  collector  com  a  decla- 
ração do  contribuinte  —  fará  a  inscripção  ecuofíício  para 
sobre  ella  cobrar  o  imposto.  —  A  parte  interessada  —  me- 
diante prévio  deposito  na  coUectoria  do  valor  do  imposto 
—poderá  recorrer  dentro  de  20  dias  —  para  o  Secretario  das 
Finanças. 

Art.  5.*  O  presente  decreto  é  applicavel  somente  á  ar- 
recadação do  imposto  territorial  no  corrente  exercicio  e  vi- 
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gorará  desde  a  data  de  sua  publicação,  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

O  Secretario  de  Estado  das  Finanças  o  fará  executar. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na  ci- 
d^e  de  Minas,  aos  ô  de  agosto  de  1901 . 

Dá.  Francisco  Silviano  de  Almeida  BrandXo. 
David  M,   Campista^ 


DECRETO  N.   1.472  —  de  7  de  setembro  de  1901 
Commutação  de  pena 

O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  usando 
da  attribuiçao  que  lhe  confere  o  §  4.*  do  art.  57  da  Consti* 
tuiçEo  do  Estado,  e  querendo  commemorar  por  acto  de  cle- 
clemencia  o  faustoso  anniversario  da  nossa  emancipação 
politica,  resolve  commutar  em  sete  annos  de  prisão  simples 
a  pena  de  quatorze  annos  imposta  ao  rôo  Joaquim  Cassia- 
no da  Rosa,  em  virtude  do  accoidão  do  Tribunal  da  Relação, 
de  6  de  março  de  1897. 

O  doutor  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior 
assim  o  tenha    entendido  e  faça  executar. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  áo^  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  7  de  setembro  de  1901. 

Dr.  Francisco  Silviano  de  Almeida  Brandão. 
Wenceslau  Braz  Pereira  Oomes. 


DECRETO  N.    1473  —  de  23  de  setembro  de  1901 

Altera  algumas  disposições  do  regulamento  promulgado  p3lo  decreto 
n.  1.243,  de  3  de  janeiro  de  1899,  e  determina  qne  de  accordo 
com  a  lei  n.  303,  de  5  de  julbo  ultimo,  sejam  mollficados  os 
contractos  celebrados  com  os  concessionários  das  feiras  de  gado 
de  Três    Corações    do  Rio  Verde  e  BemQca. 

» 

O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  usando 
da  attribuição  que  lhe  é  conferida  pelo  artigo  57  da  Consti- 
tuição do  Estado,  e  para  o  cumprimento  do  disposto  na  lei 
n»  303,  de  5  de  julbo  do  corrente  anno,  resolve  alterar   al- 
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gamas  disposições  do  regulamento  promalgado  pelo  decreto 
n.  1.243,  de  3  de  janeiro  de  1899. 

Os  Secretários  de  Estado  dos  Negócios  da  Agrioaltnra, 
Commercio  e  Obras  Publicas  e  das  Finanças  assim  o  tenham 
entendido   e  façam  executar. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello    Horizonte,   23  de  setembro  de  1901. 

Dr.  Francisco  Silvxano  db  Almeida  BrandIo. 
David  M,  Campista, 


Â.lteraç5e8  a  que  se  refere  o  decreto  n.  1.473,  de 
23  de  setembro  de  1901 


Art.  1.'  Continuar  se-ha  a  cobrar  o  imposto  de  4  *i. 
ad  valorem  do  gado  que  fòr  vendido  nas  feiras  ou  que 
fôr  exportado  para  os  Estados  da  Bahia,  Espirito  Santo  e 
S.  Paulo. 

Paragrapho  único.    Do  gado   que  fòr    exportado   para 
I  outros   pontos,  sem  transitar  pelas   feiras,  cobrar*se-na  o 

imposto  de  20  'f.  ad  valorem,  ficando  nesta  parte  revogado 
o  art.  17  do  decreto  n.  1.243,  de  3  de  janeiro  de  1899. 

Art.  2.*  Ficam  isentos  do  imposto  de  20  -[.,  porém,  su- 
jeitos ao  de  4  '\. : 

§  1.'  O  gado  de  criar  que  tiver  de  ser  vendido,  sendo 
considerado  como  tal-^vaccas,  reproductores,  bezerros,  vi- 
tellas  e  novilhos. 

§  2.*    O  gado  de  corte  em  pequenas  partidas,  nSo  desti- 
nado ao  Matadouro  de   Santa  Cruz.  Fica  subentendido  que 
,  todo  o  gado  de  corte,  seja  qual  fôr  o  numero,  destinado  ao 
Matadouro  de  Santa  Cniz,  pagará  o  imposto  de  20  '[.  e  multa 
I  correspondente  ao  duplo,  caso  se  verifique  a   sua  presen^ça 

I  no  referido  Matadouro,  sem  o  documento  comprobatório  do 

pagamento    do   imposto   devido. 

§  3.*    Para  goso    da  isenção    constante  do  paragrapho 
anterior,  será  necessária  a  apresentação  do  documento  de  já 
ter  sido  pago  o  imposto  de  4  'i.  na  Estação  Fiscal  do  Estado, 
qae  ficar  mais  próxima. 
[  Neste  documento  deverão  constar  as  declarações  de  pro- 

i  cedência  e  destino  exacto  do   gado,  o  numero  de  cabeças  de 

^  cada  espécie,  e  bem    assim  os   nomes   do   remettente,    do 

I  condnctor  e  do  destinatário  de  cada  expedição . 

;  Art.  3.'    Os  concessionários  de  feiras  de  gado  terão  di- 

reito de  cobrar  de  cada  rez  que  entrar  para  as  respectivas 


Digitized  by 


Google 


—  138  — 

invernadas  um  mil  róis,  em  duas  prestações  eguaes,  sendo 
uma    no    acto  da  entrada  e  outra  no  da  venda. 

Art.  4.*  Fica  elevada  a  20  'i.  sobre  o  valor  do  gado  per- 
tencente ao  boiadeiro  que  fôr  prejudicado,  a  multa  de 
2003000  de  que  trata  o  §  1/  do  art.  14  do  dec.  n.  1.243,  de 
3  de  janeiro  de  1899,  pela  inobservância  da  preferencia 
estabelecida  segundo  a  ordem  chronologica  na  exposição 
do  gado  à  venda. 

Art.  5.'  As  feiras  de  que  trata  o  art.  1.»  do  dec.  n.  1.243, 
de  3  de  janeiro  de  1899,  serão  estabelecidas  nos  pontos  que 
determinar  o  Governo  para  sedes  nos  municípios  da  Capital 
e  de  Uberaba. 

Art.  6.'  Os  concessionários  adquirirão  e  conservarão 
em  perfeito  estado,  â  sua  custa,  nas  respectivas  feiras,  uma 
balança  báscula  para  pesar  o  gado  em  pé. 

Art.  7.*    Fica  em  vigor  a  disposição   contida  no    art.    11 
do  decreto  n.  1.243,  de  3  de  janeiro  de  1899. 

Art.  8.'  Aos  concessionários  das  feiras  de  Três  Cora* 
çQes  e  Bemfica  é  marcado  o  prazo  de  60  dias,  a  contar  desta 
data,  para  innovarem  os  respectivos  contractos  nos  termos 
da  lei  vigente  para  poderem  gosar  das  vantagens  conferi- 
das na  citada  lei. 

Art.  9.'  Este  decreto  vigorará  desde  a  data  de  sua  pu- 
blicação no  jornal  offlcial. 

Art.  10.    Revogam  se   as   disposições  em  contrario. 

Secretaria  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas 
do  Estado  de  Minas  Geraes,  em  Bello  Horizonte,  23  de  se* 
tembro  de  1901.  —  David  M.  Campista. 


DECRETO  N.  1.474  —  BE  24  db  setembro  de  1901 


Declara  cadacos  o  privilegio  e  mais  favores  concedidos  para  constru- 
cçfto,  uso  e  goso  da  Estra^ia  de  Ferro  Rio  Doce 


O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  conside- 
rando que  se  acba  paralysado  o  trafego  da  Estrada  de  Ferro 
Rio  Doce,  no  trecho  de  Palmyra  a  Livramento,  desde  o  dia 
1.'  de  dezembro  de  1900,  e  a  construcção  do  prolongamento 
além  de  Livramento  desde  o  referido  mez  ; 

Considerando  que  de  accordo  com  a  clausula  18.*  do 
contracto  de  2  de  outubro  de  1890  é  motivo  para  caducar 
a  concessão  ser  a  circulação  interrompida  por  mais  da  três 
mezes  ; 

Considerando  que  o  cessionário  não  tomou  a  si  o  trafego 
da  Estrada  60  dias  depois  de  ter  sido    aberto  pelo  governo 
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em  obediência  ao  dHrposto  no  final  du  cíansula  10.%  §  4.*, 
do  decreto  n.  639,  de  7  de  agosto  de  K893,  mandado  obser- 
var pelos  termos  de  novaç&o  de  25  de  setembro  de  1895  e 
10  de  março  de  1898;  Ineorrendo  assim  em  caducidade  a  con- 
cessão, de  acoordo  oom  a  clausula  12.»,  §  3.*,  do  citado 
decreto ; 

Considerando  que,  de  accordo  com  a  clausula  12.»,  §  2.o 
do  decreto  n.  639,  incorre  a  concessão  em  caducidade  quan- 
do for  a  construcção  paralysada  por  90  dias,  sem  motivo 
justificado  e  que  este  prazo  foi  ató  excedido  pelo  cessio- 
nário: 

Resolve'  declarar  caducos  o  privilegio,  garantia  de  juros 
e   mais  favores  coneedidos  pelos  contractos  acima  citados. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na 
cidade  de  Bello  Horizonte,  24  de  setembro  de  1901. 

Da.  Feancisco  Silviano  de  Almeida  BrandXo. 
David  M.  Campista. 


DECRETO  N.  1 .475  —  de  2  Dr  odtubro  de  1901 


Abre  um  credito  snppleinentar  de  l:20O$0OO  a  cada  uma  das  verbas 
dos  ns.  22,  lettra  E,  e  23  do  §  l.-  do  art.  1.*  da  lei  d.  301,  de 
4  de  setembro  do  anno  passado. 


O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  usando 
da  auotorização  contida  no  artigo  4.*  da  lei  n.  323,  de  25  do 
mez  passado,  resolve  abrir  um  credito  supplementar  de 
um  conto  e  duzentos  mil  réis  (1:200$000)  a  cada  uma  das 
verbas  dos  ns.  22,  lettra  E,  e  23  do  §  1.*  do  art.  1.*  da  lei 
n.  301,  de  4  de  setembro  do  anno  passado. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes^  em 
Bello  Horizonte,  2  de  outubro  de  1901. 

Dr.  Francisco  Silviano  de  Almeida  Brandão. 
Wenceslau  Braz  Pereira  Gomes, 
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DECRETO  N.  1.476  —  db  14  de  outubro  pb  1901 


Fixa  o  ponto  denominado  «  Cardoso  »,  do  ramal  da  Capital  de  Minas, 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  para  sede  de  ama  das 
feiras  de  que  trata  o  art^  5.*  da  lei  n.  3o3,  de  5  de  Jnino 
ultimo. 

O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Oeraes,  asando 
da  attribaição  qae  lhe  é  conferida  pelo  art.  57  da  Consti- 
tuição do  Estado,  e  em  cumprimento  do  disposto  nos  arts. 
5.<>  da  lei  n.  303,  de  5  de  julho,  e  4.*  do  decreto  n.  1.483, 
de  23  de  setembro,  tudo  do  corrente  ahno,  resolve  âxar  para 
sede  de  uma  das  feiras  de  gado,  creadas  pela  lei  n.  245,  de 
17  de  setembro  de  1898,  o  ponto  denominado  «  Cardoso  »,  do 
ramal  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  para  esta  Ca- 
pital, revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  14  de  outubro  de  1901 . 

Dr.  Francisco  Silviano  de  Almeida  BrandXo. 

David  M.  Campiata, 


DECRETO  N.  1.477  —  de  19  DE  outubro  de  1901 


A.pproYa  o  regaUmento  para  execução  da  lei  n.  318,  de  16  de  setem- 
bro do  corrente  anno,  na  parte  referente  aos  serviços  de  Obras 
Pnblicas  e  Yiaçfto. 

O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  no  exer- 
cício da  attribuiçSo  que  lhe  confere  o  art.  57  da  Consti- 
tuiçSo  do  Estado  e  ptt*a  execução  da  lei  n.  318,  de  16  de 
setembro  do  corrente  anno,  na  parte  referente  á  reorgauiza- 
çfto  dos  serviços  de  Obras  Publicas  e  ViaçSío  do  Estado,  re- 
solve approvar  o  regulamento  que  com  este  baixa  assigna- 
do  pelo  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  das  Finanças  que 
o  fará  executar. ' 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  aos  19  de  outubro  de  1901. 

Dr.  Francisco  Silviano  de  Almeida  BrandXo. 
Batid  M.  Campista . 
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Hegalamento  a  qno    se  ref<jre  o    decreto     n.    1.477, 
de  t9  <ie  outubro  de  1901 . 


Art.  1.'  Nos  termos  do  art.  1.-  da  lei  n.  318  de  16  de 
setembro  do  corrente  anno,  é  supprimida  a  Secretaria  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  e  os  respectivos 
serviços  passam  a  ser  desempenhados  por  três  inspectorias 
compostas  cada  ama  de  uma  secçSo. 

Art.  2.*  A  primeira  Inspectoria  terá  a  seu  cargo  os 
serviços  que  competiam  á  directoria  de  Obras  Publicas  de 
conformidade  com  os  regulamentos  anteriores,  e  será  com- 
posta de  um  inspector  technico,  que  será  engenheiro,  um 
chefe  de  secção,  um  primeiro  offlcial,  um  ssgundo  e  um 
amanuense. 

Art.  3.'  E*  reduzida  a  cinco  o  numero  dQ  engenheiros 
de  circumscripçQes  de  Obras  Publicas  e  o  Secretario  de  Es- 
tado das  Finanças  reverá  o  quadro  das  referidas  circum- 
scripçOes  reduzindo-as  a  cinco  e  fixando  lhes  as  sedes  e 
composição  geographica. 

§  1.'  Cada  circumscripçSo  ficará  a  cargo  de  um  enge- 
nheiro que  fornecerá  á  inspectoria  de  Obras  Publicas  os 
dados  e  elementos  eisenciaes  para.  a  confecção  dos  proje- 
ctos e  orçamento  de  obras,  de  accordo  com  os  regulamentos 
em  vigor  e  instrucçQes  especiaes  qu9  lhe  forem  dados  pelo 
inspector,  em  caso  de  necessidade. 

§  2.'  O  engenheiro  da  primeira  circumscripção— sem- 
pre que  não  estiver  em  serviço  fora  da  Capital— compare- 
cerá diariamente  â  inspectoria  de  Obras  Publicas  como  os 
demais  íUQccionarios  e  desempenhará  os  serviços  profissio* 
naes  que  lhe  foram  designados  peio  inspector. 

§  3.:  O  serviço  de  obras  publicas  continua  a  ser  regido 
pelo  decreto  n.  883,  de  22  de  novembro  de  1895  e  mais  dis- 
posições em  vigor  em  tudo  o  que  não  for  contrario  á  nova 
organização  do  serviço  estabelecida  pelo  presente  regula- 
mento . 

§  4.'  Os  engenheiros  fiscaes  das  estradas  de  ferro  e  de 
quaesquer  empresas  subvencionadas  poderão  ser  utilizados 
pelo  Secretario  de  Estado  das  Finanças  para  o  desempenho 
de  commissões  ou  serviços  a  cargo  da  inspectoria  de  Obras 
Publicas. 

Art.  4.'  A'  segunda  inspectoria  competem  os  serviços 
que  se  achavam  a  cargo  da  directoria  da  Viação  e  terá  a 
mesma  composição  da  inspectoria  de  Obras  Publicas. 

Àrt.  5.*  O  governo  reverá  o  quadro  dos  engenheiros  fis* 
cães  das  estradas  de  ferro  e  empregas  privilegiadas  de  modo 
que,  com  o  serviço  de  fiscalização  de  cada  empresa  inclusivo 
o  de  expediente  respectivo,  o  thesouro  não  despenda  somma 
superior  á  quota  com  que  concorre   a  empresa   fiscalizada. 
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§  1 .  *  Para  os  eífeitos  da  disposição  antecedente  poderá 
ser  reduzido  o  numero  dos  engenheiros  ílscaes  de  cada  em- 
presa ou  reduzidos  os  vencimentos  respectivos,  ficando  desde 
)á  supprimidos  os  legares  de  escriptuarios  existentes  nos  es- 
criptorios  de  fiscalização. 

§  2.'  Em  caso  de  necessidade  ou  de  conveniência  do  ser- 
viço um  mesmo  engenheiro  poderá  ser  encarregado  da  fis* 
caíização  de  duas  ou  mais  empresas. 

Art.  ô.'  As  duas  inspectorias  a  que  se  referem  os  artigos 
antecedentes— Obras  Publicas  e  Viação— são  annexadas  â 
Secretaria  das  Finanças . 

Art.  7.-  Em  tudo  o  que  for  applicavel,  regerão  os  servi- 
ços de  ambas  as  inspectorias  as  leis,  decretos  e  regulamen- 
tos que  vigoravam  na  extincta  Secretaria  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas. 

Art.  8.*  Os  inspectores  teohnicos  são  da  confiança  e 
livre  escolha  do  Presidente  do  Estado  e  a  elles  competem 
as  attribuições  dos  antigos  directores  desde  que  não  sejam 
contrarias  as  disposições  deste  regulamento. 

Art.  9.*  As  duas  inspectorias  de  Obras  Publicas  e  Viação, 
terão  conjunctamente  a  seu  serviço  um  continuo  e  um  ser- 
vente. 

Paragrapho  único.  Ao  continuo,  além  dos  deveres  inhe- 
rentes  ao  seu  cargo,  competem  em  geral  as  attribuiçQes  que 
pertenciam  ao  porteiro  da  ISecretaria  da  Agricultura— no  que 
íor  concernente  ao  serviço  das  duas  inspectorias. 

Art.  10.  As  requisições  de  pagamentos  são  substituídas 
por  portarias  mandadas  lavrar  pelos  inspectores,  mediante 
despacho  do  Secretario  das  Finanças  e  submettidas  á  assi* 
gnatura  deste. 

Antes  da  assignaturá  serão  processadas,  como  o  eram  as 
requisições,  pela  secção  competente  da  Secretaria  das  Fi- 
nanças. 

Art.  11.  A  forma  do  processo  dos  negócios  que  correm 
por  ambas  as  inspectorias  será  o  adoptado  pelo  regolamento 
anterior.  Uma  vez  que  o  inspector— com  seu  parecer— jul 
gue  preparados  os  papeis  para  despacho  do  governo,  enviai- 
os-ha  directamente  ao  gabinete  do  Secretario  das  Finanças, 
cujo  oíRcial  os  abrirá  e  submetterá  ao  Secretario  sem  depen- 
dência de  exame  ou  novo  processo  na  directoria  da  Secreta- 
ria das  Finanças. 

Art.  12.  Uma  vez  resolvidos  os  papeis  submettidos  a 
despacho— voltarão  á  inspectoria  de  onde  vieram  a  qual 
fará  o' necessário  expediente  para  a  sua  prompta  execução, 
menos  quanto  ás  portarias  de  pagamento  a  que  se  refere  o 
art.  10  que  serão  enviadas  ao  thesouro  depois  do  respecti- 
vo processo. 

Art.  13.  As  inspectorias  de  Obras  Publicas  e  Viação  não 
dependem  da  directoria  da  Secretaria  das  Finanças  e  são 
directamente  subordinadas  ao  Secretario  de  Estado. 


Digitized  by 


Google 


—  143- 

Art.  14.  E'  obrigação  commum  aos  inspectores  encami- 
nhar á  inspectoria  respectiva  os  papeis  que  porventura  se- 
jam presentes  â  uma  inspectoria  e  versem  sobre  negocies 
da  competência  da  outra. 

Art.  15.  E'  supprimido  o  logar  de  secretario  da  Junta 
Commercial.  As  funcções  que  competiam  a  este  fancciona- 
rio  serão  desempenhadas  por  um  dos  deputados  eleito  pelos 
membros  da  Junta.  O  official  da  secretaria  da  Junta  auxi- 
liará em  seus  serviços  ô  secretario  eleito. 

Paragrapho  único.  Uma  vez  eleito  o  secretario^de  ac- 
cordo  com  a  disposição  anterior— o  presidente  da  Junta 
communicará  ao  Secretario  das  Finanças  o  resultado  da  elei- 
ção. 

Art.  16.  Os  vencimentos  dos  funccionarios  de  qualquer 
categoria  serão  divididos  em  duas  metades,  das  quaes  uma 
constituirá  o  ordenado  e  a  outra  a  gratificação . 

Paragrapho  único.  Os  vencimentos  dos  inspectores  te- 
chnicos  e  engenheiros  de  Obras  Publicas  serão  : 

Inspectores  technicos i 7:200$000 

Engenheiros  de  Obras  Publicas 6:000$000 

Art.  17.  Os  funccionarios  públicos  que,  em  virtude  des- 
te regulamento  forem  dispensados,  terão  vencimentos  na 
proporção  seguinte  : 

1.-  Os  que  contarem  mais  de  10  annos  de  serviço,  terão 
metade  dos  vencimentos  dos  cargos  que  exerciam  até  serem 
aproveitados  em  outros; 

2.-  Os  que  contarem  mais  de  5  annos  de  serviço,  terão 
metade  dos  vencimentos  dos  cargos  que  exerciam,  até  um 
anno  da  data  desta  lei ; 

3.*  Os  que  contarem  menos  de  5  annos  de  serviço,  terão 
vencimentos  nas  mesmas  condições  acima  ató  6  mezes. 

Paragrapho  único.  O  funccionario  em  disponibilidade 
que  não  acceitar  o  emprego  de  egual  ou  semelhante  cate- 
goria ao  que  exercia,  que  lhe  for  designado  pelo  governo, 
perderá  o  direita  ás  vantagens  e  vencimentos  marcados  nes- 
ta lei. 

Art.  18.  O  governo  aproveitará,  para  as  vagas  que  se 
derem  nas  repartições  pubIicas,os  funccionarios  dispensados 
em  virtude  da  lei  n.  318  do  corrente  anno  e  deste  regula- 
mento. 

Art.  19.  O  presente  regulamento  entrará  em  vigor  no 
dia  !.•  de  novembro  p.  futuro. 

Art.  20.    Revogamse  as  disposições  em  contrario. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  das  Finanças  do  Esta- 
do de  Minas  Geraes,  em  Bello  Horizonte,  19  de  outubro  de 
1901, ^ David  M.  Campista. 
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DECRETO  N.  1.478  —  de  19  de  outubro  de  1901 


Approva    a  organização  das  circumscripções  de  Obras  Publicas  do 

Estado 


O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  usando 
da  attribuiçSo  que  lhe  confere  o  art.  57  da  Constituição  do 
Estado  e  para  execução  do  art.  3  da  lei  n.  318,  de  16  de 
setembro  do  corrente  anno,  resolve  approvar  a  organização 
das  circumscripções  de  Obras  Publicas  do  Estado  que  com 
este  baixa,  assignada  pelo  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
das  Finanças  que  a  fará  executar. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes  em 
Bello  Horizonte,  aos  19  de  outubro  de  1901 . 

Dr.   Francisco   Silyiino   db   Almeida.  BrandIo. 

David  M.   Campista 


circumscripçQes  de  obras  pubugas 

1  •»  sede  —  Bello  Horizonte 
Municípios: 

Bello  Horizonte. 

SabarA. 

Santa  Quitéria  (villa). 

Santa  Luzia. 

Sete  Lagoas. 

Gurvello. 

Caethé. 

Santa  Barbara. 

Ponte  NoTa. 

Marianna. 

Ouro  Preto. 

Queluz. 

Entre  Rios. 

Bomâm. 

Yilla  Nova  de  Lima  (villa). 

Pitanguy. 

Pará. 

Itaúna  (villa). 

Oliveira. 

Bom  Successo. 
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S.  Joâod'El-Rey. 

Tiradentes. 

Prados. 

Palmyra. 

Barbacena. 

Juiz  de  Póra. 

Lima  Duarte. 

Rio  Novo. 

S,  João  Nepomuceno. 

Guararà  (villa). 

Mar  de  Hespanha. 

S.  José  d' Além  Parahyba, 

Piranga. 

Alto  Rio  Doce. 

Viçosa. 

Rio  Branco. 

Ubsc 

Pomba. 

Cataguazes. 

Leopoldina. 

Palma. 

S.  Paulo  de  Muriahô. 

S.  Manoel  (villa). 

Oarangola. 

2.*    sôde— Pouso  Alegre 
Municípios : 

Pouso  Alegre. 

Ouro  Fino. 

Jacutinga  (^rilla). 

Santa  Rita  do  Sapucahvr 

Itajubá. 

S.  Caetano  da  Vargem  Grande  (villa)* 

Christina. 

Villa  Ferraz  (viUa). 

Pouso  Alto. 

Passa  Quatro. 

Baependy. 

Caxambu  (villa). 

Ayuruoca. 

Campanha. 

Aguas  Virtuosas  (villa). 

S.  Gonçalo  do  Sapucahy. 

Santo  António  do  Machado. 

Poços  de  Caldas. 

Caldas. 

Três  Coraçdes. 

Varginha, 

Alfenas« 
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Carmo  do  Rio  Claro. 

Três  Pontas. 

Villa  de  Campo  Grande  (villa). 

S.  José  do  Paraíso. 

Jaguary. 

Santa  Hita  da  Extrema  (villa). 

Caracol  (villa). 

S.  Sebastião  da  Pedra  Branca  (villa). 

Itapecerica. 

Formiga, 

Inhaúma  (Santo  António  do  Monte). 

Campo  Bello. 

Lavras. 

nores  da  Boa  Esperança. 

Turvo. 

Rio  Preto. 

Cambuhy. 

Pinmhy. 

Jacnhy. 

Monte  Santo. 

Muzambinho. 

Guaranesia  (villa). 

Cabo  Verde. 

3.»  sede— Uberaba 


Municipios  : 

Uberaba. 

Sacramento. 

Passos 

Villa  Nova  de  Rezende  (villa). 

Santa  Rita  de  Cássia. 

Bambuhy. 

S.  Sebastião  do  Paraizo. 

Fructal. 

Prata 

Villa  Platina  (villa). 

Monte  Alegre. 

S.  Pedro  de  Uberabinha. 

Araguary. 

Bagagem. 

Monte  Carmello. 

Patrocínio. 

Arax&. 

Paracatú. 

Patos. 

Carmo  do  Paranahyba. 

Dores  do  Indayá. 

Abaete. 
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4.*    sede— Itabira 


Municípios : 
Itabira . 
Abre  Campo. 
S.  Domingos  do  Prata. 
Manbuassú. 
Caratinga. 
Diamantina. 
Serro. 
Conceição. 
Peçanha. 
Guanhães. 

SanfAnna  de  Ferros. 
Tbeopbilo  Ottoni. 
S.  João  Baptista. 
Alvlnopolis. 

5.*  sôdo— Arassuahy 

Munioipios  : 
*  Araasuady. 
Minas  Novas. 
Salinas. 
Grão    Mogol. 
Rio  Pardo. 
Montes  Claros. 
Contendas. 

S.  Francisco.  ,  . 

Booaynva. 
Tremedal. 
Januaria. 

Secretaria  das  Finanças,  19  de  oatubro  de    190\.-- David 
Jf.   Campista. 


DECRETO  N.    1.479  — db  21  de  outubro  i»b  19(^1 

Põe  em  execação  a  lei  n.  B18,  de  ifí  de  set^robro  do  cozrente  anuo, 
na  parte  referente  à  Secretaria  do  Interior 

O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  para  a 
execução  da  lei  n .  318,  de  16  de  setembro  do  corrente  anno, 
resolve  : 

Art.  !.•  Ficam  supprimidos  os  seguintes  legares,  corres- 
pondentes á  terceira  secção  da  Secretaria  do  Interior  : 

D.    M.— 10 
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Um  chefe  de  secção,  um  1.*  official,  um  2.*  dito  e  dous 
amanuenses. 

Paragrapho  único.  Oi  serviços  da  secção  extincta  seFllo 
processados  por  uma  das  secçOes  que  for  designada  pelo  Se- 
cretario de  Estado,  modificando- se  a  numeração  delias  de  ao- 
cordò  com  este  decreto. 

Art.  2.-  O  Archivo  Publico  Mineiro  fica  annexado  á  Se- 
cretaria do  Interior,  reduzido  seu  pessoal  a  dous  funcoiona- 
rios  —  director  e  guarda  do  Archivo,  cujos  vencimentos  se- 
rão :  os  do  director  —  6:000$000  annuaes  e  os  do  guarda  do 
Archixo  —  1:500$000  annuaes. 

Paragrapho  único.  Estes  funccionarios  com  os  da  secção 
de  Estatística  constituirão  a  Directoria  do  Archivo  e  Estatís- 
tica. 

Art.  3.*  E'  transferida  para  a  Secretaria  do  Interior  a 
actual  Repartição  de  Terras  e  Colonização,  que  constituirá 
uma  secção  especial,  sob  a  denominação  de  Inspectoria  de 
Terras  e  Colonização. 

Paragrapho  unlco.  Esta  secção  será  composta  de  um  in- 
spector, que  serÀ  engenheiro,  um  chefe  de  secção,  um  1.* 
ofíicial,  um  2.*  dito,  um  amanuense,  um  desenhista  e  um 
continuo,  vencendo  o  inspector  7:200$000  annuaes. 

Art.  4.'  A  Inspectoria  de  Terras  e  Colonização  assim  como 
a  Directoria  do  Archivo  e  Estatística  são  directamente  sv- 
bordlnadas  ao  Secretario  de  Estado. 

Paragrapho  unlco.  Emquanto  o  governo  não  expedir  no- 
vos regulamentos,  serão  observados,  no  que  i^r  applicavel, 
os  regulamentos  em  vigor. 

Art.  5.'  Ficam  supprimidos  os  cargos  de  Delegado  Auxi- 
liar do  Chefe  de  Policia  e  de  Inspectores  extraordinários  de 
Instrucção  Publica. 

Art.  6.*  Fica  extincta  a  Colónia  Correccional  de  Bom  Des* 
tino,  revogada  a  lei  n.  141  de  20  de  julho  de  1895. 

Art.  7.*  O  governo  aproveitará  para  as  vagas  que  se  de- 
rem nas  repartições  publicas  os  funccionarios  dispensados 
em  virtude  deste  decreto. 

Art.  8.*  Os  funccionarios  públicos  que,  em  virtude  deste 
decreto,  forem  dispensados,  terão  vencimentos  nas  propor- 
ções seguintes  : 

1.'  Os  que  contarem  mais  de  10  annos  de  serviços  terão 
metade  dos  vencimentos  dos  cargos  que  exerciam,  até  serem 
aproveitados  em  outros  ; 

2.*  Os  que  contarem  mais  de  5  annos  de  serviços  terão 
metade  dos  vencimentos  dos  cargos  que  exerciam,  atò  um 
anno  da  data  em  que  entrar  em  vigor  este  decreto  ; 

3.*  Os  que  contarem  menos  de  5  annos  de  serviços  terfiU) 
vencimentos  nas  mesmas  condições  acima,  até  6  mezes. 

Paragrapho  único.  O  funccionario  em  disponibilidade  que 
jião  acceitâr  o  emprego  de  egual  ou  semelhante  categoria  ao 
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qud  exercia,  que  lhe  íòr  designado  pelo  governo,  perderá  o 
direito  às  vantagens  e  vencimentos  marcados  neste  decreto. 

Àrt.  9.-  Ficam  suspensas  todas  as  EscoJas  Normaes  do 
Estado,  continuando  os  professores  a  perceber  metade  dos 
vencimentos  actuaes,  ató  um  anno  da  data  em  que  entrar 
em  vigor  este  decreto,  salvo  se  os  professores,  por  proposta 
da  respectiva  Congregação,  se  obrigarem,  dentro  de  60  dias, 
a  continuar  no  exercício  de  suas  funcçOes,  apesar  da  redu- 
cção  de  vencimentos,  que  ser&o  de  1:800$000  annuaes. 

§  1.'  Se  as  Gamaras  Municipaes  dos  legares  onde  existi- 
rem Escolas  Normaes  quizerem  manter  esses  estabelecimen- 
tos, entrarão  em  aceordo,  dentro  de  um  anno,  com  o  gover- 
no do  Bstado,  que  neste  caso  prorogará  o  prazo  da  disposi- 
ção antecedente* 

§  2.  *  Competirá  sempre  ao  Bstado  a  direcção  dos  esta- 
belecimentos assim  mantidos  pelas  Camarás  Municipaes. 

Art.  10.'  A  matricula  em  cada  um  dos  annos  do  curso 
nas  Escolas  Normaes  fica  sujeita  â  texa  que  o  governo  âxarâ, 
sob  proposta  das  respectivas  Congregações,  dentro  dos  limi- 
tes de  10^000  a  40$000,  tendo  em  vista  as  condições  peculia-' 
res  do  logar  onde  fòr  situada  a  Escola  e  será  paga  em  duas 
prestações,  sendo  a  primeira  no  |acto  da  matricula  e  a  se- 
gunda antes  dos  exames  finaes. 

§  1 .  *  O  producto  das  taxas  de  matricula  será  dividido 
com  egualdade  pelos  professores  da  respectiva  Escola. 

§  2.-  A  gratificação  dos  directores  das  Escolas  Normaes 
será  de  60QSOOO  o  dos  secretários  de  300SOOO  annuaes. 

Art.  11 .  *  Fica  o  governo  auctc rizado  a  conceder  aos  esta- 
belecimentos de  ensino  secundário,  existentes  no  Estado  e 
organizados  segundo  o  plano  do  ensino  normal,  as  mesmas 
prerogativas  de  que  go^am  as  Escolas  Normaes  Municipaes. 

Paragrapho  único.  O  curso  normal  constará  das  seguin- 
tes disciplinas,  distribuídas  pelas  cadeiras  actualmente 
existentes  : 

I.  Lingua  nacional; 

II.  Francez  ; 

III.  Geographla  e  Historia  do  Brasil,  especialmente  de 
Minas  ôeraes  ; 

IV.  Arithmetica  elementar  ; 

V.  Geometria  Plana  e  Desenho  Linear  ; 

VI.  Pedagogia  ; 

VII.  Elementos  de  sciencias  physicas  e  naturaes  (zoolo^ 
gia,  botânica,  pbysica  e  cbimica  inorgânica)  ; 

VIII.  Trabalhos  de  agulha,  cujo  ensino  acará  a  cargo  da 
inspectora  de  alumnas. 

Art.  12.*  Para  a  manutenção  do  Internato  do  Gymnasio 
Mineiro,  será  recolhido  aos  cofres  do  Estado  o  beneficio  da 
lotaria  de  que  trata  a  lei  n.  298,  de  31  de  agosto  de  1900* 
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§1.*  Ficam  supprimidos  : 

No  Internato^os  logareg  de  porteiro,  roupeiro  e  um  in- 
Rpector  de  alumnos  ;  no  Externato  da  Capital— um  inspector 
de  alumnos. 

§  2.*  A  pensão  de  alumnos  no  Internato  será  de  650$000, 
paga  na  forma  da  legislaçSo  vigente. 

§  3.*  No  Internato    íicam  reduzidos  : 

a)  a  2:400S000  a  gratificação  do  reitor  ; 

à)  a  1:200$000  o  vencimento  do  Instructor  de  gymnaâtica 
e  a  2:600$000  o  do  professor  de  desenho  ; 

c)  a  2:400$000  o  vencimento  do    secretario  do    Internato. 

§  4.*  Fica  extincto  o  Externato  do  Gymnasio  em  Barba- 
cena,  salvo  o  direito  dos  alumnos,  anteriormente  matricula- 
dos, de  concluírem  o  curso. 

Art.  13.  Os  professores  e  lentes  dispensados  em  virtude 
deste  Decreto  terão  preferencia  á  nomeação  para  as  cadeiras 
vagas  de  matéria  idêntica  que  se  derem  em  outro  estabele- 
cimento dó  instrucção. 

Art.  14.  Aos  professores  do  Gymnasio  Mineiro  e  das  Es- 
colas Normaes  não  ô  vedado  acceitar  o  patrocínio  de  causas 
eiveis  no  caso  do  art.  113,  paragrapho  único,  da  lei  n.  18, 
de  28  de  novembro  de  1891. 

Art.  15.  As  disposições  do  presente  decreto  entrarão 
em  vigor  no  dia  1.*  de  novembro  do  corrente  anno. 

Art.  16.    Revogam  se  as  disposições  em  contrario. 

O  doutor  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  21  de  outubro  de  1901. 

Dr.  Francisco  Silviano*ob  Almbida  Brandão. 
Wenceslau  Braz  Pereira  Qomes. 


DECRETO  N.   1.480  —  DE  21  DE  OUTUBRO  DE  1901 
Heorgunizi  a  Escola  de  Pharmacia 

O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Gôraes,  usando 
da  auctorizsção  contida  no  art.  10.*  da  lei  n.  318,  de  16  de 
setembro  ultimo,  resolve : 

Art.  1.*  O  curso  da  Escola  de  Pharmacia  será  apenas  de 
pharmaceutico,  de  accordo  com  a  legislação  federal. 

Art.  2.-  O  curso  pbarmaceutico  será  de  dous  annos  o 
comprehenderá  as  seguintes  cadeiras  : 
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Historia  natural  medica . 

Chimica  medica. 

Matdria  medica,  pharmacolqgia  e  pharmaeia  pratica. 

Art.  3.*  As  matérias  deste' curso,  leccionadas  em  dous 
annos,  serão  objecto  de  duas  series  de  exames  prestados  na 
seguinte  ordem  : 

1.'     ANNO 

Chimica  medica. 

Historia  natural  medica. 

Matéria   medica    e  fpharmacologia   (pbartracia  pratica). 

2.  •      ANNO 

Chimica  medica. 

Pharmacologia  (pharmaeia  pratica  e  pharmaeia  chi- 
mica). 

Art.  4.'  Cada  cadeira  será  regida  por  um  lente  cathe- 
dratico,  havendo  um  substituto  preparador  para  as  três 
cadeiras. 

Art.  5.*  O  pessoal  administrativo  da  Escola  de  Pharma- 
cia compOe  se  de  uni  director,  um  vice-director,  um  secre- 
tario, um  amanuense,  um  porteiro,  um  continuo  e  dous 
serventes,  íicando  supprimidos  os  legares  de  três  serventes 
0  o  de  bibliothecario,  passando  aa  funcçOes  deste  a  ser  des- 
empenhadas pelo  secretario. 

Art.  6.'  Para  a  matricula  no  curso  de  pharmaeia  são 
exigidos  08  seguintes  preparatórios:  pcrtuguez,  francez, 
arithmetica,  álgebra  até  equacCfes  de  1.*  giau,  geometria 
plana,  elementos  de  pbysica  e  chimica  e  elementos  de  his- 
toria natural. 

Art.  7.*  Os  exames  dos  alumnos  serão  feitos  de  confor- 
midade com  as  leis,  decretos  e  instrucQOes  que  regulam  os 
dos  estabelecimentos  federaes  congéneres  e  valerão  para  a 
matricula  nos  cursos  destes. 

Paragrapho  único.  A  transferencia,  porém,  de  alumnos 
para  estes  estabelecimentos  ou  para  outro  officialmente  re- 
conhecido, e  vice-versa,  sò  será  permittida  depois  de  pre- 
stado o  exame  do  anno. 

Alt.  8.*  No  desempenho  de  suas  íuncçOes  os  lentes  ca- 
thedraticos  e  o  substituto  preparador  observarão  as  dispo- 
sições a  respeito  contidas  no  regulamento  federal  que  baixou 
com  o  Decreto  n.  3.902,  de  12  de  janeiro  do  corrente   anno. 

nisposiçOas  tra.n«itoria8 

Art.  1.*  Os  lentes  dispensados  em  virtude  da  lei  n. 
318,  de  16  de  setembro  do  corrente  anno,  do  Decreto  fede- 
ral n.  3.902,    de     12  de    janeiro  do    corrente   anno    e   des. 
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te  Decreto,  âoarSo  com  direito  â  metade  dos  vencimentos, 
até  um  anno. 

An.  2.*    Ficam  designados  : 

O  actual  lente  da  2.-  caieira  da  1.'  série  para  reger  a 
cadeira  de  Chimica  medica  ; 

O  actual  lente  da  I.  *  cadeira  dá  2.*  série  para  a  de  His- 
toria natural  medica  ; 

O  actual  lente  da  3.*  caieira  da  3.*  série  para  a  de 
matéria  medica  e  pharmacologia  ; 

O  actual  substituto  preparador  da  1.*  sòrie  para  o  de 
substituto  preparador  ; 

Art.  3  -,  O  preseute  decreto  entrará  em  vigor  no  dia 
1.*  de  novembro  do  corrente  anno. 

Art.  4.*    Revogam  se  as  disposições  em  contrario. 

O  doutor  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na 
cidade  de  Bello  Horizonte,  aos  'i\  de    outubro  de  1901 . 

Da.  Francisco  Silviano  dx  Almbida  BrandXo. 
Wencêslau  Braz  Fereira  Oomes. 


DECRETO  N.  1.481  —  de  30  de  outubro  de  1901 

Designa  o  pessoal  dai  inspectorias  de  Viação,  Obr&s  Pablícas,  Terras 
e  Colonizaç&o  e  dà  outras  providencias  • 

O  dr.  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  usando  ds^ 
attribuições  que  lhe  confere  o  art.  57  da  Constituição  do 
Estado  de  aocordo.com  os  decretos  ns.  1.477  e  1.479,  re- 
solve : 

Ârt.  1.'  Ficam  designados  para  servir  na  Inspectoria 
de  Viação  os  seguintes  funccionarios: 

Inspector  technlco,  engenheiro  Arthur  da  Ck)sta  Guima- 
i^es. 

Gbefe  de  secção,  Francisco  Luiz  Maria  de  Brito. 

1.'  oflacial,  Lauro  Pinheiro  de  Ulhôa  Cintra. 

2.*  official,  Nicolau  José  Ferreira. 

Amanuense,  José  Ped^^o  Teixeira  de  Sousa. 

Para  o  serviço  da  Inspectoria  de  Obras  Publicas  são  de- 
signados: 

Inspector  technico,  engenheiro  Recemvindo  Rodrigues 
Pereira. 
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Chefe  de  seoçXo,  Josephino  Torquato  de  MagalhSef 
Castro. 

1 .  •  oflficial,  Olympto  Moreira . 

2.-  offloial,  Eduardo  Cintra. 

Amanuense,  JoSo  do  Amaral  Franco. 

Paragrapho  único .  O  continuo  e  servente  â  serviço  de 
ambas  as  inspeotorias  serão  designados  pelo  Secretario  das 
Finanças. 

Art.  2.*  Fioam  egualmente  designados  para  servir  na 
Inspeotoria  de  Terras  e  Colonização  os  seguintes  fonccio- 
narios: 

Inspector  technico,    engenlieiro  Carlos  Leopoldo  Prates. 

Chefe  de  secção,  Luiz  José  de  Oliveira. 

!.•  offlcial,  Carlos   Pinheiro  de  Ulhôa  Cintra. 

2.*   offlcial,  Vicente  Ferreira  Dias  Coelho. 

Amanuense,  José  Maria  de  Áraujo  Yalle. 

Desenhista,  Gabriel  Carlos  Alvares  da  Costa. 

Paragrapho  único.  O  Secretario  do  Interior  designará  o 
continuo  a  servir  nesta  Inspeotoria. 

Ârt.  3.*  Pioa  em  disponibilidade  com  os  favorer  da  lei, 
o  2.*  offloial  Avelino  Máximo  de  Jesus  e  transferido  para  a 
Secretaria  das  Finanças  o  2.*  oíficial  Francisco  Lopes  Mar- 
tins. 

Art.  4."  São  designados  para  a  fiscalização  das  rendas 
08  chefe  de  secçSío  João  de  Sousa  Leal  e  Rodolpho  Augusto 
Gonzaga  e  o  1 .  •  offloial  Cornelio  Rosemburg,  ficando  addido 
á  Secretaria  das  Finanças  o  1.*  offlcial  Américo  Augusto 
Leonidio  Pinto. 

Art.  5.*  E'  designado  para  director  do  Archivo  e  Esta- 
tística da  Secretaria  do  Interior  o  dr.  António  Augusto  de 
Lima,  actual  director,  e  para  guarda  do  mesmo  archivo 
António  Rodrigues  Romão,  actual  porteiro. 

Art.  6.*  Ficam  designados  para  engenheiros:  da  1.^ 
circumscripção  de  Obras  Publicas  o  engenheiro  José  Dantas; 
da  2.%  engenheiro  Braulio  Angusto  de  Oliveira  Penna;  da 
3.%  o  engenheiro  Ernesto  von  Sperling;  da  4.%  o  engenhei- 
ro Lourenço  Baeta  Neves;  da  5.*,  o  engenheiro  João  Baptis- 
ta de  Almeida. 

Art.  7.'  Ficam  designados  para  a  fiscalização  da  E.  F. 
Leopoldina,  os  seguintes  engenheiros:  chefe,  engenheiro 
Joaquim  Egas  Muniz  Barreto  de  Aragão;  ajudantes,  enge- 
nheiros Luiz  Sobral  Pinto,  Bernardo  Joaquim  de  Figueiredo 
e  Ignacio  de  Assis  Martins,  percebendo  o  chefe  o  vencimen- 
to de  7:200$  e  cada  um  dcs  ajudantes  o  de  5:000S000. 

Art.  8.-  Para  a  fiscalização  da  E.  F.  Oôste  de  Minas  são 
designados  :  chefe,  o  engenheiro  Eduardo  da  Silva  Porto  e 
ajudante  o  engenheiro  Antero  Pereira  de  Magalhães,  o  1.' 
como  vencimento  de  6:000.1^  e  o  2.-  com  o  de  4:000$000. 

Art.  9.'  Para  a  fiscalização  da  E.  F,  Sapucahy  são  desi- 
gnados :  chefe,  engenheiro  José  Francisco  CantariQo,  com  Q 
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vencimento  de  7::^00$000;  ajudante  da  1.*  secção»,  eingenh^iro 
José  Barcellos  de  Carvalho  e  da  2,'  o  engenheiro  Nicator 
Pamphiro,  com  o  vencimento  de  5:000$000  cada  um. 

Art.  10.  Para  a  âscalização  da  E.  F  Muzambinho  são 
designados  :  chefe,  engenheiro  Honório  de  Almeida,  com  o 
vencimento  de  7:200$000;  ajudantes,  engenheiros  Júlio  Horta 
Barbosa  e  João  B.  Randolpho  de  Paiva,  com  o  vencimento 
de  5:000$000  cada  um. 

Art.  11.  O  Secretario  das  Finanças  determinará  a  distri- 
buição dos  serviços  como  fôr  mais  conveniente  á  âscaliza- 
ção. 

Art.  12.  Para  o  serviço  da  âscalização  das  rendai,  o  go- 
verno poderá  empregar  funccionarios  dispensados  das  Secre- 
tarias ou  outros  pertencentes  ao  quadro  da  Secretaria  das 
Finanças. 

Neste  ultimo  caso  os  íunccionarios  dispensados  a  que  se 
refere  o  presente  artigo  substituirão,  a  juizo  do  governo, 
temporariamente,  os  empregados  da  Secretaria  das  Finanças 
que  forem  designados  para  a  âscalização . 

Art.  13.  Quaesquer  dos  funccionarios  supra,  quando  en- 
carregados do  serviço  de  âscalização  fora  da  Capital,  perce- 
berão, além  dos  vencimentos  de  seus  antigos  cargos,  uma 
diária  não  excedente  de  12$  e  arbitrada  pelo  Secretario  das 
Finanças. 

Art.  14.  O  presente  decreto  vigorará  de  1.'  de  novembro 
futuro  em  deante. 

Art.  15.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Os  Secretários  de  Estado  do»  Negócios  do  Interior  e  das 
Finanças  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Miúas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  30  de  outubro  de  1901 . 

Dr.  Francisco  Silviano  db  Almbida  BrandXo. 

Wenceslau  Braz  Pereira  Gomes, 

David  M.  Campista. 


DECRETO  N.   1.482  —  de  30  de  outubro  de  1901 


Marca  o  dia  2  de  dezembro  proxinoo  faturo  para  se  proceder  a  elei- 
ção de  vereadores  dos  muDicipios  ultimameote  creados 

O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  á  vista 
do  disposto  no  art.  252  do  Regulamento  Eleitoral,  promul- 
gado pelo  dcc.  n.  596,  de  31  de  outubro  de  1892,  resolve 
marcar  o  dia  2  de  dezembro  próximo  futuro  para  a  eleição 
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de  vereadores  dos  munioipios  de  Jacutinga,  Quaraneiia,  S. 
Caetano  da  Vargem  Qrande,  Caxambu,  Itaúna,  Santa  Rita  da 
Extrema,  Villa  Nova  de  Resende,  Villa  Platina,  Villa  de 
Campos  Geraes,  Aguas  Virtuosas,  Santa  Quitéria  e  Silvestre 
Ferraz,  creados  pela  lei  n.  319,  de  16  de  setembro  ultimo, 
só  devendo  ser  installados  os  referidos  munioipios  depois  da 
doaç&o  dos  ediúcios  públicos  de. que  trata  o  art.  4.*,  n.  2, 
da  lei  n.  Hj,  de  14  de  setembro  de  1891. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes^  na  ci- 
dade de  Bello  Horizonte,  30  de  outubro  de  1901. 

Dr.  Francmco  Silviano  de  âlmesida  Brandão. 
Wenceslau  Braz  Pereira  Gomes» 


DECRETO  N.  1 .483  —  db  5  de  novembro  dh  1901 


Abre   um    credito  snpplementár  de  46:à4l$2l3.  i  rubrica  do  n.  16, 
§  ?.-,  art.  ].r,  da  lei  n.  80J,  de  4  de  setembro  de  1900 


O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  tendo 
em  vista  a  demonstração  que  a  este  acompanha  e  que  lhe 
foi  presente  pelo  dr.  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  das 
Finanças,  resolve,  usando  da  auctorizaçlo  que  lhe  confere 
o  art.  2.\  da  lei  n.  301,  de  4  de  setembro  de  1900,  abrir 
um  credito  supplementar  de  quarenta  e  seis  contos  trezen- 
tos e  quarenta  e  um  mil  duzentos  e  treze  réis  (46:3411^13), 
â  rubrica   «  Exercícios  Findos  »  da  mesma  lei. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello    Horizonte,  aos  5  de  novembro  de  1901 . 

Dr.  Franciícd  Silviano  db  Almeida  BrandIo. 
David  M,  Campista. 


exercício  db  1901 

Demonstração  da  despesa  feita  e  a  fazer-ae,  por  oonta  da 
rerba  «Ezeroloios  Findes^,  da  lei  de  orçamento  n. 
301,  de  4  de  setembro  de  1900,  para  pedido  de  credito 
BuppUmentar  ao  sroverno. 

Debito  Cradito 

De  orçamento 60:000^000 

Dcppesa    anctorizada    a    eílectaada 

até  hoje 60:570$632^ 
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Á  pagar  a  divergos,  conforme  100 
prooessog  existentes  na  seoçSo, 
a  serem  inscriptos,  a  saber  : 
Secretaria  do  Interior  : 
39  referentes  i  « Instracç&o  prima- 
ria»      12:106$368 

20  referentes  á« Força  Pablioa»..  6:331$105 
10  referentes  á  «Magistratara»....  5:7009000 
9  referentes  a^snstento  de  presos»  5:7939139 
3  referentes  a  «Escolas  Normaes»..  4:4009000 
2  referentes  a  «auxilio  a  hospitaes»  3:0009000 
1  referente  á  «Escola  de  Pharma- 
cia»   438$800 

1      referente  a   «  Archivo  Publico 

Mineiro» 1 :0009000 

^Secretaria  das  Finanças : 

8  referentes  a  «aposentados» 1 :0909512 

5  referentes  a  «pessoal  de  Recebedo- 
rias»       4:2179557 

1  referente  a  «expediente  da  Secre- 
taria»   93$100 

Secretaria  da  Agricultura : 
1  referente  a  «plantas  e  sementes»     1:6009000 
Credito  supplementar  preciso 


46:3419213 


106:3419213    106:3419213 

Segunda  secção.  Secretaria  das  Finanças  do  Estado  de 
Minas  Geraes,  Bello  Horizonte,  19  de  outubro  de  1901  •  —  O 
chefe  de  secçSo,  /•  F.  de  Paula  Xavier. 


DECRETO  N.   1.484  —  DB  8  de    novembro  de  1901 


Declara  a  caducidade  do  privilegio,  garantia  de  juros  e  mais  favores 
outorgados  á  Compannia  E.  F.  Oeste  de  Minas 


O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  tendo  em 
vista  a  decisão  proferida  pelo  poder  competente,  que  de- 
clarou definitiva  a  liquidaç&o  forçada  da  Companhia  Estrada 
de  Ferro  Oôste  de  Minas  : 

Considerando  que  os  contractos  de  30  de  abril  de  1873, 
—6  de  junho  de  1882,^27  de  dezembro  de  1888  e  termo  de 
31  de  agosto  de   18^  estabelecem  como  motivo  de  oaduci- 
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dade  nev  a  Companhia  declarada  incapaz,  por  qualquer  mo- 
tivo,  de  gerir  08  seus  negócios  ; 

Considerando  que  a  decretação  de  liquidação  forçada 
importa  na  declaraçSlo  de  incapacidade  da  Companliia  para 
continuar  os  seus  trabalhos  ou  gerir  os  seus  negócios ; 

Considerando  que  o  pensamento  do  Congresso  do  Es- 
tado, exarado  no  parecer  apresentado  ao  Senado  Mineiro 
pela  respectiva  commissSo  de  Finanças  sobre  o  projecto  de 
orçamento  da  receita  e  despesa  para  o  exercicio  de  1903, 
bem  cotno  na  lei  n.  323,  que  âxa  a  reoeita  e  despesa  desse 
exercicio,  ô  pela  conveniência  de  ser  declarada  a  caduci- 
dade dos  favores  de  que  gosam  as  Companhias  de  estradas 
de    ferro,  verificada  por  sentença  a  sua  incapacidade  ; 

Resolve  declarar  caducos  os  privilégios,  garantia  de 
juros  e  mais  favores  concedidos  â  Companhia  Estrada  de 
Ferro  Oôste  de  Minas  pelos  contractos  acima  citados. 

Palácio  da  Presidência,  em  Bello  Horizonte,  8  de  novem- 
bro de  1901. 

Dr.  Francisco  Silviano  de  Almbida  Brandão. 
David  M,  Campista . 


DECRETO  N.  1.485  — de  12   de  novembro  de  1901 

Annexa  á  rêie  de  fiscalização  Aiozimbinlio  a  estrada  de  ferro  de 
qne  trata  a  lei  n.  294,  de  22  de  agosto  de  i900  (Guaxupé  ás 
divisas  de  Sfto  Paulo). 

O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geaes,  de  con- 
formidade com  o  disposto  no  art.  2.-  §§2.*  e  4.-  do  decre- 
to n.  916,  de  21  de  março  de  1893,  resolve  annexará  rode 
de  flsoalizaç&o  Muzambinho  a  estrada  de  ferro  de  que  trata 
a  lei  n.  294,  de  22  de  agosto  de  1900  (Dores  do  Guaxapé  ás 
divisas  do  Estado  de  S.  Paulo). 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  12  de  novembro  de  1901. 

Dr.  Francisco  Silviano  de  Almeida  BrandXo. 

Davii  Jf,  Campista. 
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DBCRETO  N.  1.486  —  de  13  de  novembro  de5  1901 


Snpprime  as  cadeiras  do  sexo  mascalino  e  femlDino  do  districto  de 
Santa  Maria,  creadaa  pelas  leis  ns.  1.400,  de  9  de  dezembro 
de  1867  e  3.03Í,  de  20  de  outubro  de  I8á2. 


O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes^  consi- 
derando que  no  districto  de  Santa  Maria,  município  de 
Uberabinha,  existe  uma  cadeira  mlxta  de  instrucção  prima- 
ria, resolve  supprimir  as  do  sexo  masculino  e  feminino  alli 
creadas  pelas  leis  n.  1.400,  de  9  de  dezembro  de  1867  e  3.038, 
de  20  de  outubro  de  1882. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello   Horizonte,  13  de  novembro  de  1901. 

Dr.  Francisco  Silyiano  db  Almeida  BrandXo. 
Wenceslau  Braz  Pereira  Gomes. 


DECRETO  N.  1.487  —  de  15  de  novembro  de  1901 
Concede  perdão  e  commut?ç?o  de  penas 

O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  usando 
da  attribuição  que  Ibe  ô  outorgada  pelo  §  4.'  do  art.  57  da 
Ck)n»tituicão  Estadoal,  e  em  oommemoracão  à  gloriosa  data 
do  anniversario  da  proclamação  da  Republica,  resolve  per- 
doar do  resto  das  penas  em  cujo  cumprimento  se  acham  os 
rôos  António  Perez  Caballar,  condemnado  pelo  tribunal  do 
jury  da  comarca  de  Sabarâ,  em  sessão  de  26  de  dezembro  de 
1888,  á  pena  de  14  annos  de  prisão  simples  ;  Joaquim  Gomes 
de  Mello,  condemnado  em  virtude  das  decisões  do  jury  da 
comarca  de  Paracatú,  de  12  de  dezembro  de  1895,  a  7  annos 
de  prisão  simples  ;  José  Rodrigues  Yianna,  condemnado  pelo 
tribunal  do  jury  da  comarca  de  Arassuaby,  em  sessão  de  r27 
de  setembro  de  1878,  â  pena  de  piii^ão  perpetua,  reduzida  á 
de  30  annos  de  prisão  simples,  eoo-vi  do  decreto  n.  774,  de  20 
de  setembro  de  1890,  e  Braz  Rooba  Brandão,  condemnado 
pelo  tribunal  do  jury  da  comarca  de  Montes  Claros,  em  4 
de  julho  de  1892,  á  pena  de  14  annos  de  prisão  simples  ;  e 
bem  assim  oommutar  :  em  8  annos  de  prisão  simples  a 
pena  de  14,  a  que  foi  reduzida  a  de  30  imposta  so  réo  An- 
selmo Josó  Rabello,  pelo  tribunal  do  jury  da  comarca  de 
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Thaophilo  Ottoni,  em  868S&0  de  9  de  julho  de  1895 ;  em  20 
annos  de  prisão  simples  a  pana  de  24  anãos  de  prisão  cellu- 
lar  imposta  ao  réo  Josó  Joaquim  da  Silva,  em  virtude  das 
decisões  do  jary  da  comarca  do  Peçanha,  de  18  de  junho  do 
mesmo  anno. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Qeraes,  em 
Bello  Horizonte,  15  de  novemhro  do  1901 . 

Dr.  Francisco  Silviano  de  Almeida  BrandIo. 
Wênceslau  Braz  Pereira  Gomes. 


DECRETO  N,  1.488  —  DE  15  de  novembro  de  1901 

iDdalU  praças  da  Brigada  Policial 

O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Mioas  Geraes,  usando 
da  attribuiç&o  que  lhe  confere  o  art.  57,  §  4.*,  da  Consti- 
tuição Estadoal,  e  commemorando  a  gloriosa  data  anniver- 
saria  da  proclamação  da  Republica,  resolve  indultar  as  praças 
da   Brigada  Policial  constantes  da  relação  que ,  a  este  acom- 

Sanha,  assignada  pelo  dr.  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
o  Interior,  das  penas  a  que  estão  sujeitas  por  crime   mi- 
litar. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  15  de  novembro  de  1901  • 

Dr.  Francisco  Silviano  de  almeida  Brandão. 
Wênceslau  Braz  Pereira  Qomes. 


Rela(io  das  pragas  inilflltato  por  decreto  lesla  data 

1.0   BATALHÃO 

Tbeopbilo  dos  Sanios  Moura,  Maneei  Reis,  e  Mário  Gar- 
cia Penha. 

2.0  BATALHÃO 

José  da  Silva  Ramalho,  José  Justino  Carreiro,  José  Fer- 
reira dos  Santoâ  (3.^),  Bento^Dias  de  Moraes,  JoSo  Barqueiro 
de  Castilha,  Manoel  Joiíó  dos  Santos,  António  Ignacio  Nunes, 
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Trajano    Gomes    de    Azevedo,    Honorato    Gomes    de    Oli- 
veira e  Henrique  José  d'01iveira 

8eeretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  do  Bstado 
de  Minas  Geraes,  em  Belio  Horizonte,  15  de  novembro  de 
1901 .—  Wenceslau  Braz  Pereira  Gomes. 


DECRETO  N.  1.489  —  i>£  2  de  dezembro  de   1901 


Reconhece  o  consui  gerai  da  Republica  Argentina 

O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  tendo 
em  vista  a  communicaçSo  constante  do  aviso  do  ministério 
das  Relações  Exteriores,  de  25  de  novembro  do  corrente 
anno,  de  ter  sido  expedido  exequatur  â  nomeaçSo  do  sr. 
d.  Josô  Guido  para  cônsul  geral  da  Republica  Argentina  no 
Brasil,  co|n  residência  no  Rio  de  Janeiro,  resolve  reconhecer 
sua  jurisdicçSo  neste  Estado. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na 
cidade  de  Bello  Horizonte,  2  de  dezembro  de  1901 . 

Dr.  Pràkcisco  Silviano  de  Almeida  Brandão. 

DoAÁd  M.  Campiiia. 


DECRETO  N.  1.490  —  de  11  Dl  dbzbbibro  de  1901 


Âpprova  a  Ubella  para  cobrança  dos  impostos  de  consumo 

O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  usando 
da  attribuicão  que  lhe  confere  o  art.  57  da  Constituição  do 
Estado,  e  para  execução  do  disposto  nos  §§  1.-  e  2.*  do  art. 
9.*  da  lei  n.  323,  de  25  de  setembro  do  corrente  anno,  re 
solve  approvar  a  tabeliã  que  a  este  acompanha,  assignada 
pelo  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  das  Finanças,  para 
cobrança  dcs  impostos  de  consumo,  devendo  a  referida  ta- 
beliã vigorar  de  1.*  de  janeiro  próximo  futuro  em  deante, 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  da  Presidência  do   Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  11  de  dezembro  de  1901. 

Dr.  Francisco  Silviano  de  Almeida  BrandXo. 
David  M.  Campista» 
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Tabeliã  a  que  se  refere  o  dec.  n.  1.490.  desta  data 


DAS  TAXAS  A  QUE  SXO  8UJBITAS  Ag  IfEROADORIAB  QUB  8B  DESTI- 
NAM AO  CONSUMO  MO  ESTADO 


S 

a 


4 
5 
6 
7 
8 
9 
10 
11 

12 
13 


14 
15 


Mercadorias 


1  .*  CLASSE 

Animaes  vivoi  e  dissecados 

Vivos 

Ânimaes  quadrúpedes  pequenos. 

Abelhas  em  colmeias . . .  • 

Âves  domesticas  e  outras 

Gado  : 

Gabrum  e  lanígero 

Ca  vali  ar 

Muar 

Vaccnm 

Snino 

Peixes 

Sanguesugas  ou  bichas 

Quaesquer  outros  animaes  gran 
des  nSo  especifioadcs: 

Ferozes 

Mansos , 


Diisecados 

Animaes  e  aves  para  museu  ou 
estabelecimento  de  ensino 
de  historia  natural 

Oitos,  ditos,  para  uso  particular 


Unidades 


Kilogr. 


. .  Um ... 
•  •  j^  •  •  • 
••    »  ... 

•  •  }^  •  é  • 
••        »     ... 

Kilogr, 
••    »  ... 


Um .. 


kilogr. 


Taxas 


Isentas 
$90 

$500 

10$000 

10$000 

6$000 

4$000 

$025 

$005 


20$000 
5$000 


Isentos 
$025 


Nota. 
direitos. 


08  animaes  destinados   á   reptoducçâo    lâo  isebtos  de 
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a 

0 
2 


16 

17 

18 
19 

20 

21 


22 
23 
24 


25 
26 

27 
28 


Mercadorias 


2.*  CLASSE 

CABKLL08,  PBLL08,  PBNNAS 

Chapôos  para  homens,  senhora 
ou  menino 

Cordoalha  (cordas,  cabos,  amar- 
ras, etc.) 

Pennas  de  quaesquer  aves 

Crina  animal,  pellos,  cabello  em 
bruto 

Crina  em  colchões,  almofadas  e 
obras  semelhantes 

Qaaesquer  outras  obras  nfto  es 
peoincadas  nesta  classe 

3.»  CLASSE 

PBLLES  E  COUROS 

Pelles  e  couros  de  qualquer  ani- 
mal—seccos  OU  salgado». . ... . 

Pelles  preparada»,  curtidas  ou 
envernizadas.. ..;.....; 

Pelles  em  arreios,  calçado  ou 
quaesquer  outras  obras. • . . 


Unidades 


Kilogrs. 


4.»  CLASSE 

MATÉRIAS  OLEOSAS,  CARNES  E  0U'| 
TROS  PRODUCTOS  ANIMAES 


Azeite  animal 

Aves  ou  caça  de  quaesquer  mo- 
do conservadas 

Banha  derretida  ou  preparada.. 

Cabeças,  linguas  frescas,  caudas, 
mocotós  e  fressuras  de  qual 
quer  animal 

é       , 


» 


Taxas 


$050 

$020 
$400 

$060 

$200 

$200 


$120 
$150 
$200 


$025 

$025 
$060 


$005 
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o 


29 


30 
31 

32 
33 
34 
35 
36 

37 
38 
39 
40 
41 
42 
43 


44 
45 
46 

47 

48 
49 
50 


51 


Mercadorias 


Unidades 


Game  em  presunto,  paios,   lin 
guiQas,  salames  e  preparadas 

por  qualquer  forma 

Cera  em  bruto 

»      em  velas  e  outras  pbras.. . 
Colla  ou  gelatina  : 
»     preparada    para   typogra- 

pbia 

»     para  outros  âns 

Graxa  ou  unto 

Espermacete    ou    stearina     em 

bruto 

»         em    velas 

Leite  condensado  ou  emlconserva 
Línguas  salgadas  ou. em  salmoura 

Manteiga 

Mel  de  abelbas 

Ovos i 

Camarões^  ostras  e  outros  molus- 
cos e  ovos  de  qual  quer  modo 
prerarados  ou  em  conserva 
Camarões  frescos  ou  salgados. 

Queijos 

Sabão  de  qualquer  qualidade.. 
Sangue  de   qualquer    animal  — 

secco  ou  preparado . .  • . « < 

Sôbo  em  rama 

»       »    vôlas 

Toucinbo    salgado   qu   em  sal 
moura 


5.-    CLASSE 

MARFIM,     MADREPÉROLA,    TARTA- 
RUGA    B  OUTROS     DESPOJOS     DB 
ANIMABS 

Chifres,  dentes,  unhas  .  e    obsus 
de  qualquer  animal 


KUogr 


Taxas 


i025 
$100 
$200 


Isenta. 


$025 

$005 
$025 
$025 

$035 


$060 


$025 
$005 


$015 

$005 
$020 
$050 

$060 


$010 
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52 

53 

54 


55 

56 
57 


58 

59 
60 
61 
62 
63 
64 
65 
66 
67 
68 


70 


Mercadorias 


Esponjas  e  produotos    marinhos 
semelhantes 

Marfim,  madrepérola  e  tarta 
ruga  em  bruto  ou  simplesmen* 
te  cerrada 

Pentes,  botOes  e  qualquer  obras 
não  especificadas 


6.-    CLASSE 


FRUOTAS 


Fructas  frescas,  aseitonas,  cas 
tanhas,  avelSs,  cocos,  nozes, 
amêndoas  e  outras 

Fructas  seccas  ou  passadas... 


Quaesquer    fructas    em  conser 
va,  doces,  massas 


7,-  CLASSE 

LEGUMES,  FÁBINAOBOS  B     OBREÁBS 

Alpiste,   oevadinha,  e  semelhan- 
tes  

Amendoim 

Arroz  com  casca 

i>     pilado 

Farinha  de  mandioca 

i>       de  milho  e  semelhantes 

Milho 

Feijão 

Fubá  de  arroz, 
de  milho 


Farinha  de  trigo  em  pó  ou  em 
pães  féculas  e  pós  nutritivos 
de  qualquer  espécie 

Hortaliças  frescas 

»     em  oonserVas  e  seooai 


Unidades 


Kilogr. 


» 


»  ... 
»  ... 


»  ... 


Taxas 


$025 

$005 
$025 


$010 
$025 


$025 


$025 
$025 
$005 
$020 
$010 
$010 
$005 
$010 
$005 
$010 


$005 
$010 
$025 
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Numero 

Mercadorias 

Unidades 

Taxas 

Massas  alimentioias  : 

71 

Bolachas,  bisooutos,  macarrão, 

-lazanha,  aletria  e  semelhantes 

Kilogr. 

$025 

72 

Trigo  em  grão,    cevada,    aveia, 

centeio  e  semelhantes 

•  .  •        9     *  •  . 

$005 

73 

Quaesquer  outros  legumes,   ce- 
reaes  e  farináceos  não  especi 

ficados:  frescos  ou  em  conserva 

...        »     ... 

$025 

8.»  CLASSE 

PLANTAS,  FOLHAS,  FLORES,  SBMBN- 

TE8,  BAIZM,  OABOABy  FORRAGliNS 

B   BePlCIARIAS 

74 

Arlustos,    arvores  e  plantss  vi- 

vas pegadas  ou  em  mudas... 

...        »    ... 

Isentos 

75 

Alhos,  cebolas, pimentas  e quaes- 
quer outrcs  yegetaes  próprios 
para  tempero  ou  para    mesa. 

em  conserva  ou  nâo 

•  •  •        ^    •  .  . 

$025 

76 

Bagas,  grãos,  favas,  fructos,  se- 
mentes e  outros  produotos  se- 
melhantes, medicinaes  ou  ali- 

mentares : 

...      5>    . . . 

$025 

77 

Para  tinturaria,   horta,  jardim, 
prado  e  em  geral  para  agricul- 
tura  , 

«ipvfw^^ 

...      »    . . . 

Isentos 

78 

Batatas,  carás,  etc 

...      >    . . . 

$005 

79 

Café  em  grão,  pilado,    em    coco 

t|p\^w^ 

ou  casquinha 

...      »   . . . 

$090 

80 

Dito  torrado,  em  grão  ou  em  pó.. 

...      ^    .  . * 

$070 

81 

Cascas  de  arroz  para  tinturaria 

ou  oortume 

...      »  ... 

Isentos 

82 

Cascas  de  coco 

$005 

83 

Chá  ou  matte 

...      ^  • »  • 

$050 

84 

Alfafa  ou  feno  e  quaesquer  outras 

forragens,  verdes  ou  secoas... 

...      »   ... 

Isentos 
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85 


87 
88 


90 
91 
92 
93 


94 


95 


96 
97 


99 
100 


101 
102 


Mercadorias 


Folhas,  flores,  hervas,  fibras,  cau 

les,  musgos  e   outras  mediei- 

naes 

Ditas  para  tinturaria  e  replanta.. 

Pumo  em  rolo.... 

Dito  beneficiado,  em  pacote    ou 

em  caixa 

Dito  em  folha  ou  em  rama 

»   picado 

»    desfiado 

7>   em  massa  ou  liquido 

Lúpulo,  raízes  e  bolbos  medici- 

naes  e  alimentares 

Para  tinturaria 

Poaia 


9.»  CLASSE 


SUMMOS  ou  suecos  VBGBTAES;  BB 
BIDAS  ALCOÓLICAS  FBRMENTADAS 
E  OUTROS  líquidos 

AlcatrSo,  pixe,  breu,  incenso, 
gommas,  gommas-resinas  e  bal 
samos  naturaes 

Assucar  grosso 

»     refinado 

Mel  de  canna  ou  melaço  e  rapa 
duras 

Azeite  doce  e  outros  de  vegetaes 

Bebidas  fermentadas  e  alcoólicas, 
como  cerveja  licores,  vinhos, 
aguardentes  e  quaesquer  ou- 
tras semelhantes 

Cera  vegetal,  de  carnaúba  ou 
outra  qualidade,  em  bruto.. 

Dita  em  velas  ou  em  outras 
obras <. •...•• 


Unidades 


Kilogr 
...    » 


«^  • .  • 

^  •  •  • 


9  .  •  • 


Taxas 


$025 

Isentos 

$160 

$300 
$140 
$240 
$300 
$200 

$005 

Isentos 

$100 


$025 
$010 
$015 


$025 

$100 
$005 
$025 
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2 
a 


103 
104 

105 
106 

107 
108 


109 

110 

111 
113 

113 

114 

115 


116 
117 


118 


Mercadgrias 


Borracha: 

Em    bruto 

Em  tabof »   fios»  folhas,    laminas 

ou  manufacturados 

Ópio 

Summos  de  fractos  de  qualquer 

qualidade 

Vinagres  de  qualquer  qualidade 
Xaropes  de  qualquer  espécie.. 


10.»  CLASSE 


MATIBIA8  OU  SUBSTANCIAS  DB  PBR 
FUMARIA,  TINTURARIA,  PINTURA 
E  OUTROS  usos 

Extractos,  oleos,  essências,  sabo- 
netes e  mais  productos  deno- 
minados perfumarias 

Anil  (Índigo) 

»    para  fabricas 

Graxa  para  calçado 

Massas  ou  extractos  para  tintu- 
raria  

Ocres,  carmim,  verde  e  outros 
ingredientes  para  pintura.... 

Oleos  de  amêndoas,  linhaça,  rí- 
cino, flgado  de  bacalhau  e  se- 
melhantes  « . 

—  de  naphta,  petróleo  purifi> 
cado  (kerosene)  —  gasoline  e 
semelhantes 

Pôs  de  sapatos 

Tintas  preparadas  para  escrever, 
pintora  ou  desenho 

Para  imprimir 

Vernizes  em  geral 


Unidades  Taxas 


Kilogr. 


y>  ... 


»  ... 

»  ... 


»  .. 


y>  .. 


»  .. 


$150 

$020 
$060 

$025 
$010 
$020 


$050 

$025 

Isento 

$025 

Isentos 
$025 

$050 


$005 
$005 

$010 

Isentas 

$025 
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119 


120 
121 
122 
123 
124 


125 


12Ô 

127 
128 

129 

130 


Mercadorias 


11.*  CLASSE 

PRODUOTOS  CHIMtCOS,  PH4RMA0BU- 
TIG3S  E  MBDIOAJfBNTOS  EBf  GB- 
RAL 

Âocetatos,  acidoí,  alooloides,  ar- 
saniato  e  quaesquer  outras 
drogas  medíoinaes  e  medica- 
mentos em  geral  preparados  ou 
não,  excepto  opto 

Mumen  ou  pedra  hume,  potassa 
do  commeroio  e  soda 

Ghlorureto  de  sódio  (sal  oom- 
mum> 

Chlorareto  de  soiio  8al(commnm 
reânalo) 

Salitre  (nitrato  de  potassa  im- 
puro' 

Âguaes  mineraes  medicinaes,  de 
fontes  naturaes  oomo  Vichy  e 
outras  

Ditas  gazosas,  artiâciaes  de  pro 
ducção  industrial , 


12.»  CLASSE 


MADBIRA 


Aduelas,  pipas  e  anoorotes  vazios 
Moveis  de  qualquer  espécie  novos 
Moveis  de  qualquer   especieusa 

dos 

Armações  para  cangalhas,sellin8, 

cilhOes 

Bengalas,  cabos  e  castões  para 
as  mesmas  ou  cbapéos  de  sol, 
molduras  armadas  o  ti  desar- 
madas; quaesquer  outros  obje- 
ctos miúdos  de  madeira.  •.. 


Unidades 


Kilogr 


»  • 


Taxas 


$025 
Isentos 
$010 
$015 
$025 

$100 
$250 


Isentos 
$025 

$010 

$005 


$025 
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131 
132 


133 

134 
135 


136 
137 


138 
139 


Mercadorias 


140 
141 
142 


143 


Canoas,  escaleres  e  outras  em- 
barcações para  rio 

Cabos  para  ferramenta  e  vassou- 
ras, rodas  para  carros  e  raios 
para  .os  mesmos  

Cortiça  em  bruto 

Cortiça  em  obra 

Formas  para  assucar 

Formas  para  calçado  e  outros 
misteres,  gamelas  e  obras  se- 
melhantes   

Lenha,  estacas,  ripas,  e  arcos 
de  madeira  bruta 

Paus,  toras  e  pranchOes,  em  cas 
ca  ou  falqueiados,  rigas  e  ta 

I  boado  serrado  de  qualquer  ma 
doira 

Palitos 

Venezianas  e  transparentes  para 
ianellas  e  portas,  quaesquer 
outras  peças  apparelhadas  para 
oonstrucçEo  de  casas 


Unidades 


13.*  CLASSE 

CANNA  DA  índia,   BAMBU'   E  JUNCO 


Rotim,  vime  e  outros  cipós 

Em  bruto 

Em  palhina  para  cadeiras.. 
Em  moveis  e  outras  obras. 


14.*  CLASSE 

PALHA,  ESPARTO,  CAIBO,  PITA, 
PIAS8AVA,  CRINA  VEGETAL,  PAI- 
NA  B  OUTRAS  MATÉRIAS  FILA 
MBNTOSAS  : 


Em  rama  ou  em  bruto. 


KiJgs. 


Taxai 


$005 


»  ... 
»  ... 
»  ... 
»  ... 

$005 

$005 

$025 

Isentos 

»  ... 

$005 

»  ... 

$005 

»  ... 
»  ... 

$005 
$015 

$005 


» 


$005 
$010 
$025 


$005 
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25 


144 

145 

146 
147 

148 

149 
150 
151 
152 


153 
154 

155 

156 


157 
158 

159 


Mercadorias 


Em  preparados  oa  beneficiados 
de  qualquer  modo 

Em  colchões,  travesseiro  e  se- 
melhantes   

Abanos  e  ventarolas 

Archotes  de  esparto  e  semelhan 
tes 

Cordoalha  (cordas,  cabos,  amar- 
ras)   

Palha  preparada  para  cigarros.. 

Paina  de  seda  em  bruto 

Chapéos  de  palha 

Esteiras 


15.»  CLASSE 


algodXo 


Algodão  em  caroço,  ou  em  fio.. 
Algodão  em  pasta  ou  em  folhas 

gommadas 

Algodão  em  tecidos  e  quaesquer 

outras  m  anufacturas 

Algodão  em  trapos  para    limpar 

machinas  ou  fabricar  papel.. 


16.»  CLASSE 


Li 


Em  bruto,  ou  cardada  e  em  fio. 
»         em  tecidos  e    quaes 
quer  manufacturas. . , 
»        em  trapos    para   lim 
par  mach/nas 


Unidades 


Kilog. 


» 

» 

» 
» 

» 


Taxas 


$010 

$025 
$025 

$025 

$025 
$200 
$120 
$120 
$010 


Isento 
$010 


Isento 


Isento 

$050 

Isenta 


Digitized  by 


Google 


—  171  ^ 


a 
z 


160 

161 
162 
163 
164 


165 
166 


167 

168 
169 


Mercadorias 


17.-  CL/^SSE 


LINHO 


Linho  em  brato  ou  simplesmen- 
te assedado,  restellado  e  em 
fio,  tinto  ou  não 

Linho  em  tecidos  e  outras  manu- 
facturas  

Linho  em  trapos  para  limpar  ma- 
chinas  ou  fabricar  papel 

Cordoalha  ( corda>  cabos,  amar- 
ras» eto. ) 

Estopa  em  bruto  ou  em  rama... 


18.-  CLASSE 


SBDA 


Em  casulo,  rama  oufio 

Em  tecidos  e  outras  manufactu- 
ras  


19.-  CLASSE 

PAPSL  B   SUAS  APPLICAQÕBS 

Livros,  impressos,  mappas  em 
geral,  quaesquer  obras  impres- 
sas destinadas  â  instrucção, 
manuscriptos 

Masicas  encadarnadas  ou  avul 
sas 

Papel  para  impressão  ou  typo 
grapbia 


Unidades 


. .  »  . 
Kilogr, 
..    » 


» 


Taxas 


Isento 


Isento 

$025 
$005 


Isenta 


Isentos 

$025 

Isento 
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171 
172 


173 


174 

175 

176 

177 
178 

179 
180 
181 

182 

183 
184 
185 
186 
187 
188 
189 
190 


Mercadorias 


Papel  para  esoriptorio,  desenho, 
embrulho  e  pintado  para  for- 
rar paredes 

PapelSo 

Quaesqner  obras  de  papel,  pape 
Ião  ou  massa  de  papel 


20.-  CLASSE 

PBDRAS,  TBRRAS  B  OUTROS 
MINBRABS 

Alabastro,  mármore  e  pedras  em 
geral,  em  blocos,  lages,  parai- 
lelipipedos  e  para  alvenaria . . 

Alabastro  em  obra  —  pedras  fi- 
nas....  

alabastro  em  granito  e  seme 
Ihantes 

Arôa,  argilla  greda  ou  barro,  cal, 
calcareos : 

Kaolim  em  bruto 

Kaolim  em  canos,  tijolos,  boti- 
jas, telhas  e  outras  peças  : 

Em  barro  ordinário 

Em  barro  finas 

Betumes    sólidos  ou  liquides 
pixe  de  carvão  de  pedra 

carvão  preparado  para  luz  elé- 
ctrica  

Cascalhos 

Cimentos  e  puzzolana 

Chrystal  de  rocha  em  bruto .... 
}>  »     »       em  obra...., 

Gelo 

Gesso  e  giz  :  em  pedra 

»     em  pò  ou  em  obra 

Ladrilhos  de  mármore  ou  ci 
mento 


Unidades 


Kilogr. 


» 


Taxas 


$025 
$025 

$025 


Isentos 
$025 
$005 

Isentos 

$010 
$015 

$015 

Isento 
» 

$100 

$050 
$005 
$005 
$025 

$005 
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191 

192 
193 
194 


195 
196 

m 


198 
199 

200 

201 

202 

203 


204 
205 


Meroadoriai 


Lousa  ou  ardósia  em  bruto  oa 
em  taboas 

Lousa  ou  ardósia  em  ladrilhos.. 
►       em  outras  cbras 


Pedras  pomes,  de  afiar  ou  amo 
lar  ou  filtrar  e  para  rebolo, 
elo 

Para  litographia  ou  moinho. . . . 

Plombagina  ou  graphite  bruta.. 
»  »        »       em  obra... 


21.-  CLASSE 


LOUQA   B    VIDROS 


Unidades 


Azulejos 

Louca:  de  pó  de  pedra, faiança, 

porcellana 

Louca  :  em  telhas ;  • . . . 

Vidros  e  chrystaes  : 
Vidros  em   chapas    ou  laminas, 

para  vidraças,  espelhos,  etc. . 
Vidros  em  apparelhos  e  quaes- 

quer  outras  obras 

Vidros  em  telhas,  garrafas,  gar- 

rafòes  e  vidro  ordinário 


22.-  CLASSE 


OURO,  PRATA,  PLATINA    K  OUTROS 
MBTaBS     PRECIOSOS 

Ouro  em  pô,em  barra  ou  em  obra 
Prata,  platina  e  outros  metaes 
preciosos,  em  pó,  em  barra  ou 
em  obra 


kilogr. 


Taxas 


$005 
$005 
$025 


$005 
Isenta 
$005 
$025 


$005 

$025 
$005 


$020 
$025 

$005 


gramm. 


kilogr. 


$150 
$050 
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Unidades 

Taxas 

206 

23.-  CLASSE 

COBBB     E  SUAS    LIGAS 

Cobre  puro  ou  com  liga  em  cha 
pa  ou  linguados 

Kilog. 

•  .  •          9      •  •  a 
...          »      .   .. 

...          »      ... 
...          »      .  .   . 

$005 

207 
208 
209 

210 

Idem  em  quaesquer  obras  novas 

Idem,  idem   velhas 

Idem  em  tachos  para  fabrico  de 

farinha  e  chá 

Idem  para  outros  misteres 

$025 

$005 

Isento 

$005 

211 

24.*  CLASSE 

CHUMBO,  B9TANH0.     ZINCO  E    SUAS 
LIGAS 

Chumbo,  em  barras,  chapas,  lin- 
ffuados  ou  uSes. .  • 

...          »      ..  . 

$005 

212 

Chumbo,  para  caca 

...          »      .  .   . 

$020 

213 
214 

Idem  em  quaesquerobras    novas 
Idem,  idem  velhos 

...          »      ... 
...          »     •   .  . 

$025 
$005 

215 

Idem  em  tubos  para  encanam  en 
tos 

...      3^    ..  . 

Isentos 

21Ô 

Estanho  e  zinco  em  barras,  cha- 
pas linguados  ou  pães 

...      »    . . . 

$005 

217 

Estanho  em  quaesquer  obras  no- 
vas  

...      »    . . . 

$025 

218 
219 

Estanho,  idem,  idem,  velhos. . . . 
25.-    CLASSE 

FERRO     B     AQO 

Alavancas,    pás  e    picaretas  de 
ferro • •••. 

...      »    . .• 
...      »    • . . 

$005 
Isentos 

220 

Arados,  charruas,  enxadas  e  ou- 
tros instrumentos  de  lavrar  a 
terra ..«..« 

•  •  •      »    . . . 

» 
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221 
222 

223 

224 

225 

226 

227 

228 

229 
230 

231 


232 

233 


Mercadorias 


Arame  liso  ou  farpado  para 
cercas 

Correntes  grossos  para  carros  e 
e  guindastes 


Ferro    e  aço  : 

em  barrasy  chapas,  linguados, 
verga  ou  areos  para  toneis  e 
outros  usos 

em    quaesquer    obras  inclusive 

a  de  folhas  de  Flandres,  novas 

»     »    velhas , 

em  molas,  cubos,  eixos  para  ve- 
hiculos • 

Ferramentas  de  carpinteiro,  pe- 
dreiro, cavoqueiro,  corrieiro, 
sapateiro,  marcineiro,  ferreiro 
e  outras  profissões 

Tachos  para  torrar  farinha  ou 
chá 

Tachos  idem   para  oatros  usos. 

Trilhos  para  estradas  de  ferro  e 
seus  accessorios 

Tubos  e  canos  para  caldeiras  e 
encana^ínento 


26.'  CLASSE 


INSTRUMENTOS  E  OBJECTOS  MATHB- 
MATICOlS,  PHISICOS,  CHimCOS  E 
ÓPTICOS 

Apparelhos  para  gaz,  luz  electri 
ca^  telephones,  telegraphos... 

Alcoometros,  areometros.  baró- 
metros, bússolas,  meridianos, 
niveiSy  óculos  de  alcance,   te- 


Unidades 


Kilogr. 


»  .. 


»  ., 


»  .. 


Taxas 


Isentos 


$005 

$025 
$005 

$005 


Isentos 

Idem 
$005 

Isentos 

Idem 


Isentos 
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234 


235 


236 


237 

238 


240 


Mercadorias 


leaoopios  e  outros  instrumen 
tos  physioos^  chimicos  e  opti 

cos 

Globos  geographicos  e  monome- 
tros 

27.-  CLASSE 

INSTRUMENTOS  B    OBJECTOS  CIRUR' 
GIGOS  B    DBNTARIOS 

Algalias,  boticQes  e  outros  ins 
trumentos  soltos,  em  caixas, 
carteiras  e  estojos  para  cirur- 
gião e  dentista,  mamadeiras, 
muletas  e  mais  objectos  pro 
prios  para  aquellas  profissões 

28.*  CLASSE 

INSTRUMENTOS  DE    MUSICA  B    8BUS 
PBRTEN8BS 

Quaesquer  instrumentos  de  mu- 
sica e  seus  accessorios < 


29.-  CLASSE 

DIVERSOS  ARTIGOS 

Adubos  TegetaeSy  animaes  e  mi 
neraes  destinados  á  lavoura.. 

Alambiques,  fornalbas,  retortas, 
caldeiras  e  quaesquer  outros 
objectos  de  emprego  na  fabri 
oaçSo  do  assucar,  aguardente 
e  outros  usos  de  industria 
agrícola 

Armas  brancas  ou  de  fogo 

Armações  para  guarda' cbuva. . . 


Unidades 


Kilogs. 


Taxa 


Isentos 
Idem 


$025 


»  .. 


Isentos 


Idem 
$050 
«015 


Digitized  by 


Google 


—  1T7  — 


o 
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241 
242 

243 


244 
245 


246 
247 

248 

240 
250 
251 
252 

253 

254 

255 

256 

257 
258 
259 
260 


Mercadorias 


Bagatelas,  bilhares,  e  catres  oh 
jeotos  para  jogos  e  diverti 
mentos 

Bahús  e  caixas  de  madeira,  de 
folha  de  Flandres,  de  papel&o  e 
de  qualquer  outra  matéria, 
prima,  como  junco,  cipós,  etc. 

Balanças  de    qualquer   qualida- 

Ide,  barracas  de  qualquer  espé- 
cie  
Banguês  e  liteiras 
Bastidores  e  outros  objectos 
para  uso  theatral  e  de  qual- 
quer espectáculo  publico 

Bombas  para  poços  e  outros  ar- 
tigos semelhantes 

Mangueiras  e  outros  apparelhos 
ou  machinismos  próprios  para 
extincçSo  de  incêndios* 

Brochas  e  pincéis  e  mais  artigos 
destinados  á  pintura 

Brinquedos  para  creança 

Camas  de  lona 

Capoeiras  yasias 

CarvSo  animal,  de  madeira,  de 
pedra  e  de  turfa 

Cordas  de  m&o  e  para  fábricas 
de  tecidos 

Carrinhos  e  carrocinhas  para 
serviço  manual 

Carros,  caleches,  coupós,  trolys 
e  outros  vehiculos  semelhan- 
tes  

Qaasquer  obras  de  seriguefros 
em  artigos  n&o  especificados*. 

Chapéos  de  sol  ou  guarda-chuva 

Cavadeiras  para  mandioca 

Cinzas  ou  barrilho « . . . 

Ck>rreias  de  oouro,  de  algodSo 
6  de  borraoha  para  maohlnas 


Unidades 


Kilogr. 


Taxas 


S050 


$015 


$025 
$010 


$015 
$015 

Isentos 

$005 

$050 

$025 

Isentas 

Isentos 

Isentas 

$005 

$010 

$025 

$025 

Isentas 

Idem 

Idem 
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S61 
262 

263 

264 

265 
266 
267 


269 
270 

271 
272 
273 
274 
275 
276 
277 
278 

279 

280 
281 


Mercadorias 


Unidades 


Cock 

Peneiras  finas  de  taquara,  ara 
me,  eto 

Ditas  grossas 

Doces  e  CO  feitos  de  qualquer 
qualidade  não  especificados... 

Dynamite  e  outras  matérias  ex- 
plosivas 

Espelhos  e  quadros  de  qualquer 
qualidade 

Estopim 

Pannos  encerados  para  capas  e 
cobertas 

Ditos  finos  para  mesa  ou  soalho' 

Espoletas  para  arma  de  fogo  de 
qualquer  espécie  ou  qualidade 

Imagens  de  santos  ou  estatuas.. 

Piores  artiflciaes 

Fogos  de  artificio 

Foles 

Forjas  portáteis 

Formicidas  de   qualquer  espécie 

Kiosques 

Lamberquins  de  madeira  ou  de 
zinco 

LampeOos  e  lanternas  de  qual- 
quer espécie  ou  qualidade.. •• 

Lacres  de  qualquer  qualidade. . . 

Locomotivas,  wagons  e  qualquer 
outra  peçaaccessoria  de  mate- 
rial rodante  de  estradas  de 
ferro , 


Machinas  de  quaesquer  espécie, 
destinadas    á    lavoura   e     a 
quaesquer   outros  fins   indus- 
triaes,  e  seus  respectivos  ac 
cassorios 

Machinas  photographicas,  de  cos 
tura  e  para   outros  usos  se* 


Kilogs. 


» 


Taxas 


Isentas 

$120 
$060 

$060 

$015 

$025 
$015 

$015 


$050 
$025 
$025 


$005 
Isentas 
Idem 
$025 

$025 

$050 
$025 


Isentos 


Isentas 
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284 
285 
286 

287 
288 

280 
290 

291 

292 

293 
294 
295 

296 
297 

D,    M, 


Mercadorias 


melhantes,  de  applicaçSo  do- 
mestica on  particular 

Manequins  de  qualquer  quali 
dade , 

Mascaras  e  vestimentas  á  phan- 
tasia 

Moinhos  para  moagem  de  milho, 
trigo,  café,  pimenta  e  outros 
cereaes 

Modelos  e  moldes  de  qualquer 
espécie , 

Paramentos  para  egrejas  e  ves 
timentas   para    sacerdotes  de 
qualquer  ordem  ou  seita  reli 
giosa 

Phosphoros  de  qualquer  espécie 
ou  qualidade 

Pólvora 


Prensas  : 


Hydraulicas  ou  de  enfardamen 
to    e  para  extrahir  o  sueco  da 
mandioca  on  para  outros  usos 
congéneres  da  industria  agri 
cola 

Para  cortar  cartas,  papel,  pape 
ISo  e  para     qualquer     outro 
fim , 

Postes  de  ferro  para  telegraphos 
e  telephone 

Retratos  a  óleo  e  de  qualquer 
outro  systema 

Saccos  de  algodão,  juta  e  sur 
r5es  da  couro  ou  de  qualquer 
outra  matéria  prima,  vasios 

Sinos  e  seus  accessorios 

Teares  e  seus  accessorios... 


Uninades 


Kilogs. 


»  .. 


Taxas 


$005 
$025 
$050 


$005 

$025 
$025 


Isentas 


»  ... 

$025 

»  ••• 

$005 

»  ... 

$025 

»  .. . 
»  ... 
»  ... 

$020 
$025 
Isentos 

I 


— i2 
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2 
1 


298 

300 
301 


Mercadorias 


Fornos  grandes  para  ferreiro, 
etc 

Ditos  pequenos  para  relojoeiros, 
ourives  e  outras  appliçações.. 

Typos  e  outros  artigos  especiaes 
â  typographia 

Velocípedes,  bycidettas 


Unidades 


Kilogs. 


Taxas 


Isentos 

S0O5 

Isentos 
$025 


Secretaria  das  Finanças  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
11    de  dezembro  de  1901.  —  David  M.  Campista. 


DBCRBTO  N.  1.491  —  db  17  de  deibhbro  de   1901 


Abre  um  credito  supplemeotar  de  10:659$703  réis  â  rubrica  do  n.  3. 
§  1.%  art.  1."  da  lei  n.  301,  de  4  de  setembro  de  1900 

O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  tendo 
em  vista  a  demonstraçfto  que  a  este  acompanha,  e  que  lhe 
foi  presente  pelo  dr.  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Interior,  e  usando  da  auctorizaçSo  que  lhe  confere  o  art. 
4.0  da  lei  n.  323,  de  25  de  setembro  do  corrente  anno,  resolve 
abrir  um  credito  supplementar  de  dez  contos,  seiscentos  e 
oincoenta  e  nove  mil,  setecentos  e  três  réis,  —  10:659S703—  á 
rubrica  «  Pessoal  e  Expediente  da  Secretaria  do  Interior  » 
constante  do  n.  3,  g  l.o,  art.  1.»  da  lei  n.  301,  de  4  de  se- 
tembro de  1900. 

O  dr.  Secretario  de  Estado  dos  Negocio  do  Interior  e  o 
das  Finanças  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  17  de  dezembro  de  1901 . 

Dr.  F^Áircisoo  Silviavo  vm  Aimmxda  BeanpIo. 
Davkt  M.  Oxmpiita^ 
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Berne nstraçSo  Co  estado  da  verba  do  n.  3,  §  1«\  art.  1.* 
da  lei  n.  801,  de  4  de  setembro  de  1900,  destinada 
ao  pagamento  dos  venolmentos  do  pessoal  e  despesas 
com  o  expediente  da  Secretaria  do  Interior,  para  « 
abertnra  de  credito  snpplementar : 

Importância  despendida  com  os 
Tencimentos,  de  janeiro  a  no- 
vembro       142:926*752 

Importância  necessária  para  o  pa- 
gamento de  vencimentos  no 
corrente  mez 10:701$655    153:628$407 

Importância  despendida  com  o 
expediente,  de  janeiro  a  no- 
vembro   

Importância  necessária  para  o  pa- 
gamento de  despesas  de  expe- 
diente já  anctorizadas ,«• 


10:000*000 


3:880*296      13:880*296 


Verba  votada. , 


—  167:508*700 
—  156:849*003 

Credito  snpplementar  preciso —  10:650*703 

Secretaria  do    Interior,  3.»  secçSo,  14    de   dezembro   de 
1901.  —  E.  Cintra.  —  Visto.  —  O  director,  E.  Veiga. 


DECRETO  N.  1.492 -^  Ds  21  dB  DeZbmBHo  DB  1901 


Altera  as  epocbas  dos  tiabalbos,  matílcnlas,  curso  e  exames  da  Es-- 
cola  de  Pbarwãcia  de  accordo  cem  o  decreto  federal  d.  3.890,  de 
1.*  da  j&neiro  do  corrente  anuo. 


O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  usando 
da  auctorizáçSo  contida  no  ait.  10  da  lei  n.  318,  de  16  de 
setembro  ultimo,  e  considerando  na  conveniência  que  ha  em 
serem  observadas  na  Esccia  de  Pharmacia  as  diversas  epo- 
c^as  de  trabalhos  fixadas  para  a  maior  parte  dcs  estabeleci- 
mentos de  ensino  «nperior  da  União  pelo  decreto  federal  n. 
3.81^0,  de  1.'  de  janeiro  do  corrente  anno,  resolve  deter- 
minar : 

Que  a  matricula  dos  alumnos  daquella  Escola,  que  con- 
tinuaiâ  encerrada  atò  o  dia  28  de  fevereiro,  seja  aberta  no 
dia  1/  de  março  e  encerrada  no  dia  31; 
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Qae  o  curso  oomaca  a  1.*  de  abril  e  termine  a  14  de 
novembro  ; 

Qne  os  exames  da  primeira  epocha  comecem  no  segundo 
dia  depois  de  encerrado  o  cnrso  e  nSo  excedam  o  prazo  de 
mez  e  meio ; 

Que  os  exames  da  segunda  epocha  tenham  começo  no 
dia  seguinte  ao  da  abertura  dos  trabalhos  a  terminem  na 
yespera  da  abertura  do  curso. 

O  dr.  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Oeraes,  na 
cidade  de  Bello  Horizonte,  21  de  dezembro  de  1901. 

Da.  Francisco  Silyia.no  db  Almbida  Brandão. 
David  M,  Campista^ 


DECRETO  N.  1.493  —  de  21  db  dbzbmbro  db   1901 


Distribuo  credites  para  a  Secretaria  do  Interior  no  semestre 
de  janeiro  a  Junbo  de  1903 


O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na  con- 
formidade do  disposto  no  art.  55  do  regulamento  a  que  se 
refere  o  decreto  n.  587,  de  26  de  agosto  de  1892,  resolve  ap- 
provar  o  quadro  que  a  este  acompanha,  da  distribuiçiU)  de 
créditos  para  as  despesas  a  cargo  da  Secretaria  do  Interior, 
no  semestre  de  janeiro  a  junho  de  1902,  e  determina  que 
pela  Secretaria  das  Finanças  sejam  effectuados  os  respectivos 
pagamentos,  de  accordo  com  as  ordens  já  expedidas. 

Os  doutores  Secretários  de  Estado  dos  Negócios  do  Inte- 
rior e  das  Finanças  assim  o  tenham  entendido  e  façam  exe- 
cutar. 

Palácio  da  Presidência  do  Eatado  de  Minas  Geraes,  na 
cidade  de  Bello  Horizonte,  21  de  dezembro  de  1901. 

Dr.  Francisco  Silyiano  de  Almeida  BrandZo. 

David  li.  Campista. 
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DECRETO  N.  1.494  —  db  27  de  dezembro  de  1901 

Promulga  o  regulamento  para  u  concurso  de  juiz  de  direito 

O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes^  usando 
da  attiibuiç&o  que  lhe  ô  conferida  pelo  art.  57  da  Constitui- 
ção do  Estado  e  para  execução  da  lei  n.  18,  na  parte 
referente  ao  concurso  para  juiz  de  direito  e  de  conformi- 
dade com  o  disposto  no  art.  14  da  lei  n.  318,  de  16  Co  se- 
tembro de  1901,  resolve  approvar  o  regulamento  que  com 
este  baixa,  assignado  pelo  dr.  David  M.  Campista,  secretario 
interino  dos  Negócios  do  interior,  que  assim  o  fará  ex- 
ecutar. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na 
cidade  de  Bello  Horizonte,  S7  de  dezembro  de  1901  • 

Dr.  Francisco  Silviano  de  Almeida  BrandIo. 
David  M»  Campista. 


Regulamento  a  que  se  refere  o  decreto  n,  1.494 

TITULO  ÚNICO 

CAPITULO  1 
do  concurso 

Art.  1.'  Os  juizes  de  direito  serão  nomeados  pelo  Pre- 
sidente do  Estado,  dentre  os  doutores  e  bacharéis  formados 
em  direito,  em  algumas  das  faculdades  da  Republica  ou 
em  outras  a  estas  equiparadas,  precedendo  á  nomeação 
noviciado  e  concurso— art.  19  da  lei  n.  18,  de  28  de  novem- 
bro de  1891. 

Art.  2.*  O  concurso  terá  logar  sempre  que  vagar  qual- 
quer comarca  de  primeira  entrancia— art.  21  da  cit.  lei 
n.  18. 

Art.  3.*  A  vaga  de  comarca  de  primeira  entrancia  será 
communicada  ao  Presidente  da  Relação  pelo  Secretario  do 
Interior. 

Art.  4.*  O  Presidente  da  Relação,  recebendo  a  oommu- 
nicação  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  mandará  aunun- 
ciar  a  vaga  por  editaes^  convidando  os  pretendentes  a  se 
inscreverem  dentro  de  sessenta  dias. 

D.   M.  — 13 
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Art.  5.*  Este  prazo  será  contado  da  data  da  publicação 
dos  editaes  e  terminará  ás  três  horas  da  tarde  do  Qltimo 
dia. 

Art.  6.*  Se  o  ultimo  dia  não  fòr  ntil,  terminará  o  prazo 
no  seguinte. 

Art.  7.*  A  publicação  dos  editaes  será  feita  na  follia 
oâlcial  do  Estado  dez  vezes. 


Capitulo  ii 

DA     INSCRIPQlO 

Art.  8.'  Os  candidatos  que  quizerem  se  inscrever,  as- 
signarão  o  seu  nome  no  termo  lavrado  no  livro  destinado  á 
inscripção,  nelle  mencionandose  o  dia,  mez  e  hora  do  seu 
comparecimento. 

Art.  9.'  Os  candidatos  poderão  fe  inscrever  por  procu- 
rador legalmente  constituído. 

Alt.  10.  Os  requerimentos  para  a  inscripção  serão  apre- 
sentados, com  todos  CS  documentos,  na  Secretaria  da  Rela- 
ção dentro  do  prazo  do  artigo  4.*. 

Art.  11.  Findo  o  prazo  da  inscripção,  nenhum  candidato 
será  a  ella  admittido,  qualquer  que  seja  o  motivo. 

Art.  12.  Os  candidatos  deverão  instruir  as  suas  petiçQes 
com  os  seguintes  documentos  : 

N.  1.  Diploma  de  bacharel  ou  doutor  em  direito  por 
alguma  das  Faculdades  da  Republica  ou  por  alguma  a  estas 
equiparadas  ou  certidão  de  estar  o  diploma  registrado  na 
Secretaria  da  Relação  ou  na  do  Interior. 

N.  2.  Folha  corrida,  tirada  no  logar  de  sua  residência 
nos  trinta  dias  anteriores  á  inscripção. 

N.  3.  Certidão  de  exercício  de  advocacia  e  pratica  do 
foro,  durante  cinco  annos,  tirada  dos  protocollos  das  audi- 
ências, autos  ou  papeis  forenses,  ou  de  exercido  dos  cargos 
de  juiz  substituto  ou  municipal,  de  paz,  promotor  da  justiça 
ou  promotor  publico,  por  quatro  annos,  no  Estado,— art.  20 
da  cit.  lei  n.  18,  e  art.  1  da  lei  n.  72,  de  27  de  julho  de 
1893. 

§1.*  A  requerimento  do  interessado  pode  ser  reunido 
para  o  tempo  do  noviciado,  o  do  exercício  de  advocacia  no 
Estado  ao  dos  cargos  de  juiz  substituto  ou  municipal,  pro- 
motor da  justiça  ou  promotor  publico,  bem  como  o  do  ex 
ercicio  desses  cargos  ;  sendo  preciso,  no  primeiro  caso,  que 
se  complete  o  numero  de  cinco  annos— art.  1.*,  paragrapho 
nnioo  da  cit.  lei  n.  72. 

§  2.*  08  juizes  de  direito,  que  no  Estado  tinham  exercido 
e  não  foram  aproveitados  na  organização  da  magistratura, 
são  incluídos  na  disposição  do  art.  20  da  citada  lei  n.  18, 
isto  é,  são  considerados  com  o  tempo  legal  de  noviciado— 
art.  1.*  da  [cit.  lei  n.  72. 
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Ari.  13.  No  tempo  da  noviciado,  nos  oascs  do  artigo 
antecedente,  n.  3  e  §  1.%  nSo  se  contará  qualquer  interru- 
pção do  exercido,  excepto : 

§  1.*  O  tempo  concedido  ao  funccionario  de  justiça  re- 
movido para  sa  transportar  paraoutio  logar,  n&o  se  incluin- 
do a  prorogaç&o. 

§  2.*  O  tempo  de  suspensão  por  crime  de  responsabili* 
dade,  de  que  for  absolvido  —  art.  163,  ns.  1  e  2  da  cit.  lei 
n.   18. 

Art.  14.  O  secretario  da  Relação  dará  aos  candidatos 
recibo  das  suas  petiçOes  com  eipeciíicação  dos    documentos. 

Art.  15.  No  dia  em  que  flodarse  o  pmzo  no  art.  4.* 
será  extrahida  pelo  íeoreiario  da  Relação  a  lista  dos  can- 
didatos inscriptos,  que  será  publicada  na  folha  official. 

CAPITULO    III 

DÀ    FORMA    DO   CONCURSO 

Art.  16.  o  concurso  terá  logar  perante  uma  commisf  ão 
composta  do  presidente  da  Relação,  de  dons  desembargado- 
res eleitos  peio  Tribunal  em  escrutínio  secreto,  por  maioria 
de  votos,  contendo  cada  cédula  um  só  ncme,  e  de  dons 
advogados  de  nota,  eleitos,  um  pelo  Senado,  e  outro,  pela 
Gamara  dos  Deputados— art.  21  da  cit.    lei  n.  18. 

Art.  17.  Os  advogados  poderão  ser  substituídos  pelos 
seus  supplentes,  eleitos  da  mesma  forma,  um  pelo  Senado, 
e  outro,  pela  Gamara  dos  Deputados^art.  21  da  cit.  lei  n. 
18— e  os  desembargadores  por  outros,  que  serão,  da  mesma 
forma,  eleitos  pelo  Tribunal,  dando-se  o  impedimento  dos 
primeiros. 

Alt.  18.  Na  ultima  conferencia  da  Relação,  antes  de 
findo  o  prazo  do  art.  4.*,  se  procederá  a  eleição  dos  dous  de- 
sembargadores, membros  da  commissão. 

Art.  19.  Findo  o  prazo  do  art.  4.*  e  dentro  dos  três  dias 
seguintes,  se  reunirá  a  commissão  afim  de  organizar  os  pon- 
tos para  o  concurso. 

Art.  20.  A  oommis£ão  crganizaiá  duas  series  de  pontes, 
uma  para  a  prova  escripta,  e  outra  para  a  oral. 

Art.  21.  Os  pontos  versarão  sobre  direito  criminal,  ci- 
vil, commercíal  e  tbeoria  e  pratica  do  processo. 

Art.  22.  Gada  serie  cont»taTá  de  oito  pontos»  sendo  dous 
de  cada  uma  das  matérias  mencionadas  no  artigo  antece- 
dente. 

Art.  23.  Organizados  os  pontes,  serão  tranicriptos  na 
acta,  que  será  lavrada  em  li^ro  aberto,  numerado,  rubri- 
cado e  encerrado  pelo  prés  dente,  e  publicados  na  folha  offi- 
cial com  antecedência  de  dez  dias ;  sendo  os  da  prova  es- 
x^ripta  também  lançados  em  pequenas  cédulas  de  eguál  ta- 
manho, de  papel  egual,  e  recolhidos  a, uma  urna. 
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Ârt.  24.  Na  mesma  folha  se  fará  publico  o  dia  designado 
para  começo  das  provas,  convidando  se  os  candidatos  a  com- 
parecer, declarando-se  o  logar  e  hora. 

Ârt.  23.  No  dia  designado,  reunida  a  cDmmissSo,  e  veri- 
ficando o  presidente  que  as  cédulas  contém  os  pontoa  erga- 
nizados  para  a  prova  escripta,  o  concurrente,  ou,  se  houver 
mais  de  um,  o  primeiro  inscripto,  tirará  uma  das  cédulas  e 
a  entregará  ao  presidente. 

Art.  26.  O  presidente,  recebendo  a  cédula,  a  abrirá  e,  em 
alta  voz  lendo  o  ponto  nelia  lançado,  mandará  o  secretario 
dar  uma  copia  a  cada  um  dos  concurrentes. 

Art.  27.  O  ponto  para  a  prova  escripta,  havendo  mais  de 
um  concurrente,  sorá  commum. 

Art.  28.  Eod  mesas  separadas,  e  perante  a  commissS.o, 
cada  concurrente  fará  a  sua  dissertação  em  duas  horas,  tem* 
po  que  será  prorogado  por  mais  uma  hora,  se  o  concurrente, 
ou  algum  dos  concurrentes,  solicitar  a  prorogação. 

Art.  29.  A  dissertação  será  escripta  em  papel  fornecido 
pela  Secretaria  da  Relação,  rubricado  em  todas  as  suas  folhas 
pelo  presidente. 

Art.  30.  Não  será  permittida  a  consulta  de  expositores 
da  matéria,  ou  de  outro  qualquer  livro  ou  nota,  salvo  exem- 
plares da  legislação,  não  annotados  e  previamente  examina- 
dos pela  commissão. 

Art.  31.  Concluída  e  assignada  a  dissertação,  será  en- 
tregue ao   presidente. 

Art.  3Z,  Recebidas  as  dissertações  de  tolos  os  conourren- 
tes,  serão  ellas  rubricadas  por  todos  os  membros  da  com- 
missão, que  immediatamente  verificarão  se  algum  dos  con- 
currentes dissertara  sobre  ponto  não  sorteado ;  sendo  depois 
entregues  ao  presidente,  que  as  guardará. 

Art.  33.  No  dia  útil  immediato,  feita  a  chamada  dos  con- 
currentes, admittidos  a  prova  oral,  tomarão  elles  logar  em 
mesas  separadas  e  pela  ordem  da  inscripção. 

Art.  34.  Aprova  oral  consistirá  na  arguição  reciproca 
entre  os  concurrentes  sobre  qualquer  dos  pontos  organiza- 
dos para  esta  prova  ;  não  podendo  cada  arguição  durar  mais 
de  meia  hora. 

Art.  35.  Cada  concurrente  arguira  sobre  um  dos  pontoa 
organizados,  a  seu  arbítrio. 

Art.  36.  A  arguição  será  feita  segundo  a  ordem  da  in- 
scripção ôo%  concurrentes,  de  maneira  que  o  primeiro  in- 
scripto argúx  ao  segundo,  este  ao  terceiro,e  assim  por  dean- 
te,  sendo  o  primeiro  arguido  pelo  ultimo. 

Art.  37.  Conoloida  a  arguição  do  ultimo,  continuará 
em  sentido  contrario,  isto  ó,  o  primeiro  inscripto  arguira  o 
ultimo,  este  ao  penúltimo  e  aisim  por  deante  ató  ser  o  pri- 
meiro arguido  peio  segundo,  de  maneira  que  cada  ocncur» 
rente  argua  aquelle  que  o  arguira. 
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Ari.  38.  Se  o  numero  dos  concurrentes  exceder  de  qua- 
tro, continuará  a  arguição  nos  dias  segaintes  ;  não  podendo 
o  tempo  da  argaiçSo,  em  cada  sesfiSo,  durar  mais  de  quatro 
horas. 

Ârt.  39.  Se  houver  nm  só  concnrrecte,  será  elle  ar- 
gnido  por  dois  membros  da  commissãoy  um  dos  dois  des- 
embargadores e  um  dos  dois  advogados,  sorteadcs  no  acto  ; 
podendo  cada  um  trguir  por  tempo  não  excedente  de  meia 
nora. 

Art.  40.  Será  licito  ao  presidente  arguir  a  cada  um  dos 
concorrentes,  até  quinze  minutos,  sobre  a  dissertação. 


CAPITULO    IV 

DO     JULGAMENTO 

Art.  41.  Concluidas  as  provai,  no  mesmo  dia,  ou  no  se- 
guinte se  tiver  havido  mais  de  um  conourrente,  proceder* 
&e-ba,lidas  as  dissertações,  ao  jalgamento,considerando-se  ap- 

Srovado  plenamente  o  concorrente  que  reunir  a  totalidade 
as  notas,  e  aimplesmente  o  que  reunir  a  maioria. 

Art.  42.  A  lista  dos  concurrentes  approvados  será  re- 
mettida  ao  governo,  acompanhada  de  informações  sobre  a 
capacidade  moral  de  cada  um  deiles,  que  a  commisgão  hou- 
ver obtido,  dos  documentos  que  lhe  tiverem  sido  apresen- 
tados e  das  informações  prestadas  pelos  juizes  de  direito. 
Não  fará  parte  da  lista  o  concurrente  que  não  tiver  obtido 
maioria  de  votos. 

Art.  43.  O  presidente  da  Relação,  á  proporção  que  os 
candidatos  forem  se  inscrevendo,  ofôciarÀ  aos  juizes  de  di- 
reito das  comarcas,  onde  elles  residirem,  requisitando,  com 
urgência,  informações  sobre  a  capacidade  moral  dos  candida- 
tos, informações  reservadas,  que  serão  apresentadas  á  com- 
missão  na  sessão  do  julgamento. 

Árt.  44.  Na  lista,  remettida  ao  governo,  serão  incluídos, 
se  o  requererem,  os  pretendentes  habilitados  nos  concursos 
anteriores,  com  expressa  declaração  dessa  circumstancia— 
art.  23  da  citada  lei  n.  18;  a  lista,  porém,  não  poderá  com- 
por-se  somente  de  candidatos  habilitados  em  concursos  an- 
teriores, salvo  se  tiverem  se  utilizado  da  feiculdade  constan- 
te do    art.  51. 

Art.  45.  No  respectivo  livro  lançará  o  secretario  da  Re- 
lação a  acta  de  cada  sessão,  nella  mencionando  todas  as 
occurrencias  havidas,  e,  na  ultima,  o  resultado  do  concur- 
so, incluindo  a  lista  dos  concurrentes  approvados,  observada 
a  classificação  feita . 

Art.  46.  As  actas  serão  assignadas  por  todos  os  membros 
da  commissão  e  pelo  secretario  da  Relação. 
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Ârt.  47.  Aos  ooncurrentes  approvaios  dar-se-ha  titulo  de 
habilitação  com  declaração  do  grau  que  bouverdin  obtido— 
art.  ^2  da  citada  lei  n,  18, 


CAPITULO  V 

DISP0SIQÕB3  GBRA.es 

Art.  48.  O  conourrente,  que  for  surprobendido  consul- 
tando escriptores  ou  notas,  será  excluído  do  concurso. 

Art.  49.  Também   âoarSo  excluídos  do  concurso: 

N.  1.  O  concurrente  que  íor  acommettido  de  moléstia, 
antes  ou  depois  de  tirar  o  ponto,  de  modo  que  âque  impos- 
sibilitado de  prestar  qualquer  das  provas. 

N.  2.  O  concurrente  que  comparecer  depois  de  conhecido 
o  ponto  sorteado,  ou  que  retirar  se  de  qualquer  das  provas. 

N.  3  O  conourrente  que  tiver  dissertado  sobre  ponto 
diverso  do  sorteado. 

Art.  50.  Se  algum  conourrente  tiver  urgente  necessidade 
de  ausentar  se  momentaneamente,  o  presidente  o  fará  acom- 
panhar por  dous  empregados,  que  o  fiscalizem  afim  de  não 
oommunic  rse  elle  com  qualquer  pessoa,  e  não  consultar 
livros  ou  notas. 

Art.  51 .  Aos  habilitados  em  concursos  anteriores  ô  licito 
fiubmetterem-se   a  novos  concursos. 

Art.  52.  (Disposição  provisória).  Para  o  preenchimento 
das  actuaes  comarcas  vagas,  cada  concurso  poderá  compre- 
hender  mais  de  uma  comarca. 

Art.  53.  Este  regulamento  terá  vigor  desde  a  data  de 
sua  publicação. 

Art.  54.  Revogam  se  as  disposições  em  contrario. 

Secretaria  do  Interior  do  Estado  de  Minas  Garaes,  aos  27 
de  dezembro  de  l90l.~~Davtd  M,  Campista. 


DECRETO  N,  1.495  —  de  27  de  dezembro  de  1901 

Keconliece  o  consnl  do  Chile 

O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  tendo 
em  vista  a  commun^cição  constante  do  aviso  do  ministério 
das  Relações  E^terior^s,  de  24  do  oorrentOi  de  ter  sido  exp^^ 
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dido  exequatur  á  nomeação  do  sr.  d.  Henrique  Roman^uera 
para  cônsul  do  Chile  no  Brasil,  resolve  reconhecer  sua  juris- 
dioQão  no  territ  rio  deste  Estado. 

Palaoio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na  ci- 
dade de  Bello  Horizoate,  27  de  dezembro  de  1901. 

Dr«  Francisco  Silyiano  db  Almbioa  BrandIo  . 
David  M,  Campista, 


DECRETO  N.     1.496  —  de  30  db  dezembro  de  1901 

Diatribue  créditos  para  as  despesas  da  Secretaria   das  Finin:a«,  no 
semestre  de  janeiro  a  janho  de  1902 

O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na  confor- 
midade do  art.  120,  do  regulamento  que  baixou  com  o  de- 
creto n.  942,  de  10  de  junho  de  189Ô,  resolve  approvar  o 
quadro,  que  a  este  acompanha,  da  distribuição  dos  créditos 
dos  ns.  1  a  XXIX,  do  §  2.-,  do  art.  l/,  da  lei  n.  323,  de  25 
de  setembro  de  1901,  para  as  despesas  da  Secretaria  das  Fi- 
nanças no  semestre  de  janeiro  a  junho  de  1902,  e  determina 
qne  pela  mesma  Secretaria  sejam  effectuados,  em  termos, 
os  respectivos  pagamentos. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  30  de  dezembro  de  1901. 

Dr.  Francisco  Silviano  db  Almeida  BrandXo. 
David  M.  Campista. 


Quadro  da  distribuição  de  créditos  para  as  despesas  da 
Secretaria  das  Finanças,  no  semestre  de  Janeiro  a  ju- 
nlio   de  1902. 


Natureza  da  despesa 


Credito  para  o  Dá  orçamento  (L  i  n. 

semestre  323,  de  25  de  setem- 

b  o  de  1901  ). 


I  Pessoal  da  Secre- 
taria  

11  Expediente  da  mes- 
ma  

III    Recebedoria  de  Minas 


88:3101000 
15:0001000 


a)  Pepsoal. 


176:Ô20fOOO 
24:200$000 


73:2001000    146:400*000 
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h)  Expediente  e 

quota    para 

coUaborado- 

res 15:000$000  23:0009000 

IV    S  ar  viço  da    divida 

do  Estado 2.347:987f466      4,695:974$932 

V    Gratiflcação  e  por- 
centagem a  col 
leotores  e  escri- 
vães   149:8301000  299:660f  OOO 

VI  Fiscalização  espe- 
cial das  rendas 
internas  e  exter- 
nas    55:000*000  1 10:000*000 

VII  Pessoal  de  Recebe- 
dorias e  pontos 
liscaes 131:400*000         262:800*000 

Vin  Porcentagem  a  es- 
tradas de  ferro 
eRecabedoriade 

Santos 186:525*000         :U3:O50*00O 

)X  Expediente  e  ala- 
guei de  casas 
para  Recebedo- 
rias e  pontos  íis- 
caes 20:000*000  33: 400*000 

X  Jaros  do  emprésti- 

mo de  orpbSioSy 
caixas  económi- 
cas e  de  fianças 
de  exaotores..  .  40:')00*OoO  80:000*000 

XI  Passagens    em  es- 

tradas  de  ferro  e 

telegrammas ...  10.000*000  20:0(10*000 

XI  Imprensa  OíUcial : 
Pessoal  e  mate- 
rial inclusivo  im- 
pressão gratuita 
das  publicações 
da  Faculdade  Li- 
vre de  Direito..  120:0C0*0?0         220:000*000 

XIiI  Restituições  e  re- 
posições   5;0:0*300  10:000*000 

XIV  Aposentados  e  re- 
formados   1I9:143J788         238:287*577 

XV  Impressão   de   es- 

tampilhas e  ta- 
lões   4:000*000  6:000*000 

XVI  Exercícios  findos.  40:000*000  60:000*000 
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XVIII 
XIX 


XX 

XXI 

XXII 

XXIII 


XXIV 


XXV 


XXVI 
XXVII 


XXVÍII 


XXIX 
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Custag  em  proces- 
sos da  fazenda..  ]3:000$000  26;000$000 

Eventuaes 5:750$000   '        U:500$000 

Pessoal  da  secç&o 

do  Obras   Pabli- 

cas . , 27:130*000  54:260*000 

Expediente    desta 

secção 3:000$000  4:000$000 

Obras  Publicas...         225:000*000         450:000*000 
Junta  Cummer- 

ciai...., ?:Ô90*000  5:380*000 

Compra  de    vacoi- 

na  anti  carbun- 

culosa 4:800*000  9:600*00) 

Estabeleci- 
mento  hydro 

therapico  (dsca- 

lizaçao) 3.500*000  7:000*000 

Pessoal  da  seogão 
de  ViacSLo  e  ex* 
pediente 24:260*000  28.^60*000 

FiscalizacSo  de  es- 
tradas de  ferro . .  35.600*000  71 :200*C0O 

Reforma  do  mate- 
rial da  estrada 
de  ferro  Bahia  e 
Minas 30:000*000  60:000*000 

Garantia  de  juros 
a  âstpad&s  de 
ferro 869:500*000      1 .739:OOC*0CO 

Pessoal  dispensa- 
do na  Secretaria 
da  Agricultura..  11:850*000  23:700*000 

4 .  676:476*254      9 .269:292*509 


Secretaria  das  Finanças  do  Estado  de  Mioas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  27  de  dezembro  de  1901.— Servindo  de  con- 
tador, Affbnso  Moreira  di  Silva. ^0  chefe  de  secção,  José 
Felicíssimo  de  Paula  Xavier, 
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DECRBTO  N.    1.497  —  de  30  db  dbzembro  de   1901 


Approva  o  regulamento  para  execução  da  lei  n,  307,  de  13  de  agosto 

de    1901 


O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  asando 
da  attribuição  que  lhe  confere  o  art.  57  da  Ck)natitaiçSo  Es- 
tadoaly  e  para  execnç9o  da  lei  n.  307,  de  13  de  agosto  ulti* 
mo,  resolve  approvar  o  regulamento  que  com  este 
baixa,  assignado  pelo  dr.  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Interior,  que  o  fará  executar. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na  ci- 
dade de  Bello  Horizonte,  30  de  dezembro  de  1901 . 

Dr.  Francisco  Silyiano  db  almeida  BrandXo. 
David  M.  Campista» 


Regulamento  a  que  se  rsferc  o  decreto  n.  1.497^ 
desta  data 

CAPITULO  I 

DAS      LICBNQAS 

Ârt.  1.*  Âs  licenças  a  quaesquer  fanccionarios  de  ordem 
administrativa  ou  judiciaria  poderão  ser  concedidas  por  mo- 
tivo de  moléstia  provada  por  attestaçSo  de  profissional  e 
que  os  inhiba  de  exercer  o  cargo,  ou  por  qualquer  outro 
motivo  justo  e  attendivel. 

§  1 .  *  As  licenças  concedidas  por  motivo  de  moléstia  da- 
rão direito  á  percepção  de  metade  dos  vencimentos,  atô  um 
anno,  e  poderão  ser  prorogadas  por  egual  tempo,  mas  sem 
vencimentos. 

§2.*  As  licenças  oonoedidas  por  outro  qualquer  motivo 
jnsto,  ajuizo  do  governo,  serão  sem  vencimentcs  epelo  prazo 
máximo  de  dois  annrs. 

Art.  2.*  Não  poderão  ser  concedidas  licenças  aos  fan- 
ccionarios interinos,  aos  que  não  pertencerem  ao  quadro 
effectivo,  ou  somente  desempenharem  commissQes,  e  aos  que 
ainda  não  tiverem  tomado  posse  9  entrado  no  exercido  do 
seus  cargos, 
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Art.  3.'  As  licenças  poierSo  ser  prorogadas,  nSo  exce- 
dendo o  prazo  da  prorog  ação,  reanido  ao  da  licença,  aos  má- 
ximos de  tempo  estabelecidos  no  art  K*  §§  1.*  e  2.*,  e 
devendo  a  mesma  ser  requerida  antes  de  expiradas  aqaellas. 

Paragrapbo  único.  Para  o  computo  do  máximo  de  tem- 
po de  duração  das  licenças  devem-se  contar  sempre  as  in- 
terrupções de  exercido  do  fancoionario. 

Art.  4.'  O  presidente  da  Relação  e  os  fancoionarios  de 
categoria  inferior  á  dos  Secretários  de  Estado  deverão  com- 
municar  ao  governo  as  licenças  que  concederem . 

Art.  5.'  O  cumpra-se  do  chefe  da  repartiçSo  a  que  per- 
tencer o  fancoionario,  ou,  quando  não  tiver  elle  repartição, 
do  seu  superior  bierarohico,  ô  clausula  essencial  para  a  ex- 
ecução das  portarias  de  licença. 

Art.  6.*  O  fancoionario  polerá  renunciar  sua  licença, 
no  todo  ou  em  parte,  uma  vez  que  entre  immadiatamente 
em  exercicio.  Âquelle,  porôm,  que  não  tiver  feito  a  renun- 
cia antes  de  começarem  as  ferias,  só  depois  de  terminada  a 
licença  se  reputará  prompto  para  o  serviço,  continuando  atò 
essa  data  a  receber  a  gratiâcação  ou  o  vencimento  que  lhe 
competir  quem  o  estiver  substituindo. 

Art,  7.'  O  funccionario  que  tiver  gosado  de  licença 
pelos  máximos  de  tempo  marcados.no  art.  1.*  §  1.*  e  2  * 
não  poderá  obter  nova  licença,  nas  mesmas  condiçQdS  da 
anterior,  antes  de  ando  um  anno,  contado  da  data  em  que 
houver  terminado  ti  ultima  licença. 

Alt.  8.*  Ficará  sem  effeito  a  licença  se  o  fancoionario 
não  entrar  no  go30  delia,  dentro  de  30  dias,  contados  da 
data  em  que  chegar  a  folha  offioial  no  logar  de  sua  resi- 
dência, ou  do  dia  da  concessão  se  o  fancoionario  estiver 
presente  na  localidade  em  que  residir  a  auctoridade  que  a 
concedeu. 

Paragrapbo  único.  Este  prazo  poderá  ser  prorogado  por 
mais  30  dias,  por  motivo  justificado. 

Art.  9.*  O  funccionario  licenciado  deverá  oommunicar 
á  repartição  onde  for  matriculado  a  data  em  que  entrar  no 
gcso  de  licença  e  aquella  em  que  reassumir  o  exercício  de 
seu  cargo. 

Art.  10.  Os  fanccionarios  licenciados  poderão  gosar  da 
licença  onde  lhes  convier. 

ATt.  11.  As  licenças  serão  concedidas  por  meio  de  por- 
tarias, que  não  poderão  ser  assignadas  pela  auctoridade  com- 
petente antes  de  pago3  os  respectivos  direitos. 

Art.  12.  As  portarias  de  licenças  deverão  ser  registradas 
na  repartição  que  as  expedir  e  notadas  na  Secretaria  das 
Finanças,  quando  se  trate  de  empregos  remunerados  pelos 
cofres  do  Estado. 

Art.  13.  Não  serão  restituídos  os  direitos  pagos  pelas 
licenças^  mesmo  quando  elia^  d^i^cm  de  ser  utilizadas, 
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CAPITULO    II 

BA  COMPETÊNCIA  PARA  A  CONCBSSXO  DAS  LICENÇAS 

Ari.  14.  São  competentes  para  coneeder  licençafl,  sem 
vencimentos  : 

I  O  [Presidente  do  Estado  a  quaesqaer  Ainooionarios.  de 
ordem  administrativa  ou  jadiciaria,  até  dois  annos  (Lei  n. 
307,  de  1901  art.  1.-  n.  I)  ; 

II  O  Presidente  da  Relação  aos  juizes  de  direito,  juizes 
substitutos,  promotores  de  justiça  e  empregados  da  Secreta- 
ria do  Tribunal,  até  90  dias  (Lei  n.  307,  art.  1.*  n.  II); 

III  Os  juizes  de  direito  aos  juizes  sabstitutos,  promo- 
tor da  justiça,  escrivães  e  demais  officiaes  de  seu  juízo  ou 
de  outro  da  comarca,  até  60  dias  (Lei  n.  307,  art.  1.*  n. 
111); 

Paragrapbo  unioo.  As  licenças  concedidas  pelos  juizes  de 
direito  aos  funccionarios  da  justiça  podem  ser  cassadas  pe- 
les Presidentes  do  Estado  e  da  Relação,  quando  reputem  re- 
Eultar  delias  grande  prejuizo  publico. 

IV  Os  Secretários  de  Estado  aos  empregados  das  respe- 
ctivas Secretarias  e  repartições  que  lhes  forem  subordinadas, 
até  90  dias  (Lei  n.  307,  art.  1.*  n.  IV); 

V  O  Ctiefe  de  Policia  ars  delegados  e  subdelegados  (Lei 
n.  30,  de  1892   art.  25  n.  11); 

VI  O  Prefeito  da  Capital  aos  empregados  da  Prefeitura, 
até  60  dias  (Dec.  n.  1.208  de  1898  art.  3.*  §  7.'); 

VII  Os  juizes  de  paz  aos  subdelegados  em  seus  distriotos 
(Lei  n.  30,  art.  25  n.  lII); 

VIII  Os  delegad(  s  e  subdelegados  de  Policia  aos  seus  au- 
xiliares   (Lei   n.  30^   art.  25  n.  IV); 

Art.  15.  As  licenças  por  motivo  de  moléstia  e  com  me- 
tade dos  vencimentos  só  podem  ser  concedidas  por  mettde 
desprazes  marcados  no  artigo  antecedente. 

Art.  16.  São  também  competentes  para  conceder  licenças: 

I  O  commandante  geral  aos  cíllciaes  e  praças  da  Brigada 
Policia),  atè  30  dias,  com  metade  dos  vencimentos  ou  sem 
vencimento  algum  (Lei  n.  112  de  1894,  art.  23); 

II  Os  reitores  e  directores  dos  estabelecimentos  de  ensi- 
no secundário,  normal  e  superior  aos  respectivos  professores, 
até  30  dias,  com  metade  dos  vencimentos  ou  sem  vencimen- 
to algum  (Lei  n.  41  de  189?,  art.    225  §  3.-); 

III  Os  inspectores  escolares  municipaes  aos  professores 
de  instrucção  primaria,  atò  30  dias,  sem  vencimentos  (Lei 
n.  41,  art.  226  §  3.-). 

Art.  17.  Os  funccionarios  mencionados  nos  arts.  14  e  16 
e  seus  números,  que  tiverem  concedido  licenças  até  o  maxi- 
^o  de  tempo  que  lhes  ô  facultado  naquelles  artigos  e  no  art. 
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15, 8ò  poderfto  exercitar  novamente  sua  competência  nm 
anno  depois,  contado  do  dia  em  que  tiver  terminado  a  ulti- 
ma licença  por  ellee  concedida,  salvo  a  restricçao  do  art.  7.* 


CAPITULO  III 

DO  ABANDONO    DE    EMPRKGO 

Ârt.  18.  Ck)n8idera-se  ter  abandonado  o  emprego  o  func- 
c!onario  que,  expirado  o  prazo  da  licença,  que  tiver  obtido, 
nSo  reassumir  o  exercício  do  cargo. 

Art.  19.  Se  dentro  de  30  dias,  contados  da  data  em  que 
a  licença  expirou,  o  fanccionario  provar  não  ter  assumido 
o  exercício  de  seu  cargo  por  motivo  superior  de  enfermida- 
de ou  outra  qualquer  razão  justa,  a  juizo  do  governo,  será 
mantido  no  emprego . 

Paragrapbo  único.  No  caso  deste  artigo,  provando  o 
funccionario  enfermidade,  por  meio  de  attestado  medico, 
terá  direito  á  metade  dos  vencimentos  durante  os  referidos 
30  dias,  caso  ainda  não  tenha  esgotado  o  prazo  máximo  do 
licenças  remuneradas,  nos  termos  do  art.  1.*  §  1.* 

Art.  20.  Expirados  os  30  dias  de  que  trata  o  artigo  an- 
tecedente, os  funccionarios  incursos  na  sancção  do  art.  18 
serão  submettidos  a  processo  de  abandono  de  emprego. 

Paragraplio  único.  Não  se  comprehendem  nas  disposi- 
ções deste  artigo  e  do  immediato  os  officiaes  e  praças  da 
Brigada  Policial,  os  quaes  se  faltarem  ao  seu  quartel,  com- 
panhia ou  destacamento,  fora  das  condições  regulamentares, 
serão  considerados  desertores  e,  como  taes,  submettidos  a 
conselho  de  julgamento. 

Art.  21.  Oonsidera-se  egualmente  como  tendo  abandona- 
do o  cargo,  e  sujeito  ao  processo  de  abandono,  pela  forma 
prescripta  neste  regulamento,  o  fnncsionario  que  deixar, 
ainda  que  temporariamente,  o  seu  logar,  sem  licença  da  au- 
ctoridade  competente  ou  fora  dos  casos  previstos  em  lei,  e 
bem  assim  o  que,  tendo  sido  removido  de  um  logar  para 
outro.  Dão  entrar  em  exercício  dentro  do  prazo  regulamen- 
tar. 

CAí^^lTULO  IV 

LO  PROCESSO  DB  ABANDONO  DB   EMPRBGO 

Art.  22.  o  procesfo  de  abandono  de  emprego  se  iniciará, 
ândo  o  prazo  do  ait.  19,  pela  expedição  da  (rdem  de  intima- 
ção ao  fanccionario  incurso  na  sancção  do  art.  18,  ou  pela 
mesnoa  intimação  quando  coaler  á  auctoridade  proceseante 
faiei  a. 
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SECÇÃO  I 

COMPETBNGIA  PARA  INSTAURAÇlO  DO  PROClâShO 

Art.  23.  S&o  competentes  para  instauração  do  processo  de 
abandono  de  emprego: 

I  O  Secretario  do  Interior,  contra  os  desembargadores, 
jnizes  de  direito,  sub  procurador  geral,  chefes  e  empregados 
das  repartições  subordinadas  á  sua  Secretaria; 

II  O  Secretario  das  Finanças,  contra  os  chefes  e  empre- 
gados das  repartições  que  lhe  forem  subordinadas; 

III  O  Presidente  da  Relação,  contra  os  juizes  de  direi- 
to, quando  por  elle  tenham  sido  licenciados  ; 

IV  O  juiz  de  direito  da  comarca,  contra  o  juiz  sub- 
stituto e  demais  funccionarios  da  justiça  de  sua  comarca  ; 

V  O  Chefe  de  Policia  contia  os  funccionarios  de  sua 
nomeaçã-). 

Art.  24.  O  Presidente  do  Estado  é  competente  para 
mandar  instaurar  o  processo  de  abandono,  quando  as  au- 
otoridades  indicadas  no  artigo  antecedente  não  o  fizerem 
dentro  de  15  dias,  contados  da  terminação  do  prazo  de  que 
trata  o  art.  19. 

SECÇÃO  II 

DA     IMTIMAÇXO 

Art.  25.  São  competentes  para  fazer  a  intimação  ne- 
cessária : 

I  O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior,  tra- 
tando-se  dos  desembargadores,  juizes  de  direito,  subpro- 
curador  geral,  reitores  e  directores  dos  estabelecimentos  de 
ensino  secundário,  normal  e  superior  e  chefes  das  reparti* 
çOes  ao  mesmo  subordinadas  ; 

II  O  Secretario  das  Finanças,  aos  chefes  das  repartições 
a  elle  subordinadas  ; 

III  O  Presidente  da  Relação,  aos  juizes  de  direito,  se 
a   licença  tiver  sido  por  elle  concedida  ; 

IV  Os  chefes  de  repartição,  se  se  tratar  de  funcciona- 
rios administrativos  de  categoria  inferior  aos  menciona- 
dos no  n.  I  deste  artigo,  e  logo  que  recebam  do  Secretario  a 
que  forem  subordinados  ordem  nesse  sentido  ; 

V  O  juiz  de  direito  da  comarca  sendo  o  funccionario 
juiz  substituto,  prometer  da  justiça  ou  funccionario  da 
justiça,  logo  que  tenha  communicação  da  auctoridade  que 
tiver  concedido  a  licença,  quando  não  tenha  sido  por  elle 
expedida  ; 
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VI  O  Chefe  de  Policia,  aos  funccionarios  de  ordem  poli- 
cial, de  sua  nomes çfto  ; 

VII  Os  reitores    o  directores    dos    estabelecimentos    de 
ensino  secundário,  noriBal   ou  superior  aos   ientes,  profes 
sores  e  empregados  administrativos  dos  respectivos   estabe- 
lecimentos ; 

VIU  Os  inspectores  escolares  municipaes  aos  professo- 
res primários. 

Art.  26.  A  intimação  se  fará  por  carta  official  dos  Se- 
cretaries de  Estado  ou  do  Presidente  da  RelaçSo,  se  se 
tratar  dos  funccionarios  mencionados  nas  ns.  1,  II  e  III 
do  artigo  anterior,  e,  nos  demais  casos,  por  meio  de  oQ- 
cio,  cobrando  se  em  ambas  as  bypotheses  recibo  da  com 
municacSo. 

Art.  27.  Se  o  funccionario  sujeito  a  processo  estiver  em 
logar  diverso  daquelle  em  que  residir  a  auctoridade  encar- 
regada de  fazer  Ibe  a  intimação,  mandará  cila,  alóm  da  in- 
timação por  carta  ou  por  cfflcio,  publicar  editaes  no  jornal 
official  marcando  lhe  prazo,  que  não  excederá  de  30  dias, 
contados  da  data  em  que  cbegar  o  referido  jornal  ao  logar 
em  que  estiver  o  funccionario,  para  apresentar  este  sua 
defesa» 

SECÇÃO  m 

DA  DEFBSA  B   DAS  PROVAS 

Alt.  28.  Recebida  a  intimação,  deverá  o  funccionario, 
dentro  do  prazo  improrogavel  de  15  dias,  dizer  de  facto  e 
de  direito  a  bem  de  sua  defesa,  podendo  juntar  quaesquer 
documentos  que  lhe  pareçam  úteis  ou  necessários  á  mesma, 
e  fará  remessa  de  todos  os  papeis  á  auctoridade  que  lhe 
tiver  feito  a  intimação. 

Art.  29.  Recebida  a  defesa  e  demais  papeis,  que  a  ella 
possam  ter  sido  reunidos,  serão  os  mesmos  transmittidos  á 
auctoridade  que  tiver  ordenado  a  diligencia  no  prazo  má- 
ximo de  10  dias,  e  esta,  dentro  de  egual  prazo,  salvas  as 
hjpotheses  dos  arts.  30  e  31,  os  remetteiá  á  anctoridade 
competente  paradicidira  questão,  pcdendo  instruilos  com 
sua  informação  e  docuu entes  convenientes. 

Parsgrapho  único.  Se  a  auctoridade  qne  tiver  instaurado 
o  processo  ou  a  que  tiver  feito  a  intimação  for  competente 
para  proferir  a  decisão  anal,  uma  vez  de  pcsse  da  defesa  e 
demais  papeis  que  a  acompanharem,  cosserval  es  ha  em 
seu  poder  para  os    fins  de  direito. 

Art.  30.  Nos  processos  centra  os  desembargadores,  juizes 
de  direito  e  fiub-prccnrador  geral,  recebida  a  defesa  pela 
auctoridade  prccessante,  Eeiá  dentro  de  10  dias  ouvido  o 
procurador  geral,  que  consultará  com  o  seu  parecer. 
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Paragrapho  único.  Devolvidos  os  autos  â  auotoridaie 
prooessante,  esti  os  far&  immediatamente  subir  â  ddoisSo  do 
Presidente  do  Estado. 

Ârt.  31.  Tratando-se  de  lentes  e  professores  de  esta- 
belecimentos  de  ensino  secundário,  normal  ou  superior  e 
dos  professores  primários,  o  Secretario  do  Interior,  depois 
de  recebar  a  defesa,  com  cu  sem  documentos,  designará  um 
dos  membros  do  Consellio  Superior  de  Instrucção  Pablica 
para  emittir  parecer  sobre  o  caso,  que  será  presente  ao  re- 
ferido conselho,  em  sua  primeira  reunião,  que  se  deverá 
realizar  dentro  de  20  dias  depois  daquella  designação. 

O  consellio  pronunciar  se- ha  a  respeito  do  abandono  do 
emprego,  sendo,  logo  em  seguida,  todos  os  papeis  referen- 
tes à  questão  devolvidos  á  Secretaria  do  Interior,  prose- 
guindo  o  processo  em  seus  termos  regularee. 


SECÇÃO    IV 

DA     DRCI9X0   FiNAL 

Art.  32.  Cabe  o  julgamento  do  funccionario  suieito  a 
processo  de  abmdono  de  emprego  á  auctoridade  competen- 
te para  sua  nomeação,  a  qual  poderá  declarar  o  cargo  vago 
ou  manter  nelle  o  funccionario  processado. 

Art.  33.  Os  juizes  de  direito,  passíveis  de  pena  de  per- 
da do  emprego,  serão  declarados  avulsos. 

Art.  34.  Da  decis&o  anal  não  haverá  recurso,  podendo, 
entretanto,  os  interessados,  quando  se  não  conformarem 
com  a  mesma,  apresentar  suas  reclamações  á  auctoridade 
que  a  tiver  proferido,  emquanto  não  forem  providos  os  car- 
gos. 

CAPITULO  V 

U8P0SIÇ9BS     GERAE3 

Art.  35.  Este  regulamento  entrará  em  vigor  desde  a 
data  de  sua  publicação. 

Art.    36.     Revogam-se  as  disposições  em   contrario. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  do  Estado 
de  Minas  Geraes,  em  Bello  Horizonte,  30  de  dezembro  de 
1901.— Z>add  If.   Campista. 
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LEI   N.  324  —  DB  26  DB  junho  de  1902 

Isenta  de  impostos  as  sociedades  que  se  fundarem  no  Estado  para 
proporcionar  a  venda  do  café  no  extrangeiro 

O  poVo  do  Estado  do  Minas  Geraes,  por  seus  represen- 
tantes, deoretou  e  eu,  em  seu  nome,  sancciono  a  seguin- 
te lei : 

Art.  1.0  Fioam  isentas  de  quaesquer  impostos  estadoaes, 
nSo  oomprebendido  o  de  exportação,  as  sooiedades  que  se 
fundarem  no  Estado  para  proporcionar  a  venda  directa  do 
café  no  extrangeiro  por  conta  do  productor. 

Ârt.  2.0    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  oo- 
nhecrmento  e  execução  da  referida  lei  pertencerem,  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tSo  inteiramente  como  nella  se 
contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  das  Finanças  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas 
Geraes,  em  Bello  Horizonte,  aos  27  dias  do  mez  de  junho  de 
mil  noveoentos  e  dois. 

Joaquim  Cândido  da  Costa  Sbna. 
David    M.  Campista. 

Sellada  e  publicada  nesta  Secretaria  aos  27  dias  do  mez 
de  junho  de  1902.  —-O  director  da  Secretaria  das  Finanças, 
Theophiio  Ribeiro. 
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LEI  N.  325  —  DB  26  DB  junho  db  1902 

Âuctoriza  o  Governo  »  concorrer  para  a  organizaçSo  de  um  serviço 
de  estatística  do  café«  realização  de  exposições  desse  prcducto  nos 
principaes  centros  consumidores  e  contém  outras  disposições  a 
respeito. 

O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  representan- 
tes, decretou  e  eu,  em  seu  nome,  saDooiono  a  seguinte  lei: 

Art.  1.*  Fica  o  Governo  auctorizado  a  concorrer  para 
a  organização  de  um  serviço  de  estatística  da  produoçSo  do 
café  no  território  nacional  e  em  paizes  extrangeiros,  e  a 
entrar,  para-  este  fim,  em  aocordo  com  o  de  outros  Estados 
productores. 

Paragrapho  único.  A  estatística  versará  sobre  a  produ- 
cção,  suas  condições,  extensão  da  lavoura  em  comparação 
com  a  de  outros  paizes  e  seu  desenvolvimento  possível ; 
classíflcaçSo  do  producto  nos  estabelecimentos  agrícolas  e 
os  respectivos  preços,  alterações  dessa  classificação  e  sua 
influencia  sobre  o  preço,  o  consumo  nos  paizes  extrangeiros 
e  particularidades  commerciaes  que  de  qualquer  modo  com 
elle  se  relacionem. 

Art.  2.*  O  Governo  fica  auctorizado  a  concorrer  .para 
a  realização  de  exposições  periódicas  do  cafó  de  produoção 
nacional  nos  principaes  centros  commerciaes,  em  casas  com- 
merciaes brasileiras  ou,  precedendo  consentimento  do  Go- 
verno Federal,  nas  legações  brasileiras. 

Art.  3.'  Celebrado  o  acoordo  com  o  Governo  de  outros 
Estados  e  concorrendo  estes  para  a  organização  do  serviço 
de  estatística  em  proporção  dos  seus  interesses  commerciaes, 
poderá  o  Governo  despender  com  os  mesmos  serviços  e 
exposições  as  sobras  de  qnaesquer  verbas  do  orçamento,  ou 
fazer  para  esse  fim  as  necessárias  operações  de  credito. 

Art  4.-    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  presente  lei  pertencerem  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tão  inteiramente  como  nella  se 
contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  das  Finanças  a  faça 
imprimir,  publicar  e   correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  em  Bello  Horizonte,  aos  26  dias  do  mez  de  junho  de 
mil  novecentos  e  dois. 

Joaquim  Cândido  da  Costa  Sbua* 
David  if.  Campista, 

Sellada  e  publicada  na  Secretaria  das  Finanças,  em  Bello 
Horizonte,  aos  27  dias  do  mez  de  junho  de  1902.  —O  director, 
Tfieophilo  Ribeiro. 
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LEI  N.  326  —  DK   12  de  jolho  de  1902 

Concede  privilegio  a  diversos  cidadSos  para  exploração  de  curo  e 
oatros  metaes  em  áreas  determinadas  dos  rios  das  Veliias  e  Je- 
qnitinbonha  e  contém  oatras  disposições. 

O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes  por  sens  represen- 
tantes decretou,  e  eu,  em  seu  nome,  sancoíono  a  seiruin> 
te  lei :  ^ 

Art.  1.*  Fica  o  governo  auotorizado  a  fazer  aos  cidadãos 
Curiós  da  Costa  Wigg  e  dr.  Domingos  José  da  Rocba  con- 
cessão do  direito  exclusivo  de,  durante  vinte  e  cinco  annos, 
explorarem  ouro  e  outros  metaes  ou  mineraes  existentes 
nos  depósitos  de  alluvião  do  leito  do  Rio  das  Velhas  em 
uma  área  determinada  entre  o  ponto  em  que  elle  recebe  as 
aguas  do  Itabira.  até  a  sua  fôz  no  Rio  de  S.  Francisco,  po- 
dendo conoeder  os  favores  do  art.  8  ns.  1  e  4  da  lei  n.  148, 
de  26  de  julho  de   1895. 

Art.  2r  Fica  egualmente  o  governo  auctorizado  a 
conceder  ao  cidadSo  Josò  Pedro  Lessa  ou  á  companhia  que 
organizar,  privilegio  por  trinta  annos,  sem  ónus  para  o 
Estado,  para  minerar,  por  meio  de  dragas,  am  trecho  do 
leito  do  rio  Jequitinhonha  não  excedente  de  cincoenta  kilo> 
metros  sem  prejuízo  de  terceiros. 

Paragrapho  único.  Para  a  referida  mineração  fica  com- 
prebendidia  a  área  marginal  do  referido  rio  Jequitinhonha 
que  for  necessária  ás  respectivas  installações  e  serviços, 
respeitados  os  direitos  adquiridos. 

Art.  3.*  Nos  contractos  celebrados  em  virtude  desta 
lei  serão  observadas  todas  as  clausulas  garantidoras  dos  in- 
teresses do  Estado  constantes  da  legislação  vigente,  e  res- 
peitados os  direitos  de  terceiros,  assim  como  o  disposto  no 
art.   6.*  da  lei  n.  285,  de  18  de  setembro  de  1899. 

Art.  4.*    Revogam-se   as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  lei  pertencerem  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tão  inteiramente  como  neUa  se 
contém. 

6  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  das  Finanças  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes, em  Bello  Horizonte,  aos  12  dias  do  mez  de  julho  de 
mil  novecentos  e  dois. 

Joaquim  Cândido  da  Costa  Sena. 
David  jM.  Campista, 

Sellada  e  publicada  na  Secretaria  das  Finanças  aos  13 
de  julho  de  1902.  —  O  director,  TheopMlo  Rtbeiro. 
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LEI  N.    327  —  DE    11   DE   AGOSTO    DB   1902 


Annnlla  a  deliberação  da  assem biéa  municipal  de  CaratfDRA,  àe  3 
de  fevereiro  de  1898 


O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  represea- 
tantes  decretou,  e  ea,  em  seu  nome,  sancciono  a  «eguin* 
te  lei  : 

Art.  l.o  Fioa  annuUada  a  deliberação  da  assembléa  mu- 
nicipal de  Oaratinga,  de  3  de  fevereiro  de  1898,  sobre  as 
contas  do  agente  executivo  municipal  do  anno  anterior. 

Art.  2. o    Revogam- se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  lei  pe^ncerem,  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tão  inteiramente  como  nella  se 
contém. 

O  doutor  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  a 
faça  imprimir,  publicar  e. correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  na  cidade  de  Bello  Horizonte,  aos  11  dias  do  mez  de 
agosto  de  1902. 

Joaquim  Cândido  da.  Gosta  Sena. 
Wencealau  Braz  Pereira  Gomes. 

Sellada  e  publicada  nesta  Secretaria,  aos  11  dias  do  mez 
de  agosto  de  1902. 

Secretaria  do  Interior  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na 
cidade  de  Boilo  Horizonte,  11  de  agosto  de  1902.— O  director, 
Edmundo  da  Veiga . 


LEI  N.  328  —  DB  16  de  agosto  de  1902 


Dispeosa  a  publicação  do  «Minas  Geraes»  ás  segundas  feiras,  qaando 
nSo  boa  ver  feriado  na  semana 


O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  repre- 
sentantes, decretou  e  eu,  em  seu  nome,  sancciono  a  se- 
guinte lei  : 

Art.  1.'  E*  dispensada  a  publicaçSo  do  Minar  Geraes 
às  segundas  feiras,  quando  nSo  houver  feriado  na  semana. 

Art.  2.*  Esta  lei  entrará  em  vigor  desde  a  data  d^  soa 
publicaçSk). 
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Art.  3.*    Revogam-Sd  as  dispogiçOes  em  oontrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  eo- 
nhecimento  e  oxôcuqSo  da  presente  lei  pertenoerem  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tão  inteiramente  como  nella  se 
contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  das  Finanças  a  fiaça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Betado  de  Minas  Ge- 
raes,  em  Bello  Horizonte,  aos  16  dias  do  mez  de  agosto  de 
mil  novecentos   e  dois. 

Joaquim  Cândido  da  Costa  Sena. 
David  M,   Campista. 

Sellada  e  publicada  nesta  Secretaria  das  Fipaaoas  aos 
dezeseis  dias  do  mez  de  agosto  de  I90e.  -p-  O  director,  Thão- 


LEI  N.   S^  »  DB  16  Dl  A60ST0  DB  1902 

Perdoa  o  reato  da  pena  imposta  ao  réo  Ttieodoro  Sebaitião  Torres 
Murta,  ex-delegado  do  mnnicipío  do  Rio  Pardo 

O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  represen- 
tantes, decret09  e  eu,  em  seu  nomer,  sancciono  %  seguin- 
te lei: 

Art.  l.^"  Fica  perdoado  o  réo  Theodoro  SebastiSo  Torres 
Murta,  ex  delegado  de  policia  do  município  do  Rio  Pardo, 
do  resto  da  pena  a  que  foi  condemnado,  como  incurso  no 
art.  130  do  Código  Penal,  por  sentença  do  juiz  de  direito 
da  comarca  do  Rio  Pardo,  proferida  em  63  de  abril  de  1902. 

Art.    2.0    Revogam-se  as  disposições  eni  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execuQSo  da  referida  lei  pertencerem,  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  t&o  inteiramente  como  nella  se 
contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes»  na  cidade  de  Bello  Horizonte,  aos  16  de  agosto  de  1902. 
Joaquim  Cândido*  da  Costa  Sbna. 
Ba^  M,  Campista. 

Sellada  e  publicada  nesta  Secretaria  do  Interior  do  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  na  cid£('Cle  de  Bello  Horizonte,  aos  16 
de  agosto  da  1902^—0  director,  Edmundo  da  Veiga, 
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LBI  N.   330   —  DE  21    DE   AG08T0  DB    1902 


Desliga  o  cargo  de  oflicial  do  registra  geral  da  comarca  de  Jaiz  de 
Kóra  do  offlcio  de  escrivão  do  judicial  e  notas  e  contém  outras 
disposições  a  respeito. 


O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  repre- 
sentantes, decretou  e  eu,  em  sen  nome,  sancciono  a  seguin- 
te lei: 

Art.  1.0  O  cargo  de  official  do  registro  geral,  da  co* 
marca  de  Juiz  de  Fora,  oreado  por  decreto  n.  28,  de  17  de 
março  de  1890,  floa  desde  já  desligado  do  offlcio  de  escriy&o 
do  judicial  e  notas. 

Art.  2.<»  Nas  outras  comarcas  de  3.»  e  4.»  entrancia 
poderá  esse  cargo  ser  desligado  do  ofQcio  de  esorivSo  do 
judicial  e  notas,  ao  qual  estiver  annexo,  quando  este  Tagar, 
e  provido  privativamente,  se  o  exigir  a  aífluenoia  de  serviço 
a  cargo  do  respectivo  serventuário,  precedendo  informação 
do  juiz  de  direito. 

Art.  3.0  As  primeiras  nomeações  serSo  feitas  indepen- 
dentemente de  concurso. 

Art.  4.0   Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execuçSo  da  referida  lei  pertencerem  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tão  inteiramente  como  nelia  se 
oontòm. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Bstado  de  Minas  Ge- 
raes,  em  Bello  Horizonte,  aos  21  de  agosto  da  mil  novecentos 
e  dois,  decimo  quarto  da  Republica . 

Joaquim  Cândido  da  Costa  Ssna. 
David  Campista, 

Sellada  e  publicada  nesta  Secretaria,  aos  vinte  dois  de 
agosto  de  mil  novecentos  e  dois. 

Secretaria  do  Interior  do  Estado  dé  Minas  Oeraes,  em 
Bello  Horizonte,  22  4e  agosto  de  1902.-0  director,  Edmundo 
da  Veiga. 
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LEI  N.  331  —  DE  25  db  agosto  dx  1902 

Restabelece  a  disposição  do  art.  8.*  da  lei  n'.  221,  de  14  de  setembro 

de  1897 


O  povo  do  Bttado  da  Minas  Geraos,  por  seus  represen- 
tantes, decretou  e  en,  em  seu  nome,  sanooiono  a  serain- 
te  lei: 

Art.  1.-  Fioa  restabelecida  a  disposição  dq  art.  8.*  da 
lei  n.  221,  de  14  de  setembro  de  1897,  referente  ao  ítinocio- 
namento  das  escolas  primarias  do  Estado. 

Art.  2.*    Revogam-se  as   disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  aactor idades,  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execuç&o  da  referida  lei  pertencerem  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tão  inteiramente  como  nella  se 
contóm. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  em  Beilo  Horizonte,  aos  yinte  e  cinco  dias  de  agosto 
de  1902,  decimo  quarto  da  Republica. 

Joaquim  Cândido  da  Costa  Sbna. 
Wenceslau  Braz  Pereira  Games» 

Sellada  e  publicada  nesta  Secretaria,  aos  vinte  e  cinco 
de  agosto  de  1902. 

Secretaria  do  Interior  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  25  de  agosto  de  1902. <— O  director,  Edmundo 
da    Veiga. 


LE  N.  332  r) 


Esta  lei  não  foi  publicada. 
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LEIN,  333  —  IB  26  DB  4^aQSTO\i>9  19QQ 


Auctoriza  o  governo   a  celebrar  accordos  para  a  propaganda  do 
consumo  do  café  no  extrangeiro  e    contém  outras   auctoriza- 


O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  repròisen- 
tantes,  decretoa  e  eu,  em  seu  nome,  sancciono  a  Beguin- 
te  lei  : 

Art.  1.-  Fica  o  governo  auctorizado  a  entrar  em  accor- 
do  com  08  governos  da  Unifto  e  dos  outros  Estados  pro- 
duotores  de  cafò  aâm  de  promover  no  extrangeiro  a  pro- 
paganda do  consumo  deste  producto. 

§  1/  O  cafó  destinado  &  propaganda,  enviado  pelas  mu- 
nicipalidades, associações  ou  particulares,  será  isento  de 
impostos. 

§  2.*  O  governo  limitará,  em  regulamento,  a  quantidade 
de  café  que  poderá  ser  enviado  pelas  municipalidades,  asso- 
ciações  ou  particulares. 

Art.  2.'  Logo  que  seja  publicada  esta Jei,  o  Secretario 
das  Finanças  solieitará  para  ella  a  attençSo  das  municipali- 
dades e  providenciará  no  sentido  de  facilitar  a  remessa  do 
café  destinado  á  propaganda. 

Art.  3.*    E'  o  governa  auctorizado  : 

§  1.*  Emquanto  não  entrar  em  accordo  com  os  Estados 
produotores  de  café,  a  auxiliar  pelo  modo  que  for  mais  con- 
veniente aos  particulares  ou  associações  que  se  incumbam 
de  fazer  conhecido  o  café  mineiro  nos  mercados  extran- 
geiros. 

§  2.*  A  conceder  isençSo  do  imposto  de  exportação  do 
café  que,  em  pequena  quantidade,  for  destinado  a  exposta 
ções  em  paiz  extrangeiro ;  e  a  reduzil-o  razoavelmente 
quando  o  café  for  exportado  por  particulares  ou  associações 
agrícolas  para  a  venda  directa  nos  mercados  extrangeiros. 

§  3.*  A  nomear  pessoa  habilitada  que,  visitando  as  re- 
giões agrícolas  e  pastoris  dos  Bstados-Unidos  da  America  do 
Norte,  de  Cuba,  do  Chile  e  da  Republica  Argentina,  apre- 
sente relatório  circumstanciado  sobre  os  processos  de  cnl- 
tura  dos  vegetaes,  e  criaçSo  de  animaes  adaptados  á  nossa 
lavoura,  salários,  fretes,  transportes,  preparos,  preço  e  acon- 
dicionamento dos  productos  ;  commercio  interno  e  externo 
dos  mesmos  ;  ensino  pratiico,  systema  de  credito  e  outras 
questões  que  possam  interessar  á  lavoura  mineira. 

§  4.*  A  organizar  na  Capital  um  laboratório  de  analyse 
de  terras  e  adubos,  tendo  a  seu  cargo  aconselhar  aos  la- 
vradores  no  que  diz  respeito  ás   culturas  mais  vantajosas. 

A  analyse  poderá  ser  feita  em  amostras  ou  %n  sif^i 
quando  for  necessário. 
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S5.*  A  nomear  até  três  proftssionaes  que,  em  exoar- 
aõeê  pelo  Bstado,  estudem  as  moléstias  que  mais  damno 
oausam  ao  gado  vaccum,  muar,  cavallar  e  suino,  ensinem 
o  modo  de  combater  as,  aconselhando  também  o  que  for 
conveniente  para  o    progresso  da  industria  pastoril. 

§  6.*  A  estabelecer  a  plantação  de  um  vinhedo  expe- 
rimental nas  proximidades  da  Capital,  ò  qual  servirá  de 
viveiro  de  mudas  e  de  escola  pratica  para  a  aprendizagem 
do  cultivo,  poda  e  enxertia  de  uva  e  tratamento  das  molés- 
tias a  que  está  sujeita. 

§  T.*  A  adquirir  machinas  próprias  para  a  lavoura, 
pequenos  apparelhos  para  o  fabrico  de  vinho,  pulverisado- 
res  saes  e  adubos  para  o  tratamento  da  vinha,  adm  de  se- 
rem cedidos  aos  lavradores  pelo  custo. 

§  8.'  A  adquirir  utensílios  e  machinas  para  o  djssen- 
volvimento  da  sericicultura. 

Art.  4.*  A  despesa  com  os  serviços  mencionados  no 
artigo  antecedente  nSo  execederá  à  somma  que  for  lixada 
no    orçamento . 

Art.  5.*     Revogam-se    as  disposições  em  contrario. 
Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  co- 
nhecimento e    execuçSo  da  referida  lei  pertencerem,  que    a 
cumpram  e  façam  cumprir  tão  inteirlEimente    como  nella  se 
contém  • 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  das  Finanças  a 
faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  em  Bello  Horizonte,  aos  vinte  e  seis  dias  do  mez  de 
agosto  de  mil  novecentos  e  dois« 

Joaquim  Cândido  da  Costa  Sbna. 
David    M.  Campista. 

Sellada  e  publicada  nesta  Secretaria  das  Finanças  do 
Estado  de  Minas  Geraes,  em  Bello  Horizonte,  aos  26  dias 
do  mez  de  agosto  de  1902.— O  director,  Thsophilo  Ribeiro . 


LEI    N.    334  —  DE  28  de  agosto  de  1902 


Declara  extincla  a  divida  dos  funccionarlos  públicos,  resultante  de 
constrnccão  de  caian  para  suas  residências  na  Capital,  por  seu 
(aliecimento,  e  cootém  disposições  a  respeito. 

O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  represen- 
tantes, decretou  e  eu,  em  seu  nome,  sanociono  a  seguin- 
te lei : 
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Art.  1.*  Ficará  extinota  a  divida  dos  fanocionarios  pm- 
Dlioos  resultante  da  oonstrucçSo  de  casas  na  Capital  do  Es- 
tado, para  sua  residência,  quando,  por  fallecimento,  dei- 
xarem os  referidos  funccionarios  viuva,  filhas  solteiras,  fi- 
lhos menores  ou  maiores  incapazes,  mãe  viuva  ou  irmSs 
solteiras,  guardada  a  ordem  de  suocessSo  estabelecida  por 
direito  civil. 

Art.  2.*  As  disposições  do  artigo  antecedente  oompra- 
hendem  a  viuva  e  os  successores  dos  funccionarios  públicos 
que  tenham  fallecido  em  serviço  do  Estado  ou  da  União,  até 
a  data  da  vigência  desta  lei. 

Art.  3.*  Não  será  obrigado  ás  contribuições  para  amor- 
tizar a  referida  divida  o  funccionario  que  por  invalidez  for 
privado  de  seu   cargo. 

Paragrapho  único.  Neste  caso,  depois  da  morte  do  func- 
cionario, applicar-se  ha  o  disposto  no  artigo  1.* 

Art.  4.*  As  disposições  desta  lei  só  aproveitam  aos 
funccionarios  públicos  ou  seus  successores  que  se  mostra- 
rem quites  com  o  Estado  ou  com  a  Prefeitura  até  a  data 
em  que  tenham  de  gosar  dos  favores  por  ella  concedidos 
e  aos  actuaes  successores  que  tiverem  feito  uma  ou  mais 
prestações  depois  do  fallecimento  do  funccionario  respon- 
sável. 

Art.  5.*  Aos  funccionarios  públicos,  cessionários  de 
casas  a  que  se  refere  esta  lei  e  que  estejam  nas  condições 
prescriptas  peia  mesma,  aproveitam  as  disposições  nella 
contidas. 

Art.  6.*    Revogam-se  as   disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto;  a  todas  as  auotoridades  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  lei  pertencerem  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tão  inteiramente  como  nell^  se 
contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  das  Finanças  a 
faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  em  Bello  Horizonte,  aos  vinte  e  oito  dias  do  mez  de 
agosto  do  anno  de  mil  novecentos  e  dois. 

Joaquim  Cândido  da  Costa  Sbna  . 
David  Jf.  Campista. 

Sellada  e  publicada  nesta  Secretaria  das  Finanças  do 
Estado  de  Minas  Geraes,  em  Bello  Horizonte,  aos  28  dias  do 
mez  de  agosto  de  1902.— O  director,  Theophilo  Ribeiro, 


Digitized  by 


Google 


-  13- 
LEI  N.  335  —  DC  30  DE  agosto  db  1902 


Releva  o  ttiesoareiro  da  Recebedoria  de  Minas,  Augusto  de  Almeida 
Magalb&88,  do  pagamento  da  quantia  de  2:;i30$00a  em  cujo  debito 
se  acha  para  com  o  Estado. 

O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  repre« 
sentantes,  decretou  e  eu,  em  seu  nome,  sanociono  a  se* 
guinte  lei  : 

Art.  1.*  Fica  relevado  do  pagamento  da  quantia  de  dois 
contos  trezentos  e  trinta  mil  róis  (2:330$000),  em  cvgo  debito 
se  acha  para  com  o  cofre  do  Estado,  o  cidadão  Augusto  de 
Almeida  Magalhães»  thesoureiro  da  Recebedoria  de  Minas. 

Art«  2.-  Bsta  lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua 
publicação. 

Art.  3.'    Revogam* se   as   disposições  em  contrario. 

Mando»  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  lei  pertencerem  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tão  inteiramente  como  nella  se 
contem . 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  das  Finanças  a 
faça  imprimir,    publicar   e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  em  Bello  Horizonte,  aos  30  dias  do  mez  de  agosto  de 
mil  novecentos  e  dois. 

Joaquim  Cândido  da  Costa  Sbna. 
David  M,  Campista. 

Sellada  e  publicada  nesta  Secretaria  das  Finanças  do 
Esta(&)  de  Minas  Geraes,  em  Bello  Horizonte,  aos  30  dias 
do  mez  de  agosto  de  1902,  —Servindo  de  director,  o  conta- 
dor, ÒCtUiwndino  Júlio  Santiago . 


LEI  N.  336  —  DB  30  DE  agosto  db  1902 


Auctori2a  a  doação  de  um   próprio  do    Estado  á  Santa  Casa 
de  Misericórdia  de  Ouro  Preto 


O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seos  representan- 
tes, decretou  e  eu,  em  seu  nome,  sancciono  a  seg  uinte  lei : 

Art.  1.*  Fica  o  Governo  auctorizado  a  fazer  doação  do 
próprio  estadoal  onde  ítinccionon  a  Escola  de  Minas  &  Santa 
Casa  de  Misericórdia  de  Oaro  Preto. 
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Art.  2.'  Revogam-ie  as  disposições  em  eontraria. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoFidados  a  quem  o  eo- 
nheoimento  e  execução  da  referida  lei  pertencerem  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tSo  inteiramente  como  neila  se 
contem. 

O  Secretario  de  Bstado  dos  Negócios  das  Finanças  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  em  Bello  Horizonte,  aos  trinta  dias  do  mez  de  agosto 
do  anno  de  mil  novecentos  e  dois. 

JoAQum  Cândido  da  Crosta  Sema. 
David  M.  Campista. 

Sellada  e  publicada  nesta  Secretaria  das  Finanças,  em 
Bello  Horizonte,  aos  30  dias  do  mez  de  agosto  de  190&.  — 
Servindo  de  director— O  contador,  Jiuíundino  JuUo  Santiago^ 


LBI  N.  337  ~  DB  30  db  agosto  db  1902 


fixa  o  sabsidio  presidencial  durante  o  período  de  1902  a  ld06  e  d& 
outras  providencias 


O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  represen- 
tantes, decretou,  e  eu  em  seu  nome,  sancoiono  a  seguin- 
te lei : 

Art.  1.*  Durante  o  periodo  presidencial  seguinte  o  Pre- 
sidente do  Estado  receberá  o  mesmo  subsidio  constante  da 
lei  n.  95,  de  19  de  julho  de  1894. 

Paragrapho  único.  Fica  desde  jà  aberto  ao  governo  o 
credito  necessário  para  pagamento  das  despesas  de  primeiro 
estabelecimento  do  Presidente  do  Estado. 

Art.  2.*  Quando  o  Presidente  do  Estado,  por  motivo  de 
moléstia,  passar  o  governo  ao  seu  substituto  <H>nstituoional, 
ser-lhe-ha  pago  o  subsidio  ató  seis  mezes. 

Art.  3.*  O  vice- Presidente,  ou  qualquer  dos  seus  sub- 
stitutos, quando  no  exercício  pleno  das  funcçtfes  presiden- 
oiaes,  nos  termos  do  art.  49  da  ConstituiçSo  do  Estado, 
perceberá  o  mesmo  subsidio  âxado  para  o  Presidente. 

Art.  4.*  Durante  as  sessões  ordinárias  e '  extraordiná- 
rias da  seguinte  legislatura,  os  membros  do  Congresso  re- 
ceberão o  mesmo  subsidio  e  aluda  de  custo  que  foram  fixa- 
dos  pela  lei  n.  96,  de  20  de  julho  de  1894. 

Art.  5.*   Revogam-se  as   disposições  em  contrario. 
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Mando,  portanto,  a  todas  as  auetoridadea  a  quem  o  oo* 
nbecimento  e  exeoHçSo  da  referida  lei  pertencerem  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tAo  inteiramente  como  nella  se 
contém^ 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Bstado  de  Minas  Ge- 
raes,  em  Bello  Horizonte,  aos  30  dias  do  mez  de  agosto  da 
1908. 

Joaquim  Cândido  da  Ck>8TA  SeUjl. 
Wencealau  Braz  Pereira  Qomes. 

Sellada  e  publicada  nesta  Secretaria,  aos  30  de  agosto 
de   1902. 

Secretaria  do  Interior  do  Estado  de  Minas  Geraes,  Bello 
Horizonte,  30  de  agosto  de  1902.  —  O  director,  Edmundo  áa 
Yeíga. 


LEÍ  N.  338  —  de  6  db  setembro  de  1902 


Concede  aos  pbarmaceutioos  diplomados  a  íaculdtde  de  exercer  a  sut 
profissão  em  qualquer  parte  do  Estado,  sem  dependência  de  li- 
cença do  governo  e  contém  ontras  disposições. 

0 

O  povo  do  Bstado  de  Minas  Geraes,  por  seus  represen- 
tantes, decretou,  e  eu,  em  seu  nome,  sancoiono  a  seguiu* 
te  lei  : 

Art.  1.*  O  pliarmaceutico  diplomado  pôde  exercer  a  sua 
profissão  em  qualquer  parte  do  Estado  sem  dependência  de 
iicença  do  governo,  ou  de  auctoridades  sanitariai,  sujei- 
taudo-se  todavia  á  sua  fiscalização. 

Art.  2.*  Logo  que  for  aberta  a  pbarmacia  deverá  cojín- 
municar  o  facto  à  auctoridade  competente  para  os  fins  de- 
terániuados  no  artigo  4.*  da  lei  n.  144,  de  23  de  julho  de 
1895^  sob  pana  de  multa  de  dez  a  duzentos  mil  réis,  que 
será  elevada  ao  dobro  nas  reincidências. 

Art.  3.*  ^ica  o  governo  auctorizado  a  revéi*  o  regula- 
m^fito  approvado  pelo  decreto  n.  876,  de  11  de  novembro 
de  1895. 

Art.   4.*    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execuç&o  da  presente  lei  pertencerem,  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  t9o  inteiramente  como  nella  M 
eonti^mi. 
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O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes»  em  Bello  Horizonte,  aos  6  de  setembro  de  1902. 

Joaquim  Cândido  da  Costa  Sena. 
Wenceslau  Braz  Pereira  Gomes. 

Sellada  e  publicada  na  Secretaria  do  Interior  do  Estado 
de  Minas  Geraes,  aos  6  de  setembro  de  1902.^0  director, 
Edmundo  da  Veiga, 


LEI  N.  339  »  DE  6  de  setembro  db  1902 
Annnlla  actos  da  Camará   MuQicipal  de   Uberaba 


O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  represen- 
tantes, decretou  e  eu,  em  seu  nome,  sacciono  a  segain- 
te  lei : 

Art.  1.'  Ficam  nuUos  os  seguintes  actos  da  Camará 
Municipal  de  Uberaba  :  a)  disposição  do  artigo  20  da  lai  n. 
5,  de  20  de  março  de  1893:  b)  lei  n.  122,  de  6  de  janeiro  de 
1902;  c)  leis  ns.  108.  109,  113,  114,  115,  116,  118  e  119,  de 
1901;  e  d)  lei  n.  123,  de  6  de  janeiro  de  1902. 

Art.  2.*    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  co- 
nbecimento  e  execução  da  presente  lei  pertencerem  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tão  inteiramente  como  nella  se 
contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  em  Bello  Horizonte,  aos  6  de  setembro  de  1902. 

Joaquim  Cândido  da  Costa  Sena. 
Wenceslau  Braz  Pereira  Gomes, 

Sellada  e  publicada  nesta  Secretaria  do  Interior  do  Es- 
tado de  Minas  Geraes,aos  6  de  setembro  de  1902.  —  O  director, 
Edmundo  da  Veiga. 
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LEI    N.    340  — DE   13  Dl  SBTBMBBO  DB  190S 


Annexa   á  cadeira  de  mechanica  a  de  geometria  e  trigonometria  do 
Internato  do  Gymnasio  Mineiro  e  contém  outras  disposições 


O  povo  do  Estado  do  Minas  Geraes,  por  seus  represen- 
tantes, decretou,  e  eu,  em  seu  nome,  sancciono  a  seguin- 
te  lei: 

Art.  1.*  Fica  annexada  â  cadeira  de  mechanica  a  de 
geometria  e  trigonometria  do  Internato  do  Gymnasio  Mi- 
neiro. 

Art.  2.*  Fica  oreado  no  referido  Internato  o  logar  de 
porteiro  com  o  vencimento  annual  de  1:200$000. 

Art.  3.*    Ficam  elevados  a: 

a)  3:6008000  a  gratificação  annual  do  reitor  do  mesmo 
Internato ; 

b)  3:000$000  os  vencimentos  do  professor  de  desenho  ; 

c)  3:200$000  os  vencimentos  do  secretario,  que  terá  mais 
a  gratificação  de  400$000  por  serviços  extraordinários. 

Art.  4.*  Fica  restabelecida  a  disposição  do  art.  5.*  da 
lei  n.  177,  de  4  de  setembro  de  1896. 

Art.  5.*  As  aulas  do  Gymnasio  Mineiro  serão  abertas 
no  dia  1.*  de  setembro  e  encerradas  no  dia  15  de  maio  de 
cada  anno. 

Art.  6.*  Esta  lei  entrará  em  execução  desde  a  data  de 
Bua  publicação. 

Art.  7.*     Revogam- se  as  disposições   em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  lei  pertencerem  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tão  inteiramente  como  nella  se 
contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  na  cidade  de  Bello  Horizonte,  aos  13  de  setembro 
de  190^. 

Francisco  António  db  Salles. 
Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro, 

Sellada  e  publicada  nesta  Secretaria  do  Interior  do  Es< 
tado  de  Minas  Geraes,  na  cidade  de  Bello  Horizonte,  aos  13 
de  setembro  de  1902.  —  O  director,  Edmundo  ãa  Veiga. 


J..  M.  ^2 
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LBI    M.    941  —  D8  13  DE  SETEMBRO  D&  \Wé 


Contém  disposições  relativas  â  organização  do  ensino  primário 
no    Estado 


O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  represen* 
tatites,  decretou,  e  eu,  em  seu  nome,  sancciono  a  seguiti- 
te  lei : 

Ârt.  1.*  Para  Âel  oxecuç&o  das  disposições  contidas  bo 
art.  3.*  e  seu  §  1.*  da  lei  n.  281,  de  16  de  setembro  de 
1899,  poderá  o  Governo  do  Estado  usar  da  attribaiçSo  que 
llie  loi  conferida  no  §  4.*  do  citado  artigo. 

Paragrapho  único.  Para  o  estabelecimento  de  novas  es- 
colas são,  porém,  indispensáveis  as  seguintes  oondiçtfes  : 

a)  que  a  estatística  escolar  demonstre  que  o  numero  de 
escolas  existentes  em  cidade,  villa  ou  districto  ó  insuffl- 
ciente  para  sua  população  em  edade  escolar  ; 

b)  que  na  escola  ou  escolas  estabelecidas,  o  numero  de 
alumnos  frequentes  seja  o  máximo  com  que  se  pode  occupar 
cada  professor. 

Art.  2.*  A  auctorização  facultada  no  art.  12  da  lei  n. 
tíí\,  de  14  de  setembro  de  1897,  para  transferir  cadeiras  de 
instrucção  primaria  e  mudal-as  de  categoria  de  sexo,  nos 
termos  do  art.  5.*  da  lei  n.  201,  de  18  de  setembro  de  1896, 
comprehende  o  caso  do  §  2.*  do  art.  3.*  da  lei  n.  281,  da 
16  de  setembro  de  1899. 

Art.  3.'    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  lei  pertencerem,  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tão  inteiramente  como  nella  se 
contóm. 

O  doutor  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  a 
faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes, na  cidade  de  Bello  Horizonte,  aos  13  dias  do  mez  de 
setembro  de  1902. 

Francisco  Anto^íio  db  Sâllks. 
Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro, 

Sellada  e  publicada  nesta  Secretaria,  aos  13  dias  do  mes 
de  setembro  de  1902. 

Secretaria  do  Interior  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na  ei-^ 
dade  de  Bello  Horizonte,  13  de  setembro  de  1902.  —  O  dire- 
ctor, Edmundo  da  Veiga. 
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LEI  N.  342  -*  DB  15  DB  SBTBifBao  um  1902 


Áaotoriza  o  Presidente  do  Estado  a  conceder  privilegio  por  50  annos 
para  con&trncçSo,  uso  e  goso  de  uma  estrada  de  rodagem,  sys- 
tema  «  Caillefs  Monorail »,  qae,  partindo  de  Diamaotína,  Tá  ter- 
minar no  Carvelio  on  em  outro  ponto  da  Estrada  de  Kerro  Central 
do  Brasil. 


O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  represen- 
tantas,  deoretoa  e  eu,  em  sea  nome,  sancoiono  a  seguin- 
te lei : 

Art.  1.-  Fica  o  Presidente  do  Estado  auetorizado  a  con- 
oeder  a  Luiz  de  Rezende,  António  Eulalio  de  Souza,  Anselmo 
Pereira  de  Andrade,  Felisberto  Dayreli  Junior,  Francisco  José 
de  Vasconcelios  Lessa,  João  Felicio  dos  Santos,  António  Bo- 
telho Guerra,  Nelson  F.  Humphrey,  Vicente  Gomes  Jardim 
e  Miguel  de  Almeida  Telles,  à  empresa  que  organizarem,  ou 
a  quem  melhores  vantagens  ofiferecer,  privilegio  por  50  annos 
para  construcçSo,  uso  e  goso  de  uma  estrada  áe  rodagem, 
systema  «  CailleVs  Monorail  »  que  partindo  da  cidade  de 
Diamantina  vá  terminar  na  do  Corveilo  ou  em  outro  ponto 
mais  conveniente  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil. 

Art.  2.-    Serão  também  concedidos  os  seguintes  favores : 

1.*  Privilegio  da  zona  de  10  kilometros  para  cada  lado  : 

2.'  Garantia  de  juros  de  6  *[.  ao  anno  sobre  o  capital 
máximo   de  2.000:OOOSOOO  durante  15  annos  ; 

3.'  Preferencia,  em  egualdade  de  condições,  para  a  con- 
atracção  de  ramaes ; 

Á.'  Dispensa  de  impostos  estadoaes  ao  material  impor- 
tado para  construcção  e  trafegamento  da  estrada. 

Art.  3.*  Os  concessionários  se  obrigarão,  além  das  clau- 
saias  em  uso,   mais  ás  seguintes  : 

1.*  Depositar  no  thesouro  do  Estado,  em  dinheiro  ou 
em  apólices  da  divida  publica  do  Estado  ou  da  União,  quan- 
tlA  equivalente  a  2  *[.  do  valor  da  concessão  para  garantia 
da  execução  do  contracto. 

Este  deposito  seiá  restituído  quando  for  entregue  ao 
trafego  um  trecho  da  estrada  cujo  custo  seja,  pelo  menos, 
egaal  ao  deposito  ; 

8.»  Depositar  no  thesouro  do  Estado,  por  trimestres 
adeantados,  quantias  necessárias  para  as  despesas  de  âsoali- 
sa«ão  ; 

3.»  Começar  a  construcção  da  estrada  no  prazo  marcado 
o  pelo  Governo,  sçb  pena  de  caducidade  e  perda  do  depo- 
sito, salvo  o  caso  de  força  maior. 

Paragrapbo  único.  O  contracto  será  assignado  dentro 
do  prazo  de  um  anno. 

Art.  4.'    Revogam-ie  as  disposiçtles  em  contraiio. 
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Mando,  portanto,a  todas  as  auotoridades  a  qaem  o  co- 
Bheoimento  e  'execuQSo  da  referida  lei  perteneerem.  qne  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tSo  inteiramente  como  nella  se 
oontôm.  ^ 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  das  Finanças  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  em  Bello  Horizonte,  aos  15  dias  do  mez  de  setembro  do 
anno  de  mil  novecentos  e  dois. 

Francisco  António  db  SalIíES* 
António  Carlos  Ribeiro  de  Andrada* 

Sellada  e  publicada  na  Secretaria  das  Finanças  do  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  aos  15  dias  de  setembro  de  1902.  — 
O  director,  Theophilo  Ríòeiro. 


LEI  N.  343  —  DB  15  de  setbmbro  de  1902 
Contém  disposições  referentes  ao  imposto  territorial 


O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  représen^ 
tantes,  decretou  e  eu,  em  seu  nome,  sancciono  a  seguin- 
te lei : 

Art.  1.0  Não  se  comprehende  no  valor  venal  das  ierras, 
para  os  âns  do  imposto  territorial,  o  dos  machinismos  e 
prédios  destinados  á  industria  manufactureira,  que  forem 
determinados  e   definidos  em  regulamento. 

Art.  2.0  E'  permittida  a  inscripção  em  separado  das 
partes  de  terras  e  bemfeitorias  pertencentes  a  um  proprie- 
tário no  mesmo  immovel,  cobrando-se  o  imposto  sobre  o 
valor  total  delias,  excluídas  as  de  valor  venal  inferior  a 
lOfOOO. 

Art.  3.0  Os  lançamentos  para  a  arrecadaçfto  do  iai- 
posto  prevalecerão  por  10  annos,  salvo  se  durante  este 
periodo  occorrer  o  augmento  ou  a  diminuição  do  valor  das 
terras. 

Art.  4.0    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  eò- 
nhecimento  e  execução  da  referida  lei  pertencerem  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tão  inteiramente  como  neUa  se 
contém. 
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O  SecTotario  de  Estado  do8  Negooioi  das  Finanças  a  íaça 
knprVmir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minai  Ge- 
raas,  em  Bello  Horizonte,  aos  15  dias  do  mez  de  setembro  do 
anno  de  mil  novecentos  e  dois . 

Francisco  António  de  Sallbs. 
An0nio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada, 

Sellada  e  publicada  na  Secretaria  das  Finanças  do  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  em  Bello  Horizonte,  aos  15  dias  de 
setembro  de  mil  novecentos  e  dois.  —O  director,  TheopWo 
Ribáro. 


LEI  N.  344  —  DE  15  de  setembro  de  1902 


Áactoriza  o  governo  a  conceder  privilegio  para  exploração  de  mine- 
raes  no  leito  dos  rios  do  domínio  do  Estado,  e  contém  disposições 
a  respeito. 


O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  sens  represen- 
tantes, decretoa  e  eu,  em  seu  nome,  sancciono  a  presen- 
te lói: 

Ârt.  1.*  Fica  o  governo  auctorizado  a  conceder  privi- 
legio para  ezploraçSLo  de  mineraes  no  leito  dos  rios  de  domi- 
nio  do  Estado  pelo  processo  de  dragagem  ou  por  outros 
mais  aperfeiçoados,  sem* prejuízo  do  serviço  denavegaç&o. 

§1.'  As  concessões  serSo  feitas  pelo  prazo  máximo  de 
30  annos. 

§  2.*  Os  concessionários  se  obrigarão  ao  pagamento 
annual  da  quota  que  for  âxada  para  fiscalização  da  execução 
do  contracto  por  parte  do  Estado  e  depositarão,  antes  da 
assignatura  do  contracto,  uma  caução  de  5  a  20  contos  de 
réis,  a  juizo  do  governo,  a  qual  reverter&  em  beneficio  dos 
cofres  públicos  no  caso  de  inexecução  do  contracto. 

a)  O  governo  poderá  levar  em  conta  da  canção  a  impor- 
tância dos  estudos  feitos  para  a  exploração; 

b)  A  caução  de  que  trata  este  paragrapho  só  poderá  ser 
levantada  quando  iniciados  os  trabalhos  da  exploração . 

§  3.*  Serão  sempre  resalvados  os  direitos  de  terceiros  e 
os  do  Estado  sobre  as  quedas  d'agua  do  seu  dominio. 

Art.  2.*  As  concessões  obedecerão,  quanto  aos  ónus  e 
favoree  do  Estado,  em  tudo  que  lhes  forem  applicaveis,  às 
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disposições  das  leis  ns.  148,  de  26  de  jalbo  de  1806»  e  285» 
de  18  de  setembro  de  1899. 

Ârt.  3.*  Revogram-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridadet  a  qaem  o  e^-" 
nheoimento  e  execuçSLo  da  referida  lei  pertencerem»  que  i^ 
cumpram  e  façam  cumprir  tão  inteiramente  como  nella  se 
contóm. 

O  Secretario  d'E9tado  dos  Negócios  das  Finanças  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Batado  de  If  inti  Ge- 
raes,  em  Bailo  Horizonte,  aos  15  dias  do  mez  de  setembro  do 
anno  de  mil  novecentos  e  dois. 

Francisca  António  de  Sallbs. 
António  Carlos  Ribeiro  de  Andrada, 

Sellada  e  publicada  na  Secretaria  das  Finanças  do  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  em  Bello  Horizonte,  aos  15  dias  de 
setembro  de  1902.  —  O  director,  Theophilo  Bib^o. 


LEI  N.  4  —  DE    16  DE  SETEMBRO  DE  1902  (1) 


Revoga  o  art.  106  da  Constituiç&o  do  Estado  e  crea  o  pecallo  obrigSr- 
torio  oa  monte-pio  dos  fancciooarios  públicos  do  Estado 


Nóg  08  representantes  do  povo  mineiro,  em  Congresso 
Legislativo,  decretamos  e  promulgamos  a  seguinte  lei : 

Artiíço  único.  Fica  substituído  o  art.  106  da  Constitui- 
ção do  Estado  pelo  seguinte :  —  Será  creado  por  lei  o  peeulio 
obrigatório  ou  monte  pio  dos  fnnccionarios  públicos  sobre 
as  seguintes  bases  : 

§  1."  A  subvenção  do  Estado,  que  será  fixada  annual- 
mente,  em  caso  algum  excederá  á  contribuição  do  fnnoolo- 
nario.  A  esta  subvenção  accrescerão  30  *i-  das  custas  judi- 
ciarias. 

g  2.*  A  taxa  de  juros  abonada  pelo  Estado  sobre  o  pe- 
cúlio, quando  o  tome  por  empréstimo,  não  excederá  de  6  o/^ 
por  anno. 


(D    Lai  addieioaal  4  Coastitui^So  do  Sstado  de  Minas  (Hrees, 
d^Qretad^  ^  proiQiilgadi^  pelo  Qoag^dss^  Lfg  UUtiV9  ikUQ^t* 
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§  3/  Cessará  a  subvenção  do  Estado  desde  que  o  pe- 
cnUo  do  fanccioaario  possa  (çarantir-lhe  peasSo  correspon- 
dente  à  terça  parte  de  seus  vencimentos. 

§  4.'  A  renda  resultante  do  capital  formado  com  as 
subvenções  do  Estado  aproveitará  ao  fancoionario  no  caso 
do  invalidez  provada  e  á  sua  viuva,  fllhos  menores  ou  in- 
capazes e  filbas  solteiras,  revertendo  para  a  caixa  geral  do 
neculio,  na  falta  destes  interessados, 

§  5  •  SerSo  definidos  os  casos  restrictos  em  que  a  parte 
do  pecúlio  resultante  das  contribuições  reverterá  á  Caixa 
Geral  nfto  podendo  essa  reversSo  ter  logar  sendo  decorridos 
três  annos  depois  da  inscripçao  do  instituidor. 

§  6.*  A  subvenção  do  Estado  nSo  se  estendera  aos  funo- 
oionariôs    interinos,   nem   aos  que  exerçam  simples   com- 

§  7.'  O  pecúlio  poderá  ser  facultativo  para  os  funccio- 
narios  que  coutarem  mais  de  cinco  annos  de  «erviçoá, 
quando  fôr  promulgada  a  presente  lei. 

§  8.*  Os  fauccionarios  mencionados  no  paragrapho  ante- 
cedente, inscrevendo  se  para  a  formação  do  pecúlio,  poderão 
goaar  do  máximo  da  pensão  prevista  no  §  8.-,  desde  que  se 
tornem  absolutamente  incapazes  para  o  serviço,  fornecendo 
o  Estado  os  meloH  para  completai  a,  si  íôr  insuffl  ciente  o 
pecúlio  para  esse  flm. 

Esta  parte  supplementar  da  pensão  cessara  com  o  fai- 
lecimento  do  instituidor.  .    .:,  :, 

Mandamos,    portanto,  a  todas  as  auctondades,    a  quem 

o  conhecimento    e  execução   desta  lei    pertencerem  que    a 

executem  e  façam  executar  e  observar  flel  e  inteiramente 

como  nella  se  contém. 

Publiquese   e  cumpra-se  em   todo  o  território  do  Estado 

de  Minas   Geraes.  :.    „  i.  j      ^    m,.        ^ 

Paço  do  Congresso  Legislativo  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes, em  Bello  Horizonte,  aos  16  de  setembro  de  1902. 

ANTÓNIO   Martins  Ferreira    da    Silva,  presidente    do 

Senado.  i  -»     j.     -,    ^ 

Francisco  Ribeiro  de  Oliveira,  presidente  da  Gamara. 
"^^  Celestino  Soares  da  Cruz,  l.o  seoretario  da  Camará. 
í-^^Dr    José  Pedro  Drumond,  1.*   seoretario  do  Senado. 
"'     Dr    Felippb  Nunes  Pinheiro,  2.'  secretario  da  Camará. 
Dr.  Agostinho  Cbbario  de  Figueiredo  Cortes,  2.-  secre- 
tario do  Senado. 

Sellada  e  publicada  na  Secretaria  do  Congresso  Legisla- 
tivo do  Estado  de  Minas  Geraes,  em  Bello  Horizonte,  aos  16 
de  setembro  de  1902.  —  O  director,  Alfredo  Furst. 
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LEI  N.  345  -^  DB  17  de  setbiibro  de  1902 

Contém  disposições  relativas  â  divisão  administrativa  do  Estado  e 
altera  os  vencimentos  dos  juizes  e  do  promotor  de  justiça  da 
comarca  do  Bello  Horizonte. 

O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  represen- 
tantes, decretou  e  eu,  em  seu  nome,  sancoiono  a  seguin- 
te lei: 

Art.  1.*  Os  municípios  creados  peloart.  I.*  da  lein. 
319,  de  16  de  setembro  de  1901^  âcam  pertencendo,  em  sua 
totalidade,  ás  comarcas  de  que  fazem  parte  os  districtos  de 
paz  elevados  a  sede  dos  referidos  municípios. 

Art.  2.*  Os  districtos  de  paz,  territórios  e  fazendas 
transferidos  pela  citada  lei  de  uns  para  outros  munioipios 
âcam  pertencendo  às  comarcas  de  que  fazem  parte  aB  sedes 
dos  munioipios  para  onde  se   deu  a  transferencia. 

Art.  3.'  Fica  pertencendo  â  comarca  de  Bello  Horizon- 
te o  município  de  Santa  Quitéria. 

Art.  4.'  O  districto  de  Piedade  da  Boa  Esperança  con- 
tinua a  fazer  parte  da  comarca  do  Alto  Rio  Doce. 

Art.  5.'  A  fazenda  de  que  trata  o  art.  36  in-fine  da 
citada  lei  n.  319,  de  16  de  setembro  de  r901,  continua  a 
fazer  parte  da  comarca  do  Araxâ. 

Art.  6.*  Os  vencimentos  dos  juizes  e  do  promotor  de 
justiça  da  comarca  de  Bello  Horizonte,  a  partir  da  publica- 
ção desta  lei,  serão  os  da  seguinte. 

TABELLA 

Juiz  de  direito 8:600$000 

Juiz  substituto 4:800*000 

Promotor  de  j  ustiça 3:600$000 

Art.  7.-    Revogam  se  as  disposições   em  contrario. 
.    Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  co* 
nhecimento  e   execução  da  referida   lei  pertencerem,   que 
a  cumpram    e  façam  cumprir  tão  inteiramente  como  nella 
se  contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Betado  de  Minas  Ge- 
raes,  na  cidade  de  Bello  Horizonte,  aos  17  de  setembro 
de  1902. 

Francisco  António  de  Sallbs. 
Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro, 

Sellada  e  publicada  nesta  Secretaria  do  Interior  do  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  na  cidade  de  Bello  Horizonte,  aos  17 
do  setembro  de  1902.  —  O  director,  Edmundo  da   Veiça^ 
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LEI  N  •  346  —  DB  17  db  setembro  db  1902 


Restabelece  o  art.   128  da  lei  d.  105,  de  24  de  ialbo  de  1894  e 
contém  outras  disposições  a  respeito 


O  povo  do  Estado  de  Minas  Oeraes,  por  seus  represen- 
tantes, decretou,  e  eu,  em  sen  nome,  sancciono  a  seguin- 
te lei  : 

Art.  1.0  Fica  em  vigor  o  art.  128  da  lei  n.  105,  de  24 
de  julho  de  1894,  que  dispõe  sobre  conducçSo  aos  avalia- 
dores. 

Paragraplio  unioo.  Nos  inventários  judiciaes,  havendo 
menores  ou  interdictos,  nada  perceberão  os  avaliadorlss  a 
titulo  de  conducçSo. 

Art.  2.'  Pela  avaliação  dos  bens  que  entrarem  para 
o  deposito,  nos  termos  do  art.  51  do  decreto  n.  1.346,  de 
2  de  janeiro  de  1900,  terSo  os  avaliadores  direito  á  metade 
das  custas  legaes  respectivas,  percebendo  a  outra  metade 
pela  avaliação  que  se  segnir  â  penhora,  de  conformidade 
com  as  leis  do  processo,  quer  sejam  os  avaliadores  os  mes- 
mos, quer  sejam  outros. 

Paragrapho  unioo.  A  mesma  regra  será  observada 
quanto  á  conducção  e  estada. 

Art.  3.'  Dos  actos  e  diligencias  a  que  forem  obriga- 
dos 08  escrivães  competentes  para  expedição  de  requisitó- 
rias de  dinheiro  de  orphãos  ou  interdictos,  recolhido  por 
empréstimo  aos  cofres  do  Estado  ou  da  União,  não  haverá 
custas  a  titulo  de  busca. 

Art.  4.*  A  disposição  da  ultima  parte  do  art.  174  da 
lei  n.  105,  referente  ao  processo  de  haòeas-corpus^  è  exten- 
siva a  todos  os  processos  criminaes  quando  em  segunda 
instancia  forem  annuUados  por  culpa  dos  fnnccionarios  que 
nelles  intervierem,  e,  aos  processos  eiveis  de  conformidade 
com. a  respectiva  legislação,  assim  entendido  o  art.  15  da  lei 
n.  17,  de  1891. 

Art.  5."  O  juramento  de  inventariante  pode  ser  pres- 
tado por  procurador  cotn  poderes  especiaes. 

Art.  6.*    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  lei  pertencerem  que  a 
cumpram  e  a  façam  cumprir  tão  inteiramente  como  nella  se 
contém. 

.    O  Secretario  de   Estado  dos  Negócios  do  Interior  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 
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Dada  no  Palaoio  da  Presidenoia  do  Estado  de  Minas  Ga 
aesy  em  Bello  Horizonte,  aos  17  da  setembro  de  1902,  U.* 
da  Republica. 

Francisco  António  de  Sallbs. 
Delfim  Moreira  da  Oosta  Eíèeire. 

Sellada  e  publicada  nesta  Secretariado  Interior  do  Es- 
tado de  Minas  Oeraes,  em  Bello  Horizonte,  aos  17  de  setem- 
bro de  190B.  «  O   director,  Edmundo  da  Veiga. 


LEI  N.  347^  PB  17  db  sbtbmb&o  pb  1901^ 


Estende  ao  cargo   de  reitor  do  Externato   do   Gymnasio  Mineiro  a 
disposiçiodo  art.  1,  §  8,  da  lei  n.  148,  de  23  de  jatho  de  1895 


O  poYo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  represen- 
tantes, decretou,  e  eu,  em  seu  nome,  sancoiono  a  seguin)* 
te  lei  : 

Art.  único.  O  artigo  1,  §  3,  da  lei  n.  148,  de  23  de 
julho  de  1895,  ô  extensivo  ao  cargo  de  reitor  do  Externato 
do  Gymnasio  Mineiro,  desde  a  data  da  publicação  desta  lei ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auetoridades  a  quem  o  oo- 
nhecimento  e  execução  da  referida  lei  pertencerem  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tfto  inteiramente  como  nella  se 
contóm. 

O  Secretario  de  listado  dos  Negócios  do  Interior  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palaoio  da  Presidenoia  do  Estado  de  Minas  Oe- 
raes,  em  Bello  Horizonte,  aos  17  de  setembro  de  1902. 

Francisco  António  db  Sau^bs. 
Delfim  Moreira  da  Costa  Riòeiro, 

Sellada  e  publicada  nesta  Secretaria  do  Interior  do  Bs- 
tado  de  Minas  Geraes,  em  Bello  Horizonte,  aos  17  do  setem- 
bro de  1902.  «  O  director,  Edmundo  da  Veiga. 
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Estende  aos  fiiDCcioDarios  de  qae  trata  o  art.  197,  §  2.-  da  lei  b.  20, 
de  26  de  novembro  de  i89i,  itè  seis  mezes  antes  da  eleiçSo,  aa 
incompatibilidades  no  mesmo  artigo  enumeradas. 


O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  represan* 
tantes,  decretou  e  en,  em  seu  nome,  sancciono  a  segain- 
te  lei  : 

Art.  1.*  As  ineompatibilidades  estabelecidas  no  art. 
197,  §  2.-  da  lei  n,  20,  de  26  de  novembro  de  1891,  compre- 
hendem  os  ftinccionarios  de  que  trata  o  mesmo  artigo,  ató 
seis  mezes  antes  da  eleic&o. 

Art.  2.*  Esta  lei  vigorará  desde  a  data  de  sua  publi- 
cação. 

Art.  3.*    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execuç&o  da  referida  lei  pertencerem,  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tSo  inteiramente  como  nella  se 
contém  • 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  do  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  na  cidade  de  Bello  Horizonte,  aos  17  de  setembro 
de  1902. 

Francisco  António  n^  Sallbb. 
Delfim  Moreira  da  Coita  RiMro. 

Sellada  e  publicada  nesta  Secretaria  do  Interior  do  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  aos  17  de  setembro  de  1902.—  O  dire- 
ctor, Edmundo  da  Veiga. 


LEI  N.  349  —  Dl  17  db   sbtbmbro  db  1902 

As  execuções  ci?eí8  correrão   pelo  cartório  do  escriv&o  do  jadicial  e 
notas  que  não  tiver  a  aen  cargo  o  registro  geral 

O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  represen- 
tantes, decretou,  e  eu,  em  seu  nome,  saneoiono  «  seguin- 
te lei  : 

Art.  1.'  As  exeouçQes  eiveis  correrSo  pelo  cartório  dQ 
escrivSo  do  judicial  e  notas  que  nSo  tiver  a  seu  cargo  o 
registro  geral,  respeitados  os  provimentos  privativos. 
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Art.  2.'    [toyogam*se  as  disposições  em  contraria. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  aaotoridades  a  qnem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  lei  pertencerem  qae  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tEo  inteiramente  como  nella  se 
contem. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  interior  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  na  cidade  de  Bello  Horizonte,  aos  17  de  setembro  de 
1902,  14 ••  da  Republica. 

Francisco  António  de  SaIíUss. 
Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro. 

Sellada  e  publicada  nesta  Secretaria  do  Interior  do  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  em  Bello  Horizonte,  aos  17  de  setem- 
bro de  1902.  —  O  director,  Edmundo  da  Veiga. 


LEI   N.  350  —  DB  17  DB  SBTEMBRO  DB   1902 

Provê  sobre  a  substituição  do  Chefe  de  Policia  no  caso 
de  ausência  por  motivo  de  serviço  publico 

O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  represen- 
tantes, decretou,  e  eu,  em  seu  nome,  sancciono  a  seguin- 
te lei: 

Art.  1.'  A  disposição  da  ultima  parte  do  art.  25,  da  lei 
n.  6,  de  16  de  outubro  de  1891,  comprehendida  a  ausência 
por  motivo  de  serviço  publico,  ô  extensiva  â  substituição 
do  Chefe  de  Policia,  percebendo  o  substituto  nomeado  me- 
tade dos  vencimentos  desse  cargo. 

Art.  2."    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  lei  pertencerem  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tão  inteiramente  como  nella  se 
oontóm. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes, em  Bello  Horizonte,  aos  17  de  setembro  de  1902. 

Francisco  António  de  Sallbs. 
Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro, 

Sellada  e  publicada  nesta  Secretaria  do  Interior  do  Es 
tado  de  Minas  Geraes,  em  Bello  Horizonte,  aos  17  de  setem- 
bro de  1902.  —O  director,  Edmundo  da  Veiga, 
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LEI  N.   351  —  DE   17  DB  BBTBlfBRO  DS   1002 


Faz  extensivm  aos  lentes  da  Escola  de  Pharmacia  a  disposiçio  do  art. 
21  da  lei  n.  3l8,ide  16  de  setembro   de  1901 


O  poYo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  represen- 
tantes, decretou,  e  en,  em  seu  nome,  sancoiono  a  seguin- 
te lei  : 

Art.  1.*  Ficam  oomprehendidos  nas  disposictfes  do  art. 
21  e  seus  números  da  lei  n.  318,  de  16  de  setembro  de  1901, 
os  lentes  da  Escola  de  Pbarmacia,  cujas  cadeiras  foram  sup- 
primidas  em  virtude  do  art.  10  da  mesma  lei. 

Art.  2.*  ReTOgam-se   as  disposições  em  contrario. 
Mando,  portanto,  a  todas  as   auctoridades  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  lei  pertencerem  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  t&o  inteiramente  como  neUa  se 
contem. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  a  faça 
Imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  em  Bello  Horizonte,  aos  17  de  setembro  de  1902. 

FRAf^cisco   António  de  Salles. 
Delfim  Moreira  da  Costa  RUfeiro. 

Sellada  e  publicada  nesta  Secretaria  do  Interior  do  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  aos  17  de  setembro  de  1902.^  O  dire-' 
otor,  Edmundo  da  Veiga. 


LEI  N.  352  — DB  17  DB  sbtemb&o  db  1902 
Contém  disposições   relativas  â  orgaaizstção  judiciaria 


O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  represen- 
tantes, decretou  e  eu,  em  seu  nome,  sancciono'  a  seguin- 
te lei  : 

Art.  1.*  Nas  comarcas  não  providas  de  escrivães  pri- 
.vativos  dos  processos  e  execuções  criminaes,  as  respectivas 
ftincç^es  serSo  exercidas  mediante  distribuição  pelo  escri- 
vão do  eivei.  . 

§  !.•  No  impedimento  ou  falta  dos  referidos  escrivães 
privativos,  observar- se* ha  idêntica  disposição. 
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§  2.*  A  distribuiçSo»  quanto  ao  serviço  dos  tribunaés 
do  jnry  e  oorreeóional,  se  fará  por  sessOet  dés  mesmos. 

§  3.*  Fica  o  governo  auotorizado  a  annexar  nas  eo- 
marcas  onde  o  movimento  forense  o  exigir,  o  serviço  pri- 
vativo das  exeonçOes  fisoaes  do  Estado  e  do  muaioipio  ao 
cartório  das  execuQOes  criminaes.' 

Art.  2.*  Os  exames  de  habilitação  de  que  trata  o  art. 
192,  §  14  da  lei  n.  18,  de  28  de  novembro  de  1891,  ser&o 
feitos  perante  o  Tribunal  da  RelaçSo,  em  sessSo  extraor- 
dinária. 

§  1.-  As  attestações  de  moralidade  exigidas  pelo  art. 
163,  n.  5  do  decreto  n.  585,  de  15  de  março  de  1892,  po- 
derão ser  soppridas  por  jastiflcaçSo  processada  com  citaçflo 
do  promotor  de  justiça. 

§  2.*  O  examinando  pagará  a  taxa  de  200S000,  que  será 
distribuída  pelos  membros  do  Tribunal  presentes  ao  acto  do 
exame. 

Art.  S.*  Compete  ao  juiz  de  direito  prorogar  até  um 
anuo  o  prazo  para  o  inventario,  ficando  revogado  o  S  4.*  do 
art.  192  da  lei  n.  18,  de  28  de  novembro  de  1891. 

§  1.*  Do  despacho  do  juiz  de  direito,  concedendo  ou  ne- 
gando prorogaçSo,  poderão  as  partes  aggravar  para  a  Re> 
láçSo. 

§  2.*  Será  arrecadada  na  estação  fiscal  da  oomarea, 
como  renda  do  Estado,  antes  do  despacho  do  juiz  de  direi- 
tOy  a  taxa  marcada  no  art.  4.*  da  lei  n.  105,  de  24  de  julho 
de  1894. 

Art.  4.-  Fica  abolido  o  sorteio  dos  adjunotos  nos  julga- 
mentos da  competência  do  Tribunal  da  Relação,  salvo  o  dis- 
posto no  art.  278,  do  decreto  n.  585,  de  15  de  março  de 
1892;  nos  casos  em  que  a  legislação  em  vigor  o  exige,  será 
observado  o  disposto  no  art.  4.*,  da  lei  n.  133,  de  17  de 
agosto  de  1895. 

Art.  5.*  O  recurso  de  que  trata  o  art.  95  do  decreto  n. 
955  A,  de  5  de  novembro  de  1890,  será  processado  e  julgado 
na  instancia  superior  como  o  de  aggravo,  podendo  as  partes 
ser  ouvidas  no  termo  de  10  dias,  se  o  requererem. 

Art.  6.*  As  ferias  do  foro  serão  as  do  art.  27,  da  lei  n. 
17,  de  29  de  novembro  de  1891,  que  continua  em  vigor,  e  as 
do  art.  1.',  n.  2,  da  lei  n.  35,  de  19  de  juiho  de  1892,  ficando 
revogada  a  lei  n.  316,  de  12  de  setembro  de  1901. 

Art.  7.*  O  porteiro  do  Tribunal  da  Relação  terá,  além 
dos  seus  vencimentos,  os  emolumentos  do  art.  148,  da  lei 
n.  105.  de  24  de  julho  de  1894. 

Art.  8.*  Os  offlciaes  de  justiça  do  mesmo  Tribunal  ser- 
virão alternativamente  »  um  perante  o  Tribunal  e  o  outro' 
nos  cartórios. 

Art.  9.*  B'  extensivo  aos  empregados  da  Secretaria  do 
tribunal  o  disposto    no   art.  16,  da  lei  a.  d,  de  16  do  ou* 
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inbro  de  1891,  aâm  de  que  se  possam  defender  perante  a 
auotoridade  competente  pftra  sua  demisifto. 

Art.  10.  8&0  extensivas  ao  sub-Procurador  Oeral  do 
Estado  a  disposic&o  do  paragrapho  único  do  art.  7.%  da 
lei  n.  142,  de  23  de  julho  de  1805,  e  do  art.  18  e  §  1.-,  da 
lei  n.  318,  de  16  de  setembro  de  1901. 

Art.  11.  O  noviciado,  a  que  allude  o  art.  20,  da  lei  n. 
lA,  de  1891,  comprehende  também  o  exeroioio  do  cargo  de 
secretario  da  Relaç&o  por  6  annos. 

Art.  12.  Os  accordSos  que  passarem  em  julgado,  os 
respectivos  relatores  farlo  um  summario^  servindo  de  epi- 
graphe,  que  o  Presidente  do  Tribunal  remetteri  ao  gover- 
no para  fazer  publicar  em  folhetos  trimensaes  e  expor  á 
venda  na  Imprensa  ofQcial. 

Art.  13.  Para  a  avaliac&o  dos  bens  penborados  ser- 
virSo  os  avaliadores  nomeados  a  prazimento  das  partes,  de 
accordo  com  o  disposto  no  art.  17,  do  decreto  n.  9.549,  de 
26  de  ianeiro  de  1886,  nomeando  o  juiz  quem  os  substitua, 
caso,  notificados  para  o  juramento  ou  compromisso,  nio 
acceitem  a  nomeaçSo. 

Art.  14.  O  governo,  no  regulamento  que  expedir  para 
execução  desta  lei,  providenciará  para  que  se  tornem  effe- 
ctivas  a  disposiçSo  do  art.  59,  da  lei  n.  72,  de  27  de  julho 
de  1893|  e  mais  disposições  em  vigor  quanto  a  prazos  para 
actos  do  processo  e  decisOes  judiciarias  interlocutórias  e 
definitivas  em  primeira  e  segunda  instancias. 

Art.  15.   Revogamse  as   disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  co- 
íihecimento  e  execnç&o  da  referida  lei  pertencerem  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  Ião  inteiramente  como  neila  se 
contôm. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  na  cidade  de  Bello  Horizonte,  aos  17  dias  do  mez  de 
setembro  de  1902. 

Francisco  António  db  Sallks. 
Delfim  Moreira  da  Coita  RiMto. 

Sellada  e  publicada  nesta  Secretaria  do  Interior  do  Es- 
tado de  Minas  Oeraes^  aos  17  dias  do  mez  de  setembro  de 
]€02.  —  O  director,  Edmundo  da  Veiga. 
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LEI  N.  353  —  DB  20  DB  setembro  db  1902 
Crea  feiras   de  gado 

O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  represen- 
tantes,  decretou  e  eu,  em  seu '  nome,  sancciono  a  seguin- 
te lei : 

Art.  1.*  Ficam  creadas,  de  accordo  com  a  legislação 
em  Yigor,  as  seguintes  feiras  de  gado— uma  no  munioipio  de 
Mar  de  Hespanha,  nas  proximidades  da  Estação  da  Sapu- 
caia; outra  no  distrioto  do  Livramento,  munioipio  de  Ayu- 
ruoca,  e  outra  no  município  de  Leopoldina,  no  legar  que  o 
governo  julgar  mais  conveniente. 

Art.  2.*    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  oo- 
nhecimento  e  execução  da  referida  lei  pertencerem  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tão  âelmente  como  nella  se 
contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  das  Finanças  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  em  Bello  Horizonte,  aos  20  de  setembro  de  1902. 

Francisco  António  de  Sallss. 
Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro, 

Sellada  e  publicada  nesta  Secretaria  das  Finanças  do 
Estado  de  Minas  Geraes,  em  Bello  Horizonte,  aos  20  de  se- 
tembro de  1902.  —  O  director,  Theophilo  Ribeiro. 


LEI  N.    354  —  DE  20  DB  setembro  db  1902 


Anctoriza  o  governo  a  contractar  a  construcção  de  uma  via  férrea 
que,  partindo  desta  Capital  ou  de  nm  ponto  da  E.  F.  de  Bello 
Horizonte  a  Gonçalves  Ferreira,  passe  pela  cidade  do  Pará  e  se 
dirija  á  de  PitaDguy. 


O  poYO  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  represen- 
tantes, decretou  e  eu,  em  seu  nome,  sancciono  a  seguin- 
te lei : 

Art.  1.*  Pica  o  governo  auctorizado  a  contraotar  com 
quem  maiores  vantagens  offerecer  a  construcçSío,  uso  e  goso 
de  uma  via  férrea  de  bitola  de  um  metro  que,    partindo 
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desta  Capital  ou  de  ponto  maig  conveniente  da  E.  F.  de 
Bello  Horizonte  a  Gonçalves  Ferreira;  se  dir^a  á  cidade 
de  Pitangny,  passando  pela  do  Pará. 

Paragrapbo  único.  Ao  contractante  será  concedido  pri- 
vilegio por  ofncoenta  annos  e  uma  zona  de  vinte  kiJome- 
tros  para  cada  lado  do  eixo  da  linha. 

Art.  2.'    Revogam- se   as  disposict^  em  contrario. 

Mando»  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  co- 
nhecimento e  ezeoaQSl(rda  referida  lei  pertencerem  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tão  inteiramente  como  nella  se 
contem. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  das  Finanças  a  faça 
imprimir,   publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  em  Bello  Horizonte,  aos  20  de  setembro  de  1902. 

Francisco  António  de  Salles. 
Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro» 

Sellada  e  publicado  nesta  Secretaria  das  Finanças  do 
Estado  de  Minas  Geraes,  em  Bello  Horizonte,  aos  20  de  se- 
tembro de  1902.  —  O  director^   TheophUo  Ribeiro. 


LEI  N.   355  —  BB  20  DB  setbmbeo  de  1902 


Concede  privilégios  para  conâtrncção  de  estradas  de  ferro  e  contém 
outras   disposições 

0  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes  por  seus  represen- 
tantes decretou  e  en,  em  seu  nome,  sancciono  a  seguin- 
te lei  : 

Art.  1.*  Fica  o  governo  do  Estado  auctorizado  a  con- 
ceder á  €  Leopoldina  Railway  Company,  Limited  »,  ou  a 
quem  maiores  vantagens  offerecer,  se  julgar  conveniente 
aos  interesses  do  Estado,  privilegio  para  construcçao,  uso 
e  goao  das  seguintes  estradas  de  ferro  :  .     x     ^ 

1  Uma  que,  partindo  do  ponto  mais  conveniente  da 
linba  do  Travessão  a  Silveira  Lobo  e  passando  pela  cidade 
de  Mar  de  Hespanha,  vá  &  cidade  de  Leopoldina. 

II   Um  ramal  que,  partindo  da  estaçSo  da  Vista  Alegre 
ou  suas  immediações,  vá  ao  ramal  do  Alto  Muriahé,  na  es- 
taçSo  de  Cysneiro  ou  suas  proximidades. 
Art.  2.*    O  prazo  deste  privilegio   será  de  50  annos. 
L.  M.-3 
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Art.  S.*  BflSAi  oonoesBoes  que  nSo  go«ar&o  de  garantia 
de  juros  ou  sabvenç&o  kilometrioa  ->  obedeoerSo  as  presori- 
pçeifes  do  regulamento  sobre  coneessOes  de  estradas  de  íerro ; 
e  serSo  observadas,  relativamente  á  renda  que  essas  estra- 
das possam  produzir,  as  clausulas  dos  contraolios  da  mesma 
companhia,  referentes  à  renda  das  linhas  que  actualmente 
nSo  gosam  de  favores  do  Estado. 

Art.  4.*  Fica  o  governo  do  Bstado  auctorizado  a  en- 
campar a  Estrada  de  Ferro  Oòste  de  Minas,  ou  a  entrar  em 
aooordo  com  a  empresa  que,  em  condições  de  viabilidade  e 
capaz  de  reger  seus  negócios,  se  organizar  para  dirigil-a 
e  normalizar  seu  trafego,  podendo,  se  julgar  conveniente, 
estabelecer  a  garantia  de  juros,  até  5  *i.,  sobre  um  capi- 
tal que  o  governo  âxar  e  por  prazo  nunca  excedente  ao  da 
concessão  primitiva,  ficando  garantido  o  reembolso  da  sub- 
venção e  garantias  realizadas  na  forma  do  contracto  an- 
terior, bem  assim  a  reversão  no  âm  do  prazo  da  concessão. 

Art.  5.*     Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  lei  pertencerem  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tão  inteiramente  como  nella  se 
contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  das  Finanças  a 
faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  em  Bello  Horizonte,  aos  20  de  setembro  de  1902. 

Francisco  António  db  Sallbs. 
Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro, 

Sellada  e  publicada  nesta  Secretaria  das  Finanças  do 
Estado  de  Minas  Geraes,  em  Bello  Horizonte,  aos  20  de  se- 
tembro de  1002.  -*  O  director,  TheophHo  Bibeiro. 


Lei  N.  ã5d  —  db  SO  db  fiETEliBRO  DÈ  IdOâ 
Flts  s  dei  peta  e  orça  a  receita  para  o  exercicio    de  190S 

O  povo  do  Bstado  de  Minas  Geraes,  por  seus  represen- 
tantes, decretou  e  eu,  em  seu  nome,  sancciono  a  seguin- 
te lei: 

CAPITULO  I 

DA  DBSPBSA 

Art.  1.*  Durante  o  exercicio  de  1003  fica  o  Presidente 
do  Estado  auctorizado  a  despender  a  quantia  de  17JBâ2:d4âtOCO 
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pelas  duas  Seoretariaf  de  Bstado,  conforme  ou  serviços  es- 
peoifioados  nos  seguintes  paragraphos  : 
§  1 .  *    Secretaria  do  Interior  : 

I  Subsidio  ao  Presidente    do  Estado  30:0009000 

II  Despesa  com  o  custeio  de  Palácio  e 

suas   dependências 6:0009000 

III  Pessoal  da  Secretaria  do  Interior, 

inclusivo  10:0009  para  o  expe- 
diente   138:4809000 

IV  Subsidio  aos  senadores 88:3209000 

Y    Pessoal  da  Secretaria   do  Senado, 

inclusivo  3:000$000  para  o  expe- 
diente   31:8049000 

VI    Subsidlp  aos  deputados 176:6409000 

VII  Pessoal  da  Secretaria  da  Camará 
dos  Deputados,  inclusive  3:000$ 
para  o  expediente,  sendo  dó... 
6:000$000  o  ordenado  do  dire- 
ctor e  5:500$000  o  do  subdirector 

da  Secretaria 39:5509000 

vni    Ajuda  de    custo   aos  senadores   e 

deputados 36:0009000 

IX    Apanbamento  de  debates 23:4009000 

X  Aluguel  do  prédio  para  funcciona- 

mento  da  Gamara  dos  Deputa- 
dos    1 2:0009000 

XI  Magistratura  e  justiça  do  Estado, 

inclusivo  4:000$000  para  o  expe- 
diente da  Relação,  1:400$  para 
a  bibliotbeoa,  e  1:000$  para  lim- 
peza do  pavimento   inferior  do 

Fórum  da  Capital 1 .542:7009000 

XII  Pessoal  da  Secretaria  da  Policia, 
inclusive  2:000$  para  o  expe- 
diente  ,  37:7609000 

XIII  Carcereiros  das  cadeias  do  Estado 

e  pessoal  da  de  Ouro  Preto,  sen- 
do 600$000  para  gratificação  do 
administrador   desta 43:3609000 

XIV  Sustento,  vestuário  e  curativo  de 

presos  pobres 410:0009006 

XV  Diligencias  policiaes 20:0009000 

XVI  Força  publica  : 

a)  Pessoal  da  Brigada 1 .405:7189500 

b)  Etapa  para  1 .803  praças  a  1$100, 

namódia 723:9049500 

c)  Gratificação   a  reengajados   a  200 

réis  diários ....i. ........  30:0009000 
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d) 


f) 

0) 

h) 

/) 
XVII 

xvm 

XIX 


XX 
XXI 

a) 
h) 
c) 
d) 

e) 

f) 
XXII 


xxm 


XXIV 
a) 


XXV 
XXVI 


Fardamento  para  1.803  praças  a 
120$000;  na  média 216:3604000 

Forragem,  ferragens  e  medica- 
mentos para  os  animaes  da  Bri- 
gada e  para  os  dos  oíficiaes  mon- 
tados   25:0OO$000 

Ajuda  de  custo  a  offlciaes  em 
transito 5:0OO|000 

Remonta  dos  animaes  do  esqua- 
drão e  dos  dos  offlciaes  monta- 
dos   2:5OOÍ000 

Compra  e  concerto  de  equipa- 
mento, arreios,  armamento,  mu- 
nição e  instrumentos  de  mu- 
sica   5;0OOf000 

Aquartelamento,  enterramento,  ex- 
pediente e  luz 50:0009000 

GonduBão  de  obras  e  conservação 
da  linha  de  tiros 2:5OO$000 

Soccorros  públicos 58:000$000 

Assistência  de  alienados  e  instal- 
lação  de  hospicios 80:O0O$000 

Instrucção  primaria,  inclusive  as 
cadeiras  das  colónias  da  Capi- 
tal        1.900:0009000 

Escolas  Normaes 212:7009000 

Internato  do  Gymnasio  : 

Pessoal 65:0009000 

Dois  preparadores  a  300$000 600$000 

Pessoal  contraotado 9:0009000 

Expediente 1  :O009000 

Sustento  de  alumnos  e  do  pes- 
soal interno 34:0009000 

Gratiâcação  ao  delegado  âscal 3:6009000 

Externato  do  Gymnasio  Mineiro, 
inclusive  dois  inspectores  de 
aiumnos  a  1:200S  e  200$000  para 
cada  preparador 72:8009000 

Escola  de  Pharmacia»  Pessoal,  ex- 
pediente 6  custeio  de  gabinetes 
e  laboratórios 40:0009000 

Archivo  Publico  : 

Pessoal  e  gratiâcação  ao  director 
para  os  fins  do  art.  S.*  da  lei  n. 
126 11:5009000 

Acquisição  e  copia  de  documentos  5:0009000 

Passagens  em  estradas  de  ferro  e 
telegrammas 160:OO0S000 

Expedientes  com  eleiçOes  esta- 
doaes 6K)O0|000 
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XXVII  Sellos  postaes  para  a  oorrespon- 

dencia  official 9:000$000 

XXVIII  Gastas  em  processos  crimes 116:0(X)$000 

XXIX    Expediente   do   jury  e  tribunaes 

correccionaes 10:720$000 

XXX    Auxilies  : 

a)  Aoi  hospitaes  de  Ouro  Preto,  Grão- 
Mogol,  Itabira^  Diamantina,  Pi- 
tanguy,  Sabará,  Santa  Luzia  do 
Rio  das  Velhas,  Sete  Lagoas.Bar- 
bacena,  S.  João  d'£l-Rey,  Lavras, 
Caldas,  Marianna,  Passos,  Aras- 
suahy.  Serro,  Curvello,  Mar  de 
Hespanha,  Pará,  Turvo,  Bomflm, 
Rio  Preto,  Campanha,  Ponte  No- 
va, Formiga,  Leopoldina,  Juiz 
de  Fora,  Dores  da  Boa  Esperan- 
ça, Dores  do  Indayâ,  Minas  No- 
vas, Uberaba,  S  Gonçalo  do 
Sapucahy,  Oliveira,  Itapeoerica,  ^ 

Montes  Claros,  Cataguazes,  Theo- 
philo  Ottoni,  Ouro  Fino,  Muzam- 
binho  e  Itajubá,  40  a  2:000$000.  80:000$000 

A'  Santa  Casa  de  Misericórdia   da 

Capital I0:000$000 

Ao  hospital  de  alienados  de  Dia- 
mantina 3:000$,  aos  de  Itabira  e 
Pará,  a  2:000$000 7:000S000 

Ao  hospital  de  lázaros  de    Sabarâ  4:000$000 

Subveçções  : 

Faculdade    Livre  de  Direito 50:000^000 

Asylos  de  orphãos  de  Diamantina, 
Marianna,  Barbacena,  Juiz  de 
Fora,  e  S.  Francisco,  deS.  JoSo 
d'El-Rey,a  2:000$ :  10:0OOS0OO 

Recolhimento  de  orphãs  de  São 
João  d'El-Rey 2:000$000 

Asylo  de  Macahubas 3:000$000 

Asylo  de  S.  Luiz  em  Caethé  e  col- 
legio  das  Dores  da  Diamantina  a 
4:000$000 8:000*000 

f)  Collegio  de  N.  S.  Maria  Auxilia- 
dora da  Ponte  Nova 2:000 JOOO 

g)  Lyceus  de  Artes  e  Offlcios  de  Ouro 
Preto  e  Diamantina,  a  2:000$000, 
destinada,  quanto  ao  Lyceu  de 
Artes  e  Oílioios  de  Ouro  Preto,  a 
quantia  de  1:200S000  para  sub- 
vencionar a  oadeira  de  lingua 
portuguesa,  para  adultos 4:  OOO^OOO 


b) 

d) 

XXXI 

a) 


d) 
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h)    Collegio  de  Pouso  Alegre 5tOOOsOOO 

XXXII  Eventuaea 10:0OO«000 

XXXIII  Pessoal  da    laspectoria  de  Terras  ^       STrSOOfOOO 

XXXIV  Expediente  da  mesma 5:0OO$000 

XXXV    Colónias   indígenas l5:0OO«000 

XXXVI  ImmigraçSo  e   colonização 800:0OO«000 

XXXVII  Medição  e  demareaçSo  de  terras..  5:0OO$000 

Somma 8.343:057$000 

§  2.*    Secretaria  das  Finanças  : 

I    Pessoal  da  Secretaria 176:620^000 

11    Expediente  da  mesma 24:2009000 

III  *  Recebedoria  de  Minas  : 

a)  Pessoal 146:4OO$000 

b)  Expediente  e  quota  para  oollabo  / 

radores 23:0OO$000 

IV  Serviço  da  divida  do  Estado  : 

a)    Juros '. 3.888:665$1I2 

/  *)    Amortização 334:0OO$000 

V    Gratificação  e  porcentagem  a  col- 

lectores  e  escrivães 329:56O$000 

VI    Fiscalização    especial   das   rendas 

internas  e  externas  110:0OO$000 

VII  Pessoal    das  Recebedorias   e   pon- 

tos flscaes 280:78Of000 

VIII  Porcentagem  a  estradas   de  ferro 

e  Recebedoria  de  Santos 373:05O$000 

IX  Expediente    e    aluguel   de    casas 

para    Recebedorias  e  vigias 33:4009009 

X  Juros  do   empréstimo  de  orphãos, 

caixas  económicas  e  âanças  de 

exactores 80:0009000 

XI    Passagens  em   estradas  de  ferro  e 

telegpammas 20:0009000 

XII    Imprensa  Offlcial : 

Pessoal  e  material,  inclusive  im- 
pressão gratuita  das  publicações 
da  Faculdade  Livre  de  Direito. . .         220:0009000 

XIII  Restituições  e  reposições 10:0009000 

XIV  Aposentados  e  reformados 2^:7519711 

XV    Impressão    de   eêtampillias    e    ta- 
lões   6:0009000 

XVI    Exercidos  findos 60:0009000 

XVII    Custas  em  causas  da  fazenda 26:0009000 

XVIII    Eventuaes 11:5009000 

XIX    Pessoal  da    Inspectoria    de   Obrai 

Publicas 53:0609000 

XX   E^pedi0ut9  da  m^ma 4:0009000 
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XXI    Obras     Publicas^  inclusivo  15:000$ 

Í>ara  prolongamento  da  linha  te- 
egrapbica  para  Grão  Mogol 758:227946! 

XXU    Junta  Commercial  ( pessoal  e  expe- 
diente ) ^ 5;380$000 

XXIII    Compra    de    vaccina  anti-carbnn- 

culosa 9:6009000 

XXIY    Eitabeiecimento     hydro-therapico 

(  fiscalização ) , 7:0009000 

XXV  Inspectoria  de  YiaçSo    (pessoal  e 

expediente  ) 88:2609000 

XXVI  Fiscalização  de  estradas  de  ferro...  71:2009000 
XXVII    Reforma  de  material  da  Bahia   e 

Minas 60:0009000 

XXVIII    Garantia  de  juros  a    estradas    de 

ferro./ K349:63497I6 

XXIX    Panceionarios  em    disponibilidade  80:6009000 

XXX  Estudo  e  tratamento  das  moléstias 
do  gado  e  da  vinha,  Introduoção 
de  reproduotores  e  pagamento  de 
prémios  devidos  a  viticultores  e 
Tinicultores,  e  mais  serviços  de 
que  trata  a  lei  n.  333  de  26  de 
agosto  de  1902  inclusivo  5:000$ 
para  a  Escola  Agrícola  da  Ga 
choeira  do  Campo    e    8:000)000 

?)ara  estudos  na  Europa  ou  onde 
òr    mais  conveniente,    do  pro- 
blema da   electro-metallurgia. . .         130:0009000 

Somma 8.939:8899000 

Somma  total 17.282:9469000 

Art.  2.*  Fica  o  Presidente  do  Estado  auctorizado  a  abrir 
créditos  supplementares.  com  as  formalidades  prescriptas  no 
art.  18  da  lei  n.  2.314,  de  11  de  junho  de  1876,  e  observadas 
as  disposições  dos  paragraphos  do  art.  3.*,  da  lei  n.  19,  de 
26  de  novembro  de  1891,  âs  seguintes  rubricas  da  presente 
lei,  caso  se  verifique  não  terem  sido  convenientemente  dota- 
das :  art,  l.*,  §  1,-,  ns.  14,  17,  18,  21  lettra  c  e  25  ;  §  2.*, 
ns.  4,  5,  8,  10,    11,  12,  16  e  28. 

Art.  3.-  Caso  a  renda  ordinária  e  extraordinária  não 
bastem  para  fazer  face  á  despesa  orçada,  o  Presidente  do 
Estado  poderá  fazer  operações  de  credito  para  cobrir  o  deficit 
que  se  verificar. 

Art.  4.'  Continuam  em  vigor  as  disposições  de  leis  de 
orçamentos  anteriores,  de  caracter  permanente,  que  não 
tenham  sido  expressamente  revogadas  e  que  explicita  ou 
impUçitaíQente  não  forem  contrarias  &s  disposiçQev  d^sta. 
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CAPITULO  II 


DA  EEGEITA 

Art.  5.*     A  receita  do  Estado  para  o  exercioio  de  1903 

fica  orçada  em   17.286:046$000  e  se  comporá  dos  seguintes 

impostos  e  títulos  de  receita : 

§  1.*    Imposto  sobre  géneros    de  exportaç&o    10.400:0009000 

§  2.*    Idem  sobre   géneros  de  consumo  de 

fora  do  Estado , 1.350:OOOS000 

§  3.*  Taxa  de  sello,  inclusivo  custas  judi- 
ciarias, loterias  e  emolumentos .....         750:0009000 

§  4  •  -    Novos    e  Velhos  direitos 1 .400:0009000 

§  5.*  Passagens  em  estradas  de  ferro  par- 
ticulares   140:0009000 

§  6.*    Taxa   de  transmissão  causa  mortis,...         500:0009000 

§  7 .  *    Cobrança   da  divida  activa 10K)009000 

§  8.  *    Imposto  de  aferição  do  sal 340:0009000 

§  9 .  •    Renda  da  Imprensa  Offlcial 80:0009000 

§  10.  Producto  da  venda  de  terras  devo- 
lutas   30:0009000 

§  11.    Juros  de  7  apólices 3509000 

§  12.  Taxa  de  matricnia  e  annuidades  nos 
estabelecimentos  de  instrucçSo  pu- 
blica   52:0009000 

§  13.  Arrendamento  de  terrenos  diaman- 
tinos   40:0009000 

§  14.  Imposto  de  3  1/^  ""/o  sobre  a  exporta- 
ção do  ouro 400:0009000 

§  15.  Quotas  para  fiscalização  de  diversas 
empresas  e  do  Banco  de  Credito 
Real  de  Minas 82:2009000 

§  16.  Taxa  addicional  de  10  o/o  sobre  os  im- 
postos ns.  2,  4,5  e  6... 339:0009000 

§  17.    Imposto  territorial 960:0009000 

§  18.     Imposto  sobre  subsídios 26:4969000 

§  19.  Imposto  sobre  vencimentos  dos  apo- 
sentados e  reformados 15:0009000 


Renda  extraordinária 


§  20.  Receita  eventual  comprehendidas  as 
multas  por  infracção  de  leis,  regu- 
lamentos e  contractos 


50:0009000 
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g  21,  ReposiQõea  e  restituições  e  producto 
da  renda  ou  arrendamento  de  pró- 
prios do  Bstado â0:0009000 

§22.    Producto  de  fianças  criminaes 1:000$000 

Saldo    de  depósitos 

g  23 .    Saldo  de  diversos  depósitos 300:000$000 

Somma a..     17,286:046$OOo 

Ârt.  6.*  Fioa  o  governo  do  Estado  auctorizado  a  rece- 
ber e  a  restituir  os  dinheiros  provenientes  do  empréstimo 
do  cofre  de  orphSos,  dos  bens  de  ausentes,  dos  da  caixa 
económica  do  •  Estado,  de  fianças  e  de  depósitos  de  outras 
origens. 

Paragrapho  único.  O  saldo  que  produzirem  estes  de- 
pósitos será  empregado  nas  despesas  do  Bstado  e  será  le- 
vado ao  balanço  do  exercido. 

Art.  7.*  Continuam  em  vigor  as  disposições  constantes 
do  art.  14  da  lei  n.  227,  de  27  de  setembro  de  1897;  dos  arts. 
19,  ns.  1  e  24  da  lei  n.  246,  de  20  de  setembro  de  1898  e  dos 
arts*  8,  9,  paragraphos  1.-,  2.-,  3.*  5.*  10  e  11  da  lei  n.  223, 
de  25  de  setembro  de  1901. 

Paragrapho  único.  Estabelecido  o  acoordo  entre  os  Es- 
tados exportadores  de  oafó  pelo  porto  do  Rio  de  Janeiro 
para  cobrança  de  imposto  de  exportaçSo  no  acto  do  embar* 
que,  nos  termos  do  art.  10  da  lei  n.  323,  de  1901,  fica  o 
governo  auctorizado  a  cobrar  a  taxa  de  estatística,  sobre 
cada  sacca  de  café,  de  150  réis  ~  quando  o  género  for  acon- 
dicionado em  fazenda  de  algodão  nacional,  e  de  250  réis, 
quando  o  for  em  aniagem. 
Art.  8.-    Fica  o   governo  auctorizado  : 

a)  a  fazer  operações  de  credito  atá  a  quantia  de  600:000$, 
para  occorrer  ás  despesas  do  serviço  de  immigraçSo  de  que 
tratam  as  leis  n.  32,  de  18  de  julho  de  1892  e  n.  150,  de  20  de 
julho  de  1896  ; 

b)  a  entrar  em  accordo  com  as  Camarás  Municipaes  que 
contrabiram  empréstimos  com  garantia  do  Estado  e  com  os 
credores  das  mesmas,  afim  de  amortizar  esses  empréstimos 
garantido  o  reembolso  do  Estado,  pela  forma  que  julgar  mais 
conveniente,  podendo  para  isso  fazer  as  operações  de  credito 
que  forem  necessárias  ; 

c)  a  liquidar  a  conta  corrente  estabelecida  com  a  Prefei- 
tura, levando  a  credito  desta  a  importância  de  fornecimen- 
tos e  de  serviços  de  caracter  estadoal  feitos  pela  mesma  ; 

d)  a  reorganizar  a  Imprensa  Ofilcial,  pela  forma  que  jul- 
gar mais  conveniente,,  e  a  Junta  Commercial  do  Estado  de 
accordo  com  a  legislação  federal  sem  augmento  de  des- 
pesa. 
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Ârt.  9.'  Fioa  o  governo  anofcorizado  a  fazer  as  neces- 
sárias operações  de  orelito  em  moeda  naoional  on  em  ouro 
para,  a  seu  juizo,  encampar  as  estradas  de  ferro  que  tenham 
contractos  com  o  Estado  on  novar  estes,  não  excedendo  de 
cinco  por  cento  a  taia  de  juros . 

As  estradas  enoamuadas  poderão  ser  vendidas,  arrenda- 
das ou  directamente  administradas  pelo  governo. 

Paragrapho  único.  Também  poderá  o  governo  tomar 
por  arrendamento  as  estradas  de  ferro  que  a  isso  se  propu- 
zerem,  se  julgar  ^conveniente,  ficando  auotorizado  a  fazer 
para  tanto  as  necessárias  operações  de  credito. 

Art.  10.  A  taxa  do  imposto  de  exportação  fica  redu- 
zida de  2  o/o  no  exercício  desta  lei : 

1.*    Sobre  os  productos  de  canna  de  assucar  ; 

2.*  Sobre  os  canos,  telhas  e  outros  productos  cerâmi- 
cos e  de  ferro  destinados  a  obras  publicas  da  União,  dos 
JSstados,  ou  dos  municípios,  quando  este  favor  seja  recla- 
mado pelas   respectivas   administrações. 

Art.  11.  O  governo  poderá  mandar  eliminar  da  relação 
de  saldos  as  dividas  inferiores  a  dois  mil  réis. 

Art.  12.  A  disposição  do  art.  9.-,  §  3.',  lettra— a— .,  da 
lei  n.  323,  de  1901,  fica  substituída  pela  seguinte  :  —  a  — 
Não  elevando  em  caso  algum  o  prazo  da  garantia  de 
juros. 

Art.  13.  Fica  aberto  ao  governo  o  credito  não  exce- 
dente de  400:000$000,  que  poderá  ser  despendido  em  mais  de 
um  exercício,  para  construoção  do  edifido  destinado  ás 
sessões  do  Congresso  Mineiro. 

Art.  14.  Fica  o  governo  auctorizado  a  abrir  o  credito 
supplementar  até  30:0003000  para  execução  do  disposto  no 
art.  16  da  lei  n.  301,  de  4  de  setembro  de  1900,  e  bem 
assim  no  art.  1.-  §  1.*,  n.  1,  da  lei  n.  323,  de  1901,  dentro 
dos  limites  marcados  no  art.  2  da  lei  n.  337,  do  corrente 
anno. 

Art.  15.    Revogám-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auotoridades  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  lei  pertencerem  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  tão  inteiramente  como  nella  se 
contóm. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  das  Finanças  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Oe- 
raes,  em  Bello  Horlzante,  aos  20  de  setembro  de  1902. 

Francisco  António  db  Sallbs. 
Delfim  Morara  da  Costa  Mibeiro, 

Sellada  e  publicada  na  Secretaria  das  Finanças  do  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  em  Bello  Horizonte,  aos  20  de  setem- 
bro de  1902.  -«O  director,  Theophilo  Ribeiro, 
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LEI  N.  357  —  DB  22  de  setembro  db  1002 
Piza  a   força  publica  do  Estado  para  o  exercício  de  1903 

O  povo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seus  represen- 
tantes, decretou,  e  eu,  em  sen  nome,  sancciono  a  seguin- 
te lei  : 

Ârt.  1.*  Fica  o  governo  auctorizado  a  despender,  no 
exercioio  de  1003,  com  a  força  publioa  do  Estado,  segundo  a 
tabeliã  annexa,  a  quantia  de  2.4Ô8:483$000. 

Art.  2.*  A  força  publica  constará  dos  oâQoiaes  dos  ba- 
talht^es  dos  aggregados  e  de  1.800  praças. 

Art.  3.-  Fica  o  governo  auctorizado  a  dar  nova  orga- 
nização á  Brigada  Policial  dentro  dos  limites  traçados  nesta 
lei,    nSo  excedendo  a  despesa  da  somma  fixada  no  art.  1.*. 

Art.  4.*  Para  o  cargo  de  oommandante  da  Brigada  Poli- 
cial, o  governo  nomeará  pessoa  idónea  que  poderá  demittir 
cfíi  ntUum. 

Art.  5.'  Emquanto  existirem  claros  nas  fileiras  da  Bri- 
gada Policial,  poderão  ser  engajados  paizanos  para  os  ser- 
viços dos  destacamentos  locaes,  não  excedendo  a  diária  de 
2S000  e  correndo  a  despesa  pela  verba  «  Pessoal  da  Bri- 
gada». 

Art.   6.'    Revogam  se  as  disposições  em  contrario. 
Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhe- 
cimento e  execução  da  referida  lei  pertencerem  que  a  com- 
pram e  façam    cumprir    tão   inteiramente    como  nella  se 
contém . 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  na  cidade  de  Bello  Horizonte,  aos  22  de  setembro 
de  1002. 

Francisco  António  bb  Sallbs. 
Delfim  Moreira  da  Costa  Bibeiro. 

Sellada  e  publicada  nesta  Secretaria  do  Interior  do  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  na  cidade  de  Bello  Horizonte,  aos  22 
de  setembro  de  1002.—  O  director,  Edmundo  da  Veiga, 
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DECRBTO  N.  1.498  —  de  l.o  db  Janbiro  db  1902 
Perdoa  a  diversos  réos 


O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Garaes,  asando 
da  faonldade  qae  lhe  ô  outorgada  pelo  §  4.o  do  art.  57,  da 
Constituição  Estadoal,  e  para  oommemorar  a  data  de  boje, 
consagrada  à  fraternidade  universsl,  resolve  perdoar  do 
resto  das  penas  em  cujo  cumprimento  se  acham  os  réos 
Attilio  Simeoni,  condemnado  pelo  tribunal  do  jury  da  co- 
marca de  Bello  Horizonte,  em  sessão  de  2  de  maio  de  1901, 
á  pena  de  6  annos  de  prisão  celluiar  ;  Paschoal  Fera,  con- 
demnado em  virtude  das  decisões  do  jury  da  mesma  co- 
marca, em  sessão  de  29  de  outubro  de  1900,  a  1  anno  e  2 
mezes  de  prisão  simples,  e  nas  custas,  e  Francisco  António 
dos  Santos  Caxias,  condemnado  pelo  tribunal  do  jury  da 
comarca  de  S.  Domingos  do  Prata,  em  2  de  outubro  de  1893, 
à   pena  de  30  annos  de  prisão  simples . 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na 
cidade  de  Bello  Horizonte,  l.o  de  janeiro  de  1902* 

Da.  FaANCisco  Silvuno  db  Almeida  Brandão. 
David  M,  Campista  ^ 
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DECRETO  N.  1 .499  —  de  7  de  janeiro  db  1902 

Concede  perdão  e  commatação  de  penas 

O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  usando 
da  faculdade  qne  lhe  é  outorgada  pelo  8  4.*  do  art.  57  da 
Constituiç&o  Bstadoal,  resolve  perdoar  do  resto  da  pena  em 
oujo  cumprimento  se  acha  o  réo  Raphael  JoSo  da  Gosta, 
condemnado  pelo  tribunal  do  jury  da  comarca  de  Juiz  de 
Fora,  em  sessSo  de  7  de  dezembro  de  1894,  a  9  annos  e  4 
mezes  de  prisão  simples  ;  e  bem  assim  commutar  em  9 
annos  de  prisfto  a  pena  de  12  imposta  ao  réo  Domingos 
Lophen,  por  sentença  revisora  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
de  13  de  novembro  de  1897.  

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na  ci- 
dade de  Bello  Horizonte,  7  de  janeiro  de  1902. 

Dr.  Francisco  Silviano  db  Alhbida  Brandão* 
Wenceslau  Braz  Pereira  Gomes. 


DECRETO  N.  1 .500  —  db  10  db  janeiro  db   1902 


Auctoriza  a  amortização  do  empréstimo  contrabido  em  virtude 
do  decreto  n.  1.438,  de  1900 

O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  de  acooiv 
do  com  a  segunda  parte  do  art.  4.'  do  decreto  u.  1.433,  de 
21  de  dezembro  de  1900,  resolve  auctorizar  o  Sooretario  de 
Estado  dos  Negócios  das  Finanças  a  mandar  retirar  da  oir- 
eulaçSo  duzentos  e  sessenta  apólices  ao  portador  da  divida 
publica  estadoal,  do  valor  nominal  de  um  conto  de  réis, 
juros  de  5  <>/<>  annuaes  e  de  números  2.001  a  2.S58,  5.135 
•  8.746,  para  amortização  do  empréstimo  a  que  se  refere 
o  citado  decreto  n.  1.433. 

'  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Qeraes,   em 
Bello  Horizonte,  aos  10  de  janeiro  de  1902. 

Dr.  Francisco  Silviano  db  Almeida  BrandXo. 
David  M.  Campista. 
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DECRETO  N.  1.501  —  DS  10  DS  JANsmo  DS  1902 

AuctorUa  a  amortização    da  divida  em  apólices  emittidas  de  accordo 
com  o  decreto  d.  774,  de  lb94 

O  doQtor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  he 
aocordo  com  o  art.  3/  do  decreto  n.  774,  de  25  de  agosto 
de  1894,  resolve  auotorizar  o  Secretario  de  Estado  das  Fi- 
nanças á  mandar  retirar  da  circnlaç&o  duas  mil  e  noventa 
e  três  apólices  da  divida  publica  estadoal,  ao  portador,  do 
Talor  nominal  de  duzentos  mil  réip  cada  uma,  juro  anoual 
de  5  -/.,  de  ns.  22  782  a  22  809  e  de  22.934  a  24.998,  —  para 
amortização  da  divida  de  que  trata  o  decreto  n.  774,  supra- 
citado. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes^  em 
Bello  Horizonte,  aos  10  de  janeiro  de  1902. 

Dr.  FRANCI8C0  SrLvrANo  DB  ÀLMirDA  BrandXo. 
David  M,  Campista, 


DECRETO  N.  l..'>02  ^  DB  15  DB  janeiro  db  1902 


Cooeede  ao  «Collef^io  Pi  evidencia*,  em  Marianoa,  as  prerogativas 
de  que  gosam  as  escolas  oorinaes  municipaes 


O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  usando 
da  auctorização  conticta  no  art.  8.*  da  lei  n.  318  de  16  de 
setembro  do  anno  passado,  e  tendo  verificado  achar  se  or- 
ganizado o  «  Collegio  Providencia  »,  na  cidade  de  Marianna, 
segundo  o  plano  do  ensino  normal,  resolve  conceder  a  essa 
estabelecimento  de  ensino  as  mesmas  prerogativas  de  que 
gosam  as  escolas  normaes  municipaes  do  Espado,  nos  termos 
do  art.  248  da  lei  n.  41,  de  3  de  agosto  de  1892. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na 
cidade  dé  Bello  Horizonte,  15  de  janeiro  de  1902. 

Dr.  Francisco  Silviano  de  Almbida  Brani>Xo. 
Wenceslau  Braz  Pereira  Gomes. 
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DECRETO  N.  1.503  —  db  31  dk  JaneSiro  de  1902 


Divide  o  districto  da  Capital  em  9  secções   eleitoraes  e  designa 
08  ediâcios    para  as  respectivas  sedes 


O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Garaes,  usando 
da  attribuiçSo  que  lhe  confere  o  decreto  n.  1.088,  de  29  de 
dezembro  de  1897,  e  tendo  em  vista  o  disposto  no  art.  70 
e  seu  paragrapho  do  regulamento  eleitoral  vigente,  e  na  lei 
n.  80,  de  21  de  maio  de  1894,  resolve  que  para  as  eleições 
estadoaes  no  corrente  anuo,  fique  o  districto  desta  Capital 
dividido  em  9  secções,  comprehendendo  a  primeira  os  elei- 
tores alistados  sob  ns.  1  a  250,  a  2.**  os  de  251  a  500,  a  3.* 
os  de  501  a  750,  a  4.<'  os  de  751  a  1.000,  a  5.»  os  de  1.001  a 
1.250,  a  6.*  os  de  1.240  a  1.503,  a7.a  os  de  1.501  a  1.750,  a 
8.»  os  de  1 .751  a  2.000  e  a  9.«  os  de  2.001  a  2.077,  e  designado 
o  edificio  da  Secretaria  do  Interior  para  as  sedes  das  l.«  e 
2.*  secções,  os  das  laspectorias  de  Obras  e  Viaç^Lo  e  Terras 
e  Colonização  para  os  da  3.'  e  4.«,  o  da  Camará  dos  Depu- 
tados para  os  da  5.«  o  6.»,  o  do  Tribunal  da  Relação  para  os 
da  7.»  e  8.»  e  o  do  Senado  Mineiro  para  o  da  9.». 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Garaes,  na 
cidade  de  Bello   Horizonte,  31  de  janeiro  de  1902. 

Da.  FaANGiscj  Silviano  dbAlmbida  Brandão. 
Wenceslau  Braz  Pereira  Gomes. 


DECRÍ5T0  N.   1.504    -  de  4  dk  1'fíVEaBitto  db  1902 
ÂUera  taiaa  de  coasumo 


O  doutor  Presidente  do  Bstado  de  Minas  Garaíes,  usando 
da  attribuiçSo  que  lhe  confere  o  art.  57  da  GonstituiçSo  do 
Estado,  e  attendendo  a  representações  que  lhe  foram  diri- 
gidas por  proprietários  de  oortumes  estabelecidos  no  Estado 
sobre  a  taxa  de  consumo  a  que  se  refere  o  n.  22  da  tabeliã 
approvada pelo  decreto  n.  1.490,  do  anno  findo,  resolve: 

Art.  1.*  Fica  reduzida  a  quarenta  róis  por  kilogramma 
a  taxa  de  consumo  de  que  trata  o  n.  22,  terceira  classe,  da 
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tabdlla  annexa  ao  decreto  n.  1.490,  de  11  de  dezembro 
de  1901. 

Art.  2.*  O  imposto  addicional  de  10  *[.  ás  taxas  de 
consumo  nSo  abrange  as  mercadorias  cujas  taxas  foram 
elevadas  em  virtude  dos  §§  1.-  e  2.*  do  art.  9.*  da  lei  n. 
323,  de  25  de  setembro  de  1901 . 

Art.  3.*  O  presente  decreto  entrará  em  vi^or  desde  a 
data  de  sua  publioac&o. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  das  Finanças  assim 
o  fará  executar. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello   Horizonte,  aos  4  de  fevereiro  de  1902. 

Dr.  Francisco  Silvianodb  Almeida  BrandIo 
David  M.  Campista. 


DECRETO  N.  1.505  —  r»E  5  BE  fbvbreiro  de  1902 


Converte  a  cadeira  mixta  de  Sabará,  creada  pela  lei  ii.  3.396,  de  21 
de  jnJbo  de  1886,  em  cadeira  do  sexo  masculino 


O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  usando 
da  attribuiçSo  que  lhe  confere  o  art.  12  da  lei  n.  221,  de  14 
de  setembro  de  1897,  resolve  converter  a  cadeira  mixta  de 
Sabarâ,  creada  pela  lei  n.  3.396,  de  21  de  julho  de  1886,  em 
cadeira  do  sexo  masculino. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  5  de  fevereiro  de  1902. 

Dr.  Francisco  Silviano  de  Almeida  BrandXo 
Wencesh^  Braz  Pereira  Gomes, 


DECRETO  N.  1.506  —  de  5  de  fevereiro  de  1902 

Altera  taxa^  de  coasumo 

O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Micas  Geiaes,  usando 
da  attribuição  que  lhe  confere  o  ait.  57  da  CcDstituic9o  do 
Estado  e  de  accordo  oonk  o  art  •  9  da  lei  d.  31^3,  de  25  de  se- 
tembro  de  1901 ,  decreta : 
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Art«  l.o  Sfo  isentos  de  impostos  deconsumo  os  hvtígOH 
de  que  trata  o  n.  296  da  classe  S9  da  tabeJIa  annexa  ao 
deoreto  n.  1.490,  de  11  de  dezembro  do  anno  âtido  (  saccos 
vasios,  etc.  )• 

Art.  2.«  SSLo  reduzfdas :  a  10  réis  por  kilogramma  a 
taxa  relativa  ao  n.  61  da  tabeliã  supra  meoeíonada  (arroz 
pilado)  ;  a,5  réis  as  taxas  dos  ns.  65  (feijão),  67  (fabâ  de  mi> 
lho) ;  62  e  63  (farinhas  de  mandioca  e  de  milho). 

Art.  3.*  O  presente  decreto  entrará  em  vigor  desde  a 
data  da  sua  publicação,  revogadas  as  disposiQSes  em  con- 
trario. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraei,  em 
Bello  Horizonte,  5  de  fevereiro  de  1902. 

Dr.  Francisco  Silviano  de  Almeida  BrandIo. 
David  M.    Campista, 


DECRETO  N.  1.507  —  de  3  de  março  db  1902 
Reconbece  o  coosnl  geral  da  Aiutrla-Hungria 

O  doutor  vice-Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes, 
tendo  em  vista  a  communicaçXo  constante  do  aviso  do  Mi- 
nistério das  RelaçOds  Exteriores,  de  26  do  mez  passado,  dd 
ter  sido  expedido  exeqiuitur  &  nomeacSo  do  sr.  cavalheiro 
JqIío  Bombiero  de  Kremanac  para  cônsul  geral  da  Áustria- 
Hungria,  no  Brasil,  resolve  reconhecer  sua  jurisdicçfto  neste 
Estado  ■ 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  3  de  março  de  1902. 

Joaquim  Cândido  da  Gosta  Sena. 
Wenceslau  Braz  Pereira  Gomes. 


DECRETO  N.  1 .508  —  de  28  de  março  de  1902 

Conc-^ie  perdão  de  penas 

O  doutir  vice  PraM  leite  do  Estado  de  Minas  Geíraesí,  de« 
sij  m  l )  manifdstar  por  acto  de  clemência  a  profunda  vene« 
ração  qae  consagra  ao  dia  de  hoje,  que  toda  a  Christaudad* 
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refpeitoBaiattnte  oom memora,  reaolv^e,  asaado  da  faeoldads 
que  lhe  ó  oatorgada  pelo§  4.*,  do  art.  57,  d%  Coii8titaic9l9 
Estadoal,  perdoar  os  ró  os  José  Germano  da  Silva  e  Gregório 
da  Moita,  das  penas  a  que  foram  condemaados  em  virtade 
das  decisões  do  jary  das  comarcas  de  Eatre  Rios  e  Oaro 
Fino,  de  18  de  setembro  do  anno  passado  e  23  de  dezeo&bro 
de  1896. 

Palácio  da  Presidência   d^  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horisonte,  aos  28  de  março  de  1902. 

Joaquim  Cândido  da  Costa  Ssr^A. 
Weneeslau  Bm  Perora  Qomes^ 


DECRETO  N.   1 .509  ^  di  28  des  MAago  db  1902 
Indolta  praças  da  Brigada  Policial 

O  doutor  vice-Presidente  do  Estado  de  Minas  Gsraes,  de- 
sejando manifestar  por  aoto  de  clemência  a  profunda  vene- 
raçSo  qne  consagra  ao  dia  de  hoje,  em  que  a  E^reja  Cat bé- 
lica commemora  a  Sagrada  Paixão  e  Morte  de  Nosso  Senhor 
Jesns  Christo,  resolve,  usando  da  attribaição  que  lhe  confere 
o§  4.-,  do  art.  57  da  Constituic&o  Estadoal,  indultar  das 
penas  a  qne  estão  sujeitas  por  crime  de  primeira  deserção 
simples  as  j)raças  da  Brigada  Policiai,  sentenciadas  e  por 
sentenciar,  inolnsivé  as  que  dentro  do  prazo  de  noventa 
dias,  contados  da  data  do  presente  decreto,  se  apresentarem 
ás  aoctoridades  policiaes  do  Estado. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  aos  28  de  margo  de  1902. 

Joaquim   Cândido  da  Costa  Sbma. 
Yíencesláu    Braz  Pereira    Gomês^ 


DECRETO  N.  1.510  —  db  31  db  março  db  1902 

Abre  um  credito  supplamentar  de    101:4L6>19I  á  verba  —  Soccorroi 
públicos  — .  do  exercicio  de  1901 

O  dontor  vice  Presidente  do  Estalo  de  Minas  Geraes, 
tendo  em  vista  a  demonstriçSo  que  a  este  decreto  aoom- 
panha,  do  estado  da  verba  —  Soceorros  públicos  —  do  exerci- 
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cio  de  lOOly  e  usando  da  auotorizaçSo  que  lhe  d«u  o  art. 
2.*  da  lei  n.  301,  de  4  de  setembro  de  1900,  resolve  abrir 
o  credito  sapplementar  de  cento  e  um  contos  quatrocentos 
e  dezesseis  mil  cento  e  noventa  e  um  róis  (101:416)191;  à 
referida  verba  para  cobrir  o  deficit  verificado  sobre  ella. 

O  doutor  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior 
e  o  das  Finanças  'assim  o  tenham  entendido  e  façam  ex- 
ecutar* 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na 
cidade  de  Belio  Horizonte,  31  de  março  de  1902. 

V  Joaquim  Cândido  da  Costa  Sena. 

Weneeslau   Braz  Pereira  Gomes. 

David  }I ,  Campista, 


DemonstraçEo  do  estado  da  vdrba  —  Soocorros  públicos 
—  do  ezeroicio  de  1901  a  que  se  refere  o  decreto  n. 
1,610,  desta  date. 


Bepeclflcáçãc  da  despdjji  Dâbito 

Créditos  orçamentários  abertos  para 
os  1/  e  2.'*  semestres  de  1901  (de- 
cretos ns.  1.434  de  1900  e  1.465  de 
1901) — 

Pagamento  ao  dr.  Barão  de  Pedro 
Affonso,  pelo  fornecimento  de  lym- 
pha  vaccinica  a  esta  Secretaria, 
no  1.*  trimestre  do  anno  passado.         900S000 

Idem  ao  pessoal  do  Laboratório  Chi- 
mico  de  Hygiene,  seus  vencimien- 
tos  de  janeiro  do  mesmo  anno....         650|000 

Idem  ao  mesmo  pessoal,  idem  de  fe- 
vereiro          650$000 

Idem  ao  dr.  agente  executivo  muni- 
cipal de  Jaiz  de  Fora,  pelo  auxilio 
concedido  pelo  Estado  para  o  sa- 
neamento daquella  cidade 32:000^000 

Idem  ao  pessoal  do  Laborotorio  Chi- 
mico  de  Hygiene,  seus  vencimen- 
tos de  março 650$000 

Idem  ao  dr.  Barão  de  Pedro  Affonso, 
pelo  fornecimento  de  lym  pha  vac- 
cinica a  esta  Secretaria,  no  2.* 
semestre 900$000 


Credito 


34  0009000 
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Ecpôoifloaoão  à^  degpssa  Oabito' 

dem  ao  pessoal  do  Laboratório  Chi- 
mico  de  Hygiene,  seus  venoimen- 
tos  de  abril r 650$000 

Idem  ao  mesmo  pessoal,  idem  de 
maio .\  649$999 

Idem  ao  dr.  Barào  de  Pedro  Affonso, 
pelo  fornecimento  de  lympba  vae- 
cinica  a  esta  Secretaria,  no  3.*  tri- 
mestre   

Idem  ao  pessoal  do  Laboratório  Cbi- 
mico  de  Hygiene,  seus  yencimen> 
tos  de  junho 65OS0O0 

Idem  ao  dr.  agente  executivo  muni- 
cipal de  Juiz  de  Fora,  pelo  auxilio 
concedido  pelo  Estado  para  o  sa- 
neamento daquella  cidade 64;000$000 

Idem  ék  Camará  Municipal  de  Barba- 
cena,  por  despesas  realizadas  com 
o  tratamento  de  indigentes  ataca- 
dos de  variola  no  distrioto  do  Li- 
vramento       5:134*406 

Idem  ao  dr.  Cicero  Ribeiro  Ferreira 
Rodrigues,  por  adeantamento,  para 
occorrer  ás  primeiras  despesas 
com  a  defesa  sanitária  do  Estado 

contra  a  peste  bubonica 3:000$000 

Idem  ao  dr.  agente  executivo  muni- 
cipal de  S.  Paulo  do  Muriahé,  pelo 
auxilio  para  occorrer  a  despesas 
com   a  epidemia    de  variola   que 

grassou  no    município 3:954$35() 

Idem  ao    dr.    Júlio    César    Snzano 

Brandão,  superintendente   do  ser- 

viço  de  defesa  sanitária  do  Estado 

contra  a  invasão    da   peste  bubo- 
nica, seus   honorários  de  outubro 

ultimo 1:COO$000 

Idem  ao  dr.  Barão  de  Pedro  AíTonso, 

pelo  fornecimento  de  lympba  vac- 

cinica  a  esta  Secretaria,  no  4.*  tri 

mestre Ç00$000 

Idem  á  Santa  Casa  de  Misericórdia  de 

S.  Joãod*El-Rey,  pelo  auxilio  cor 

respondente  á   admissão   gratuita 

de    cinco    alienados   no    bospicio 

que  lhe  ô  annexo 5:000$000 

Idem  ao  dr.  Cicero  Ribeiro  Ferreira 

Rodrigues,  sua  gratiâcaçSo  de   21 

dias   de  serviço  quando   em  oom- 
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BspdoifioaçSo  da  daapasa  Debito  Crtlito 

missão  nos  munioipios  de  Muriahé 
6  Carangola,  contra  a  peste  bu* 
bonica 1:052$486 

Idem  ao  presidente  da«  Camará  e 
aurente  executivo  municipal  de 
Mar  de  Hespanh a,  pelo  auxilio  con- 
cedido para  oooorrer  a  despesas 
com  a  febre  amarella,  que  grassou 
no  districto  de  S.  Pedro  do  Pe- 
query 3:000$000 

Idem  ao  dr.  Jovelino  Mineiro,  grati- 
ficação pelos  serviços  que  prestou 
de  13  a  23  de  novembro  como 
membro  da  commissão    examina- 

Iddora  de  práticos  em  pharmaoia...  IIOSOOO 
em  ao  delegado  de  hygiene  do  mu- 
nicípio de  S.  Paulo  do  Mnriabó, 
dr.  Júlio  César  Suzano  Brandão, 
para  oocorrer  a  despesas  com  o 
serviço  de  prophylaxia  contra  a 
peste    bubonloa  na  zona  da  Matta     4:695(000 

Idem  ao  dr.  Jovelino  Mineiro,  grati- 
ficação pelos  serviços  prestados 
durante  cinco  dias,  como  membro 
da  commissão  examinadora  de  prá- 
ticos em  pbarmacia 50$000 

Idem  ao  delegado  de  hygiene  do  mu- 
nicipio  de  8.  Paulo  doMuriahè,  dr. 
Júlio  César  Suzano  Brandão,  para 
oocorrer  a  despesas  com  o  serviço 
de  prophylaxia  contra  a  peste  bubo- 
nica  na  zona  da  Matta 4:9199950 

Credito  supplementar  preciso —         101 :416$191 


135:4169191  135:4169191 


Secretaria  do  Interior  do  Estado  de  Minas  Geraes,  2.» 
secção,  31  de  março  de  1902.  —O  chefe  da  secção,  José  Coelho 
Linhares, 


Visto.  —  O  director,  E.  Yêíga. 
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DECRETO  N.  1 .511  —  de  31  ds  março  di  1902 

Abre  um  credito  supplementar  de    187:OO0tK)0  á  rabrica  do  n    Xiv 
§  i  «,  do  art    I.-  da  lei  n.  301,  de  4  de  setembro  de  190Ó. 

O  doutor  vice  Presidente  do  Eitado  da  Minas  Gerae« 
asando  da  auctorizaçaio  contida  no  art.  S.»  da  lei  n.  301  de 
4  de  setembro  de  1900,  e  tendo  em  vista  a  demonstração  âue 
a  este  acompanha,  resolve  abrir  um  credito  supplementar 
de  187:000 iOOO  á  rubrica —  «  sustento,  vestuário  e  curativo 
de  presos  pobres»  —  do  exercicio  de  1901. 

Os  doutores  Secretários  de  Estado  dos  NegociQs  do  Inte- 
rior e  das  Finanças  assim  o  tenham  entendido  e  façam  exe- 
cutar. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes  em 
Bello  Horizonte,  31  de  março  de  1902.  ' 

Joaquim  Cândido  da  Costa  Sena. 
Wenceslau  Braz  Pereira  Gomes. 
David  M.  Campista. 


Demonstração   do  estado  do  oredlto  do  n.  14,   §  1.*,  art. 
1.*  da  lei  n.  301,  de  4  de  setembro  de  1900 

exercício  db  1901 

Sustento,  vestuário  e  curativo  de 
presos  pobres. —  300:000$ 000 

Despesas  auotorizadas  a  partir  de  1.- 
de  janeiro  do  anno  p.  ando  a  20 
do  corrente 477:271^273 

Importância  que  se  calcula  necessá- 
ria para  o  total  das  despesas  a 
realizarem  se  até  o  final  do  exer- 
cicio, tomando- se  por  base  as  que 
já  foram  pairas,  com  relação  a  cada 
um  dos  municipios 9:728f727 

Credito  preciso —  187:000$00O 

487:0009000  487:000$000 

1.*  seoçSo  da  Secretaria  do  Interior,  em  Bello  Horizonte, 
21  de  março  de  1902.  ^  Tolentino  Felicíssimo.  O  chefe  de 
secção,  Anacleto  Queiroga,  Visto.  —  O  director,  E,  Yeiga. 


Digitized  by 


Google 


^  14  - 

DECRETO  N.  1.512  —  db  4  de  abril  de  190E 
Altera  taxas  de  coDsnmo 


O  doutor  vioe  Pr68ident6  do  Estado  de  Minas  Geraes, 
usando  da  attribuiçSo  que  lhe  confere  o  art.  57  da  Ck)nati- 
tuiçao  do  Estado,  tendo  em  attençSo  representações  que  lhe 
são  dirigidas  por  proprietários  de  cortumes  estabelecidos  no 
Estado  e  considerando  que  quasi  nulla  é  a  exportação  de 
couros  seccos  e  salgados  ao  passo  que  o  desenvolvimento  da 
industria  de  cortumes  exige  a  introducçSo  no  Estado  de  taes 
artigos  como  matéria  prima  resolve  : 

Art.  1.*  Fica  reduzida  a  5  réis  por  kilogramma  a  taxa 
de  que  trata  o  n.  32,  terceira  classe,  da  tabeliã  annexa  ao 
decreto  n.  1.490,  de  11  de  dezembro  de  1901. 

Art.  2.'  O  presente  decreto  entrará  em  vigor  desde  a 
data  de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  das  Finanças  assim 
o  fará  executar. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  de  Minas  Geraes^  em  Bello 
Horizonte,  aos  4  de  abril  de  1902. 

Joaquim   Cândido  da  Costa  Sbna. 
David  Af.  Campista, 


DECRETO  N.  1 .513  —  i»E  18  DB  abril  DB  1602 


Proroga  por  um  anno,  a  contar  desta  data,  o  prazo  dentro  do  qua 
deverão  ser  requeridas  as  medições  das  posses,  das  concessões  e 
das  terras  devolutas  existentes  nol.-.  2.\3.*e5.*  districtos 
de  terras  e  colonização. 


O  doutor  vice-Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  de 
conformidade  com  o  disposto  no  §  1.*  do  art.  6.*  da  lei  n. 
263,  de  21  de  agosto  de  1899,  resolve  prorogar  por  um  anno, 
a  contar  desta  data,  o  prazo  fixado  no  §  2.*  do  art.  77  do 
regulamento  promulgado  pelo  decreto  n.  1.351,  de  11  de 
janeiro  de  1900,  dentro  do  qual  deveríto  ser  requeridas  as 
medições  das  posses,  das  concessões  e  das  terras  devolutas 
existentes  no  1.-,  2.',  3.*  e  5.*  districtos  de  terras  e  coloniza 
ção,   ficando   elevados  de    50  '{t    os  direitos   estabelecidos 
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pelas  leit  o  regalamentos  em  vigor  para  os  títulos  de  lettíti  ' 
maçSo,  e  de  5  *i.  o  valor  das  terras  sujeitas  á  revalidação 
e  compra  directa. 

O  dr.  Seeretario  de    Estado  dos  Negócios    do    Interior 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  exeoutar. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em  Baiin 
Horizonte,  18  de  abril  de  1902.  ^"^ 

Joaquim  Cândido  da  Costa  Sbna. 
Wencesiau  Braz  Pereira  Gomes 


DECRETO  N.  1 .514  —  ou  18  de  abril  de  1902 


Fixa  o  prazo  de  un  anno,  a  contar  de  4  do  corrente  mez,  dentro  do 
qual  dererão  ser  requeridas  as  medições  das  posses,  das  conces- 
sões e  das  terras  devolutas  qoe  se  acharem  snjeitas  á  legitima- 
ção, revalidação  e  compra  directa  no  4.*  districto  de  terras  e  co- 
lonizaçfto. 


O  dr.   vice  Presidente  do   Estado   de  Minas   Geraes,  de 
conformidade  com  o  disposto  nos  arts.  6.*  da  lei  n.  263,  de 
21  de  agosto  de  1899,  e  77  do  regnlamento  qne  baixou  com 
o  decreto  n.  1.350,  de  11  de  janeiro  de  1900,  resolve  âxar  o 
prazo  de  um  anno,  a  contar   de  4  do  corrente,  dentro  do 
qual  deverão  ser  requeridas   as  medições   das    posses,  das 
concessões  e  das  terras  devolutas  que  se    acharem  sujeitas 
â  legitimação,  revalidação  e  compra  directa  no  4.*  districto 
de  terras  e  colonização,  comprehendendo  os  seguintes  mu- 
nicípios :  Peçanha,  Serro^  Conceição,  Diamantina,  Guanbães 
e  S.  João  Baptista. 

O   dr.  Secretario  de  Estado  dos    Negócios  do   Interior 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em  Bello 
Horizonte,  18   de  abril  de  1902. 

Joaquim  Cândido  da  Costa  Sbna. 
Wenceslau  Braz  Pereira    Gomes. 
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í)ECRETO  N.  1.515  — DB  21  db  abril  db  I90S 
Concede  perdSo  e  commntação  de  penas 

O  doQtor  TÍ06*Pre8idente  do  Estado  de  Minas  Geraes, 
para  manifestar  por  actos  de  olemenoia  a  veneraç&o  e  pro- 
fando  respeito  que  oonsa^rra  â  memoria  dos  preearsores  da 
Independência  Nacional  resumidos  em  Tiradentes,  resolve, 
usando  da  faculdade  que  lhe  é  outorgada  pelo  §  4.-  do  art. 
57,  da  Constituição  Estadoal,  perdoar  do  resto  das  penas  em 
cujo  cumprimento  se  acham  osíiéos  Sebastião  de  Paula  Morei- 
ra, condemnado  á  pena  de  30  annos  de  prisão  simples,  em 
virtude  do  aooordão  do  Tribunal  da  Relação  do  Betado,  de 
29  de  agosto  de  1890;  Anastácio  Pacifico  da  Silva,  condemna- 
do pelo  tribunal  do  jury  da  comarca  de  Dores  do  ladayâ,  em 
6  de  junho  de  1895,  a  12  annos  e  3  mezos  de  prisão  sim- 
ples, e  Justino  dos  Santos  e  Sousa,  condemnado  em  virtude 
das  deoisOes  do  jury  da  comarca  da  Conceição,  de  25  de 
abril  de  1900,  a  4  annos  e  8  mezes  de  prisão  simples  e  nas 
custas  ;  e  bem  assim  commutar  em  11  mezes  de  prisão  sim- 
ples o  resto  da  pena  em  cujo  cumprimento  se  acha  o  réo 
João  Xavier  dos  Santos,  em  virtude  do  acoordão  do  Tribunal 
da  Relação,  de  17  de  outubro  de  1900,  e  em  1  anno  também 
de  prisão  simples  o  resto  da  pena  que  está  cumprindo  o 
sentenciado  Carmelio  Bruno,  em  virtude  de  acoordão  do 
mesmo  Tribunal. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em  Bello 
Horizonte,  aos  21  de  abril  de  1902. 

Joaquim  Cândido  da  Costa  8Bt<A. 
WêHCêslau  Braz  Pereira  Oomes, 


DECRETO  N.   1.516  —  db  2  db  maio  db  1902 


Regala  a  concess&o  de  terrenos  a    Indostrias,  associações  e   a  venda 
a  partieolares 


O  doutor  vice-Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes, 
usando  da  attribuição  que  lhe  confere  o  art.  57  da  Consti- 
tuição do  Estado  e  de  accordo  com  o  disposto  nos  arts.  8.« 
da  lei  n.  3,  addicional  á  mesma  Constituição,  e  7.*  da  lei 
n.  275y  de  12  de   setembro  de  1899,  decreta  : 
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Art.  1.*     Tanto  na  zona  urbana,  como     na    rabnrbana 
de  Bello  Horizonte,    poderá  o  Prefeito  ceder  gratuitamente 
lotes  de  terreno  e  força  motriz,  durante  o  dia,  para  estabele- 
cimentos industriaes,    que  tenham  um  capital    superior  a 
20  contos  de  réis,  observadas  as  disposições  dos  titulos  3  * 
o  4.-  do  decreto  l.3€7,  de  2  de  marco  de  lí<00,  e  os  arts.  54 
56  e  seus  paragrapbos  do  decreto  1.453,  de  27  de  março  de 
1901  ;  ficando  egualmente  auctorizado  a  isentar  de  impostos 
pelo  prazo  de  cinco  annos,  os  mesmos  estabelecimentos.    ' 

Art.  2.*  Os  adquirentes  de  terrenos,  nestas  condições 
não  lhes  poder&o  dar  destino  differente,  nem  nelles  fazer 
moradia  a  nSo  ser  para  guardalos  por  alguns  operários,  sob 
pena  de  caducidaae  da  concessão,  sem  que  lhes  caiba,  por 
este  motivo  e  sobre  qualquer  pretexto,  qualquer  reclamação 
ou  indemnização,  salvo  si,  intimados  com  prazo  marcado, 
pagarem  o  preço  do  terreno,  estabelecido  por  occasião  da 
concessão  e  mais  o  juro  de  6  o/o>  capitalizado,  annualmen- 
te,  desde  a  datada  escriptura. 

Art.  3.'  Os  adquirentes  de  semelhantes  terrenos  deve- 
rão iniciar  as  ediâcaçOes  precisas  para  tal  âm,  e  concluil-as 
deânitivamente  dentro  dos  prazos  previamente  designados 
nos  contractos,  e  não  poderão  transferil-os  sem  previa  li- 
cença da  Prefeitura. 

Art.  4.*  Tratando-se  de  concessão  de  terrenos  a  egre- 
jas,  irmandsides  ou  associações,  deverão  estas  juntar  aos 
seus  requerimentos  os  respectivos  estatutos  legahsados,  sem 
o  que  não  poderá  ser  feita  a  concessão. 

Art.  5.'  Todos  os  concessionários,  de  que  trata,  o  pre- 
sente decreto  deverão  assignar  um  termo  de  contracto,  em 
que  fiqu^n  estipulados  a  cessão  gratuita  ou  iião  e  as  obri- 
gações quanto  á  sua  applicação,  inalienabilidade,  prazos  para 
a  construcção  parcial  ou  total  dos  ediâcios,  plantas,  proje- 
ctos, detalhes  e  quaesquer  outras  condições  que  forem  jul- 
gadas necessárias  pelo  Prefeito,  além  dos  preceitos  já  estabe- 
lecidos em  regulamentos  anteriores. 

Art.  6.*  Os  favores  de  que  trata  o  art.  1.*  e  quaesquer 
outros,  uma  vez  concedidos  a  um  determinado  estabeleci- 
mento industrial,  não  poderão  ser  repetidos  a  estabeleci- 
mentos industriaes  congéneres. 

Art.  7.*  A  clausula  de  caducidade  dos  contractos  será 
declarada  por  simples  edital  da  Prefeitura  e  independente 
de  qualquer  acto  judicia],  sem  que  aos  contractantes  assis- 
ta direito  a  qualquer  reclamação  ou  indemnização . 

Art.  8.*  No  caso  do  artigo  antecedente,  as  bemfeitorias, 
porventura  existentes  nos  terrenos  deverão  ser  retiradas 
pelos  adquirentes  no  prazo  de  trinta  dias,  a  contar  da  data 
da  intimação  que  lhes  for  feita,  sob  pena  de  serem  as 
mesmas  vendidas  em  hasta  publica,  e,  deduzidas  as  respe- 
ctivas despesas,  será  entregue  aos  adquirentes  a  parte  res- 
tante. 
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Art.  9.'  No  oaso  de  desaccordo  entre  as  ptfrtes  contra- 
ctantes  na  interpretação  de  qualquer  das  olausalas  do  con- 
tracto, será  requerido  por  uma  delias  o  arbitramento,  dando 
cada  uma  delias  um  arbitro.  Nfto  chegando  estes  aaocordo 
será  escolhido  á  sorte,  dentre  três  pessoas  nomeadas  pelo 
Prefeito,  um  terceiro  que  como  juiz  da  quest^SLo  dará  sen 
laudo,  o  qual  será  acceito  como  sentença  definitiva. 

Art.  10.  Requerido  o  arbitramento  e  avisada  delle  a  oa- 
tra  parte,  devera  esta,  dentro  de  oito  dias,  nomear  o  seu  ar- 
bitrOy  sob  pena  de  acceitar  como  definitivo  o  que  for  resol* 
vido  pelo  arbitro  escolhido  pelo  Prefeito. 

Art.  11.  Fica  considerada  zona  suburbana  a  parte  ur- 
bana da  cidade,  oomprehendida  pelas  avenidas  Christovam 
Colombo,  Contorno,  Itaoolomy  e  Amazonas,  conservando  se  o 
projecto  de  ruas  e  avenidas  em  vigor,  bem  como  a  divisão 
em  secções  e  quarteirões;  mantido  em  tudo  o  projecto  da  ci- 
dade. 

Art.  12.  Poderá  ser  permittida  a  ligação  provisória  de 
dois  quarteirões  contíguos,  ficando,  nestas  condições,  obri- 
gado o  adquirente  a  consentir  a  abertura  das  ruas  e  ave  - 
nidas,  logo  que  for  determinado  pela  Prefeitura,  nSo  poden- 
do em  qualquer  tempo  fazer  bemfeitorias  dentro  dos  respe- 
ctivos arruamentos. 

Art.  13.  Os  adquirentes  de  terreno,  nesta  zona,  ficam 
obrigados  á  construcçSo  de  uma  casa,  afastada  do  alinha- 
mento das  ruas  ou  avenidas  pelo  menos  5  metros,  observa- 
das as  disposições  do  decreto  1.453,  dé27  de  março  de  1901, 
não  se  responsabilisando  a  Prefeitura  pelos  damnos  que  re- 
sultarem da  abertura  de  ruas  e  consequente  execução  de 
terraplenagem  subordinada  aos  ^rací^s  projectados. 

Paragrapho  único.  O  prazo  para  aconstrucç&o  será  de 
dois  annos,  contados  da  data  da  alienação  feita  pela  Pre- 
feitura. 

Art.  14.  As  aguas  existentes  no  terreno  constituem 
propriedade  da  Prefeitura,  que  delias  se  poderá  utilizar 
quando  julgar  necessário  ;  podendo  também  reservar,  a  todo 
tempo,  5  metros  de  terreno  de  cada  margem  dos  respectivos 
mananciaes . 

Art.  15.  A  Prefeitura  poderá,  a  todo  tempo,  declarar 
urbanos  os  terrenos  de  que  trata  este  decreto,  vigorando 
então  as  disposições  concernentes  ás  oonstrucçOes  urbanas. 

Art.  16.  Os  adquirentes  de  terrenos  nesta  parte  da  ci- 
dade se  sujeitarão  por  declaração  expressa  no  respectivo  ti- 
tulo  de  venda  ás  seguintes  condições  : 

§  l.'  A  cercar  os  terrenos,  de  modo  que  animaes  e  aves 
dos  proprietários  circumvizinhos  nelles  não  penetrem  e 
vlceversa. 

§  2.*  A  cultivar  effecti vãmente  os  terrenos  e  a  arbori^^ 
sal-os  com  arvores  de  ornamentação  ou  fructiferas. 
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§  3.*  A  aoceitar  hydrometros  para  agua  eanalfzadii 
pagando  a  taxa  qud  na  oooaBião  fòv  estipulada.  ' 

§  4.*  A  roçar  a  capinar  annnalmente  os  armamento* 
íh)nteiro8  à  sua  propriedade.  ••"* 

Art.  17.  A  obrigação  do  estabelecimento  e  conservação 
dos  fechos,  naa  linbas  divisórias,  cabe  aos  respectivos  nro- 

{)Pietapios  confinantes  em  partes  egnaes,  com  relação  a  cada 
imite  • 

Art.  18.  Os  terrenos  suburbanos  desta  parte  da  cidade 
terão  o  preço  de  50  róis  por  metro  quadrado. 

Art.  19.  Fica  reduzido  a  300$000  o  preço  do  lote  ur- 
bano e  a  200$000  o  dos  lotes  situados  nas  esquinas,  estipu- 
landose,  nas  escripturas  de  venda,  a  multa  de  um  a  dois 
contos  de  róis,  no  caso  de  não  serem  cumpridos  os  prazos 
estabelecidos  no  decreto  1.453,  de  27  de  março  de  1901. 

Art.  20.  O  adquirente  de  lotes  urbanos  é  obrigado  a 
pagar  o  assentamento  de  meios-âos,  dentro  do  prazo  de 
quinze  dias,  a  contar  da  data  em  que  for  despachada  a  pro- 
posta de  aoquisiçEo,  sob  pena  de  ficar  sem  efTeito  a  pro- 
messa de  venda  de  taes  lotes. 

Art.  21.  O  adquirente  de  lote  urbano  ou  sub-urbano 
fiea  obrigado  a  pagar  por  occasião  da  respectiva  acquisição 
a  importância  da  placa  de  seu  prédio,  contendo  o  numero 
dado  de  accordo  com  a  medição. 

Art.  22.  O  adquirente  de  qualquer  terreno  da  Prefei- 
tura é  obrigado  a  passar  a  escriptura  de  acquisição  no  pra- 
zo de  20  dias  da  data  do  despacho  do  Prefeito,  sob  pena  de 
ser  o  mesmo  declarado  sem  effeito  ;  e  a  fazer  os  respectivos 
registros  no  Tombamento,  sempre  que  houver  transferencia, 
sob  pena  de  50SOOO  a  100$000  de  multa. 

Art.  23.  Para  residência  provisória  de  operários  fica 
reservada  a  8.»    secção  urbana. 

Art.  24.  As  concessões  para  este  fim  serão  feitas,  a  ti- 
tulo provisório  e  gratuito,  observadas  as  prescripçQes  no 
mesmo   estabelecidas  e  os  regulamentos  em  vigor. 

Apt.  25.  Não  poderão  ser  alienados  definitivamente  es- 
tes terrenos,  emquanto  nesta  secção  não  houver  canalização 
de  aguas  e  serviço  de  exgottos. 

Art.  26.  Fica  egualmente  reservada  uma  parte  da  8.» 
secção  suburbana  para  habitação  de  inferiores  e  praças  da 
Brigada   Policial  do  Estado. 

Paragrapho  único.  As  concessões  serão  feitas  de  accor- 
do com  o  art.  24  deste  Decreto  e  mediante  requerimento 
acompanhado  de  attestado  do  Commando  da  Brigada. 

Art.  27.  Nestas  duas  ultimas  secções,  não  ser&  permi- 
ttido  o  estabelecimento  de  casas  commerciaes. 

Art.  28.     Poderá  o  Prefeito  declarar  sem  effeito  as  con- 
cessões  a  titulo  provisório  e  gratuito   e  fazer    remover  as 
bemfeitorias  existentes,  no  caso  de  inobservância   de    qual* 
quer  das  condições  exaradaa    no  respectivo  titulo. 
D.  M.-2 
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Art.  29.  Este  decreto  Tigorarâ  degde  a  data  de  sua  pu- 
blicação. 

Art.    30.    Revogam-se    as   disposições  em    contrario. 

Palácio  da  Presidência  do  E%ís4d  de  Minas  Qeraes,  aos 
2  de  maio  de  19i)2. 

Joaquim  Cândido  da   Ck>STA  Sina. 
Wènceslau  Braz  Pereira  Chmes, 


DECRETO  N.   1 .517  —  db  2  de  iíaio  db  1002 
Regula  0  fechamento    das  casas    de  negocio  em  Beilo  Horizonle 


O  doator  Yice-Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes, 
usando  da  attribuiçSo  qae  lhe  confere  o  art.  57  da  Cons- 
tituição do  Estado  e  de  accordo  com  o  disposto  nos  arts.  8.o 
da  Lei  n.  3,  addicional  é,  mesma  Constituição  e  7.*  da  Lei 
n.  275,  de  12  de  setembro  de  1899,  decreta  : 

Art.  1.'  Todas  as  casas  commerciaes  da  cidade  de  Bello 
Horizonte  são  obrigadas  a  fechar  suas  portas,  nos  domin- 
gos e  feriados  da  Republica  e  do  Estado,  ao  melodia  ;  e  ái 
9  horas  e  meia  da  noite,  nos  outros  dias  da  semana,  não 
sendo  &s  mesmas  permittido  negociar  depois  dessas  ho- 
ras. 

Paragrapho  único.    Exoeptuam-se  : 

As  pharmacias,  boteis,  catas  de  pasto,  confeitarias, 
padarias,  botequins,  cafés  e  bilhares. 

Art.  2.*  As  disposições  do  artigo  1.*  são  extensivas  às 
casas  de  barbeiros,  cabeiiereiros  e  charutarias. 

Art.  3.*  As  disposições  do  artigo  U'  comprehendem  as 
sonas  urbana   e  suburbana. 

Art.  4.'  Ao  infractor  de  qualquer  das  disposições  deste 
decreto  será  imposta  a  pena  de  multa  de  10$ÍD00  a  100$000 
e  a  de  7  a  15  dias  de  prisão. 

Art.  5.*  Este  reguiamento  vigorará  desde  a  data  da  sua 
publicação. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  aos  % 
de  maio  de  1902. 

Joaquim  Camdido  da  Costa  Sbna. 
Wènceslau  Broz  Pereira  Qomes. 
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DEORETO  N.    1.518  —  db  7  de^icaio'db  1902 

Convertera  2.*  cadeira  do  sexo  roasculino  de  Bello  Horizonte  TMiiim 
pela  protessora  d.  Júlia  Lomba  de  SoQza  Paraíso  em  caSS  ?? 
Oiixta.  «uoira 

O  doutor  vice- Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes 
tendo  em  i^ista  o  que  llie  representou  o  inspector  esoolar 
desta  Capital,  e  usando  da  attríbuição  que  llie  confere  o  art 
112  da  lei  n.  221,  de  14  de  setembro  de  1897,  resolve  conver- 
ter a  2.»  cadeira  do  sexo  masculino  de  Bello  Horizonte  re- 
gida pela  professora  d.  Júlia  Lomba  de  Souza  Paraiso'em 
eadeira  mixta.  ' 

Palácio  da   Presidência  do  Estado  de  Minas  Oeraes   em 
Bello  Horizonte,  7   de  maio  de  1902.  ' 

Joaquim  Cândido  da  Costa  Sbna. 
Wenceslau  Braz  Pereira    Gomes. 


DECRETO  N.    1.519— de  31  db  maio  db  1902 
Perdoa  o  resto  da   pena   imposta  ao  réo  Sebastião  Loarenço  Ribeiro 

O  doutor  vice-Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes, 
querendo  manifestar  por  acto  de  demeacia  o  profundo  res- 
peito que  lhe  merece  o  dia  de  hoje,  consagrado  â  commemo- 
raçSo  da  fraternidade  dos  brasileiros,  resolve,  «asando  da 
attribuiçSo  que  Ibe  ó  outorgada  pelo  §  4.*  do  art.  57  da 
Constituição  fistadoal,  perdoar  ao  réo  Sebastião  Lourenço 
Ribeiro  o  resto  da  pena  que  lhe  foi  imposta  em  virtude  das 
decisões  do  jury  da  comarca  de  S.  José  do  Paraíso,  de  28 
de  juDbo  de  1892. 

Palaoio  do  Governo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em  Bello 
Horizonte,  aos  13  de  maio  de  1902. 

Joaquim  Cândido  da  Costa  Sena. 
Wenceslau  Braz  Pereira  Gomes. 
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DECRETO  N.  1.520  —  DE  14  DB  MAIO  db  190S 


âabstitne  a  tabeliã  n.  3  de  distribniç&o  de  fardamento,  annexa  ao 
decreto  n.  1.352,  de  12  de  janeiro  de  1900 


O  doutor  vice-Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes, 
usando  da  attribuiçSlo  quo  lhe  confere  o  art.  57,  §  3.*  da 
Constituição  do  Estado,  e  attendendo  ao  que  lhe  propoz  o 
coronel-commandante  da  Brigada  Policial,  resolve  substituir 
a  tabeliã  n.  3  de  distribuição  de  fardamento  ás  pragas  da 
mesma  Brigada  pela  que  acompanha  o  presente  decreto, 
assignado  pelo  dr.  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Interior,  que  o  fará  executar . 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  14  de  maio  de  1902. 


Joaquim  Cândido  da  Costa  Sbna. 
Wenceslau  Braz  Pereira  Gomes, 
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OBSERVAÇÕES 


1.*  O  voluntário  ao  engajar-se  receberá  a  vencer,  as 
peças  de  fardamento  designadas  nesta  tabeliã.  DÀhi  em 
deante  o  fardamento  será  abonado  â  proporção  que  for  ter- 
minando o  prazo  de  dnração  'âxaio  para  as  difTerentes 
peças,  sempre  a  vencer. 

2.»  Abonarse-lia  de  uma  só  vez  ao  voluntário  que  en- 
gajar se,  mais  as  seguintes  peças:  três  camisas  de  morim, 
três  ceroulas  de  algodão  e  três  pares  demeias  de  algodão. 
Não  terá  direito  a  este  abono  a  praça  que  reengajar-se. 

3. a  Em  caso  algum  serão  ^.bonadas  camisas,  ceroulas  e 
meias  para  desconto. 

4.»  A  praça  transferida  da  oavallaria  para  a  infanteria 
e  vice  versa  deve  entregar  em  bom  estado,  para  serem  re- 
colhidos á  arrecadação  do  corpo,  as  peças  de  fardamento 
que  não  forem  do  uniforme  da  arma  para  qual  foi  transfe- 
rida e  que  não  tenham  mais  de  dois  terços  do  tempo  de 
duração,  recebendo  as  do  uniforme  da  arma  para  que  for 
transferida  ;  a  que  assim  não  proceder  indemnizará  ao  Es- 
tado, por  descontos  mensaes,  as  peças  de  fardamento  que 
receber. 

5.*  A  praça  excluida  sem  declaração  de  motivo  ou  por 
qualquer  outro  que  não  seja  conclusão  de  tempo  ou  inoa- 
pacidade  phyáica,  pagará  as  peças  de  fardamento  recebidas 
e  não  vencidas,  levando  se-lhe,  porém,  em  conta  a  impor- 
tância correspondente  ao  tempo  de  uso  das  mesmas  peças. 

6.»  A  praça  excluida  por  incapaeidade  physica  e  os 
herdeiros  das  que  fallecerem  não  serão  obrigados  a  inde- 
mnizar a  Fazenda  do  Estado  das  peças  de  fardamento  rece- 
bidas e  não  vencidas,  que  não  serão  arrecadadas,  cumprindo 
que  sejam  destruídas  pelo  fogo  as  que  houverem  servido 
ás  praças  afectadas  de  moléstias  contagiosas. 

7.^  Não  terá  direito  ao  abono  de  fardamento  a  praça  que 
estiver  considerada  incapaz  para  o  serviço  e  as  que  estive- 
rem em  tratamento  no  hospital  de  alienados . 

8. a  Não  será  também  abonado  nem  pago  em  dinheiro 
á  praça  excluida  o  fardamento  que  por  qualquer  motivo 
tenha  deixado  de  receber  na  epooha  própria. 

9.»  A  praça  que  extraviar  ou  inutilisar  em  serviço 
alguma  peça  de  fardamento  receberá  outra  gratuitamente 
em  substituição,  desde  que  âque  provado  não  ter  havido  des- 
cuido ou  negligencia  de  sua  parte. 

10.*  Será  egualmente  substituída  a  peça  de  uniforme 
inutilisada  por  delinquentes  em  acto  de  prisão,  devendo  o 
Estado  ser  indemnizado  da  importância,  integral  por  quem 
de  direito,  sempre  que  fôrj^possivel. 
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11  >  A.ÍI  peças  novas  de  fardamento  distribaidas  para 
uniformidade  ou  em  aubstltuiçSo  de  outras  inutilisadas  ou 
extraviadas,  vencerão  a  contar  da  data  do  seu  recebimento. 
12.'  As  peças  de  fardamento  inteiramente  novas  podem 
ser  acceitas  nas  arrecadações  em  pagamento  de  outras  que 
86  tenham  estragado,  inutilisado  ou  extraviado. 

13.»  O  fardamento  vencido  pelas  praças  em  tratamento 
no  hospital,  licenciadas  e  ausentes  iiJegalmente,  somente 
será  pedido  quando  ellas  se  apresentarem  promptas  para  o 
serviço,  contando-se  o  tempo  de  duração  da  data  do  rece- 
bimento. 

14.»  O  substituído,  antes  de  ser  exoluido,  pagará  inte- 
gralmente todas  as  peças  de  fardamento  estragadas,  as  que 
tiver  extraviado  e  ainda  as  que  nSo  se  ajustarem  ao  corpo 
do  substituto,  abonando-se  a  este  as  peças  pagas. 

15.»  O  abono  de  fardamento  ao  substituto  será  regu- 
lado pelas  ultimas  datas  de  recebimento  de  eguaes  peças 
pelo  substituido. 

16.»  O  fardamento  deixado  por  desertores  será  recolhido, 
se  estiver  em  bom  estado,  á  arrecadação  do  batalhão. 

17  »  As  peças  de  fardamento  já  usadas  recolhidas  na  ar- 
recadação dos  batalhões  serão  distribuídas  em  substituição 
daquellas  que  por  negligencia  tenham  sido  estragadas,  inu- 
tilisadas ou  extraviadas,  procedendo-se  ao  desconto  da 
respectiva  importância,  com  deducçEo  da  quantia  correspon- 
dente á  metade  do  tempo  de  duraçEo.  As  ditas  peças 
podem  ser  também  distribuidas  para  uniformidade,  ás  pra- 
ças que  vierem  transferidas  de  outra  arma,  nas  mesmas 
condições. 

18  »  O  offi  ciai  inferior  promovido  a  alferes  pagará  as 
pecas  de  fardamento  nSo  vencidas,  levandose  em  conta  a 
seu  favor  a  importância  correspondente  ao  tempo  de  uso 
das  mesmas  peças. 

19.»  Os  distinctivos  (divisas)  dos  cibos  e  inferiores 
serão  adquiridos  pelos  mesmos,  que  nSo  poderão  afastar-se 
do  plano  de  uniforme. 

20  »  Uma  vez  excluídas  nXo  poderSo  mais  as  praças 
da  Brigada,  excepto  as  reformadas,  usar  o  respectivo  uni- 
forme. .   ^ 

21  «  O  vencimento  das  peças  abonadas  aos  sargentos- 
ajudantes    e    quartéis -mestres    será  sempre  regulado    peia 

data  da  PJ'^"^^^^^^-^  exclusão  do  serviço,  d<>8  r®^^^^*^^,^*^' 
gentos,  serão  pagas  de  conformidade  com  a  18.»  observação, 
as  peças  que  não  estiverem    vencidas. 

*^23%  O  sargento-ajudante  ou  quartel-mestre  que  tiver 
baixa  definitiva  do  posto,  pagará  integralmente  as  peças 
que  lhe  forem  abonadas  para  uniforme,  não  venoiaas. 
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2i.^  Ao  dólman  e  tunica  de  panno  do  largento-igu- 
dante  e  quartel-mestre  acompaDharSo  sempre  as  respecti- 
vas platinas  e  o  distinctlvo  de  metal. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  do  Estado 
de  Minas  Geraes,  em  Bello  Horizonte,  14  de  maio  de  1903 
•-  Wenceslau  Braz  Pereira  Gomes. 


DECRETO  N.  1.5S1  —  de  22  de  maio  de  1902 
Approva  o  regalamento  do  «Tiro  Mineiro» 


O  doutor  vice-Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  usan- 
do da  auetorização  contida  no  art.  57  da  GonstituiçSlo  do 
Estado,  resolve  approvar  o  regulamento  do  «Tiro  Mineiro», 
que  com  este  baixa,  assignado  pelo  dr.  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Interior,  que  o  fará  executar. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  Bello 
Horizonte,  22  de  maio  de  1902» 

Joaquim  Cândido  da  Costa  Sema. 
Wenceslau  Braz  Pereira  Gomes* 


Regulamento  do  «Tiro  Mineiro»  a  que  se  refere  o  dec.  n.  1.521, 
de  22  de  maio  de  1902. 


CAPITULO  I 


DO  «tiro  mineiro»  e  seus  fins 


Art.  1.*  Fica  estabelecida  em  Bello  Horizonte,  capital  do 
Estado  de  Minas,  uma  linlia  de  tiro,  com  a  denominaçSo  de 
«Tiro  Mineiro»,  subordinada  ao  commando  da  Brigada  Poli- 
cial, tendo  por  íim  ministrar  a  pratica  completa  do  tiro  com 
armas  portáteis  : 

1.*  Aos  offlciaes  e  praças  da  Brigada  Policial ; 
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2.*  Aog  officiaes  o  praças  das  demais  corporações  araia- 
das  federaes  e  ^tadoaes; 

3/  Aos  civis  prôviamente  matriculados  pelo  director  da 
linha  de  tiro.- 

Art.  2.'  A  linha  de  tiro  será  estabelecida  tanto  quanto 
possivel,  nas  proximidades  do  quartel,  orientada  segundo 
a  linha— NorteSul—e  com  500  metros  de  extensSo,  pelo  me- 
nos, sobre  10  de  largura,  no  minimo. 

Art.  3.*  Os  exercicios  das  corporações  a  que  se  refere  o 
numero  2  do  art.  1.*  só  se  realizarão  mediante  requisição 
dos  respectivos  chefes  ao  commandante  da  Brigada  Policial, 
que  a  tal  respeito  transmittirâ  suas  ordens  ao  director  do 
tiro. 

Art ,  4.'  A  linha  de  tiro  será  franqueada  aos  civis  matri- 
culados, em  determinados  dias  da  semana. 

Art.  5.'  Na  pratica  do  tiro  ministrada  ao  pessoal  da  Bri- 
gada Policiai  se  observarão  as  instrucçdes  do  respectivo  re- 
gulamento. 

Art.  6.*  A  matricula  dos  civis,  concedida  a  necessária 
licença,  será  lavrada  em  um  livro  para  esse  fim  destinado 
e  no  qual  serão  registradas  todas  as  alterações  que  lhes  dis- 
serem respeito,  atè  sua  exclusão  por  promptos  ou  por  qual- 
quer outro  motivo  justificado. 

Paragrapho  único.  Ao  atirador  civil  considerado  prom- 
pto  dar-se-ha  um  attestado,  assignado  pelo  director  e  rubri- 
cado pelo  commando  da  Brigada. 


CAPITULO  II 

DO  PESSOAL  ADMINISTRATIVO  E  DE.INSTRUCÇXO 
Suas  attribmções 

Art.  7.'  O  «Tiro  Mineiro»  terá  o  seguinte  pessoal : 

Um  director,  ofl9cial  da  Brigada  Policial  de  reconhecida 
aptidão  militar  e  que  tenha  pelo  menos  a  pratica  necessá- 
ria da  instrucção  do  tiro  e  da  nomenclatura  do  armamento 
usado  na  força  policial  mineira. 

Um  instructw  ajudante,  offlcial  subalterno  ou  inferior 
que  tenha  a  competência  necessária. 

Um  guarda  da  linha  e  encarregado  do  material,  cabo  de 
esquadra.  , 

Um  encarregado  da  conservação  e  limpeza  da  linha,  sol- 
dado, 
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Árt.  8.*    Ao  director  incumbe: 

§  1 .  *  Velar  pela  âel  observância  do  presente  regula* 
mento  e  das  instrucções  e  ordens  que  lhes  forem  dadas  pelo 
commandante  da  Brigada; 

§  2.'  Dirigir  os  trabalbos,  tanto  administrativos  como 
de  instrnccão  de  tiro; 

§3.'  Receber,  fazer  arrecadar  e  distribuir  o  material 
fornecido  ou  comprado  para  o  serviço  do  tiro; 

§  4.'  Exercer  com  a  máxima  vigilância  e  rigor  a  policia 
do  estabelecimento  e  suas  dependências  para  que  os  exerci- 
eios  se  façam  sem  accidentes; 

§  5.*  Assignar  os  pedidos  de  armamento  e  material  e  o 
que  se  tornar  necessário  para  o  estabelecimento; 

§  6.*  Enviar  : 
1.'  Annualmente.  até  o  âm  de  janeiro  de  cada  anno,  ao 
commandante  da  Brigada  Policial,  um  relatório  circum- 
stanoiado  das  ocourrencias  havidas  durante  o  anno  anterior, 
propondo  as  medidas  que  julgar  convenientes  a  bem  da 
administraç&o  e  da  instrucção,  acompanhado  de  um  mappa  do 
armamento,  munigão,  instrumentos,  apparelhos  e  utensílios 
com  a  declaração  do  estado  em  que  se  acham; 

2.*  Mensalmente,  até  o  dia  5  de  cada  mez,  ao  comman- 
dante da  Brigada  e  ao  commandante  do  1.'  batalhão,  um 
mappa  dos   exercicios  de  tiro   realizados  no   mez  anterior. 

§  7.*  Prestar  ás  auctoridades  competentes  as  informa-, 
ções  que  lhe  forem  pedidas; 

§  8.-  Requisitar  do  commando  da  Brigada  todas  as  pro- 
videncias relativas  ao  reparo  do  armamento  e  material  a 
seu  cargo  e  bem  assim  a  substituição  do  material  inuti- 
lizado não  mais  susceptível  de  concerto. 

Art.  9.*    Aoinstructor  ajudante  incumbe  : 

§  1.'  Substituir  o  director  em  seus  impedimentos  e 
faltas,  exercendo  em.  taes  casos  todas  as  suas    attribuiçOes; 

§  2.*  Fiscalizar  todo  o  serviço  do  estabelecimento,  não 
só  administrativo  como  de  instrucção; 

§  3.*  Reoeber  e  transmittir  todas  as  ordens  ao  director 
e  velar  pela  sua  íiel  execução; 

§  4."  Receber  e  transmittir  ao  director  do  tiro,  conve- 
nientemente informadas,  as  participações,  as  reclamações  de 
factos  passados,  quer  dentro  quer  fora  do  estabelecimento, 
e  outras  ocourrencias,  desde  que  se  trate  do  pessoal  ou 
material  a  elle  pertencente; 

§  5. '  Ter  sob  sua  guarda  o  material  de  tiro  em  serviço 
e  nos  depósitos  bem  como  a  sala  das  armas; 

§  6.*  Dirigir  o  serviço  do  expediente  diário,  cumprindo 
fielmente  as  ordens  do  director; 

§  7.*  Ter  em  dia,  na  devida  ordem,  asseio  e  conforme 
as  instrucções  que  reoeber  do  director,  toda  a  escripturaçfto 
não  só  dos  livros  regulamentares  como  dos  que  forem  des- 
tinados ao  registro  de  tiro; 
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§  8.-    Ter   a  êen  cargo  o  archivo  e   zelar  pela  gna  oon- 
servaçSo; 

§  9.*   Fazer  a  eacripturaçSo  do  respectíTo  livro  de  oar^a 
ô  ddscarffft 

Àrt.   10.    Aos  inatmc^res  incumbe  : 

§  1.-  Dar  a  instrucçao    pratica  que  lhe  couber,  de  con- 
formidade com  o  regulamento  interno; 

g  2.*  Dirigir  e  fiscalizar  o  serviço  de  limpeza  e  conser- 
vação do  armamento; 

§  3.-  Dirigir  diariamente  os  exercícios  de  tiro  das 
forças  militares  esforçandose  para  que  sejam  da  maior  effl- 
cacia; 

§  4.*  Organizar  diariamente  os  elementos  necessários 
â  coQfeoçSo  do  respectivo  mappa,  aâm  de  se  fazerem  os 
.registros  regulamentares; 

§  5.-  Instruir  cuidadosa  e  pacientemente  todos  os  ati- 
radores civis  que  pedirem  o  seu  concurso  ou  se  mostrarem 
babeis  no  manejo  de  uma  arma  de  fogo. 

§  6.'  Fazer  com  que  seja  por  estes  atiradores  observada 
a  prescripção  do  «bilhete  de  serie»  não  sò  quanto  â  arma 
e  numero  de  tiros  como  em  relação  á  ordem  de  sua  inseri- 
pçSo  ; 

§  7.'  Organizar  o  boletim  de  tiros  desses  exercícios,  as- 
sigualando  as  occurrencias  que  se  derem  com  o  armamento 
e  muaição  ; 

§  8.'  Exercer  durante  os  mesmos  exercícios  o  máximo 
rigor  na  observância  das  prescripções  de  policia  e  seguran- 
ça da  linha,  aâm  de  se  evitarem  acoidentes. 

Art.  11.  São  deveres  do  guarda  da  linha  e  encarregado 
do  material  : 

§  1.-  Ter  em  sua  guarda  o  deposito  de  munições  e  arma- 
mento. 

§  2.*  Velar  pela  boa  conservação  do  material  de  tiro  e 
balísticos. 

Art.  12.  B'  dever  do  encarregado  da  conservação  e  lim- 
peza da  linha: 

§  1.*  Conservar  em  completo  estado  de  asseio  a  linha  e 
sua  circumvizinhança  ; 

§2.-  Fazer  todo  o  serviço  que  lhe  fõr  ordenado  pelo  res- 
pectivo director  e  ajudante. 

CAPITULO  III 

NOMEAQlO  DO  PESSOAL 

Art.  13.  o  director  do  «Tiro  Mineiro»,  será  nomeado 
pelo  commandante  da  Brigada,  assim  como  todo  o  demais 
pessoal  da  administração  e  de  instrucçao,  precedendo  pro- 
posta do  respectivo  director. 
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Paragrapho  unico.  As  praças  para  o  serviço  de  limpeza 
e  conservação  do  armamento  e  instrumentos,  assinai  os  de- 
mais empregados,  praças  de  pret,  serSo  tiradas  dó  !.•  ba- 
talbSo*  / 


CAPITULO  IV 

V  .      .. 

DAS  DEPKNDENCIA.S  R  MATERIAL  DA  LINHA  DB  TIRO 

t 

Art.  14.  Haverá  na  origem  da  linha  de  tiro  um  alpen- 
dre para  os  atiradores  e  um  deposito  para  o  material  de 
instrucção  e  instrumentos  e  ao  longo  da  linlia  os  abrigos 
necessários  para  os  marcadores  e  bem  assim  o  seguinte  ma- 
terial : 

1/  Os  alvos  regulamentares  necessários  â  instrucção  do 
cada  arma  ; 

2.*  Uma  estativa  de  pontaria  com  os  seus  accessorios : 

3.*  Uma  escalleta  ; 

4.'  Uma  mesa  para  revólvers  ; 

5.'  Uma  cadeia  métrica  ; 

6.'  Uma  régua  de  madeira  de  dois  metros  graduada  em 
centímetros  ; 

7.'  Uma  bandeira  grande  de  panno  encarnado  para  si- 
gnal  de  fogo  na  linha  nos  dias  de  exercícios  ; 

8.*  Quatro  bandeirolas  para  signa  es  (uma  azul,  outra 
branca,  outra  encarnada  e  outra  preta)  ; 

9.*  Um  telémetro  de  Le  Boulangé  ou  Redier  : 

10.*  Uma  marmita,  pincéis,  coUa,  tinta,  (preta,  branca 
encarnada),  papel,  aniagem,  madeira  e  ferramenta  de 
carpinteiro  para  confecção  e  concertos  dos  alvos 


CAPITULO  V 


DAS  PRESCRIPÇÕES    PARA  AS    FORÇAS    DA     BRIGADA     POLICIAL  B 
OUTRAS  CORPORAçSRS    ARMA^DAS 

Art.  15*  o  commando  do  L*  batalhão  designará  o  effecti- 
vo  da  força  que  diariamente  deve  comparecer  à  linha  para 
o  exercício  de  tiro. 

§  1.*  Esta  força  deverá  sahir  do  quartel  devidamente 
armada  e  municiada,  fornecendo-lhe  a  linha  somente  os  al- 
vos e  demais  material  de  tiro  que  for  necessário. 

g  2.*  As  forças  que  não  pertencerem  â  Brigada  Policial» 
só  poderão  frequentar  o  tiro  nos  dias  designados  pelo  com- 
mando da  Brigada.  ' 
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Art.  16.  A  inatrucçao  do  tiro  ás  forças  que  nâo  oer- 
lencerém  &  Brigado  Policial  será  ministrada  pe^os'  instru- 
ctores  do  estabelecimento,  quando  asi^im  for  exigido  pelos 
offlciaes  que  a  conduzifem  e  sempre  com  a  presença  do  di* 
reotor  do  tiro.  ^^ 

Art.  17.  Os  offlciaes  da  Brigada  farSo  exercido  de  tiro 
com  carabina,    clavina  e  revólver  regulamentar. 

Art.  18.  Cada  atirador  fará  durante  o  exercício  o  nu- 
mero de  tiros  que  for  fixado,  de  accordo  com  as  necessi- 
dades da  instruoção  das  differentes  turmas. 

Art.  19.    Findo  o  exercício  diário,  o  director  do  tiro  ou 
'  o  commandante  da  força  organizara  os  boletins  de  tiro,  de 
eoBÍormidade  com  os  modelos  regulamentares,  nos  quaes  se 
mencionarão  também  os  accidentes  que  se  derem  com  o  ar- 
mamento e  respectiva  munição. 

Art.  20;  O  coromandante  da  fòíça  é  responsável  pelfi 
disciplina  de  seus  commandados  e  fiel  observância,  por  parte 
delles,  de  todas  as  disposições  contidas  no  presente  regula- 
mento e  no  regulamento   interno. 

Art.  1^1.  A  distribuição  do  tempo  destinado  ao  exercício 
de  tiro,  tanto  para  militares  como  para  civis,  será  feito 
pelo  director,  com  approvaçSo  do  commaudo  da  Brigada, 
que  poderá  modificai- a  quando  o  exigir  a  conveniência  da 
instrucçSo  geral  • 


CAPITULO  VI 


DAS   PBESCRirçõB    PARA  AtlÀADOltSIS   CinB 

Are.  22.  Os  civis  que  pretenderem  ser  admittidos  á  pra- 
tica do  tiro,  deverão  obter  licença  do  respectivo  director  e 
matricular- se  no  livro  respectivo,  no  qual  constará  a  sua 
naturalidade,  edade,  profissão  e  residência,  recebendo  em 
seguida  da  mesma  auctoridade,  um  cartão  de  ingresso  que 
será  Intrasferivel. 

Paragrapho  único.  Este  cartão  poderá  ser  cassado  P^l^ 
director,  desde  que  seu  portador  dê  motivo  que  justifique 
esse  procedimento;  que  será  pelo  mesmo  director  levado 
ao  conhecimento  do  commando  da  Brigada. 

Art.  23.  Os  atiradores  só  poderão  ter  ingresso  no  recinto 
do  tiro  depois  de  munidos  do  competente  «bilhete  de  série» 
que  lhe  será  fornecido,  mediante  o  pagamento  prévio  da 
munição  pedida  e  segundo  o  custo  por  que  ficou  para  o  Es- 
tado. 

Paragrapho  único.  O  atirador  matriculado  que  tiver  íe^to 
a  despesa  de  500  tiros  com  armas  e  munições  do  estabele- 
cimento, terá  direito  á  uma  série  de  100  tiros  gratuitas» 
mente. 
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Ari.  24.  00  atiradores  poderSo  sarrir-se  de  armas  a  mu- 
nições próprias  e  nesse  caso  nada  pagarão. 

Paragrapho  único.  Só  serão  admittidas  armas  de  precisão, 
apropriadas  ao  tiro  de  bala,  âcando  estas  e  sua  munição 
sujeitas  á  inspecção  do  instruotor,  que  não  permittiii  o  uso 
das  que  não  offereçam  a  necessária  segurança,  nem  o  empre- 
go de  projectis  explosivos  e  múltiplos. 

Art.  25.  As  séries  serão  compostas  de  einco  a  dez  tiros 
cada  uma  no  alvo  de  carabina  e  pistola;  nos  de  revólvers, 
de  tantos  quantos  comporte  o  tambor  da  arma. 

Art.  26.  Os  atiradores  se  succederão,  segundo  a  ordem 
numérica  de  seu  «bilhete  de  série»;  aquelles,  porém,  que  to- 
marem diversas  séries,  não  poderão  realizal-as  suoéessiva- 
mente,  cumprindo  ao  instruotor  distribuil-as,  de  modo  a  não 
serem  prejudicados  os  demais  atiradores  presentes. 

Paragrapho  único.  Logo  que  o  atirador  se  ache  munido 
de  seu  «bilhete  de  série»  deverá  apresentar  ao  instruotor, 
aâm  de  ser  organizada  a  successão  dos  atiradores,  segundo 
a.  ordem  numérica  dos  bilhetes. 

Art.  27.  O  «bilhete  de  série»  servirá  também  de  boletim 
de  tiro  em  que  o  atirador  fará  notar  todas  as  circumstan- 
cias  deste  e,  que  terminada  a  série,  será  rubricado  pelo 
instruotor  e  restituído  ao  atirador. 

Art.  28.  O  «bilhete  de  série»  não  aproveitado  será  re- 
colhido pelo  instruotor,  que  restituirá  a  importância  paga. 

Art.  29.  Os  cartuchos  distribuidos  deverão  ser  emprega- 
dos em  uma  mesma  secção,  não  sendo  permittido  ao  atira- 
dor leval-os  para  íôra  do  estabelecimento^  mesmo  que  os 
haja  pago. 

Art.  30.  O  atirador  só  poderá  servir-se  doalvo  que  lhe 
for  designado  e  só  neste  caso  será  feito  o  registro  dos  resul* 
tados  obtidos. 

Art.  31  é  Os  cartuchos  que  falharem  serão  sijibstituidos 
por  outros  independentemente  de  indemnisação. 

Art.  32.  Os  atiradores  são  responsáveis  pelos  accidentes 
e  degradações  que,  por  sua  falta  e  negligencia,  se  deram  no 
armamento  que  lhes  for  confiado,  indemnisando  o  prejuízo 
causado. 

Art.  33.    E*  terminantemente  prohibido  : 

l . '   Carregar  as  armas  com  antecedência  ; 

2.-  Começar  ou  continuar  o  fogo  antes  do  signal  con- 
vencionado ; 

3.*  Conduzir  a  arma  de  outro  modo  que  não  seja  com  a 
bocca  voltada  para  cima,  salvo  se  fòr  revólver  ou  pistola  que 
deverá  ser  trazido  com  a  bocca  virada  para  o  solo  ; 

4.*    Fazer  paradas  de  dinheiro  ou    fogos  de  azar  ; 

5.'  Estabelecer  discussões  que  perturbem  a  calma  e  a 
ordem  necessárias  ; 

6.'  Proferir  palavras  ou  fazer  quaesquer  siguaes  de  ap- 
provação  ou  reprovação  aos  atiradores  ; 
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7»'  EmpQDbar  arma  perteo oeste  a  outro,  lalvo  o  eaio  de 
anotorizaçao  do  propiio  dono  ; 

8.*  Finalmente,  dirigirem-se  os  atiradore«  ou  quem  quer 
que  seja  ao  local  em  que  se  acham  os  alvoe  durante  o  exer- 
dcio. 

CilPITULO  VII 


CLASSIFICAÇÃO   DOS  ATIRADORiES:     INSÍGNIAS     E  RBC0MPBNSA8  VE 
TiaO  A'8  PRAÇAS    DA    BRIGADA  POLICIAL  DO  ESTADO 

Art.  34.  Em  oadaanno,  terminados  que  sejam  os  exer- 
cícios de  tiros  ao  alvo,  serão  os  atiradores  classificados  em 
três  classes,  segundo  os  resultados  que  obtiverem  nesses 
exercicios  e  na  instrucçSo  preparatória  de   pontaria. 

Art.  35.  Formarão  a  1.»  classe  os  atiradores  que  obti- 
verem 70  pontos  no  mínimo,  em  quatro  séries  de  cinco 
tiros  cada  uma  nos  tiros  de  100  a  500  metros  de  distancia,  e 
maior  precisfto  e  presteza  nas  pontarias. 

Art.  36.  Formarão  a  2.*  classe  os  atiradores  que  obti- 
verem nas  condicçOes  prescriptas  para  os  atiradores  de  1.* 
classe  Zb  pontos  no  mínimo. 

Art.  37.  Formarão  a  3.*  classe  os  atiradores^  que  tendo 
obtido  \8 pontos^  pelo  menos,  no  tiro  ao  alvo  a  distancias 
eguaes  ás  prescriptas  para  as  outras  classes,  tenham  tam- 
bém os  melhores  resultados  sa  precislo  de  pontaria  du- 
rante a  instrucção  preparatória. 

Art.  38.  A  classificação  será  feita  á  vista  dos  registros 
de  tiro  por  uma  ccmmisfeão  composta  do  commandante  do 
Batalhão,  o  instiuctor  e  um  capitão,  e  será  publicada  em 
ordem  do  dia  regimental. 

Art.  39.  Aos  quatro  melhores  atiradores  será  concedida 
pelo  Commandante  dispeosa  do  serviço  por  oito  dias,  pelo 
menos,  para  gosarem  onde  lhes  convier,  depois  de  finda  a 
instrucção  annual. 

Paragrapbo  único.  Quando  houver  empate  entre  os  ati- 
radores, o  premio  será  concedido  ao  de  melhor  comporta- 
mento. 

Art.  40.  As  insígnias  para  a  distíncção  das  classes  de 
atiradores,  constariio  de  duas  carabinas  com  três  centíme- 
tros de  comprimento,  encruzadas,  e  tendo  no  angulo  supe- 
rior uma  estrella  de  dois  centímetros  entre  um  ramo  de 
fumo  e  caíé  que  oircumdará  as  carabinas. 

§  ].'  As  insígnias  serão  de  metai  amarello  para  os  ati* 
radores  de  1.»  classe,  e  de  metal  branco  para  os  atirado- 
res de  2.*  classe  e  de  cobre  para  os  de  3.» 
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§  2.*  Os  atiradores  usarSo  das  insígnias  de  saa  classe 
na  parte  externa  da  manga  direita  da  farda  e  ao  meio  do 
ante-braço. 

Art.  41.  Para  a  classificação  dos  atiradores,  os  pontos  se- 
rão contados  de  conformidade  com  o  qne  dispõe  o  capi- 
tulo XV. 


CAPITULO  VIU 

PKECISlO  B  PRESTEZA  DA  PÒNTARU 


Art.  42.  Sendo  a  precisão  e  presteza  com  que  o  atira- 
dor dirige  a  pontaria  da  sua  arma,  os  predicados  que  mais  o 
recommendam,  torna-se  muito  necessário  desenvolver  nelle 
essas  qualidadeSypelo  que  deve  o  instruotor  applicar  o  maior 
cuidado  a  esta  parte  de  instrucção. 

Art.  43.  Tendo  o  instructor  explicado  aos  aprendizes  o 
que  seja  linha  de  mira  e  pontaria  e  depois  de  baver-lhes 
ensinado  a  visar  com  differentes  linhas  de  mira,  passará  a 
verificar  o  grau  de  precisão  e  presteza  com  que  elles  execu- 
tam estas  operaçtíes  ;  para  este  fim  adoptará  a  marcha  se- 
guinte : 


FAZBR  COM  QUE  CADA  APRENDIZ   COLLOQUE  UH  PONTO 
MÓVEL  NO  PROLONGAMENTO   DE  UMA  LINHA  FIXA 


EscecuçUo 

Dispòe-se  5  ou  10  metros  distantes  da  estativa  de  pontaria 
o  alto  de  verificação^  sobre  o  qual  sé  prende  uma  folha  de 
papel  branco,  e,  fixa  a  arma  na  estativa,  faz-se  o  atirador 
visar  com  qualquer  altura  de  alça  um  ponto  que  escolher 
do  alvo  e  por  indicação  sua  um  auxiliar  move  a  borboleta  de 
verificação  sobre  o  alvo  atè  que  o  centro  da  borboleta^  o 
vértice  da  mira  e  o  entalhe  da  alça  se  achem  em  um  mesmo 
plano. 

Logo  que  o  atirador  julgar  a  pontaria  feita,  acena  ao  au- 
xiliar para  firmar  a  bor boleia  sobre  o  alvo,e  o  instructor  mar- 
ca neste  com  a  ponta  de  um  lápis  o  centro  da  borboleta^qxxe  ô 
o  ponto  visado  e  o  auxiliar  retira  então  a  borboleta . 

Executa-se  mais  duas  vezes  esta  operação  e  tômse  as- 
sim três  pontos  que,  ligados  entre  si,  aois  a  dois,  fornecem 
o  triangulo  de  erro. 

O  instructor  medirá  a  altura  do  triangulo  de  erro  de  cada 
atirador  e  o  fará  annotar  no  registro  para  a  classificação. 
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Quando  um  doa  lados  do  triangulo  de  erro  ò  maior  de 
dois  centimetros,  a  pontaria  ó  má  e  o  atirador  deverá  re- 
petir os  exercioioa  de  pontaria. 

2*.  PAZHR   COM   QUE   CADA  APRENDIZ    DIRIJA    T3MA  lAlSHA 
MOTEL  PARA    VM  PONTO  ¥1X0 

Eívecução 

Sobre  o  mesmo  alvo  empregado  no  ezercioío  anterior  col- 
loca-se  nma  folha  de  papel,  tendo-se  traçado  no  centro  nm 
Tisnai  rectangular  negro  de  dois  a  três  centímetros  de  lado 
e  disposto  de  modo  qne  nma  das  diagonaes  flqne  Ter- 
tical. 

O  alTO  ò  disposto  a  25  on  50  metros  da  estatiTa  de  pon- 
taria. 

O  instmctor  faz  a  coincidência  da  linha  de  mira  com  o 
Tertice  inferior  do  rectângulo,  desloca  em  segnida  a  arma 
no  plano  Tertioal  e  manda  o  aprendiz  fazer  noTa  coincidên- 
cia, deslocando  o  cursor  ao  longo  da  lamina. 

O  instrnctor  examina  a  pontaria  e  faz  recomeçar  o  ex- 
ercido, se  houTer  Ticio  na  Tisada .  f 

3'.   TERIFICAÇIO   RECIPROCA   DAS  PONTARIAS 

j 

Eooecução 

O  material  a  empregar  ô  o  do  exercício  anterior.  1 

O  alTo  ô  collocado  de  50  a  100   metros  do  atirador. 

Dois  aprendizes  com  armas  apoiadas  Tisam  com  qualquer 
alça,  simultaneamente,  o  Tertice  inferior  do  rectângulo  e 
logo  que  terminam  esta  operação  um  auxiliar  retira  o  alvo.  t 

Um  dos  aprendizes,  então,    sem    tocar   na   arma,  faz    o  i 

auxiliar  collooar  o  alTO  na    primeira  posição    e  procurará  1 

obter  noTa  coincidência  entre  o  entalhe    da  alça,  o  vértice  | 

de  mira  e  o  Tertice  inferior  do  rectângulo.  O  outro  apren-  { 

diz,  por  sua  Tez,  Tisa  o  mesmo    ponto  do  alTo  sem    tocar  ^ 

na  arma.  ^ 

Se  o  alTo  foi  reposto  no  local  primitlTo,    três  casos   po-  ' 

dem  ser  apontados  : 

l.«  ii  linha  de  mira  da  segunda  arma  vem    encontrar    o  \ 

vértice  inferior  do  rectângulo^  como  no    primeira    Tisada,  o  ' 

que  prova  exactidSio  das  duas  pontarias; 

2.".  Achar -se  o  visual  á  direita  ou  esquerda  da  linha  de 
mira^  o  que  demonstra  ter  o  primeiro  atirador  feito  mal  a 
segunda  pontaria ; 

D.  M.— 3 


Digitized  by 


Google 


—  36  — 

3.<>  Achar-se  o  visual  acima  ou  abaiwoda  lÍÊÍha  éLe  tnira^ 
o  que  indica  ter  o  piiireiro  atirador  na  segunda  visada 
apontado  bem  em  direcção  e  mal  em  altura. 

Para  repetir  este  exercicio  com  outros  atiradores,  ô  ne- 
cessário deslocar  as  armas  e  modificar  se  a  alça. 


PBRSTRZA   MA  PONTARIA 


Eocecução 

Para  avaliar  da  presteza  na  pontaria,  o  instmctor  fará 
cada  aprendiz  repetir  os  dois  primeiros  exeroicios  (ponto 
movei  e  linha  movei)  e  marcará  o  tempo  empregado  por 
cada  nm  na  execuç&o  da  pontaria,  bem  como  o  gráa  de  pre- 
cisfto  desta,  annotando  estes  dois  elementos  no  registro  de 
tiro  para  serem  levados  em  conta  na  clasiiâcação  doe  ati- 
radores. 


CilPITULO  IX 

nos     CONCURSOS 


Art.  43.  6s  concursos  do  «Tiro  Mineiro»  se  realizai  So 
annualmente,  em  epocha  fixada  pelo  commando  da  Brigada, 
e  serSo  de  duas  espécies  : 

1.  .     Concursos  militares  paia  a  Brigada  Policial; 

2.*.  Concursos  civis,  tanto  para  civis  como  militares 
que  se  inscreverem  para  tal  fim. 

Art,  44.  Para  os  concursos  militares  entre  praças  de 
pret  serfto  instituídos  prémios  previamente  classificados  e 
destinados  a  distinguir  as  que  mais  se  salientarem. 

Art.  45.  Para  o  julgamento  desses  concursos  o  comman- 
dante  da  Brigada  nomeará  commissOes  de  que  deverSo  faaeer 
parte  officiaes  da  Brigada  e  o  director  do  tiro. 

Art.  46.  Para  os  concursos  civis,  a  commissSo  julgadora 
será  organizada  de  accordo  entre  os  concurrentes  eo  di- 
rector do  4(Tiro  Mineiro»,  e  presidida  por  um  official  desi- 
gnado pelo  commandante  da  Brigada  Policial. 

Art.  47.  As  sociedades  civis  de  tiro,  que  se  organizarem , 
podem  se  utilizar  da  linha  do  «Tiro  Mineiro»  para  os  seus 
concursos,  sujeitando-se  em  tudo  ao  presente  regulamento  e 
ao  regulamento  interno  da  referida  linha. 

Art.  48.  Os  conselhos  administrativos  dai  referidas  ao* 
ciedades  de  tiro  poderSo  organizar  todos  os  eonoursos  oue 
folgarem  ateis. 
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Art.  49.  Os  concursos  annuaes  serSo  anouDclados  pela 
directoria  da  sociedade  de  tiro  nps  jornaes  da  localidade, 
um  mez  antes  da  sua  reaUzacSo. 

Art.  50.  A  commissao  julgadora  desces  concursos  será 
constituida  de  dois  sócios  indicados  pela  directoria  e  pre- 
sidida por  um  official  da  Brigada,  que  for  designado. 

Art.  51.  O  ingresso  no  recinto  dos  espectadores  é  livre 
e  gratuito.  .     ,     ,        .  .,     .  ^ 

Alt  52.  B'  vedada  a  entrada  dos  visitantes  nas  depen* 
dencias  nSlo  destinadas  &  assistência  do  publico. 

Art.  53.  O  ingresso  no  campo  e  ncs  terrenos  para  além 
do  alinhamento  da  plataforma  ó  vedado  a  eztisnbcs  ao 
serviço  interno. 

Art.  54.  O  ingresso  na  plataforma  de  tiro  ó  privativo 
dos   atiradores   na  cccasião  das  provas    e  do   pessoal   de  ^ 

serviço.  ; 

Art.  55.  A  entrada  na  sóde  do  jury  ó  facultada  somente  / 

ás  auctoridades  superiores,  ao  i^ssoal  do  serviço  e  aos 
atiradores,  estes  a  cbamado  cu  para  apresentarem  recla- 
mações. 

Art.  56.  A  ninguém  ô  permittido  ter  comsigo  armas 
no  recinto  dos  espectadores  e  nas  outras  dependências  do  • 

estabelecimento,  a   não  ser   na   plataforma  de  tiro   e  na  ) 

armaria,  com  as  restricçOes  destas  instrucçOes. 

Art.  57.   E'  probibido  todo  e  qualquer  jogo  a  dinheiro. 

Art.  58.  Não  se  admittem  algazarra,  vozeria,  signaes  de 
applauso  ou  de  repi  ovação  e  quaeequer  discussões  pertur-  j 

badoras  da  ordem . 

Art.  59.  De  aocordo  com  os  arts.  45  e  46  do  regula- 
mento vigente  funccionarà  um  jury  composto  de  um  pre- 
sidente militar  e  quatro  membros,  sendo  dois  civis  e  dois 
militares  para  os  coDoursos  civis,  e  de  egual  numero  para 
os  concursos  militares,  substituindo  aos  dois  civis  officiaes 
da  Brigada. 

Art.  60.  O  jury  tem  por  nm  assegurar  o  cumprimento 
destas  instrucçOes  e  resolver  decisivamente  todas  as 
questões  não   previstas  que   se  suscitarem   no  correr  dos  ; 

concursos.  ^ 

í 

CAPITULO  X 

dasinscripçOes 

i 

Art.  61.  O  atirador  que  quizer  tomar  parte  no  concurso 
annual  deverá,  por  cccasião  da  inscripção,  declarar  sua 
edade,  naturalidade,  estado  e  profissão,  recebendo  neesa 
occasiSo  uma  caderneta  numerada. fi^ 

Art*  62.    As    sociedades    de  tiro  que   quizerem  tomar 
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parte  no  concurso,  farão  a  mesma  inscripçâo  acima,  e  se 
representarão  no  torneio  por  um  de  seus  sócios, 

Art.  63.  As   inscripçOes    serão    feitas  em  livro  próprio 
ra  sede  da  sociedade  onde  se  realizar  o  concurso. 


CAPITULO  XI 

ARMAS     B     MUNIÇ9BS 

Art,  64.  As  armas  admittidas  para  esses  concurios  se« 
Ião  as  armas  de  fogo  portáteis  regulamentares. 

§  1.*  As  munições  serão  as  regulamentares  para  cada 
arma ; 

§  2.*  Tanto  as  armas  como  as  mnnições  serão  forneci- 
das pela  Brigada  Policial  do  Estado,  gratuitamente. 

§  3.*  Antes  de  começar  o  concurso,  as  armas  seião 
examinadas  pelo  director  do  tiro  ou  por  um  de  seus 
auxiliares. 

CAPITULO  XII 

DBVERBS   DOS   ATIRAD0RB8 

Art.  65.  Os  atiradores  com  armas  de  cano  longo  terão 
as  armas  com  a  camará  aberta  e  a  bocca  voltada  para  cima 
e  as  de  cano  curto  com  a  mesma  para  baixo. 

§  1.*  E*  prohibido  ao  atirador  mover  se  de  um  lado  para 
outro,  estando  com  a  arma  carregada. 

§  2.*  Os  atiradores  de  revólver  e  de  pistola  não  terão 
suas  armas  até  o  momento  de  atirar. 

§  3.'  Nenhum  atirador  poderá  tocar  em  arma  que  não 
lhe  pertença. 

§  4.*  O  atirador,  ao  chegar  á  raia,  entregará  ao  presiden- 
te da  commissão  julgadora  a  sua  caderneta  para  o  registro 
dos  pontos. 

Art.  66.  Antes  de  cada  páreo  serão  chamados  os  insori- 
ptos  para  receberem  os  bilhetes  de  série,  designando  o  nu- 
mero de  ordem  para  a  prova  que  será  o  da  insoripção. 

Art.  67.  A*  proporção  da  distribuição  dos  bilhetes,  á  medi- 
da que  se  derem  vagas  nos  postos  de  atiradores,  terão  estes 
ingresso  na  plataforma,  recebendo  de  passagem  na  armaria 
o  armamento  e  munição  competentes. 

Art.  68.  Na  execução  dos  tiros,  engatilhadas  as  armas, 
deverão  ter  a  bocca  o  mais  strictamente  possível  dirigi  las 
para  os  alvos  correspondentes  aos  pontos  de  tiro.  , 
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Art.  09.  Mesmo  n&o  carregadas  as  armas,  ó  probibido 
qualquer  exercício  de  pontaria. 

Ari.  70.  Sô  em  caso  de  força  maior  poderão  os  atiradores 
praticar  limpezas  no  armamento  ou  qnaesquer  inspecções 
mais  demoradas  na  occasiSo  da  prova . 

Art.  7i.  Os  atiradores  attenderSo  á  marcaçSo  para  âsca- 
lízar  o  registro  e  obedeoer&o  de  prompto  á  interrupção  do 
fogo  qnando  asalgaalada  nos  abrigos. 

Art.  72,  E'  facultado  ajuízo  do  âscal    do  registro  a   re- 
clamação de  nova  marcação  pelos  atiradores,  antes,  porém 
de  executarem   tiro  immediato.  * 

Art.  73.  B'  também  facultada  nas  mesmas  condições  a 
annullação  de  tiros  anormaes  por  defeito  essencial  da  arma 
ou  do  cartucbo . 

Art.  74.  O  atirador  verificará  a  exactidão    concorde   do  i 

registro  no  boletim  e  no  bilbete  de  série,  nenbuma  reclama-  . 

ção  sobre  isto  prevalecendo  posteriormente. 

Art.  75.  As  séries  em  todos  os  páreos  são  de   cinco  tiros  ^ 

para  ítizis  e  clavinas  e  de  seis  para  revólvers  e  pistolas,  in- 
clusive as  de  desempate. 

Art.  76.  Nos  tiros  a  fuzil  em  prova  oollectiva  os  atirado- 
res carregarão  o  deposito,  sendo  facultado  no  tiro  individual 
o  oacregamento  simples  ;  nos  de  revólver,  porém,  o  carre- 
gamento será  logo  de  todas  as  camarás. 

Art.  77.  Em  todos  os  páreos  as  posições    dos   atiradores 
serão  de  pé,  de  joelhos  ou  deitados  e  a  braços  livres  ou  apoia- 
dos; não  sendo  permittido  apoiar  em  ponto  differente  do  solo. 
Art.  78.  O  fogo  de  revólver  será  intermitente  ou  continuo, 
á  vontade  do  atirador. 

Art.  79.  Faltando  atiradores  nnm  grnpo  em  páreos  de 
prova  collectiva,  serão  equilibrados  os  outros  por  exclusão 
sorteada  dos  atiradores  precisos  para  esse  âm . 

Paragrapbo  único.  Seja  tiver  começado  o  páreo  quando 
se  der  a  falta,  os  tiros  dos  que  faltarem  serão  executados  re- 
partidamente  pelos  atiradores  do  grupo  desfalcado. 

Art.  80.  Terminada  a  prova  e  veriâcada  em  anal  a  ex- 
actidão da  contabilidade  registrada  no  boletim  e  no  bilhete  de 
série,  retirar-se-ha  o  atirador  levando  o  bilhete  rubricado  pe-  \ 

lo  fiscal  do  jury  e  recolherá  o  armamento  â  sala  competente.  l 

Art.  81.  Terminado  cada  páreo,  o  jury  reunido  proce- 
derá á  apuração  dos  vencedores  ou  desempatantes,  proola- 
mando-os. 

Art.  82.  Os  desempates  serão  feitos  logo  em  seguida 
por  nova  série. 

Art.  83.    Serão  considerados  empates,    sem  outra  qual- 
quer consideração,  nos  tiros  individuaes,  o  mesmo  total  de 
pontos;  nas  provas  colleotivas,  porém,  a  consideração  : 
1.*  do  menor  numero  de  ricocbetes  ; 
2.*  do  maior  numero  de  impactos, 
desempata  a  favor  do  grupo  que  os  tiver. 
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Art.  84.  Nas  provas  individnaes  só  oonsiittie  direito  ao 
premio  o  resultado  mínimo  de  15  pontos  para  a  a  séries  de 
cinco  tiroa  e  de  18  para  as  de  seis;  dos  parcos  de  prova 
colleotiva  o  aproveitamento  minimo  de  25  'f.  da  munido 
consumida. 

§  1.*  NSo  attingridos  eitei  limites^  os  prémios  serSo  ar- 
recadados para  outro  conoarso. 

§  2/  NâS  séries  de  desempate  decide  qualquer  numero 
de  pontos. 

Art.  85.  Se  só  concorrer  um  atirador  num  páreo  dispa* 
tara  o  premio  nas  condições  do  artigo  antecedente. 

Art.' 86.  Os  atiradores  âcam  si^j eitos  á  condição  seral 
de  assistentes  no  que  nSo  Ibes  foi  privilegiado  nestas  in- 
strucções. 

CAPITULO  Xlll 

DA    DISCIPLINA  DUftAMTB    O   TIRO 

Art.  87.    E*  absolutamente  prohibido    durante  o  tiro  : 

§  1 .  •   Falar  em  voz  alta; 

§  2.-  Carregar  as  armas  antes  do  signal  convencionado 
para  annunciar  o  começo  do  torneio  ou  fazer  disparos  pe* 
pois  deste  terminar; 

§  3.'  Um  atirador  qualquer  atirar  por  outro  na  oceasiSo 
da  prova. 

Art.  88.  As  armas  sò  serSo  carregadas  e  descarregadas 
na  raia  no  acto  de  atirar,  sendo  prohibido  ao  atirador  servir- 
se  de  qualquer  apoio. 

Art.  89.  Os  atiradores  só  poderão  retirar-se  da  raia 
caso  precisem  dos  serviços  do  armeiro,  precedendo  licença 
da  commissão  julgadora. 

Art.  90.     8ão  vedados  os  tiros  de  ensaio. 

Art.  91.  Nenhum  atirador  poderÀ  ser?ir-se  de  mais  de 
uma  arma  em  cada  alvo. 

Art.  92.  Os  atiradores  são  responsáveis  pelos  damoos 
materiaes  e  pessoaes  que  causarem  por  inépcia  no  manejo 
da  arma  ou  por  falta  de  cumprimento  das  regras  de  policia 
de  tiro. 

CAPITULO  XIV 

DA   CONrABILIDADE    DE   PONTOS 

Art.  93.  A  contagem  dos  pontos,  nos  alvos  circulares, 
se  pratica  a.juntando  á  somma  dos  pontos  feitos  nas  diffe- 
rentet  zonas  o  numero  de  impactos  comprehendidos  dentro 
das  mesmas. 
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Ari.  94.  O  tiro  ao  oentro  maroa  oinco  pontof,  e  raooetf- 
sivamente  nas  zonas  do  iatarior  pira  o  exterior^  quatro, 
trei,  dois  a  am. 

Art.  95.  Oi  tiros  am  llaha  divisória  de  zona  sSo  mar^ 
oadospelada  do  maior  aamoro  de  pontos. 

Art.  96.  Os  tiros  fortuitos  ou  prdtnatards  sSd  ooQSíiera* 
dos  validos. 

Art.  97.  Os  impaotos  de  ríoochete  marcam  zero^  assim 
oomo  os  que  ooinoidirem  nas  margens  do  alvo. 

Art.  98.  Marcam  também  siero  os  impactos  em  alvo 
n&o  correspondente  ao  posto  do  atirador. 

Art.  99.  Dois  ou  mais  impactos  correspondendo  em  am 
mesmo  alvo,  para  um  só  tiro,  (nos  tiros  coUectivos)  dSo  lo- 
gar  &  marca  do  qae  houver  maior  numero  de   pontos. 

Art.  100.  A  contagem  dos  pontos  nos  alvos  figurati- 
vos, se  faz  marcando  três  pontos  por  tiro  na  cabeça,  dois 
por  tiro  na  parte  superior  e  um  por  tiro  na  parte  inferior, 
nSo  se  aocreacentando  aos  pontos  o  numero  ae  impactos. 


CAPITULO  XV 


''URNOS  DE  ATIRADORES 

Art.  101.  Nos  concursos  annuaes  haverá  cinco  turnos 
de  atiradores,  gendo  dois  para  fuzil  Mauser,  um  para  cla- 
vina Mauser,  um  para  revólver  e  um  para  pistola,  que 
se  denominarSo  !.•,  2.%  3.»,  4.*  e  5.o. 

Paragrapho  único.  Para  os  turnos  de  carabina  e  clavi- 
na, os  alvos  serão  coUocados  de  100  a  500  metros  e  para  os 
de  revólveres  e  pistolas  a  25  e  50  metros. 

Art.  108.  Para  que  qualquer  turno  se  realize  é  preciso 
que  se  apresentem  pelo  menos  três  atiradores  inscriptos. 

Art.  103.  Os  grupos  constitutivos  de  cada  turno  nSo 
poderSo  exceder  de  24  atiradores . 

Paragrapho  único.  A  formaçSo  destes  grupos  será  pre- 
viamente organizado  pela  commissSo  julgadora. 

Art.  104.  Todos  os  grupos  atirarão  de  três  a  cinco  sé- 
ries de  cinco  tiros  com  o  fuzil  ou  clavina  e  de  seis  tiros 
com  o  revólver  ou  pistola. 

Art.  105.  A  classificaQão  dos  atiradores  será  feita  pela 
somma  dos  pontos  e  dos  impactos  e  no  caso  de  empate, 
continuarão  atirando  séries,  uma  a  uma  até  o  desempate. 

Art.  106.  A  séria  de  qualquer  alvo  será  executada  sem 
interrupção  por  cada  atirador. 

Art.  107.  Para  o  bom  andamento  de  concurso,  a  di- 
rectoria da  respectixa  sociedade  designará  commissarios  que 
se  encarregarão  dos  seguintes  serviços :  registro  e  marca- 
ção dOB  pontos  e  fiscalização  dos  alvos. 
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Art.  108.  O  oommissario  encarregado  do  registro  dos 
pontos,  ao  receber  do  presidente  da  commiss&o  julgado- 
ra a  caderneta  de  cada  atirador,  dará  a  este  uma  oha- 
Sa  numerada  correspondente  ao  numero  da  mesma  ca- 
erneta  e  ínscreverÀ  o  nome  do  atirador  no  livro  geral  de 
registro  de  pontos,  registrando  nesse  livro  e  na  caderneta, 
com  a  msxima  clareza,  os  pontos   feitos. 

Art.  109  O  commiflsario  encarregado  da  âscalizaçSo 
dos  alvos  terá  tado  o  cuidado  para  que  os  mercadores  ta- 
pem as  perfurações  feitas  pelos  projectis. 

Paragrapbo  único.  No  caso  em  que  um  projéctil  fira  a 
divisão  das  zonas,    será    marcado  o  ponto  maior. 

Art.  110.  O  oommissario  encarregado  da  marcacSto  de- 
verá a  cada  disparo,  que  será  annunciado  por  corneta 
ou  campainha,  tomar  o  numero  de  pontos,  assignalan- 
doos  com  bandeirolas  de  cores  e  em  seguida  tapar  as 
perfurações  feitas,  com  papel  branco  ou  preto,  conforme 
seja  preciso. 

Art.  111.  Qualquer  duvida  que  houver  sobre  a  ex- 
actidão de  um  tiro  será  immediatamente  esclarecida  pela 
commissão  julgadora  em  presença  do  interessado. 

Art.  112  Os  atiradores  devem  apontar  qualqaer  irregu- 
laridade que  notarem  no  serviço  ou  em  qualquer  dos  con- 
currentes. 

Art.  113  As  reclamações  serão  feitas  ao  presidente  da 
commissão  julgadora  e  resolvidas  pela  mesma,  cujas  delibe- 
rações serão  acatadas  pelos  atiradoras 

Art.  114.  Oê  que  infringirem  as  disposições  deste  regu- 
lamento serão  multados  de  10|000  a  100$000  e  no  caso  de  re- 
incidência serão  expulsos. 

Art.  115.  Em  cada  turno  haverá  um  premio  prra  o  ati- 
rador classificado  em  primeiro  logar,  o  qual  será  deter- 
minado pelo  commandante  da  Brigada  Policial  do  Estado. 

Art.  116  Em  cada  concurso  haverá  uma  prova  de  cam- 
peonato para  os  três  vencedores  de  cada  um  dos  páreos  de 
carabina  e  clavina,  sendo  feitos  cinco  tiros  com  fuzil  Mauser, 
na  distancia  de  250  metros,  contra  um  alvo  representando 
um  infante  em  tamanho  natural. 

O  mais  bem  classificado  será  proclamado  campeão  do 
concurso  • 

CAPITULO  XVI 

nos  ALVOS 

Art.  117.  Os  ai  os  serão  circulares  ou  figurativos,  fixoi 
ou  moveis, 

§  1.'  Os  alvos  destinados  aos  páreos  individuaes  serão 
08  denominados  circulares,  concêntricos,  de  centro  negro  em 
campo  branco  e  terão  as  seguintes  dimensões  : 
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para  a  distancia  de  400  a  500  metros  :  Ciii,40  de  diâmetro 
no  centro  negro  e  mais  qnatro  zonas  concêntricas  de  Om  20 
cada  uma,  sendo  o  diâmetro  total  de  2  metros.  * 

Para  a  distancia  de  200  a  350  metros,  geometricamente 
semelhante,  com  0m,30  de  diâmetro  no  centro  negro  e  mais 
quatro  zonas  concêntricas  de  0m,I5  cada  nma  ;  diâmetro  to- 
tal, 1,50. 

Para  a  distancia  de  1(0  a  150  metros,  geometricamente 
semelhante,  com  0^,20  de  diâmetro  no  centro  negro  e  mais 
quatro  zonas  concêntricas  de  0>",10  cada  nma  ;  diâmetro 
total,  1  metro. 

Para  a  distancia  de  50  metros,  geometricamente  seme- 
melhante,  com  Oi°,  10  de  diâmetro  no  centro  negro  e  mais 
qnatro  zonas  concêntricas  de  0^,5  cada  nma  ;  diâmetro  to- 
tal, 0n»,50. 

Para  a  distancia  de  25  metros,  geometricamente  semelhan- 
te, com  0^,5  de  diâmetro  no  centro  negro  e  mais  qnatro 
zoDas  concêntricas  de  0i»,2  1/2  cada  uma  ;  diâmetro  total, 
0«»,25. 

§2.-  Os  alvos  figurativos  representando  praças  de  in- 
fanteria,  terSo  as  seguintes  dimensões  :  altura  total  1^,60  ; 
Oendo  O™,  68  correspondendo  ás  pernas  do  infante,  0™«60  ao 
•ronco  e  0^,33  á  caheça  e  ao  pescoço,  tendo  de  largura 
t°>,40  nas  pernas,  0°>,60  no  tronco  e  0'^,20na  caheça. 

§3.*  Os  figurativos  representando  praças  de  cavallaria, 
deverão  ter  as  seguintes  dimensões:  altura  total  2^,50,  sendo 
O^fiO  correspondendo  ás  pernas  da  oavallo,  0°^,74  ao  corpo 
do  mesmo,  0^,84  ao  tronco  do  cavalleiro,  0^^,32  ao  pescoço 
e  á  caheça  do  cavalleiro,  tendo  de  largura  0<»,32  na  região 
das  pernas  do  cavallo,  0°>,64  na  do  corpo  do  mesmo,  0<n,55  na 
do  tronco  do  cavalleiro  e  0^,20  na  da  caheça  do  caval- 
leiro. 

§  4.*  Os  alvos  figurativos  representando  praças  ajoelha- 
das, deverão  ter  as  seguintesjdimensões  : 

Altura  total  li»,10,  sendo  0°q,32  correspondendo  â  caheça  e 
ao  pescoço,  0°',78  ao  tronoo  e  parto  das  pernas  ;  tendo  de 
largara  0'>',45  na  hase,  0ao,41  no  tronco  e  0°^,20  na  caheça 

§  5.*  Os  alvos  figurativos  representando  praças  deitadas, 
deverão  ter  esta  configuração,  cuja  altura  total  do  tronco  À 
cabeça  será  de  0'°,55  e  hase  de  0*^,70  de  largura. 

Art.  118.  Os  alvos  destinados  ás  provas  coUectlvas  re- 
presentarão figuradamente  em  negro  sohre  hranco  uma  se- 
cção de  frente  de  cinco  praças  de  infantaria,  corpo  inteiro^ 
com  uma  superficie  total  do  1",70X2'"^0. 
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EBGIMBNTO  DB   SIGNABS 
Art,   119. 

Bfareaçfto 

PARA.   ALVOS    CIRCUL\RB8  CONCBNTBIOOS 

Bandeira    preta 

Hasteada  em  faoe  do  alvo« cinoo  pontos 

Banieira  encarnada 

Hasteada  do  lado  direito  do  alvo quatro       » 

Bandeira  azul 

Hasteada  do  lado  direito  do  alvo três       » 

Inclinada   para  o  terreno  do  lado  direito dois       » 

Bandeira  branca 

Inclinada  para  o  terreno  do  lado  direito um       » 

Agitada  pela  frente  do  alvo  de  um  laio  para 

outro zero 

PARA   os    ALVOS  FIGURATIVOS 

Bandeira  preta 

Hasteada  em  faoe  do  alvo três  pontos. 

Banieira    encarnada 

Hasteada  do  lado  direito  do  alvo dous       » 

Bandeira  aeul 

Hasteada  do  lado  direito  do  alvo um       » 

'Bandeira  branca 

Agitada  pela  frente  de    um    lado    para    ou- 
tro   zero 
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Ârt.  120.  Disoo  encarnado  e  preto  indica  o  desvio  do 
projéctil  do  centro  do  alvo  para  o  lado  direito  ou  esquerdo, 
para  baixo  ou  para  cima. 

Art.  121.  A  bandeira  preta  de  um  lado  e  a  encarna  ia  do 
out'o,  hasteadas  em  face  do  alvo  quer  dizer:  interrupção  de 
serviço, 

SIONASS     DE     CORNBTA 

Art.  122. 

Para  alvos  circulares  concêntricos 

Signal  de  sentido...  (geral)... 
Frevenção 

Signal  de  fogo  e  uma  nota  longa,  exercício 
oom  o  alvo  n... 1 

Signal  de  fogo  e  duas  notas  longas,  exer- 
cicio  com  alvo  n 2 

Signal  de  fogo  e  três  notas  longas,  exer- 
cido com  o  alvo  n 3 

Signal  de  fogo  e  quatro  notas  longas,  exer- 
cido com  o  alvo  n 4 

Etc. 

PARA  ALVOS  FIGURATIVOS 

Signal  de  fogo  de  infanteria. 

Paragraplio  único.    Com  o  toque  de  retirada  os  marca- 
dores recolherão  os  alvos  ao  deposito. 

DAS    ABREVIATURAS 

Art.  123. 

Armamento 

p     M      R I^^tl    Mauser    Regulamentar. 

C*    M      R Clavina  Mauser  Regulamentar. 

R*    P .    R Revólver  Pieper  Regulamentar 

Alvos 
C.C.  n Circular  concêntrico  n.... 

(8  1)   ^ 

2 ^^  n  b Figurativo;  secç&o  de  cinco    praças 

X  de  infanteria. 


Digitized  by 


Google 


i-  46  — 


CAPITULO  XVI 


DO  CONSELHO  ADMINISTRATIVO 

Art.  125.  o  conselho  administrativo  se  comporá  do  com« 
mandante  da  Brigada,  que  será  o  presidente,  do  assistente 
do  pessoal,  do  encarregado  do  material,  do  secretario,  to- 
dos do  commando  da  Brigada  e  do  director  do  «Tiro  Minei- 
ro», tendo  por  âm: 

1.*  Organizar  as  InstrucçQes  para  o  serviço  interno  do 
estabelecimento; 

2.*  CoUeccionar  todas  as  disposições  disciplinares  exis- 
tentes que  tenbam  relação  directa  com  a  natureza  do 
estabelecimento; 

3.'    Confeccirnar  o  horário. 

4.*  Conhecer  do  estado  do  cofre  no  fim  de  oada  mez, 
verificando  os  documentos  de  receita,  despesa  e  o  saldo 
existente: 

§  1.*    A  receiia  a  arrecadar  será  proveniente  : 

a  )  da  consignação  votada  para  a  sua  manutençSo ; 

h  )  das  guantiaff  arrecadadas  nos  exercícios  de  tiro  civil 
de  conformidade  com  o  artigo  23. 

§  2.*    Os  saldos  «ó  poderão  ser  applicados  em: 

a  )  concertos  do  material  de  tiro  ; 

h )  acquisição  do  material  para  expediente  ; 

c )  concerto  e  obras  ligeiras  de  que  careçam  as  depen- 
dências do  estabelecimento. 

§  3.'  Os  saldos  que  ficarem  existindo  em  caixa  no  fim 
de  cada  anno,  passarão  para  o  anno  seguinte,  afim  de  se- 
rem escripturados  como   receita. 

Art.  126.  Para  que  o  conselho  possa  deliberar  bastará 
que  se  reunam  três  membros  dos  que  o  compõem. 

Art.  127.  O  presidente  terá  mais  o  voto  de  qualidade 
em  caso  de  empate. 

Art.  128.  Nos  livros  de  actas  do  conselho  sei  &o  escri- 
pturados 08  termos  de  suas  sessões,  delibeiaçGes  e  ordens,  os 
quaes  serão  assignados  por  todos  os  presentes. 

Art.  129.  Todos  es  livros  do  conselho  administrativo 
devem  ser  escriptos  pelo  secretario  da  Brigada  ou  quem 
suas  V€ze8  fizer. 

Art.  130.  No  livro  de  contas  corrente,  debaixo  da  rubri- 
ca «Receita» se  lançarão  separadamente  as  quantias  que 
devem  entrar  para  o  cofre,  com  a  declaração  dos  títulos  por- 
que entram  e  o  fim  a  que  se  destinam. 

Debaixo  da  rubrica  « Despesa  »  em  correspondência  dos 
mesmos  titules  de  receita  se  lançarão  as  sommas  tôtáas  das 
despesas  que  em  oáda  um  daquelles  titules  se  heuver 
feito. 
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Ari.  131 .  Cada  uma  dessas  sommas  totaes  de  despesas 
será  demonstrada  por  uma  folha  volante,  que  deverá  de- 
clarar especificamente  at  despesas  feitas  ou  objectos,  suas 
qualidades  e  quantidades,  o  preço  parcial  e  total. 

Esta  folha  será  acompanhada  dos  documentos  que  pro- 
vem as  ditas  despesas,  os  quaes  sei^o  exigidos  das  pessoas 
que  fizerem  o  fornecimento,  ezceptaando  se  desta  regra  as 
despesas  miúdas  das  quaes,  por  sua  natureza,  não  sela  pos- 
sível apresentar  documentos,  o  que  será  julgado  pelo  con- 
selho. 

Art.  132.  Haverá  um  cofre  com  três  chaves  differentes, 
em  que  se  guardará  todo  o  dinheiro  e  documentos  e  do  qual 
serão  clavicularios  :  ... 

O  commandante  da  Brigada,  o  assistente  do  pessoal  e  o 
thesonreiro. 

Art.  133.   O  cofre  só  será  aberta  em  acto   do   conselho. 
Art.  134.    O  conselho  se  reunirá  sempre  que  se  tiver  de 
fazer  carga  ou  descarga  ao  vogal  thesoureiro  dos  dinheiros 
entrados  e  retirados  do  cofre,  e  alôm  disto  quando  o    com- 
mandante da  Brigada  julgar  conveniente. 

Art.  135.  As  contas  serão  tomadas  em  sessão,  por  um 
termo,  á  vista  do  livro  da  conta  corrente  da  receita  e  des- 
pesa, da  demonstração  desta,  dos  documentos  respectivos  e 
do  saldo  existente  no  cofre,  dando  se  descarga  ao  thesourei' 
ropor  cada  um  dos  títulos  da  receita  e  despesa. 

Art,  136.  Nenhuma  despesa  será  levada  em  conta  senão 
quando  for  feita  em  virtude  de  auctorização  do  comman- 
dante da  Brigada,  e  por  isso  nenhuma  compra  será  feita 
sem  pedido  visado  pelo  assistente  e  rubricado  pelo  dito  com- 
mandante, no  qual  se  especificará  a  quantidade,  qualidade  e 
fins  a  que  se  destinam  os  objectos  pedidos. 

Art.  137.  O  commandante  da  Brigada  poderá  auctorizar 
a  recolher  das  economias  licitas  dos  batalhões  as  quantias 
precisas  para  a  construcção  e  custeio  da  linha  de  tiro. 

Art.  138.  As  relações  de  entradas  de  dinheiros  para  o 
cofre,  organizadas  pelo  encarregado  do  material  da  Brigada 
e  pelo  director  do  «Tiro  Mineiro»,  e  que  constituirão  docu- 
mentos de  receita,  devem  demonstrar  claramente  a  sua  pro- 
cedência e  serão  authentioadas  pelo  assistente  da  Brigada. 


CAPITULO  XVII 


DISPOSIÇÕES     GBRAES 

Art.  139.  o  director  do  «Tiro  Mineiro»  levará  ao  conhe- 
cimento do  commandante  da  Brigada  qualquer  occurrencia 
grave  que  se  der  na  linha  de  tiro,  tomando  de  prompto  as 
providencias  exigidas  pelo  caso. 
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Art.  140.  Para  os  trabalhos  próprios  da  linha  do  tiro, 
o  respectivo  director  solicitará  do  commando  do  1.*  bata- 
Ib&o  o  numero  de  praças  necessário. 

Art.  141.  A  escripturaçSo  do  estabelecimento  será  feita 
de  accordo  com  os  modelos  que  forem  estabelecidos  pelo  re- 
gulamento interno  approvado  pelo  commando  da  Brigada. 

Secretaria  do  Interior  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na  ci- 
dade de  Bello  Horizonte,  25i  de  maio  de  1902.— TVencesiaM 
Braz  I*ereira  Oomea. 

Sellado  nesta  Secretaria  e  publicado  aos  23  de  maio  de 
190e.— Secretaria  do  Interior  do  Estado  de  Minas  Oeraes»  23 
de  maio  de  1902.-^0  director,  Edmundo  da  Veiga. 


DECRETO  N.  1.522  —  db  13  db  junho  de    1902 

▲itera  os  prazos  para  ioacripçfto  de  iaimo?ei8  e  pagamento 
do  imposto  territorial 

O  doutor  Tice-Presidente  do  Estado  de  Minas  Gtoraes, 
usando  da  attribuiQ&o  que  Ibe  confere  o  art.  57  da  Ck>nsti- 
tuiçSo  do  Estado,  e  para  attender  a  representações  que  Ibe 
sSo  presentes  no  sentido  de  facilitar  a  execuçfto  normal  da 
lei  que  oreou  o  imposto  territorial,  resolve  : 

Art.  l.o  Fica  prorogado  até  31  de  agosto  próximo  fu- 
turo o  prazo  para  pagamento  sem  multa  do  imposto  ter- 
ritorial no  corrente  exercido. 

Art.  2.»  E*  permittido  aos  contribuintes  darem  á  inscri- 
pç&o  seus  immoveis  até  a  data  a  que  se  refere  o  artigo  an- 
tecedente, podendo  a  inscripçSo  coincidir  codí  o  acto  do 
pagamento  do  imposto  caso  concorde  o  colleotor  com  a 
avaliaç&o  particular. 

No  caso  de  desaocordo  proceder-se-ba  nos  termos  do  re- 
gulamento em  Tigor. 

Art.  3.0  Ficam  alllviados  das  multas  os  contribuintes 
que  nellas  incorreram  por  baverem  excedido  o  prazo  legal 
para  a  mscripçSo. 

Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Secretario  das  Finanças  assim  fará  executar. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
JBello  Horizonte,  13  de  jnnbo  de  1902. 

Joaquim  Cândido  da  Gosta  Sena. 
David  M.  Campista. 
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DECRETO  N.    1.523  —  db  15   de  junho  db  1902 
Concede  perdfto  de  peoas 

O  doutor   Tice-Presidente   do  Estado  de   Minas  Geraes, 
usando    da  faculdade   que  lhe  confere   o  §   4.*  do    art.  57 
da  Constituição  Bstadoal,    e  para    oommemorar   a  gloriosa 
data  anniversaria  da  promulgação   da  mesma    Constituição, 
resolTc  perdoar  o  resto  das  penas  impostas  aos  réos  Ozorio 
Justiniano  de  Medeiros,  condemnado  pelo  tribunal  do  jury 
da  comarca  de  Dores  do  ludayá»  em  sessão  de  11  da  dezem- 
bro de  1896,  à  pena  de  7  annos  de  prisSo  simples  ;  JoSo  Al- 
fredo  de  Souza,    condemnado   em  virtude  das   decisOes  do 
iury  da   comarca  de  Lavras,  de   18  de  março  de  1895,  a  12 
annos  e  3  mezes  de  prisão    simples  ;  Domingos  de  Almeida 
Gouvéa,  condemnado  pelo  tribunal  correccional  da  comarca 
deBoUo  Horizonte,  em  12  de  novembro  de  1901,  a  3  mezes, 
3  dias  e  8  beras  de  prif^ão  simples,  e  Ernesto  Gomes  Rodri- 
gues Camará,  condemnado  a  4  annos  e  8  mezes  de  prisão 
simples,  em  virtude  das  decisões  do   jury  da  comarca   da 
Formiga,  de  1.-  de  março  de  1899. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  16  de  junbo  de  1902. 

Joaquim  Cândido  da  Costa  Sena. 
W^nceslau  Braz  Pereira  Qameê. 


DECRETO  N.   1.524  —  db  20  de  junho  dk  1902 

Distribue  créditos  para  as  despesas  a  caigo  da  Secretaria  do  Inlerior 
no  femestre  de  jultio  a  dezembro  de  1902 

O  doutor  vice-Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na 
conformidade  do  disposto  no  art.  55  do  regulamento  a  que 
ae  refere  o  decreto  n.  587,  de  26  de  agosto  de  1892  resolve 
auprovar  o  quadro,  que  a  este  acompanha,  da  distribuição 
de  créditos  para  as  despesas  a  cargo  da  Secretaria  do  Inte- 
rior, no  semestre  de  iulho  a  dezembro  de  1902,  a  deter- 
mina au0  pela  Secretaria  das  Finanças  sejam  effectuados  os 
respectivos  pagamentos,  de  accordo  com  as  ordens  Já  expe- 

^*^*Ôs  Secretários  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  e  das 
Finanoas  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar. 

Palácio  d»  Presidência  do  Estado  de  Minas,  na  cidade  de 
Bello  Horizonte,  20  de  junho  de  1902. 

Joaquim  Cakmdo  da  Costa  Sina. 

Wenceslau  Braz  Pereira  Qomee. 

David  3f.  Computa. 
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DECRETO  N.  1.525—  de  30  db  jumho  de  1902 


Abre  créditos  snppleiAentares  ás  rubricas  dos  na.  27,  do  §  l.'«  5 
e  11  do  §  2.  *  do  art  1.  *  da  lei  d.  3oi.  de  4  de  setembro  de  1900, 
que  regeu  o  exercício  floanceiro  de  1901. 


O  doQtor  vice-Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes, 
tendo  em  vista  a  demonstração  que  a  este  acompanha  é 
que  lhe  foi  presente  pelo  dr.  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios das  Finanças,  resolve,  usando  da  alictorizaçSk)  do  art. 
2.'  da  lei  n.  301,  de  4  de  setembro  de  1900,  abrir  os  cré- 
ditos supplementares  constantes  da  citada  demonstração, 
necessários  para  cobrir  es  excessos  que  se  deram  nas  diver- 
sas rubricas  acima  indicadas,  na  importância  total  de  du- 
zentos e  sessenta  o  oito  contos  quatrocentos  mil  e  quinhen- 
tos e  sessenta  e  nove  réis  —  268:400$569. 

Palácio  da   Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  30  de  janho  de  1902. 


Joaquim  Cândido  da  Costa  Sena. 
David  M.  Campista. 
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EXBRCICIO  DE  1901 


DemonstraçSo  do  estado  das  verbas  dos  ns.  27,  do  §  1.% 
6.'  e  11,  do  §  2,*,  do  art.  1.*,  da  lei  n.  301,  de  4  de 
setembro  de  1900,  que  regen  o  ezerclolo  financeiro  do 
1901 ,  afi.m  de  serem  concedido  i  pelo  governo  os  pre- 
cisos créditos  snpplementaras  para  cobrirem  os  ex- 
oeseos  q.ne  se  deram  em  as  mesmas  rnbricas. 


B 

S5 

Rubricas 

De  orçamento 

Despendida 

l 

s 

27 
5 

§  1.- 

Passagens  em  es- 
tradas de  ferro 
e  telegrammas. 

§2.- 

Gratificação  e  por- 
centagem a  col 
lectores     e  es 
cri  vEes 

30:000S000 

299:660$000 
20:0:0«000 

234.639$020 

358:657$144 
24:764$405 

2C4:639$020 
58:997$144 

11 

Passagens  em  es- 
tradas de  ferro 
e  telegrammas. 

4:764$405 

349:660$000 

618:060$569 

268:400$569 

Segunda  secção.  Secretaria  das  Finanças  do  Estado  de 
Minas  Goraes,  em  Beilo  Horizonte,  28  de  junho  de  1902.  — 
O    chefe   de  secção,  J.  F.  de  Paula  Xavier. 
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DECRETO  N,    1.526  —de    12   de  julho  de  1902 


Âpprova  o  regulamento  sobre  geradores  de  vapor    e  sobre  motores 
e  machinismos  em  geral 


O  dr.  Vice-Presidente  do  Estado  dd  Minas  Gerads,  usan- 
do da  attribuicSio  que  lhe  confere  o  art.  57,  da  Constituição 
do  Estado  e  de  accordo  com  o  disposto  nos  arts.  8.%  da  lei 
n.  3,  addicional  â  mesma  constituição,  7.-  da  lei  n.  275,  de 
12  de  setembro  de  1899,  resolve  approvar  o  regulamento  que 
com  este  baixa,  assignado  pelo  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Interior,  que  o  fará  executar. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  12  de  julho  de  1902. 

Joaquim  Cândido  da  Costa  Sena. 
Wenceslau  Braz  Pereira  Qomes. 


Reoylaniento  a  que  se  refere  o  decreto  n.  1.526 


Titulo    I 


DOS  MACHINISTAS 


Art.  1.*  Todos  os  estabelecimentos  ou  offlcinas  que  fi- 
zerem uso  de  motores  de  qualquer  espécie,  de  geradores  de 
vapor  e  de  machinismos  importantes,  em  Bello  Horizonte, 
deverão  empregar  machinistas  e  foguistas  devidamente  ha- 
bilitados. 

Art.  2.*  Consideram-se  habilitados  para  os  effeitos  do 
presente  regulamento  : 

1.'  Os  que  tiverem    carta  de  machinista  ; 

2.'  Os  que  exbibirem  certificado  subsoripto  por  um  ma- 
chinista de  reconhecida  competência,  declarando  que  estão 
aptos  para  exercer  a  profissão,  tendo  tido,  no  minimo^  um 
anno  de  pratica  em  apparelhos  idênticos  ; 

.  3.*  Os  que  forem  approvados  em  um  exame  pratico,  pe- 
rante uma  commissão  expressamente  nomeada  pela  Prefei- 
tura. 
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Art.  3.*    Taes  títulos,  o6rtifioado8  ou  documentos  fléarSo 
registrados  na  directoria  de  Obras  da  Prefeitura.       T 

Titulo  II 

P08   gc:radoee:8  de  vapor  e  motores 


Art.  4.*  Ficam  submettidos  ás  prescripçoes  deste  regu- 
lamento : 

1.-  Os  geradores  de  vapor  ; 

2.*  Os  motores  a  vapor,  a  gaz,  eléctricos  ou  de  qaalquer 
espécie  ; 

3/  Os  recipientes  relativos  ; 
4.'  Os  machinismos  em   geral. 

Art.  5.'  Nenbuma  caldeira  poderá  ser  posta  em  serviço 
senão  dopois  de  passar  pelas  provas  regulamentares  que  se- 
rão feitas  mediante  pedido  em  nome  do  constructor  ou  de 
industrial. 

Art.  6.-  O  pedido  de  prova  será  feito  por  meio  de  re- 
querimento ao  Prefeito,  contendo  : 

1.'  A  procedência  do  apparelho,  inclusivo  a  indicação  do 
fabricante ; 

2.-  Género  de  industria  e  uso   a  que  se   destina  ; 
3.*  Localidade  onde  está  fanccionando    ou  vae  ser    ins- 
tallado. 

4r  Forma,  capacidade  e  superâcie  de  aquecimento  da 
caldeira  ; 

5.*  Um  numero  distincto  da  caldeira,  caso  o  estabeleci- 
mento possua  diversas. 

Art.  7.'  A  prova  poderá  ser  renovada  quando  a  Prefei- 
tura tiver  motivos  para  pôr  em  duvida  a  solidez  do  appa- 
rellio,  â  vista  do  modo  porque  este  fanocione. 

Art.  8.*  A  renovação  da  prova  terá  ainda  logar  nos  ca- 
sos  seguintes  : 

1.'  Quando  a  caldeira,  que  já  tenha  funccionado  seja  de 
novo  installada  ou  resposta  em  serviço  depois  de  um  des- 
canso mais  ou  menos  prolongado,  a  juizo  da  Prefeitura  ; 

2.*  Quando  tiver  soffk^ido  reparação  notável.  Neste  caso, 
o  interessado  deverá  fornecer  informações  das  diversas  cir- 
cumstancias  que  tiverem  occorrido. 

Art.  6.*  Será  dispensada  a  prova,  quando  for  necessá- 
ria demolição  do  massiço  do  forro  ou  retirada  do  invólucro 
da  caldeira  e  em  descanso  mais  ou  menos  prolongado,  des- 
de que  dados  autbenticos  sobre  a  epocha  e  sobre  os  resul- 
tados da  ultima  visita  interna  e  externa,  mostrem  o  bom 
estado  da  caldeira. 
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Em  todo  o  caso  qnando  o  que  fizer  uso  de  um  gerador 
declarar  a  necessidade  de  nova  prova,  será  esta  concedida 
pela  Prefeitura. 

Art.  10.  A  prova  será  valida  por  um  anno  e,  antes  de 
expirado  este  prazo,  deve  ser  pedida  a  competente  renovação. 

Art.  11.  Consiste  a  prova  da  caldeira  em  submettela 
a  uma  pressSo  hydraulica  superior  a  pressSo  effeotiva,  que 
nunca  deverá  ser  excedida  em  serviço. 

A  pressão  de  prova  será  mantida  durante  o  tempo  ne- 
cessário para  o  exame  das  caldeiras,  cujas  partes  devem  ser 
visitadas.  A  sobrecarga  de  prova,  por  centímetro  quadrado 
é  egual  á  pressSo  effectiva  e  não  será  inferior  a  meio  kl- 
logramma,  nem  superior  a  seis  kiloíçrammss.  Esta  prova 
será  feita  em  presença  do  fiscal  da  Prefeitura,  devendo  o 
interessado  fornecer  o  pessoal  e  apparelhos  necessários  á 
operação. 

Art.  12.  Effectuada  a  prova  da  caldeira,  será  fixado  um 
sello  indicando  em  kilogrammas,  por  centímetros  quadra- 
dos a  pressão  effectiva  do  vapor,  que  nunca  deverá  ser  ex- 
cedida em  serviço. 

O  sello  será  íeito  á  juncção  e  collocado  de  modo  a  ficar 
perfeitamente  visível,  mesmo  depois  de  coUocada  a  caldeira 
no  logar  designado.  O  sello  compor-se  ha  dos  números  in- 
dicativos dos  dias»  mez  e  anno  da  prova  e  do  coeficiente  de 
sobrecarga. 

Artt  13.  Cada  caldeira  deverá  ser  munida  de  duas  vál- 
vulas de  segurança,  carregadas  de  forma  a  deixar  sahir  q 
vapor,  desde  que  a  sua  pressão  effectiva  attinja  o  limite 
máximo  indicado  pelo  sello  regulamentar.  O  orificio  de  cada 
uma  destas  válvulas  será  calculado  de  forma  a  deixar  es- 
capar todo  o  vapor  excedente  á  pressão  regulamentar  es- 
tabelecida. A  secção  total  de  descarga  poierá  ser  reparti- 
da por  maior  numero  de  válvulas. 

Art.  14.  Cada  caldeira  deverá  também  ser  munida  de 
um  manómetro,  collocado  á  vista  do  machinista  e  de  modo 
a  designar  em  kilogrammas  a  pressão  affectiva  do  vapor  da 
caldeira,  sendo  indicado,  na  respectiva  escala,  por  marca 
visivel,  o  limite  máximo  de  pressão. 

Art.  15.  Toda  a  parede,  em  contacto  com  a  ohamma  por 
uma  de  suas  faces,  deve  conter    agua  na  face  opposta. 

Paragrapho  único.  O  nível  da  agua  será  mantido  na 
caldeira  a  tal  altura  que,  em  qualquer  oircumstancia,  es- 
teja 10  centímetros,  pelo  menos,  acima  da  ultima  fiada  de 
tubos  ou  conductos.  Para  esse  fim  deverá  ser  oonvenien- 
temente  collocado  o  tubo  indicador  do  nível. 

Art.  16.  As  caldeiras  deverão  ser  munidas  de  apito 
com  metal  fusível  interior  afim  de  prevenir  explosões. 

Art.  17.  As  disposições  acima  mencionadas  são  appli* 
caveis  aos  seccadores  de  vapor,  distinctos  da  caldeira  ou 
partes  da  chaminé,  que  conduz  os  productos  da  eombustão. 
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THolo    ni 

DA8  CALDEIRAS  LOOOlfOVEIS 


Art.  18.  Fioftm  t&mbem  sujeites  ás  disposiçdes  menciona- 
das as  caldeiras  locomoveiff.  Consideram -se  taes,  as  cal- 
deiras vapor  que  podem  ser  transportadas  facilmente  de 
um  para  outro  local,  e  n&o  exigem  construcçfio  especial 
para  ítmccionar  em  determinado   logar. 

Paragrapho  único.  Além  dos  requisitos  indicados,  terSo 
as  caldeiras  locomoveis,  em  chapa  gravada  e  oom  caracte- 
res bem  visiveis,  o  nome  e  domicilio  do  proprietário  e  nu- 
mero de  ordem,  si    este  possuir  muitos  locomoveis. 


Titulo  IT 


DOS    RECIPIENTES 


Art.  19.  Os  recipientes  de  formas  diversas,  de  mnis  de 
100  litros  de  capacidade,  nos  quaes  as  matérias  a  elaboi»ar 
serSLo  aquecidas,  nSo  directamente  pelo  contacto  da  obam- 
ma,  mas  pelo  vapor  gerado  em  caldeira  distincta,  âcam  su- 
bordinados ás  disposições  constantes  dos  arts.  5.*  a  12.*. 
§  1.*  Os  recipientes  serão  munidos  de  válvulas  de  se- 
gurança, reguladas  para  a  pressSo   indicada   pelo  sello. 

§  2.*  A  sobrecarga  de  prova,  que  nSo  excederá  a  qua- 
tro kilogrammas  por  centímetro  quadrado,  será  para  todos 
os  casos,  egual  a  metade  da  pressSo  máxima,  com  a  qual 
o  apparelho  deverá  fnnccionar. 


Titulo  T 

MBDIDAS  DE  SEGURANÇA  RELATIVAMENTE    AOS  EDIFÍCIOS 

Art.  20.  As  caldeiras  serão  divididas  em  três  categorias 
^  bit^eando  se  esta  classiâcaçSo  no  producto  da  multiplicação 
do  numero,  exprimindo  em  metros  cúbicos  a  capacidade 
total  da  caldeira  pelo  numero,  exprimindo  em  graus  cen- 
tígrados o  excesso  da  temperatura  da  agua  correspondente 
á  pressSo  indicada  pelo  sello  regulamentar  sobre  a  tempe- 
ratura de  lOO    graus. 
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Quando  muitas  caldeiras  não  funccionardm  conjuacta- 
mente  no  mesmo  local  e  tendo  entre  si  communicaçto  di- 
recta ou  indirecta,  tomar- se-ha,  para  formar  o  producto»  a 
somma  das  capacidades  das  mesmas  caldeiras. 

Paragrapho  único.  São  consideradas  : 

Da  1,*  categoria,  quando  o  producto  for  maior  de  20O. 

Da  2.%  quando  o  producto  nSo  exceder  a  200,  sendo, 
porém  superior  a  50. 

Da  3.*,  quando  o  producto  for  inferior  a  50. 
Art.  21.    As  caldeiras  constantes  da  1.&  categoria  não  po- 
dem ser  estabelecidas  em  casas  ou  officinas  com  andares  su- 
periores,nem  a  distancia  menor  de  cinóo  metros  de  cada  ha- 
bitação. 

§  1.*  Quando  installadas,  a  menos  de  dez  metros  de 
qualquer  prédio  ou  morada,  deverão  ser  separadas  por  um 
muro  de  defesa,  de  solida  alvenaria,  de  altura  não  exceden- 
te de  um  metro  acima  da  parte  mais  elevada  da  caldeira 
com  a  espessura  que  for  julgada  necessária  pela  Prefei- 
tura. 

§2.*  As  distancias  mencionadas  de  cinco  e  dez  metros 
serão  reduzidas  a  metade,  quando  a  caldeira  esteja  enterra 
da  de  forma  que  sua  parte  superior  se  ache  um  metro  abaixo 
do  solo  da  habitação  vizinha. 

Art.  22.  Si  depois  de  installada  uma  caldeira,  se  der 
começo  a  construcção  para  habitação  em  terreno  contíguo, 
deverão  ser  observadas,  por  quem  fizer  uso  da  caldeira,  as 
disposições  do  art.  21  e  seus  paragraphos. 

Art.  23.  Não  está  sujeito  a  condição  alguma  particular 
o  estabelecimento  de  caldeiras  da  primeira  categoria,  á  dis- 
tancia de  dez  metros,  ou  mais,  de  qualquer  habitação. 

Art.  24.  As  caldeiras  constantes  da  2.*  catefçoria  pode- 
rão ser  coUocadas  no  interior  de  qualquer  oâcina,  com- 
tanto  que   esta  não  faça   parte  de  uma    casa  de  habitação. 

Art.  25.  AS  caldeiras  constantes  da  3.*  categoria  pode- 
rão ser  collocadas  em  quaesquer  officinas,  ainda  mesmo 
nas  que  constituem  parte  de  uma  habitação. 


Titulo  TI 


DISPOSIÇÕES     GERAES 

Art.  26.  Todos  os  geradores  de  vapor  ficarão  sujeitos  a 
uma  vistoria  de  seis  em  seis  mezes  a  qual  será  requerida  a 
Prefeitura. 

Paragrapho  unioo.  Concedida  a  vistoria  extrahir-seha 
na  Thesouraria  da  Prefeitura  a  competente  guia  para  pa- 
gamento das  respectivas  taxas. 
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Àrt.  27.    O  proâssional,  que  estiver   Incambido  de  diri- 
gir a  caldeira,  deverá  apregentar,   gempre  que  for    exigido 
o  certiftoado  das  deolaragOeg  a  que  ge    refere  o  art.  6.  *        ' 

Art.  28.  Ao  fiscal  da  Prefeitura,  encrrregado  da  fiel  ex- 
ecuçSo  deste  regulamento,  será  facultada  livre  entrada  em 
todos  08  estabelecimentos  nos  quaes  funccionarem  machi- 
nismos. 

Paragrapho  unico.  Os  industriaes  sei^o  obrigados  a  con- 
servar á  vista  e  junto  ás  mactiinas,  as  licenças,  os  attesta- 
dos  das  caldeiras  e  os  registros  dos  machinistas  e  fognistas 
nellas  empregados. 

Art.  29.  A  fiscalização  exercida  sobre  motores  e  gerado- 
res estenderá  a  todos  os  machinismos,  transmissões  etc . 
da  installaç&o,  verificando-se  também  a  solidez  do  prédio  e 
suas  boas  condições  para  o  Ôma  que  é  destinado. 

Art.  30.  Todas  as  instailaçQes  que  nSo  forem  acciona- 
das pelo  vapor,  mas  por  outro  agente  qualquer,  serSo  egual- 
mente  visitadas,  pelo  fiscal  da  Prefeitura,  que  exercerá  a 
saa  acçSo,  tal  como  para  as  installações  movidas    a  vapor 

Art.  31.  Nenhum  maobinista  poderá  abandonar  as  ma- 
chinas  que  tiver  a  seu  cargo  nem  ser  despedido  pelo 
dono  do  estabelecimento,  sem  aviso  prévio  de  oito  dias  e, 
logo  que  isto  se  der,  tanto  o  machinista  como  o  industrial 
deverão  levar  o  facto  ao  conhecimento  da  Prefeitura. 

Art.  32,  O  Prefeito  poderá  em  tempo  determinar  qual  o 
combustível  de  que  deverão  usar  os  industriaes  dentro  da 
zona  urbana,  afim  de  serem  evitadas  as  fagulhas  e  o  entu- 
lho nos  telhados. 

Art.  33.  As  condições  de  ar  e  de  luz,  e  as  de  projectos 
ou  planos  geraes  de  construcção  de  qualquer  installação 
de  maohinismo  ficam  subordinadas  no  que  lhes  diz  respei- 
to, aos  respectivos  regulamentos  dessa  Prefeitura,  approva- 
dospelo  dec.  n.  1.367,  concernente  a  Policia  Sanitária  e 
dec.  n.  1.453,  concernente  a  Construcções,  ReconstrucçOes 
e  Demolições  de  Obras. 

Art.  34.  Em  caso  de  accidentes,  dos  quaes  resultem  mor- 
tes ou  ferimentos,  deverá  o  interessado  prevenir  immedia- 
tamente  ao  Prefeito  que,  no  mais  curto  prazo,  mandará  ex- 
aminar o  estado  dos  machinismos  e  indagar  das  causas  do 
accidente.  Apôs  um  exame  minucioso,  deverá  o  fiscal  da 
Prefeitura,  organizar  um  relatório  detalhado,  cuja  copia 
será  remettida  pelo  Prefeito  á  auctoridade  policial,  que  for 
incumbida  do   inquérito  sobre  o  facto. 

Paragrapho  unico.  Si  do  accidente  não  resultarem  mor- 
tes ou  ferimentos,  o  fiscal,  depois  de  proceder  ás  diligen- 
cias indicadas,  deverá  communicar  o  facto  ao  Prefeito,  em 
documento  escripto,  no  qual  especificará  as  causas  do  acci- 
dente. 

Art.  35.  No  caso  de  explosão,  as  construcções  não  de- 
verão ser  restauradas,  nem  deslocados  os  firagmentos  do   ap- 
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parelho  quebrado,  antes  do  exame  do  fiscal  que  o  deverá  fa- 
zer no  mais  curto    prazo    possível. 

Art.  36.  Pelos  diversos  actos  de  que  trata  o  premente 
Regulamento,  cobrará  a  Prefeitura  as  taxas  fixadas  aa  ta- 
beliã, que  for  organizada  pelo  Prefeito  e  approvada  oppor- 
tunamente  pelo  poder  competente. 

Art.  37.  A  infracção  de  qualquer  das  disposiQt^es  deste 
Regulamento,  será  punida  com  a  multa  de  loiooo  a  100^000 
e  com  a  pena  de  15  dias  de   prisão  nas  reincidências. 

Art.  38.  Este  regulamento  vigorará  30  dias  depois  de 
sua  publicação. 

Secretaria  do  Interior  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na  ci- 
dade de  Bello  Horizonte,  12  de  juliio  de  1902. 

Wenceslau  Braz  Pereira  Qomes. 


DECRETO  N.  1.527  —de  12  de  julho    de  1902 


ÂpprovA  o  ãdditamento  feito  ao  regalamento  da  Secretaria  do  Inte- 
rior, para  execução  da  Lei  Mineira  n.  318.  de  1 6  de  setembro  de 
1901,  na  parte  referente  á  mesma  repartição. 

O  doutor  vice-Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes, 
usando  da  attribuicão  que  lhe  confere  o  art.  57  §  1.*  da 
Constituição  do  Estado,  e  para  execução  da  lei  n.  318,  de  16 
de  setembro  de  1901  e  Decreto  n.  1.479,  de  21  de  outubro 
de  1901,  na  parte  referente  á  Secretaria  do  Interior,  resolve 
approvar  o  ãdditamento  ao  regulamento  da  mencionada  Se- 
cretaria, que  com  este  baixa,  assignado  pelo  dr*  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  do  Interior,  que  o  fará  executar. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  12  de  julho  de  1902. 


Joaquim  Cândido  da  Costa  Sbna. 
Wenceslau  Braz  Pereira  Gomes. 


Alditanento  ao  Regolamento  ia  Secretaria  lo  interior,  a  m  se  refere  o 
lecreto  b.  í.527.  deita  lata 

Art.  1  .*  Fica  constituída  a  directoria  do  Archivo  e  Esta- 
tística, compondo-se  do  director  da  extincta  repartição  do 
Archivo  Publico  Mineiro,  do  pessoal  da  quinta  seoçXo  da  Se- 
cretaria do  Interior  a  do  guarda  do  Archivo. 
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Art.  2.*  A  cargo  da  mesma  directoria  âearSo  todos  os 
assumptos,  negócios  e  attribuições  que  pertenciam  ás  extin- 
ctas  repartiç&o  do  ArchiYO  Publico  e  6.»  secção  da  Secretaria 
do  iDteirior,  em  Tiitude  dos  Decretos  ns.  860,  de  19  de  se- 
tembro de  1805,  e  1.443,  de  7  de  janeiro  de  1901,  com  exce- 
pção, apenas,  dos  referentes  ao  archivo  da  mencionada  Se- 
cretaria. 

Paragrapbo  unico.  O  archivo  da  Secretaria  do  Interior 
fica  subordinado  á  directoria  da  mesma  Secretaria,  continu- 
ando  sob  a  gnarda  do  offlcial  arcbivista,  que  passa  a  perten- 
cer á  segunda  secção  daquella  repartição. 

Art.  3.*  Ao  director  do  Archivo  e  Estatística  competem 
as  attribuiçOes  qne  pertenciam  ao  director  do  Archivo  Pu- 
blico em  virtude  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
n.  860,  de  1895,  cabendo  ao  chefe  da  secção  as  do  secreta- 
rio arobivista  (art.  37  do  eit.  Dec.)  e  aos  demais  ftinociona- 
rios  as  dos  offlciaes  sub-archiyistas  e  dos  amanuenses  do 
niesmo  Archivo  (arts.  38  e  39  do  cit.  Dec.  n.  860),  segundo 
a  distribuição  feita  pelo  respectivo  director. 

Art.  4.-  Ao  guarda  do  Archivo  incumbem  os  deveres  de 
porteiro  e  continuo  mencionados  nos  arts.  40  e  41  do  citado 
Regulamento  (Dec.  860). 

Art.  5.'  Além  das  attribuiçQes  e  deveres  consignados 
noa  artigos  anteriores,  cabem  aos  funccionarios  da  directo- 
ria do  Archivo  e  Estatistica  as  mesmas  obrigações  dos  em- 
pregados de  egual  categoria  da  directoria  da  Secretaria  do 
Interior,  no  que  não  for  expressa  ou  virtualmente  incompa- 
tivel  com  suas  funcçQes. 

Art.  6.<»  Os  funccionarios  do  Archivo  e  Estatistica  serão 
substituidos : 

§  1 .  *  O  director,  em  suas  faltas  e  impedimentos  temporá- 
rios, pelo  chefe  de  secção  e,  na  falta  deste,  peio  1.*  oflicial; 
e,  durante  suas  licenças,  por  pessoa  designada  peio  Secreta- 
rio do  Interior. 

§  2.*  O  chefe  da  secção  e  demais  funccionarios  na  forma 
estabelecida  na  Secretaria  do  Interior. 

Art.  7.'  A  folha  mensal  do  pessoal  de  directoria  do  Ar- 
chivo e  Estatistica,  será  remettida,  depois  de  assignada  pelo 
director,  á  directoria  da  Secretaria  do  Interior,  para  ser  re- 
quisitado o  respectivo  pagamento  pelo  Secretario  do  Inte- 
rior. 

Art.  8.*  Fica  revogado  o  paragrapbo  unico  do  art.  29 
do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  860,  de  1895. 

Art.  9.'  Continuam  em  vigor  na  parte  em  que  não  tive- 
rem sido  revogados,  os  regulamentos  que  baixaram  com  os 
decretos  ns.  860,  de  19  de  setembro  de  1895,  e  1.443,  de  7  de 
janeiro  de  1901  • 
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Ârt.  10.  Este  regulamento  entrará  em  vigor  desde  a 
data  de  sua  publicação. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior,  na  cidade 
deBello  Horizonte,  12  de  julho  de  1902. 

Joaquim  Cândido  da  Costa  Sena. 
Wenceslau  Braz  Pereira  Gomes. 

O  presente  regulamento  foi  publicado  nesta  Secretaria 
aos  12  de  julho  de  1902. 

Secretaria  do  Interior,  12  de  julho  de  1902.^0  director, 
Edmundo  da  Veiga. 


DECRETO  N.   1.528  —  db  14  de  julho  de  1902 
Concede  perdão  e  commutação  de  penas 


O  doutor  vice-Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes, 
usando  da  attribuiçSo  que  lhe  confere  o  §  4.*  do  art.  57 
da  Constituição  do  Estado,  e  para  commemorar  a  gloriosa 
data  de  hoje,  resolve  perdoar  do  resto  das  penas  em  cujo 
cumprimento  se  acham  os  rôos  Theotonio  Moreira  da  Cruz, 
oondemnado  pelo  tribunal  do  jury  da  comarca  de  Sete 
Lagoas,  em  sessão  de  13  de  março  de  1894,  á  pena  de  30 
annos  de  prisão  simples,  e  Custodio  Ignacio  de  Andrade, 
condemnado  em  virtude  do  accordão  do  Tribunal  da  Rela- 
ção do  Estado,  de  20  de  janeiro  de  1900,  a  5  annos  e  10 
mezes  de  prisão  simples  ;  e  bem  assim  commutar  em  um 
anuo  de  prisão  o  resto  da  pena  de  9  annos  e  4  mezes  de 
prisão  simples  imposta  ao  réo  Severino  da  Costa  Yianna, 
em  virtude  das  decisões  do  jury  da  comarca  de  Caethé, 
de  28  de  setembro  de  1899. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  14  de  julho  de  1902. 

Joaquim  Cândido  da  Costa  Sbna. 
Wenceslau  Braz  Feteira  Gomes, 
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DECRETO  N.    1.529  —  DJB  17  BB  julho  de  1902 
UecoDbecc   o  cônsul  geral  da  Suissa 


O  doutor  vice-Presidente  do  Estado  de  Minas  Goraes 
tendo  em  vista  a  communicação  constante  do  aviso  do  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores,  de  15  do  corrente  mez,  de 
ter  sido  expedido  ecoequalur  à  nomeação  do  sr.  Augusto 
Weguelin  para  cônsul  geral  da  Suissa  no  Brasil,  resolve 
reconhecer  sua  jurisdicção  no  território  deste  Estado. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  17  de  julho  de  1902. 

Joaquim  Cândido  da  Costa  Sina. 
Wenctslau  Braz  Pereira  Gomes. 


DECRETO  N.  1 .530  —  db  25  db  juluo  m  1902 


iDdalta  da  pena  de  prisão  a  que  está  sajeito  o  cabo  de  esqaadra 
Domingos  António  Nogueira 


O  doutor  vice  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes^ 
usando  da  attribuiçSo  que  lhe  confere  o  §  4.*  do  art.  57 
da  ConstituiçSo  Estadoal,  resolve  indultar  da  pena  de  pri- 
sSo  a  que  está  sujeito  o  cabo  de  esquadra  Domingos  António 
Nogueira,  do  2.*   batalhão  da  Brigada  Policial. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Garaes,  em 
Bello   Horizonte,  25  de  julho  de  1902. 

JoAQUBí  Cândido  da  Costa  Sbna. 
Venceslau  Braz  Pereira  Gomes. 


D.  M.  —  5 
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DECRETO  N.   1.531  —  dg  25  db  julho  db  1902 
IRecoDbece  o  vice-consul  da  Itália 


O  doutor  vice-Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  ten- 
do em  vista  a  commnnioacSo  constante  do  aviso  do  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores,  de  29  de  jnlho  ultimo,  sob 
n.  13,  de  ter  sido  expedido  exequatur  à  nomeaçSo  do  sr. 
Lionello  Scelsi,  para  vice*  cônsul  da  Itália  na  cidade  de  Juiz 
de  Póra,  resolve  reconhecer  sua  jurisdicçSo  em  todo  o  Be- 
tado. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  4  de  agosto  de  1902. 


JoAQoiM  Cândido  da  Costa  Sbua. 
Weneeslau  Brax  Pereira  Qamei. 


DECRETO  N.  1 .532  ---  db  4  db  agosto  db  1902 
Approva  0  regulamento  da  Contadoria  da  Prefeitura 

O  dr.  vice-Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  nsan< 
do  da  attribuiçSo  que  lhe  confere  o  art.  57  da  Constitui- 
çSo  do  Estado  e  de  accordo  com  o  disposto  nos  arts.  8.o 
da  lei  n.  3,  addicional  a  mesma  Constituição,  e  7.**  da  lei 
n.  275  de  12  de  setembro  de  1899,  approva  o  Regulamento 
da  Contadoria  da  Prefeitura  de  Bello  Horizonte* 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  Bello 
Jlorizonte,  4  de  agosto  de  1902. 

JoAQDiH  Cândido  da  Costa  Sina. 
Wencealau  Brat  Pereira  Oamea^ 
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RegQlame^io  da  Contederla 

DA 

Frefeiiura  de  Bello  Honzonte 
CAPITULO  J 

Ari.  K*  A  Contadoria,  a  Thesonraria  e  a  Procuradoria 
da  Prefeitura  9  formarão  duas  gecções  separadai  —  Conta- 
doria e  Thosouraria  —  para  as  quaes  ficam  estabelecidai  aa 
disposições  do  presente  Regulamento. 

Art.  2.-  A  Contadoria  será  dirigida  por  um  chefe,  que 
ô  o  Gnardalivros,  o  qual  ficará  subordinado  directa  e  imme- 
diatamente  ao  Prefeito. 

Art.  3.'    TerSo  aa   duas  seoçQes  o  pessoal  seguinte  : 

Contadoria 

Ouarda-livroF. 

Conferente. 

1.'  Escripturario. 

2.*  Escripturario. 

Três  *Agentes-âscae8 . 

Thbsotjraria  : 

Tliesoureiro. 

Fiel. 

Art.  4.*  O  seivi<.o  das  duas  secções  comprebcnde  :  a 
arrecadaçSo  de  rendas  ;  pagamento  de  despesas  ;  escriptu- 
ração  e  fiscalização. 

CAPITULO  II 
Da    Contadoria 

Art.  5.'  A.  Contadoria,  que  fica  separada  da  Thesoura- 
ria,  terá  a  seti  cargo  a  escripturação  geral  da  Pjrefeitura, 
arrecadação  por  intermédio  dos  Agentes  fiscaes  e  a  fiíeáli- 
zação. 

Art.  6.*  A  escripturação  geral,  a  cargo  do  Gua'da-li- 
TTos,  pcderá  ser  feita  commercialmente,  por  partidas  do- 
bradas, e  terá  os  liyros  subsidiários  que  o  des^nvolTimento 
dos  serviços  torne  necessários. 
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Ârt.  7,*  As  contas  da  escripturacSo  serSo  encerradas 
em  cada  anno  financeiro.  O  anno  financeiro  da  Prefeitura, 
acompanhando  o  anno  oivil,  que  ^representa  o  periodo  do 
seu  exercício,  prolongar  se-ha  por  mais  três  mezes  do  anno 
seguinte,  afim  de  ser  apurada  e  liquidada  toda  a  receita  e 
despesa,  com  o  encerramento  da  sua  escripturação,  que 
deve   ser  feita  até  o  dia  31    de  margo,  impreterivelmente. 

Art.  8.*  Findo  o  exercício  financeiro,  as  despesas  que 
nSo  tiverem  sido  pagas  cahirIU)  em  exercicio  findo  e  só  po- 
derão ser  solvidas  pela  respectiva  verba  de  «  exercicio  fin- 
do »,  depois  de  processada  e  insoripta  a  divida  no  exercício 
corrente. 

Art.  9.*  Os  livros  principaes  e  indispensáveis  é  escri- 
pturação  na  Contadoria  são  os  seguintes  :  Costan  eiras,  Dia- 
rio,  C/cs.  com  diversos,  incluídas  as  C/cs.  de  caução  e  fian- 
ças ;  C/cs.  com  as  verbas  da  receita,  C/cs.  com  as  verbas 
da  despesa  (pagamento  effectuado).  Auxiliar  da  despesa  (pa- 
gamento auctorizado),  C/cs.  com  os  funccionarios,  successores 
e  cessionários  destes,  com  direito  ás  casas  construídas  pelo 
Estado  ;  Caixa ;  Folha  de  pagamento  do  pessoal  technico 
e  administrativo  da  Prefeitura  ;  Lançamento  de  impostos, 
C/cs.  com  os  contribuintes  de  impostos,  C/cs.  com  os  func- 
cionarios que  pagam  impostos  em  prestações  mensaes  por 
desconto  nos  vencimentos  ;  Auxiliar  do  C/cs.  com  diversos  ; 
Próprios  da  Prefeitura. 

Paragrapho  único.  Para  a  organização  da  C/c,  do  Al- 
moxarifado, o  serviço  ficará  de  forma  que  todas  as  contas 
de  qualquer  commerciante,  fornecedores  de  materíaes  á  Pre- 
feitura, qnaesquer  que  sejam  esses  materíaes,  de  luz  elé- 
ctrica, telephone,  aguas,  exgottos,  etc.  sempre  que  forem 
oreditadas  ao  fornecedor,  serão  debitadas  ao  Almoxarifado, 
devendo,  portanto,  virem  sempre  visadas  pelo  Almoxarife, 
que  prestará  contas  demonstrando  por  onde  foram  despen- 
didos os  materíaes  ;  contas  essas  visadas  pelos  respectivos 
chefes  de  secção  e  submettidas  a  despacho  do  Prefeito  :  —  e 
só  então,  depois  de  prestadas  as  contas  pelo  Almoxarife, 
serão  as  despesas  escripturadas  nas  verbas  respectivas. 


Do  GiLarda-lwros 


Art.  10.    Serão  attribuíções  e  deveres  : 

§  1.'  Fazer,  na  escrípturação  geral  das  despesas  o  lan- 
çamento de  todas  as  quantias  pagas  pela  Thesouraria,  dis- 
crí minando- as,  tanto  quanto  fôr  possível ; 

§  2.'  Fazer  todos  os  trabalhos  relativos  â  escrípturação 
geraJ,  convenientemente  especializada,  de  todas  as  despesas 
e  receitas,  verificando  e  examinando  os  respectivos  doou- 
mentos,  escrupulosamente ; 
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^3.*    Repreíentar  ac 

mente 


§  3.*  Repreíentar  ao  Prefeito,  por  esorípto  e  directa- 
mente,  quando  algum  documento  de  receiU  ou  despesa  nSo 
estiver  perfeitamente  legalizado  e  offerecer  duvidas  por  isso, 
apresentando  o  documento  e  enumerando  as  irregularida- 
des que  houver  ;  ,        .  . 

§  4.*  Extrahir  do  livro  Caixa,  trimestralmente  ou  quan* 
do  o  Prefeito  o  exigir,  um  balancete  minucioso  da  receita 
e  despesa,  desoriptas  verba  por  verba,  addiccionando  á  re- 
ceita o  saldo  que  bouver  do  mez  anterior,  demonstrando  a 
collocaçao  do  que  ficar  sob  a  responfabilidade  do  Thet ou- 
reiro  ;  balancete  que,  depois  de  conferido  e  authenticado 
pelo  Thesoureiro,  será  remettido  ao  Prefeito. 

§  5-  Organizar  semestralmente,  um  balanço  geral,  em 
que  sejam  especificadas  com  clareza  e  minuciosidade  :  as 
quantias  arrecadadas,  o  valor  das  propriedades  adquiridas, 
o  das  obras  executadas  e  o  dos  materiaes  existentes  no  Al- 
moxarifado, 08  gastos  effectuados,  a  importância  do  saldo 
em  dinheiro  no  cofre  da  Thesouraria  e  tudo  mais  que  da 
escripturaçao  se  deprehender  ter  occorrido    durante    o    se- 

§  6.''  Organizar  o  livro  de  Próprios  da  Prefeitura  e  o 
C/c.  com  o  Almoxarifado,  buscando  informact^es,  notas  ne- 
cessárias e  esclarecimentos,  nas  diversas  secções  da  Pre* 
feitura  cujos  directores  íicam  obrigados  a  fornecer  á  Con- 
tadoria' todos  os  dados  pedidos,  que  forem  necessários  e 
constarem  nas  secções,  as  quaes  deverão  auxiliar  sempre  o 
bom  andamento  dos  serviços  da  Contadoria. 

§  7.*  Organizar  o  livro  de  registro  e  numeração  de 
ordens  de  pagamentos  por  conta  da  Prefeitura,  contra  a 
Secretaria  das  Finanças,  ou  contra  qualquer  estabelecimento 
bancário,  ou  commercial  ; 

§  8.-  Expedir  essas  ordens,  em  vista  dos  documentos 
apresentados,  que  ficam  para  a  escripturaçSo,  e  em  vista 
de  auctorizaçSo  escripta  do  Prefeito,  a  quem  ôerSo  enviadas 
as  ordens  para  a  assignatura  ; 

§  9.*  Confeccionar  a  proposta  ou  projecto  de  orçamento 
para  o  novo  anno,  nSo  só  na  parte  da  receita,  como  na  des- 
pesa baseando  se  nos  dados  da  escripturaçSo  pelas  rendas 
arrecadadas  nas  respectivas  verbas,  pelas  despesas  effeotua- 
das  com  os  diversos  serviçop,  pelos  serviços  a  serem  effe- 
ctuados conforme  as  informações  que  os  directores  das  se- 
cções deverão  fornecer,  etc,  etc. 

Do  conferente 

Art.  11.     SerSo  attribuiçSes   e  deveres  : 

§  1.-  Receber,  enviadas  pela  Secretaria,  todas  a^  con - 
tas  apresentadas,  depois  de  visadas  pelo  cbefe  da  secção 
pela  qual  tiver  sido  feita  a  despesa  ; 


Digitized  by 


Google 


—  72  - 

8  2.'    Conferir  todas  essas  contas,  assim  como 'todas  as 

Saias  de  operários,  folhas  de  pagamento  e  emâm  todos  os 
ocumentos  para  despesa,  anaot&ndo  lhes  as  verbas  respe* 
etiyas,  esoripturando-as  no  livro  «  Auxiliar  da  despesa,  pa- 
gamento auotorizalo  )>  e  enviando  as  depois  ao  «pagne-se», 
oom  o  signa!  da  ecnterenoia  e  o  visto  do  chefe  da  secçSo  ; 

8  3.*  Receber  todas  as  contas,  uma  vez  posto  o  4  pa- 
gue-se  »  do  Prefeito  e  extrahir  os  oheqaes,  cajá  tiragem  for 
devidamente  auotorizada ; 

§  4.*  Ârohivar  essas  contas,  assim  como  todos  os  livros 
de  tocos  de  cheques  extrahidos,  de  maneira  a  servirem  de 
consultas  claras  e  promptas,  para  a  escripturação  e  confe- 
rencias que  forem  necessárias   ao  serviço  ; 

§  5.*  Escripturar  o  livro  da«  Folha  de  pagamento  ao 
pessoal  administrativo  e  teehnico  da  Prefeitura  »,  lançando 
nelle  o  vencimento  mensal  de  cada  funocionario,  os  descon- 
tos a  serem  feitos,  a  origem  e  procedência  delies  e  o  liqui- 
do a  pagar.  Nesse  livro  o  funocionario  dará  recibo  da 
importância  dos  vencimentos  recebidos,  assignando  os  assen- 
tamentos. Bssa  assignatura  só  poderá  ser  feita  no  livro,  de- 
pois de  extrahido  o  cheque  de  auctorizaçSo  de  pagamento  e 
remettido  ao  Thesoureiro,  a^signado  pelo  Prefeito,  cheque 
esse  que  será  da  importância  do  total  da  filha  de  pagamento; 

g  6.*  Levar  ao  conhecimento  do  Prefeito  que  uma  des- 
pesa excede  á  verba,  com  o  pagamento  de  uma  conta,  quan- 
do iito  se  der,  fazendo  o  por  esoripto  e  apresentando  a  con- 
ta de  cujo  pagamento  se  trata,  submettendo  prinaeiro  essa 
representaçfto  ao  Guarda  livros,  para  que  este  dê  o  seu  pa- 
recer sobre  si  tal  despesa  poderá  correr  por  outra  veroa, 
ou  si  convirá  o  pedido  de  credito  supplementar  ao  poder 
competente  ; 

8  7.'  Informar  ao  Ouarda-livros  e  por  escripto,  sempre 
que  se  ex^ottar  qualquer  verba,  afim  de  que  este  communi- 
que  o  fdoto  ao  director  da  secção  pela  qual  correr  a  des 
pesa  da  verba  exgottada ;  neste  caso,  tal  commuaicaçSo  se- 
rá feita  para  que  o  director  a  quem  ella  for  enviada,  veri- 
fique a  necessidade  de  um  credito    supplementar  ; 

8  8.*  Auxiliar  o  Guarda  livros  na  escripturação  geral 
da  Prefeitura,  assim  como  escripturar  novos  livros  cuja 
creaç&o  for  exigida  pela  conveniência  do  serviço,  de  accordo 
com  as  deliberações  do  Gnarda-livros. 


Do  Ir  escripturario 

Ârt.  12.    Serão  attribuiçQe^  e  deveres  : 
8  1.'    Organizar  tolos  os  annos,  até  o  dia  30  de  novem- 
brj,  o  lançamento    de   impostos,  para  o   que  terá  ás   suas 
ordens  o  corpo  de  fiscaes,  que  lhe  flca  directamente  subor- 
Inado  : 
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I  t.*    PftBer  6  pnblioar  editaM  felativot  ao  laiK^axatTilo 
6  pagamento  d«  impostos,    avisando  aampra  oa  pvaxoa  -m^k 
08  pagamentos,  probibindo  qaalqQor  itrogalaridada    qna    sa 
•itivar  oommattendo,  tudo  da  aaoordo  com  os  regulamentos 
em  vigor  ; 

S  3;«  Reoeber  requerimentos  sobre  reclamações  da  im- 
postos e  sobre  qnaesqaer  questOas  que  aíTeetarem  ao  aerri- 
ço  a  seu  cargo,  mandando  que  oa  ílscaes  informem,  quando 
achar  conveniente,  sobre  o  objecto  do  requerimento,  e  pre* 
stando  sempre  a  sua  informaç&o,  com  o  parecer,  afim  de 
que  os  requerimentos  sejam  submettidos  a  despacho,  depois 
de  visados  pelo  chefe  de  secçSo  ;  . 

§4.*  Annotar  tolos  os  requerimentos  despachados  e 
deferidos,  no  lançamento  de  impostos,  quando  esses  despa- 
chos angmentarem  ou  diminuirem  qualquer  imposto,  ou 
quando  isentarem  de  impostos  qualquer  C9ntribuinte  ; 

§  5.'  Archivar  os  requerimentos  attendidos  e  annot^. 
dos,  conforme  o  parag^rapho  anterior,  arrumando-os  em 
pastas  especiaes,  relativas  a  cada  imposto,  numa  ordem 
necessária  para  consultas  claras  e  promptas,  attendendo  ao 
bom  andamento  do  serviço  de  caracter  urgente  e  expe- 
dito ; 

§  6.*  Archivar  as  informações  sobre  requerimentos  in- 
deferidos, informações  que  deverão  ser  dadas  sempre  em 
papel  diverso  do  doi  requerimentos,  devolvendo  estes  á 
Porta,  que  os  entregará  ás  partes  ; 

§7.-  Chamar  á  ordem,  censurar,  admoestar,  infligir 
penas  aos  flscaee,  qaando  estes  nao  camprirem  seus  deve- 
res, enviando  quaesquer  dessas  deliberações,  quando  por 
escripto,  ao  Prefeito,  por  intermédio  do  Guarda-livros,  que 
poperà  julgar  da  procelenoia  dos  factos,  mantendo  ou  suf< 
pendendo  o  efTeito  de  taes  deliberações  ; 

§  8.*  Paser  a  afdriç&o  annaal  de  pesos  e  medidas,  con- 
forme as  presorípçOes  já  estabelecidas,  e  pelas  formas  exi- 
gidas pela  ocoasião,  de  acoordo  com  as  deliberações  que  fo- 
rem tomadas  pelo  Prefeito  e  pelo  Gnarda-livros  ; 

§  9.'  A  aferiç&o  de  pesos  e  medidas  deverá  ser  feita 
durante  o  mez  de  maio,  caso  nfto  seja  determinada  outra 
epocha  pelo  Prefeito,  obedecendo  a  qualquer  conveniência 
do  serviço  interno  da  Repartiç&o  ; 

§  10.  Organizar  outros  serviços  que  forem  exigidos 
pela  conveniência  dos  trabalhos  da  secçSo. 


Do  2r  Escripturariú 

Art.  13.    SerSo  attribaiçO)s  e  deveres  : 

g  1.*  Auxiliar  em  todos  os  trabalhos,  qoaido  for  na- 
ceaaario,  ao  1.*  B^oripturario,  ou  a  outro  qutlqaer  funocio- 
nario  da  secção,  nSo  prejudicaalo  os  serviços  a  seu  cargo  ; 
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§  2.*  Passar  as  oompateniea  guíaa  qua  aerSo  visadas 
pelo  ohefe  da  secçSo»  para  o  pagamento  a  Thesouraria, 
de  impostos  e  outras  rendas  da  Prefeitura,  cuja  escripta 
seja  feita  pela  secQSk)  e  cujos  dados  possam  sahir  da  es- 
oripta  ; 

§  3.'  Tomar  contas,  semanalmente,  dos  Agentes  flseaes, 
verificando  a  arrecadaç&o  feita  por  estes,  distribuindo  a 
renda  pelas  verbas,  estabelecendo  contas  correntes  desses 
funccionarios  e  dando  as  gaias,  que  serão  visadas  pelo  Guar- 
da livros,  para  entrada  do  dinheiro  da  arrecadação  no  cofre 
da  Thesouraria. 

§  4.*    Escripturar  os. livros  seguintes  : 

Cjos.  com  os  funccionarios,  successores  e  cessionários 
destes,  com  direitos  ás  casas  construídas  pelo  Bstado  ; 

Cjcs.  com  os  funccionarios  que  pagam  impostos  em 
prestações  mensaes  descontadas  nos  vencimentos  ; 

Auxiliar  do  Cfcs.  com  diversos  ; 

Cies.  com  08  contribuintes  de  impostos,  etc.  ; 

§  5.'  Escripturar  ainda  outros  livros  que  forem  crea- 
do3,  de  accordo  com  as  exigências  do  serviço  a  cargo  da 
secção ; 

§  ô.*  Representar  por  escripto  ao  Guarda  livros,  afim  de 
que  este  faça  a  representação  seguir  os  tramites  legaes,quando 
os  talões  dos  fisoaes  não  puderem  ser  visados,  devido  a  qual- 
quer irregularidade  que  prejudique  o  documento,  apresen- 
taodo,  neste  caso,  o  documento,  enumerando  as  faltas  e  irre- 
gularidades havidas  ;  neste  caso,  o  Guarda-livros  poderá 
usar  das  attribuições  contidas  no  §  7.-  do  art.  13,  ou,  con- 
forme a  gravidade  do  facto,  apresentar  a  representação  ao 
Prefeito  ; 

§  7.'  Tirar  no  fim  de  cada  anuo  financeiro  a  relação  do 
debito  total  dos  contribuintes  de  impostos,  relação  que  des- 
criminará imposto  por  imposto,  e  os  devedores^  contribuin- 
te por  contribuinte.  Esta  relação  servirá  ao  Guarda-livros 
para  fazer  a  escripturação  da  divida  activa  da  Prefeitura 
e  como  tal  passará  para  o  novo  exercido  ; 

§  8.'  Fornecer  ao  Guarda-livros,  além  de  outros  escla- 
recimentos que  se  fizerem  necessários,  quaesquer  dados  pe- 
didos sobre  o  livro  de  C[cs.  copd  os  funccionarios,  successo- 
res e  cessionários  destes,  com  direito  a  casas  constraidas 
pelo  Estado,  livro  este  cuja  escripturação  deverá  estar 
sempre  em  dia,  de  accordo  com  a  escripturação  geral  do 
Guarda-livros : 

§  9.*  Archivar  os  tocos  de  talões  extrabidos  na  Thesou- 
raria, assim  como  os  dos  extrabidos  pelos  Agentes-fiscaes, 
arrumando-os  em  ordem  de  datas  e  de  procedência,  afim 
de  servirem  para  consultas  promptas,  não  sô  sobre  o  servi- 
ço da  escripturação  e  da  conferencia,  como  para  a  veriflea- 
ção  de  reclamações,  etc. 
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Do8  Âgentes-fiscaes 


Ârt.  14.    SerSo  attribuicOes  e  deveres  : 

§1.0  Arrecadar  impostos,  especialmente  atrazados, 
prestando  contas  semanalmente,  aos  sabbados,  das  impor- 
tâncias arrecadadas  ; 

§  2.0  Prestar  contas  do  dinheiro  recebido,  recolhendo 
ao  cofre  da  Thesonraria  mediante  guias  do  Bsoriptnrario 
as  intjportancias  dessas  guias  e  o  fará  promptamente  no 
mesmo  dia  da  prestação  de  contas. 

§3."*  Comparecer  na  secção  todos  os  dias,  á  hora  que 
for  designada  pelos  Escripturarios  e  pelo  Gaarda-livres  : 

§  4.0  Respeitar  e  cumprir  sem  discussão  alguma  as 
ordens  dadas  por  estes  funceionarios,  no  exercido  das  fun- 
cçOes  do  cargo,  estabelecidas  nas  leis  da  Prefeitura  ; 

§  5.0  Fiscalizar  os  interesses  da  Prefeitura,  de  accordo 
com  a  categoria  do  cargo  que  exercem  ; 

§  6.0  Multar  aos  infractores  das  disposições  regula- 
mentares da  Repartição,   lavrando  os  autos  respectivos  : 

§  7.<*  Ápprehender  géneros  á  venda  e  que  não  pude- 
rem estar,  por  qualquer  motivo  baseados  em  leis  ou  regu- 
lamentos da  Prefeitura,  prender  infractores  de  leis  na  rein- 
cisão,  etc.  etc.  submettendo  todos  seus  actos  ao  parecer 
de  um  dos  Escripturarios,  que  os  levará  ao  conhecimento 
do  Guarda-livros,  o  qual,  conforme  a  gravidade  dos  factos, 
usará  das  attribuições  contidas  no  presente  regulamento, 
ou  levará  tudo  ao  conhecimento  do  Prefeito,  aâm  de  que 
este  lavre  o  despacho  respectivo  ; 

§  8.0  Auxiliar  aos  Escripturarios  em  tudo  quanto  forem 
necessários  seus  serviços. 


CAPITULO    III 


DA  THESOURARIA 

Art.  15.  A  Thesouraria  funccionará  sob  a  immediata 
direcção  de  Thesoureiro  subordinado  directamente  ao  Pre- 
feito. 

Art.  16.  O  Thesoureiro  terá  como  ajudante  de  sua 
confiança  o  Fiel,  que  será  nomeado  pelo  Prefeito,  por  sua 
indicação,  e  só  exercerá  o  cargo  emquanto  merecer  a  cou- 
fiança  do  mesmo  Thesoureiro. 
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Art.   17.    SerSo  attrlbuiçOes  e   deveres  : 

§  1.*  Prestar  previamente  a  fiança  de  15;00OSO00  em 
dinheiro,  apólices,  ou  qualqaer  titulo  da  divida  do  Estado 
ou  da  União. 

§  2.0  Effectuar  os  pagamentos  das  despesas  feitas  com 
os  trabalhos  e  serviços  da  Prefeitura,  quer  de  pessoal, 
quer  de  material,  â  vista  de  documentos  perfeitamente  le- 
galizados, com  o  «pagnese»  do  Prefeito. 

§3.0  Examinar  escrupulosa  e  minuciosamente  os  do' 
cumentos  antes  do  off^ctnar  os  respectivos  pagamentos,  por 
que  indemnizará  immediatamente  a  Prefeitura  de  qualquer 
importância  que  se  varlíloar  tenha  pago  indevidamente. 

g  4.0  Receber  impostos  e  outras  rendas  da  Prefeiturai 
tendo  em  sua  guarda  e  exclusiva  responsabilidade  todas  as 
quantias  que  lhe  forem  entregues,  dando  sempre  recibo 
pelo  livro  de  talOas  de  tudo  quanto  receber,  em  dinheiro 
ou  títulos. 

§  5.0  Conservar  no  cofre  da  Prefeitura,  sem  falta  de 
um  real  sequer,  o  saldo  em  dinheiro  que  a  escripturaçSo 
em  qualquer  movimento  demonstrar  deva  existir  em  sen 
poder,  não  lhe  sendo  absolutamente  permittido  desviar 
quantia  alguma,  por  mais  iasignificante  que  seja,  e  qual- 
quer que  seja  o  pretexto  allegado,  sob  pena  de  suspens&o 
immediata  de  suas  funcgões  e  consequente  responsabilidade 
criminal. 

§  ô.o  N&o  guardar  no  cofre  da  Thesouraria  quantia 
alguma  não  pertencente  á  Prefeitura,  ou  documentos  de 
valores,  como  cheques  da  mesma  Prefeitura,  pertencentes  a 
outrem,  guias,  etc,  embora  som  recibo,  sob  pena  de  serem 
elles  considerados  como  parte  integrante  do  saldo  que  for 
encontrado  por  occasiSo  de  qualquer  exame  e  conferencia 
do  Caixa,  embora  se  veriâque  ser  o  saldo  superior  ao  de- 
monstrado pela  escripturação. 

§  7.0  Indemnizar  o  cofre  da  Prefeitura  de  qualquer 
quantia  por  descuido  seu,  ou  do  Piei,  paga  sem  as  prescri- 
pçQes  legaes. 

§  8.0  Participar  ao  Prefeito,  officialmeote,  uma  hora 
antes  do  expediente,  sempre  que  no  dia  do  vencimeato  de 
alguma  lettra  activa  da  Prefeitura,  ou  na  véspera,  quando 
este  for  dia  feriado  ou  sanctiâoado,  nSo  for  a  mesma  paga, 
para  que  seja  determinado  e  feito  o  seu  protesto,  si  isto 
tiver  cabimento,  na  forma  da  lei. 

§  9. o  Proceder  semanalmente,  aos  sabbados,  ou  quando 
e  coma  o  exigir  o  Prefeito,  á  veriâcaçSo  do  cofre  apresen- 
tando um  balancete  resumido  desta,  com  discriminaç&o  dos 
saldos  verificados  no  Caixa. 
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§  \0.  Namerar  todo0  os  dooamentos  de  reoeita  a  deg- 
pesa,  03  quaes  dever&o  ser  enviados  ao  Gaardalivros. 

§  11.  Veriâear  si  os  selioe  dos  recibos  passados  á  The- 
souraria  para  recebimentos  de  quaesquer  quantias  estSo  de 
conformidade  com  o  Reg,   para  a  arrecadaçSo  do  sello  ; 

§  12.  NSlo  effectuar  pagamento  algam  a  nSo  ser  ao 
próprio  credor  ou  a  ^eu  procurador  devidamente  oonsti- 
tuido  ; 

g  13.  Nào  acoeitar  proonraçOes  que,  contendo  poderes 
para  mais  de  um  recebimento,  tiverem  sido  passadas  para 
recebimentos  do  anno  financeiro  aiterior  ;  sendo,  neste  caso, 
necessárias  publicas  formas  das  mesmas,  ou  novos  instru- 
mentos, para  a  cr^ntinuaçSo  da  respectivo  mandato  no  anno 
subsequente  ao  em  que  servira,  ou  tioba  de  servir  a  pro- 
curação. 

Do  Fiel 

Art.  18.  Será  attribuiçSo  e  dever  do  Fiel  auxiliar  ao 
Thesoureiro  em  todo  e  qualquer  serviço  que  fòr  designado 
pelo  mesmo  e  pelas  formas  que  o  mesmo  determinar. 


CAPITULO  V 
Disposições  geraes 

Art.  19.  03  empregados  da  Contadoria  deverão  cbegar 
na  Repartição  ás  10  horas  da  manhS,  assignando  o  livro  do 
ponto  da  secçSo,  que  será  encerrado  pelo  Guarda-livros,  até 
ás  10  1/2  horas. 

Paragrapho  único.  O  empregado  que  chegar  na  Prefei- 
tura depois  de  encerrado  o  ponto,  perderá  o  vencimento  re- 
lativo ao  dia. 

Art.  20.  As  faltas  do  empregado  no  serviço  da  reparti- 
ção, só  serão  jostifloidas  até  3  dias  no  mez,  senio  lhe  abo- 
nado todo  o  vencimento,  por  motivo  de  moléstia  sua  ou  de 
pessoa  da  familia  e  por  motivo  de  nojo  ou  casamento. 

Art.  21.  O  funccionario  que  faltar  ao  serviço  da  Re- 
partição, por  mais  de  3  dias  até  15.  poderá  justificar  suas 
faltas  por  motivo  de  moléstia,  percebendo  neste  caso  metade 
dos  vencimentos. 

Art.  22.  As  faltw  em  numero  maior  de  15  dias,  nfto 
serão  abonadas  ;  e  por  mais  de  30  dias,  sem  pa^^^^^^^P^Ssí 
oflacial  e  sem  licença,  concedida  previamente,  implicarão 
em  abandono  do  cargo* 
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Art.  23.  08  empregados  da  seoçSo  sSo  passíveis  das 
penas  seguintes : 

1.»    Simples  advertência  verbal  ou  por  esoripto  ; 

2.»    ReprehensSo  verbal  ou  esoripta ; 

3.»    Perda  de  vencimentos  em  parte  ou  no  todo  ; 

4.«    Suspensão  por  5,  10,  15  ou  mais  dias  ; 

5.^   Demissão. 

§  1.0  As  penas  dos  ns.  1  e  2  poderão  ser  impostas  pelo 
chefe  da  secção  em  qualquer  empregado  da  secção  e  pelos 
Escripturarios  somente  aos  Agentes-âscaes  ; 

§  2.0  As  penas  dos  ns.  3  e  4  poderão  ser  impostas  em 
quaesquer  dos  empregados  pelo  Prefeito  e  a  do  n.  5  pelo 
Presidente  do  Estado. 

Art.  24.  As  licenças  aos  empregados  da  Contadoria 
serão  concedidas  dentro  de  um  anno  : 

§  1.0  Pelo  Prefeito  :  até  30  dias,  com  metade  dos  venci- 
mentos, por  motivo  de  moléstia  em  pessoa  da  familia,  pro- 
vada com  attestado  medico  ;  até  30  dias,  com  dois  terços 
dos  vencimentos,  e  até  60  dias  com  metade,  por  motivos  de 
moléstia  do  empregado,  provada  com  attestado  medico  ;  atô 
seis  mezep,  para  tratar  de  saúde  ou  de  negócios  sem  venci 
mento  algum. 

§  2.0    Pelo  Presidente  do  Estado  em  outros  casos. 

Art.  25.  O  licenciado,  que  dentro  do  pra/.o  de  30  áWB 
não  entrar  no  goso  da  licença,  perderá  o  direito  a  ella  e 
não  terá  direito  â  restituição  do  que  tiver  pago  de  emolu- 
mentos pela  mesma. 

Art.  26.  Não  poderão  ser  concedidas  duas  vezes  licenças 
ao  mesmo  empregado  dentro  de  um  anno,  a  não  ser  em  se 
tratando  das  prorogaçOes  das  mesmas  ou  grave  enfermidade 
provada  por  novo  attestado  medico. 

Art.  27.  Em  caso  de  licenças  e  faltas,  os  empregados 
substituirão  uns  aos  outros,  da  seguinte  forma :  o  Conferente 
ao  Guardalivros  ;  o  2.o  Escripturario  ao  l.o ;  o  Conferente 
aos  Escripturarios. 

§  1.0  O  Thesoureiro  será  substituído  nas  suas  faltas  e 
impedimentos  por  quem  o  mesmo  designar  com  approvação 
do  Prefeito. 

Nos  casos  de  licenças,  ou  faltas  por  mais  de  3  dias,  o 
substituto,  não  sendo  fanccionario  da  Prefeitura  perceberá 
somente  a  parte  dos  vencimentos  que  o  fnnocionario  em 
goso  de  licença  deixar  de  perceber  ;  sendo  fnnccionario  per- 
ceberá 08  vencimentos  de  accordo  com  o  paragrapho  seguinte. 

§  2.0  Qaando  um  funccionario  substituir  a  outro,  per- 
derá a  metade  de  seus  vencimentos,  para  perceber  em  com- 
pensação, a  metade  dos  vencimentos  do  substituido,  ou  1/3 
conforme  a  licença  for  concedida. 

Art.  28.  Os  empregados  da  Contadoria,  a  exemplo  do 
que  é  de  praxe  nas  repartições  estadoaes,  terão  8  dias  de 
férias  durante  o  anno,  contados  seguidamente,  Incluidos  fe- 
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j  4-^  ji««  «.Mitiflcados  e  dommgoa,  nSo  coincidindo  os 
Mo8,  dia«  sanunca»  da  sooçSo  ao  mesmo  tempo  —  nem 
férias  de  dois  «"^g^Sw  em  occmíSo  qne  prejudique  o  ser- 
^.«''""/'S^fJt^    alúCdo  "efe  da  SeW- 

jÍ?  ^.So  deveres   communs  a   todos  os    emprega- 

'*'"'  k  1  .  «nardar  a  necessária  reserva  e  mesmo  sigiUo 
sobri  08  negócios  da  Prefeitura,  que  n5o  forem  publicado., 

sob  pena  <*«  P^°í«f °„^  toda    urbanidade  as    partes,    dando 
§8.-    TratM  com  um  j  evitando  pole- 

prompto  andament^  I  todo«  «eus  n^»^^  ^jç^o. 
micas  com  as  ^f»°^"  "g^^mente  prohibido  aos  mesmos  fun- 
Art.  30.  EJ5E^^V"íílflg8ao  de  commerciantes  ou  pro- 
ccionarios  ««««^«f  „^  L  encawegarem  de  negócios  seus  ou 
curadores  de  partes,  ou  se  o°«*"««^(,ilidade  perante  a  Pre- 
de  outrem,  que    acarrete  inoompaUDuma      P       ^^^^^        j. 

feitura,  assim  ««"^«/«''«J.^^lSia  de  vencimentos  seus,  ou 
a^rP^^iWeTcTm^âiiísao  auctorizada  pelo  Pre- 

'''%  W  B'  expressamente  proj^id^^^^^^^^  ^e^to'i-  -eí 
ConUdoria,  no  ^""i^l°lcnlarS  relativas  ao  serviço,  em 
cem,  tomarem  ?o*as  J*'^"^'*]^  ^e^f  dríazerem  em  livros  as 
cadernos  ou  cadernetas,  ao  em  vez  ae  i^e  ^^^^ 

escripturações  do  .movimento  dos  tra^alboS'  ««^  ^  ^^^^ 
processo  como  meio  *»  «^f^^S  I  o  que  denota  mà  fé, 
;2r^^ten*^eS^'"5a?aTÍ?^pode?Eo    ser   applicadas 

a.  penas  sT^Td^T  We^^^^^^^^^  -afcV^^S^fo 
er^^^GuarttivíottrWK^^^^^^^  o  Uecimen- 

STaiti&^de^erelnx^ade  de  çaje^om-  ^^ 

Art.   32.    OS  y^^^f^^^^^J^^^oíSl^ò^ò'.-  Bsoriptu- 

S^arro^^gan  I^  KíSu^a^ «  ..-  actual  e  o  de  .. 
o  ««{«ai  Procaradot.  ,  „teoada- 

Att.    33.     O.Fl.<i»e»P5M»5"'».n'JÍ„g,ji   „ul>«tó- 

Mdíii;  poiMntw»m  ;?•„  MlK»8iM»FiB0Mi  »  oont.tl- 
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quer  zona  que  lho  fòr  designada  ou  mesmo  na  Repartição 
por  ordem  do  Ouarda-livros. 

Art.  34.  Publicado  este  regulamento,  dentro  de  oito 
dias  depois  da  abertura  de  qualquer  vaga,  o  Prefeito  íarà 
annunciar  o  concurso  no  jornal  offlcial. 

Art.  35.  As  matérias  do  concurso  para  o  logar  de 
Quarda-livros  s&o: 

Portuguez ; 

Arithmetica  e  suas  applicaçOes  ao  commercio ; 

Historia  do  Brasil  e  noções  de  Geographia ; 

EscripturaçSo  mercantil ; 

Legislação  da  Prefeitura; 

Art.  36.  Para  os  cargos  du  Escripturarios  e  Ck>nfe- 
rente: 

Calligraphia ; 

Portuguez ; 

Arithmetica  ; 

Legislaç&o  da  Prefeitura ; 

Noções  de  Historia  do  Brasil  e  de  Geographia. 

Art.  37.  Presidirá  estes  concursos  uma  commissão 
nomeada  pelo  Prefeito  e  composta  de  1  cheíe  de  secç&o  da 
Secretaria  das  Finanças,  cuja  designação  será  pedida  ao  Se- 
cretario dessa  repartição,  de  um  professor  de  habilitação 
comprovada  e  de  um  director  da  Prefeitura,  que  será  o  pre- 
sidente da  commissão. 

Art.  38.  Para  serem  inscriptos  para  o  concurso,  deve- 
rão os  candidatos  provar  perante  a  commissão  : 

a)  que  tem  mais  de  21  annos  e  menos  de  40  annos  de 
edade. 

b)  folha  corrida. 

c)  que  são  de  bom  procedimento. 

A  commissão  examinará  o  valor  dos  documentos  oífere- 
eidos,  recusando  os  que  não  lorem  de  grande  idoneidade, 
quer  quanto  á  força  juridica  probante,  quer  quanto  a  sua 
veracidade. 

Art.  39.  O  exame  constará  de  duas  provas  :  escripta  e 
oral.  Para  a  primeira  serão  concedidas  de  uma  a  três  ho- 
ras e  para  a  segunda  o  tempo  que  a  commiflsão  examina- 
dora julgar  preciso  para  ajuizar  da  habilitação  do  conour- 
rente. 

Art.  40.  A  commissão  exercerá  severa  útcaUzação  no 
concurso,  aâm  de  evitar  seja  falseada  a  prova  de  babili- 
tação. 

Art.  41.  Findo  o  exame  seiá  la\rado  lor  um  dos 
membros  da  commissão  o  respectivo  termo,  no  qual  serão 
classificados  pela  ordem  do  seu  merecimento  os  candidatos, 
termo  que  «ei  á  enviado  ao  Prefeito,  o  qual  resolverá  levan- 
do sua  proposta  ao  Presidente  do  Bstado. 

Art.  42.  Sob  nenhum  pretexto  será  dispensado  o  con- 
curso para  provimento  destes  cargos. 
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.    Kti.  43.    A    diapotlçSo   do  art.  17  g   l.o   prevalecerá 
para  a  vaga  que  se  der  do  cargo  de  Thesoureiro. 
/  Ari.  44.    O  Thesoureiro  prestará  contas  perante  o  Pre- 

feito, depois  de  parecer  escripto  do  Quarda-iivros,  podendo 
tombem,  a  jaizo  do  Prefeito,  serem  reqoisitadoa  doas  em- 
pregados da  Secretaria  das  Finanças  para  este  fim. 

Art.  45.    O  empregado  que  deixar  de  executar  o  serviço 
f  que  lhe   for    distribuido,   ou  que  o  tiver   em   atrazo,   será 

i  obrigado  a  trabalhar  horas  extraordinárias  até  pol-o  em  dia, 

1  sem  direito  a  gratificação  alguma. 

r^  §  1.*    As  attribuiçoes  dadas  neste  regulamento  aos  func- 

cionarios  da  Contadoria  poderão  ser  trocadas  entre  si^  a 
iuizo  do  chefe  da  secção,  ou  do  Prefeito. 

Art.  46.  Fica  prohibida  a  entrada  de  pessoas  extranbas 
ao  serviço  na  sala  onde  trabalham  os  empregados. 

Art.  47.  AS  contas  do  Prefeito  serão  approvadas  por 
decreto  do  Presidente  do  Estado. 

Art.  48.  As  multas  por  falta  de  pagamento  de  impos- 
tos só  poderão  ser  alliviadas  peio  Prefeito  mediante  reque- 
rimento fundamentado. 

§  !.*>  Daquellas  que  forem  impostas  por  qualquer  in- 
fracção dos  regulamentos  da  Prefeitura,  so  haverá  recurso 
para  o  Prefeito,  no  prazo  de  5  dias,  da  data  do  respectivo 
auto,  mediante  prévio  deposito  da  sua  importância. 

g  2."  Desde  que  a  falta  de  pagamento  de  qualquer  taxa 
ou  impostos  devidos,  ultrapasse  um  mez  além  ao  prazo  con- 
cedido na  ultima  prorogação,  publicada  por  editai,  o  allivio 
de  multas  não  poderá  exceder  de  10  */•  sobre  a  importância 
delias. 

Art.  49.  Os  Agentes- fiscaes  farão  além  da  arrecadação 
todo  o  serviço  de  fiscalização  nas  suas  oircumscripções  e 
cada  um  delles  prestará  á  Prefeitura  uma  fiança  em  dinhei- 
ro de  300$000. 

Alt.  50.  Este  regulamento  vigorará  da  data  de  sua 
publicaçac-  . 

Art.  õl.    Revogamse  as  disposições  em  contrario* 

Wenceslau  Braz   Feréra  Gomes* 


DECRETO   N.  1 .533  —  DÈ  4  i)í  AQOSto  na  190B 

ADDrova  o  regulaínetito  colatetido  diversas  posturas  da  cidade 
^^  de  BeUo  Horizonte 

O  doutor  vice-Presidente  do  Estado  de  Minas  Qeraes, 
neando  da  attribuição  que  lhe  confere  o  art.  ,57  da  Consti- 
tni$ão  do  Estado  e  de  accordo  com  o  disposto  nosarti  8.«  da 
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lei  n.  3,  addicional  á  meima  Conatitaição,  e  1.°  da  lei  n. 
275,  de  12  de  setembro  de  1899,  resolve  approvar  o  regula- 
mento que  com  este  baiia,  assignado  pelo  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Interior,  que  o  fará  executar. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Belio  Horizonte,  4  de  agosto  de  1902. 

Joaquim  Cândido  da  Costa  Sbna. 
Wenceslau  Braz  Pereira  Gomes. 


REGULAMENTO  A  QUE  SE  REFERE  O  DECRETO 
N.  1.533 


CAPITULO    I 


dos  explosivos  b  inplammaybis 


Art.  1.*    Para  os  effeitos  deste  regulamento   são    consi- 
derados : 

Explosivos 

Nitro  glyoerina,  derivados  e  compostos 

Dynamite  e  seus  congéneres. 

Picrato,  formiatos  e  congéneres. 

Pólvora  de  base  inerte  ou  base  activa. 

Algod&o  pólvora. 

Algodão  nitrado  para  collodio. 

Fulminatos,  isolados  ou  em  mistura. 

Espoletas. 

Chloratos  e  nitratos,  isolados  ou  em  mistura. 

Misturas  de  cbloratos  e  de  matéria  combustível. 

Pólvora  e  cartuchos  de  guerra,  caça  e  mina. 

Fogos  de  artificio. 

Estopins. 

IniUmmaveis 

Phosphoros,  palitos  ou  mechas  phospboradas. 
Sulfureto  de  carbono. 
Etheres. 
Collodio  liquido. 
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Moool  vinioo,  aguardente. 

Espirito  de  madeira. 

Álcool  amylico. 

Óleos  de  petróleo,  de  schisto,  de  alcatrão,  essências,  hy- 
drocarburetos  empregados  na  industria  e  na  illuminação, 
carbureto  de  cal. 

Alcatrões  e  matérias  betuminosas  liquidas. 

Ácidos  liquides. 

Art.  2.*  Os  depósitos  de  explosivos  só  serão  permittidos 
em  casas  isoladas  e  protegidas  por  pararaios,  afastadas  de 
250  metros,  pelo  menos,  das  coni»trucç9es  e  das  vias  de  tran- 
sito mais  próximas. 

§  1.'  Nas  casas  de  negooios  só  será  permittido  expôr-se 
á  Tenda  porção  de  explosivos  que  não  ultrapasse  seu  couv 
sumo  em  dois  dias . 

§  2.'  Aos  exploradores  de  pedreiras  e  aos  fogueteiros, 
si  estiverem  a  mais  de  300  metros  da  edificação  mais  vizi- 
nha e  150  metros  da  rua  ou  estrada  mais  próxima,  será  li- 
cito ter  em  deposito  os  explosivos  necessários  para  três  dias 
de  serviço  ;  si  a  distancia  minima  for  de  500  mteros,  po- 
derá essa  quantidade  ser  elevada  a  correspondente  ao  con- 
sumo de  seis  dias. 

§  3.'  Presume-se  infracção  dos  dois  paragraphos  pre- 
cedentes si  nos  estabelecimentos  forem  encontrados  demora- 
dos por  mais  de  quatro  dias,  no  caso  do  §  1.*,  e  por  mais 
de  dez  dias,  no  caso  do  §  2.*,  as  porções  recebidas  para 
dois  e  seis  dias  respectivamente. 

§  4.'  Nenhum  deposito  de  explosivos  será  estabeleci- 
do nem  tolerada  a  sua  venda  na  cidade,  sem  previa  licença 
da  Prefeitura. 

Art.  3.'  Ficam  prohibidos  o  fabrico  e  o  emprego  de 
fogos  de  artificio  com  dynamite  ou  quaesquer  explosivos  nas 
zonas  urbanas  e  suburbanas  da  cidade. 

Paragrapho  único.  Por  occasião  de  festejos,  solicitada 
da  Prefeitura  a  competente  licença,  poderá  ser  permittido  o 
emprego  de  dynamite  e  morteiros,  somente  em  ponto  afas- 
tado das  habitações  suburbanas,  ponto  este  que  será  previar 
mente  designado  pelo  Prefeito. 

Art.  4.-  Os  depósitos  de  inâammaveis  sô  serão  permi- 
ttidos quando  construídos  nas  condições  dos  depósitos  de 
explosivos  devendo  guardar  a  distancia  de  50  metros,  pelo 
menos,  das  constrncções  mais  visinhas  e  das  vias  de  transito 
mais  próximas. 

§  1 .  *  Nas  casas  de  negócios  será  permittido  expor-se 
â  venda  e  guardar  uma  porção  de  inâammaveis  não  exce- 
dente do  consumo  de  quinze  dias. 

§2.'  Presume-se  infracção  do  paragrapho  precedente 
si  nos  estabelecimentos  forem  encontradas  demoradas,  por 
mais  de  um  mez,  porções  de  infiíammaveis  recebidas  para  o 
consumo  de  quinze  dias. 

D.  M.  -  6. 
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§  3.*  Nenhum  deposito  de  iDâammaveis  será  estabelecido 
Dem  tolerada  a  sua  venda  na  cidade  sem  prévia  licença  da 
Prefeitura. 

Art.  5.'  Para  o  transposto  de  explosivos  dentro  do 
perimetro  urbano  da  cidade  é  necessária  prévia  licença  da 
Prefeitura,  que  em  cada  caso  estabelecerá  as  condições  em 
que  o  transporte  se  deva  fazer,  quanto  ao  itinerário,  modo 
de  conducção^  embalagem  dos  explosivos  e  horas  do  trans- 
porte. 

Art.  6.*  Nos  vehiculos  em  que  forem  transportados 
explosivos  não  poderão  ser  simultaneamente,  transportadas 
substancias  inâammaveis,  quer  expontaneamente,  quer  por 
attrito  ou  choque. 

Art.  7.*  Os  vehiculos  em  que  forem  transportados  ex- 
plosivos deverão  ser  levados  a  passo  e  não  poderão  parar 
sinão  nos  pontos  de  expedição  e  destino,  salvo  caso  de  força 
maior.  Além  disso,  e  para  evitar  choques  em  caminho,  de- 
verão levar  um  distinctivo  bem  apparente  emquanto  trans- 
portarem a  carga. 

Paragrapho  uuico.  Si  a  carga  exigir  mais  de  um  vehi- 
culo  para  ser  transportada,  a  distancia  minima  entre  os  ve- 
hiculos será  de  vinte  metros. 

Art.  8.*  Logo  que  as  condições  o  permittirem  a  Prefei- 
tura constiuirá  em  local  apropriado  depósitos  de  explo- 
sivos e  inâammaveis,  que  só  poderão  ahi  ser  guardados,  me- 
diante as  taxas  que  opportunamente  serão  âxadas. 

Art.  9.*  Os  âscaes  da  Prefeitura  âoam  hicumbidos  da 
âel  execução  deste  regulamento. 

Art.  10.  As  infracções  de  quaesouer  desta  disposições 
sujeitam  o  delinquente  ás  penas  de  lOf  000  a  lOOSOOO  de  mul- 
ta e  a  15  dias  de  prisão. 


CAPITULO  II 


DA  PESCA 

Art.  11.  O  exercício  da  pesca  nos  rios,  lagos,  canaes, 
ribeiros  e  lagoas  do  districto  de  Bello  Horizonte,  só  será  per- 
mittido  mediante  licença  da  Prefeitura. 

Art.  12.  E'  prohibido  na  pesca  o  emprego  dadynamite 
ou  qualquer  outro  explosivo  e  toxico,  incorrendo  nas  penas 
comminadas  neste  regulamento  os  que  lançarem  mão  de 
taes  meios. 

Paragrapho  único.  Neste  caso  os  infi[*aotores  perderSo 
os  apparelhos  de  pesca  que  trouxerem,  e  sendo  llcenciadoa, 
além  das  penas  deste  ^  regulamento,  perdeiAo  a  licença,  que 
não  será  renovada. 


Digitized  by 


Google 


—  85  - 

Art.  13.  O»  propriatarlos  do  Cabricag,  que  na  utilização 
das  aguas  lançarem  sobre  ellas  resíduos  que  prejudiquem  o 
desenvolvimento  ou  acarretem  a  morte  dos  peixes,  incorre- 
rSo  na  multa  prevista  neste  regulamento. 

Art.  14.  Ifica  prohibido  o  emprego  de  redes  ou  outros 
obstáculos  que  se  estabeleçam  para  impedir  o  livro  transito 
dos  peixes,   pelos  mananoiaes  aqui  existentes. 

Art.  15.  Não  será  permittida  a  pesca  com  redes  de- 
nominadas de  arrastão  ou  de  cerco. 

Art.  16.  As  redes  permittidas  não  poderSo  ter  malhas 
menores  de  0>",035,  contadas  de  nó  a  nó. 

Art.  17.  A  construcção  de  cercados  será  concedida  so- 
mente a  pescadores  de  pioôsiBEo,  que  se  matricularem  na 
Prefeitura  ;  sô  mediante  prévio  exame  local,  será  expedida 
a  licença. 

Art.  18.  SerSo  destruídos  os  uteníis  en  pregados  em 
pesca  nSo  permittida,  quando   lorem    apprebendidos. 

.  Art.  19,  Em  raso  de  infracção,  os  productos  confisca- 
dos serão  distribuidos  pelas  associações  beneâcentes  da 
cidade. 

Art.  20.    As  licenças  e  matriculas  serão  gratuitas. 

Art.  21.  As  infracções  de  quaesquer  destas  dispoâiçOes 
sujeitam  o  delinquente  ás  penas  de  10$  a  100$000  de  multa 
e  a  15  dias  de  prisão. 


CAPITULO    III 

DA  CAÇA. 

Art.  22.  Fica  expressamente  probibida  a  caça  com  ar- 
mas de  fogo  ou  quaesquer  projectis,  na  zona  de  um  kilome- 
tro,  ena  torno  do  perímetro  urbano  de  Bello  Horizonte,  ou 
do  das  povoaçOes  existentes  ou  que  se  fundarem  no  distri- 
cto. 

Art.  23.  O  exercício  da  caça  só  será  permittido  aos 
individues  que  tirarem  licença  na  Prefeitura. 

§  1.-  A  licença  será  pessoal,  indicara  além  do  nome,  a 
residência  do  individuo  e  vigorará    por  um  anno, 

§  2.'  A  licença  será  gratuita  e  não  será  concedida  aos 
interdictos  ou  menores  de  16  aonos  incompletos,  salvo  se  a 
requererem  o  pae,  mãe  ou  tutor. 

Art.  24.  E'  probibida  a  entrada  em  terrenos  de  domí- 
nio particular,  abertos  ou  fecbados,  sem  censentimento  dos 
donos  e  neste  caso  só  será  permettida,  observado  o  dispos- 
to nos  artigos  ns  1.*  e  2.*  deste  regulamento. 

Art.  25.  Só  será  permittido  caçar,  servindo  se  de  es- 
pingarda, cães  e  redes,  âcando  prohibidas  as  armadilhas  que 
possam  porem  perigo  a  vida  de  qualquer  transeunte,  e  tam- 
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bem prohibida  a  destruiçSo  das  tocas   por  meio  de  íogo^  en- 
xoâ*e,  pólvora  ou  outras  substancias  que  as  inutilizem. 

Art.  26.  Fica  expressamente  prohibida  a  caça  de  per- 
dizes e  codornas,  como  a  destruição  de  seus  ninhos,  de  10 
de  setembro  a  10  de  abril,  por  ser  reconhecidamente  a  epo- 
cha  de  sua  procreação,  e,  em  qualquer  tempo,  a  caça  de 
aves  denominadas  seriemas. 

Art.  27.  Aos  oSes  de  caça  e  de  raça  são  extensivas  as 
disposições  do  regulamento  baixado  com  o  decreto  n.  1.436 
de  27  de  dezembro  de  1900. 

Art.  28.  As  infracções  de  quaesquer  desta  disposições 
serão  punidas  com  as  penas  de  10$  a  100$000  de  multa  e  15 
dias  de  prisão. 

Art.  29.  O  presente  decreto  entrará  em  vigor  desde  a 
data  de  sua  publicação,  ficando  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Secretaria  do  Interior  do  Estado  de  Minas  Geraes,  4  de 
agosto  de  1902. 

Wenceslau  Braz  Pereira  Gomes, 


DECRETO  N.  1.534  —  DB  8  DB  agosto  db  1902 


Revoga  0  decreto  n.  1.144,  de  15  de  jODho  de  1808,  qae  concedeu 
licença  a  José  Joaquim  de  Souza  para  abrir  um»  casa  de  penho- 
res em  Juiz  de  Fóra. 


O  doutor  vice-Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes 
resolve  revogar  o  decreto  n.  1.144,  de  15  de  junho  de  1898, 
pelo  qual  fora  concedida  licença  a  Josô  Joaquim  de  Souza 
para  abrir  uma  casa  de  penhores  em  Juiz  de  Fóra,  yisto  ter 
o  mesmo  provado  que  deixou  de  explorar  tal  industria. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  aos  8  dias  do  mez  de  agosto  de  1902. 

Joaquim  Cândido  da  Costa  Sbna. 
David  M,  Campista. 
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DECRETO  N.    1.535  — DB  3  db  setembro  de  1902 

Approva  o  regnlamento  do  serviço  dos  bonds   em    Bello  Horizonte. 

O  doutor  vice-Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  usan- 
do da  attribuiçSo  que  lhe  confere  o  art.  57  da  Consti- 
tniçSo  do  Estado  e  de  acoordo  com  o  disposto  nos  arts.  8.o 
da  lei  n.  3,  addicional  â  mesma  Constituição  e  7.'»  da  lei 
n.  275,  de  12  de  setembro  de  1899,  resolve  approvar  o  re- 
gulamento, que  com  este  baixa,  assignado  pelo  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  do  Interior,  que  o  fará  executar. 
Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes  em 
Bello  Horizonte,  3  de  setembro  de  1902. 

Joaquim  Cândido  da  Costa  Sbna. 
Wenceslau  Braz  Pereira  Qomet, 


BesnlAinento    m  qae  se  refere  o    decreto  n.  1.535 

CAPITULO  1,* 

Art.  K'  A  superintendência  geral  do  serviço  de  bonds  da 
Prefeitura  da  cidade  de  Bello  Horizonte  âoarà  directamente 
8u\>ordinada  ao  Prefeito,  por  intermédio   da  2.*  Directoria 
de    Obras. 

Art.  2.'  O  Director  da  2.*  Directoria  de  Obras  será  o  chefe 
geral  de  todo  serviço,  principal  responsável  pela  execução 
do  presente  regulamento  eterá,  sob  sua  direoçã.o,  o  seguinte 
pessoal  :  auxiliar  technico,  que  serÀ  o  encarregado  da  illu- 
minação,  agente,  sub-agente,  motorneiros,  conduotores,  em  • 
pregados  do  quadro,  mechanico  electricista,  serventes. 
Art.  3.*  Compete  ao  auxiliar  zelar : 
a)  pela  boa  ordem  da  officina  ; 

h)  pela  boa  conservação  e  bom  fúnccionamento  de  todas 
as  machinas  âxas  e  do  material  rodante  ; 

c)  pela  segurança  e  bom  estado  da  linha  aérea  ; 

d)  pelo  perfeito  cumprimento  das   disposiçtíes^dos  arts . 
39,  AO,  41  j  4;8— e  em  geral,  do  presente  regulí^me  nto. 
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DO  AGENTl 

Árt.  4.'    SSo  attribuiçQes  do  agente  : 

a)  âscalizar  e  dirigir  todo  o  serviço  de  agencias,  trafego 
e  arrecadação  ; 

b)  providenciar  sobre  a  venda,  arrecadação  de  bilhetes, 
passagens  e  toda  renda  do  serviço  ; 

c)  administrar  especialmente  o  f  erviço  dos  oonductores, 
que  âcam  immediatamente  subordinados   ao  mesmo  agente. 

Art.  5.*  O  agente  prestará  contas  de  todo  o  movimento 
a  seu  cargo  ao  chefe  geral ;  e  das  quantias  recebidas  á  the- 
souraria  da  Prefeitura,  nos  dias  que  lhe  forem  designados. 

Art.  6.*  Para  exercer  o  legar  de  agente,  fica  o  serven- 
tuário obrigado  a  depositar,  como  fiança,  na  thesouraria  da 
Prefeitura  a  quantia  de  1:0001000. 

Art.  7.*     Compete  ao  agente  zelar  : 

a)  pela  boa  ordem  e  limpeza  das  agencias  ; 

b)  pela  perfeita  execução  do  horário  ; 

c)  pela  boa  conservação  e  guarda  de  todos  os  livros,  do- 
cumentos e  mais  papeis  referentes  ao  serviço  ; 

d)  pelo  inteiro  cumprimento  das  disposições  dos  arts . 
28,  35,  3Ô,  37,  48,  04,  65  e  de  todas  as  outrai  deste  regula- 
mento. 

Art.  8.'  O  agente  fornecerá  as  guias  e  talões  aos  con- 
ductores  ;  fiscalizará  os  registradores  de  passagens  em  cada 
viagem  do  carro,  lançando  Am  livro  especial  o  numero  in- 
dicado, terá  a  seu  cargo  o  bom  fanccionamento  do  referido 
apparelho  nos  carros  e  tomará  diariamente  contas  aos  con- 
duotores . 

Art.  9.*  O  agente  fica  obrigado  a  fornecer  diariamente 
ao  director  um  boletim  detalhado  de  todas  as  ocottrrenoias 
havidas,  do  movimento  de  caixa  e  um  diagramma  do  movi- 
mento do  trafego. 

Art.  10  O  agente  será  o  intermediário  entre  o  publico 
e  a  direcção  do  serviço  e  como  tal  será  o  encarregado  de 
receber,  attender  e  encaminhar  toda  e  qualquer  reclamação 
que  lhe  for  feita. 

Art.  U.  Para  a  execução  do  artigo  precedente  o  agen- 
te terá  na  estação  um  livro  especial,  numerado  e  rubricado 
pelo  director,  em  que  serão  lançadas  as  reclamações  do  pu- 
blico, devida  aente  assignadas  pelo  reclamante  e  com  a  de- 
claração de  sua  moradia.  Sob  nenhum  pretexto  poderá  re- 
cusar a  apresentação  do  referido  livro  a  quem  quer  que  lh'o 
peça  e  será  alli  também  facultado  a  todo  o  pessoal  do  ser- 
viço. 
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DO  8UB-AGENTB 


Art.  \2.  O  snb-agente  aaxiliarâ  ao  agente  em  tudo 
quanto  fòr  por  este  determinado  e  será  o  seu  substituto  nos 
impedimentos. 


DOS  MOTORNBIROS 

Art.  13.  Os  motorneiros  sSo  obrigados  a  apresentar-se 
sempre  limpos  e  decentes,  observando  para  esse  fim  a  tabel- 
a  de  fardamento  em  vigor. 

Art.  14.    E'  vedado  aos  motorneiros  em  serviço  : 

a)  fumar  dentro  do  carro  ; 

b)  dirigir  a  palavra  ou  responder  aos  passageiros  ou  pss- 
seiantes  ; 

c)  questionar  com  o  oonductor  ou  qualquer  outra  pessoa 
ou  empregado ; 

d)  sentar-se  quando  em  serviço  nos  carros  ; 
Art.  15.    E*  dever  do  motor neiro  : 

a)  nSo  parar  os  carros  nas  curvas  e  rampas  para  descer 
ou  subir  passageiros  ; 

b)  só  parar  o  carro  para  subir  ou  descer  passageiros  nos 
cruzamentos  de  ruas  e  avenidas,  e  em  pontos  qne  forem  de- 
terminados ; 

c)  nSo  andar  com  velocidade  superior  á  que  for  determi- 
nada pela  tabeliã  ; 

d)  não  abandonar  o  carro  nas  paradas  e  em  outro  qual- 
quer ponto,  quando  em  trafego,  devendo  quando  o  tenha  de 
fazer  por  motivos  imperiosos,  communicar  ao  conductor. 

e)  obedecer  aos  signaes  de  paradas  ou  de  marcha  dados 
pelo  conductor; 

/)  nuBoa  abandonar  as  manivellas  do  regulador  do 
freio»  e  não  deixar  de  olhar  para  adeante 

g)  reduzir  a  velocidade  na  passagem  das  agulhas  e  nas 
curvas  ; 

h)  diminuir  gradualmente  a  marcha  do  carro,  desde  que 
avistar  ao  longe  qualquer  obstáculo  na  linha  ; 

i)  guardar  a  distancia  mínima,  de  50>^  de  um  a  outro 
carro  que  seguir  na  mesma  linha  ; 

/)  dar  o  aviso  de  alarma  sempre  que  se  approximar  da 
cruzamentos  e  de  ajuntamentos  na  via  publica,  diminuindo 
a  marcha  do  carro  ; 

h)  fazer  funccionar  o  tympano  sempre  que  tiver  de  pôr 
o  carro  em  marcha  ; 

Art.  16.  O  motorneiro  deve  achar-se  na  estação  15  mi- 
nutos no  mínimo  antes  da  hora  de  partida  do    carro  para 
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examinar  caidadosamente  todo  o  equipamento»  aôm  do  pro- 
videnciar a  tempo  sobre  qualquer  falta  ou  desarranjo. 

Art.  17.  Antes  da  partida  da  estação  deve  o  motor- 
neiro :  , 

a)  estando  aberto  o  interruptor  de  segurança  verificar  que 
os  reguladores  nSo  se  prendam  em  ponto  algum  e  manobrem 
facilmente ; 

b)  que  o  freio  funcoione  bem  ; 

c)  verificar  o  bom  funccionamento  dos  tympanos  e  das 
lâmpadas  ; 

d)  ooUocar  as  manivellas  do  regulador  nos  logares  con- 
venientes ; 

e)  fechar  os  interruptores  principaes  ; 

f)  dar  o  signal  de  partida  depois  de  soltar  o  í^eio  ma- 
nual e  girar  lentamente  a  manivella  do  regulador  até  adqui- 
rir  o  carro  a  marcha  normal. 

Art.  18.  E'  prohibido  expressamente  apertar  o  freio  ma- 
nual antes  de  ter  levado  a  manivella  do  regulador  ao  ponto 
de  interrupção  da  corrente. 

Art.  19.  Em  caso  de  perigo  e  havendo  necessidade  de 
parar  o  carro  repentinamente,  deverá  proceder  da  âeguinte 
forma : 

a)  levar  a  manivella  do  regulador  ao  ponto  zero  (off) ; 

h)  collocar  a  manivella  de  reversão  em  sentido  contrario 
â  marcha  do  carro  : 

c)  abrir  a  manivella  do  regulador  somente  até  o  l.o  ponto. 

Art.  20.  Se  por  esse  meio  não  conseguir  parar  o  carro, 
procederá  do  seguinte  modo  : 

cortará  por  meio  do  interruptor  geral  a  corrente  do  carro 
e  levará  a  manivella  do  regulador  ao  1 .  *  ponto  de  marcha 
em  paraZ^^Zo,  prevenindo  previamente  aos  passageiros,  se 
possivel,  que  vae  parar  o  carro. 

Art.  21.  O  motorneiro  deve  ter  como  regra  geral  que 
durante  a  marcha  do  carro  a  manivella  sô  poderá  estar  no 
5.' ponto  do  regulador,  servindo  os  4  primeiros  suooes- 
sivamente,  sô  para  a  partida  do  carro,  procurando  evitar 
com  o  maior  cuidado  permanência  demorada  em  qualquer 
delles. 

Art.  22.  Em  caso  de  desarranjo  ou  accidente  o    motor- 
neiro deverá  usar  da  maior  calma  e  sangue  frio. 

Se  o  carro  não  obedecer  á  manobra  deve  procurar  conhe- 
cer : 

1 . '  Se  a  alavanca  de  direcção  de  marcha  está  bem  col>- 
locada; 

2.*  Se  08  2   interruptores  principaes  estão  fechados; 

3.'  Se  o  fasivel  está  em  circuito; 

4.*  Se  ha  corrente  na  linha  (o  que  é  possível  verificar 
abrindo  o  circuito  de  illuminação  do  carro); 

5.-  Se  as  rodas  formam  bom  contacto    com  os  trilhes; 

6.*  Se  todas  as  conne^ões  estão  bem  justas» 
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Art.  23.  O  motomeiro,  ao  recolher  o  oarro  ao  daposito, 
deverá  retirar  as  manivellas  do  regulador  e  depositado  em 
lagar  para  esse  fim  designado. 

Art.  24.  O  mo  torneiro  deve  apresentar,  diariamente, 
quando  terminar  o  serviço,  a  relação  das  viagens  realizadas, 
numero  do  oarro  emi  que  trabalhou,  e  o  estado  do  mesmo  e 
todo    qualquer  incidente  occorrido. 

Art.  25.  Estando  o  carro  èm  serviço  o  motorneiro  obede- 
cerá ás  ordens  do  conductor,  especialmente  com  relaçSo  ao 
sentido  de  marcha  do  carro. 

Art.  26.  As  partes  diárias  dos  motorneiros  serSo  entre- 
gues directamente  ao  chefe  4&s  oífioinas,  ao  qual  ficam  di- 
rectamente subordinados. 


DOS  CONDUCTORES 


Art.  27.  Do  mesmo  modo  que  os  motorneiros,  os  con- 
ductores  devem  se  apresentar  uniformisados,  e  sempre  com 
anseio  esmerado. 

Art.  28.  O  conductor  deve  se  apresentar  na  estação  15 
minutos  antes  da  hora  de  partida  do  carro,  afim  de  receber 
as  instrucQôes,  cadernetas  e  mais  papeis  relativos  ao  ser- 
viço que  vão  fazer. 

Art.  29.    São  attribuiçOes  do  conductor  : 

a\  cU^igir  o  carro  no  sentido  de  sua  marcha  e  manobras, 
%^xià.o  immediatamente  responsável  pela  execução  do  horá- 
rio ; 

h)  velar  pela  boa  ordem  e  inteira  execução  do  regula- 
mento, na  pane  referente  ao  carro  em  trafego  ; 

c)  attender  ás  reclamações  dos  passageiros,  prestando- 
Ihes  com  a  máxima  delicadeza  todas  as  informações  que  pe- 
direm, faoultando-lhes  a  possível  commod^dade  ; 

à\  auxiliar,  para  subir  ou  descer  do  carro,  as  creaçças, 
pessoas  de  edade  avançada  ou  enfermas  ; 

é)  promover  a  cobrança  das  passagens,  de  accordo  com 
as  tabeliãs  em  vigor. 

Art.  30.    Compete  ao  conductor: 

a)  inspeccionar  as  lâmpadas  da    llluminação   do    carro  ; 

h)  mudar  e  recoUocar  a  alavanca  do  bond  no  fio  aéreo  ; 

c)  abrir  ou  fechar  as  chaves  nos  desvios  da  linha  ; 

d)  annunciar  em  voz  intelligivel  os  trechos  do  percurso*^ 
ruas,  praças,  etc,  e  bem  assim  espontes  estabelecidos  para 
parada  dos  carros  ; 

é)  dar  no  tympano  o  signal  de  parada  ou  de  partida  do 
carro,  sendo  um  golpe  para  parada  e  dois  para  partida  ; 

f)  illuminar  n  f^sKwo^  mudar  os  signaes  dos  pharoes  e  ta- 
boletaS;  e  inudar  os  assentos. 
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Art.31.  Todas  ag  vezes  que  um  passageiro  ou  trans- 
eante  for  offendido,  o  oondaotor^dará  im  mediatamente  o 
signal  de  parada,  e  irá  em  soccorro  do  offendido;  deve  so- 
bretudo, yerifloar  ss  lhe  estKo  ao  alcance  todos  oi  caidados 
necessários,  tomar  o  nome  dos  passageiros  ou  transeuntes, 
testemunliar  o  aocidente,  devendo  dar  oonta  do  occorrido 
na  estação  ou  posto  policial  mais  próximo,  e  ao  recolher  o 
carro  dar  uma  nota  por  escripto  ao  encarregado  do  serviço, 
presente  na  ocoasião,  nota  está  que  também  será  assignada 
pelo  motorneiro,  na  qual  deverá  ser  relatada,  com  a  possí- 
vel minuciosidade  e  clareza,  a  forma  porque  se  deu  o  acoi- 
dente,  nome  das  testemunhas  do  facto  e  as  providencias  to- 
madas, nome  do  paciente  e  moradia. 

Art.  32.  No  momento  de  effectuar  a  cobrança,  fica  o  con- 
ductor  obrigado  a  dar  estrictamente,  tantos  signaes  no  re 
gistrador  quantos  forem  as  passagens  pagas  por  passageiros, 
«coupons»  recebidos  ou  passes  apresentados. 

Are.  33.  Fioa  expressamente  probibido  ao  conductor  to- 
car no  registrador  de  passagens  sob  qualquer  pretexto,  a 
não  ser  por  intermédio  do  cordão. 

Art.  34.  Bm  caso  algum  e  sob  nenhum  pretexto  poderá 
o  conductor  deixar  viajar  no  carro  : 

a)  loucos,  ébrios  e  turbulentos  ; 

h)  indivíduos  maltrapilhos  e  descalços  ; 

c)  mais  de  um  soldado,  um  empregado  do  correio,  outro 
do  telegrapbo  e  um  âsoal  da  Prefeitura,  em  serviço,  não  po- 
dendo 08  mesmos  occupar  logar  nos  bancos  ; 

d)  os  individues  que  levarem  armas   de  fogo  ; 

é)  os  portadores  de  volumes  que  não  se  accommodem  de- 
baixo do  assento  do  passageiro  ; 

f)  qualquer  pessoa  sem  pagar  passagem  ou  sem  estar 
munida  do  respectivo  passe,  devendo  desse  tomar  nota. 

Art.  35.  Terminada  cada  viagem  do  carro,  o  conductor 
deverá  entregar  na  agencia  um  talão  em  que  espeoifloará  o 
numero  de  passageiros  que  trafegaram,  discriminando  as 
quantias  recebidas  em  dinheiro  e  «ooupons)»,  e  o  numero 
dos  passes  livres  que  lhe  foram  apresentados. 

Art.  36.  E'  da  competência  do  conductor  apprehender 
passe  livr0  a  qualquer  passageiro,  desde  que  verifique  que 
não  lhe  pertence,  entregando  o  mesmo  ao  agente  da  estação, 
com  a  declaração  de  —  passe  fraudulento  — ,  assignaia  pelo 
mesmo  conductor  no  verso. 

Art.  37.   Uma  vez  terminado  o  serviço,  o  conductor  apre- 
sentará ao  agente  uma  guia,  em  duplicata,  do  movimento  to 
tal  de  passageiros,  durante  o  dia,  acompanhada  de  um  en- 
veloppe  com  o  dinheiro  e  «coupons»  arrecadados.  Uma  des- 
sas vias  será  devolvida  ao  conductor  com  o  recibo  do  agente. 

Art.  38.  O  conductor  fioa  immediatamente  subordinado 
ao  agente. 
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OFFIOINA 


Ari.  39.  O  carro,  uma  vez  entrado  no  depoiito,  será 
limpo,  lavado  e  col  locado  sobre  a  valia  de  InapecQ&o,  de- 
vendo o  empregado   encarregado  da  conservaçSo  verificar  : 

l.*  Se  todoe  os  apparelhos  íúnceionam  bem  ; 

ké'  Se  todas  as  connexões  estão  bem  fixadas  ; 

3.*  Se  as  tédas  do  regulador  têm  bastante  press&o  para 
assegurar  bom  contacto  ; 

4.*  Se  as  caixas  de  graxa,  mancaes  e  caixas  de  engre- 
nagem estão  enfficientemente  providas  de  oleo  e  graxa  : 

5. '  Se  a  grade  doe  mancaes  do  induzido  e  dos  motores 
não  correu  para  o  interior  da  caixa  ;  nesse  caso  deverá  en- 
xugar, se  for  em  pequena  porção  e  desmontar  o  motor  para 
llmpal-o  completamente  se  for  em  grande  quantidade  : 

6.*  Limparia  poeira  de  carvão  dos  collectores  e  lubrifi- 
cal-os  ; 

7.*  Verificar  se  o  coUeetor  e  escovas  estão  em  bom  es- 
tado, substituindo  estas,  se  estiverem  gastas,  por  outras 
fervidas  em  vaselina  ; 

8.*  Limpar  completamente  os   motores  e  eixos  motores. 

Art.  40.  Todos  os  carros  promptos  para  a  circulação  de- 
vem estar  providos  de  lâmpadas  e  pharoes  e  trazer  em 
ponto  visível : 

1 . '  O  numero  de  ordem  ; 

2.*  Taboletascom  o  nome  das  estações  terminaes  e  pon 
tos  intermediários  ; 

3.*   O  numero  de  lotação  de  passageiros  ; 

4 .  *  O  preço  de  passagem  e  tarifas  do  trafego  : 

5.*  Deve  ter  por  escripto  os  artigos  deste  regulamento 
determinados  pelo  director  ; 

6.*  Tabeliã  do  horário  em  vigor. 

Ari:.  41.  Cada  carro  devo  estar  mlinido  dos  objectos  se- 
guintes: ^ 

1 .  *  Uma  chave  de  parafozos  ; 

2r  Uma  chave  ingleza;  * 

3.*   Um  alicate  ; 

4.*  Trezfuziveis  para  circuito  de  illuminação  e  dos  mo- 
tores ; 

5,*  Um  par  de  escovas  de  carvão  ; 

6.*  Duas  lâmpadas  Incandescentes  de  sobresalente  ; 

7.*  Estopa  e  tr^s  motios  de  fio  de  cobre  isolado  n.  O. 

Art.  42.  Os  carros  de  soccorro  devem  se  achar  sempre 
de  promptidão  para  sahirem  ao  1.*  signal. 
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TRàFBGO 


Art.  43.  Os  carros  de  socoorro  têm  preferencia  na  linha 
sobre  qualquer  outro. 

Art.  44.  Quando  dous  carros  se  acharem  na  mesma  li- 
nha, em  sentido  contrario,  terá  que  recuar,  para  dar  livre 
passagem  ao  outro,  o  que  estiver  mais  próximo  da  chave 
ou  desvio. 

Art.  45.  Quando  dous  carros  estiverem  estacionados 
num  mesmo  ponto,  nunca  deverão  partir  simultaneéimente 
e  sim  guardando  o  espaço  de  tempo  de  30  segundos  no  mí- 
nimo. 

Art.  46.  A  velocidade  dos  carros  não  poderá  exceder 
de  20  kilometros  por  hora.  Será  reduzido  a  10  nos 
pontos  de  cruzamentos  e  nas  mais  fortes  rampas.  Não  de- 
verá ser  superior  a  6  kilometros  por  hora  nos  pontos  par- 
ticularmente perigosos,  sobretudo  nos  desvios  e  curvas  de 
menores  raios. 

Art.  47.  Quando  a  linha  estiver  em  reparação  em  qual- 
quer ponto,  devem  ser  ahi  collocados  signaes  que  indiquem 
se  a  mesma  permitte  a  passagem  dos  carros,  que  em  qual- 
quer caso  ahi  serão  com  velocidade  reduzida. 

A^^t.  48.  Todos  os  motorneiros  e  conductores  deverão 
trazer  sempre  comsigo,  além  dos  materiaes  e  objectos  ne- 
cessários para  o  serviço  de  que  se  acham  encarregados,  o 
seguinte  : 

Uma  chapa  com  insoripção  de  seu  numero  da  matricu- 
la, presa  ao  peito,  em  logar  visivel ; 

Um  exemplar  do   presente  regulamento  ; 

Um  diagramma-horario  da  tabeliã  do  carro  em  que  es- 
tiver servindo. 

Art.  49.  As  agencias  e  salas  de  direcção  do  serviço  de- 
vem ser  sempre  mantidas  debaixo    de  certo  asseio. 

Art.  50.    Os  empregados  deverão    ser  sempre   delicados 

Sara  com  o  publico  e  fornecer-lhe  as  informações  pedidas, 
entro  das  attribuições  de  cada  um. 

Art.  51.  Deverá  haver  no  escriptorio  da  Directoria  um 
registro  de  nomes  e  cognomes  de  todos  os  empregados,  sua 
profissão,  moradia,  etc,  assim  como  o  respectivo  numero 
de  matricula  no  serviço. 

Art.  52.  Nos  dias  de  temporal  ou  trovoadas,  as  lâmpadas 
eléctricas  dos  carros  deverão  se  achar  sempre   em  circuito. 

Art.  53.  Quando  qualquer  carro  estiver  impossibilitado 
de  mover-se,  em  virtude  de  desarranjo  insanável  na  ooca- 
Sião,  será  mandado  aviso  urgente  á  estação,  fazendo-se  re- 
bocar o  carro  avariado  pelo  que  lhe  succeder  ou  então, 
achando  se  nas  proximidades  do  desvio,  para  ahi  será  con- 
duzido á  m$o,  aguardando  a  çhegadq,  do  carro  de  soccorro. 
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Art.  54.  E'  dever  do  passageiro  guardar  no  carro  a  or- 
dem 6  o  respeito  devidos,  aâm  de  nSo  incommodar  os  de- 
mais viajantes. 

No  caso  de  infracção  desse  artigo,  o  conductor  fará  descer 
do  carro  o  passageiro  on  os  pas8ageiros,recorrendo  para  isso, 
se  for  preciso,  á  força  publica. 

Ar.  55.  Não  ô  permittido  ao  passageiro  : 

a)  entrar  ou  sahir  do  carro  em  movimento; 

bS  debruçar-se  nos  bancos  fronteiros,  quando   occupados; 

c)  viajar  nos  estribos  ou  em  pó  nas  plataformas,  ou  ter  os 
pés  do  lado  de  fora  do  carro; 

d)  fumar  nos  três  primeiros  bancos  no  interior  do  carro; 

e)  escarrar  no  soalho  do  carro; 

f)  coUocar  os  pés  sobre  os  bancos; 

g)  puchar  a  corda  do  tympano  do  marcador  de  passagens 
e  quando  o  faça  será  obrigado  a  pagar  as  passagens  que 
tiver  marcado. 

Art.  56.  Fica  prohibida  a  admissão  de  passageiros  em  nu- 
jnero  superior  ao  determinado  pela  lotação  do  carro. 

Art.  57.  Os  carros  só  pararão  para  subir  ou  descer  pas- 
sageiros nos  cruzamentos  de  ruas  ou  avenidas  ou  em  pontos 
determinados  pela  tabeliã. 

Art.  58.  Só  poderão  ser  levados  no  carro  pequenos  vo- 
lumes que  não  mcommodem  aos  demais  passageiros. 

Ob  volumes  e  malas  de  mão  que  não  estejam  no  caso  aci- 
ma estabelecido,  serão  conduzidos  nas  plataformas,  pagando 
o  passageiro  o  respectivo  frete. 

Axt.  59.  O  conductor  no  acto  de  cobrar  esse  frete  dará 
ao  passageiro  um  «coupon»  de  recibo. 

Art.  60.  Só  o  Prefeito  poderá  oonceder  passes  livres,  que 
serão  nominaes  e  numerados  e  em  caso  algum  o  passageiro 
poderá  deixar  de  mostrar  o  passe  ao  conductor,  quando 
reclamado . 

Art.  61.  Só  serão  concedidos  passes  livres  ao  Prefeito, 
Chefe  e  delegado  de  Policia;  director  ajudante  technico, 
agente  esab-agente  do  serviço. 

Art.  62.  Só  poderão  viajar  gratuitamente  em  cada  carro, 
e  em  pé  na  plataforma  de  traz,  uma  praça  de  policia  ar- 
mada, um  carteiro  do  correio  e  um  estafeta  do  telegrapho 
quando  em  serviço  e  completamente  uniformisados,  um  fis- 
cal da  Prefeitura  —  e  na  plataforma  da  frente,  quando  outra 
occupada,  até  2  empregados  da  electricidade. 

Art.  63.  Pagarão  meia  passagem  os  meninos  decollegios 
ou  escolas  primarias,  havendo  para  elles  «coupons»  especiaes, 
validos  somente  das  8  ás  10  horas  da  manhã  e  das  2  ás 
4  da  tÀrde,   excepto  nos  dias  feriados  e  santificados. 
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Art.  64.  SerSo  vendidos  na  agencia  cadernetas  de  «coa- 
pons»  com  60,  120  e  180  passagens,  com  a  redacção  de  20  .i. 

Art.  65.  Na  Estação,  na  sala  do  Agente,  haverá  um  li- 
vro especial,  destinado  a  receber  as  queixas  dos  passagei- 
ros. Este  livro  será  pelo  agente  apresent&do  toda  vez  que 
seja  solicitado  pelo  publico.  O  director  investigará  da  cau- 
sa de  qualquer  queixa  e  tomará  as  medidas  que  forem  pre- 
cisas. 

A  queixa  deverá  estar  assignada  pelo  reclajnante  que, 
demais,  indicará  sua  residência  ou  moradia. 

Art.  65.  Existirá  egualmente  na  Estação  um  livro  para 
registro  de  objectos  perdidos  nos  carros,  no  qual  deverá 
constar  a  natureza  do  objecto, o  nome  do  empregado  que  o  ti- 
ver encontrado,  o  dia,  a  hora,  numero  do  carro  e,sefor  pos- 
sível, o  ponto  em  que  foi  encontrado.  Egualmente  terá  uma 
columna  em  branco,  onde  o  proprietário,  que  o  reclamar, 
passará  recibo,  assignado,  com  a  data  da  entrega  e  com  a 
declaração  de  sua  residência  ou  moradia* 

Art.  67.  As  tabeliãs  de  horário,  de  passagens  e  de  tarifas 
serão  sempre  publicadas  com  a  precisa   antecedência. 

Art.  68.  A  infracção  de  qualquer  das  diiposiçOes  deste 
Regulamento,  que  não  tiver  pena  especial,  será  punida 
com  a  pena  de  10$  a  100$  de  muita,  imposta  pelo  encar- 
regado do  serviço. 

Secretaria  do  Interior  doí  Estado  de  Minas  Geraes,  3  de 
setembro  de  1902.— Wenceííau  Braz  Pereira  Gomes. 


DECRETO  N.  1.536  —  db  6  de  sbtbmbro  db  1902 
Approva  as  contas  do  Prefeito 

O  doutor  vice-Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes, 
usando  da  attribuição  que  lhe  confere  o  art.  57  da  Consti- 
tuição do  Estado  e  de  accordo  com  o  disposto  nos  arts.  8.* 
da  lei  n.  3,  addicional  á  mesma  Constituição  o  7.'  da  lei 
n.  275,  de  12  de  setembro  de  1899,  e  conforme  o  decreto 
1.532,  de  4  de  agosto  do  corrente  anno,  depois  de  exami- 
nados o  relatório  e  mais  documentos  apresentados  pelo  Pre- 
feitO)  dr.  Bernardo  Pinto  Monteiro,  resolve  approvar  as  suas 
contas  atô  31  de  agosto  do  corrente  anno. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Qeraes,  Bello 
Horizonte,  6  de  setembro  de  1902* 

JoiLQnm  Cândido  da  Costa  Sena. 
Wenceslau    Braz  Pereira  Gomex. 
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DECRETO  N.  1.537  —  db  6  db  setbmbbo  de  1902 

Concede  90  colleglo  de  iDstrucçio  secundaria  existente  na  cidade 
de  S.  Domingos  de»  Prata  as  preiogativab  oe  que  gosam  as  Esco- 
las Nttmats  muDicipaea. 


O  doutor  yice-Presidente  do  Estado  de  Minss  Geraes» 
usando  da  auotorização  contida  no  artigo  8.*  da  lei  n.  318, 
de  16  de  setembro  de  ISOl,  e  tendo  veriâcado,  pelo  parecer 
emittido  pelo  dr.  Francisco  de  Paula  Cunha,  nomeado  para 
examinar  o  oollegio  de  inc^trucção  secundaria  fundado  na 
cidade  de  8.  Domingos  do  Prata,  achar-sa  o  mesmo  collegio 
organizado  segundo  o  plano  de  ensino  normal,  resolve  con- 
ceder a  esse  estabelecimento  as  prerogativaa  de  que  gosam 
as  Escolas  Normaes  municipaes  do  Estado,  nos  termos  do  art. 
248   da  lei  n.  41,  de  3  de  agosto  de  1892. 

Palácio  da  Preaidencia  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  6  de  setembro  de  1902. 

Joaquim  Cândido  da  Costa  Sena  . 
Wenceslau  Braz  Pereira  Gomes. 


DECRETO  N.  1 .538  —  de  7  db  sbtbmbro  db  1902 
Concede  peidSo  de  penas 

O  doutor  vice  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes, 
querendo  commemorar  por  actos  de  clemência  o  faustoso 
anniversarlo  da  nossa  emancipação  politica,  e  usando  da 
attribuic&o  que  lhe  confere  o  §  4.-  do  art.  57  da  Constitui- 
ção Estadoal,  resolve  perdoar  do  resto  das  penas  em  cujo 
cumprimento  se  acham  os  rôos  João  de  Mello,  José  Ignacio 
dos  Santos  e  João  Fernandes  dos  Santos,  em  virtude  das  de- 
cipOes  do  tribunal  do  jury  das  comarcas  de  Barbacena  e 
Pouso  Alegre. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  7  de  setembro  de  1902. 

Joaquim  Cândido  da  Costa  Sena. 
Wenceslau  Braz  Pereira  Gomes, 
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DECRETO  N.  1.539—  db  7  de  betebíbro  db  1902 
iDdnlta  praças  da  Brigada  Policial 

O  doutor  Yíce-Presidente  do  Estado  da  Minas  Geraes, 
usando  da  attribuicão  que  lhe  confere  o  art.  57,  §  4.*,  da 
Constituição  Estadoal,  e  querendo  commemorar  por  actos 
de  clemência  o  faustosa  anniversario  da  nossa  emancipação 
politica,  resolve  indultar  do  resto  das  penas  em  cujo  cum- 
primento se  acham  as  praças  da  Brigada  Policial,  constan- 
tes da  relação  que  a  este  acompanha,  as  signada  pelo  dr. 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraeí,  em 
Bello  Horizonte,  7  de  setembro  de  1902. 

Joaquim  Cândido  da  Costa  Sena. 
Wenceslau  Braz  Pereira   Gomes, 


RelaçSo  das  praças  da  Brigada  Policial  indultadas 
por  decreto  dessa  data 

!.•    batalhXo 

José  Theodoro  de  Mendonça,  António  Martins  da  Cruz, 
Júlio  da  Rocha  Prates,  Hercúlino  de  Qaeiroz  Neves,  João 
Lopes  de  Oliveira. 

2.'    BATALHÃO 

Eloy  Pereira  de  Souza,  Francisco  Pereira  da  Silva,  José 
Pinto  Lage,  José  Chrispim  da  Silva,  Ignacio  Theodoro,  Pelis- 
mino  Alves  Tolentino,  Clementino  Deooleoio  de  Macedo. 

3.'    BATALHÃO 

João  Baptista  Pereira. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  do  Estado 
de  Minas  Geraes,  em  Bello  Horizonte,  7  de  setembro  de  1902. 

Wenc&tlau  Braz  Pereira  Qomes, 
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DECRETO  N.  1.540  —  db  7  DB  gETMUBO  d^  1902 
iDdQlta  praças  da  Brigada  Policial 


O  doutor  vice  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes, 
Bsando  da  faculdade  que  lhe  é  outorgada  pelo  §  4.-  do  art. 
57  da  GonstituiçSo  Estadoal,  e  em  oommemoracão  da  gloriosa 
data  de  hoje,  resolve  indultar  das  penas  a  que  estSo  sujei- 
tas 08  soldados  Jannario  de  Sousa  Porto  e  Sebastião  Nelson 
Pinto  Monteiro,  da  Brigada  Policial. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  7  de  setembro  de  1902. 

Joaquim  Cândido  da  Gosta  Sena. 
Wenceslau  Braz  Pereira  Qomes. 


DECRETO  N.  1.541  —  db  7   de  setembro  de  1902 
Concede  perd&o  de  pena 


O  doutor  vice  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes, 
usando  da  attribuição  que  lhe  confere  o  §  4.*  do  art.  57 
da  Constituição  Estadoal,  e  em  commemoraçSo  da  gloriosa 
data  de  hoje,  resolve  perdoar  do  resto  da  pena  em  cujo 
cumprimento  se  acha  o  rôo  Joaquim  Manoel  de  Sousa,  em 
virtude  das  decisões  do  jury  da  comarca  de  Cabo  Verde,  de 
29  de  junho  de  1899. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  7  de  setembro  de  1902. 

Joaquim  Cândido  da  Costa  Sena. 
Wenceslau  Braz  Pereira  Gomes, 


D.  M.  —  7 


Digitized  by 


Google 


—  100  — 

DECRETO  N.  1.542  —  db  7  de  setembro  j>m  1902 
Reconhece  o  cônsul  geral  da  Republica  Argentina 


O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes^  tendo 
em  vista  a  communioaçSlo  constante  do  aviso  do  Ministério 
das  RelaçOes  Exteriores,  de  30  do  mez  próximo  ando,  de 
ter  sido  expedido  eooequatur  â  nomeação  do  sr.  dr«  Benito 
Carrasco  para  oonsul  geral  da  Republica  Argentina  no  Brasil, 
com  residência  na  Capital  Federal,  resolve  reconhecer  sua 
jurisdicQão  no  território  deste  Estado. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na 
cidade  de  Bello  Horizonte,  12  de  setembro  de  1902. 

Francisco  António  de  Sallbs. 
Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro, 


DECRETO  N.  1.543  —  db  16  db  sbtbmbro  db  1902 


Converte  em  mixtas  as  cadeiras  do    sexo  masculino  e    feminino  da 
Conceiç&o   do  Rio  Manso,  município   de  Diamantina 


O  dontor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  usando 
da  attribuição  que  jbe  confere  o  art.  12  da  lei  n.  221,  de  14 
de  setembro  de  1897,  e,  tendo  em  vista  o  que  lhe  represen- 
tou o  inspector  escolar  municipal  de  Diamantina,  resolve 
converter  em  mixtas  as  cadeiras  do  sexo  feminino  e  mas- 
culino da  Conceição  do  Rio  Manso,  município  de  Dia- 
mantina. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  6m 
Bello  Horizonte,  16  de  setembro  de  1902. 

Francisco  António  db  Saxles. 
Delfim  Moreira  da  Costa  lèíbeiro. 
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DECRENO  N.  1.544  —DE 23  DE  setembro  dB  190S 


Converte  em  mixta  i  cadeira  do  sexo  mâgcnllDO  da  cidade  de  Dia- 
mantina, creada  pelo  art.  e.*  da  lei  n.  1.783»  de  5  de  outat)ro 
de  1870 


O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Oeraes,  usando 
da  attribuiçSo  que  llie  confere  o  art.  12  da  lei  221,  de  14  de 
setembro  1897,  resolve  converter  em  mixta  a  cadeira  do  sexo 
masculino  da  cidade  de  Diamantina,  creada  pelo  art.  2.*  da 
lei  n.  1.733,  de  5  de  outubro  de  1870. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  23  de   setembro  de  1902. 

Francisco  António  de  Salles. 
Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro. 


DECRETO   N.    1.545— dk  3  de  outubro  de  1902 
Reconhece  o  cônsul  da  Itália  em  Bello  Horizonte 


O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  tendo 
eoQi  vista  a  communicaçSo  constante  do  aviso  do  Ministério 
das  Relações  Exteriores,  de  20  do  mez  próximo  findo,  de  ter 
sido  expedido  exequatur  à  nomeação  do  sr.  oav.  Vittore 
Seciliani  para  cônsul  da  Itália  nesta  Capital,  com  .jurisdicção 
em  Minas  e  em  Goyaz,  resolve  reconliecer  sua  jurisdicç&o 
uo  território  deste  Estado. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Miuas  Geraes^  em 
Bello  Horizonte,  3  de  outubro  de  19a2. 


Francisco  António  de  Salles. 
Delfim  Moreira  da   Costa  Ribeiro. 
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DECRETO  N.  1.546  —  de  10  de  outubro  db  1902 


Dispensa  até  segunda  ordem  o  administradoc  e  o  porteiro 
da  Hospedaria  de  Immigrantes  de  Juiz  de  Kôra 


O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes  resolve 
dispensar  até  seganda  ordem  o  administrador  e  o  porteiro 
da  Hospedaria  de  Immigrantes  de  Juiz  de  Póra,  visto  nSo 
ser  actualmente  necessário  o  funccionamento  desta. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  10  de  outubro  de  1902. 

Francisco  António  de  Salles. 
Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro, 


DECRETO  N.  1.547  —  de  7  de  novembro  de  1902 
Beconhece  o  cônsul  da  Republica  Argentina 


O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  tendo 
em  vista  a  communicacão  constante  do  aviso-oircnlar  do  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores,  de  31  do  mez  ando,  de  ter 
sido  expedido  exequatur  â  nomeação  do  sr.  d.  Cipriano  de 
la  Peiía  para  cônsul  geral  da  Republica  Argentina  no  Brasil, 
resolve  reconhecer  sua  jurisdicção  no  território  deste  Es- 
tado. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  7  de  novembro  de  1902. 

Francisco  António  db  Sallbs. 
Belfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro. 
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DECRETO  N.  1.548  —  de  13  de  novembro  db  1902 


Approva  o  regnlamento  que  reorgaDiza  a  Junta  Commercial  do 
Estado 


O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  usando 
da  attribníQ&o  que  lhe  confere  o  artigo  57  da  ConstituiçSo 
Estadoal,  e  de  conformidade  com  o  disposto  no  artigo  8.% 
lettraei,  da  lei  n.  356,  de  20  de  setembro  do  corrente  auno 
resolve  approvar  o  regnlamento  que  com  este  baixa,  assi- 
gnado  pelo  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  das  Finanças, 
que  o  fará  executar. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  13  de  novembro  de  1902. 

Francisco  António  de  Salles. 
António  Carlos  Ribeiro  de  Anãrada . 


ResDlamesto  a  m  se  refere  o  decreto  n.  1.548,  Aesta  dal^. 

(CAPITULO  I 

DA    JTTNTA   COMMERCIAL     K      ST^A   ORGANIZAÇÃO 

Art.  1.**  A  Junta  Commercial,  creada  pela  lei 
n.  51,  de  5  de  julho  de  1893,  tem  por  sede  a  capital 
do  Estado  e  a  sua  jurisdicção  se  exerce  em  todo  o  ter- 
ritório deste,  com  as  restricções  da  lei  n.  266,  de  25 
de  agosto  de  1899.  (Lei  n.  51  arts.  1.°  e  6.",  dec. 
658  art.   1%  lei  266  art.  1."). 

Art.   2.**    A   Junta    Commercial    se   comp5e  de 

Um  Presidente 

Quatro  deputados  e 

Dous  supplentes. 

Art.  3.^  As  funcções  de  secretario  da  Junta 
serão  exercidas  por  um  dos  deputados,  para  esse  fim 
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eleito  por  seus  pares,  o  qual  será  auxiliado  pelo  of- 
íicial  da  secretaria.  (Lei  318  art.  4.%  dec.  1477  art. 
15). 

Art.  4.''  Os  cargos  de  presidente,  deputados 
e  supplentes  são  honoríficos  e  só  podem  ser  exercidos 
por  commerciantes.  (Lei  51  art.  4.%  dec.  658  art  3.**) 

Art.  5.^  O  presidente  será  nomeado  pelo  Gover- 
no dentre  cinco  commerciantes  eleitos  pelo  coUe- 
gio  commercial  e  será  conservado,  si  bem  servir,  dur- 
ante o  periodo  electivo,  podendo  ser  reconduzido  no 
caso  de  reeleito  deputado.  (Lei  51  art.  2.^  paragra- 
pho  único  e  art.  5.%  dec.  658  arts.  4.^  e  5.") 

Art.  6.^  Os  deputados  e  supplentes  serviráo  par 
quatro  annose  poderão  ser  reeleitos.  Os  deputados 
se  renovarão  por  metade  de  dous  em  dous  annos . 
(Lei  51  art.  5.%  dec.  658  art.  6.") 

Art.  7.°  O  deputado  ou  supplente  eleito  para 
substituir  outro  servirá  pelo  tempo  qne  faltar  para 
terminar  o  mandato  do  substituído  (Dec.  federal 
596  art.  6.**  paragrapho  único,  dec.  658  art.  6.^  para- 
grapho  único). 

Art.  8.^  Não  podem  servir  conjunctamente  na 
mesma  Junta  os  parentes  dentro  do  2.**  grau  de  afflnida- 
de  emquanto  durar  o  cunhs^dio,  ou  do  4.°  grau  de  con- 
sanguinidade, nem  também  dous  ou  mais  commer- 
ciantes que  tenham  sociedade  entre  si.  . 

Paragrapho  único .  Esta  incompatibilidade  exclue 
na  eleição  simultânea,  o  menos  votado ;  na  successi- 
va,  o  ultimo  eleito ;  e  dentre  os  empossados,  o  que  der 
causa  áella.  (Dec.  federal  596  art.  7."  e  paragrapho 
único,  dec.  658  art.  8.°e  paragrapho  único . ) 

CAPITULO  11 

DA  ELEIÇÃO  DA    JUNTA 

Alt.  9.^  O  collegio  commercial  para  a  eleição 
dos  deputados  e  supplentes  é  formado  por  todos  os 
commerciantes    matriculados  estabelecidOQ  no  Estado 
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bem  como  pelos  matriculados  em  Junta  Gommercial  da 
União  que  tenham  registrado  seus  títulos  na  do  Estado 
dentro  dos  6  mezes  anteriores  á  eleição  «—  com  tanto 
(jue  sejam  cidadãos  brazileiros,  tenham  dous  annos  pelo 
menos  de  residência  no  Estado  e  estejam  no  goso  de 
seus  direitos  civis  e  políticos,  embora  tenham  deixado 
de  fazer  profissão  habitual  do  commercio.  (Dec.  federal 
596  art.  8/,  dec.  658  art.  9.") 

Art.  10.  Alista  dos  commerciantes  que  devem 
ser  convocados  para  o  coUegio  eleitoral,  de  accordo 
com  o  disposto  neste  regulamento,  será  organizada 
pela  Junta  com  declaração  dos  que  têm  capacidade 
activa  e  passiva  de  voto. 

Paragrapho  uníco.  Não  serão  comprehendidos 
nessa  lista  os  commerciantes  que  houverem  sido  con- 
vencidos de  falsidade  ou  fallencia  culposa  ou  fraudulen- 
ta, ainda  que  tenham  cumprido  as  sentenças,  salvo  o 
caso  de  coinpleta  rehabilitação  commercial  e  criminal. 
(Dec.  federal  596  art.  8.°  §§  2.^  e  3.%  dec.  658  art. 
9-°  paragrapho  único  eart.  11,  lei  federal  859  art. 
23,  lettra  a) . 

Art.  11.  Essa  lista,  assignada  pelo  presidente 
e  secretario  da  Junta,  será  publicada  com  o  editaVde 
convocação  no  jornal  offlcial  do  Estado  e  afflxada  na 
porta  do  edifício  da  Junta  90  dias  pelo  menos  antes 
do  designado  para  a  eleição. 

§  1.°  Dentro  de  cinco  dias  contados  daquelle 
em  que  for  publicada  a  lista,  o  commerciante  delia 
excluído  poderá  recorrer  para  o  Presidente  do  Estado 
por  simples  petição  instruída  com  os  documentos  que 
entender  necessários . 

Do  mesmo  modo  poderá  recorrer  qualquer  com- 
merciante incluído  na  lista  da  inclusão  nesta  de  algum 
ou  alguns  commerciantes  que  se  não  acharem  nas 
condições  do  art.   10. 

§  2.'*  Para  as  comarcas  de  fora  da  sede  da  Jun- 
ta Commercial  o  prazo  do  §  antecedente  será  augmen- 
tado  de  tantos  dias  quantas  vezes  trinta  kilometros 
mediarem  entre  a  Capital  e  a  sede  da  Comarca,  bas- 
tando neste  caso  o  certificado  de  registro  dos  papeis 
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no  correio,  para  prova  de  que  o  recurso  foi  interpos- 
to dentro  do  termo . 

§  3."  Q  Presidente  do  Estado,  ouvindo  ou  não 
a  Junta  e  os  interessados,  decidirá  o  recurso  dentro 
de  10  dias  contados  da  sua  apresentação  na  secretaria 
das  Finanças. 

§  4.^  Si,  em  consequência  da  decisão  proferida, 
a  lista  for  alterada,  será  afflxada  e  publicada  a  altera- 
ção feita.  ♦ 

§  5.^  Embora  não  contemplados  na  lista  referida 
devem  ser  admittidos  a  votar: 

a)  os  negociantes  extrangeiros  matriculados,  desde 
que  apresentem  a  carta  de  matricula  com  averbação 
nella  feita  de  terem  acceitado  a  nacionalidade  brasi- 
leira e,  na  falta  dessa  averbação,  o  seu  titulo  de  eleitor 
(dec.  277  D  de  20  de  março  de  1890)  o  que  tudo  será 
consignado  na  acta  da  eleição  ; 

b)  os  negociantes  que  se  matricularem  depois  da 
publicação  da  lista,  fazendo-se  menção  de  seus  nomes 
na  acta  (Aviso  de  8  de  janeiro  de  1891). 

Art.  12.  O  coUegio  commercial  deverá  reunir- 
se  ordinariamente  de  dous  em  dous  annos,  no  dia  e 
logar  designados,  pela  Junta  em  sessão,  com  ante- 
cedência de  90  dias  pelo  menos,  e  extraordinariamen- 
te para  preenchimento  da  vaga  de  algum  membro  da 
Junta.  (Dec.  federal  596  art.  8."  §  \.%  dec.  658  art. 
10). 

Art.  13,  Quando  vagar  o  cargo  de  presidente, 
ficando  incompleto  o  numero  dos  cinco  commerciantes 
dentro  os  quaes  tem  de  ser  escolhido  o  novo  presidente, 
será  considerada  a  vaga  como  de  deputado  e  fer-se- 
á  eleição  para  preenchel-a.  (Dec.  federal  596  art. 
8.°§  1.°  2."  parte,  dec.   658  art.  1.^  2."  parte). 

Art.  14.  Podem  ser  votados  para  deputados  e 
supplentes  todos  os  commerciantes  com  direito  de  voto 
activo  (art.  9.'')  comtanto  que  reunam  as  condições  se- 
guintes ; 

I  Domicilio  e  residência  no  Estado  ao  tem- 
po da  eleição  e  desde  dous  annos  antes  pelo 
menos  : 
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II  Triuta  annos  completos  de  edade ; 
III  Cinco  annos  de  profissão    habitual    de 
commercio . 

(Dec.  658  ar t.  12). 

Art.  15.  Nenhum  commerciante  poderá  se  eximir 
do  serviço  de  deputado  ou  supplente  da  Junta,  salvo 
nos  casos  provados  de  absoluta  impossibilidade  deter- 
minada por  edade  avançada  ou  moléstia  grave  e  conti- 
nuada. 

§  1."  Perderão  o  direito  de  voto  activo  e  passivo 
nas  eleições  commerciaes  os  que,  semjusla  causa,  dei- 
xarem de  tomar  posse  do  cargo  ou  o  abandonarem. 

§  2."  Não  é,  porém,  obrigatória  a  acceitação  do 
cargo  antes  de  passados  quatro  annos  de  intervallo  en- 
tre o  serviço  da  antecedente  e  a  nova  eleição. 

(Dec.  federal  596  art.  10, dec.  658  art.  13§§1.° 
e  2.^. 

Art.  16.  O  deputado  nomeado  presidente  pode 
optar  por  um  dos  dous  cargos ;  mas,  acceitando  a  no- 
meação, servirá  no  segundo  emquanto  durar  o  seu  man- 
dato eleitoral,  si  antes  não  for  exonerado.  Sendo  dis- 
pensado do  cargo  de  presidente,  completará  o  mandato 
como  deputado,  salvo  o  caso  de  perda  do  logar  em 
virtude  de  sentença.  (Dec  federal  596  art.  11,  dec. 
658  art.  14). 

Art.  17.  O  coUegio  commercial  se  reunirá  na 
Capital  do  Estado,  sob  a  presidência  do  presidente  da 
Junta,  no  dia  e  logar  que  forem  designados,  ás  10  horas 
da  manhã.  (Dec.  federal  596  art.  9."§  1.%  dec.  658 
art.   15). 

Art.  18.  O  districto  commercial,  para  a  eleição, 
poderá  ser  dividido  em  secções,  tendo  cada  uma  pelo 
menos  10  eleitores  commerciaes  com  direito  ao  voto 
passivo . 

A  secção  será  presidida  pelo  eleitor  que,  com  a 
necessária  antecedência,  for  designado  pelo  presidente 
da  Junta,  a  quem  egualmente  compete  fazer  a  divisão 
do  districto.     (Dec.  658  art.  15  paragrapho  único) . 

Art.  19.  Dividido  em  secções  o  districto  commer- 
cial, a  eleição  de  membros  da  Junta  far-se-á  simulta- 
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neamente  em  todas  ellas  no  dia  e  logar  que  tiverem 
sido  designados. 

O  presidente  da  Junta  enviará  a  cada  um  dos 
presidentes  das  secções  de  fora  da  sede  do  districto 
uma  copia  do  edital  de  convocação  e  a  lista  dos  elei- 
tores que  tiverem  de  votar  na  secção  respectiva,  com 
antecedência  de  30  dias  pelo  menos  ao  da  eleição . 
(Dec.  658,  art.  33  e  paragrapho  único  e  ultima  par- 
te do  paragrapho  único  do  art.  15). 

Art.  20.  A  designação  dos  edifícios  para  as  elei- 
ções será  feita  pelo  presidente  da  Junta  e  deve  con- 
star do  edital  de  convocação  dos  eleitores.  (Dec.  658, 
art.  34.) 

Art;  21.  Os  livros,  urnas  e  mais  artigos  neces- 
sários ao  processo  eleitoral  serão  fornecidos  pela  Junta. 
Os  livros  devem  ser  abertos,  numerados,  rubricados 
e  encerrados  pelo  presidente  da  Junta  ou  por  algum 
dos  membros  que  por  elle  for  designado.  (Dec.  658, 
art.  35..) 

Art.  22.  No  dia  e  logar  designados  para  a  elei- 
ção e  uma  hora  antes  desta,  o  presidente  tomará  as- 
sento á  cabeceira  da  mesa  e  nomeará  dous  eleitores 
dos  presentes  para  secretario  e  escrutador   interinos. 

§  1  ."*  Immediatamente  após  a  formação  da  mesa 
provisória,  se  procederá  por  escrutínio  secreto  e  plu- 
ralidade de  votos  á  eleição  de  dous  secretários  eflfe- 
ctivos  e  dous  escrutadores,  escolhidos  dentre  os  elei- 
tores presentes,  decidindo  a  sorte  no  caso  de  em- 
pate. 

§  2.**  Os  mesarios  nomeados  para  a  mesa  pro- 
visória e  os  eleitos  para  a  definitiva  não  poderão  ex- 
cusar-se  sinão  no  caso  de  impedimento  provado  e 
reconhecido  pela  mesa. 

§  3.°  Solicitando  algum  ou  alguns  dos  mesarios 
dispensa  do  cargo  na  forma  do  paragrapho  antece- 
dente, a  mesa  deliberará  a  respeito  e,  si  julgar  pro- 
cedentes os  motivos  apresentados  (o  que  se  decidirá 
por  maioria  de  votos),  nomeará  outro  ou  outros  me- 
sarios, ou  procederá  a  nova   eleição  —  conforme  se 
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tratar  da  organização  da  raesa  provisória  ou  da  de* 
flnitiva. 

§  4."*  No  caso  de  se  dar  a  substituição  de  algum 
membro  da  mesa  depois  de  installada  esta,  lavrar-se- 
á  um  additamento  á  acta  da  organização  mencionan- 
do as  substituições  havidas  e  os  motivos  que  as  de- 
terminaram . 

§  5."*  Dado  o  caso  de  nfio  comparecerem  pelo 
menos  4  eleitores  além  do  presidente,  a  mesa  elei- 
toral da  secção  será  formada  com  os  eleitores  que  esti- 
verem presentes. 

§  Q.""  Constituída  a  mesa  definitiva,  o  secretario 
interino  lavrará  uma  acta  da  formação  da  mesa  em 
livro  para  esse  fim  aberto,  numerado,  rubricado  e 
encerrado  pelo  presidente  da  Junta.  Essa  acta  será 
assignada  pelo  presidente  da  mesa  com  o  secretario 
e  escrutador  interinos,  e  nella  se  mencionarão  todas 
as  duvidas  que  houverem  sido  levantadas  sobre  a 
organização  da  mesa  e  as  decisões  proferidas. 

§  7.°  Si  algum  dos  mesarios  se  recusar  a  as- 
signar  a  acta  da  installação  da  mesa,  declarar-se-á 
na  mesma  o  motivo  que  tiver  apresentado  para  a 
recusa . 

§  8.''  O  presidente  tomará  assento  á  cabeceira 
da  mesa,  os  demais  mesarios  indistinctamente  de 
um  e  outro  lado  e  os  eleitores  nos  legares  que  lhes 
forem  designados,  sem  precedências.  (Dec.  federal 
596  art.  9.%  §  2.%  3.°  e  4.%  dec.  658,  art.  16  e  §§  l.'» 
a  8.^) 

Art.  23.  Empossados  os  mesarios  eífectivos,  o 
presidente  declarará  em  alta  voz  que  a  mesa  tomará 
conhecimento  de  qualquer  reclamação  contra  a  exa- 
ctidão da  lista  de  eleitores  publicada  e  affixada  com 
o  edital  de  convocação,  ou  de  denuncia  de  fraudes. 
Serão  decididas  as  duvidas  sobre  matéria  de  direito 
pela  mesa  e  sobre  matéria  de  facto  pela  assembléa 
doB  eleitores  presentes,  conforme  as  qualificar  o  pre- 
sidente. 

Paragrapho  único.  Da  decisão  do  presidente 
sobre  a  natureza  das  duvidas  suscitadas  haverá,  para 
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os  efifeitos  posteriores  e  a  requerimento  da  parte, 
recurso  para  o  Presidente  do  Estado  que,  tendo  om 
vista  as  allegações  e  a  copia  da  acta,  resolverá  orde- 
nando o  que  no  caso  couber.  (Dec.  federal  596,  art. 
9.%§5.%dec.  658,  art.  17e§§l/,  2.°e3/.) 

Art.  24.  Mo  levantadas,  ou  resolvidas  as  duvi- 
das, o  presidente  annunciará  que  se  vae  proceder  á 
chamada  dos  eleitores.  Esta  será  feita  pelo  1  .^  secre- 
tario, tendo  em  vista  copia  authentica  da  lista  geral, 
ou  parcial  si  se  tratar  de  secção  do  districto . 

§  1  .^^  Haverá  uma  única  chamada  dos  eleitores, 
a  qual  será  feita  pela  ordem  em  que  seus  nomes  se 
acharem  na  lista. 

§  2.*^  O  eleitor  poderá  votar  independente  da 
exhibição  de  seu  titulo  de  commerciante  matriculado, 
o  qual  só  lhe  será  exigido  si  a  maioria  da  mesa 
contestar  a  identidade  da  pessoa . 

§3.'*  Si  a  maioria  da  mesa  reconhecer  e  decidir 
que  é  falso  algum  titulo  apresentado  ou  verificar  que 
pertence  a  outra  pessoa,  tomar-se-á  em  separado  o 
voto  do  portador. 

§  4.**  Também  no  caso  de  apparecer  outro  com- 
merciante eleitor  que  reclame  pertencer-lhe  o  titulo  e 
apresente  certidão  authentica  de  sua  matricula,  con- 
forme às  declarações  constantes  do  mesmo  titulo,  se 
tomará  em  separado  o  voto.  (Dec.  658,  art.  18  §§ 
l.^a  4/.) 

Art.  25.  Para  a  eleição  geral  dos  membros  da 
Junta,  renovação  da  turma  a  que  pertencer  o  presi- 
dente, ou  preenchimento  da  vaga  deste  e  de  deputa- 
dos, cada  eleitor  votará  em  tantos  nomes  de  commer- 
ciautes  elegíveis  quantos  forem  os  logáres  vagos  de 
deputados  e  mais  um,  afim  de  que  completo  o  nu- 
mero destes  seja  o  presidente  nomeado  dentre  os  que 
receberam  o  mesmo  mandato  eleitoral. 

§  1.°  No  acto  de  se  proceder  a  eleição  geral  de 
membros  da  Junta,  cada  eleitor  votará  também,  com 
outra  cédula  competentemente  rotulada  contendo  dous 
nomes   de  commerciantes  elegíveis,  para  supplentes. 
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ÍDec.  658,  art.  18  §§  5.«  e  6.%  dec.  federal  596 
art.  9/  §  8.^) 

Art.  26.  Nas  outras  eleições  votará  o  eleitor 
em  tantos  nomes  quantos  forem  os  logares  de  deputa- 
dos ou  supplentes ;  e  num  só  no  caso  de  ter  a  elei- 
ção por  fim  completar  o  numero  necessário  para  a 
nomeação  do  presidente.  (Dec.  federal  art.  9.^  §  S.*" 
2.*  parte,  dec. 658  art.  18  §  T.*»). 

Art  27.  As  cédulas  serão  escriptas  a  tinta  em 
papel  commum,  fechadas  por  todos  os  lados  e  trazendo 
cada  uma  um  rotulo  indicando  o  cargo  a  que  se  refe- 
rir —  seja :  Para  deputados,  ou  Para  supplentes. 
(Dec.  658,  art.  19  eart.  18  §8.«) 
Art.  28.  Depois  de  depositar  na  urna  a  cédula 
ou  cédulas,  o  eleitor  assignarà  seu  nome  num  livro 
para  esse  fim  destinado  e  aberto,  numerado,  rubrica- 
do e  encerrado  pelo  presidente  da  Junta. 

Paragrapho  único.  Quando  o  eleitor  não  puder 
assignar  por  impedimento  physico,  assignarà  a  seu 
rogo  outro  eleitor  por  elle  indicado  e  convidado. 
(Dec.  658  art.  20  e  paragrapho  único). 

Art.  29.  Nenhum  eleitor  poderá  votar  antes  de 
chamado  e  os  que  comparecerem  depois  votarão  em 
ultimo  logar,  não  se  admittindo  mais  votação  alguma 
depois  de  aberta  a  urna.    (Dec.  658  art.  21). 

Art.  30.  Finda  a  votação  e  logo  em  seguida  á 
assignatura  do  ultimo  eleitor,  assignarão  o  livro  os 
que  comparecerem  e  requererem  ser  admittidos  a  vo- 
tar depois  da  chamada,  assim  como  os  membros  da 
mesa  —  caso  não  tenham  assignado  na  ordem  da 
chamada  de  seus  nomes. 

Paragrapho  único.  Antes  de  aberta  a  urna  e 
depois  do  nome  do  ultimo  eleitor  lavrar-se»á  um  ter- 
mo de  encerramento  com  a  declaração  do  numero  de 
eleitores  inscriptos,  o  qual  termo  será  assignado  pela 
mesa.     (Dec.  658  art.  22  e  paragrapho  único). 

Art.  31.  Terminada  a  votação  e  lavrado  o  ter- 
mo de  que  trata  o  paragrapho  único  do  art.  antece- 
dente, o  presidente  abrirá  a  urna  e,  tirando  todas 
as    cédulas,  as   contará  e   organizará  em  maços  an- 
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nunciando  em  voz  alta  o  numero  das  mesmas  e  que 
se  vae  proceder  á  apuração. 

§  1.**  Nas  eleições  simultâneas  de  deputados  e 
s«pplentes  serão  apurados  em  primeiro  logar  os  votos 
para  deputados,  sendo  as  cédulas  separadas  em  ma- 
ços differentes. 

§  2.''  Em  seguida  o  primeiro  secretario  abrirá 
as  cédulas  e  fará  a  leitura  das  mesmas,  cada  uma  de 
per  si ;  e,  á  proporção  que  forem  sendo  lidos  os  nomes 
dos  candidatos,  os  outros  três  mesarios,  entre  os  quaes  o 
presidente  deverá  repartir  as  letras  do  alphabeto,  irSo 
escrevendo  separadamente  em  uma  relação  os  nomes 
dos  votados  e  o  numero  de  votos  por  algarismos  suc- 
cessivos  da  numeração  commum,  de  modo  que  o  ul- 
timo numero  deante  de  cada  nome  mostre  a  totalidade 
dos  votos  obtidos.  (Dec.  658  art.  23  §§  1/ a  4."  e  24 
e  paragrapho  único.) 

Art.  32.     Não  serão  apuradas  : 

I.    As  cédulas  que  contiverem  nomes  ris- 
cados, alterados  ou  substituídos ; 

II.  As  que  contiverem   nomes  de  indivi- 
dues não  elegíveis ; 

III .  As  que  contiverem,  no  mesmo    envo- 
lucro,  votos  relativos  a  eleições  dififerentes ; 

IV.  As    que  forem  escriptas  num  mesmo 
papel  contendo  votos  para  eleições  dififerentes. 

Art.  33.  Serão  apuradas  as  cédulas  que  contive- 
rem nomes  em  numero  inferior  ao  que  deviam  conter, 
assim  como  as  que  contiverem  numero  superior,  não 
se  contemplando,  porém,  na  apuração  os  nomes  exce- 
dentes na  ordem  em  que  estiverem  escriptos. 

Paragrapho  único.  Embora  alguma  cédula  não 
se  ache  fechada  por  todos  os  lados,  será  entretanto 
apurada.    (Dec.  658,  arts.  25,  26  e  27  ns.  I  a  IV). 

Art.  34.  Do  recebimento  e  apuração  das  cédulas 
será  lavrada  uma  acta  pelo  1.*"  secretario  com  decla- 
ração das  duvidas  occorridas  e  solução  que  tiveram,  nu- 
mero de  eleitores  que  compareceram  e  votaram,  moti- 
vos de  recusa  ou  separação  oe  qualquer  voto,  nomes  díe 
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tados os  votados  em  primeiro  ou  em  segundo  escrutí- 
nio com  o  resultado  da  apuração,  e  finalmente  todas  as 
occurrencias  e  incidentes  que  se  houverem  dado  dur- 
ante a  eleiçfto. 

Paragrapho  único.  Essa  acta  será  assignada 
pelo  presidente  e  todos  os  membros  da  mesa.  (Dec. 
federal  596  art.  9.^  §  11,  dec.  658  art.  29). 

Art.  35.  E'  permittido  ao  presidente  ou  qual- 
quer mesario  assignar  a  acta  com  a  declaração  de 
vencido  e  representar  ao  Presidente  do  Estado  contra 
a  validade  da  eleição,  expondo  as  razões  em  que  fun- 
dar o  seu  protesto,  que  constará  resumidamente  da 
acta.  (Dec.  658  art.  30). 

Art.  36.  Concluida  e  assignada  a  acta,  serão  del- 
ia extrahidas  tantas  copias,  conferidas  e  assignadas 
pelo  presidente,  escrutadores  e  secretários,  quantos 
forem  os  deputados  e  supplentes  eleitos,  para  lhes 
servirem  de  titulo,  mais  uma  para  ser  remettida  ao 
Secretario  das  Finanças  do  Estado  e 'outra  para  o 
Tribunal  da  Relação.  (Dec.  federal  596Urt.  9.**  §  12, 
dec.  658  art.  31  ). 

"r%  Art.  37.  A  mesa  [eleitoral  de  cada  secção  remet- 
terá  ao  presidente  da  Junta  no  prazo  de  três  dias 
as  actas,  livros  e  mais  documentos  relativos  á  elei- 
ção, afim  de  que  a  commissão  apuradora  proceda  á 
apuração  das  eleições  havidas  nas  diversas  secções 
do  districto  commercial.  (Dec.  658  art.  36). 

CAPÍTULO  ílí 

Í>A    APURAÇÃO   DAS   ELEIÇÕES   COMMBRCIAES 

Art.  38.  A  apuração  das  eleições  f  commerciaes 
será  feita  40  dias  depois  do  da  eleição,  na  Capital  do 
Estado,  por  uma  commissão  apuradora.  (Dec,  658 
art.  37); 

Art.  39.  Esta  commissSo  se  comporá  do  presi- 
dente da  Junta  que  presidirá  os  trabalhos,  dos  depu- 
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tados commerciaes  e  dos  presidentes  das  mesas  elei- 
toraes  até  o  numero  de  três,  cigas  secções  não  dista- 
rem mais  de  um  dia  de  viagem  da  Capital. 

§  1.°  Para  substituir  os  membros  da  com- 
missão  apuradora  no  caso  de  falta  ou  impedimento, 
serão  chamados  os  supplentes.  (Dec.  658  art.  37  §§ 
l.«e2/). 

Art.  40.  A  commissâo  funccionará  desde  que 
compareçam  pelo  menos  quatro  membros  dos  que  a 
devem  compor.  ( Dec.  658  art.  37  §  3." ). 

Art.  41.  O  dia,  logar  e  hora  da  apuração  serão 
annunciados  por  edital  aflíxado  em  logar  publico  e 
publicado  no  jornal  offlcial  do  Estado  com  antecedên- 
cia de  10  dias  pelo  menos. 

Paragrapho  único.  O  presidente  da  Junta  deve 
fazer  na  mesma  occasião  communicação  especial,  por 
offlcio,  a  todos  os  men\bros  da  commissão  apurado- 
ra, do  dia,  hora  e  logar  marcados  para  a  apuração, 
aíim  de  comparecerem  ou  allegarem  o  impedimento 
que  tiverem  e  serem,  neste  caso,  convocados  os  sub- 
stitutos legaes.  (  Dec.  658,  art.  38  e  §  l.*^  ). 

Art.  42.  A  apuração  consistirá  na  somma  dos 
votos  constantes  das  authenticas  recebidas  das  mesas 
eleitoraes,  comtanto  que  ellas  estejam  de  accordo  com 
as  disposições  deste  regulamento.  (  Dec.  658  art.  38 
§  2.^). 

Paragrapho  único.  Na  somma  geral  dos  votos 
constantes  das  authenticas  não  serão  computados  os 
votos  tomados  em  separado  pelas  mesas  eleitoraes, 
devendo,  porém,  ser  especificadamente  mencionados 
na  acta  da  apuração.  (Dec.  658  art.  38  §§  2.**  e  5.*» ). 

Art.  43.  No  dia  previamente  annunciado  reunir- 
se-á  a  commissão  apuradora  ás  10  horas  da  manhã 
no  edifício  da  Junta  Commercial. 

§  1."  O  presidente,  designando  um  dos  membros 
da  commissão  para  secretario,  verificará  com  a  maior 
publicidade  o  estado  dos  officios  que  contiverem  as  au- 
thenticas; e,  achando-os  fechados  sem  indícios  de  vio- 
lação, os  íará  abrir  e  contar  o  numero  das  authenti- 
cas, o  qual  deverá  ser  consignado  na  acta  da  apuração. 
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§  2.**  Em  seguida,  o  presidente,  designando  ou- 
tro membro  da  commissão  para  ler  as  authenticas  e 
dividindo  pelos  demais  as  lettras  do  alphabeto,  proce- 
derá á  apuração  das  eleições.  Cada  membro  da  com- 
missao  escreverá,  á  proporção  que  forem  sendo  lidos, 
os  nomes  dos  cidadãos  votados  e  o  numero  de  votos 
que  cada  um  tiver  obtido,  por  algarismos  successivos 
da  numeração  commum,  de  modo  que  o  ultimo  nu- 
mero indique  a  totalidade  dos  votos  obtidos. 

§  3.**  Ao  mesmo  tempo  que  for  escrevendo  o  nu- 
mero de  votos,  o  membro  da  commissão  o  irá  publi- 
cando em  voz  alta. 

§  4.^  Si  parecer  á  commissão  que  alguma  authen- 
tica  proveiu  de  mesa  organizada  com  infracção  das 
disposições  deste  regulamento,  fará  em  separado  a 
somma  dos  votos  constantes  de  tal  authentica,  men- 
cionando na  acta  todas  as  razões,  documentos  e  de- 
clarações que  possam  esclarecer  o  facto  e  provar  a 
maneira  irregular  da  organização  da  mesa. 

§  5.*"  No  caso  de  baver  duplicata  de  alguma 
eleição,  a  commissão  apurará  somente  os  votos  da- 
dos na  eleição  que  tiver  sido  feita  no  logar  previa- 
mente designado  e  com  as  formalidades  legaes. 

§  6.°  Si  se  tratar  de  eleições  feitas  simulta- 
neamente para  cargos  diíferentes,  a  apuração  se  fará 
separadamente,  discriminando-se  os  votos  constantes 
das  authenticas  e  relativos  a  cada  cargo. 

§  7.^  Terminada  a  apuração  e  reunidas  em 
uma  só  as  relações  parciaes  de  que  trata  o  §  2.",  o 
secretario  da  commissão  publicará  os  nomes  dos  ci- 
dadãos votados  e  o  numero  dos  votos,  organizando 
uma  lista  geral  dos  mesmos  cidadãos  por  ordem  de 
votação  até  o  menos  votado. 

§  8.°  Aos  candidatos  ou  seus  procuradores  será 
dada  immediatamente  certidão  da  lista  de  votação, 
si  a  requererem.  (Dec.  658,  arts.  39,  40  e  seus  §§  e  38 

§3.«e§4.0. 

§  9.^  Todas  as  decisões  da  commissão  serão 
tomadas  por  maioria  de  votos,  cabendo  ao  presidente 
também  o  voto  de  qualidade. 

D.  M,— 8 
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Art.  44.  Terminados  os  trabalhos,  lavrar-se-á 
uma  acta  minuciosa  na  qual  serão  mencionados  os 
nomes  dos  cidadãos  votados  para  deputados  ou  sup- 
plentes  e  o  numero  de  votos  que  cada  um  tiver  obti- 
do na  eleição,  sendo  o  numero  escripto  por  extenso • 

§  1.^  Na  acta  serão  também  mencionadas  todas 
as  occurrencias  ou  incidentes  que  se  derem  durante 
a  apuração  ou  constarem  das  authenticas,  assim  como 
a  substancia  em  resumo  das  representações,  recla- 
mações ou  protestos  por  escripto,  que  tiverem  sido 
presentes  á  commissão  apuradora. 

§  2/  A  acta  será  assignada  por  todos  os  mem- 
bros da  commissão  apuradora,  observando-se  o  dis- 
posto no  art.  22  §  7.°  no  caso  de  algum  se  recusar 
a  assignal-a.  (Dec.  658  arts.  41  e  42). 

Art.  45.  Da  acta  da  apuração  seextrahirão  em 
seguida  tantas  copias,  devidamente  assignadas  e  con- 
feridas, quantos  forem  os  deputados  e  supplentes  elei- 
tos, para  lhes  servir  de  diploma,  mais  uma  para  ser 
enviada  ao  Secretario  das  Finanças  do  Estado  e  ou- 
tra para  o  Tribunal  da  Relação.  (Dec.  658  art   43). 

Art.  46.  Considerar-se-ão  eleitos  em  primeiro 
escrutínio  todos  os  que  obtiverem  maioria  absoluta 
de  votos,  e  entrarão  em  segundo  os  immediatos  na 
ordem  de  votação  até  numero  duplo  dos  que  deve- 
rem ser  eleitos.  Nesse  escrutínio  serão  eleitos  os  mais 
votados  e,  no  caso  de  empate,  decidirá  a  sorte.  (Dec. 
federal  596   art.  9.°§  10,  dec.  658  art.   28). 

Art.  47.  Das  decisões  da  commissão  apuradora 
haverá  recurso  para  o  Presidente  do  Estado  na  forma 
do  art.  94.  (Dec.  federal  596  art  41,  dec.  658 
art.  44). 

Art.  48.  Si  for  annuUada  a  eleição  de  um  ou 
mais  membros  da  Junta  por  incidirem  elles  em  al- 
guma das  incompatibilidades  estabelecidas  neste  re- 
gulamento, far-se-á  nova  "eleição  à  qual  não  poderão 
concorrer  aquelles  cujas  eleições  forem  declaradas 
nuUas ;  e,  si  forem  votados,  não  serão  os  votos  apu- 
rados. (Dec.  658,  art.  32). 
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CAPITULO  IV 

DAS   ATTRIBUIÇÕES  DA  JUNTA 

Art.  49.     Compete  à  Junta : 

—  1.°  A  matricula  e  expedição  de  títulos  dos 
commerciantes,  agentes  de  leilões,  corretores  e  admi- 
nistradores de  armazéns  de  deposito.  (Cod.  Comraer- 
cial  arts.  6,  8,  38,  40  e  68;  dec.  federal  596  art.  12 
§  1.%  dec.   658  art.  45  §  1/). 

—  2.°  A  nomeação  de  interpretes  e  avaliadores 
commerciaes.  (Decs.  863,  de  1851,  art.  l.\  1.056  de 
1852  art.  1.";  dec.  federal  596  art.  12  §  2.%  dec» 
658  art.  45  §  2.^); 

3.**    Ordenar  o  registro: 

I.    Das  nomeações   de  feitores,  guarda-li- 

vros,  caixeiros  e  outros  quaesquer  propostos 

das  casas  commerciaes.  (Cod.  Comm.  art.  74) ; 

II.    Das  marcas  de  fabrica  e  do  commer- 

cio.  (Dec.  3.346,  de   1886,  art.  4."); 

IIÍ.  Das  flrmas  ou  razões  commerciaes 
dos  commerciantes  da  comarca  da  capital,  sede 
da  Junta.  (Lei  mineira  n.  266,  de  25  de  agosto 
de  1899); 

IV  Das  embarcações  estadoaes  destinadas 
á  navegação  de  rios,  com  excepção  das  que 
exclusivamente  se  empregarem  na  pescaria 
nos  rios  do  Estado ; 

V  De  quaesquer  documentos  que,  em  vir- 
tude de  lei  ou  regulamento,  devam  constar  do 
registro  publico  docommercio.  (Cod.  Comm. 
art.  10  n.  II). 

(Dec.  federal  596  art.  12  §  3.%  dec.  658 
art.  45  §  3.**). 

—  4.'*  Ordenar  o  archivamento  de  um  exemplar 
dos  contractos  e  distractos  das  sociedades  commer- 
ciaes e  dos  estatutos  das  companhias   ou  sociedades 
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anonymas.  (Cod.  Comm.  arts.  301  e  338,  decs.  4.394 
do  l6Ódy  1(54  de  janeiro  de  1890  art.  3.«  §  4,  e  434 
de  julho  de  1891); 

—  5/    Rubricar  os  livros  : 

1  Dos  commerciantes  da  comarca  da  Ca- 
pital, sede  da  Junta.  (Lei  mineira  266)  e  dos 
agentes  auxiliares  do  commercio  mencionados 
no  n.  l.**  deste  artigo.  (Cod.  Comm.  arts.  13, 
50,  71  e  88  §  1.°;) 

II.  Das  companhias  ou  sociedades  ano- 
nymas.  (Decs.  164,  de  1890,  art.  7.^  §  3.%  e  434, 
de  1891) ; 

III.  Dos  escriptorios  ou  casas  de  emprés- 
timos sobre  penhores.  (Dec.  2.692,  de  novembro 
de  1860,  art.  3.«). 

—  6.°  Tomar  assentos  sobre  as  praticas  e  usos 
commerciaes  do  Estado.  (Dec.  738,  de  1850,  arts.  11, 
24,  25  e  26)  ; 

—  7."  Representar,  informar  e  consultar  ao  Go- 
verno do  Estado,  a  quem  compete  providenciar  : 

I.  Sobre  a  necessidade  de  interpretar, 
modificar  ou  revogar  algum  artigo  de  lei,  re- 
gulamento ou  instrucções  commerciaes  e  re- 
primir abusos  de  funccionarios  públicos,  de 
commerciantes  ou  agentes  auxiliares  do  com- 
mercio. (Dec.  738,  de   1850,  art.  19  n.  1); 

II.  Sobre  tudo  quanto  for  a  bem  dos  in- 
teresses do  commercio,  agricultura,  industria  e 
navegação  mercantil.  (Dec.  e  art.  citados  n.  2) ; 

III.  Sobre  o  estado  das  fabricas,  propondo 
as  medidas  que  julgar  de  vantagem  e  utilidade 
geral  por  sua  inspecção  ou  informações  escri- 
ptas  que  devem  ministrar-lhe  os  directores  ou 
administradores.  (Dec.  e  art.  citados  n.  3). 

—  8.°  Mandar  organizar  e  remetter  á  Secretaria 
do  Interior,  para  estatísticas,  os  mappas  requisitados 
sobre  objecto  constante  da  matricula  ou  registro  pu- 
blico do  commercio ; 
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_  9.**  Exercer  inspecção  sobre  os  agentes  auxi- 
liares do  commercio  que  nomear,  e  consultar  o  Governo 
sobre  toda  e  qualquer  alteração  que  julgar  conve- 
niente fazer-se  em  seus  regimentos  (Cod.  Comm.  art. 
67  decrs.  806,  858  e  863,  de  1851,  1.056,  de  1852,  e 
596,  de  1890) ; 

10.    Fixar  o  valor  das  fianças  dos  corretores 

e  agentes  de  leilões  e  alteral-o  quando  convier,  sub- 
mettendo  esses  actos  á  approvaçao  do  Governo,  e  ap- 
provar  a  nomeação  de  propostos  dos  mesmos  agentes 
auxiliares  e  dos  interpretes ; 

11.  Organizar  a  tabeliã  dos  emolumentos  de- 
vidos aos  corretores  e  interpretes  pelas  traducções  e 
certidões  que  fizerem  e  passarem,  sujei tando-a  á  ap- 
provação  do  Governo.  (Cod.  Comm.  art.  64) ; 

12.  Ordenar  a  exhibição  dos  livros  dos  cor- 
retores e  agentes  de  leilões  quando  for  necessária  nos 
processos  administrativos.  (Cod.  Comm.  arts.  70  e  71) ; 

—  13.  Cassar  a  matricula  que  houver  sido  al- 
cançada obrepticia  ou  subrepticiamente  ; 

—  14.  Multar,  suspender  e  destituir  os  correto- 
res, agentes  de  leilões  e  interpretes  commerciáes,  nos 
casos  previstos  em  lei  ou  regulamento.  (Cod.  Comm. 
parte  I  tit.  Ill  cap.  2.%  decrs.  806,  858  863  de  1851,  e 
3.486  de  1865); 

—  15.  Impor  aos  proprietarios-armadores  de 
embarcações  a  multa  que  houver  arbitrado  no  caso  e 
forma  do  art.  463  do  Cod.  Commercial ; 

—  16.  Inspeccionar  os  armazéns  alfandegados  e 
seus  livros  e  impor  multas  aos  respectivos  administra- 
dores nos  termos  da  lei ; 

—  17.  Tomar  conhecimento,  informar  e  enca- 
minhar para  o  Secretario  das  Finanças  quaesquer  re- 
cursos que  de  suas  decisões  e  imposição  de  penas 
interpuzerem  os  interessados  ; 

—  18.  Nomear,  quando  for  necessário,  dous 
stereometras  especiaes  e  privativos  para  judicialmente 
determinarem  a  capacidade  de  quaesquer  vasilhas  e 
orçarem  a  quantidade,  densidade  e  peso  do  liquido 
que  ellas  contiverem,  (Dec.  1.883,  de  1857) ; 
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—  19.  Organizar  o  regimento  interno  de  sua 
Secretaria  e  subraettel-o  á  approvação  do  governo  ; 

—  20.  Destituir  os  avaliadores  commerciaes,  em 
virtude  de  representação  do  juiz  de  direito,  nos  casos 
de  fraude  ou  incapacidade  provada.  fDec.  federal  596 
art.  12§15); 

—  21.  Mandar  averbar  ea?-o/^cío  a  rehabilitação 
do  commerciante  fallido.  (Art.  96  paragrapho  único  da 
lei  federal  859,  de  16  de  agosto  de  1902)  ; 

—  22.  Toda  e  qualquer  outra  attribuição  admi- 
nistrativa constante  da  legislação  federal  e  que  não  for 
contraria  a  este  regulamento  e  leis  estadoaes  em  vigor. 
(Dec.  federal  596  art.  12  e  seus  paragraphos,  Dec.  658 
art.  45  e  seus  paragraphos). 

Art.  50.  De  dous  em  dous  annos,  no  mez  de  de- 
zembro, a  Junta  Commercial  organizará  e  remetterá  ao 
juiz  de  direito  da  comarca  da  Capital  uma  lista  de 
10  commerciantes  do  logar  para  servirem  os  alistados 
como  syndicos  provisórios  nas  fallencias  que  se  derem 
nos  dous  annos  seguintes.  (Lei  federal  859,  de  16  de 
agosto  de  1902,  art.  16  §  1.%  e  let.  b). 

Paragrapho  único.  A  designação  deve  recahir 
em  commerciantes  de  íama  illibada,  notoriamente 
abonados  e  que  conheçam  os  negócios. 

A  lista  será  alterada  de  metade  biennalmente, 
publicada  pela  imprensa  e  registrada  depois  de  orga- 
nizada por  ordem  numérica.  (Lei,  art.  e  §  citados  let- 
tras  d  e  e) . 

Art.  51.  Emquanto  nao  forem  creadas  as  in- 
spectorias  commerciaes,  a  attri  bulcão  de  nomear  in^ 
terpretes,  avaliadores  e  stereometras  commerciaes, 
bem  como  a  de  expedir  títulos  a,os  administradores 
de  armazéns  de  deposito  mediante  o  termo  exigido  no 
art.  87  do  Código  Commercial,  serão  exercidas  nas 
comarcas  de  fora  da  sede  da  Junta  pelos  respectivos 
juizes  de  direito  ou  seus  substitutos  legaes-  (Dec. 
federal,  596  art.  14,  dec.  658  art.  46). 
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CAPITULO  V 

DO  PRESIDENTE  DK  JUNTA  E  SUAS    ATTRIBUIÇÕBS 

Art.  52.  o  presidente  da  Junta,  antes  de  en- 
trar em  exercício,  prestará  perante  o  Presidente  do 
Estado  o  compromisso  ou  juramento  de  bem  cumprir 
os  seus  deveres.  (Dec.    G58  art.  47). 

Art.  53.  Em  suas  faltas  ou  impedimentos  o 
presidente  será  substituido  pelo  deputado  mais  votado 
e,  em  caso  de  empate  na  votação,   pelo    mais  edoso . 

Paragrapho  único.  A  preferencia  dar-se-á  so- 
mente entre  os  que  houverem  sido  eleitos  na  mesma 
occasião .     (Dec .  G58  art .  48  e  paragrapho  único) . 

Art.  51.     Compete  ao  presidente  da  Junta: 

— 1.**  Convocar  e  presidir  o  collegio  commercial 
e  a  com  missão  apuradora  das  eleições; 

— 2.^*  Dividir  odistricto  commercial  em  sessões 
eleitoraes  (art.  18)  e  nomear  os  presidentes  das  re- 
spectivas mesas; 

— 3.°  Dar  posse  aos  membros  da  Junta  e  aos  em- 
pregados da  Secretaria,  recebendo  delles  o  juramento 
ou  promessa  de  bem  cumprirem  os  seus  deveres ; 

— 4.*^  Presidir  as  sessões  da  Junta,  convocal-a 
extraordinariamente,  dirigir  os  seus  trabalhos,  propor 
as  questões  e  apurar  o  vencido ; 

— 5.°  Distribuir  pelos  deputados  a  rubrica  dos  li- 
vros sujeitos  a  essa  formalidade,  inclusive  os  da  Jun- 
ta, e  assignar  os  termos  de  abertura  e  encerramento ; 

— 6."  Fazer  cumprir  os  decretos,  avisos  e  in- 
strucções  do  Governo  referentes  á  Junta,  e  as  delibera- 
ções da  competência  desta ; 

— 7.''  Nomear  fiscaes  das  sociedades  ou  compa- 
nhias anonymas  quando  não  tiverem  sido  eleitos,  nâo 
acceitarem  os  cargos  ou  se  tornarem  impedidos ; 

— s.""  Receber  dos  corretores,  aí^entes  de  leilões 
interpretes  e  avaliadores  commerciaes  o  juramen- 
to ou  promessa  de  bem  desempenharem  seus  cargos ; 
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— 9/   Assigaar: 

I  A  correspondência  oííicial  dirigida  ao 
Governo  do  Estado  ou  da  União,  ao  Tribunal  da 
Relação  e  juizes  de  direito  ; 

II  As  ordens  e  diplomas  que,  em  virtude 
de  deliberação  da  Junta,  tenham  de  ser  expe- 
didos ; 

III   Os  despachos  proferidos  pela  Junta  em 
petições  de  partes ; 

— 10.  Mandar  passar  as  certidões  que  forem  re- 
queridas dos  livros  e  mais  papeis  da  Junta ; 

— 11.  Promover  a  responsabilidade  dos  funccio- 
narios  seus  subordinados,  podendo  applicar-lhes  a 
pena  de  multa  até  20  %  dos  vencimentos  e  a  de  sus- 
pensão até  30  dias ; 

— 12.  Fazer  organizar,  rever  e  approvar  a  folha  de 
vencimentos  dos  empregados  e  pedir  o  respectivo 
pagamento  ao  Secretario  das  Finanças  do  Estado ; 

— 13.  Relevar  até  três  faltas  por  mez  a  cada  em- 
pregado da  Secretaria,  quando  lhe  parecerem  justi- 
ficadas ; 

—14.  Preparar  ou  fazer  preparar,  instruindo -os 
com  os  necessários  documentos  e  informações,  todos 
os  negócios  que  tenham  de  ser  submittidos  ao  co- 
nhecimento do  Governo,  emittindo  o  seu  parecer  a  res- 
peito e  enviando  os  papeis  ao  Secretario  das  Finan- 
ças ; 

—15.  Fiscalizar  o  pagamento  dos  sellos,  direitos 
e  emolumentos ; 

— 16.  Designar  um  dos  deputados  para  substituir 
o  secretario  da  Junta  nos  seus  impedimentos  de  cur- 
ta duração ; 

—17.  Apresentar  ao  Secretario  das  Finanças 
até  30  de  janeiro  de  cada  anno  um  relatório  minucio- 
so dos  trabalhos  da  Junta,  indicando  as  providencias 
que  julgar  úteis  e  expondo  as  duvidas  edifflculdades 
encontradas  no  desempenho  dos  deveres  da  Junta  e 
na  execução  de  leis  ou  regulamentos  ; 
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— 18.  Designar  O  official  ou  amanuense  da  secre- 
taria para  thesoureiro,  ficando  a  cargo  do  outro  o 
archivo  ; 

— 19.  Dar  as  providencias  legaespara  a  boa  di- 
recção dos  trabalhos  e  regularidade  do  serviço  da 
Junta  e  da  secretaria  ; 

—20.  Abrir,  numerar,  rubricar  e  encerrar  os 
livros  necessários  ás  secções  eleitoraes  ou  designar 
para  isso  um  deputado  (art .  21)  e  auctorizar  a  des- 
pesa com  o  fornecimento  desses  livros  e  do  expedi- 
ente preciso.— (Dec.  federal  596  art.  15  e  seus  §§ 
e    art,  16,  dec.  658  arts.  47,   40,  49  e  seus    §§). 


CAPITULO  VI 


DAS   ATTRIBUIÇÕES  DOS      DEPUTADOS  E     DOS   SUPPLENTES 

Art .  55.    Compete  aos  deputados  da  Junta  : 

— 1  .**  Emittir  opinião  e  intervir  com  o  seu  voto 
em  todos  os  negócios  e  questões  da  competência  da 
Junta ; 

— 2.*^  Propor  por  escripto  ou  verbalmente  o  que 
lhes  parecer  conveniente  sobre  objecto  de  attribuição 
da  Junta ; 

—3.''  Desempenhar  prompta  e  solicitamente  as 
commissões  que  receberem  da  Junta  ou  do  presi- 
dente ; 

— 4.^  Rubricar  os  livros  que  o  presidente  lhes 
distribuir ; 

—5 .  **  Substituir,  na  forma  deste  regulamento  o 
presidente  e  secretario. 

Art.  56.  Compete  aos  supplentes  substituir  os 
deputados  em  suas  faltas  ou  impedimentos  e  quando 
substituírem  o  presidente,  guardada  a  mesma  ordem 
de  preferencia.  (Dec.  federal  596,  arts.  17  e  18,  dec. 
658,  arts.  51  e  52). 
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CAPITULO  VII 

DAS  ATTRIBUIÇÕES  DO  SECRETARIO   D  A  JUNTA 

Art.  57.    Compete  ao  secretario  da  Junta  : 

— 1  ."*  Assistir  as  sessões,  ler  a  acta,  a  correspon- 
dência official  e  os  requerimentos  das  partes,  expor  a 
matéria  destes  e  de  outros  assumptos  designados  pelo 
presidente,  emittindo  sobre  elles  seu  parecer ; 

— 2/  Informar  as  petições  de  matricula,  registro 
ou  archivamento,  consultas  ou  propostas  de  assentos 
sobre  usos  commerciaes,  e  outro  qualquer  assumpta 
da  competência  da  Junta,  em  que  esta  ou  o  presi- 
dente entender  necessário  o  seu  parecer  por  escripto; 

— S.**  Offlciar,  cora  as  attribuições  de  orgam  do 
ministério  publico,  em  todos  os  processos  e  recur- 
sos de  que  a  Junta  haja  de  tomar  conhecimento ; 

—4.°  Apresentar  á  assignatura  da  Junta  as  con- 
sultas, e  á  do  presidente  os  actos  de  sua  competência 
(art.  54)  examinando  si  estão  conforme  ao  resolvido 
e  nos  termos  dos  despachos  ou  notas ; 

— 5.**  Subscrever  os  diplomas  e  ordens  expedidas 
em  nome  da  Junta ; 

— 6."  Assígnar  a  correspondência  official  da  Junta, 
excepto  a  que  for  dirigida  ao  Governo  do  Estado  ou 
da  União,  Tribunal  da  Relação  e  juizes  de  direito; 

— 7.°  Escrever  no  alto  das  petições  de  partes  os 
despachos  da  Junta  ou  do  presidente  e  expedir  a  nota 
para  transcripção  no  livro  da  porta  ; 

—8.**  Subscrever  os  termos  de  abertura  e  encer- 
ramentos dos  livros; 

—9.^  Tomar  nota  de  tudo  que  occorrer  durante 
a  sessão  para  fazer  menção  summaria  na  acta  que 
deve  apresentar  redigida  na  sessão  seguinte ; 

— 10.  Auxiliar  o  presidente  no  exercício  de  suas 
attribuições  e  deveres,  desempenhando  com  lealdade  e 
solicitude  os  encargos  que  por  elle  ou  pela  Junta  lhe 
forem  confiados  ; 
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—11.  Mandar  lavrar  na  secretaria,  á  vista  do  des- 
pacho do  presidente,  e  subscrever  as  certidões  pedi- 
das dos  livros  e  mais  papeis  existentes  na  Junta; 

— 12.  Receber  e  abrir  toda  a  correspondência  offi- 
cial  e  mandar  registrar  no  livro  da  porta  todos  os 
papeis  de  interesse  particular  ou  que  nâo  venham  á 
secretaria  por  via  offlcial ; 

— 13.  Rever  todos  os  oíficios  e  actos  que  tiverem  de 
ser  assignados  pela  Junta  ou  seu  presidente,  corrigin- 
do-lhes  as  faltas  de  redacção  e  verificando  si  estão  de 
accordo  com  o  despacho  ou  decisão ; 

—14.  Dar  ao  presidente  e  deputados  qualquer  in- 
formação verbal  ou  escripta  sobre  os  negócios  a  seu 
cargo ; 

— 15.  Determinar  por  despacho  o  pagamento  dos 
direitos  e  emolumentos,  fazendo  observar  os  requisi- 
tos e  formalidades  a  que  estiverem  sujeitos  os  papeis ; 

— 16.  Fiscalizar  a  escolha,  compra,  guarda  e  dis- 
tribuição dos  objectos  necessários  ao  expediente,  fa- 
zendo o  porteiro  assignar  recibo  delles  ; 

—  17.  Abrir  e  encerrar  o  ponto  dos  empregados, 
fazendo  as  observações  que  julgar  convenientes  ; 

— 18.  Certificar  na  folha  a  frequência  do  pessoal 
da  secretaria; 

— 19.  Determinar  e  dirigira  publicação  dos  actos 
officiaes  da  Junta ; 

— 20.  Admoestar,  reprehender  e  suspender  atè  5 
<lía8  os  empregados  que  deixarem  de  cumprir  seus 
deveres,  e  representar  ao  presidente  da  Junta  contra 
aquelle  que  incorrer  em  penas  mais  severas  ; 

—21.  Proporá  Junta  ou  ao  presidente  as  medidas 
e  providencias  que  lhe  parecerem  necessárias  para  o 
bom  andamento  dos  serviços  a  cargo  da  Junta  e  da 
secretaria  ; 

—22.  Apresentar  ao  presidente  da  Junta,  até  15 
de  janeiro  de  cada  anno,  uma  synopse  geral  de  todos 
os  trabalhos  do  anno  anterior,  lembrando  medidas  e 
alvitres  que  lhe  suggerir  o  serviço  ; 
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— 23.  Informar  reservadamente  ao  presidente  da 
Junta  sobre  a  aptidão,  serviços  ou  faltas  de  seus  su- 
bordinados ; 

— 24.  Propor  a  prohibição  ou  annuUação  do  ar- 
chivamento  dos  contractos  de  sociedade  commercial  e 
estatutos  de  sociedade  ou  companhia  anonyma,  quando 
offenderem  interesses  de  ordem  publica  ou  os  bons 
costumes ; 

—  25.  Recorrer  das  decisões  da  Junta  nos  casos 
especificados  no  cap .  X  deste  regulamento. 

Art.  58.  O  registro  publico  do  commercio  fi- 
cará sob  a  guarda  do  secretario  que  será  responsável, 
como  offlcial  de  fé  publica  nesta  parte,  pela  exacti- 
dão e  legalidade  dos  registros  e  certidões  e  pela 
entrega  dos  documentos  às  partes,  depois  de  regis- 
trados . 

Art.  59.  O  secretario,  logo  que  lhe  for  apre- 
sentado algum  documento  para  o  registro,  tomará 
delle  apontamento  no  competente  protocoUo,  lançando 
o  seu  summario  debaixo  do  numero  que  competir 
na  ordem  chronologica  e  numérica  por  esta  forma  : 
«N.<*...  F...  apresentou  para  o  registro  tal  docu- 
mento  na  data  á  margem  ». 

Paragrapho  único.  Desse  assento  será  ímme- 
diatamente  dada  á  parte  uma  copia  flel  assignada  pelo 
secretario ;  e  só  á  vista  desta  será  restituído  o  do- 
cumento depois  de  registrado. 

Art.  60.  O  secretario  é  obrigado  a  ter  em  dia 
a  escripturação  dos  protocoUos  e  livros  do  registro 
publico  do  commercio,  sendo  apenas  tolerável  o  atrazo 
dos  segundos  por  dous  dias  úteis,  quando  houver 
excessiva  concurrencia  de  documentos  para  o  re- 
gistro. 

Art.  61.  O  secretario  não  pode  recusar  nem 
demorar  o  registro  dos  documentos  ou  as  averbações 
que  as  partes  requererem  em  termos  legaes,  nem  as 
certidões  de  seus  livros  que  ellas  pedirem;  e  será 
responsável  pelos  damnos  que,  com  a  recus9.  ou  de- 
Iflors^,  lhes  causar, 
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Art.  62.  Sao  também  applicaveis  ao  secretario 
da  Junta  as  disposições  do  art.  71  do  reg.  738,  de 
25  de  novembro  de  1850. 

Art.  63.  Logo  que  for  eleito  o  secretario  da 
Junta,  o  presidente  communicará  ao  secretario  das 
Finanças  o  resultado  da  éleiçSio. 

§  1.^  O  secretario,  antes  de  entrar  em  exercicio, 
prestará  perante  o  presidente  da  Junta  juramento  ou 
compromisso  de  bem  servir  o  cargo. 

§  2.*  O  deputado  eleito  secretario  servirá  em- 
quanto  durar  o  seu  mandato  e  será  substituido  em 
suas  faltas  ou  impedimentos  pelo  deputado  que  for 
designado  pelo  presidente  da  Junta, 

(Dec.  federal  596,  art.  19  e  seus  paragraphos  e 
art.  20,  dec.  558,  art.  61  e  seus  paragraphos  e  arts. 
62  e  67  ;  lei  318,  art.  4.^»  e  reg.  1.477,  art.  15,  pa- 
ragrapho  único). 

CAPITULO  VIII 

DAS  SESSÕES  E  ORDEM  DO  SERVIÇO  DA  JUNTA 

Art.  t)4.  Haverá  sessões  ordinárias  da  Junta  ás 
segundas  e  quintas  feiras,  e  extraordinárias  quando 
o  presidente  as  convocar. 

§  l.*»  Quando  houver  impedimento  no  dia  mar- 
cado, a  sessão  terá  logar  no  primeiro  dia  útil  subse- 
quente . 

§  2.*  Reunida  a  Junta  em  sessão  extraordinária, 
o  presidente  exporá  o  motivo  de  serviço  publico  ou 
circumstancia  urgente  que  determinou  a  convo- 
cação. 

Art.  65.  A  Junta  pode  funccionar  estando  pre- 
sentes metade  e  mais  um  de  seus  membros. 

Art.  66.  O  deputado  que  não  comparecer  deve 
participar  o  seu  impedimento  por  intermédio  do  se- 
cretario, e  este  avisará  o  supplente  para  substi- 
tuil-o . 
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Paragrapho  único.  A  falta  de  comparecimento 
em  oito  sessões  consecutivas,  não  sendo  justificada, 
importa  abandono  e  vaga  do  logar  para  todos  os  eflfei- 
tos  legaes. 

Art.  67.  As  sessíles  serão  publicas,  salvo 
quando,  por  deliberação  do  presidente,  se  houver  de 
discutir  e  votar  em  sessão  secreta,  as  questões  refe- 
rentes a  infracções  e  abusos,  ou  deliberar  sobre  sus- 
pensão e  demissão  de  corretores  ou  quaesquer  agen- 
tes auxiliares  do  commercio. 

Art.  68.  A'  hora  marcada  para  a  sessão,  o 
presidente,  tomando  assento  á  cabeceira  da  mesa, 
tendo  á  sua  direita  o  secretario  e  de  um  e  outro  lado 
os  demais  deputados  sem  precedências,  declarará 
aberta  a  sessão  a  toque  de  campainha,  havendo  nu- 
mero suficiente,  e  observará  nos  trabalhos  a  seguinte 
ordem : 

I.     Leitura,  discussão  e  approvaçãoda  acta  da 
sessão  antecedente ; 

II .  Leitura  da  correspondência  ofllcial  a  come- 
çar pela  do  Governo ; 

III.  Expediente  ás  petições  de  partes; 

IV.  Discussão  e  votação  dos  negócios  geraes  ou 
particulares  pendentes ; 

V.  Deliberação  sobre  o  que  de  novo  se  pro- 
puzer. 

Art.  69.  A  ordem  estabelecida  no  artigo  ante- 
cedente somente  poderá  ser  alterada  por  motivo  de 
urgência  concedida  por  maioria  de  votos,  a  requeri- 
mento de  algum  membro  da  Junta. 

Art.  70.  Exposta  a  questão  ou  negocio  pela  lei- 
tura feita  pelo  secretario,  o  presidente  annunciará 
a  discussão   e   dará  a  palavra  a  quem  a  pedir. 

Paragrapho  único.  Nenhum  membro  da  Junta 
poderá  usar  da  palavra  sem  que  lhe  seja  concedida 
pelo  presidente  nem  poderá  ser  interrompido  em  quan- 
to estiver  falando. 

Art.  71.  Encerrada  a  discussão,  o  presidente 
formulará  a  questão  em  termos  claros  e  a  submette- 
rá  a  votação   começando  pelo    deputado  á  direita  e 
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seguindo  i)elos  immediatos  na  ordem  em  que  estive- 
rem assentados  até  o  presidente,  que  votará  em  ul- 
timo lugar,  compeiindo-lhe  o  voto  de  qualidade,  no 
caso  de  empate. 

§  1.^  Os  que  discordarem  da  maioria  podem 
assignar  vencidos  e,  apresentando  o  seu  voto  por  es- 
cripto  na  mesma  sessão  ou  na  seguinte,  lhes  será 
acceito  e  resumido  na  acta,  e  —  si  a  matéria  íor  ob- 
jecto de  consulta,  incorporado   nesta. 

§  2.**  As  decisões  serão  tomadas  por  maioria 
de  votos;  podendo,  porém,  o  presidente  proferir  por 
si  os  despachos  de  mero  expediente  ou  que  não  im- 
portem decisão  definitiva. 

§  3.**  Quando  a  votação  for  sobre  petição  de 
partes,  além  de  se  mencionar  na  acta  a  pretenção  e 
despacho  que  tiver,  será  o  despacho  lançado  no  alto 
da  petição  pelo  secretario  e  datado  pela  forma  seguinte: 
«  Junta  Commercial  do  Estado  de  Minas  ...  em  ses- 
são de  ....  » 

§  4."  As  actas  devem  ser  escriptas  ou  subscri- 
ptas  pelo  secretario  e  assignadas  por  todos  os  mem- 
bros da  Junta  presentes  á  sessão,  e  transcriptas  em 
livro  próprio,  aberto,  numerado,  rubricado  e  encerra- 
do pelo  presidente  da  Junta. 

Art.  72.  Nenhum  papel  será  admittido  a  des- 
pacho da  Junta  sem  estar  devidamente  sellado,  de- 
vendo as  petições  estar  assignadas  pelas  partes  ou 
seus  procuradores. 

Art.  73.  Para  a  matricula  dos  commerciantes  a 
Junta  exigirá,  além  das  declarações  e  documentos 
mencionados  no  art.  5.**  do  Cod.  Commercial,  a  de- 
signação do  negocio  que  exercerem  por  grosso  ou  a 
retalho  e  justificação  perante  ella  do  credito  commer- 
cial de  que  gosam  e  da  habilitação  para  desempenha- 
rem as  obrigações  impostas  aos  commerciantes  ma- 
triculados. 

Art.  74.  A  firma  social  não  será  matriculada 
antes  de  archivado  na  Junta  um  exemplar  do  con- 
tracto de  sociedade. 
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Art.  75.  A  falta  das  averbações  exigidas  pelo 
art.  8.*  do  Código  Commercial,  sendo  imputável  ao 
commerciante  ou  sociedade^  suspende  findo  o  prazo 
marcado  no  mesmo  artigo,  as  prerogativas  resultan- 
tes da  matricula  emquanto  nao  forem  averbadas  e 
publicadas  as  alterações  occorridas. 

Art.  76.  Não  será  archivado  na  Junta  contra- 
cto de  sociedade  em  commandita  sem  a  assignatura 
do  commanditario  ;  omittindo-se,  porém,  o  seu  nome, 
quando  assim  o  requerer,  na  publicação  respectiva  e 
nas  certidões. 

Art.  77.  A  Junta  não  auctorizará  a  matricula 
e  expedição  do  titulo  aos  agentes  auxiliares  do  com- 
mercio  antes  de  provarem  os  requerentes  as  condi- 
ções de  idoneidade  exigidas  pelo  Código  Commercial 
e  respectivos  regimentos ;  e,  tratando-se  de  correto- 
res ou  agentes  de  leilão,  antes  de  prestarem  a  fian- 
ça a  que  são  obrigados. 

Paragrapho  único.  E'  livre  o  exercício  da  pro- 
fissão a  todos  esses  agentes  intermediários,  cessando 
a  limitação  posta  ao  numero  de  corretores;  mas 
os  encargos  públicos  dependentes  de  auctorização  es- 
pecial ou  commettidos  por  lei  ou  regulamento  a  qual- 
quer delles,  só  poderão  ser  exercidos  pelos  matricu- 
lados, assim  como  as  operações  de  bolsa,  as  cotações 
offlciaes  e  os  leilões  de  valores  ou  mercadorias  orde- 
nados por  auctoridade  publica 

Art.  78.  Para  os  devidos  efffeitos  serão  publi- 
cados na  folha  official  do  Estado: 

1    As  actas  das  sessões  ou  o  extracto  da 
sua  substancia; 

II  As  matriculas  dos  commerciantes  ou 
firmas  sociaes,  e  as  alterações  que  nellas  se 
fizerem  ; 

III  Os   contractos,   distractos    e    estatutos 
archivados ; 

IV  Os  registros  de  embarcações  ; 

V  As  nomeações,  destituições  e  suspen- 
sões de  corretores,  agentes  de  leilões,  avalia- 
dores e  interpretes  ; 
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VI  Os  despachos  proferidos  em  requeri- 
mentos de  partes  e  bem  assim  todos  os  actos 
administrativos  do  presidente; 

VII  O  edital  de  convocação  da  assembléa 
de  eleitores  com  a  respectiva  lista  geral  dos 
commerciantes  com  direito  de  voto  activo  e 
passivo  ; 

VIII.  A  convocação  dos  membros  da 
Junta  para  as  sessões  extraordinárias. 

IX.  A  lista  de  commerciantes  de  que  tra- 
ta o  art.  50. 

§  1.**  A  publicação  das  matriculas,  contractos, 
distractos,  estatutos  e  registros  de  embarcações  se 
fará  semanalmente  por  meio  de  relações  ou  editaes 
assignados  pelo  secretario  e  declarando-se  : 

a)  quanto  á  matricula  dos  commerciítntes, 
os  nomes  destes,  dos  sócios  componentes  da 
firma,  o  commercio  e  o  logar  do  estabeleci- 
mento ; 

b)  quanto  aos  contractos,  os  nomes  dos 
sócios,  o  objecto,  domicilio  e  capital  da  socie- 
dade, o  fundo  commanditario,  si  houver,  e  a 
firma  adoptada ; 

c)  quanto  aos  estatutos,  a  denominação, 
sede  e  capital  da  sociedade  ou  companhia  ano- 
nyma; 

d)  quanto  ao  registro  de  embarcações,  os 
nomes  destas,  os  nomes  e  domicilios  dos  ar- 
madores. 

§  2.°  A  publicação  das  actas  ou  extractos  terá 
logar  depois  de  approvadas  aquellas;  a  das  altera- 
ções das  matriculas,  depois  de  averbadas ;  a  das  no- 
meações de  corretores  e  mais  agentes  auxiliares  do 
commercio,  depois  de  expedidos  os  respectivos  ti- 
tules. 

§  3.**  Incumbe  á  Junta,  por  seu  presidente, 
quando  ordenar  os  actos  mencionados  nos  ns .  II  e  V 
deste  artigo,  fazer  as  necessárias  communicações  ás 
demais  Juntas  da  União. 

D.  M. -9 
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Art.  79.  Nos  casos  em  que  o  Código  Commer- 
cial  manda  guardar  as  praticas  e  usos  commerciaes, 
a  Junta,  depois  de  haver  colligido  os  admittidos  nas 
praças  e  mais  legares  de  commercio  do  Estado,  ou- 
vindo os  corretores  e  commerciantes  mais  notáveis 
e  procedendo  ás  averiguações  que  julgar  convenien- 
tes, os  fará  publicar  na  folha  ofiBcial  convidando  to- 
dos os  interessados  e  pessoas  competentes  para  que 
façam  sobre  elles  as  observações  que  se  lhes  oflfere- 
cerem,  dentro  do  prazo  de  três  mezes ;  e,  terminado 
este,  declarará  verdadeiros  os  usos  e  praticas  com- 
merciaes em  favor  dos  quaes  concorrerem  os  dous 
seguintes  requisitos: 

1/  Serem  conformes  aos  sãos  principies 
de  boa  fé  e  máximas  commerciaes  e  geralmente 
praticados  entre  os  commerciantes  do  logar ; 

2/  Não  serem  contrários  a  algmna  dis- 
posição do  Código  Commercial  ou  lei  depois 
delle  publicada. 

Art.  80.  Para  a  decisão  de  que  trata  o  artigo 
antecedente  a  Junta  deverá  estar  completa  e  do  re- 
solvido se  lavrará  assento  em  livro  próprio  com  ex- 
posição dos  í\indamentos  e  declaração  dos  votos  di- 
vergentes. 

Art.  81.  Os  assentos,  assignados  por  todos  os 
membros  da  Junta  e  publicados  na  folha  official,  te- 
rão, três  mezes  depois  de  sua  publicação,  força  obri- 
gatória para  decisão  das  questões  que  se  suscitarem 
sobre  os  usos  commerciaes  a  que  se  referirem,  em- 
quanto  não  forem  revogados  por  lei. 

Art.  82.  A  Junta  Commercial  usará  do  sellodo 
Estado  com  a  seguinte  legenda :  «  Junta  Commer- 
cial do  Estado  de  Minas  Geraes.  > 

(Dec.  federal  596  arts.  21  a  82,  dec.  658  arts. 
68  a  84). 
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CAPITULO  IX 

DOS    PROCESSOS   DA    COMPETÊNCIA   DA  JUNTA 

Art.  83.  Nos  casos  de  procedimento  offlcial,  de- 
nuncia ou  queixa  para  imposição  das  penas  de  multa, 
suspensão  ou  destituição  que  incumbe  á  Junta  appli-! 
car  aos  corretores,  agentes  de  leilões,  interpretes  e 
avaliadores  commerciaes,  bem  como  para  cassação  de 
matriculas,  os  termos  do  processo  serão  os  seguintes  : 

I.  Autuação  da  peça  inicial  do  processo 
e  documentos  que  a  acompanharem,  pelo  oflí- 
cial  da  secretaria ;  e,  si  o  procedimento  for  ex- 
offtciOy  continuação  dos  autos  com  vista  por 
três  dias  ao  secretario  para  reduzir  a  artigos 
a  matéria  da  accusação; 

II .  Despacho  da  Junta  ordenando  á  parte 
accusada  que,  no  prazo  improrogavel  de  cinco 
dias,  responda  aos  artigos,  denuncia  ou  queixa 
de  que  lhe  enviará  copia  o  offlcial  da  secre- 
taria com  a  intimação  do  despacho ; 

III.  Julgamento  na  primeira  sessão  da 
Junta,  segundo  a  prova  constante  dos  autos,  si 
o  accusado  não  responder  dentro  dos  cinco 
dias  contados  da  intimação;  ou 

IV-  Si  o  processo  for  eooofficio  e  o  accu- 
sado responder  dentro  dos  cinco  dias,  assigna- 
ção  do  termo  de  dez  dias  improrogaveis  para 
a  prova,  caso  sega  requerido ;  findo  o  qual, 
com  a  prova  ou  sem  ella,  serão  os  autos  da- 
dos com  vista  çor  cinco  dias  ao  accusado  para 
allegar  e  depois  ao  secretario  da  Junta  para 
offlciar  o. que  lhe  parecer,  seguindo-se  o  jul- 
gamento no  dia  designado  pelo  presidente  ; 

V.  E,  no  caso  de  denuncia  ou  queixa, 
assignação  de  egual  termo  improrogavel  para 
a  contestação  da  resposta  do  accusado,  seguin- 
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do-be  uma  só  dilação  probatória  de    dez  dias, 
quando    requerida,  e  os  termos  de  cinco  dias 
também  improrogaveis  para  allegações  íinaes 
de  cada  uma  das  partes,  findos  os  quaes  offi- 
ciará  o  secretario  da  Junta  e  terá  logar  o  jul- 
gamento. 
Art.  84.    A  pena  applicavel  aos  agentes  auxilia- 
res do  commercio  pela   mora  no  pagamento  do  im- 
posto  de  profissão  ou  no  reforço   da  fiança,  è  a   de 
suspensão  emquanto  o  pagamento  não  for  eífectuado 
ou  a  fiança  reforçada. 

Art.  85.  O  mesmo  processo  estabelecido  no 
art.  83  será  observado  quando  se  houver  de  proceder 
contra  os  administradores  de  armazéns  alfandegados, 
nos  termos  dos  arts.  89  e  90  do  Código  Commercial, 
ou  quando  se  tratar  de  impor  aos  proprietarios-arma- 
dores  de  embarcações  as  multas  que  forem  arbitradas 
na  forma  do  art.  463  do  mesmo  Código,  guardadas, 
porém,  as  seguintes  disposições  : 

I.  Os  documentos  essenciaes  que  devem 
ser  autuados  para  base  do  procedimento  contra 
os  administradores  de  armazéns,  são  a  certidão 
negativa  da  remessa  dos  balanços  dos  géneros 
nos  prazos  marcados  no  art.  79  do  Código 
Commercial,  ou  a  inspecção  e  exame  feitos  nos 
livros  e  armazéns  e  dos  quaes  se  deprehenda 
que  os  balanços  remettidos  são  inexactos. 
(Dec.  862  de  15  de  novembro  de  1851,  art.  l.'^) 

II.  Servirá  de  base  no  procedimento  con- 
tra os  armadores-proprietarios  das  embarca- 
ções registradas  o  termo  por  elles  assignado 
em  cumprimento  do  art.  463  do  Código  Com- 
mercial, sendo  esse  termo  trasladado  e  autua- 
do pelo  official  com  a  certidão  negativa  da  en- 
trega do  registro  dentro  do  anno  f^  si  es«a  íalta 
constituir  o  objecto  do  processo )  e  bem  assim 
os  documentos  e  provas,  que  houver,  do  uso 
illegal  que  elles  tiverem  feito  do  mesmo  regis- 
tro, ou  da  venda,  perda  ou  innavegabilidade 
da  embarcação. 


Digitized  by 


Google 


-135- 

Paragrapho  único.  Si  os  proprietarios-armado- 
res,  contra  quem  se  houver  de  proceder,  residirem  na 
sede  da  Junta,  serão  notificados  pelo  porteiro  desta,  e, 
si  em  logar  diflferente,  por  ordem  do  respectivo  juiz 
de  direito  a  quem  a  Junta  solicitará  a  notificação, 
para  allegarem  o  que  for  a  bem  de  seus  direitos 
dentro  de  cinco  dias  que  correrão  da  data  da  noti- 
ficação, levando-se  em  conta  os  que  decorrerem  além 
destes  à  razão  de  um  dia  por  50  kilometros,  para  os 
que  residirem  fora  da  capital. 

Art.  86.  Nestes  processos  e  em  todos  os  de  ini- 
ciativa ofíicial  da  Junta,  poderá  esta  pedir,  por  ofli- 
cio  do  secretario,  os  esclarecimentos  de  que  carecer 
ás  repartições  e  auctoridades  competentes  e  ordenar 
as  diligencias  e  exames  necessários,  mesmo  depois 
da  dilação  probatória  mas  antes  das  allegações  fl- 
naes  e  notificado  o  accusado  para  assistir,  querendo. 

Art.  87.  Em  todos  os  processos  referidos,  si 
houver  testemunhas,  serão  ellas  inquiridas  pelo  se- 
cretario e  pelas  partes  ou  seus  advogados,  em  pre- 
sença da  Junta. 

Art.  88.  A  defesa  e  as  allegações  serão  escri- 
ptas  nos  autos;  os  termos  para  contestação  e  alle- 
gações principiarão  a  correr  do  dia  em  que  os  autos 
forem  com  vista  ás  partes,  e  os  da  prova  da  data  da 
intimação  do  despacho  da  Junta. 

Art.  89.  Os  despachos  e  sentenças  da  Junta 
nesses  processos  serão  escriptos  pelo  deputado  que  o 
presidente  designar, 

Art.  90.  As  multas  que  forem  impostas  por  sen- 
tença da  Junta  serão  cobradas  executivamente  pelo 
processo  de  que  trata  o  decreto  1.4i5,  de  9  de  outu- 
bro de  1900. 

Art.  91.  As  sentenças  de  suspensão  ou  destitui- 
ção proferidas  pela  Junta  serão  intimadas,  de  ordem 
desta,  pelo  porteiro,para  os  devidos  eífeitos . 

Art.  92.  No  registro,  das  marcas  de  fabrica  e 
de  commercio  e  no  processo  de  aggravo  interposto 
das  decisões  a  respeito,  observará  a  Junta  o  regula- 
mento 9.828  de  31  de  dezembro  de  1887. 
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Art.  93.  Sâo  nuUosos  processos  em  que  senão 
observarem  as  disposições  deste  regulamento. 

(Dec.  federal  596,  arts.  35  a  39;  dec.  658,arts. 
85  a  91). 


CAPITULO   X 

DOS  RBCURSOS  BM    GERAL 

Art.  94.  Haverá  recurso  para  o  Presidente  do 
Estado,  sem  effeito  suspensivo : 

l  Das  eleições  de  membros  da  Junta  nos 
casos  de  fraude,  violência  ou  preterição  de  for- 
malidade essencial; 

II.  De  todos  os  actos  da  Junta,  nos  casos 
de  excesso  de  poder,  ou  incompetência  e  viola- 
ção de  lei ; 

III.  Das  decisões  pelas  quaes  a  Junta  ou 
seu  presidente: 

a )  prohibir  ou  annuUar  o  registro  ou  ar- 
chivamento  dos  contractos  de  sociedades  com- 
merciaes  ou  dos  estatutos  de  companhias  ou 
sociedades  anonymas, 

h)  multar,  suspender  ou  destituir  do  car- 
go os  agentes  auxiliares  do  commercio,  admi- 
nistradores de  armazéns  ou  proprietários  ar- 
madores de  embarcações  registradas. 

Art.  95.  O  recurso  deve  ser  interposto  dentro 
de  dez  dias  pelas  partes  ou  pelo  secretario   da  Junta. 

Tomado  por  termo  na  Secretaria  e  remettido  den- 
tro de  cinco  dias  ao  Secretario  das  Finanças  com  os 
respectivos  papeis  e  informações,  será  o  recurso  em 
egual  prazo  decidido  pelo  Presidente  do  Estado,  pre- 
cedendo vista  aos  interessados  para  allegarem  o  que 
for  a  bem  de  seus  direitos . 

Art.  96.  Cabe  aggravo  de  petição  para  a  Rela- 
ção dos  despachos  que  negam  ou  admittem  o  registro 
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de  marca,  e  dos  que  cassam  a  matricula  de  commer- 
ciantes,  observadas  as  disposições  dos  arts.  23  a  25 
(dec.  9.828  de  31  de  dezembro  de    1887). 

(Dec.  federal  596  arts.  41  a  43,  dec.    658  arts, 
92  a  94). 

CAPITULO  XI 


PA   SECRETABIA   DA   JUNTA 

Art.  97.  A  Secretaria  da  Junta  terá  o  seguinte 
pessoal : 

Um  offlcial. 

Um  amanuense. 

Um  porteiro. 

Art.  98.  A  Secretaria  tem  a  seu  cargo  o  expe- 
diente dos  trabalhos  da  Junta,  o  archivo  e  o  registro 
publico  do  commercio. 

§  1 .  "*  Para  o  expediente  da  Junta  e  regular  es- 
cripturação  de  seus  actos  haverá  os  seguintes  livros  : 

1."    Das  eleições  commerciaes  ; 

2.**    Das  actas  das  sessões; 

3.**    Dos  assentos; 

4.^    Da  distribuição  dos  livros  sujeitos  a  rubrica : 

5.**  Das  fianças, termos  de  promessa,  obrigação 
ou  juramento,  e  penas  impostas  pela  Junta; 

6.<>  Da  matricula  dos  empregados ; 

7.*»  Do  ponto  diário; 

8.**  Dos  emolumentos  desmembres  da  Junta; 

9.**  Do  inventario  dos  eflfeitos  da  Junta  ; 

10.^  Os  livros  auxiliares  que  forem  necessários 
ou  determinados  pelo  regimento  interno. 

Os  livros  dos  números  1,2  e  3  serSo  rubricados 
pelo  presidente  da  Junta,  e  os  demais  pelos  deputa- 
dos a  quem  forem  distribuídos, 

§  2.**  Para  o  registro  publico  do  commercio  ha- 
verá os  seguintes  livros  : 
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1/  Do  registro  da  matricula  dos  comraerciantes 
e  dos  títulos  dos    agentes  auxiliares    de  commercio ; 

:<i."  Do  registro  de  companhias  ou  sociedades 
anonymas  e  sociedades  commerciaes  e  das^  listas  de 
que  trata  o  art.  50,  paragrapho  único. 

3.°  Do  registro  das  firmas  ou  razões  commer- 
ciaes ; 

4/  Do  registro  dos  titulos  de  habilitação  eivei 
dos  menores,  filhos-familia  e  mulheres  commercian- 
tes; 

5.**  Do  registro  das  nomeações  de  feitores,  guar- 
da-livros,  caixeiros  e  mais  propostos  das  casas  de 
commercio,  e  dos  instrumentos  públicos  ou  particu- 
lares de  mandato ; 

6."  Do    registro   das  embarcações; 

7 .  o  Do  registro  de  cartas  de  fretamento,  créditos 
previlegiados  referentes  a  navegação,  escripturas  res- 
pectivas de  penhor,  instrumentos  e  letras  de  dinheiro 
a  risco ; 

8."  Protocollo  dos  registros. 

Este  livro  é  destinado  ao  apontamento  dos  pa- 
peis que  tèm  de  ser  registrados  e  será  dividido  em 
três  tomos  correspondentes:  o  1/  aos  livros  ns.  1,  2 
e  3  o  2.^  ao  livro  4,  e  o  3  /•  aos  livros  5,  6  e  7. 

Em^  todos  estes  livros  o  terço  á  direita  de  cada 
pagina  será  separado  por  um  traço  perpendicular  e 
reservado  para  se  lançarem  em  frente  dos  respecti- 
vos registros  as  alterações  que  occorrerem  e  as  ob- 
servações necessárias 

No  livro  n .  2  se  inscreverão  também  todos  os  ti- 
tulos, documentos  e  declarações  a  que  se  referem  os 
aris.    27,  28  e  874  n.  VI  do  Código  Commercial. 

§  3.*'  No  archivo  serão  guardados  em  segurança 
e  asseio  os  livros  findos,  os  exemplares  de  contractos 
commerciaes  e  estatutos  de  companhias  ou  socieda- 
des anonymas,  oâ  documentos  relativos  a  marcas 
de  fabrica  e  de  commercio  e  quaesquer  papeis  que 
convenha  archivar. 

§  4.**  Os  livros  serão  lançados  em  um  catalogo 
especial   e  os   documentos  e   mais  papeis    colligidos 
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methodicamente  em  maços  numerados  e  com  rótulos 
indicando  o  assumpto  e  o  anno. 

§  5."  Para  facilitar  as  buscas,  annualmente  se 
organizará  um  indice  designando  cada  papel  pelo  seu 
objecto  ou  nome  da  pessoa  interessada  e  com  refe- 
rencia ao  numero  do  maço  em  que  se  achar. 

§  6°  Semestralmente  ou  annualmente  serão  en- 
cadernados os  contractos  e  distractos  archivados  jun- 
tando-se-lhes  o  indice  respectivo ;  quanto  ás  marcas 
de  fabrica  e  de  commercio  serão  observados  os  arts. 
14  e  16  do   dec.  9828  de  31  de  dezembro  de  1887. 

(I)ec.  federal  596  arts.  44  a  49,  dec.  658  arts. 
101  a  103). 

CAPITULO  XII 

DOS   FUNCCIONARIOS   DA   SECRETARIA 

Art.  99.  o  offlcial  e  amanuense  serão  nomeados 
pelo  Secretario  das  Finanças,  mediante  concurso,  e 
demittidos  na  forma  deste  regulamento. 

Art.  100.  A  nomeação  do  porteiro  compete  á 
Junta  que  o  escolherá  dentre  pessoas  maiores  de  21 
annos  e  que,  além  de  saberem  ler  e  escrever,  tenham 
bons  costumes.  O  porteiro  será  demittido  observa- 
das as  disposições  deste  regulamento. 

Art.  101.  Vagando  o  logar  de  official  ou  de 
amaimense,  o  secretario  da  Junta  levará  o  facto  ao 
conhecimento  do  Secretario  das  Finanças  para  que 
seja  annunciado  o  concurso. 

Art.  102.  O  edital  de  concurso  será  publicado 
com  o  prazo  de  30  dias,  especificando  o  cargo  e  de- 
terminando as  matérias  de  que  os  candidatos  terão 
de  pi*estar  exame . 

Art.  103.  Os  candidatos  a  offlcial  ou  amanu- 
ense, para  serem  inscriptos  em  concurso,  apresenta- 
rão os  seguintes  documentos : 
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a)  certidão  de  terem  mais  de  20  annos  de 
edade ; 

6)  folha  corrida; 

c)  attestado  comprobatório  de  moralidade  e 
bons  costumes ; 

d)  attestado  de  vaccinaçao  ou  revaccinação. 

Art.  104.  Para  ologar  de  amanuense  os  candi- 
datos terão  de  se  mostrar  habilitados  em  lingua  por- 
tugueza,  historia  e  chorographia  do  Brazil,  calligra* 
phia  e  arithmetica . 

Art.  105.  Para  o  logar  de  offlcial,  além  desses 
exames,  prestarão  os  candidatos  mais  os  de  lingua 
franceza,  mathematicas  elementares,  contabilidade, 
escripturação  mercantil  e  redacção  offlcial. 

Paragrapho  único.  O  amunuense  candidato  ao 
cargo  de  offlcial,  fará  unicamente  os  exames  accresci- 
dos  e,  em  egualdade  de  condições,  terá  preferencia 
para  a  nomeação 

Art.  106.  Os  exames  serão  prestados  publica- 
mente perante  uma  commissão  de  dous  examinadores 
nomeados  pelo  Secretario  das  Finanças  e  presidida 
pelo  Secretario  da  Junta. 

Paragrapho  único.  Dos  exames  se  lavrará  um 
termo  no  qual  serão  classificados  os  candidatos  por 
ordem  de  merecimento.  Junta  a  copia  desse  termo 
aos  demais  documentos,  subirão  os  papeis  ao  Secreta- 
rio das  Finanças  que  fará  a  nomeação  de  accordo  com 
o  merecimento  dos  candidatos. 

Art.  107.  Além  dos  empregados  do  quadro  po- 
derá ser  admittido  na  Secretaria  um  praticante  col- 
laborador,  não  remunerado,  que  poderá  ser  designado 
pelo  secretario  da  Junta  para  substituir  o  amanuense 
em  suas  faltas  ou  impedimentos,  percebendo  a  grati- 
ficação deste. 

Paragrapho  único.  Para  ser  admittido  como  pra- 
cante  collaborador  o  candidato  provará,  com  cer- 
tidão e  attestado,  ter  mais  de  18  annos,  ter  sido  apro- 
vado em  grammatica  portugueza  e  arithmetica  e  ser 
de  bons  costumes. 
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O  praticante  coUaborador,  em  egualdade  de  con- 
dições, será  preferido  para  a  nomeaçâío  de  ama- 
nuense. 

Art.  i08.  Os  empregados  nomeados,  antes  de 
entrarem  em  exercicio,  prestarão  juramento  ou  com- 
promisso de  desempenhar  leal  e  honradamente  as 
suas  funcções, 

SECÇÃO  I 

DO   OFPICIAL  DA   SECRETARIA 

Art.  109.-    Ao  oflQcial  da. Secretaria  compete  : 

— 1.^  Dirigir  e  promover  os  trabalhos  da 
secretaria  ; 

—2.**  Auxiliar  o  secretario  da  Junta  no  de- 
sempenho de  suas  funcções,  executando  os 
serviços  que  por  elle  lhe  forem  designados 
(lei  318,  de  setembro  de  1901,  art.  4.%  e 
reg.  1.477,  art.  15)  ; 

— S.*"  Redigir,  independente  de  despacho, 
os  offlcios  sobre  assumptos  de  simples  expedien- 
te, ou  pedidos  de  informação  e  documentos  ne- 
cessários para  instrucção  dos  negócios  a  resol- 
ver ; 

—4.°  Conservar  as  minutas  das  ordens,  of- 
flcios, consultas,  representações  etc.  afim  de 
serem  recolhidas  annualmente  ao  archivo,  de- 
pois de  classificadas  e  encadernadas  ; 

— 5."*  Ter  a  seu  cargo  o  livro  do  resumo 
do  ponto,  organizar  e  apresentar  ao  secretario, 
no  primeiro  dia  útil  de  cada  mez,  a  folha  de 
vencimentos  dos  empregados  ; 

— 6 . ""  Fazer  na  matricula  dos  empregados 
todas  as  annotações  relativas  á  n&meaçSo,  de- 
missã:o,  licenças,  penas  —  e  outras  que  forem 
ordenadas  pela  Junta  ou   pelo  secretario  ; 
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—7.^  Elepresentar  ao  secretario  da  Junta 
sobre  qualquer  acto  de  insubordinação  ou  falta 
de  cumprimento  de  deveres  dos  empregados 
seus  subordinados ; 

— 8  *"  Entregar  á  parte,  depois  de  registra- 
do verho  ad  verbum^  e  á  vista  da  nota  de  que 
trata  o  paragrapho  único  do  art.  59,  o  titulo 
ou  documento,  annotando-o  no  alto  da  pri- 
meira pagina  com  a  seguinte  verba  :  «  N.^ 

(o  mesmo  numero  do  protocoUo) .  Registrado 
a  fls . . .  do  livro  n . . .  do  Registro  publico  do 
Commercio  desta  secretaria  da  Junta  em . . . 
(data  do  registro  que  será  a  mesma  do  apon- 
tamento do  protocollo)  ; 

— 9."  Não  admittir  a  registro  documento 
algum  do  qual'  não  conste  o  pagamento  do 
sello  ou  imposto  devido  ; 

— 10.  Dar  prompto  expediente  ao  registro, 
averbações  e  certidões  requeridas  dos  livros 
do  registro,  passando-as  independente  de  des- 
pacho sempre  que  não  houver   inconveniente  ; 

— 11.  Fazer  as  annotações  nos  contractos 
e  distractos  archivados,  rubricando  as  folhas  e 
declarando  em  cada  um  dos  exemplares  o  nu- 
mero de  ordem  e  a  data  do  despacho  ; 

—12.  Dar  á  parte  interessada  certidão  de 
archivamento  dos  contractos  ou  estatutos,  cora 
referencia  ao  numero  de  ordem,  devendo  essas 
certidões  e  as  annotações  ser  assignadas  pelo 
secretario ; 

—13.  Servir  de  escrivão  nos  processos  de 
competência  da  Junta  ; 

—14.  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  disposi- 
ções do  regimento  interno  da  secretaria  e  as 
ordens  ou  instrucções  do  presidente  ou  do  se- 
cretario. 

Art.  110.  O  registro  dos  documentos  se  fará 
com  as  formalidades  praticadas  pelos  tabelliães  no 
lançamento  de  documentos  de  partes  nos  seus  livros, 
não  devendo  mediar  entre  um  e  outro  registro,  bem 
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como  nòs  apontamentos  do  protocQllIo,  espaço  em 
branco  mais  que  o  necessário  para  os  separar  e  distin- 
guir. 

Art.  IH.  As  certidões  ou  copias  assignadas 
pelo  secretario  ou  official  e  authenticadas  com  o  sello 
da  JuDta,  têm  fé  publica. 


SECÇÃO  II 


DO      THESOUREIRO  E     DO    ARCHIVISTA 

Art.  112  o  presidente  da  Junta  designará  o 
oíBcial  ou  o  amanuense  para  servir  de  thesoureiro, 
ficando  a  cargo  do  outro  o  archivo .  A  fiança  que  o 
thesoureiro  deve  prestar  será  fixada  pelo  presidente  da 
Junta* 

Art.  113.     Incumbe  ao    thesoureiro  : 

— 1  .**  Arrecadar  os  emolumentos  a  que  têm 
direito  os  membros  da  Junta,  entregando  ao 
presidente  e  secretario  os  que  lhes  competirem 
pelas  assignaturas  ou  offlcios,  e  recolher  ao 
cofre  os  correspondentes  a  rubricas  de  livros 
para  serem  no  começo  de  cada  mez  distribuí- 
dos entre  o  presidente  e  deputados ; 

—  2.°  Ter  sob  sua  responsabilidade  qual- 
quer quantia  que  lhe  seja  entregue  por  ordem 
superior  para  o  serviço  da  Junta ; 

—  3.**  Fazer  escripturaçao  da  receita  e 
despesa  a  seu  cargo ; 

—  é.""  Fazer  pagamentos  á  vista  de  docu- 
mentos e  requisição  assignada  pelo  presidente 
da  Junta. 

Art.  114.  O  empregado  designado  para  servir  de 
thesoureiro,  não  entrará  em  exercido  deste  cargo  em- 
quanto  não  prestar  a  devida  fiança. 

§  1.*  Si,  dentro  de  30  dias  contados  da  data  da 
designação,  o  thesoureiro   não  estiver  afiançado,   fi» 
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cará  sem  effeito  a  nomeação  e  será  designado  o  outro 
empregado  que,  dentro  de  egual  prazo,  se  deve  ha- 
bilitar para  exercer  o  cargo . 

§  2.^    Na  falta   ou  impedimento  do  thesoureiro, 
o  presidente  encarregará  um  deputado  de  substituil-o. 
Art.  115.     Ao  archivista  incumbe: 

— 1.^  Dar  entrada  dos  livros  e  papeis  no 
archivo,  designando-os  em  indice  alphabetico 
pela  natuieza  do  assumpto,  ou  nome  do  inter- 
essado. 

—  2.^  Classificar  os  documentos  e  papeis 
avulsos,  guardando-os  em  maços  rotulados  com 

.    designação  do  objecto  e  data; 

—  3/  Ter  sob  sua  guarda  e  responsabi- 
lidade todo  o  archivo,  não  deixando  sahir  livro 
ou  papel  algum  sem  ordem  competente  por 
escripto. 

Art.  116.  O  archivista,  em  suas  faltas  ou  im- 
pedimentos, será  substituído  pelo  thesoureiro  ou  quem 
suas  vezes  fizer. 


SECÇÃO  III 

DO     PO  RTE IRO 

Art.  117.     Ao  porteiro  incumbe: 

—  1  .^  Ter  sob  sua  guarda  as  chaves  do 
edifício,  cuidar  do  asseio  deste  e  da  conserva- 
ção dos  moveis  e  mais  objectos  nelle  existentes ; 

—  2."  Abrir  o  ediflcio  meia  hora  antes 
da  marcada  para  começarem  os  serviços  e  fe- 
chal-o  quando  estes  terminarem  ; 

—  3.*  Assignar  carga  dos  objectos  com- 
prados para  o  expediente,  respondendo  por  sua 
applicação  nos  termos  deste  regulamento; 

—  4."  Receber  a  correspondência  da  Junta 
fazendo  entrega  delia  ao  secretario,  fechar  e 
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expedir    a  correspondência  official  —  sob  a  in- 
specção do  oflQcial  da  Secretaria  ; 

—  5.**  Por  o  sello  da  secretaria  nos  do- 
cumentos e  papeis  que  dependerem  dessa  for- 
malidade ; 

—  6.*^    Registrar  no   livro  da  porta,  pela 
ordem  de  sua  apresentação,  antes  de  entregal- 
os  ao  secretario  os  requerimentos  e  mais  pa- 
peis que  devam   transitar  pela  porta,  notando 
succintamente  o  objecto  de  taes  papeis  e  egual- 
mente  registrando,  na  columna  correspondente, 
o  despacho  obtido  —  e  entregar  á  parte  ou  seu 
procurador,  mediante  recibo  passado  em  segui- 
da ao  despacho,   os  papeis  e  documentos  que 
não  devam  ser  conservados  na  Secretaria; 

_  7.0  Fazer  as  despesas  miúdas  da  secre- 
taria, mediante  auctorização  do  secretario,  a 
quem    prestará  contas  mensalmente  ; 

—  8/  Exercer  as  funcções  de  official  de 
justiça  nos  processos  da  competência  da  Junta. 

Art.  118.  Em  suas  faltas  ou  impedimentos  o 
porteiro  serásubstituido  por  pessoa  de  confiança  no- 
meada interinamente  pelo  secretario  da  Junta  e  sob 
a  responsabilidade  deste. 


cahtulo  xixi 

Í)OS    VENCIMENTOS  B   VANTAGENS  E  DAS  LICENÇAS 

Art.  119.  Os  funccíonarios  da  Secretaria  da 
Junta  perceberão  os  vencimentos  da  tabeliã  annexa 
a  este  decreto. 

Paragrapho  único.  Ao  official  e  ao  porteiro 
quando  funccionarem,  o  primeiro  como  escrivão  e  o 
segundo  como  official  de  justiça  nos  processos  da  com- 
petência da  Junta,  em  que  for  condemnada  nas  cus- 
tas alguma  das  partes,  se  contarão  pelos  actos  pra-^ 
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ticados  os  emolumentos  que  percebem  os  escrivães  e 
officiaes  de  justiça  pelo  regimento  de  custas. 

Art.  120.  Os  vencimentos  serão  divididos  em 
duas  partes  eguaes  —  uma  de  ordenado  e  outra  de 
gratificação. 

§  1.°  O  empregado  que  faltar  á  Secretaria,  res- 
peitadas as  disposições  de  excepção  previstas  neste 
regulamento,  perderá  todos  os  vencimentos  relativos 
ao  tempo  da  falta. 

§  2.''  O  empregado  que  comparecer  depois  de 
encerrado  o  ponto,  perderá  a  gratificação  e  bem  assim 
o  que  se  retirar  antes  de  terminado  o  trabalho,  salvo 
motivo  que  por  este  regulamento  seja  attendivel,  caso 
em  que,  a  juizo  do  secretario,  lhe  será  relevada  a  falta. 

§'3.*'  Quando  acontecer  o  funccionario  interrom- 
per o  exercício  de  suas  funcções,  sem  que  tenha  pre- 
cedido a  necessária  licença,  terá  direito  á  metade  dos 
vencimentos  (ordenado)  desde  que  a  falta  não  passe 
de  30  dias  e  elle  prove  que  foi  motivada  por  doença. 
Para  este  fim,  além  do  attestado  medico,  serão  atten- 
didos  outros  meios  de  prova  em  direito  permittidos. 

Art.  121.  O  funccionario  que  contar  mais  de 
5  annos  de  serviço  não  poderá  ser  demittido,  a  menos 
que  commetta  graves  infracções  deste  regulamento. 

Neste  caso  o  secretario  da  Junta  notificará  ao 
funccionario  culpado  para,  á  vista  das  peças  de  accu- 
sação  e  dentro  de  dez  dias,  offerecer  sua  defesa  es- 
cripta  e  os  documentos  que  tiver  em  seu  favor;  feito 
o  que,  subirão  os  papeis  ao  Presidente  do  Estado,  por 
intermédio  do  Secretario  das  Finanças,  para  decisão 
final. 

Art.  1*22.  São  motivos  attendiveis  para  justificar 
o  não  comparecimento  á  Secretaria: 

I.     Gala  de  casamento,  até  três  dias; 
II.     Nojo  por  fallecimento  de  ascendentes, 
descendentes,  cônjuge,  irmãos    ou   cunhados, 
até  sete  dias. 

As  faltas  dadas  por  estes  motivos  poderão  ser 
justificadas  pelo  secretario  da  Junta,  e,  em  tal  caso. 
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O  funccionario  não  soífrerá   desconto  em  seus  venci- 
mentos . 

Art .  1 23 .  Quando  o  amanuense  substituir  o  ofii- 
ciai,  perceberá  a  gratificação  deste.  A  mesma  van- 
tagem terão  :  o  praticante,  quando  substituir  o  ama- 
nuense, e  a  pessoa  que  substituir  o  porteiro. 

Art.  124.  A  concessão  de  licenças  aos  funccio- 
narios  da  Junta  será  regulada  pela  lei  n .  307,  de  1 3 
de  agosto  de  1901  e  seu  regulamento  —  decreto  n. 
1 .497,  de  30  de  dezembro  do  mesmo  anno. 

CAPITULO  XIV 


DAS     PENAS 

Art.  125.     Poderão  ser  impostas  pela  Junta  ou 
seu  presidente  as  penas  seguintes : 

I.  Advertência  com  comminação  e   cen- 
sura. 

II.  Multa  até  500$000; 

III.  Suspensão  até    noventa  dias: 

IV.  Destituição  do  cargo. 

Paragrapho  único  Não  terá  logar  a  imposição 
destas  penas  quando  o  facto  constituir  crime  previsto 
e  punido  na  lei  penal,  devendo  neste  caso  o  presiden- 
te communical-o  á  auctoridade  competente  para  o 
processo. 

Art.  126.  Do  despacho  ou  portaria  que  impuzer 
qualquer  destas  penas  haverá  recurso  para  o  gover- 
no, além  da  reclamação  que  a  parte  poderá  apresen- 
tar á   Junta  ou  a  seu  presidente,  dentro  de  48  horas. 

Paragrapho  único .  Este  recurso  será  interposto 
e  tomado  por  termo  dentro  do  prazo  de  cinco  dias 
contados  do  indeferimento  da  reclamação,  devendo  os 
papeis  respectivos,  dentro  de  egual  prazo,  ser  prepa- 
rados pelo  secretario  da  Junta  e  apresentados  ao  pre- 

D.  M.—  10 
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sidente  que,  com  o  seu  parecer,  os  enviará  ao  Secre- 
tario das  Finanças,  aflm  de  ser  a  questão  resolvida 
pelo  presidente  do  Estado. 

Art.  127.  Os  empregados  da  Secretaria  da  Jun- 
ta ficam  sujeitos  ás  seguintes  penas  disciplinares  nos 
casos  abaixo  declarados  : 

I.     Admoestação  por  negligencia; 
II.    Reprehensão  por  desobediência; 
III.    Multa  de  10   a  20  %  dos  vencimen- 
tos mensaes,  até  500$  no   máximo,  dentro  do 
anno,  por  falta  de  cumprimento   de  deveres  e 
desrespeito  aos  superiores ; 

IV.  Suspensão  até  30  dias  por  falta  de 
comparecimento  ao  serviço  sem  causa  justifi- 
cada, durante  mais  de  8  dias,  e  até  60  dias 
nas  reincidências ; 

V.  Demissão,  por  grave  infracção  do  re- 
gulamento, como  a  revelação  de  negocio  re- 
servado, ou  de  qualquer  acto  ordinário  antes 
de  sua  expedição  e  publicação,  abuso  da  con- 
fiança dos  superiores  hierarchicos  em  relação 
ao  serviço  publico,  patrocínio  directo  ou  indi- 
recto de  negocio  que  correr  perante  a  reparti- 
ção, etc. 

Art.  128.  E'  competente  para  impor  essas  pe- 
nas o  Secretario  dan  Finanças.  As  penas  dos  ns.  I 
a  IV,  inclusive,  poderão  ser  também  impostas  pelo 
presidente  da  Junta;  e  as  dos  ns.  I, II  e  a  de  sus- 
pensão até  5  dias  pelo  Secretario.  (Art.  57,  n.  20). 

Paragrapho  único.  Das  penas  de  multa  superior 
a  200j}000  ou  suspensão  por  mais  de  30  dias  haverá 
recurso  voluntário  para  o  Presidente  do  Estado. 

Art.  129.  A  pena  de  suspensão  importa  a  perda 
de  todos  os  vencimentos  relativos  ao  tempo  da  sus- 
pensão. 
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CAPITULO  XV 

DISPOSIÇÕES   GERAES 

Art.  130.  Os  emolumentos  devidos  ao  presiden- 
te, deputados  e  secretario  da  Junta  sao  os  fixados 
na  tabeliã  annexa. 

Art.  131.  A  Junta  requisitará  das  auctoridades 
competentes  as  diligencias  e  providencias  necessárias 
para  a  eífectiva  execução  de  suas  ordens  e  deci- 
sões. 

Art.  132.  Na  folha  offlcial  do  Estado  serfio  pu- 
blicados com  a  maior  pontualidade  possível  todos  os 
actos  administrativos  e  de  expediente  da  Junta,  ex- 
cepto aquelles  que,  por  sua  natureza,  forem  tidos 
como  reservados. 

Art.  133.  O  Presidente  do  Estado  poderá  redu- 
zir o  numero  das  sessões  ordinárias  da  Junta,  ou  au- 
gmental-as,  si  assim  convier  ao  servipo  publico. 

Art.  134.  Quando  occorrer  manifesta  contradi- 
ção entre  decisões  definitivas  da  Junta  sobre  maté- 
ria importante,  o  presidente,  ex-officio  ou  a  requeri- 
mento do  secretario  ou  de  outro  deputado,^  sujeitará 
de  novo  o  caso  a  Junta  no  interesse  da  lei  e  da  uni* 
formidade  de  doutrina,  e  communicará  a  decisão  ao 
Governo  ém  relatório  circumstanciado  para  providen- 
ciar como  no  caso  couber. 

Art.  135.  As  leis,  regulamentos  e  instrucções 
federaes  sobre  corretores,  agentes  de  leilões,  inter- 
pretes e  avaliadores  commerciaes,  exame  e  vistoria 
de  barcos  a  vapor,  serão  observadas  em  todo  o  que 
não  for  de  encontro  ao  presente  regulamento  e  leis 
estadoaes  em  vigor. 

Art.  136.  Os  trabalhos  da  secretaria  começa- 
rão ás  9  1/2  horas  da  manhã  terminando  ás  3  1^2 
da  tarde,  quando  não  houver  urgência  de  serviço.  O 
ponto  dos  empregados  será  encerrado  às  10  horas  da 
manhã  pelo  secretario  da  Junta. 
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Art.  137.  Este  regulamento  entrará  em  vigor 
desde  a  data  de  sua  publicação,  revogadas  as  dispo- 
sições era  contrario. 


Tabeliã  de  vencimentos  dos  empregados  da  Junta 
Commercial : 

Ordenado      Gratificação  Total 

Official 1 :200g000     1 :200$000    2:400$O00 

Amanuense 600$000       600^000    1 :200ííO00 

Porteiro ,       450$000       450$000       900gO00 

Ao  official  ou  amanuense  que  servir  de  thesou- 
reiro,  gratificação  de  200$000 ;  ao  que  servir  de  ar- 
chivista,180gOOO. 


Tabeliã  de  emolumentos: 

§  1.^   O  presidente  receberá: 

Pela  assignatura  das  cartas  de  matricula  de 
commerciantes,  dos  títulos  de  corretores, 
agentes  de  leilões  e  interpretes 10$000 

Pela  distribuição  dos  livros  sujeitos  a  rubri- 
ca e  assignatura  dos  termos  respectivos       2jSt000 

Pela  assignatura    de  titulo   de   avaliadores 

commerciaes. 2S000 

Pela  assignatura  de  portaria  de  licença  con- 
cedida a  corretores  e  agentes  de  lei- 
lões          2$000 

§  2.^    O  secretario  receberá : 

Pelos  seus  oííicios  sobre  matricula  de  com- 
merciantes, nomeações  de  agentes  auxi- 
liares do  commercio  e  archivamento  de 
contractos,  distractos  e  estatutos 1$000 

Idem  sobre  o  registro  de  marcas  de  fabrica 
e  do  commercio,  registro  de  firmas  ou 
razões  commerciaes  e  da  nomeação  de 
auxiliares  do  commercio ISOOO 
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De  cada  assignatura  nos  termos    dos  livros 

sujeitos  á  rubrica í^500 

§  3 .  **  Aos  deputados  e  ao  presidente  reparti- 
damente  :  pela  rubrica  dos  livros,  de 
cada  folba $050 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  das  Finanças, 
Bello  Horizonte,  13  de  novembro  de  1902. 


DECRETO  N*  1 .549  —  db  13  de  novembro  de  1902 


Marca  nova  epocba  para  ser  effectuado  o  recenseamento  escolar 
ao   Eitado 

O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  usando 
da  attribuiçSo  que  lhe  confere  o  art.  13  do  regulamento  a 
que  se  refere  o  Dec.  n.  1.348,  de  8  de  janeiro  de  1900,  re- 
solve determinar  que  o  recenseamento  escolar  do  Estado 
seja  feito  de  16  de  janeiro  a  16  de  março  vindouro,  visto 
não  ter  sido  o  mesmo  effectuado  no  período  constante  do 
art.  12  do  citado  regulumento. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de   Minas    Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  13  de  novembro  de  1902. 

Francisco  António  de  Sallbs. 
Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro* 


DECRETO  N.    1.550  —  DB  15  DB  novembro  de  1902 

Perdoa  aos  réos  Clementino  José  Mathias   e  Hilário  Soares  de   Men- 
donça o  resto  das  penas  em  cujo  cumprimento  se  acham 

O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  queren- 
do oommemorar  por  actos  de  clemência  a  gloriosa  data  da 
proolamaçSo  da  Republica  Brasileira,  resolve,  usando  da  at- 
tribpiç^  quelha  confere  o  §  4.*  do  art.  57  da  Constituição 
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Estadoal,  perdoar  o  resto  das  penas  em  oajo  camprimento  se 
acham  os  réss  Glamentino  José  Mitbias  e  Hilário  Soares  de 
Mendonoa,  em  yirtude  das  decisOos  do  jury  das  oomafoas  de 
Ubáe  MiaM  Novas,  de  7  de  dezembro  e  1.*  de  julho  de 
1892. 

Palaoio  da  Presidência  do  Estado   de  Mioas   GeraoSi  em 
Belio  Horizonte,  15  de  novembro  de  1903. 

FBAÍ^CISCO  ÀNTOfriO  DB  SAXL^S. 
Delfim  Moreira  da  Costa  Riòeiro. 


DECRETO  N.  1.551— Dl  15  DE  novembro  de  1903 
Indulta  praças  da  Brigada  Policial 


O  doator  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  usando 
da  faculdade  que  lhe  é  outorgada  pelo  §  4.*  do  art.  57  da 
ConstituiQXo  Estadoal,  e  para  commemorar  a  gloriosa  data 
anniveriaria  da  proclamação  da  Republica  Brasileira,  resolva 
indultar  das  penas  de  prisSo  em  cnjo  cumprimento  se  acham 
as  praças  da  Brigada  Policial  cons  cantes  da  relaçSlo  que  a 
este  acompanha,  assignada  pelo  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  do  Interior. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  am 
Bello  Horizonte,  aos  15  dias  do  mez  de  novembro  de  \WZ. 


Francisco  António  db  Sallbs. 
Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro. 


Relação  das  praças,  cnjas  penas    sfto  perdoadas    por 
decreto  desta  data 


1/  batalhão  : 
Pedro  da  Costa  Lima  e  Joaquim  Rodrigues  Pinto. 

3.*  batalhSo  : 
Barnabé  Baeno  da  Silva  e  JoSo  Villas  Boas. 
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3«*  batalhSo  ; 

Jeiuino  Soriano  Pereira,  Jot ô  Felippe  Ribaíro  dot  Santos , 
Vicente  Avelino  dat  Neves  e  Silvério  Francisco  dos  Santos. 

Secretaria  do  Interior  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  15  de  novembro  do  1902,  ^  Delfim  Moreira 
da  CoÊta  Riàeiro. 


DECRETO  N.  1,552  —  BB  17  pB  novbmbro  db  1908 


Concede  aos  cidadãos  Herbert  Gllpin,  Hamphrey  Arthnr  Saltmarshe 
c  Mignel  Arrojado  Ribeiro  Lisboa  privilegio  para  a  exploração 
de  mioeraes  nos  rioa  Piracicaba  e  das  Mortes,  sendo  neste  entre 
libéos  e  a  soa  foz  no  Rio  Grande. 


O  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  asando  da  attri- 
baiçSo  qae  lhe  confere  o  art.  57  da  Constituição  do  Estado, 
concede,  noB  termos  da  lei  n.  344,  de  15  de  setembro  do  cor- 
rente anno,  aos  cidadãos  Herbert  Poley  Gilpin,  Hamphrey 
Arthar  Saltmarshe  e  Migaei  Arrojado  Ribeiro  Lisboa  privile- 
gio por  trinta  (30)  annos,  para,  por  si  ou  companhia  que  or- 
ganizarem, explorarem  por  meio  de  dragas  oa  outros  prooes^ 
808  mai8  aperfeiçoados,  ouro  e  outros  mineraes  no  leito  dos 
rios  Piracicaba  e  das  Mortes,  sendo  neste  entre  Ilhéos  e  a 
sua  foz  no  Rio  Grande,  de  domínio  do  Estado,  ficando  o  Se- 
cretario das  Finanças  auctorizado  a  lavrar  o  respectivo  con- 
tracto» 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  17  de  novembro  de  190S. 

F&ANGisco  António  de  Sallbs. 
4ntonio  Carlos  Hibriro  d$  Andrada, 


DECRETO  N.  1.553  «->  de  26  db  novbmbro  de  1902 

Adopta  novo  emblema  para  os  kepis  dos  officiaes  da  Brigada  Policial, 
quando  usados  com  capas  de  oleado 

O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  atten- 
dendo  ao  que  lhe  representou  o  commandante  interino  da 
Brigada  Policial,  resolve  determinar  que  o  emblema  usado 
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pelos  offlciaes  da  mesma  Brigada  nas  capas  de  oleado  para 
os  kepis  seja  substituído  por  um  algarismo  de  metal  branco, 
de  O,'"]^  de  altura,  que  represente  o  numero  do  batalhSo 
a  que  pertencer  o  official,  encimado  por  uma  estreita  do 
mesmo  metal  com  0,<"01  de  raio,  ficando  desta  forma  al- 
terado o  plano  de  uniformes  adoptado  pelo  decreto  n.  1.468, 
de  3  de  julho  de  1901 . 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  26   de  novembro    de  1902. 

Francisco  António  deSâlles. 
.    Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro, 


DECRETO  N.  1.554  —  db  5  de  dezembro  de  1902 


Crêa  nesta  Capital  o  vinhedo  experimental  de  que  trata  o  §  6.**,  art. 
3.°,   Oa  lei  n.  333,  de  26  de  agosto  do  corrente  anno 


O  doutor  Presidente  do  Eàtado  de  Minas  Geraes,  usando 
da  attribuiçSo  que  lhe  confere  o  art.  57  da  Constituição,  e 
para  execução  do  disposto  no  §  6. o,  art.  3.o,  da  lei  n.  333, 
de  2Ô  de  agosto  do  corrente  anno,  resolve  crear  um  vinhedo 
experimental  que  será  estabelecido  nos  terrenos  destinados 
ao  campo  pratico  de  agricultura  da  colónia  «  Affonso  Penna»» 
situada  nos  subúrbios  desta  Capital. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  Bello 
Horizonte,  5  de  dezembro  de  1902. 

Francisco  António  de  Salles. 
António  Carlos  Ribeiro  de  Andraâa. 
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DECRETO  N.  1 .555  —  de  6  LB  dezembro  dk  1902 


Distribae  créditos    para  as  despesas  da    Secretaria  das  Tioanças,  no 
semestre  de  janeiro  a  janbo  de  1903 


O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na  con- 
formidade do  art.  120  do  regulamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  942,  de  10  de  junho  de  1896,  resolve  approvar  o 

âuadro  que  a  este  acompanha  da  distribuição  dos  créditos 
08  ns.  I  a  XXX,  do  §  2.o  do  art.  l.<>,  da  loi  n.  356,  de  20 
de  setembro  de  1902,  para  as  desjpesas  da  Secretaria  das  Fi- 
nanças no  semestre  de  janeiro  a  )unho  de  1903,  e  determina 
que,  pela  mesma  Secretaria,  sejam  effeotuados,  em  termos,  os 
respectivos  pagamentos. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Oeraes,  em 
Bello  Horizonte,  6  de  dezembro  de  1902. 


Francisco  António  db  Salles. 
António  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 
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DECRETO  N.  1.556  —  DE  13  de  dbzeubro  db  1902 


Promulga  o  regalamento  qae  restabelece  o  art.  138  da  lei  n,  105, 
de  zA  de  jalbo  de  1894,  e  contém  algamas  disposições  a  respeito 
e  oatraa  relativas  á  organização  jaaiciaria 


O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  usan- 
do da  attribniçSo  que  lhe  ó  conferida  pelo  art.  57  da  Con- 
stituição do  Estado,  e  para  execuçSo  das  leis  ns.  330,  de  21 
de  agosto,  346  e  349,  de  17  de  setembro  de  1902,  e  da  lei  n, 
352,  de  17  de  agosto  do  mesmo  anno,  na  parte  não  refe- 
rente ao  Tribunal  da  Relação,  resolve  approvar  o  regulamen- 
to que  com  este  baixa,  assignado  pelo  doutor  pelflm  Mo- 
reira da  Costa  Ribeiro,  secretario  de  Bstado  dos  Negócios 
do  Interior. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Qeraes,  na  ci* 
dada  de  Bello  Horizonte,  em  13  de  dezembro  de  1902. 

Francisco  António  db  Sallbs. 
Delfim   Mcreira  da  Coda  Ribeiro. 


Remlaiento  a  m  se  refere  o  decreto  n.  1.556,  desta  data 

Titulo  anleo 

CAPITULO  1 

DA    PROROGAÇXO   DE  PRAZO     PARA   INVENTARIO 


Art.  1.-  Ao  juiz  de  direito  compete  conceder  proroga- 
çSo  de  prazo,  ató  um  anno,  para  inventario,— art.  3.*  da 
lei  n.  352,  de  17  de  setembro  de  1902. 

Art.  2.'  Do  despacho,  concedendo  cu  negando  a  pro- 
rogação,  poderão  as  partes  aggravar  para  a  Relação,  ^ 
art.  3.',  §  1.-,  da  cit.lei  n.  352. 
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CAPITULO  n 

DAS  ATTRIBUIÇÕB8  DOf  BSGRIYÃBf  JUDICIAB8 

Art.  3.*  Nas  comarcas  Mo  providas  da  esorlvftes  pri- 
vativos dos  processos  e  exeouçOes  criminaes,  as  respecti- 
vas funcçOes  serão  exercidas  mediante  distribuição,  pelos 
etorivSes  do  eivei,— art.  1.*  da  citada  lei  n.  358. 

Art.  4.*  Estando  a  comarca  provida  de  escrivão  priva- 
tivo dos  processos  e  execuções  criminaes,  dando-se  o  sen 
impedimento  ou  falta,  as  respectivas  funcçSes  serão  egnal- 
mente  exercidas,  mediante  distribuição,  pelos  escrivães  do 
eivei,**-  art.  1.*,   §  1/  da  citada  lei  n.  352. 

Art.  5.'  A  distribuição,  quanto  ao  serviço  dos  tribunae# 
do  Jury  e  correccional,  se  fará  por  sessOes  entre  os  mesmos 
escrivães,  que  ítinccionarão  alternadamente,  tanto  em  nm, 
como   em  outro  tribunal,*^  art.  1,  §2,  da  cit.  lei  n.  352. 

Art.  6.*  As  execuções  eiveis  correrão  pelo  cartório  do 
escrivão  do  eivei,  que  não  tiver  a  seu  cargo  o  registro  gro- 
ral,  respeitados  os  provimentos  privativos,  —  art.  1  da  lei 
n.  349,  de  17  de  setembro  de  1902. 

CAPITULO  m 

nos    AVALIADORES 

Art.  7.*  Para  avaliação  dos  bens  servirão  os  avaliado- 
res nomeados  a  prasimento  das  partes,—  art.  13,  da  cit.  lei 
n.  352. 

Art.  8.'  A  nomeação  será  feita,  salvo  accordo  das  par- 
tes, indicando  cada  uma,  na  audiência  aprazada,  três  no- 
mes. Dos  três,  indicados  por  uma  parte,  a  outra  escolherá 
um ;  escolhendo,  a  outra  parte,  outro  dos  três  pela  parte 
contraria  indicados,—  art.  13  da  cit.  lei  n.  352  e  art.  17 
do  decreto  n.  9.549,  de  23  de  janeiro  de  1886. 

Art.  9.'  Na  mesma  audiência  nomearão  as  partes  o  ter- 
ceiro avaliador  para  desempatar,  no  caso  de  divergência  en- 
tre os  avaliadores  acceitos. 

Paragrapho  único.  Se  as  partes  não  accordarem  na  no« 
meação  do  terceiro  avaliador,  eila  será  feita  pelo  Juis  den* 
tre  as  pessoas,   em  numero   égua),  propostas  pelas   mesmas 

S artes  ;  e,  sem  dependência  de  proposta,  no  caso  de  revelia 
e  alguma  das  partes,  —  art.  13  da  cit.  lei  n.  352  e  art.  17 
do  decreto  oit  n.  0.549« 
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Âri.  10.  Sendo  o  executado  revel,  ao  juiz  competerpor 
elle  fazer  a  proposta  dos  três  nomes  e  escolher  um  dos  in- 
dicados pela  ontra  parte,—  art.  13  da  cit.  lei  n.  352  e  art.  17 
do  cit.   decreto  n.  9.549. 

Art.  11.  Se,  notificados  os  avaliadores  nomeados  para 
prestarem  juramento  ou  compromisso,  n&o  acceitarem  a  no- 
meaçSo»  assim  declarando  ou  n&o  comparecendo»  nomeará 
o  juiz  quem  os   substitua,—  art.  13  da  cit.  lei  n.  352. 

Ârt.  12.  Os  avaliadores,  quando  a  avaliação  tiver  de 
ser  feita  íôra  da  cidade,  ter&o  direito  á  oonduoç&o,  minis- 
trada pela  parte,  que  requerer  a  diligencia ;  e,  quando  não 
o  faça,   pagará  a  despesa  respectiva,   que  n&o   excederá  a 

âuinze  mil  róis  por  dia,  no  máximo,—  art.  1  da  lei  n.  346, 
e  17  de  setembro  de  1902  e  arts.    138   e   42  da  lei  n.  105, 
de  24  de  julho  de  1894. 

Art.  13.  O  preço  da  conducçSo  diária,  em  cada  comar- 
ca, será  determinado  de  modo  geral,  em  provimento,  pelo 
respectivo  juiz  de  direito,  attendendo  ás  condições  e  cos- 
tume do  logar. 

Art.  14.  Quando  os  avaliadores  tiverem  de  proceder,  no 
mesmo  logar,  a  mais  de  uma  avaliação,  em  inventários  ou 
execuções  distinctas,  a  despesa  da  conauoçSo  será  rateada 
entire  aa  partes,  que  promoveram  as  diligencias,«*art.  1.*  da 
cit.  lei    n.  346  e  arts.  138  e  43  da  cit.  lei  n.  105. 

Art.  15.  Nada  perceberão  os  avaliadores,  a  titulo  de 
conducçSo,  nos  inventários  judiciaes,  havendo  herdeiros  me- 
nores ou  interdictos,  —  art.  1.*,  paragrapho  único,  da  cit. 
lei  n.  346. 

Art.  16.  Os  avaliadores,  pela  avaliação  de  bens,  que 
tém  de  ser  depositados  segundo  o  art.  51  do  decreto  n.  1.346, 
de  2  de  janeiro  de  1900,  perceberão  somente  metade  das 
custas  legaes  respectivas,— art.  2,  da  cit.  lei  n.  346. 

Paragrapho  único.  Para  esse  fim,  immediatamente  de- 
pois de  realizado  o  deposito,  serão  as  custas  contadas  pelo 
contador  do  jnizo. 

Art.  17.  A  outra  metade  será  percebida  pelos  avaliado^ 
res,  quer  sejam  os  mesmos,  quer  outros,  que  fizerem  a  ava- 
liação em  seguimento  da  penhora,  —  art.  2.*,  da  cit.  lei 
n.  346. 

Art.  18.  Se  a  avaliação,  a  que  se  refere  o  art.  16,  tiver 
de  ser  feita  fora  da  cidade,  os  avaliadores  egualmente  per- 
ceberão metade  das  custas,  devidas  pela  conducção,  quando 
não  tiver  sido  ministrada  pela  parte,  e  pela  estada;  perce- 
bendo a  outra  metade  os  que,  pcsterior mente  á  penhora, 
avaliaremos  meimos  bens,  quer  sejam  os  mesmos,  quer  ou* 
troi^— art.  2,s  da  cit.  lei  n.  346. 
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CAPITULO  IV 

DA8  FBRIAS 

Ârt.  19.    Suspendem-se  os  trabalhos  forenses  : 

I  Desde  o  domingo  de  Ramos  até  o  da  ResarreiçSo; 

II  Desde  21  de  dezembro  até  6  de  janeiro  inclusivo; 

III  Nos  dias  de  feita  nacional  (decreto  de  14  do  janeiro 
de  1890   e  28  de  fevereiro  de  1891); 

lY  No  dia  15  de  janho  (Ck)n8tituiç3o,  art.  122)~art.  6.% 
da  cit.  lei  n.  352. 

V  Desde  1  atè  31  de  agosto,  —  art.  1.*,  n.  2  da  lei  n.  35, 
de  19  de  julho  de  1892. 

CAPITULO  V 

DA  DEMORA  DAS  DECISÕES 

Art.  20.  Incorrerá  na  multa  de  dez  a  cem  mil  róis  o 
juiz,  que  exceder  o  prazo  legal  para  proferir  as  suas  decisões 
nos  feitos  si\jeito8  ao  seu  julgamento,  não  justiâcando  o  mo- 
tivo da  demora,  —  art.  59,  da  lei  n.  72,  de  27  de  julho  de 
1893. 

Art.  21.  A  falta  será  verificada,  ou  em  virtude  de  re- 
presentação documentada,  ou  quando  os  autos  forem  con- 
clusos ao  juiz  superior  em  virtude  de  recurso. 

Art.  22.  Compete  á  Relação  iQ^por  a  multa  «o  juiz 
de  direito,  o  este  ao  juiz  substituto,  —  art.  59,  da  oit.  lei 
n.  72. 

Art.  23.  A*  imposição  da  multa  precederá  audiência  do 
juiz. 

Art.  24.    A  audiência   se  verificará  : 

No  caso  de  representação,  remettendo  se  a  copia  desta  e 
dos  documentos  ao  juiz  substituto  para  responder  no  prazo 
de  oito  dias;  e,  ex-offleio,  enviando-se-lhe  certidão,  da  qual 
constará  a  natureza  do  feito,  os  nomes  das  partes,  a  data  da 
conclusão  e  a  em  que  os  autos  foram  recebidos  pelo  esori< 
vão,  para  responder  em  egual  prazo. 

Art.  25.  Se,  á  vista  da  resposta,  o  juiz  de  direito  jul- 
gar justificado  o  motivo  da  demora,  assim  decidirá  por  des- 
pacho fundamentado,  e,  ao  contrario,  também  por  despacho 
lundamentado,  imporá  a  multa. 

Art.  2Ô.  Si  tratarse  de  decisão,  que  deva  ser  profe- 
rida pelo  juiz    de    direito  : 

Havendo  representação,  será  esta  distribuida;  e,  sendo 
a  falta  verificada  em    autos,'  o  accordão,  que  julgar  o  feito. 
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mandará  passar  a  oertidSo,  a  que  se  refere  a  segunda  par- 
te do  artigo  24,  que  será  apresentada  ao  Presidente  da  Rela- 
ção para  distribuil-a. 

Qaer  em  um,  quer  em  outro  caso,  o  juiz  relator  man- 
dará remetter  ao  juiz  de  direito  a  copia  ou  a  oertidSo  para 
responder  no  prazo  já  indicado  de  oito  dias. 

Art.  27.  Findo  o  prazo,  com  a  resposta  ou  sem  ella, 
independentemente  de  audieneia  do  Procurador  Geral  do 
Estado,  proseguir-se-á,  obEervando  se  o  processo  estabele- 
cido para  as  appellaçOes  criminaes,  sendo  a  decisão  final 
motivada. 

Art.  28.  A  decisão,  que  impuzer  a  multa,  mandará  in- 
timar o  luiz  de  direito  ou  substituto  para,  no  prazo  de  dez 
dias,  recolhera  sua  importância  á  Repartição  Fiscal. 

Art.  29.  Findo  esse  prazo,  não  tendo  sido  paga  a  im- 
portância da  multa,  o  juiz  de  direito,  ou  o  relator,  a  quem  o 
escrivão  fará  os  autos  conclusos,  mandará  remetter  certidão 
á  Repartição  Fiscal  para,  judicialmente  da  decisão,  ser  fei- 
ta a  cobrança. 


CAPITULO  VI 

DISPOSIÇÕES  DIVERSAS 

Art.  30.  o  juramento  de  inventariante  poderá  ser  pres- 
tado por  procurador  com  poderes  espeoiaes,— art.  5  da  cit. 
lei  n.  346. 

Art.  31.  O  escrivão  não  receberá  custas,  a  titulo  de  bus- 
ca, pelos  actos  e  diligencias  a  que  for  obrigado  para  expe- 
dição de  requisitórias  de  dinheiro  de  orphãos  ou  interdi- 
ctos,  recolhido  por  empréstimo  aos  cofres  do  Bstado  ou  da 
União,— art.  3  da  cit.  lei  n.  346. 

Art.  32.  O  Governo  poderá  annexar  nas  comarcas,  onde 
o  movimento  forense  o  exigir,  o  serviço  privativo  das  exe- 
cuções flscaes  do  Estado  e  do  município  ao  cartório  das  exe- 
cuções criminaes,— art.  1.*,   §    3,  da  cit.  lei  n.  352. 

Art.  33.  O  cargo  de  offlciai  do  registro  geral  da  comarca 
de  Jniz  de  Fora,  creado  por  decreto  n.  28,  de  17  de  março 
de  1890,  fica  desde  já  desligado  do  officio  de  escrivão  do  ju- 
dicial e  notas,^art.  1.*,  da  lei  n.  330,  de  21  de  agosto  de 
1902. 

Art.  34.  Nas  outras  comarcas  de  terceira  e  quarta  en- 
trancia  poderá  esse  cargo  ser  desligado  do  offioio  de  escri- 
vão do  judicial  e  notas,  ao  qual  estiver  annexo,  quando 
este  vagar,  e  provido  vitaliciamente,  si  assim  o  exigir  a 
afflnencia  do  serviço  a  cargo  do  respectivo  serventuário, 
precedendo  informação  do  juiz  de  direito,^art .  2.'  da  cit. 
lein.  330. 
D.  M.— U 
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Art*  35.  Logo  quo  86  d«r  a  vaga,  o  juiz  da  direito  com- 
miinicará  ao  Presidente  do  Estado,  informando  ao  mesmo 
tempo,  circumstanciadamente,  sobre  a  afflaencia  de  servi- 
ço, qae  estava  a  cargo  do  serventuário  do  officio  vago,  e 
remetterá  um  mappa,  demonstrando  quantas  insoripçGes 
e  transoripçOes  foram  feitas  no  ultimo  anno  e  a  importân- 
cia dos  contractos,  com  discriminaçSo  da  relativa  a  per- 
mutas, vendas  e  bypothecas  convencionaes  e  legaes,  sepa*' 
radamente. 

Art.  36.  O  Presidente  do  Estado,  recebendo  a  oommn- 
nicaçSo,  devidamente  informada,  si  verificar  que  a  afflaen- 
cia do  serviço  exige  a  separação,  a  fará  por  decreto,  e  pro- 
verá o  cargo  de  offlcial  do  registro  geral. 

Art.  37.  As  primeiras  nomeações  de  officiaes  do  regis- 
tro geral  ser&o  feitas  independentemente  de  concurso,— art. 
3.*  da  cit.  lei  n.  330. 

Art.  38.  O  sub-Procurador  Geral  do  Estado,  nas  exe- 
cuções que  promover  para  cobrança  da  divida  activa  do  Es- 
tado, tem  as  mesmas  vantagens,  que  actualmente  percebem 
os  promotores  de  justiça,  devendo  as  custas  ser  arrecada- 
das na  Repartiç&o  Fiscal  e  ser-lbe  feito  o  pagamento  men- 
salmente, deduzindo  se  cincoenta  por  cento  para  as  rendas 
do  Estado ;  e,  assim,  lhe  são  extensivas  as  disposições  do 
art.  7,  paragrapbo  único,  da  lei  n.  142,  de  23  de  julho  de 
1895,  e  art.  18,  paragrapbo  único,  da  lei  n.  318,  de  16  de 
setembro  de  1901,  art.   10  da  cit,  lei  n.  352. 

Art.  39.  Os  ]uizes  de  direito,  quando  annuUarem  al- 
gum processo,  que  ao  seu  conhecimento  íôr  levado  por  ap- 
pellaçSo,  condemnarSo  nas  custas  os  funcoionarios,  que  u- 
verem  dado  causa  á  nuUidade,  verificando  que  por  abuso 
de  poder  tenham  elles  procedido  de  má  fó  e  devam  ser 
criminalmente  responsabilizados,— art.  4  da  cit,  lei  n.  346,  e 
art.  174  da  cit.  lei  n.  105. 

Art.  40.  Este  regulamento  terá  vigor  desde  a  data  da 
sua  publicaçSo. 

Art.  41.    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Secretaria  do  Interior  do  Estado  de  Minas  Geraes,  aos 
13  de  dezembro  de  1902.— D0)/(m  Moreira  da  Costa  Mibeiro. 


DECRETO  N.  L557  —  de  15  BB  dbzbmbro  db  1902 

Altera  o  regulamento  do  Matadouro  da  Capital 

O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  usando 
da  attribuição  que  lhe  confere  o  art.  57  da  Constituição  do 
Estado,  e  de  accoido  com  o  disposto  cos  arts.  8.*  da  lei  n. 
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3^  addítttonal  á  mesma  Constitaiç&o,  e  7,*  da  lei  n.  275,  de 
12  de  eetembio  de  1899,  reiolve  approvar  aa  modiàcaçOes 
do  regnlamento  a  que  se  refere  o  dec,  n.  1.369,  de  5  de 
março  de  1900,  que  com  este  baixam,  assignadas  pelo  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  do  laterior,  que  as  fará  ex- 
ecutar. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na  ci- 
dade de  Bello  Eorizonte,   15  de  dezembro  de  1902. 

Francisco  António  de  Sailes. 
Delfim  Moreira  da  Costa  Hibeiro. 


Alteraçõeí  a  m  se  reípre  o  decreto  n.  1.557,  lesta  data 


Art.  1.'  Podem  ser  expostas  â  venda,  cu  entregues  nas 
residências  dos  consumidores,  carnes  de  gado  suino,  lanígero 
e  caprino,  não  abatido  no  matadouro  da  Capital,  desde  que, 
pago  o  imposto  devido,  sejam  levadas  ao  mercado,  afim  de 
serem  examinadas  pelo  respectivo  administrador,  que  per- 
mittirá  a  venda  ou  entrega  em  domicilies,  si  as  julgar  em 
condições  de  serem  consumidas,  e  as  sujeitará  a  exame  me- 
dico, si  as  julgar  imprestáveis. 

Verificada  pelo  profissional  a  imprestabilidade  da  carne 
será  esta  inoontiDenti  incinerada. 

Art.  2.'  Os  habitantes  dos  subúrbios  da  Capital  poderSo 
abater  para  consumo  próprio,  respeitadas  as  exigências  by- 
gienicas,  ss  mesmas  espécies  de  gado  a  que  se  refere  o  artigo 
antecedente;  continuando,  poróm,  a  probibição  da  matança, 
ncs  subúrbios,  para  o  consumo  publico. 

Art.  3.'  E'  também  permittida  a  venda  de  carne  salgada, 
denominada  «carne  de  vento»,  que  fica  sujeita  ao  exame 
estabelecido  no  art.  1.* 

Alòm  de  ser  inutilizada  a  carne  que  for  julgada,  imprestá- 
vel para  o  consumo,  toffrerá  a  multa  de  100S0(^  todo  aquel- 
le  que  expuzer  á  venda  carne  de  gado  morto  por  doença  ou 
por  envenenamento,  bem  como  os  que  expnzerem  á  venda 
«carne  de  vento»  que  não  tenba  sido  examinada  no  merca- 
do, e  que  será  apprehendida . 

Art.  4.'  Bstas  alterações  entrarão  em  vigor  desde  a  data 
de  sua  publicação^  revogadas  as  disposições    em  contrario. 

Secretaria  do  Interior  do  Bstado  de  Minas  Qeraes,  em 
Bello  Horizonte,  15  de  dezembro  de  1902.— Deíyím  Moreira  da 
Costa  Ribeiro. 
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DEGRBTO  N,  1.558  —  de  15  DB  dezembro  db  1902 

Approva  o  regulamento  relativo  â  organização  do  Tribunal 
da  Relação 

O  dr.  Presidente  do  Estado  de  Minas  Oeraes,  usando 
da  attribniçSo  que  lhe  confere  o  art.  57  da  Constituição  do 
Estado»  e  para  execução  das  leis  ns,  17  e  18,  de  20  e  28 
de  novembro  de  1891  e  352,  de  17  de  setembro  do  corrente 
anno,  resolve  approvar-o  regnlamento  que  com  este  baixa, 
na  parte  relativa  ao  Tribunal  da  Relação  do  mesmo  Es- 
tado. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negocies  do  Interior  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Garaes,  na 
cidade  de  Bello  Horizonte,  aos  15  de  dezembro  de  1902. 

Francisco  António  de  Sallbs. 
Delfim  Morara  da  Costa  Eiheiro, 


Regulamento  a  m  se  refere  o  decreto  b.  1558,  desta  data 

Xitalo    1 

Da  Relação 

CAPITULO   I 

DA  ORaANIZAÇÃO  DO  TRIBUNAL 

Art.  l.**  o  Tribunal  da  Relação  será  composto 
de  onze  desembargadores  e  terá  sua  sede  na  Capital 
do  Estado. 

Art.  2.**  Ao  Tribunal  da  Relação  dar-se-á  o  trata- 
mento de  —  Egrégio  Tribunal  —  nos  requerimentos. 
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memoriaes  e  papeis  forenses,  que   forem  sujeitos  ao 
seu  conhecimento. 

Art.  3.**  Os  desembargadores  seréCo  nomeados 
pelo  Presidente  do  Estado,  dentre  os  dez  juizes  de 
direito  mais  antigos,  em  lista  organizada  pelo  Tribu- 
nal. 

Art.  4.**  Os  desembargadores  sâo  vitalicios  e 
só  por  sentença,  ou  nos  casos  de  incapacidade  phy- 
sica  ou  moral,  averiguados  mediante  processo,  per- 
derão seus  cargos  (  Constituição  do  Estado,  art.  64  ). 

Art .  5.**  O  exercício  do  cargo  de  desembarga- 
dor é  incompativel  com  o  de  quaesquer  outras  func- 
ções  dos  poderes  legislativo  e  executivo  (  Constitui- 
ção do  Estado y  art.   115). 

Art.  6.^  Os  desembargadores  serSo  processa- 
dos e  julgados  nos  crimes  communs  ou  de  responsa- 
bilidade pelo  Tribunal  Especial,  creado  pelo  art.  72 
da  Constituição  do  Estado. 

Art.  7.**  O  Presidente  e  o  vice-Presidente  do 
Tribunal  serão  eleitos  dentre  os  desembargadores,  na 
primeira  sessão  de  cada  anno  e  poderão  ser  reeleitos. 

Art.  8.<>  O  Procurador  Geral  será  annualmente 
designado  pelo  Presidente  do  Estado  dentre  os  juizes 
do  Tribunal,  depois  da  eleição  de  que  trata  o  artigo 
antecedente. 

Art.  9.°  Os  desembargadores,  inclusive  o  Pro- 
curador Geral,  tomarão  posse  perante  o  Presidente  da 
Relação,  e  este  e  o  vice-Presidente  perante  o  Tribu- 
nal. 

Art.  10.  A'  posse  precederá  o  juramento  ou 
compromisso,  cuja  formula  é  a  seguinte: 

Prometia  ( ou  juro )  desempenhar  leal  e  honra^ 
damente  as  funcções  do  cargo  de ... . 

Art.  11.  Nos  actos  públicos  e  solemnes  do  ex- 
ercido de  suas  funcções,  usarão  os  desembargadores 
do  vestuário  descripto  no  desenho  annexo  ao  decreto 
de  10  de  fevereiro  de  1854,  sendo  a  íaixa  branca,  exce- 
pto a  do  Procurador  Geral,  que  será  vermelha. 

Art.  12.  Os  desembargadores  serão  substituí- 
dos pelos  juizes  de  direito  das  comarcas  de  mais  fa- 
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cil  communicação  com  a  Capital,   conforme  a  tabeliã 
organizada  pelo  Tribunal. 

Art  .13.     A  substituição  verificar-  se-á  : 

I  Quando  o  impedimento  ou  falta  exceder  de  15 
dias; 

II  Quando  não  puder  ser  julgado  algum  feilo  por 
impedimento  proveniente  de  suspeição  ou  de  outro 
motivo  legal,  inclusive  a  falta  de  numero  para  func- 
cionar  o  Tribunal. 

Paragrapho  único.  Em  ambos  os  casos  o  sub- 
stituto tomará  o  logar  do  substituído  no  julgamento 
dos  feitos,  conforme  a  este  competia.  (Lei  n.  18, 
de  1891,  art.   149  n.  II) 

Art.  14.  Os  juizes  de  direito,  quando  substituí- 
rem os  desembargadores,  exercerão  a  jurisdicção  ple- 
na dos  substituídos,  e  só  no  caso  do  artigo  antece- 
dente, n.  II,  poderão  accumular  a  do  seu  cargo. 

Art.  15.  O  Presidente  será  substituído  pelo  vi- 
ce-Presidente  e  este  pelo  desembargador  mais  antigo, 
preferindo  o  mais  velho  no  caso  de  egual  antiguidade. 

Art.  16.  O  Procurador  Geral  será  substituído 
pelo  desembargador  designado  pelo  Presidente  do  Es- 
tado, nas  interrupções  do  exercício  por  moléstia,  licen- 
ça ou  outro  motivo  legal,  excedendo  o  impedimento 
de  15  dias. 

Art.  17.  Quando  o  Procurador  Geral  for  impe- 
dido ou  suspeito  em  algum  feito,  não  comparecer  ou 
retirar-se  antes  de  encerrada  a  sessão,  ou  interrom- 
per o  exercício  por  menos  de  15  dias,  o  Presidente 
da  Relação  nomeará  um  dos  desembargadores  para 
substituil-o. 

CAPITULO  II 

DA    COMPETENCÍA     DA    RELAÇÃO 

Art.  18.     Ao  Tribunal  da  Relação  compete : 
§  1."    Julgar  em  primeira  e  ultima  instancia; 
I.     O  Presidente  e   Secretários    de   Estado  nos 
crimes  communs : 
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II.  Os  juizes  de  direito  e  o  chefe  de  policia  nos 
crimes  communs  e  de  responsabilidade  ; 

in.  Os  conflictos  de  jurísdicção  entre  auctori- 
dades  judiciarias  ou  entre  estas  e  as  administrativas, 
salvo  quando  o  conflicto  for  levantado  entre  auctori- 
dades  federaes  ou  de  outro  Estado  da  UniSo  e  aucto- 
ridades  deste  Estado.  (Constituição  Federal,  art.  59, 
n.  I,  é). 

rv.  A  reforma  dos  autos  que  se  perderem  no 
Tribunal ; 

V.  As  habilitações  em  autos  pendentes  de  sua 
decisão ; 

VI.  As  suspeições  postas  aos  desembargadores 
e  juizes  de  direito; 

VIL    As  reclamações  de  antiguidade  dos  juizes ; 

VIII.  As  representações  sobre  a  conveniência  da 
remoção  dos  juizes  de  direito  e  substitutos. 

§  2.*"  Julgar  em  2."  e  ultima  instancia,  salvais 
as  disposições  do  art.  59  §  1.^  e  61  n.  2  da  Consti- 
tuição Federal  : 

I.  Os  recursos  e  appellações  criminaes  ; 

II.  Os  recursos  de  qualquer  decisão  do  Presi- 
dente   do  Tribunal; 

III.  Os  aggravos,  cartas  testemunháveis  e  appel- 
lações eiveis  de  decisões  dos  juizes  de  direito  e  dos 
árbitros. 

§3.''    Conceder  habeas-corpus', 

§  4.**  Julgar  os  recursos  interpostos  das  deci- 
sões das  Camarás  Municipaes  sobre  reconhecimento 
de  poderes,  annuUação  de  diplomas  ou  de  eleições. 
(Lei  n.  204  de  18  de  setembro  de  1896,  art.  18) 

§  5.**  Ordenar  a  responsabilidade  dos  funccio- 
narios  que  forem  achados  em  culpa  em  autos  sigei- 
tos  ao  seu  conhecimento,  ou  tornal-a  effectiva,  sendo 
de  sua  competência ; 

§6.**  Punir  correccionalraente  os  juizes,  advo- 
gados e  empregados  da  justiça  ; 

§  7.°  Organizar  a  lista  dos  juizes  de  direito  pela 
ordem  da  sua  antiguidade  e  revel-a  annualmente ; 
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§  8/  Organizar  e  apresentar  ao  governo,  sem- 
pre que  lhe  for  exigida,  a  lista  para  nomeação  ou 
remoção  dos  juizes  de  direito; 

§  O."*  Organizar  a  tabeliã  das  substituições  dos 
desembargadores  pelos  juizes  de  direito  das  comar- 
cas de  mais  fácil  communicação ; 

§  10.    Dar  regimento  á  sua  secretaria ; 

§  11.  Eleger  e  dar  posse  ao  seu  Presidente  e 
vice-Presidente ; 

§  12.  Averiguar  a  incapacidade  physica  ou  mo- 
ral dos  magistrados ; 

§  13.  Eleger  os  desembargadores  membros  do 
Tribunal  especial  e  examinadores  para  os  con- 
cursos ; 

§  14.  Organizar  os  pontos  para  os  exames  de 
habilitação  dos  advogados  e  examinar  os  pretendentes; 

§  15.  Decidir  os  recursos  interpostos  dos  actos 
do  S9U  Presidente; 

§  16.  Dar  posse  ao  Presidente  e  vice-Presi- 
dente do  Estado,  quando  não  estiver  reunido  o  Con- 
gresso Legislativo; 

§  17.  Impor  multas  aos  juizes  de  direito  nos 
casos  de  demora  das  decisões  (art.  59  da  lei  n.  72 
de  27  de  julho  de  1893  e  Regulamento  1.556  de  13 
de  dezembro  de  1902— ai  t,  22.) 

Art.  19.  E'  vedado  ao  Tribunal  intervir  em 
questões  submettidas  aos  Tribunaes  Federaes,  annul- 
lar,  alterar  ou  suspender  as  suas  sentenças  ou  ordens, 
ou  deixar  de  as  cumprir. 

Art.  20.  O  Tribunal  não  cumprirá  actos  e  re- 
gulamentos do  governo,  ou  deliberações  das  Gamaras 
Municipaes,  manifestamente  contrários  à  Constituição 
e  ás  leis. 

Art.  21.  As  disposições  deste  capitulo  não  ex- 
cluem outras  attribuições  conferidas  ao  Tribunal  pela 
legislação  que  não  tiver  sido  expressamente  revogada. 
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CAPITULO  in 

DAS   ATTRIBUIÇÕES     DO    PRESIDENTE 

Art.  22.  Compete  ao  Presidente  do  Tribunal 
da  Relação: 

L  Dar  posse  aos  desembargadores,  juizes  de  di- 
reito, Procurador  Geral,  sub-Procurador  do  Estado, 
empregados  e  serventuários  do  Tribunal.  (Oec.n.  899 
de  17  de  janeiro  de  1896,  art.  8.%  n.  I). 

II.  Nomear,  demittir  e  prover  a  substituição  in- 
terina dos  empregados  e  serventuários  do  Tribunal, 
salvo  o  disposto  no  art.  35. 

III.  Conceder  licença  até  90  dias,  observando  as 
disposições  dos  arts.  125  e  seguintes  deste  regula- 
mento ; 

IV.  Cassar  as  licenças  concedidas  pelos  juizes 
de  direito,  si  delias  resultar  grande  prejuízo  para  o 
serviço  publico   (Lei  n.  18  de  1891,  art.  136); 

V.  Rubricar  os  livros  necessários  para  a  secre- 
taria e   cartórios  da  Relação ; 

VI.  Abonar  as  faltas  dos  desembargadores,  ob- 
servando o  disposto  no  art.  92; 

VIL  Informar  os  recursos  de  indulto  ou  com- 
mutação  de  penas; 

VIIL  Conceder  provisão  até  três  annos,  prece- 
dendo exame,  para  o  exercício  das  íuncções  de  ad- 
vogado ou  solicitador  (Lei  n.  257  de  10  de  agosto 
de  1899,  art.  1.°); 

IX.  Dar  licença  aos  juizes  de  direito,  substitu- 
tos, escrivães,  seus  ascendentes,  descendentes,  irmãos, 
cunhados  e  sobrinhos,  para  se  casarem  com  viuva 
ou  orphã  da  comarca  onde  ti'.'erem  exercido  aquel- 
les  funccionarios ; 

X.  Presidir  às  sessões  do  Tribunal,  dirigindo  os 
trabalhos,  propondo  as  questões  e  apurando  o  ven- 
cido ; 
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XI.  Manter  a  ordem  no  Tribunal,  fazendo  sahir 
os  que  a  perturbarem,  e  punindo-os  com  prisão 
correccional,  por  dez  a  trinta  dias ; 

XII.  Distribuir  os  feitos  pelos  desembargadores ; 
XIIL    Assignar  os  accordams  com  os  juizes  e  as 

cartas  de  sentença; 

XIV.  Expedir  em  seu  nome  e  com  sua  assigna- 
tura  as  ordens  que  não  dependerem  de  accordam,  ou 
não  forem  da  competência  do  juiz  relator; 

XV.  Mandar  coUigir  os  documentos  e  provas, 
para  verificar  a  responsabilidade  e  os  crimes  com- 
muns,  que  são  processados  e  julgados  pelo  Tribu- 
nal; 

XVI.  Impor  penas  correccionaes  aos  emprega- 
dos da  secretaria,  escrivães  da  Relação  e  seus  escre- 
ventes, e  aos  juizes  ou  empregados  de  1.*  instancia, 
por  faltas  averiguadas  em  processos  sujeitos  ao  seu 
conhecimento  e  decisão,  em  2.^  instancia; 

XVII.  Presidir  ao  concurso  dos  candidatos  aos 
logares  da  magistratura ; 

XVIII.  Providenciar  sobre  a  publicação  dos  tra- 
balhos do  Tribunal  no  jornal  oflBicial  e  em  folhetos 
(art.  350) ; 

XIX.  Julgar  : 

a)  As  suspeições  postas  aos  escrivães  do  Tribu- 
nal; 

b)  Os  recursos  de  decisões  das  juntas  revisoras 
da  lista  dos  jurados,  e  dos  juizes  de  direito,  impon- 
do multa  ou  outras  penas  correccionaes ; 

XX.  Conceder  fiança  aos  que  a  requererem  ao 
Tribunal ; 

XXI.  Relatar  as  petições  de  hdbeas-corpus  e  de 
reducção  de  pena  ; 

XXII.  Organizar  e  remetter  ao  governo,  no  mez 
de  janeiro  de  cada  anno,  um  relatório  circumstan- 
ciado  dos  trabalhos  da  Relação  e  do  estado  da  ad- 
ministração da  justiça,  expondo  as  duvidas  e  difflcul- 
dades  encontradas  na  execução  das  leis  ; 

XXIII.  Organizar  e  remetter  na  mesma  data 
os  mappas  de  estatística  dos  trabalhos  do  Tribunal; 
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XXIV.  Instaurar  processo  por  abandono  de  em- 
prego contra  os  juizes  de  direito  por  elle  licenciados 
(Decr.  1.497,  de  1901,  art.  23,  n.  III). 

Art.  23.  O  Presidente,  salvo  o  disposto  nosns. 
XIX  a  XXI  do  artigo  antecedente  e  nos  arts.  141, 
269  e  352  não  terá  voto  nas  decisões  do  Tribunal, 
sinão  para  desempatar. 


CAPITULO   IV 

DAS  'aTTRIBUIÇÕES   DO  PROCURADOR   GERAL 

Art    24.    São  attribuições  do  Procurador  Geral : 
I     Exercitar  a  acção  criminal  nos  casos  de  com- 
petência da  Relação  e  do  Tribunal  Especial ; 

II.  Officiar  nas  appellações  criminaes,  nos  pro- 
cessos de  fiança  e  outros  incidentes  do  processo  cri- 
minal ; 

III.  Promover  o  andamento  dos  processos  cri- 
minaes ; 

IV.  Ordenarão  sub-Procurador  e  aos  promoto- 
res que  requeiram  as  diligencias  necessárias  para  o 
descobrimento  de  algum  crime,  que  lhe  seja  denun- 
ciado, ou  do  qual  tenha  conhecimento  por  outro 
meio  ; 

V.  Ordenar  que  o  sub-Procurador  se  passe  teni- 
poriamente  para  alguma  comarca,  quando  ahi  seja 
necessária  a  sua  presença : 

a)  para  exercer  as  funcções  de  promotor  da  jus- 
tiça porque  a  segurança  e  tranquillidade  publica  se 
achem  gravemente  compromettidas,  ou  tenha-se  com- 
mettido  algum  crime  de  tal  gravidade  e  revestido  de 
circumstancias  taes  que  reclame  uma  investigação 
activa,  imparcial  e  intelligente,  on  porque  se  achem 
nelle  envolvidas  pessoas  cujo  poderio  e  prepotência 
tolham  a  marcha  regular  e  livre  da  auctoridade 
(Lei  n.  122,  de  1895,  art.  3.o;  Lei  n,  30,  de  1892, 
art-  50); 
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b)  para  representar  o  Estado  em  juizo,  como 
auctor,  réo  ou  interessado  em  alguma  acção  civil, 
cuja  natureza  e  importância  o  exijam ; 

VI.  Ordenar  ao  sub  Procurador  e  promotores 
de  justiça  que  interponham  os  recursos  legaes,  depois 
de  findos  os  prazos  ordinários,  dos  julgamentos  nul- 
los,  afim  de  que  sejam  annullados,  não  em  prejuízo 
do  direito  adqurido  pelas  partes,  mas  só  no  interesse 
da  lei  e  para  verificação  da  responsabilidade  dos 
juizes ; 

VII.  Decidir  os  recursos  interpostos  de  decisões 
do  sub-Procurador  sobre  imposições  de  multas  aos 
promotores  e  adjuntos  (Lei  n.  122,  de  1S95,  art.  3.**) ; 

VIII.  Informar  as  petições  de  indulto  ou  com- 
mutação  de  pena; 

IX.-  Requerer  habeas-corpus  nos  casos  em  que 
as  leis  permittem  esse  recurso; 

X.  Suscitar  conflictos  de  jurisdicção  ; 

XI.  Ser  ouvido  nos  processos  de  extradicção,  de 
execução  de  sentenças  e  cartas  rogatórias  vindas  de 
outros  Estados  ou  do  extrangeiro,  nas  concessões  de 
privilégios,  patentes  de  invenção  e  nos  demais  casos 
em  que  ao  Governo  pareça  conveniente  ; 

XII.  Ser  ouvido: 

a)  Nas  appellações  eiveis  em  que  forem  partes 
ou  interessados  o  Estado,  municípios,  os  menores,  os 
interdictos,  os  ausentes  e  as  associações  pias  ou  que 
versarem  sobre  disposições  de  ultima  vontade  e  fal- 
lencias ; 

b)  Nos  processos  de  conflicto  de  jurisdicção,  de 
suspensão  de  desembargadores  e  juizes  de  direito, 
nos  de  representação  para  remoção  de  juizes  de  di- 
reito, substitutos  e  promotores,  nas  reclamações  so- 
bre antiguidade  e  em  quaesquer  outros  casos  era  que 
o  Tribunal  reclame  o  seu  pai*ecer; 

c)  Nos  recursos  interpostos  de  decisões  das  Ca- 
marás Municipaes  sobre  reconhecimento  de  poderes, 
annullação  de  diplomas  ou  de  eleições  (Lei  n.  204, 
de  1896,  art.   18) ; 
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d)  Nas  appellações  interpostas  nas  causas  de 
nuUidade  ou  annullação  de  casamento  e  nas  de  di- 
vorcio litigioso  ; 

XIII.  Resolver  consultas  do  Presidente,  Secre- 
tários de  Estado  e  camarás  municipaes ; 

XIV.  Fiscalizar  a  exacta  e  uniforme  observân- 
cia das  leis  e  regulamentos; 

XY.  Communicar  ao  Governo  as  negligencias, 
omissões  e  prevaricações  dos  magistrados  e  empre- 
gados na  administração  da  justiça  e  providenciar 
afim  de  que  se  lhes  faça  effectiva  a  responsabilidade, 
promovendo-a  si  o  caso  for  de  sua  competência; 

XVI.  Dar  ao  sub-Procurador  e  aos  promotores 
de  justiça  as  instrucções  necessárias  para  o  bom  des- 
empenho de  suas  funcções ; 

XVII.  Representarão  Governo  do  Estado  sobre 
a  conveniência  da  remoção  dos  promotores  de  jus- 
tiça, juntando  á  representação  os  documentos  que  a 
comprovem  ; 

XVIII.  Requerer  a  convocação  de  sessões  ex- 
traordinárias da  Relação  quando  o  exigir  o  serviço 
publico  ; 

XIX.  Requerer  a  prorogação  da  hora  das  ses- 
sões ordinárias  para  a  decisão  de  processos  que  não 
soffram  demora,  como  são  os  de  réos  presos ; 

XX.  Representar  sobre  a  conveniência  de  serem 
cassadas  as  licenças  concedidas  pelos  juizes  de  di- 
reito ; 

XXI.  Promover  a  verificação  da  incapacidade 
physica  ou  moral  dos  magistrados  para  o  exercício 
de  suas  funcções  (Const.  do  Estado,  art.  t)4)  e  ser  ou- 
vido no  respectivo    processo ; 

XXII.  Promover  a  remoção  dos  magistrados 
nos  casos  de  rebellião,  sedição,  ou  grave  perturbação 
da  ordem  publica  (Const.  do  Estado,  art.  67,  §  IX, 
n.  3.°)  e  ser  ouvido  no  respectivo  processo; 

XXIIÍ.  Apresentar  ao  Governo,  no  mez  de  ja- 
neiro de  cada  anno,  um  relatório  sobre  o  estado  da 
administração  da  justiça,  expondo  as  difflculdades  e 
lacunas  encontradas  na  execução  das  leis,  assim  como 
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os  erros,  abusos  e  incoherencias  que    encontrar  na 
jurisprudência  do  Tribunal  da  Relação. 

Art.  25.  O  Procurador  Geral  assistirá  ás  confe- 
rencias dos  Tribunaes  da  Relação  e  Especial,  tomando 
assento  no  Tribunal  da  Relação  no  logar  que  lhe 
competir  e  no  Tiibunal  Especial  á  direita  do  Presi- 
dente (Dec.  n.  899,  de  1896,  art.  70). 


Titulo    II 

Dos  empregados  da  Relação 

CAPITULO    I 

DA   SECRETARIA 

Art.  26.  A  secretaria  da  Relação  terá  o  seguin- 
te pessoal : 

1  secretario,  1  offlcial,  2  amanuenses  e  2  con- 
tinues, um  dos  quaes  será  o  porteiro . 

Art.  27.  Estes  empregados  serão  nomeados  pelo 
Presidente  do  Tribunal,  que  lhes  dará  posse,  acceitan- 
do  a  promessa  ou  deferindo-lhes  o  juramento  de  ser- 
virem leal  e  honradamente  seus  empregos,  e  serão 
conservados  em  quanto  bem  servirem. 

Art.  28.  O  secretario  será  nomeado  dentre  os 
doutores  ou  bacharéis  em  direito  que  tenham  pratica 
do  fôro. 

Art.  29.  O  offlcial  e  amanuenses  serão  nomea- 
dos em  concurso  que  terá  logar  perante  uma  com- 
missão  composta  do  secretario  do  Tribunal,  como 
presidente,  e  de  dous  examinadores  nomeados  pelo 
presidente  do  Tribunal  por  occasião  de  ser  o  con- 
curso annunciado. 

§  1.^  A  vaga  será  annunciada  por  edital,  com  o 
prazo  de  30  dias,  contados  da  data  da  publicação  no 
jornal  offlcial. 
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§  2.**  Os  concurrentes  deverão  instruir  a  sua  pe- 
tição com  os  seguintes  documentos  : 

1.**  Certidão  de  maioridade  ou  documento  que 
a  suppra ; 

2.*"  Folha  corrida  tirada  no  logar  da  residência 
dentro  dos  60  dias  anteriores  á  data  do  requerimento 
da  inscripção  e  quaesquer  documentos  que  julguem 
convenientes. 

§  3.**  Si  o  concurso  for  para  o  cargo  de  ofladal, 
os  amanuenses  que  se  apresentarem  nSo  precisarão 
juntar  ao  seu  requerimento  senão  a  certidão  de  eflfe- 
ctivo  exercício  do  seu  cargo. 

§  4.**  O  concurso  começará  dentro  de  15  dias 
depois  de  findo  o  prazo  para  a  inscripção,  sendo  an- 
nunciado  por  edital,  publicado  no  jornal  offlcial,  o  dia 
em  que  terão  começo  as  provas. 

§  5.°  Consistirá  o  concurso  em  prova  escripta 
e  oral : 

a)  de  portuguez  e  arithmetica,  para  o  cargo  de 
amanuense ; 

b)  de  portuguez,  francez,  arithmetica,  geogra- 
phia  e  redacção  offlcial  para  o  cargo  de  offlcial  da 
secretaria ; 

§  6.**  A  mesa  examinadora  formulará  8  pontos 
para  cada  matéria  e  fal-os-á  publicar  5  dias  antes 
de  começarem  as  provas; 

§  7.**  A  prova  oral  consistirá  em  arguição  re- 
ciproca entre  os  concurrentes,  por  espaço  de  15  mi- 
nutos para  cada  matéria  e  quando  seja  um  só  o  pre- 
tendente será  elle  arguido  pelos  examinadores; 

§  SJ"  Os  pontos  serão  sorteados, quer  para  apro- 
va escripta,  quer  para  a  oral ; 

§  9.**  Do  concurso  lavrar-se-á  uma  acta  final, 
contendo  a  narração  de  todo  o  occorrido  e  o  resul- 
tado verificado,  comas  notasde  habilitado  on  inha- 
bilitado  em  relação  a  cada  concurrente  e  a  classifi- 
cação que  for  feita  dos  habilitados ; 

§  10.  Todos  os  papeis  relativos  ao  concurso, 
assim  como  a  lista  de  classificação  dos  concurrentes 
serão  sem  demora  remettidos  ao  Presidente  do  Tribu- 
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nal,  que  poderá  annuUar  o  mesmo  concurso  e  man- 
dar proceder  a  novo,  si  verificar  que  não  foram  ob- 
servadas as  formalidadgs  prescriptas  neste  regula- 
mento ; 

§  11.  Julgado  valido  o  concurso,  o  presidente 
fará  a  nomeação,  escolhendo  entre  os  habilitados  e 
preferindo  para  o  cargo  de  offlcial,  em  egualdade  de 
condições,  o  amanuense  que  for  habilitado; 

§  12.  Os  amanuenses  que  concorrerem  á  vaga 
de  offlcial  serão  dispensados  das  provas  de  lingua 
portugueza  e  arithmetica,  si  tiverem  obtido  os  seus 
cargos  mediante  concurso ; 

§  13.  Além  dos  diccionarios  das  linguas  portu- 
gueza e  franceza  —  não  poderão  os  concurrentes  con- 
sultar livro  algum  ou  notas  manuscriptas. 

Art.  bO.  Nos  casos  omissos,  o  Presidente  do  Tri- 
bunal decidirá,  tendo  em  vista  as  disposições  sobre 
os  concursos  para  os  offlcios  de  justiça  e  as  do  decr. 
n.  1.494  de  27  de  dezembro  de  1901. 

Art.  31.  Os  continues  serão  nomeados  dentre 
pessoas  que,  além  de  bons  costumes,  tenham  21 
annos  completos  e  saibam  ler  e  escrever. 

Art.  32.  Serão  definidas  no  regulamento  da 
secretaria  as  funcções  destes  empregados,  pelos  quaes 
distribuir-se-á  o  serviço  como  ao  Tribunal  parecer 
conveniente,  e  reguladas  as  substituições,  cabendo 
ao  offlcial  a  do  secretario,  salvo  si  o  impedimento 
for  superior  a  15  dias,  caso  em  que  o  Presidente  do 
Tribunal  poderá  nomear  pessoa  extranha,  obedecen- 
do  ao  disposto  no  art.  28. 

Art.  33.  O  secretario  e  o  porteiro,  nas  sessões 
do  Tribunal,   usarão  de  capa  e  volta. 

Art.  34.  Os  empregados  que  tiverem  mais  de 
cinco  annos  de  serviço  só  poderão  ser  demittidos  em 
caso  de  grave  infracção  de  seus  deveres.  (Lei  n.  352, 
de  1902,  art.  9.*^). 

§  1.°  Neste  caso,  o  Presidente  do  Tribunal  lhes 
mandará  notificar,  por  escripto,  as  peças  de  acc  a  sa- 
cão ou  os  motivos  que  devem  determinar  a  exonera- 
ção, para  que   dentro  de  10  dias  oífereçam    sua  de- 
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fesa  escripta,  com  os  documentos  que  a  instruam, 
podendo  offerecer  até  três  testemunhas,  que  serão  in- 
quiridas pelo  presidente ; 

§  2."  Concluídas  estas  diligencias  e  as  que  o 
presidente  determinar,  resolverá  elle  como  lhe  pare- 
cer   de  direito; 

§  S.""  Do  acto  de  exoneração  haverá  recurso 
devolutivo  para  o  Tribunal,  devendo'  o  interessado  in- 
terpol-o  e  fundamental-o  dentro  do  prazo  de  5  dias, 
contados  da  sciencia  do  referido  acto. 


CAPITULO  U 

DOS    ESCRIVÃES 

Art.  35.  Haverá  na  Relação  dois  escrivães,  no- 
meados em  concurso  pelo  Presidente  do  Estado  (Lei 
n.  18,  arts.  103  e  110). 

Art.  36.  O  concurso  veriíicar-se-á  perante  o 
Presidente  do  Tribunal,  que  mandará  annunciar  a 
vaga,  convi  ^ando  os  pretendentes  a  apresentarem  seus 
requerimentos  dentro  do  prazo  de  30  dias. 

Art.  37.  Serão  admittidos  a  concurso  os  cida- 
dãos que  se  mostrarem  habilitados  em  exame  de  suf- 
íiciencia,  de  calligraphia,  de  lingua  nacional  e  de  ari- 
thmetica,  tiverem  21  annos  de  edade,  moralidade  o 
aptidão  physica  necessárias. 

Art.  38.  Serão  observadas  no  concurso  e  pro- 
vimento desses  logares  as  disposições  geraes  sobre 
offlcios  de  justiça,  que  não  forem  oppostas  á  lei  n. 
18  de  28  de  novembro,  e  a  este  regulamento. 

Art.  39.  Terão  preferencia  para  o  provimento 
os  graduados  em  direito,  os  advogados  e  os  escreven- 
tes de  cartórios,  que  serão  dispensados  de  exames. 

Art.  40.  E'  applicavel  aos  escrivães  o  disposto  no 
art.  27,  quanto  á  posse  e  juramento  ou  compromisso. 

Art.  41.  Os  escrivães  poderão  ter  até  dois  es- 
creventes, nomeados  pelo  Presidente  do  Tribunal, 
precedendo  proposta  sua. 
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Art.  42.  Aos  escreventes  é  applicavel  a  dispo- 
sição do  art.  37,  quanto  ás  condições  de  idoneidade. 

Art.  43.  Os  escrivães  serão  substituidos  pelos 
escreventes  dos  cartórios  e,  na  falta,  por  pessoa  idónea 
nomeada  pelo  Presidente  do  Tribunal. 


CAPITULO    III 

DAS  ATTRIBUIÇÕES  DOS  ESCRIVÃES 


Art.  44.     Aos  escrivães  compete: 

I.  Escrever  em  forma  os  processos,  mandados  e 
mais  termos  dos  autos ; 

II.  Passar  procuração  nos  autos; 

III.  Dar  certidão  do  que  não  contiver  segredo, 
sem  dependência  de  despacho ; 

IV.  Assistir  ás  audiências  e,  quando  for  neces- 
sário, as  conferencias  ou  sessões  do  Tribunal ; 

V.  Fazer  citações; 

VI.  Cotar  o  salário  que  vencerem,  na  íórma  do 
regimento  de  custas ; 

VII.  Ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade 
todos  òs  autos,  livros  e  papeis,  que  lhes  tocarem  por 
distribuição,  ou  que,  em  razão  do  oíHcio,  receberem 
das  partes,  e  dos  quaes  não  poderão  dispor  em  tem- 
po algum ; 

VIII.  Passar  recibo,  no  livro  de  distribuição, 
dos  autos  que  lhes  forem  entregues,  para  desencargo 
da  secretaria; 

IX.  Dar  às  partes,  ainda  que  não  o  exyam,  re- 
cibos das  custas  que  receberem,  e  dos  papeis  por  ellas 
apresentados,  devendo  datar  e  assignar  os  recibos, 
que  serão  extrahidos  de  um  livro  de  talão,  numerado 
e  rubricado  em  todas  as  suas  folhas  pelo  Presidente  ; 

X.  Conservar  seus  cartórios  devidamente  arru- 
mados e  com  asseio,  dividindo  os  autos  e  papeis  em 
classes,  e  organizando  cada  uma  destas  pela  ordem 
chronologica  das  datas  da  distribuição; 
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XI.  Notar  o  andamento  dos  feitos  e  registrar 
as  respectivas  decisões; 

XII .  Organizar  os  Índices  dos  livros  do  regis- 
tro, sendo  um  por  ordem  da  distribuição  e  numero 
dos  autos  e  papeis,  e  outro  pela  ordem  alphabetica 
dos  nomes  das  partes ; 

XIII.  Remetter  para  o  archivo  do  Tribunal,  co- 
brando recibo  do  secretario,  todos  os  livros  e  autos 
findos,  quando  já  tiverem  decorrido  30  annos,  que 
se  contarão,  quanto  aos  livros,  da  data  do  ultimo  ter- 
mo ou  assento,  e,  quanto  aos  autos,  da  ultima  sen- 
tença passada  em  julgado  ou  despacho  nelles  profe- 
ridos ; 

XIV.  Passar  ex-officio  e  remetter  ao  Procura- 
dor Geral  as  cartas  de  sentença  a  favor  do  Estado  e 
quaesquer  outras  certidões  ou  papeis  por  elle  exigi- 
dos para  desempenho  de  seus  deveres,  sem  depen- 
dência de  despacho ; 

XV.  Passar  ex-oíficio  alvarás  de  soltura  a  favor 
dos  réos  presos,  logo  que  passarem  em  julgado  as 
sentenças  de  absolvição,  uma  vez  que  não  estejam 
detidos  por  outro  crime; 

XVI.  Prestar  ás  partes,  quando  solicitarem,  in- 
formações verbaes,  acerca  do  estado  e  andamento  dos 
feitos,  salvo  no  caso  de  proceder-se  em  segredo  de 
justiça  ; 

XV II.  Extrahir  as  cartas  de  sentença  ou  manda- 
dos executivos  quando  as  partes  o  pedirem,  sem  de- 
pendência de  despacho,  uma  vez  que  as  sentenças 
tenham  passado  em  julgado  ; 

XVIII.  Expedir  guia  para  pagamento  de  impos- 
tos e  de  preparo  de  autos  que  se  acharem  em  seus 
cartórios  e  rever  e  numerar  as  folhas  dos  mesmos 
autos ; 

XIX.  Cobrar  ex-offlcio,  findos  os  prazos  legaes, 
os  autos  que  se  acharem  com  vista  aos  advogados, 
sem  dependência  de  despacho  ; 

XX.  Fazer  a  sua  custa  os  actos  e  diligencias 
que  se  repetirem    por  erro  ou  negligencia  sua,   sem 


Digitized  by 


Google 


prejuizo  de  outras  penas  em  que  possam  ter  incor- 
rido. 

Art.  45.  Os  escrivães  comparecerão  em  todos 
os  dias  úteis  em  seu  cartórios,  na  casa  destinada  as 
sessões  do  Tribunal,  c  ahi  permanecerão  para  o 
exercicio  de  suas  funcções,  das  10  horas  da  manhã 
até  ás  3  da  tarde. 

Art.  46.  Para  o  serviço  do  cartório  terá  cada  um 
dos  escrivães  os  livros  seguintes: 

I.  ProtocoUo  de  audiências  : 

II  ProtocoUo  de  carga  aos  desembargadores  e 
ao  Procurador  Geral ; 

III .  ProtocoUo  de  carga  aos  advogados  ; 

IV.  De  registro  e  nota  do  andamento  dos  feitos 
eiveis,  sendo  um  para  os  aggravos  e  cartas  testimu- 
nhaveis,  outro  para  as  appellações  ; 

V.  De  registro  das  decisões  eiveis  ; 

VI.  De  registro  das  decisões  criminaes; 

VII.  índices  alphabeticos  e  quaesquer  outros  quo 
lhes  pareçam  convenientes  para  a  regularidade  do 
serviço  a  seu  cargo. 

Art.  47.  Todos  esses  livros  serão  abertos,  nu- 
merados, rubricados  e  encerrados  pelo  Presidente  do 
Tribunal  e  ministrados  os  de  n.  VI  e  VII  pela  se- 
cretaria. 

Art  48  Os  escreventes  exercerão  as  seguintes 
attribuições  : 

I.  Substituir  os  escrivães; 

II.  Escrever  todos  os  autos  o  termos  que  não  exi- 
girem a  presença  do  juiz,  subscrevendo-os  o  escrivão. 

Art.  49.  Os  escreventes  poderão  ser  destituídos 
pelo  escrivão  perante  quem  servirem,  levado  o  facto 
ao  conhecimento    do  Presidente  do  Tribunal. 

CAPITULO  IV 

DOCONTADOR 

Art.  50.  Exercerá  as  funcções  de  contador  na 
Relação  o  ofíicial  da  secretaria. 


Digitized  by 


Google 


—  183- 

Art.  51  As  custas  serâío  contadas  na  conformi- 
dade do  respectivo  regimento,  exercendo  o  contador 
as  attribuiçCes  dos  contadores  em  geral . 

Art.  52.  O  contador,  além  dos  vencigientos  a 
que  tem  direito,  perceberá  as  custas  que  Ibe  sáo  ta- 
xadas no  respectivo  regimento.  (Lei  n.  251  de  1899, 
art    5.**). 


CAPITULO  V 

DO    :  ORTEIRO  E.OFFICIAES    dO   JUSTIÇA 

Art.  53.  As  funcções  do  porteiro  serão  exerci- 
das por  um  dos  continues  da  secretaria  do  Tribunal. 

Art.  54.  Ao  porteiro  incumbe,  além  dos  deveres 
que  lhe  Sílo  impostos  no  regimento  da  secretaria  do 
Tribunal : 

I.  Abrir  e  encerrar  sessões  e  audiências,  quando 
rho  ordenar  o  Presidente  ou  juiz  semanal; 

II.  Apregoar  as  partes  ; 

III.  Cumprir  as  ordens  do  Presidente  ou  juiz 
semanal,  relativas  ao  serviço  nas  sessões  e  audiên- 
cias ; 

IV.  Exercer  quaesquer  outras  attribuições  por 
lei  incumbidas  aos  porteiros  dos  auditórios  de  pri- 
meira  instancia. 

Art.  55.  O  porteiro  será  substituído,  em  suas 
faltas  e  impedimentos,  no  exercicio  destas  attribuições, 
por  um  dos  officiaes  de  justiça  designado  pelo  Presi- 
dente do  Tribunal,  salvo  excedendo  o  impedimento  de 
15  dias,  caso  em  que  poderá  ser  nomeada  interina- 
mente pessoa  idónea. 

Art.  56  Os  officiaes  de  justiça  serão  nomeados 
pelo  Presidente  do  Tribunal  e  servirão  alternadamente, 
por  semana,  um  nas  sessões  do  Tribunal  e  outro  nos 
cartórios,  exercendo  os  mesmos  deveres  incumbidos 
aos  officiaes  de  justiça  de  primeira  instancia. 

Art.  57.  Os  officiaes  de  justiça  substituir-se-ão 
reciprocamente  em    suas  faltas  e  impedimentos. 
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Art.  58.  Aos  oflaciaes  de  justiça  são  appUcaveis 
as  disposições  dos  artigos  27  e  31 . 

Art.  59.  O  porteiro,  além  dos  seus  vencimentos 
terá  dirçito  aos  emolumentos  taxados  no  regimento 
de  custas.   (Lei  352,  de  1902,  art.  7.°) 


Tftnlo  Hl 

Da  ordem  do  serviço 

CAPITULO  I 

DA   DISTRIBUIÇÃO 

Art.  60.  Os  feitos  serão  distribuídos  por  clas- 
ses, tendo  cada  um  a  sua  numeração  distincta,  segun- 
do a  ordem  de  sua  apresentação  na  secretaria. 

Art.  61.  A  distribuição  dos  feitos  pelos  juizes 
do  Tribunal  se  fará  com  relação  a  cada  uma  das  es- 
pécies comprehendidas  na  classificação  feita  no  arti- 
go  seguinte.    (Lei  n.  72,  de  1893,  art.  56). 

Art.  62.  As  classes  serão  formadas  do  modo 
seguinte  : 

1.^  Recursos  eleitoraes  (lei  n.  204,  de  18  de  se- 
tembro de  1896,  art.  18  e  seguintes),  recursos  crimi- 
naes,  conflictos  de  jurisdicção,  processos  crimes  que 
se  formarem  no  Tribunal  (Lein.  18,  art.  192,  §  1  n. 
I  e  II)  verificação   de  incapacidade  dos  magistrados ; 

2  "*  Suspeições  postas  aos  juizes  de  direito,  re- 
clamações de  antiguidade,  remoções  de  magistrados, 
recursos  de  decisões   do  Presidente  do  Tribunal ; 

3.^    Appellações  criminaes  ; 

4.*  Aggravos,  cartas  testemunháveis  e  appella- 
ções eiveis . 

Art.  63.  Na  primeira  classe  se  comprebendem 
os  recursos  do  decisões  dos  juizes  de  direito    de  oon- 
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cessão  de  habeas^corptis,  e  na  quarta  os  embargos 
infringentes  do  julgado,  oppostos  em  execução  de  sen- 
tença do  Tribunal  e  recursos  das  sentenças  sobre  re- 
gistro Torrens. 

Art.  64.     Nâo  serão  distribuidos  : 

I .  As  petições  de  habeas-corpus  ; 

II.  As  de  reducção  de  penas  ; 

III.  Os  processos  de  suspeição  dos  desembar- 
gadores ; 

IV.  A  reforma  de  autos  perdidos  ; 

V.  Os  recursos  interpostos  para  o  Presidente  do 
Tribunal. 

Art.  65.  Na  véspera  das  sessões  fará  o  Presi- 
dente a  distribuição  dos  feitos  pelos  desembargado- 
res, segundo  a  precedência  destes,  observando  inal- 
teravelmente a  ordem  prescripta  nosarts.  62  e  63. 

Art.  66.  Não  serão  contemplados  nas  distribui- 
ções : 

I.  O  Procurador  Geral ; 

II,  O  desembargador  impedido  por  mais  de 
quinze  dias,  observado   o  disposto  no  art.  13. 

Art.  67,  Far-se-á  nova  distribuição  si  o  desem- 
bargador for  suspeito,  ou  occorrer  algum  outro  impe- 
dimento legal. 

Art.  68.  Dado  o  impedimento  por  mais  de  15 
dias,  a  distribuição  se  laráao  substituto  —  (art.  13), 
declarando-se  o  nome  do  desembargador  substi- 
tuído. 

Art.  69.  Feita  a  distribuição  pelos  desembarga- 
dores, seguir-se-á,  na  secretaria,  a  dos  mesmos  fei- 
tos pelos  escrivães,  cabendo  os  números  impares  ao 
do  primeiro  offlcio  e  os  pares  ao  do  segundo,  e  obser- 
vando-se,  no  que  forem  applicaveis,  as  regras  dos  ar- 
tigos antecedentes. 
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CAPITULO  II 

DAS     SESSÕES 


Art.  70.  O  Tribunal  da  Relação  reunir-se-á  em 
sesfíão  ordinária  ou  extraordinária. 

Art.  71.  As  sessões  ordinárias  terSo  logar  nas 
quarlas-feiras  e  sabbados  de  cada  semana,  ou  no  dia 
anterior,  sendo  estes  feriados,  e  as  extraordinárias 
no  dia  e  hora  que  forem  designados  pelo  Presidente 
da  Relação. 

Art.  72.  As  sessões  extraordinárias  serão  con- 
vocadas ex-officio  pelo  Presidente  ou  em  virtude  de 
proposta  de  algum  desembargador,  ou  requerimento 
de  Procurador  Geral  e  resolução  do  Tribunal,  quando 
o  serviço  publico  o  exigir. 

Art.  73.  As  sessões  ordinárias  começarão  ás 
11  horas  e  durarão  o  tempo  necessário  para  o  julga- 
mento dos  feitos  com  dia,  não  excedendo  de  três  ho- 
ras da  tarde. 

Art.  74  As  sessões  poderão  ser  prorogadas  por 
deliberação  da  maioria  dos  juizes,  havendo  affluen- 
cia  de  trabalho,  para  a  decisão  de  processos  que  não 
soflfram  demora,  como  são  os  de  réos  presos. 

O  tempo  de  prorogação  não  excederá  de  uma 
hora. 

Art.  75.  As  sessões  extraordinárias  começarão 
á  hora  designada  e  encerrar-se-ão  concluído  o  ser- 
viço para  que  tenham  sido  convocadas,  salvo  o  dis- 
posto no  art.  200,  paragrapho  único. 

Art.  76.  Para  haver  sessão  será  necessária  a 
presença  da  maioria  dos  membros  do  Tribunal,  in- 
clusive os   substitutos  em   exercicio. 

Art.  77.  As  sessões  e  votações  serão  publicas, 
salvo   quando,  no    interesse     da  justiça   e  da  mo- 


Digitized  by 


Google 


—  187  — 

ralidade,  resolver  o  Tribunal  que  se  discuta  e  vote 
em  sessão  secreta. 

Art.  78.  No  caso  da  ultima  parte  do  artigo  an- 
tecedente, somente  as  partes  e  seus  advogados  serSo 
admittidos  na  sala  do  Tribunal  durante  a  discussão 
e  o  poderão  ser  quando  se  votar,  assim  opinando  a 
maioria  do  Tribunal. 


rá  a  segumte : 

I.  Verificação  do  numero  dos  desembargadores 
presentes,  os  quaes  tomarão  assento  á  direita  e  a  es- 
querda do  Presidente,  pela  ordem  de  suas  antigui- 
dades ; 

II.  Leitura,  discussão  e  approvação  da  acta  da 
sessão  antecedente ; 

III.  Leitura  e  assignatura  dos  accordams  profe- 
ridos na  sessão  antecedente; 

IV.  Publicação  da  distribuição  e  despachos  do 
Presidente ; 

V.  Apresentação  em  mesa  e  passagem  de  fei- 
tos, a  qual  independe  de  carga  no  protocollo  dos  es- 
crivães; 

VI.  Entrega  de  feitos  pelos  escrivães  aos  de- 
sembargadores e  Procurador   Geral; 

YII.  Eleições; 

VIII.  Revisão  da  lista  de  antiguidade ; 

IX.  Discussão  e  decisão   dos  feitos  com  dia. 

Art.  80  Os  feitos  serão  discutidos  e  julgados, 
observando-se  a  ordem  estabelecida  no  art.  G2,  a 
qual  poderá  ser  somente  alterada  por  motivo  de  in- 
teresse publico,  a  requerimento  do  Pj  ocurador  Geral. 

Art.  81.  Relatado  o  feito,  o  Presidente  annun- 
ciarà  a  discussão  e  dará  a  palavra  aos  desembarga- 
dores que  a  pedirem. 

Art.  82.  O  desembargador  não  poderá  falar 
mais  de  duas  vezes  na  discussão  da  mesma  causa, 
excepto  para  explicar  o  seu  voto,  e  sem  que  se  lhe 
conceda  a  palavra;  nem  interromperá  a  quem  estiver 
falando. 


i 


Art.  79.     A  ordem  dos  trabalhos  na  sessão  se-  i 
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Art,  83,  Encerrada  a  discussão,  seguir-se-á 
a  votação,  começando  pelo  relator  e  seguindo-se  a 
ordem  das  precedências. 

Art  84.  As  decisões  do  Tribunal  serão  toma- 
das por  maioria  de  votos , 

Paragrapho  único.  Havendo  empate  nas  vota- 
ções, prevalecerá,  nas  causas  criminaes,  a  decisão 
mais  favorável  ao  rèo,  e  nas  eiveis  desempatará  o 
Presidente. 

Art.  85.  Conforme  o  vencido,  se  lançará  nos 
autos,  por  accordam,  a  sentença  do  Tribunal,  que 
será  lida  na  sessão  seguinte  e  assignada  pelo  Presi- 
dente, relator  e  julgadores. 

Art.  86.  A  sentença  será  redigida  pelo  relator, 
salvo  si  for  vencido,  ou  ficar  impossibilitado  de  es- 
crevel-a,  casos  em  que  será  substituído  pelo  primeiro 
revisor. 

Art.  87.     Nos  julgamentos  por  todo   o  Tribunal, . 
sendo  também  vencido  o  1.**  revisor,  será  a  sentença 
redigida  peio  segundo    ou  pelo   immediato    vence- 
dor. 

Art.  88.  Para  os  fins  dos  artigos  antecedentes 
será  permittido  ao  juiz  relator  ou  ao  que  houver  de 
redigir  a  sentença  levar  os  autos  para  os  apresentar 
com  a  sentença  na  conferencia  seguinte. 

Paragrapho  único.  Egual  permissão  será  conce- 
dida ao  juiz  vencido,  para  lançar  nos  autos  o  seu 
voto  divergente. 

Art.  89.  Si  na  conferencia  em  que  for  lida  a 
sentença  faltar  algum  dos  juizes  que  tomarem  parte 
no  julgamento,  será  sua  assignatura  supprida,  decla- 
rando o  relator  ou  revisor  presente  o  seu  nome  e  si 
foi  voto  vencido  ou  vencedor,  e  bem  assim  qual  o 
presidente  do  julgamento  e  si  a  este  assistio  o  procu- 
rador geral,  quando  um  e  outro  não  estejam  presen- 
tes para  assignarem . 

Art,  90.  Não  é  licito  na  occasião  da  assigna- 
tura da  sentença  alterar-sea  decisão  proferida  ainda 
quando  se  reconheça  ter  havido  engano,  ficando  ás 
partes  salvo  o  recurso   legal. 
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Art .  91 .  As  duvidas  que  surgirem  sobre  a  re- 
dacção dos  accordams  serão  resolvidas  pelo  voto  da 
maioria,  podendo  os  juizes  divergentes  resalvar  sua 
opinião . 

Art.  93.  Pelas  faltas  que  derem  excedentes  de 
15  dias  perderão  os  desembargadores  a  gratificação 
correspondente  aos  dias  em  que  deviam  ter  compare- 
cido, 6  também  o  ordenado  pelas  faltas  não  justifi- 
cadas que  excederem  ás  sessões  de  um  mez . 

Art.  93.  Os  advogados  que  assistirem  ás  ses- 
sões tomarão  assento  dentro  dos  cancellos  do  tribunal, 
tendo  precedência  pela  ordem  da  antiguidade  os  dou- 
tores e  bacharéis. 

Art.  94.  O  secretario  assistirá  ás  sessões,  in- 
clusive as  secretas  e  lançará  em  livro  próprio,  aberto, 
numerado,  rubricado  e  encerrado  pelo  Presidente  do 
Tribunal,  as  actas  respectivas, 

Art.  95.    A  acta  deverá  conter: 

I .  A  data  do  dia,  mez,  anno  e  hora  da  abertura  da 
sessão  ; 

II.  O  nome  do  Presidente  e  dos  desembargadores 
presentes ; 

III.  Anota  dos  feitos  distribuídos,  dos  despachos 
e  sentenças  lidos  e  publicados,  dos  feitos  apresenta- 
dos, da  passagem  dos  feitos,  dos  julgamentos  e  quaes- 
quer  outras  occurrencias ; 

IV.  Os  feitos  serão  mencionados  por  seus  núme- 
ros, nomes  das  partes,  classes  e  juizes  e  as  decisões 
por  sua  natureza  e  numero  de  votos,  declarando-se  os 
vencidos  e  si  a  sentença  foi  de  confirmação  ou  reforma, 
no  todo  ou  em  parte,  da  de  primeira  instancia,  de  ab- 
solvição ou  condemnação,  provimento  ou  denegação 
do  recurso. 

Art.  96.  A  acta  será  lida  na  sessão  seguinte, 
posta  em  discussão  e  approvada  com  ou  sem  obser- 
vações que  se  fizerem  e  forem  egualmente  approvadas, 
assignando-a  o  Presidente  e  secretario. 
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SECÇÃO  I 

DAS    ELEIÇÕES 

Art .  07.  Serão  eleitos  em  sessão  : 

I.  O  Presidente  e  vice-Presidente  do  Tribunal; 

II.  Os  membros  do  Tribunal  especial; 

III  Os  membros  da  commissão  para  os  concur- 
sos aos  logaresde juiz  do  direito; 

IV.  Os  membros  da  commissão  revisora  da  lista 
da  antiguidade  dos  juizes  de  direito; 

V.  Os  da  commissão  incumbida  da  organização 
da  tabeliã  de  distancias  das  comarcas,  para  os  fins  do 
art.  12 

Art.  98.  O  Presidente  o  vice-Presidente  do  Tribu- 
nal, os  membros  da  commissão  de  revisão  da  lista  de 
antiguidade,  e  os  da  mencionada  no  artigo  antecedente 
n.  V,  serão  eleitos  na  primeira  sessão  de  cada  anno, 
em  escrutínio  secreto  e  por  maioria  de  votos. 

Art.  99.  Os  membros  do  Tiibanal  especial  serão 
eleitos  do  mesmo  modo,  no  principio  de  cada  legis- 
latura, quando  fór  recebida  a  comraunicação  da 
eleição  dos  deputados  e  senadores  membros  do  mesmo 
Tribunal. 

Art.  100.  A  eleição  desmembres  da  commissão 
examinadora  dos  pretendentes  ao  logar  de  juiz  de 
direito  veriflcar-se-á  na  ultima  sessão,  antes  de  findo 
o  prazo  da  inscripção  (Dec.  1.494  de  27  de  dezembro 
de  19U1,  ait.  18.) 

Art.  101 .  A  eleição  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente será  feita  por  escrutínio  secreto,  contendo  cada 
cédula  um  só  nome  o  considerando-se  eleitos  os  dois 
desembargadores  mais  votados. 

Art.  102.  Em  qualquer  eleição,  havendo  empate, 
preferirá  o  desembargador  mais  antigo,  o,  sendo 
egual  a  antiguidade,  decidirá  a  sorte. 
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SECÇaO  II 


DO    SOR  TEI O 

Art.  103.  Haverá  sorteio  de  adjunctos  para  a 
decisão  de  suspeição  opposta  aos  desembargadores 
(Lei  n.  352,  de  1902,  art.  4.«.) 

Art.  104.  Annunciado  o  julgamento  da  suspeição 
e  feita  a  verificação  das  cédulas  da  urna  contendo  os 
nomes  dos  juizes  do  Tribunal,  proceder-se-á  ao  sorteio, 
tirando  o  secretario  as  cédulas  cada  uma  por  sua  vez 
e  lendo-as  o  Presidente  em  voz  alta. 


SECÇÃO  III 

DA   REVISÃO   DA    LISTA    DE   ANTIGUIDADE 


Art.  105.  Serão  matriculados  na  secretaria  do 
Tribunal  todos  os  juizes  de  direito,  incluidos  os  avul- 
sos. 

Art.  1C6.  A  matricula  será  feita  á  vista  das  com- 
municações  officiaes  da  Secretaria  do  Interior,  de  cer- 
tidões de  exercicio  e  das  relações  de  pagamento  que 
até  o  fim  do  segundo  mez  de  cada  anno  o  Thesouro 
remetterá  á  secretaria. 

Art.  107.  Na  matricula  serão  mencionados  o 
norne  do  juiz, a  data  de  sua  nomeação,  das  remoções, 
o  exercicio,  as  interrupções,  suas  causas,  as  penas 
correccionaes  que  lhes  forem  impostas,  os  processos 
que  sofirerem  e  sua  decisão,  e  quaesquer  outros  factos 
que  possam  influir  no  julgamento  do  seu  mérito. 

Art.  108.  Para  matricula  haverá  na  secretaria 
do  Tribunal  os  livros  necessários,  abertos,  numerados, 
rubricados  e  encerrados  pelo  Presidente  do  Tri- 
bunal. 
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Art.  109.  Por  antiguidade  dos  juizes  de  dipeito 
entende-se  o  tempo  de  efifectivo  exercido  em  suas 
comarcas,  deduzidas  quaesquer  interrupções ;  exce- 
ptua-se  : 

I.  O  tempo  marcado  ao  juiz  para  assumir  o 
exercicio,  no  caso  de  remoção  para  outra  comarca, 
excluindo-se  o  de  prorogação  ; 

II.  O  tempo  de  suspensão  em  virtude  de  pro- 
nuncia por  crime  de  responsabilidade,  do  qual  seja 
absolvido. 

Art.  110.  Incluir-se-á  na  antiguidade  dos  juizes 
de  direito  aproveitados  na  organização  judiciaria  do 
Estado  ou  nomeados  posteriormente  em  concurso  : 

I.  O  tempo  que  lhes  tiver  sido  abonado  na  ul- 
tima revisão  feita  pelo  extincto  Supremo  Tribunal  de 
Justiça ; 

II.  O  tempo  de  exercicio  posterior  á  revisão  ou 
em  que  permaneceram  em  disponibilidade,  percebendo 
ordenado.  (Lei  n.  119,  de  11  de  junho  de  1895, 
art.  1.°  ) 

Art.  111.  Para  a  formação  da  lista  de  revisão 
annual  eleger-se-á  no  principio  de  cada  anno  uma 
commissão  de  três  desembargadores,  dos  quaes  será 
relator  o  mais  votado. 

Art.  112.  Organizada  a  lista,  o  relator  apresen- 
tal-a-á  em  mesa  e,  sendo  approvada,  será  remettida 
para  a  secretaria  e  lançada  no  livro  competente. 

Art.  113.  A  lista  será  revista  annualmente  para 
o  fim  de  incluírem -se  os  novos  juizes,  excluirem-se  os 
que  tiverem  fallecido,  ou  perdido  seus  legares  em 
virtude  de  sentença  e  para  a  deducção  do  tempo  que 
não  deva  ser  contado  para  antiguidade. 

Art.  114.  Da  lista  tirar-se-á  copia  assignada 
pela  commissão  com  a  declaração,  subscripta  pelo  se- 
cretario, de  ter  sido  approvada,  para  ser  publicada  e 
distribuída  pelos  juizes  de  direito. 

Art.  115.  A  revisão  da  lista  será  feita  de  modo 
que  ató  o  dia  31  de  março  de  cada  anno  se  faça  a  dis- 
tribuição de  que  trata  o  artigo  antecedente. 
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SECÇÃO  IV 

DO     CONCURSO 

Art.  116.  O  concurso  para  os  cargos  de  juiz 
de  direito  será  feito  de  accordo  com  as  disposições  do 
decreto  n.  1.494,  de  27  de  dezembro  de  1901, 

Art.  117  Considera-se  noviciado  o  exercicio  do 
cargo  de  secretario  da  Relação  pelo  prazo  de  seis  an- 
nos.    (Lei  352,  de  1902,  art.  11  ) . 

CAPITULO  III 


DAS    AUDIÊNCIAS 

Art.  118.  Em  todos  os  dias  de  sessão  ordiná- 
ria e  logo  depois  delia,  um  dos  juizes  do  Tribunal,  por 
escala  semanal,  dará  audiência  ás  partes. 

Art.  119.  À's  audiências  deverão  estar  presen- 
tes, comparecendo  com  a  necessária  antecedência,  os 
escrivães,  oflaciaes  de  justiça  e  porteiro. 

Art.  120.  Serão  admittidos  ás  audiências,  to- 
mando assento  dentro  do  recinto  do  Tribunal,  os  ad- 
vogados, solicitadores,  partes,  testemunhas  e  quaes- 
quer  outras  pessoas  judicialmente  chamadas,  que  es- 
tarão de  pé  emquanto  falarem  ou  fizerem  alguma  lei- 
tura, salvo  si  o  juiz  lhes  permittir  que  falem  ou  leiam 
sentados,  e  não  poderão  retirar-se  sem  licença. 

Art,  121.  A  abertura  das  audiências  será  an- 
nunciada  em  voz  alta  pelo  porteiro  do  Tribunal,  quando 
lhe  for  ordenado  pelo  juiz. 

Art.  122.  Aberta  a  audiência,  proceder-se-á 
pela  ordem  e  forma  seguinte : 

I.  Os  escrivães  mencionarão  em  seus  protocol- 
los  os  nomes  dos  advogados,  solicitadores  e  partes 
presentes  j 
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II.  O  juiz  fará  a  publicação  dos  accordams  e 
despachos  do  Tribunal ; 

III.  Serão  accusadas  as  citações  e  admittidos  os 
requerimentos  verbaes ; 

IV.  Proceder-se-á  ás  diligencias,  que  devam 
ser  feitas  em  audiência; 

V.  Os  escrivães  tomarão  em  seus  protocoUos 
as  notas  que  lhes  pertencerem,  rubricando  o  juiz  os 
respectivos  termos. 

Art.  123.  Findos  os  trabalhos  e  não  havendo 
mais  quem  precise  requerer,  encerrar- se-á  a  au- 
diência por  meio  de  pregão  e  ordem  do  juiz. 

Art.  124.  E'  extensivo  ás  audiências  na  Re- 
lação o  disposto  na  Ord.  L.  3  T.  19,  no  que  for  ap- 
plicavel  e  não  estiver   regulado  neste  capitulo. 


CAPITULO  IV 


DAS  LICENÇAS 

Art.  125.  o  Presidente  do  Tribunal  poderá  con- 
ceder até  90  dias  de  licença  aos  juizes  de  direito, 
substitutos,  promotores  de  justiça,  escrivães  do  Tribu- 
nal e  empregados  da  secretaria,  observadas  as  dispo- 
sições seguintes  : 

§  1.^  As  licenças  poderão  ser  concedidas  por 
motivo  de  moléstia  provada  por  attestadò  de  profis- 
sional e  que  inhiba  de  exercer  o  cargo,  ou  por  ou- 
tro motivo  justo  e  attendivel. 

§  2.°  As  licenças  por  motivo  de  moléstia  darão 
direito  á  metade  dos  vencimentos  e  as  demais  só  po- 
derão ser  concedidas  sem  vencimentos. 

§  3.°  Não  poderão  ser  concedidas  licenças  aos 
funccionarios  interinos  e  aos  que  ainda  não  tiverem 
tomado  posse  e  entrado  em  exercício  do  cargo. 

§  4."  As  licenças  poderão  ser  prorogadas,  não 
excedendo  o  tempo  de  prorogação  addicionado  ao  da 
licença  primitiva  o  prazo  de  90  dias. 
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§  5.^  O  faiiõcionario  poderá  desistir  da  licença 
em  qualquer  tempo,  menos  durante  as  ferias,  conti- 
nuando durante  ellas  o  respectivo  substituto  'a  per- 
ceber os  vencimentos  ou  gratificação  que  lhe  com- 
petir. 

§  6.°  Ficará  sem  efteito  a  licença  si  o  funccio- 
nario  não  entrar  no  respectivo  goso  no  prazo  de  30 
dias,  contados  do  dia  em  que  tiver  conhecimento  da 
concessão,  podendo  aquelle  prazo  ser  prorogado  por 
motivo  justo,  por  mais  30  dias.  ' 

%  1."  A  licença  será  concedida  mediante  porta- 
ria, que  não  poderá  ser  assignada  sem  o  prévio  pa- 
gamento dos  respectivos  impostos,  que  em  caso  al- 
gum  serão  restituídos. 

§  8.^  Concedida  licença  pelo  prazo  máximo  des- 
te artigo,  não  poderá  o  Presidente  do  Tribunal  fazer 
nova  concessão  antes  de  decorrido  um  anno  contado 
do  dia  em  que  tiver  expirado  a  mesma  licença. 

§  9."  ^  Considera-se  ter  abandonado  o  emprego  o 
funccionario  que  não  reassumir  o  exercício  do  seu 
cargo  depois  de  expirado  o  prazo  da  licença,  salvo  o 
disposto  nos  arts.  127  e  128. 

Art.^  126 .  Serão  communicadas  ás  secretarias 
do  Interior  e  das  Finanças  as  licenças  concedidas 
pelo  Presidente  do  Tribunal. 

Art.  127.  Os  empregados  licenciados,  que  não 
assumirem  o  exercício,  findo  o  tempo  de  suas  licen- 
ças, serão  admittidos  a  justificar,  si  o  requererem, 
para  os  fins  legaes,  a  causa  justa. 

Art.  128.  A  justificação  será  produzida  dentro 
de  30  dias  em  petição  acompanhada  de  documentos 
e  perante  a  auctoridade  que  houver  concedido  a  li- 
cença. 

Art.  129.  Considerar-se-á  justa  causa  a  en- 
fermidade grave  do  empregado,  ou  de  pessoa  de  sua 
família,  ou  a  impossibilidade  de  voltar  para  o  logar 
de  sua  residência  offlcial,  nos  últimos  dias  da  li- 
cença, 

Art.  130.  Sendo  procedente  a  justificação,  far- 
se-ão,  para  os  fins  dos  artigos    141  e  147  da  lei  n. 

D.  M.~13. 
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18,  as  coramunicações  de  que  trata  o  artigo  126  deste 
regulamento. 

Art.  131  é  O  Presidente  do  Tribunal  poderá  cas- 
sar as  licenças  concedidas  pelos  juizes  de  direito,  ex- 
offlcio  ou  em  virtude  de  representação  documentada 
do  ministério  publico,  si  verificar  que  prejudicam  o  ser- 
viço publico. 

CAPITULO  V 

DAS  PROVISÕES    DE  ÁDVOGA.DO   E    SOLICITADOR 

Art.  132-  As  provisões  para  o  exercício  da 
advocacia  serão  concedidas  por  três  annos  e  valerão 
para  todo  o  Estado. 

Art.  133.  Os  requerimentos  de  provisão  de  ad- 
vogados serão  instruídos  com  os  seguintes  docu- 
mentos : 

I .  Certidão  de  maioridade  ou  documento  que  a 
supra ; 

II.  Folha  corrida,  tirada  nologarda  residência 
do  requerente  nos  sessenta  dias  anteriores  á  data  do 
requerimento ; 

III.  Certidão  de  approvação  em  exames  das 
linguas  nacional  e  franceza,  de  arithmetica  e  geome- 
tria plana; 

IV.  Certidão  em  approvação  de  exame  de  suf- 
flciencia ; 

V.  Attestações  de  moralidade  dos  juizes  da  co- 
marca, e  quaesquer  outros  documentos  que  os  re- 
querentes reputem  convenientes. 

§  l.''  A  folha  corrida  poderá  ser  supprida  pela 
certidão  de  efifectivo  exercício  de  fUncção  publica  até 
á  data  da  inscripção. 

§  2.*^  As  attestações  a  que  se  refere  o  n  V  des- 
te artigo  poderão  ser  suppridas  por  justificação  pro- 
cessada com  citação  do  promotor  de  justiça  (Lei  n. 
852,  de  1902,  art.  2.o§  l.«) 
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Art.  134.  Antes  do  exame,  o  candidato  provará 
ter  recolhido  mediante  guia  do  secretario  do  Tribu- 
jial,  ao  Thesouro  do  Estado  a  taxa  de  200$000j  que 
terá  o  destino  prescripto  no  art.  357  (Lei  352,  de  1902, 
art.  2.^  §  2.°) 

Alt.  135.  Os  exames  de  suflaciencia  serão  fei- 
tos perante  o  Tribunal,  em  sessão  extraordinária,  de- 
signada pelo  Presidente  e  annunciada  por  edital  na 
folha  offlcial,  com  antecedência  de  oito  dias. 

Art.  136.  O  exame  será  escripto  e  oral,  median- 
te pontos  tirados  á  sorte,  meia  hora  antes  da  de- 
signada. 

Art.  137.  Serão  organizadas  duas  series  de  pon- 
tos :  a  primeira  versará  sobre  direito  civil,  commer- 
cial  e  penal;  a  segunda  sobre  theoria  e  pratica  do 
processo,  (art.  18,  §  14). 

Art.  138.  Os  pontos  serão  lançados  no  livro  das 
actas  da  commissão,  que  será  aberto  numerado,  ru- 
bricado e  encerrado  pelo  Presidente,  e  em  pequenas  ce* 
dulas  de  igual  tamanho,  do  mesmo  papel,  para  serem 
recolhidos  á  urna  e  publicados  na  folha  offlcial,  com 
antecedência  de  8  a  10  dias. 

Art.  139.  A  prova  escripta  consistirá  em  uma 
dissertação  sobre  o  ponto  que  ao  examinando  couber 
por  sorte  e  para  sua  confecção  terá  elle  o  prazo  má- 
ximo de  duas  horas. 

Art.  140.  A  prova  oral  terá  logar  em  seguida 
á  escripta,  sendo  o  examinando  arguido  sobre  o  pon- 
to durante  meia  hora  por  dois  juizes  do  Tribunal,  sor- 
teados no  acto . 

Art.  141.  Concluídas  as  provas,  seguir-se-á  a 
votação,  reputando-se  approvado  o  examinando  que 
reunir  a  maioria  de  votos. 

Art.  142.  Na  acta  da  conferencia  mencionar-se- 
á  o  resultado  do  exame,  do  qual  se  dará  certtidão  aos 
requerentes,  si  a  pedirem. 

Art.  143.  O  examinando  reçrovado  não  será 
admittido  a  novo  exame  sinão  depois  de  decorrido  um 
anno  da  data  da  reprovação. 
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Art.  144.  Os  requerimentos  de  provisão  de  soli- 
citador serão  instruídos  com  os  documentos  exigidos 
no  artigo  133,  excepto  as  certidões  de  approvaçao  em 
exames  da  lingua  franceza  e  geometria  plana. 

Art.  145.  Os  exames  de  sufflciencia  serão  feitos 
perante  o  juiz  de  direito  da  comarca  em  que  o  reque- 
rente houver  de  exercer  as  funcções  de  solicitador. 

Art  146.  Applicar-se-ão  a  esses  exames,  quan- 
to for  possível,  as  disposições  dos  artigos  anteceden- 
tes, nomeando  o  juiz  examinadores, 
í:^; ')»Art.  147.  As  provisões  temporárias,  concedidas 
em  virtude  de  lei  ou  regulamentos  anteriores  pelo  Pre- 
sidente da  Relação,  da  Provincia  ou  do  Estado,  pode- 
rão ser  renovadas  nas  mesmas  condições  pelo  tempo 
de  três  annos,  sem  dependência  de  novos  exames,  á 
vista  de  attestações  de  moralidade  dos  juizes  locaes, 
ou  justificação  nos  termos  do  art.  133  §  2.^ 

Art.  148.  As  provisões  poderão  ser  impressas, 
mas  serão  semore  subscriptas  pelo  secretario  e,  pagos 
os  impostos  devidos,  assignadas  pelo  Presidente  e  re- 
gistradas em  livro  próprio. 

Art.  149.  As  provisões  poderão  ser  cassadas 
ex-oíflcio,  ou  em  virtude  de  representação  documen- 
tada dos  juizes  de  direito,  ou  do  ministério  publico, 
por  irregularidade  de  comportamento. 

CAPITULO  VI 

DAS   PENAS  CORRECCIONAES 

Art.  150.  Poderão  ser  impostas  pelo  Tribunal 
ou  seu  Presidente  as  penas  seguintes: 

I.     Advertência  com  comminação  e  censura; 

lí.    Multa  até  200j}; 

III.  Suspensão  até  sessenta  dias. 

Art.  151.  Não  terálogar  a  imposição  destas  pe- 
nas quando  a  falta  fôr  prevista  e  punida  em  regimento 
especial  ou  constituir  crime,  devendo  neste  caso  ser  o 
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culpado  processado  e  punido  na  conformidade  da  lei 
penal. 

Art.  152.  Os  escrivães  e  mais  empregados  do 
Tribunal,  que  praticarem  qualquer  excesso  ou  se  mos- 
trarem negligentes  no  desempenho  de  seus  deveres,  se- 
rão punidos  correccionalmente  pelo  Presidente,  que 
graduará  a  pena,  conforme  a  gravidade  da  falta. 

Art.  153.  Si  a  falta  se  verificar  em  autos  ou 
em  audiência,  será  a  pena  imposta  pelo  juiz  do  feito, 
ou,  no  segundo  caso,  pelo  juiz  semanal. 

Art.  154.  Serão  igualmente  punidos  nos  termos 
dos  artigos  antecedentes  os  advogados  que  faltarem 
em  audiência  ou  sessão  do  Tribunal,  ou  em  autos,  ao 
respeito  devido  aos  juizes,  commetterem  excessos,  al- 
terarem a  ordem,  recusarem  a  entrega  de  autos,  ou 
seu  patrocínio  nos  casos  em  que  o  devem  gratuita- 
mente, ou  commetterem  faltas  de  igual  natureza. 

Art.  155.  As  penas  serão  impostas  nas  mesmas 
decisões  proferidas  nos  autos  ou  em  portaria  especial. 
Art.  156.  Do  despacho  ou  portaria  de  imposi- 
ção de  pena  de  multa  remetter-se-á  copia  á  estação  ou 
agencia  fiscal  do  domicilio  do  culpado  para  os  fins  le- 
gaes. 

Art  157.  As  disposições  deste  capitulo  são  ap- 
plicaveis  aos  juizes,  escrivães  e  mais  empregados  do 
juizo  de  primeira  instancia,  pelo  juiz  ou  tribunal  su- 
perior que  conhecer  do  feito  em  que  se  verificar  a 
falta. 

Art.  158.  As  penas  disciplinares  em  que  in- 
correrem os  promotores  de  justiça,  ser-lhes-ão  im-  * 
postas  pelo  sub-Procurador  do  Estado,  com  recurso 
para  o  Procurador  Geral,  nos  termos  do  Tit.  1 .%  Gap. 
VIII  do  dec.  n.  899,  de  17  de  janeiro  de  1896  (Lei 
n.    122,  de  11  de  junho  de  1895,  art.  3.%n.  VIII). 

Art.  159.  Dos  despachos  ou  portarias  de  impo- 
sição de  pena  correccional  pelo  Presidente  da  Rela- 
ção, juiz  semanal  ou  juiz  relator,  haverá  recurso  para 
o  Tribunal,  além  da  reclamação  que  a  parte  poderá 
apresentar  perante  o  mesmo  Presidente  ou  juiz,  den- 
tro do  prazo  de  48  hors^s. 
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Art.  160.  O  recurso  será  interposto  por  termo, 
arrazoado  dentro  do  prazo  de  cinco  dias  contados  do 
indeferimento  da  reclamação,  devendo  os  autos  ou 
papeis  respectivos  ser  apresentados  ao  Presidente 
para  os  distribuir  dentro  de  igual  prazo. 


Xltnlo    IT 


DA  ORDEM   DO  PROCESSO 


CAPITULO  I 


DA    ORDEM    DE   HABEAS-CORPUS 

Art.  161.  A  petição  de  habeas-corpus  dirigida 
á  Relação  será  apresentada,  em  qualquer  dia,  ao 
Presidente  do  Tribunal. 

Art.  162.     A  petição  deve  conter  : 

I.  O  nome  da  pessoa  que  soffre  a  violência  e 
o  de  quem  é  delia  causa  ou  autor. 

II.  O  conteúdo  da  ordem  porque  foi  mettido  na 
prisão,  ou  declaração  explicita  de  que,  sendo  reque- 
rida, lhe  foi  denegada. 

III.  As  razões  em  que  funda  a  persuasão  da 
illegalidade  da  prisão  ou  ameaça  de  constrangi- 
mento . 

IV.  Assignatura  e  juramento  ou  afflrmação  da 
verdade  de  tudo  quanto  se  allega. 

Art.  163.  A  ordem  de  habeas-corpus  pode  ser 
requerida  pelo  paciente,  nacional  ou  extrangeiro,  por 
qualquer  cidadão  a  favor  de  terceiro  ou  pelo  minis- 
tério publico. 

Art.  164.  Independente  de  petição,  o  Tribunal 
fará  expedir  ex-offlcio  ordem  de  habeas-corpus  todas 
as  vezes  que  do  curso  de  um  processo  constar  por 
4ocumentos  ou  depoimentos  4e  testeniuulías  maiore? 
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de  toda  a  excepção  que  alffuma  pessoa,  oflacial  de 
justiça  ou  auctoridade  publica,  tem  illegalmente  al- 
guém sob  sua  guarda  ou  detenção. 

Paragrapho  uaico.  A  decisão  e  peças  dos  autos, 
que  lhes  servirem  de  base,  serão  trasladadas  e  au- 
tuadas, seguindo-se  a  ordem  do  processo  estabelecida 
nos  artigos  seguintes. 

Art.  165,  Si  a  petiçSo  não  estiver  nos  termos 
do  art  160,  o  Presidente  mandará,  por  seu  despacho, 
que  o  impetrante  preencha  as  formalidades  legaes. 

Art.  166.  Estando  a  petição  em  termos,  o  pre- 
sidente  fará  publicar  um  extracto  das  allegações  na 
folha  offlcial,  de  modo  que  a  publicação  anteceda  ao 
julgamento,  salvo  quando  a  petição  for  apresentada 
sem  tempo  para  ser  publicada  e  o  Tribunal  dispen- 
sar essa  formalidade. 

Art.  167.  O  Presidente,  depois  de  examinar  a 
realidade  e  circumstancias  do  facto,  á  vista  dos  do- 
cumentos, fará  de  tudo  minuciosa  exposição  em  mesa, 
na  primeira  sessão  do  Tribunal,  si  esta  houver  de  ter 
logar  dentro  de  48  horas  da  apresentação  da  petição ; 
e,  no  caso  contrario,  se  convocará  sessão  extraor- 
dinária. 

Art.  168.  Discutida  a  matéria  e  votada  pelos 
desembargadores  presentes,  observar-se-á  o  disposto 
nos  arts.  84  a  91.     (Lei  n.   72,  de  1893.  art,  .57). 

Art.  169.  Si  h(»uver  decisão  favorável  ao  pacien- 
te, o  secretario  escreverá  logo  a  ordem,  que  será  as- 
signada  pelo  Presidente  e  dirigida  sem  demora  ao 
detentor,  carcereiro  ou  outra  pessoa  de  que  se  receie 
o  constrangimento  corporal. 

Art.  170.  Nessa  ordem  determinar-se-á  expli- 
citamente ao  detentor  ou  carcereiro  que,  no  dia  e 
hora  designados,  venha  apresentar  o  paciente  ao  Tri- 
bunal e  dar  as  razões  do  seu  procedimento. 

Art.  171 .  Quando  da  petição  e  documentos  apre- 
sentados se  inferir  contra  o  responsável  pela  detenção 
tal  prova,  que  justifique  perante  a  lei  sua  prisão,  iq- 
cluir-se-á  no  nj^ndado  ordem  nesse  sentido. 
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Art.  172.  As  ordens  ãe  habeas-corpi^  serão  re- 
mettidas  aos  juizes  de  direito,  em  comarcas  de  íóra 
da  capital,  para  mandal-as  cumprir  por  offlciaes  do 
seu  juizo. 

Art.  173.  As  ordens  que  levarem  logo  mandado 
de  prisão  serão  executadas  como  as  de  prisão  em  ge- 
ral {Cod.  do  processo,  cap.  6,  do  tit.  3);  as  que  não 
levarem,  serão  primeiro  apresentadas  ao  detentor  ou 
carcereiro;  e,  quando  elles  as  não  queiram  receber, 
lidas  em  alta  voz,  serão  afflxadas  na  sua  pdrta. 

Art.  174.  O  oíficial  passará  então  certidão  ou  at- 
testação  jurada  de  tudo,  a  qual  será  apresentada  ao 
Presidente. 

Art.  175.  A'  vista  dessa  certidão  ou  attestação, 
o  Presidente: 

I.  Remetterá  ao  procurador  geral  copia  da 
petição  e  mais  papeis,  afim  de  que  proceda  elle  como 
for  de  direio; 

II.  Imporá  ao  carcereiro  ou  detentor  a  multa 
de  40$  a  100$000 ; 

III.  Dará  as  providencias  para  que  o  paciente 
seja  tirado  da  detenção  pelos  meios  estabelecidos  no 
tit.  3,  cap.  7  do  código  do  processo,  estando  em  casa 
particular;  ou  quaesquer  outras,  compatíveis  com  as 
leis,  estando  em  prisão  publica,  para  que  se  effectue 
o  seu  comparecimento. 

Art.  176.  A  disposição  do  art.  175,  n.  II,  é  ex- 
tensiva ao  secretario,  escrivães  ou  oflSciaes  de  justiça 
que  de  qualquer  modo  embaraçarem,  demorarem  ou 
difflcultarem  a  expedição  ou  execução  da  ordem  de 
habeas-corpus, 

Art.  177.  Preso  o  carcereiro  ou  detentor  e  levado 
à  presença  do  Tribunal,  si  ahi  se  obstinar  em  não  re- 
sponder ás  perguntas  que  lhe  forem  feitas  na  forma 
do  art.  170,  será  recolhido  á  cadeia  e  processado  con- 
forme a  lei . 

Aat.  178.  Nenhum  motivo  escusará  o  detentor  ou 
carcereiro  de  levar  o  paciente  que  estiver  sob  seu  po- 
der peranteo  Tribunal,  salvo: 

I.     Doença  grave; 


Digitized  by 


Google 


—  203  — 

U.  Fallecimento,  identidade  de  pessoa  e  justifi- 
cação de  conducta  prorada  evidentemente; 

III.  Resposta  jurada  de  que  não  tem  nem  jamais 
teve  o  paciente  em  seu  poder. 

Art.  179.  Obedecendo  o  carcereiro  ou  detentor, 
ou  vindo  por  qualquer  outra  maneira  o  paciente  pe- 
rante o  Tribunal,  examinar-se-á  se  de  facto  é  illegal 
o  constrangimento,  e  sendo,  decidir-se-á  soltando-se  o 
paciente  ou,  sendo  o  crime  aflançavel,permittindo-se 
que  preste  fiança. 

Art.  180.  No  caso  do  artigo  antecedente,  a  fian- 
ça poderá  ser  prestada  perante  o  Presidente  do  Tri- 
bunal, que  observará  as  disposições  geraes  relativas 
á  fiança. 

Art.  181.  Sempre  que  o  Tribunal  reconhecer  que 
houve  da  parte  de  quem  auctorizou  o  constrangimento 
illegal  abuso  de  auctoridade,  ou  violação  flagrante  da 
lei,  deverá  conforme  for  de  sua  competência,  fazer 
effectiva,  ordenar  ou  requisitar  a  responsabilidade  do 
que  assim  abusou. 

Art.  182.  Quando  pelas  provas  apresentadas  o 
Tribunal  reconhecer  a  evidente  illegalidade  do  cons- 
trangimento, ordenará  a  sua  cessação,  independente- 
meute  de  qualquer  formalidade. 

CAPITULO  II 


DO  PROCESSO    DOS   CRIMES  COMMUNS  E    DE  RESPONSABI- 
LIDADE 

Art.  183.  A  queixa  ou  denuncia  por  crime  com- 
mum  ou  de  responsabilidade,  cujo  conhecimento  ( om- 
petir  á  Relação,  será  apresentada  ao  presidente,  que 
a  distribuirá  depois  de  ouvir  o  procurador  geral. 

Art.  184.  A  queixa  ou  denuncia  deve  conter  os 
seguintes  requisitos: 

I.  O  facto  criminoso  com  todas  as  suas  circum- 
stancias : 
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II.  O  nome  do  delinquente  ou  seus  signaes,  si 
for  desconhecido  ; 

IIL    As  razões  de  convicção  ou  presumpçâio  ; 

IV.  Nomeação  de  três  a  cinco  testemunhas  e  de 
informantes ; 

V.  O  tempo  e  o  logar  em  que  foi  commettido  o 
crime ; 

VI.  A  assignatura  do  queixoso  ou  denunciante, 
que,  sendo  o  crime  de  responsabilidade,  será  reconhe- 
cida por  tabellião,  ou  por  duas  testemunhas ; 

VIL  Os  documentos  ou  justificação  que  façam 
acreditar  a  existência  do  crime,  sendo  este  de  respon- 
sabilidade, ou  declaração  concludente  da  impossibili- 
dade de  apresentar  alguma  destas  provas. 

Art.  185.  Si  faltar  algum  destes  requisitos,  man- 
dará o  Presidente,  por  seu  despacho,  que  a  parte  os 
preencha. 

Art.  186.  O  desembargador,  a  quem  for  distri- 
buída a  queixa  ou  denuncia,  mandará  por  despacho 
expedir  ordem  para  que  o  querelado  ou  denunciado, 
no  prazo  improrogavel  de  quinze  dias,  responda  por 
escripto  sobre  o  crime  de  que  fòr  acousado. 

Art  .187  A  ordem  será  expedida,  sob  assignatura 
do  juiz  do  feito  directamente  ao  querelado,  pelo  cor- 
reio, sob  registro,  juntando-se  aos  autos  o  recibo,  ou 
por  intermédio  de  qualquer  auctoridade  local,  que  at- 
testará  a  entrega,  e  acompanhada  de  copia  da  queixa 
ou  denuncia  e  documentos  que  a  instruírem. 

Art.  188.  O  querelado  ou  denunciado  não  será 
ouvido  : 

I.  Quando  estiver  fora  do  Estado  ; 

II .  Quando  não  se  souber  o  logar  de  sua  resi- 
dência ; 

III.  Si  o  crime  não  admittir  fiança,  salvo  o  dis- 
posto no  artigo  seguinte. 

Art.  189.  Findo  o  prazo  marcado  no  art.  186,  o 
iuiz  do  feito  ordenará  o  processo,  inquirirá  as  teste- 
munhas, procederá  a  todas  as  diligencias  necessárias 
para  averiguação  do  crime,  interrogará  o  réo  si  esti- 
yer  preso  ou  for  por  elle  retjuerido,  permittiado-lí^e 
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juntar  docamentos  e  allegações  no  prazo  de  três  dias, 
em  cartório, e  fará  o  relatório  escripto  do  processo. 

Art.  190.  As  testemunhas  (art.  1 84,  n.  4)  poderão 
ser  inquiridas  perante  o  juiz  de  direito  do  logar  da 
residência  do  culpado,  e,  si  for  elle  o  querelado  ou 
denunciado,  perante  o  juiz  de  direito  da  comarca  vizi- 
nha, observando-se  as  regras  geraes  da  formação 
da  culpa. 

Art.  191.  Dispensar-se-à  a  inquirição  de  teste- 
munhas si  os  factos  estiverem  provados  por  doeu* 
mentos. 

Art.  192.  Relatado  e  revisto  o  feito  pelos  dois 
juizes  que  se  seguirem  ao  relator,  no  dia  que  for  de- 
signado decidir-se-á  sobre  a  procedência  ou  improce- 
dência da  queixa  ou  denuncia,  vencendo-se  a  decisão 
por   dous  votos  conformes. 

Art.  193.  Si  o  querelado  ou  denunciado  nSo  es- 
tiver preso  e  o  crime  for  inaflançavel,  a  discussão  e  de- 
cisão veriíicar-se-ão  em  sessão  secreta,  na  presença 
dos  membros  do  Tribunal,  do  secretario  e  do  es- 
crivão. 

Art.  194.  Pronunciado  o  querelado  ou  denun- 
ciado, o  juiz  relator  mandará  expedir  ordem  para  a 
prisão,  excepto  si  o  crime  for  daquelles  em  que  se 
pode  livrar  solto,  e  dar  vista  dos  autos  ao  Procura- 
dor Geral,  para  oíTerecer  o  libello  no  prazo  de  três 
dias. 

Art.  195.  Sendo  o  crime  aflançavel,  incluir-se-á 
no  mandado  o  valor  da  fiança  provisória,  que  será 
declarado  na  decisão. 

Art.  196.  Si  houver  parte  accusadora,  será  ad- 
mittida  a  declarar  ou  addir  o  libello  no  prazo  de  48 
horas,  si  o  requerer . 

Art.  197.  Offerecido  o  libello,  será  o  réo,  preso, 
afiançado  ou  solto,  notificado  para  defender-se  no  ter- 
mo de  oito  dias,  que  poderão  ser  prorogados  a  pru- 
dente arbítrio  do  juiz,  apresentando  sua  contrarie- 
dade e  documentos  e  comparecendo  m  sessão  de 
julgamento. 
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Art.  198.  Para  o  flm  do  artigo  antecedente 
dar-se-á  vista  dos  autos  em  cartório  ao  rèo,  ou  a 
seu  procurador  ou  advogado,  si  a  requerer. 

Art.  199.  Será  notificado  por  edital  o  réo  au- 
sente em  logar  não  sabido,  verificada  a  ausência  pelos 
meios  legaes,  excepto  sendo  o  crime  inafiançavel,  caso 
em  que  o  julgamento  somente  veriflcar-se-á  depois 
da  prisão. 

Art.  200.  Na  primeira  sessão  do  Tribunal,  de- 
pois de  findo  o  termo,  presentes  o  Procurador  Geral, 
a  parte  accusadora,  o  réo  e  seus  advogados  ou  pro- 
curadores, deverá  o  juiz  relator: 

I .  Mandar  ler  pelo  escrivão  a  queixa  ou  denun- 
cia, a  resposta  do  réo,  o  libello,  a  contrariedade  e  os 
documentos  offerecidos ; 

II.  Proceder  a  inquirição  de  testemunhas,  ha- 
vendo-as,  permittindo  que  sejam  também  perguntadas 
pelas  partes . 

Paragrapho  único.  Quando  não  seja  possível  ul- 
timarem-se  os  actos  de  que  trata  este  artigo  na  mes- 
ma sessão,  serão  elles  continuados,  até  o  julgamento 
inclusive,  em  tantas  sessões  extraordinárias  quantas 
forem  necessárias. 

Art.  201.  Findas  as  inquirições,  o  juiz  relator, 
na  sessão  seguinte,  apresentará  por  escripto  um  re- 
latório circumstanciado  de  todo  o  processo,  o  qual 
será  lido  e  poderá  ser  rectificado  pelos  desembarga- 
dores, ou  pelas  partes,  si  contiver  alguma  inexacti- 
dão ouíaltade  clareza. 

Art.  202.  Em  seguida  se  discutirá  a  matéria, 
no  fim  do  que,  declarando  os  desembargadores  que  se 
acham  em  estado  de  votar,  retirar-se-ão  da  sala  o  ac- 
cusador,  o  réo,  advogados,  procuradores  e  especta- 
dores, e  o  Presidente  recolherá  os  votos  de  todos  os 
desembargadores,  exceptuado  o  Procurador  Geral . 

Art.  203.  No  caso  de  empate,  quer  sobre  a  con- 
demnação,  quer  sobre  o  grau  de  pena,  seguir-se-á  a 
parte  mais  favorável  ao  réo. 
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Art.  204.  A  sentença  será  lançada  nos  autos, 
por  accordam  assignado  por  todos  os  membros  do  Tri- 
bunal, e  poderá  uma  só  vez  ser  embargada. 

Art.  205.  O  processo  dos  embargos  será  o 
mesmo  estabelecido  para  egual  recurso  nos  feitos 
eiveis,  intervindo  no  julgamento  os  juizes  do  feito. 

Art.  206,  Em  qualquer  tempo  e estado  do  pro- 
cesso, depois  de  formada  a  culpa,  até  o  dia  da  sessáo 
em  que  se  fizer  a  leitura  do  relatório  e  antes  da 
discussão,  poderá  o  réo  recusar  um  juiz,  e  a  parte 
accusadora  outro,  sem  motivarem  a  recusa. 

Art.  207.  Havendo  dous  ou  mais  réos,  concor- 
darão entre  si  no  que  devera  exercer  o  direito  de  re- 
cusa, e  do  mesmo  modo  procederão  os  accusadores, 
si  forem  dous  ou  mais. 

Art.  208.  Quando  os  réos  ou  accusadores  não 
concordarem  na  forma  indicada  no  artigo  antecedente, 
e  houver  requisição  de  qualquer  delles,  proceder-se-á 
ao  sorteio  do  que  ha  de  exercer  o  direito  de  recusa. 

Art.  209.  Quando,  em  consequência  das  recu- 
sações,  não  houver  pelo  menos  três  desembargadores 
desimpedidos  e  não  recusados,  serão  pelo  Presidente 
convocados  para  o  julgamento  no  Tribunal  os  juizes 
de  direito  necessários   para  completar  esse  numero. 


CAPITULO  III 


DOS  RECURSOS     CRIMINAES 

Art.  210.  Apresentados  os  autos  de  recurso  na 
secretaria,  serão  conclusos  ao  Presidente  do  Tribunal, 
que  os  distribuirá  ao  desembargador  a  quem  toca- 
rem. 

Art,  211.  Distribuídos  os  autos,  serão  conclusos 
ao  relator  e  entregues  por  carga  no  protocoUo,  quando 
a  entrega  não  coincidir  com  o  dia  de  sessão  ou  esta 
não  tiver  lugar.  (Lei  n.  133,  de  1895,  art.  4.*  para- 
grapho  único.) 
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Art.  212.  Examinados  os  autos  pelo  relator,  que 
para  esse  fim  terá  o  prazo  de  48  horas,  serão  elles  re- 
vistos pelos  dous  desembargadores  que  se  lhe  segui- 
rem, para  o  que  terão  elles  o  prazo  de  24  horas,  cada 
um,  (Lei  133,  de  1895,  art.  4.«) 

Art.  213.  Na  sessão  que  lhe  for  designada,  lido 
o  relatório  e  discutida  a  matéria,  será  o  feito  julgado, 
tomando-se  a  decisão  por  maioria  de  votos  dos  juizes 
da  turma,  observando-se  o  disposto  nos  arts.  85,  86 
o  88  a  91. 

Art.  214.  Os  juizes  do  recurso  poderão  ordenar 
as  diligencias  necessárias  para  mais  amplo  esclareci- 
mento da  verdade  e  das  circumstancias  do  facto,  ou 
para  rectificação  dos  erros  do  processo,  devolvendo-se 
os  autos  para  esse  fim  ao  juizo  de  primeira  instan* 
cia. 

Art.  215.  A  disposição  do  artigo  antecedente  ô 
applicavel  ao  julgamento  dos  recursos  interpostos  de 
oflicio  pelos  juizes  de  direito  sobre  concessão  de  hcu- 
beas-corpus .  (Lei  n.  72,  de  1893,  art.  51.^ 

Art.  216.  Ainda  que  expedidos  e  apresentados 
fóra  dos  prazos  legaes  os  recursos  interpostos  pelo  juiz 
ex'Offlcio,  o  Tribunal  tomará  conhecimento  delles,  de- 
cretando, si  houver  culpa,  a  responsabilidade  do  fun- 
ccionario  que  houver  dado  causa  á  demora. 

Art.  217.  Não  ficam  também  prejudicados  os  re- 
cursos interpostos  pelas  partes  quando,  por  falta,  erro 
ou  omissão  dos  empregados  do  juizo,  ou  de  outrem, 
não  tiverem  seguimento  e  apresentação  no  Tribunal 
dentro  do  prazo  legal. 

Art.  218.  Os  recursos  interpostos  para  o  Presi- 
dente do  Tribunal  (art.  22  n.  XIX,  lettra  b)  serão  por 
elle  julgados  sem  intervenção  de  revisores,  no  prazo 
de  cinco  dias  contados  da  apresentação  dos  autos  na 
secretaria  do  Tribunal. 

Art.  219.  Os  recursos  interpostos  de  decisões  do 
Presidente  para  o  Tribunal,  serão  julgados  na  con- 
formidade dos  arts.  210  a  213,  votando  todo  o  Tri- 
bunal. 
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Art.  220.  Os  autos  de  recursos  depois  de  regis- 
tradas as  decisões,  serão  devolvidos  para  o  juizo  de 
primeira  instancia. 

Art.  221.  O  recurso  voluntário  de  decisões  do 
Tribunal  para  o  Supremo  Tribunal  Federal  será  pro- 
cessado nos  termos  das  leis  da  União . 


CAPITULO  IV 

DOS    RECURSOS  SLBITORABS  [ 

Art.  222.  Apresentados  os  autos  de  recurso  elei- 
toral na  Secretaria  do  Tribunal,  seguir- ae-á,  para  o 
seu  julgamento,  o  disposto  nos  arts.   227  a  235. 

§  1.*  As  partes  poderão  offerecer  documentos  e 
razões  perante  o  Tribunal,  no  prazo  improrogavel  de 
10  dias  para  cada  uma. 

§  2.*  O  julgamento  dos  recursos  eleitoraes  pre- 
fere a  quaesquer  outros. 

§  3.''  Para  o  relatório  terá  o  juiz  a  quem  forem 
os  autos  distribuídos  o  prazo  de  10  dias,  e  para  a  re- 
visão o  de  5  cada  um  dos  outros  dons  juizes. 

Art.  223.  O  Presidente  da  Relação  communi- 
cará  a  decisão  do  recurso  ao  Presidente  do  Estado, 
juiz  de  direito  e  promotor  de  justiça  da  comarca  e  pre- 
sidente da  Gamara  Municipal. 

Art.  224.  O  Tribunal  da  Relação,  ao  tomar  co- 
nhecimento do  recurso,  imporá  as  multas  de  que  tra* 
Iam  os  arts.  25,  26  e  29  da  lei  n.  204,  de  18  de  se- 
tembro de  1896,  si  no  caso  couberem. 

Art.  225.  O  Presidente  do  Tribunal  imporá  ao 
escrivão  que  demorar  a  expedição  do  recurso,  em  con- 
travenção ao  disposto  nos  arts.  20  e  21  e  seus  §§  da 
lei  n.  204  citada,  as  penas  de  multa  de  1:000$  e  de 
suspensão  por  6  mezes.  (Lei  n.  204  cit,,art.  27.) 

Art.  226.  Independem  de  sello  e  não  estão  sigei- 
tos  a  custas  de  qualquer  natureza  os  papeis  e  actos 
necessários  para  interposição  e  instrucçfto  do  re- 
curso. 
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CAPITULO  V 

DAS  APPELLAÇOES  CRIMINAES 

Art.  227.  Apresentados  os  autos  de  appellaçáo 
criminal  na  secretaria,  serão  logo  conclusos  ao  Pre- 
sidente do  Tribunal  para  os  distribuir. 

Art.  228.  O  escrivão  a  quem  forem  os  autos  dis- 
tribuídos os  fará  immediatamente  conclusos  ao  juiz 
relator. 

Art.  229.  Si  as  partes  não  tiverem  arrazoado  na 
primeira  instancia,  protestando  fazel-o  em  segunda,  o 
juiz  relator  lhes  mandará  dar  vista,  por  dez  dias  im- 
prorogaveis  a  cada  uma,  ou  seja  singular  ou  colle- 
ctiva. 

Art.  230.  Findo  o  prazo,  serão  os  autos  cobra^ 
dos  pelo  escrivão  com  razões  ou  sem  ellas,  e  conti- 
nuados com  vista  ao  Procurador  Geral. 

Art.  231.  Tornando  os  autos  a  cartório,  subi- 
rão de  novo  ao  juiz  relator  para  apresental-os  em  con- 
ferencia com  o  seu  relatório  escripto  e  passal-os  ao 
desembargador  que  se  lhe  seguir  na  ordem  da  pre- 
cedência e  este  ao  seguinte. 

Art.  232.  Os  desembargadores  que,  depois  do 
relator,  examinarem  os  autos,  lançarão  nestes  a  nota 
de  visfos  e  a  declaração  de  terem  ou  não  achado  con- 
forme o  relatório,  ao  qual  farão,  neste  ultimo  caso, 
as  rectificações  que  entenderem  necessárias. 

Art.  233.  O  terceiro  juiz,  que  tiver  visto  o  pro- 
cesso, o  apresentará  em  mesa,  pedindo  ao  presiden- 
te a  designação  de  dia  para  julgamento. 

Art.  234.  No  dia  ap rasado,  discutida  a  matéria 
por  todos  os  desembargadores,  decidir-se-á  por  ma- 
ioria devotos. 

Art.  235.  Conforme  o  vencido,  se  lançará  nos 
autos,  por  accordam,  a  sentença  do   tribunal,    escri- 
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pta  pelo  relator,  salvo  o  disposto  nos  arts.  8G  e  87,  e 
assignada  por  todos  os  juizes. 

Art.  236.  No  caso  de  empate  observar-se-á  a 
disposição  do  art.  203. 

Art.  237.  Si  o  processo  for  annullado,  tornarão 
os  autos  para  a  instancia  inferior,  para  ser  o  réo  no- 
vamente julgado  ;  si  for  confirmada  a  sentença,  expe- 
dir-se-á  ordem  para  sua  execução. 

Art.  238.  A  ordem,  escripta  pelo  escrivão  do  feito 
e  assignada  pelo  Presidente  do  Tribunal,  deverá  con- 
ter a  sentença  appellada  e  o  accordam.  do  Tribunal. 

Art.  239.  Os  processos  criminaes  poderão  ser 
annuUados  em  virtude  de  appellação,  somente  nos 
casos  seguintes  : 

a)  De  ser  o  queixoso  ou  denunciante  parte  ille- 
gitima ; 

h)  De  faltar-lhes  ou  de  ser  nulla  alguma  formula 
ou  termo  essencial ; 

c)  De  falta  de  authenticidade  de  alguma  das  pe- 
ças relativas  aos  termos  essenciaes. 

Art.  240.    São  termos  essenciaes  : 

I.  O  corpo  de  delicto,  directo  ou  indirecto,  con- 
forme a  hypothese ; 

II .  A  queixa  ou  denuncia,  salva  a  disposição  do 
art.  4.^n.  IV,  da  lei  n.  17  de  1891; 

III.  A  inquirição  de  três  testemunhas  numera- 
rias, nos  summarios  de  culpa ; 

IV.  O  despacho  de  pronuncia  ou  não  pronun- 
cia; 

V  •  O  recurso  necessário  desse  despacho  e  a  deci- 
são do  juiz  ad  quem) 

VI.  O  libello; 

VII.  A  presença  de  jurados  em   numero  legal; 

VIII.  A  citação  das  testemunhas  residentes  na 
comarca  em  que    se  der  o  crime ; 

IX.  O  sorteio  dos  jurados ; 

X.  O  compromisso  ou  juramento  ; 

XI.  A  incommunicabilidade  do  jury  de  sentença, 
attestada  pela  assignatura  em  certidão  do  offlcial  ou 
officiaes  de  justiça ; 

D.  M.  —  14, 
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Xn.  Os  prazos  destinados á  defesa; 

XIII .  A  accusação  ; 

XIV.  O  termo  de  resumo  dos  depoimentos  de 
duas  testemunhas  principaes  da  accusação  indicadas 
pelo  promotor  de  justiça,  quando  as  testemunhas 
comparecerem    (Lei   n.    72,  de    1893,  art.  49) ; 

XV.  A  defesa ; 

XVI.  Os  quesitos  e  respostas  ; 

XVII.  A  sentença. 

§  1.^  A  deficiência  ou  erro  dos  quesitos  ou  das 
respostas,  ou  as  contradições  destas  entre  si,  é  tam- 
bém motivo  de  nuUidade  do  julgamento. 

§  2.°  Dispensar- se-á  a  notificação  e  compare- 
cimento das  testemunhas  nos  julgamentos  seguintes, 
quando  no  anterior  tiver  sido  tomado  por  termo  o 
depoimento  das  duas  principaes  da  accusação,  salvo 
si  as  partes  requererem  previamente  nova  notifi- 
cação. 

§  3.**  A  certidão  de  incommunicabilidade  do 
jury  de  sentença  pode  ser  concebida  em  termos  ge- 
raes,  desde  que  se  refira  a  todo  o  tempo  do  julga- 
mento. 

Art.  241.  No  caso  de  imposição  de  pena,  que  não 
for  a  decretada,  o  Tribunal,  reformando  a  sentença, 
imporá  a  que  for  correspondente  ao  delicto. 


CAPITULO    V 


DOS     AGGRAVOS 


Art.  242.  Aos  aggravos  e  cartas  testemunhá- 
veis é  applicavel  a  ordem  do  processo  estabelecida  nos 
arts.  210  a  214,  verificando-se  a  distribuição,  depois 
de  pagas  as  despesas  de  preparo  dos  autos. 

Art.  243.  As  decisões  de  aggravo  não  poderão 
ser  embargadas,  nem  sujeitas  a  qualquer  outro  re- 
curso. 


Digitized  by 


Google 


—  £13  — 

Art  244.  Não  se  tomará  conhecimento  do  ag- 
graYo  interposto  fora  dos  casos  permittidos  na  lei  ou 
do  prazo  legal,  ou  apresentado  na  secretaria  depois 
de  findo  o  prazo  respectivo. 

Art.24E.  As  cartas  de  provimento  ou  denega- 
ção de  provimento  de  aggravo  serão  assignadas  pelo 
Presidente  do  Tribunal  e  deverão  conter : 

I .  O  despacho  aggravado  ; 

II.  A  minuta,  contra-minuta  e  resposta  do  juiz; 

III.  A  decisão  do  Tribunal. 


CAPITULO    VI 

DOS   RECURSOS   SOBRE  O  REGISTRO    <  TORRENS  » 

Art.  246.  Apresentados  na  secretaria  do  Tribu- 
nal os  autos  de  recurso  de  que  trata  a  legislação 
federal  observar-se-á,  para  o  seu  julgamento,  o  dis- 
posto nos  arts.  210  a  xdl4  deste  regulamento,  depois 
de  pagas  as   despesas  de  preparo. 

Art.  247.  As  partes  poderão  juntar  allegações 
no  prazo  de  10  dias  para  cada  uma,  si  o  requererem 
ao  relator.    (Lei  n.  352,  de  1902,  art.  5.°) 

CAPITULO  VII 

DAS   APPELLAÇÕES     CÍVEIS 

Art.  248.  o  processo  das  appellações  eiveis 
será  o  mesmo  estabelecido  para  as  appellações  cri- 
minaes  ( arts.  227  a  235 ),  com  as  seguintes  difife- 
renças : 

I.  Os  autos  não  serão  sujeitos  á  distribuição 
sinão  depois  de  pago  o  respectivo  i)reparo ; 

II.  Só  terão  voto  no  julgamento  o  juiz  relator 
e  os  dois  juizes  revisores,  podendo,  porém,  todos  os 
membros  do  Tribunal  discutir  e  elucidar  a  matéria ; 
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III.  As  razões  de  appellação  não  poderão  ser 
deduzidas  sinão  no  Tribunal  e  dentro  de  15  dias,  para 
o  que  mandará  o  juiz  relator  dar  vista  ás  partes  que 
oflFerecerem  procuração  em  cartório  ; 

IV.  O  Procurador  Geral  será  ouvido  nos  casos 
em  que  lhe  competir  oflíciar. 

Art.  249  As  cartas  de  sentença  serão  expedidas 
sob  a  assignatura  do  Presidente  da  Relação  e  deverão 
conter  as  peças  especificadas  no  regimento  de  custas 
e  quaesquer  outras  que  as  partes  requererem,  sendo 
deferido  pelo  Presidente. 

Art.  250.  Si  for  caso  de  se  devolverem  os  au- 
tos, ficará  em  cartório  traslado  das  peças  essenciaes, 
excepto  exigindo  a  parte  interessada  traslado  com- 
pleto. 

CAPITULO  VIII 

DOS  CONFLICTOS   DE     JURISDICÇÍO 

Art.  251 .  Os  conflictos  de  jurisdicção  entre  au- 
ctoridades  judiciarias,  ou  entre  estas  e  as  adminis- 
trativas, serão  levados  á  Relação  : 

1.**    Pelo  governo; 

2 .  *"    Pelas  camarás  municipaes ; 

3.**     Pelas  auctoridades  em  conflicto  ; 

4.*    Por  qualquer  parte  interessada  ; 

5 .  **    Pelo  Procurador  Geral ; 

Art.  252.  As  auctoridades,  a  que  se  refere  o 
artigo  antecedente,  n.  3,  deverão  dar  parte  escripta 
e  circumstanciada  do  conflicto,  a  qual  será  acompa- 
nhada dos  necessários  documentos. 

Art.  253.  Ouvido  o  Procurador  Geral,  e  a  aucto- 
ridade  contra  quem  for  levantado  o  conflicto,  será 
este  processado  e  julgado  como  as  appellações  eiveis. 

Art.  254.  Proferida  a  decisão,  ordenará  o  Pre- 
sidente a  remessa  das  copias  necessárias  para  a  sua 
execução  ás  auctoridades  que  levantaram  o  conflicto. 
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CAPITULO    IX 

DA  S      SU  SPE IÇ  ÕE  S 

SECÇÃO  I 

DA  SUSPEIÇÃO  DOS  DESEMBARGADORES 

Art.  255.  Os  desembargadores  poderão  ser  re- 
cusados : 

I.  Si  forem  inimigos  capitães  ou  amigos  Íntimos 
das  partes  ; 

II.  Si  com  ellas  tiverem  parentesco  de  consan- 
guineidade  ou  afl3nidade  até  o  segundo  grau  contado 
segundo  o  direito  canónico  ; 

III.  Si   litigarem  com  alguma  das  partes; 

IV.  Si  por  qualquer  modo  forem  particularmen- 
te interessados  na  decisão  da  causa. 

Art.  256.  Considerar-se-á  particularmente  inte- 
ressado o  juiz  que  for  parte  no  feito,  quer  ostensiva, 
quer  reservadamente,  já  por  si  pessoalmente,  por  sua 
mulher,  por  interposta  pessoa,  pela  corporação  ou  so- 
ciedade a  que  pertencer,  ou  em  feito  idêntico,  cuja  de- 
cisão lhe  aproveite. 

Art.  257.  O  motivo  previsto  no  numero  II  do 
artigo  antecedente  obriga  a  suspeição,  ainda  que  se 
verifique  em  relação  aos  amos,  tutores  ou  curado- 
res das  partes. 

Art.  258.  Os  desembargadores  não  poderão  ex- 
ercer jurisdicção  em  causas  em  que  sejam  procura- 
dores seus  ascendentes,  descendentes,  irmãos  ou  cu- 
nhados durante  o  cunhadio. 

Art.  259.  Nos  casos  dos  artigos  precedentes  dar- 
se-ão  os  desembargadores  de  suspeitos  ainda  quando 
QãQ  sejam  recusados, 
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Art.  260.  O  desembargador  que  se  julgar  sus- 
peito deverá  declaral-o  : 

I.  Por  despacho  nos  autos,  si  for  relator  ou  re- 
visor do  feito  ; 

II.  Verbalmente  em  sessão,  si  for  sorteado  ou 
tiver  de  intervir  no  julgamento. 

Art.  261.  Declarando-se  o  relator  suspeito,  ou 
tendo  algum  outro  impedimento  legal,  serão  os  au- 
tos conclusos  ao  Presidente  para  nova  distribuição  ; 
e  sendo  revisor  passará  o  feito  ao  seu  immediato, 
observada  a  ordem  da  precedência. 

Art.  262.  Si  for  suspeito  ou  impedido  o  Presi- 
dente do  Tribunal,  competirão  a  distribuição  do  feito, 
designação  de  dia  para  julgamento  e  a  presidência 
deste  ao  seu  substituto  legal. 

Art  263.  Si  for  suspeito  ou  impedido  o  adjun- 
to sorteado,  proceder-se-á  ao  sorteio  de  outro  juiz. 

Art.  264.  Os  desembargadores  que,  sendo  recu- 
sados pelas  partes,  não  se  reconhecerem  suspeitos, 
continuarão  a  officiar  no  processo,  como  si  lhes  não 
fôra  posta  a  suspeição. 

Art.  265.  Verificado,  porém,  o  caso  do  artigo 
antecedente,  o  escrivão  não  continuará  a  escrever  no 
feito  sem  primeiro  declarar  por  termo  nos  autos  o 
requerimento  verbal,  ou  juntar  o  escripto  sobre  a 
suspeição,  e  resolução  final  do  desembargador,  de- 
vendo para  isso  cobrar  os  autos  quando  os  não  te- 
nha em  seu  poder. 

Art.  266.  No  caso  do  art.  264  poderá  a  parte 
recusante  apresentar  ao  Presidente  do  Tribunal,  por 
escripto,  os  motivos  porque  poz  a  suspeição  e  exhi- 
bir  os  documentos  comprobatórios  delia  e  a  certidão 
do  termo  de  que  trata  ó  artigo  antecedente. 

Art.  267.  O  Presidente  mandará  pelo  escrivão 
autoar  a  representação  da  parte,  e  ouvirá  o  desem- 
bargador recusado,  que  responderá  no  prazo  impro- 
rogavel  de  três  dias. 

Art.  268.  Com  a  resposta  do  desembargador 
recusado,  ou  sem  ella,  quando  não  for  dada  no  pra* 
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ío  legal,  o  Presidente  ordenará  o  processo  inquerindo 
as  testemunhas  que  tiverem  sido  arrolladas. 

Art.  209.     Preenchidas    estas    formalidades,    o 
Presidente  levará  o  processo  á  mesa  na  primeira  ses-  j 

sSio  e,  feito  o  sorteio  de  dous  a(^  untos  e  o  relatório  í 

verbal,  decidir-se-á  si  procede  ou  não  a  suspeição.  í 

Art.  270.     Emquanto  se  tratar   do  processo  da 
suspeição,  o  juiz  recusado  não  estará  presente  á  ses-  , 

são  do  Tribunal.  íj 

Art.  271.  Na  sentença  qne  reconhecer  a  pro- 
cedência  da  suspeição,  se  declarará  a  nullidade  de  todo 
o  processado  perante  o  desembargador  suspeito,  e  a 
condemnação  deste  no  pagamento  das  custas . 

Art.  .372.  Será  reformado  o  processo  que  con- 
tiver a  nullidade  mencionada  no  artigo  antecedente, 
ficando  salvo  á  parte  o  direito  de  requerer,  perante 
o  tribunal  competente,  a  imposição  da  pena  em  que  o 
recusado  houver   incorrido. 

Art.  273.  Quando  a  parte  contraria  reconhecer 
a  justiça  da  suspeição,  poder-se-á,  a  requerimento  seu, 
suspender  a  continuação  do  processo  até  que  se  jul- 
gue a  suspeição . 


SECÇÃO  II 


DA   SUSPEIÇÃO  POSTA  AOS     JUIZES   DE   DIREITO 

Art.  274.  Apresentados  os  autos  á  Relação  e 
distribuídos,  depois  de  pago  o  respectivo  preparo,  se- 
gulr-se-á  o  processo  prescripto  nos  arts.  210  a  213, 
para  decidir-se  si  é  legitima  a  suspeição. 

Art.  275.  A  suspeição  é  legitima  sendo  funda- 
da em  algum  dos  motivos  previstos  no  art.  255. 

Art.  276.  Não  sendo  legitima  a  suspeição,  será 
a  parte  condemnada  nas  custas  em  tresdobro,  e  a 
causa  proseguirá  seus  termos* 
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Art.  277.  Sendo  legitima  a  suspeição,  o  juiz  re- 
lator ouvirá  o  juiz  recusado,  aprazando -lhe  termo  ra- 
zoável para  responder. 

Art.  278.  Findo  o  termo  da  audiência,  cobrados 
os  autos,  sendo  mister,  seguir-se-á  a  dilação  das  pro- 
vas, que  será  de  dez  dias,  e,  ouvidas  as  partes  no 
termo  de  cinco  dias  assignado  a  cada  uma  delias, 
julgar- se-á  a  suspeição  na  primeira  sessão,  depois 
de  relatados  os  autos  pelo  juiz  a  quem  tiverem  sido 
distribuídos  e  revistos  pelos  dous  desembargadores 
que  se  lhe  seguirem. 

Art.  279.  Si  proceder  a  suspeição,  pagará  o 
juiz  as  custas  e  a  causa  será  devolvida  ao  substi- 
tuto. 

Art.  280.  Não  procedendo  a  suspeição,  pro- 
seguirá  a  causa,  a  parte  pagará  as  custas,  e  poder- 
se-á  impor-lhe  a  multa  de  õOgOOO  a  lOOgOOO,  se  ve- 
rificar se  que  com  má  fé  e  calumniosamente  propoz 
a  suspeição. 

Art.  281.  As  decisões  sobre  suspeição,  nos  casos 
desta  secção  e  da  anterior  não  poderão  ser  embar- 
gadas nem  sujeitas  a  qualquer  outro  recurso. 


SECÇÃO  III 


DA    SUSPEIÇÃO   POSTA  AOS  ESCRIVÃES 

Art.  282.  No  processo  de  suspeição  dos  escri- 
vães da  Relação  observar- se-á  a  ordem  estabelecida 
110  capitulo  antecedente,  sendo  a  decisão  da  exclusiva 
competência  do  Presidente  do  Tribunal . 
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CAPITULO    X 

DAS   RECLAMàÇÕES   DE  ANTIGUIDADE 


Art.  283.  Apresentada  qualquer  reclamação, 
será  distribuída  e,  depois  de  ouvido  o  Procuradx)r 
GeraljSerá  relatada  pelo  juiz  a  quem  tocar,  o  qual  pas- 
sará o  feito  ao  seu  immediato,  seguindo-se  a  ordem  do 
processo  das  appellações  criminaes  (arts.  231  a  235). 

Art.  284.  Si  o  Tribunal  entender  que  é  infun- 
dada a  reclamação,  a  julgará  logo  improcedente; 
quando,  porém,  lhe  parecer  objecto  de  questão, 
mandará  ouvir  os  juizes  de  direito,  ciga  antiguidade 
possa  ser  pregudicada,  marcando  a  cada  um  prazo 
razoável,  conforme  as  distancias. 

Art.  285.  Para  esta  audiência  remetter-se-á  a 
cada  um  dos  juizes  copia  da  reclamação  e  documen- 
tos que  a  instruírem,  pelo  correio,  sob  registro,  jun- 
tando-se  aos  autos  o  recibo  respectivo. 

Art.  286.  Findos  os  prazos  marcados,  com  as 
respostas  ou  sem  ellas,  irão  os  autos  ao  juiz  do  feito, 
o  qual  de  novo  mandará  ouvir  o  Procurador  Geral. 

Art.  287.  Dado  o  parecer  do  Procurador  Geral, 
proseguir-se-á  nos  termos  do  art.  283,  proferindo 
afinal  o  Tribunal  decisão  definitiva. 

Art.  288.  A  decisão  será  averbada  na  matri- 
cula do  reclamante  e,  si  a  reclamação  fôr  procedente, 
alterar-se-á  a  lista,  contando-se-lhe  o  tempo  na  forma 
da  mesma  decisão. 

Art  289.  Não  serão  attendidas  as  reclamações 
apresentadas  depois  de  findo  o  prazo  de  quatro  me- 
zes,  contados  do  dia  da  publicação  da  lista  na  folha 
offlcial  do  Estado . 

Art.  290.  As  reclamações  não  terão  effei lo  sus- 
pensivo, prevalecendo  para  todos  os  effeitos  depen- 
dentes de  antiguidade  a  lista  approvada  pelo  Tribunal, 
emquanto  não  forem  ellas  julgadas. 
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CAPITULO  XI 

DA    REMOÇÃO   DOS  JUIZES   DE   DIREITO  E   SUBSTITUTOS 

Art.  291.  As  representações  sobre  remoção  de 
juizes  de  direito  e  substitutos,  nos  casos  de  rebel- 
lião,  sedição  ou  grave  perturbação  da  ordem  publica 
que  a  reclame,  serão  distribuidas,  processadas  e  jul- 
gadas como  as  reclamações  sobre  antiguidade. 

Art.  292.  O  juiz  cuja  remoção  fôr  pedida  será 
ouvido,  marcando-se-lhe  prazo  razoável,  conforme  a 
distancia  entre  a  Capital  e  a  sede  de  sua  comarca. 

Art.  293.  A  remoção  só  se  poderá  dar  para 
comarca  de  egual  entrancia  e  poderá  ser  requerida 
ao  Tribunal  por  qualquer  cidadão,  pelo  Procurador 
Geral,  promotor  de  justiça.  Presidente  do  Estado  ou 
camará  municipal.  (Lei  n.  18,  de  1891,  art.  31 J. 

CAPITULO   XII 

DA   VERIFICAÇÃO  DE  INCAPACIDADE  DOS  MAGISTRADOS 

Art.  294.  Apresentando-se  na  Relação  represen- 
tação do  governo  ou  do  Procurador  Geral  sobre  inha- 
bilitação  de  algum  juiz  por  causa  physica  ou  moral, 
para  o  exercício  de  suas  funcções,  será  logo  distri- 
buída. 

Art.  295.  O  desembargador  a  quem  tocar  man- 
dará por  despacho  ouvir  o  juiz,  remettendo-lhe  copia 
da  representação  e  documentos  que  a  instruem  e 
marcando-lhe,  para  responder,  o  prazo  de  15  dias, 
contado  da  data  em  que  receber  a  referida  copia. 

Art.  296.  Para  os  fins  do  artigo  antecedente 
serão  os  papeis  enviados  pelo  correio   sob  registro, 
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certificada  a  data  á%  sua  entrega  ao  juiz  pelo  func- 
cionario  por  cujo  intermédio  for  ella  feita. 

Art.  297.  Si  a  inhabilitação  provier  de  denuncia, 
o  relator  nomeará  curador  Idóneo,  que  responda  pelo 
juiz  dentro  do  prazo  marcado. 

Art.  298.  Findo  o  prazo,  com  a  resposta  ou  sem 
ella,  si  fôr  necessário  algum  exame  de  sanidade,  o 
juiz  relator  marcará  dia,  nomeará  proflssionaes  e  or- 
denará as  necessárias  intimações. 

Art.  299.  A  diligencia  de  que  trata  o  artigo 
antecedente  poderá  ser  feita  perante  o  juiz  de  direito 
da  comarca  onde  residir  o  juiz,  ou  da  comarca  vi- 
zinha, si  tratar- se  do  juiz  de  direito. 

Art.  300.  Feito  o  exame,  ao  qual,  no  caso  do 
artigo  antecedente,  assistirá  o  promotor  da  justiça, 
ordenará  o  juiz  relator  as  diligencias  que  lhe  pare- 
cerem necessárias,  ou  forem  requeridas  pelo  Procura- 
dor Geral. 

Art.  301.  Concluídas  as  diligencias,  ouvidos  o 
magistrado  ou  seu  curador,  no  prazo  de  dez  dias,  e 
o  Procurador  ^eral,  fará  o  juiz  o  seu  relatório  e 
passará  o  feito  ao  seu  immediato,  proseguindo-se  nos 
termos  dos  arts.    231  a  235. 

Art.  302.  Da  decisão  remetter-se-á  copia  ao  go- 
verno para  os  fins  legaes. 


CAPITULO  XIII 


DA  RBl^ORMA  DE  AUTOS 

Art.  303.  Sina  Relação  se  extraviarem  autos  e 
não  existirem  traslados,  poderá  a  parte  requerer  a 
reforma,  instruindo  a  petição  com  certidão  jurada 
de  extravio,  passada  pelo  escrivão  que  nelles  escre- 
via. 

Art.  304.  Servirão  no  processo  os  mesmos  jui- 
zes e  escrivão  que  funccionavam  nos  autos  extra- 
viados. 
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Art.  305.  Requerida  a  reforma,  será  a  parte 
citada  para  ver  offerecer  os  artigos  respectivos  em 
audiência,  assignando-se-lhe  o  prazo  de  cinco  dias 
para  a  contestação. 

Art.  306.  Contestada  a  causa  ou  á  revelia  do  réo, 
si  não  comparecer,  assignar-se-á  em  audiência  uma 
só  dilação  de  dez  dias  para  prova. 

Art.  307.  Finda  a  dilação,  serão  as  partes  ouvi- 
das no  termo  de  cinco  dias,  e,  com  as  razões  ou  sem 
ellas,  conclusos  os  autos  ao  relator  e  feito  o  relató- 
rio, proseguir-se-á  nos  termos  do  processo  estabele- 
cido para  as  appellações,  conforme  a  natureza  do  feito 
extraviado . 


CAPITULO  XIV 

DAS     HABILITAÇÕES 

Art.  308.  Terá  logar  a  habilitação  perante  a 
Relação  quando  fallecer  algumas  das  partes,  ou  fôr 
exigida  por  outro  motivo  legal,  em  processo  de  appel- 
lação  eivei. 

Art.  309 .  A  parte  interessada  fará  petição  ao  juiz 
relator  do  feito,  declarando  o  motivo  da  habilitação  e 
requerendo  a  citação  de  quem  fôr  competente  em  di- 
reito para  ver  oíFerecer  os  respectivos  artigos. 

Art.  310.  O  escrivão  do  feito,  recebendo  a  pe- 
tição para  cumprir  o  despacho  do  juiz  relator,  cobrará 
os  autos  de  quem  os  tiver  conclusos  ou  com  vista . 

Art  311 .  Feita  e  accusada  a  citação,  offerecidos 
os  artigos,  na  mesma  audiência  ficarão  assignados 
aos  citados  cinco  dias  para  a  contestação,  seguiado- 
se  a  dilação  para  prova,  que  será  de  dez  dias,  e  as 
razões,  para  o  que  terá  cada  uma  das  partes  o  termo 
de  cinco  dias. 

Art.  312.  Preparado  o  processo,  serão  os  autos 
conclusos  ao  juiz  relator,  o  qual,  apresentando-os  em 
fpes2|.  cora  o  relatório  do  incidente,  julgará  a  tiabili- 
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tacão  com  os  mais  juizes  da  causa,  depois  de  discutida 
a  matéria. 

Art.  313.  Si  o  citado  confessar  os  artigos,  serão 
logo  conclusos  os  autos  ao  juiz  relator  e  proceder- 
se-á  na  forma  do  artigo  antecedente. 

Art.  314.  Nos  processos  criminaes,  fallecendo  a 
parte  accusadora,  correrá  a  causa  somente  com  o  Pro- 
curador Geral,  si  no  crime  couber  acção  publica,  e 
no  caso  contrario  julgar-se-á  perempta  a  acção. 


CAPITULO    XV 


DOS  EMBARGOS 

Art.  315.  Só  se  admittirão  embargos  aos  accor- 
dams  da  Relação  proferidos  em  causas  eiveis,  em  grau 
de  appellação,  ou  de  execução,  e  nos  processos  crimi  s 
de  que  tratam  os  arts.  183  a  209. 

Art.  316.  Não  serão  admittidos  segundos  em- 
bargos, salvo  os  de  declaração  e  de  restituição  in  in- 
tegrum . 

Art.  317.  A  parte  que  pretender  embargar  o 
accordam  requererá  vista  ao  juiz  relator  e  offerecerá 
os  embargos  no  termo  de  cinco  dias . 

Art.  318.  Offerecidos  os  embargos  e  pago  o  pre- 
paro do  feito,  serão  os  autos  conclusos  ao  juiz  rela- 
tor, que  mandará  dar  vista  ás  partes  por  dez  dias  a 
cada  uma  para  a  impugnação  e  sustentação.  (Lein. 
257,  de  1899,  art.  4.\) 

Art.  319.  Terminada  a  discussão,  serão  os  autos 
conclusos  ao  relator,  processados  como  appellação 
eivei,  e  julgados  por  todo  o  Tribunal,  depois  de  revis- 
tos por  todos  os  juizes. 

Art.  320.  Nas  causas  eiveis,  como  nas  criminaes, 
são  admissíveis  embargos  de  qualquer  natureza. 

Art.  321.  O  prazo  para  o  relatório  e  para  re- 
visão dos  autos  no  caso  de  embargos   é  de  10  dias 
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para  cada  um  dos  juizes.  (Lei  n.  17,  de  1891,   art. 
2.«  n.  1   e  lei  n.   72,  de  1893,  art.  60.) 

Art.  322.  Os  embargos  oppostos  na  execução 
de  sentença  da  Relação  serão  julgados  pelo  Tribu- 
nal, depois  de  preparados  e  distribuídos  os  autos  na 
forma  do  art.  248,  sem  mais  audiência  das  partes. 

Art.  323.  Nos  processos  crimes,  os  embai  gos 
serão  julgados  pela  forma  prescripta  nos  arts.  318 
e  319. 


Titulo  T 

CAPITULO  ÚNICO 

DISPOSIÇÕES    GBRAES 

Art.  324.  Para  o  relatório  nas  appellações  ei- 
veis e  criminaes,  terá  o  juiz  a  quem  forem  distribuí- 
das o  prazo  de  40  dias,  e  para  a  revisão,  cada  um 
dos  juizes,  20  dias. 

Art.  325.  Estes  prazos  poderão  ser  prorogados 
pelo  Presidente  do  Tribunal  por  mais  metade  do 
tempo. 

Art.  326.  Nos  processos  que  se  preparam  no 
Tribunal,  os  termos  que  dependerem  de  audiência 
serão  assignados  perante  o  juiz  semanal. 

Art.  327.  Sempre  que  a  parte  que  arrazoar 
em  ultimo  logar  juntar  documentos  ás  razões,  terá  a 
outra  parte  vista  dos  autos,  para  dizer  sobre  os  mes- 
mos documentos,  no  termo  de  cinco  dias. 

Art.  328.  AnnuUar-se-á  a  sentença  proferida 
em  juizo  incompetente;  o  processo  será,  porém,  re- 
mettido  para  juizo  competente,  afim  de  se  proceder 
na  forma  da  lei. 

Art.  329.  Admittir-se-á  o  recurso  de  haJbeaS'- 
corpus^  qualquer  que  seja  a  causa  do  constr?tngimen- 
to  ou  da  ameaça  de  constrangimento    illegal,  ainda 
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mesmo  que  o  rèo  esteja  pronunciado.    (Lei  n*    72, 
art.  50). 

Art.  330.  Nos  processos  de  petição  ou  recur- 
sos de  habeas-corpus,  sendo  o  paciente  solto,  serão  as 
custas  pagas  pela  auctoridade  que  houver  ordenado 
o  constrangimento  illegal,  ou  pelo  responsável  por 
esse  constrangimento,  desde  que  o  Tribunal  reco- 
nheça que,  por  abuso  de  poder,  houve  má  fé  pela 
qual  deva  a  mesma  auctoridade  ser  criminalmente 
responsabilizada. 

Art.  331.  Nos  processos  em  que  decahir  a  jus- 
tiça, serão  as  custas  pagas  pela  quarta  parte  somente 
aos  funccionarios  que  não  perceberem  vencimentos 
pelos    cofres  públicos. 

Art.  332.  Quando  occorrer  manifesta  contradi- 
ção entre  decisões  definitivas  do  Tribunal  sobre 
questões  de  direito,  o  Presidente,  eohofficio  ou  a  reque- 
rimento do  Procurador  Geral,  no  interesse  da  lei  e 
uniformidade  da  jurisprudência,  sigeitará  de  novo  a 
espécie  ao  Tribunal  e  communicará  a  decisão  ao  go- 
verno, em  relatório  circumstanciado  para  ser  pre- 
sente ao  poder  legislativo. 

Art.  333.  O  Presidente  mandará  tirar  copiadas 
decisões  contradictorias,  fará  relatório  e  passará  o 
feito  ao  juiz  mais  antigo  para  o  rever,  este  ao  seu 
immediato  e  assim  successivamente  até  o  ultimo,  de- 
vendo antes  do  relatório  ouvir  o  Procurador  Geral. 

Art.  334.  Concluída  a  revisão,  apresentado  o 
feito  em  mesa,  debatida  a  matéria,  decidir-se-á  por 
maioria  de  votos. 

Art.  335.  Si  algum  dos  juizes  pedir  o  adiamen- 
to, ser-lhe-á  concedido,  voriflcando-se  o  julgamento 
na  conferencia  seguinte. 

Art.  336.  São  extensivas  ás  appellações  crimi- 
naes  as  disposições  do  art.  217,  quanto  aos  recursos 
da  mesma  natureza. 

Art.  337.  Suscitando-se,  por  occasião  do  jul- 
gamento de  algum  feito,  questão  preliminar  ou  pre- 
judicial, por  que  se  ponha  em  duvida  si  dever-se-á 
ou   não  tomar  conhecimento   da  matéria   principal^ 
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essa  questão  tomará  a  precedência  e  sobre  ella  discu- 
tirão e  julgarão  os  juizes  do  feito. 

Art.  338.  A  matéria  dos  aggravos  no  auto  do 
processo,  interposto  nos  termos  do  art.  17  da  lei  n. 
2.033,  de  20  de  setembro  de  1871,  constituirá  questão 
preliminar  para  ser  discutida  e  decidida  antes  de  se 
entrar  na  matéria  da  appellação. 

Art.  339.  Da  decisão  aflSrmativa  ou  negativa 
se  lançará  accordam,  deixando-se  de  tratar  da  ma- 
téria principal  no  primeiro  caso  e  passando-se  á  dis- 
cussão e  julgamento  delia  no  segundo,  sendo  obriga- 
dos, neste  segundo  caso,  a  votar  sobre  a  matéria 
principal,  quanto  á  procedência  ou  improcedência  do 
pedido,  aquelles  juizes  que  tiverem  sido  vencidos 
na  preliminar. 

Art.  340.  Em  caso  de  adiamento  de  algum 
feito,  a  pedido  ou  por  affluencia  de  serviço,  serão  na 
conferencia  seguinte  julgados  de  preferencia,  dentro 
das  respectivas  classes,  os  autos  com  dia,  que  tiverem 
sido  adiados.    (Lei  133,  de  1899,  art.  3.^). 

Art.  341.  Entrando-se  no  conhecimento  de  al- 
gum feito,  não  será  o  respectivo  julgamento  inter- 
rompido por  se  findar  a  hora  da  sessão,  que  será 
prorogada  pelo  tempo  necessário  para  ultimar-se  o 
mesmo  julgamento. 

Art.  342.  O  relator  ou  revisor,  substituído 
por  motivo  de  interrupção  de  exercido  (art.  13),  re- 
ceberá do  substituto,  cessado  o  impedimento,  o  feito 
no  estado  em  que  se  achar. 

Art.  3^3.  Os  juizes  impedidos  por  motivo  de 
suspeição  ou  outro  legal  para  o  julgamento  dos  inci- 
dentes de  uma  causa,  não  poderão  ser  juizes  nella 
em  tempo  algum. 

Art.  344.  O  vice-Presidente  em  exercício  da 
substituição  do  Presidente  do  Tribunal  não  será 
substituído  nos  feitos  que  já  lhe  houverem  sido  dis- 
tribuídos como  relator  ou  estiverem  em  seu  poder 
como  revisor,  mas,  no  dia  designado  para  o  julgamen- 
to, em  que  tomará  parte,  passará  a  presidência  ao 
seu  substituto  legal. 
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Art.  345.  Os  feitos  passarão  aos  substitutos 
dos  desembargadores  impedidos,  quer  sejam  relatores, 
quer  revisores  e  na  ordem  de  precedência  do  substi- 
tuido  (art.   13). 

Art.  346.  Os  revisores,  impedidos  por  motivo 
legal,  passarão  os  feitos  aos  seus  immediatos,  se- 
guindo-se  a  ordem  das  precedências  estabelecida  no 
art.  231,  salvo  o  disposlo  no  art.  13. 

Art.  347.  Os  autos  conclusos  aos  juizes  pode- 
rão ser  entregues  em  suas  casas,  sob  carga  no  res- 
pectivo protocoUo,  em  qualquer  dia,  se  nisso  consen- 
tirem ou  no  caso  dos  arts.  211  e  242. 

Art.  348.  Perante  o  Tribunal  somente  poderão 
exercer  as  funcções  de  advogados  os  diplomados  em 
direito,  que  registrarem  seus  títulos  na  secretaria  do 
Tribunal. 

Art.  349.  As  funcções  do  solicitador  serão  ex- 
ercidas pelos  cidadãos  que  se  habilitarem  perante  o 
Presidente,  nos  termos  dos  arls.  144  a  146  e  obti- 
verem provisão. 

Art.  350.  Os  relatores  dos  accordãos  que  pas- 
sarem em  julgado  farão  um  summario,  que  servirá  de 
epigraphe  da  matéria  nelles  contida,  para  S3r  re- 
mettido  ao  Governo,  com  a  copia,  extrahida  pela 
secretaria,  dos  mesmos  accordãos,  que  serão  publica- 
dos pela  Imprensa  Offlcial,  em  folhetos  trimestraes  e 
expostos  á  venda. 

Art.  351.  A  renda  proveniente  das  custas  ju- 
diciarias, que  pertencem  ao  Estado,  será  arrecadada 
por  meio  de  estampilhas,  que  serão  coUocadas  nas  pe- 
ças dos  autos  ou  papeis  avulsos  e  inutilisadas  com 
a  data  e  assignatura  do  secretario  ou  do  oíHcial  da 
secretaria  do  Tribunal. 

Paragrapho  único .  Na  falta  de  estampilhas,  ex- 
pedir-se-á  guia  pela  secretaria  do  Tribunal  ejuntar- 
se-á  aos  autos  o  conhecimento  do  pagamento.  (Lei 
n.  31  de  18  de  junho  de  1892,  arts.    l.%2."  e  3.*>). 

Art.  352.  Das  decisões  do  Presidente  sobre  in- 
cidentes relativos  á  interpretação  deste  regulamento 
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haverâ  recurso  para  o  Tribunal,  a  requerimento  ver- 
bal de  qualquer  desembargador. 

Paragrapho  único.  Esse  recurso  será  decidido 
na  mesma  sessão  ou  na  immediata,  por  maioria  de 
votos,  inclusive  o  do  Presidente,  que  terá  d  ousvotos 
em  caso  de  empate,  consignando- se  na  acta  o  que 
for  resolvido.  (Lei  133,  de  1895,  art.  5-^). 

Art.  353.  Publicar-se-á  na  folha  oflSicial  do  Estado 
o  extracto  das  actas  das  sessões  do  Tribunal,  contendo 
a  nota  dos  feitos  distribuídos  e  respectivos  juizes,  das 
passagens  e  dos  julgamentos,  e  do  expediente  da  secre- 
taria e  dos  cartórios. 

Art.  354.  Os  relatores  dos  feitos  eiveis,  antes 
de  apresentarem  o  seu  relatório,  mandarão  fazer  o 
pagamento  de  sellos  ou  impostos  devidos  pelas  par- 
tes nos  termos  das  leis  flscaes  do  Estado  ou  da 
União. 

Art.  355.  Os  escrivSes  não  juntarão  aos  autos 
as  razões  apresentadas  pelas  partes  depois  de  findos 
os  prazos  legaes,  observando-se  em  tudo  mais  o  dis- 
posto no  regulamento  737,  de  25  de  novembro  de 
1850.  ( Lei  n.  257,  de  10  de  agosto  de  1899,  art.  4.* 
paragrapho  único;  lei  n.  352,  de  1902,  art.  14.) 

Art.  356.  A  antiguidade  dos  desembargadores 
será  contada  do  dia  do  primeiro  exercício  em  Relação, 
seja  anterior  ou  posterior  á  organização  judiciaria  do 
Estado. 

Paragrapho  uníco.  Sendo  o  exercício  da  mesma 
data,  attender-se-â  ao  tempo  de  exercício  no  cargo  de 
juiz  de  direito.  (Lei  n.  119,  de  11  de  junho  de  1895, 
art.  2.^) 

Art.  357.  A  taxa  de  que  trata  o  ari  134  será 
distribuída  com  egualdade  pelos  desembargadores  que 
tiverem  assistido  ao  exame  (Lei  352,  de  1902,  art.  2.* 
§  2.*)  e  si  este  nSo  realizar-se  por  desistência  oçpor- 
tuna  do  examinando,  ser-lhe-á  restituida,  mediante 
attestado  do  secretario  do  Tribunal. 

Art.  358.  Para  cumprimento  da  disposição  do 
artigo  antecedente,  o  secretario  organizará '  mensaJ- 
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mente  a  folha  de  distribuição,  cqjas  quotaiá  serão 
pagas  pelo  Thesouro  do  Estado,  quando  effectuar-se  o 
pagamento  dos  vencimentos. 

Art.  359.  As  férias  de  2."  instancia  sâo  as  se- 
guintes : 

I.  De  domingo  de  Ramos  até  o  da  Resurreição ; 

II.  De  21  de  dezembro  até  6  de  janeiro,  inclusive; 

III.  Os  dias  de  festa  nacional ; 

IV.  O  dia  15  de  junho  (Const.  art.  182.) 

V.  De  1  até  31  de  agosto.  (Lei  n.  352,  de  1902, 
art.  6.^; 

Art.  360.  A  bíbliotheca  do  Tribunal  flcârá  a 
cargo  do  offlcial  da  secretaria,  de  accordo  com  o  que 
for  prescripto  no  regimento  interno. 

Art.  361.  Serão  condemnados  nas  custas  do^ 
processos  criminaes  e  eiveis,  quando  forem  annuUa- 
dos  em  2.'  instancia,  os  funccionarios  que  derem 
causa  á  nullidade,  quando  o  Tribunal  reconhecer  que 
esta  provém  de  má  fé  e  que  o  seu  auctor  deve  ser 
responsabilizado  criminalmente.  (Lei  n.  346,  de  1902, 
art.  4.^) 

Art.  362.  Os  juizes  de  direito,  nomeados  de- 
sembargadores, continuarão  a  perceber  o  ordenado 
correspondente  aos  legares  que  deixarem,  durante  o 
prazo  marcado  para  entrarem  em  exercício;  nada 
perceberão,  porôm^  durante  a    prorogaçâo  do  prazo. 

Art.  363.  Aos  mesmos  juizes  adiantar-se-ão  um 
até  três  mezes  do  ordenado,  confofme  a  distancia  que 
tenham  de  percorrer  e  os  meios  de  transporte. 

Art.  364.  Os  juizes  de  direito  chamados  á  sub- 
stituição dos  desembargadores  perceberão,  quando  não 
accumulem  a  jurisdicção  de  seus  cargos,  o  seu  orde- 
nado e  a  parte  dos  vencimentos  que  deixarem  àe 
perceber  os  substituídos. 

Art.  365.  Este  regulamento  entrará  eto  vigor 
desde  a  data  de  sua  publicação  (Lei  fl.  4,  de  1891 
art.  1.**) 
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Art.  366.    Revogam-se  as   disposições   em  con- 
trario. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  lateri  r  do 
Estado  de  Minas  Geraes,  em  Bello  Horizonte,  15  de 
dezembro  de  19u2.  —  Delfim  Moreira  da  Costa  Ri- 
beiro. 


DECRETO  N.  1 .559  —  db  15  de  DBzsMBao  db  1902 


Conveite  em  cadeira  do  seno    mascalino  a   mixta  existeale  em  S. 
Francisco  das  Cbagas,  município  do  Carmo  do  Paranabyba 


O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  usando 
da  attribaiçSo  que  lhe  confere  o  art.  2.*  da  lei  n.  341,  de  13 
de  setembro  do  corrente  anno,  resolve  converter  em  cadeira 
do  86X0  masculino  a  mixta  existente  em  S.  Francisco  áea 
Chagas,  municipio  do  Carmo  do  Paranahyba. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  15  de  dezembro  de  1902. 

Faancisco  António  de  Síllbs. 
Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro, 


DECRETO  N.  1.560  —  DB  20  db  dezbmbro  db  1903 


Distribue  credites  para  a  Secretaria  do  Interior  no  semestre  de  janeiro 
a  junho  de  1903 


O  doutor  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na  con- 
formidade do  disposto  no  art.  55  do  regulament')  a  que  se 
refere  o  decreto  n.  587,  de  26  de  agosto  de  1892,  resolve 
approvar  o  quadro  que  a  eate  acompanha,  da  distribuição 
de  créditos  para  as  despesas  a  cargo  da  Secretaria  do  Inte- 
rior, no  semestre  de  janeiro  a  junho  de  1903,  e  determina 
que,  pela  Secretaria  das  Finanças,  sejam  effectuados  os 
respectivos  pagamentos,  de  acoordo  com  as  ordens  ja  expe- 
didas. 
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08  doutores  Seoretaríoi  de  Estado 
terior  e  das  Finanças  assim  o  tenham 
executar. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  na 
cidade   de  Bello  Horizonte,  20  de  dezembro  de  1902. 


dos  Negócios  do  In- 
entendido  e  façam 


Francisco  António  de  Sallbs. 
Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro. 
António  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 
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DECRETO  N.  1.561  —  de  23  db  DBzssiBao  de  1903 


Revoga  o  decreto  a.  855,  de  U  de  setembro   de  1895,  qae  creon 
a  recebedoria  do  Fama 


O  doutor  PresideDte  do  Eitado  de  Minas  Garaes,  teado 
em  yista  a  reprasentaçSo  do  sr.  dr.  Sooretarlo  d^Estado  dos 
Negócios  das  Finanças,  sobre  a  desnecessidade  da  m\naten- 
çSo  da  recebedoria  denominada  —  Fama,  —  e  usando  da 
attribuiçSo  que  lhe  confere  o  art.  57  da  CotistittiiçSo,  resolve 
revogar  o  decreto  n.  855,  de  11  de  setembra  de  1895^  que 
creoa  a  alludida  recebedoria. 

Palácio  da  Presidência  de  Minas  Geraes,  em  Bello  Ho- 
rizonte, 23  de  dezembro  de  1902. 

Francisco  António  db  Sallbs. 
António  Carlos  Ribeiro  ie  Andrada. 


DECRETO  N.  1.552  —  de  27  de  dbzbmbro  ds  1902 


Ap prova  a  transferencia  da  E.  P.  Catagnazes  ao  Banco  da  RepublicLi 

do  Brasil 

O  doutor  Presidente  do  Estado  de  MiniHi  Garaes,  tendo 
em  vista  a  escriptura  publica  de  2  de  outubro  do  corrente 
anno,  pela  qual  o  Banoo  Construotor  do  Brasil  transferiu  ao 
da  Republica  do  Brasil  a  Estrada  de  Ferro  Catagnazes,  re- 
solve aooeitar  como  legitima  e  valiosa  a  transferencia  feita, 
para  que  todas  as  obrigações  e  vantagens  do  contracto  de 
27  de  março  de  1890  e  termo  modiâcativo,  recaiam  directa- 
mente sobre  o  Banco  da  Republica  do  Brasil. 

Lavrese  o  termo,  depois  de  pagos  os  respeotiros  dl* 
reitos. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  27  de  dezembro  de  1902. 

Frâncuco  António  di  Salles. 
António  Carlos  RUfHro  de  Andrada. 
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DECRETO  N.  1,563  —  db  29  de  dbzímbro  dr  1902 


Substitue  a  tabeliã  annexa  ao  Decreto  n.  1.490  para  a  cobrança 
do  imposto  de  consumo  e  contém  instrucçOes  para  sua  ar- 
recadaçfto. 

O  dr.  Presidente  do  Estado,  usando  da  attribuiç&o  que 
Ibe  confere  o  art.  57  da  Constituic&o  do  Estado,  e  para  exe- 
euçSo  do  disposto  nos  §§!.<>  e  2/  do  art.  9.o  da  lei  323,  de  25 
de  setembro  do  anno  passado,  resolve  o  seguinte  : 

Art.  1.-    Fica  substituída  pela  tabeliã  que  a  este  acom- 

Sanba,  assignada  pelo  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
as  Finanças,  a  que  foi  promulgada  com  o  Decreto  1.490,  de 
11  de  dezembro  de  1901,  para  a  cobrança  do  imposto  de 
consumo. 

Art.  2.0  As  mercadorias  sujeitas  ao  imposto  de  con- 
sumo e  as  taxas  que  lhes  competem  tfix>  as  constantes  da 
tabeliã  annexa,  salvas  as  isenções  prescrlptas  e  as  con- 
stantes defite. 

Art.  S.*"  Este  imposto  será  pago  no  logar  do  destino 
dos  géneros  ou  mercadorias,  e  arrecadado  pelas  Estradas  de 
Ferro  com  as  quaes  o  Estado  tem  contracto,  e  pelas  Rece- 
bedorias e  pontos  âscaes  para  esse  ílm  auctorizados;  salvo 
si  08  expoditores  o  quizerem  pagar  previamente  no  acto  do 
despacho. 

Art.  4.0  O  despaoho  das  mercadorias  será  feito  pelo 
peso  bruto  das  mesmas  mercadorias,  constante  da  respe- 
ctiva nota  de  expedição,  na  forma  do  disposto  no  art.  4.*  da 
lei  D.  107,  de  26  de  julho  de  1894. 

Art.  5.*  Quando  em  um  ou  mais  volumes  vierem  en- 
globados géneros  sujeitos  a  taxas  diversas,  pagarão  todos 
a  mais  alta  a  que  alguns  delles  sejam  sujeitos. 

Art.  6.'  Dos  géneros  não  contemplados  na  tabeliã  será 
exigida  taxa  egual  á  de  seus  similares  na  classe  a  que 
pertencerem. 

Art.  7.*  Dos  que  n^o  tiverem  similares,  ou  que  se  der 
a  denominação  de  miudezas^  hagagena  ou  encommendas^ 
será  satisfeito  o  imposto  na  razão  de  50  réis  por  kilo- 
gramma. 

Paragrapho  único.  Si  os  remettentes,  porém,  declararem 
nas  respectivas  notas  de  expedição,  as  espécies  dos  géneros 
que  se  despacharem  como  encommenda  ou  bagagem,  sò 
pagarão  as  taxas  que  forem  devidas,  ou  nenhuma,  si  tratar- 
se  de  géneros  isentos. 

Art.  8.*  No  calculo  das  taxas  a  pagar  dos  géneros  ex- 
pedidos pelas  Estradas  de  Ferro  admlit^r-se-Ro  as  fracçCes 
de  peso,  por  excesso,  adoptadas  nos  Regulamentos  das  mes* 
mai  Gatradas. 
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Art.  9.'  08  Tigias  dos  pontos  flsoaes  e  os  Agentes  das 
E«tradas  de  Ferro  encarregados  da  cobrança  deste  imposto, 
quando  descobrirem  que,  por  fraude,  sSo  importadas  mer- 
cadorias com  nome  trocado,  as  reterão  até  que  seja  paga 
em  dobro  a  taxa  devida;  metade  de  cujo  produoto  perten- 
oerá  ao  descobridor  da  fraude. 

No  caso  de  opposiçSo  por  parte  do  importador,  o  vigia 
apprehenderá  a  mercadoria,  mandal-a-á  recolher  a  logar  se- 
guro e  levará  o  facto  ao  conhecimento  da  Secretaria  das 
Finanças,  com  as  provas  documentaes  do  delicto,  para  que 
ella  resolva  si  deve  ou  não  prevalecer  a  apprehens&o  e,  si 
íôr  approvada,  obseivar-se,  no  que  forem  applicaveis,  bm 
disposições  dos  arts.  56  a  60  do  decreto  n.  1.248,  de  21  de 
janeiro  de  1899. 

Art.  10.  Além  das  taxas  estabelecidas  na  tabeliã  an- 
nexa  est&o  sujeitas  á  addicional  de  10  */.  as  mercadorias 
constantes  da  mesma  tabeliã,  exceptuadas  as  que  se  refe- 
rem ao  art.  16  deste  Decreto. 

Art.  11.  Dos  despachos  isentos  do  imposto  cobrar-se-à 
a  taxa  fixa  de  200  réis  de  expediente,  excepto  os  meneio* 
nados  nos  artigos  13  e  14  ;  em  nenhum  caso  se  cobrará 
menos  de  200  réis  em  um  despacho  de  géneros  sujeitos  a 
imposto,  ainda  que  esto  importe  em  quantia  inferior. 

Art.  12.  As  bagagens  e  encommendas  do9  viajantes  que 
os  acompanharem,  inclusive  es  instrumentos  de  engenharia 
ou  de  qualquer  profissional  ou  artista  que  os  conduzir  para 
exercício  de  sua  profissão,  são  livres  do  imposto  até  ao  pezo 
de  100   kilogrammas. 

Pelo  excesso  pagar-se-â  a  taxa  de  50  reis  por  kilogram- 
ma,  ou  a  que  tiver  nas  tabeliãs  o  objecto  que  constituir  a 
bagagem  e  instrumento  ou  instrumentos,  si  nellas  estiver 
classificado  ;  ou  nenhuma,  no  caso  contrario. 

Para  os  despachos,  sob  a  denominação  de  bagagem  ou 
encommenda  de  quaesquer  géneros,  que  não  acompanhem 
os  viajantes,  observar  se-á  o  disposto  no  art.  7.* 

Art.  13.  03  géneros  importados  por  conta  e  ordem  do 
Governo  do  Estalo  ou  da  União,  para  serviço  publico,  s&o 
isentos  do  imposto,  comtanto  que  os  volumes  que  os  guar- 
darem tenham  qualquer  marca,  que  os  distinga  dos  do 
commercio,  e  sejam  acompanhados  do  requisição  da  aucto- 
ridade  que  mandar  fazer  o  despacho,  dirigida  ao  agente  da 
estação,  administrador  ou  empregado  fiscal. 

Os  géneros  importados  directamente  pelas  camadas  mu- 
nicipaes,  para  serviço  publico,  gosarão  da  mesma  franquia  ; 
devendo,  porém,  preceder  requisição  da  Secretaria  das  Finan- 
ças e  ordem    desta. 

Art.  14.  São  isentos  do  qualquer  imposição  o  material 
6  géneros  em  transito  direct?  pelo  território  do  BltaiOf  com 
4ostiQoao  de  outro, 
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Bata  eiroamstanoia,  porém,  deverá  eonstar,  nSo  8Ô  de 
letreiros  externos  qae  indiquem  visivelmente  o  destino  dos 
volumes,  como  também  de  uma  guia  extrahida  do  livro  de 
talSo  fornecido  pela  Secretaria  das  Finanças  e  expadida 
pela  estaçSo  âscal,  onde  se  fizer  o  dospaclio  de  entrada, 
para  acompanhar  os  géneros  e  servir-lhes  de  salvo  condu- 
cto  ao  transporem  as  fronteiras  do  Estado. 

Estas  gulas  serSo  arrecadadas  pelas  estaçOes  flscaes  que 
derem  sabida  aos  géneros  e  remettidas  no  fim  de  cada  mez, 
com  a  competente  verba  de  conferencia  de  sabida,  datada 
e  assignada,  â  Secretaria  das  Finangas,  para  os  devidos 
exames. 

Isenç5es  da    taxa 


Art.  15.  Além  das  isenções  constantes  do  artigo  supra, 
gosam  egualmente  da  isenção  da  taxa  de  consumo  os  se- 
guintes géneros  e  mercadorias  : 

1.  Abelbas  em  colmeias. 

2.  Adubos  cbimicos,  animaei,  vegetaes  e  mineraes, 
destinados  á  lavoura. 

3.  Alabastro,  mármore  e  pedras  para  alvenaria,  em 
blocos  e  lages. 

4.  Alambiques,  fornalhas,  retortas,  caldeiras  e  objectos 
semelhantes  para  fabricar  assucar,  aguardente  e  para  ou- 
tras fabricas  de  uso  na  lavoura. 

5.  Algodão  em  caroço,  rama,  descaroçado,  em  fio  tinto 
ou  n&o. 

6.  Alavancas,  pás  e  picaretas  de  ferro. 

7.  Anil  para  fabricas. 

8.  Animaes  destinados  á  reproducçSo  e  melhoramento 
de  raças. 

9.  Apparelhos  para  gaz,  luz  eléctrica,  para  telegra- 
phos  e  telephones. 

10.  Areia,  argilla,  barro,  caloareos  e  kaolin,  brutos. 

11.  Arados,  charruas,  enchadas  e  outros  instrumentos 
de  lavoura. 

12.  Arame  farpado  ou  liso,  para  cercas 

13.  Bacalhau. 

14.  Bichos  de  seda. 

15.  Bombas  de  incêndio  e  seus  accessorios. 
10.    Cal. 

17.  Capoeiras  vasias. 

18.  Carne  de  qualquer  animal,  verde,  secca  ou  fu- 
mada. 

19.  CarvSo  preparado  para  luz  eléctrica. 

20.  Carvfio  de  madeira,  de  pedra  e  animal. 

21 .  Cardas  de  mSo  e  para  fabricas  de  tecidos. 
2S,    Cascalhos, 
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23.  Cascas  para  cortume  e  tinturaria. 

24.  Cevadeiras  para  mandioca. 

25.  Cimemto  e  pnzzalana. 

26.  Cinzas  e  barrilha. 

27.  Colla  preparada  para  typographia. 

28.  Coke. 

29.  Cobre  (apparelhos  de)  para  fabricas  industriaes. 

30.  Correntes  grossas  de  ferro,  para  carros  e  guin- 
dastes. 

31 .  Correias  de  couro,  de  algodSo  e  borracha,  para  ma- 
chinas. 

32.  Chumbo  em  tubos,  para  encanamentos. 

33.  Dormentes  para  estradas  de  ferro. 

34.  Enxofre  importado  directamente  para  fabricas  de 
formicida. 

35.  Ferramentas  de  carpinteiro,  pedreiro,  cavoqueiro, 
canteiro,  correieiro,  sapateiro,  marceneiro,  ferreiro,  serra- 
lheiro e  outras  proâssOes  semelhantes. 

36.  Feno,  alfafa  e  outras  forragens,  verdes  ouseooas. 

37.  Formicida. 

38.  Forjas  portáteis. 

39.  Formas  para  assucar. 

40.  Globos  geographicos  e  manómetros. 

41 .  Guindastes. 

42.  Instrumentos  e  objectos  de  mathematica,  instru- 
mentos de  physica,  chimica  e  óptica,  inclusivo  óculos  de  al- 
cance. 

43.  LSl  bruta,  cardada  em  âo,  tinto  ou  nSo  ;  em  trapo 
para  limpar  maohinas. 

44.  Linho  em  bruto  ou  simplesmente  assedado,  restella- 
do  em  âo  tinto  ou  n&o,  em  trapos  para  maohinas  e  fabricar 
papel. 

45.  Livros,  impressos,  mappas  e  quaesquer  obras  des- 
tinadas á  instrucQ&o. 

46.  Locomotivas,  wagons,  carro?,  rodadores  e  mais 
objectos  para  estradas  de  ferro. 

47.  Manuscriptos. 

48.  Maobinas  e  instrumentos   destinados  á  lavoura. 

49.  Machinas  para  gabinetes  de  physica  e  laboratórios 
de  chimica*,  para  estradas  de  ferro  ;  para  mineraQSo  ;  para 
08  serviços  de  quaesquer  fabricas  e  oíflcinas,  para  navega- 
ç&o  fluvial  ;  typograpbicas,  lithographicas  e  autographlcas, 
para  matar  insectos,  comprehendidos  os  seus  accessorios. 

50.  Massas  e  extractos  para  tinturaria. 

51.  Matéria  prima  importada  pelas  íabricas  de  sabSo, 
de  velas  e  objectos  de  vidro  e  crystal. 

52.  Moinhos  para  moer  trigo  e  outros  cereaer. 

53.  Papel  para  impressão  ou  typographia. 

54.  Parallelipipedos. 

55.  Pedra-hume  ou  alúmen. 
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56  •  Pedras  de  moinho  • 

57.  Peixe?,  ostras,  camarões  e  outros  moluscos  e  ovas. 

58.  Pipas,  barris,  ancarotes  e  aduelas  vasias. 

59.  Plantas  vivas  e  mudas. 

60.  Prelos. 

61.  Prensas  para  enfardar  algodSo,  hydraulioas,    para 
mandioca  e  cutros  usos  da  lavoura. 

62.  Potasia  do  commercio. 

63.  Raizes  e  bolbos  para  tinturaria. 
64é    Saccos  e  BurrOes  vasios. 

65.  Soda  do  commercio.     ^ 

66.  Seda  em  casulos,  em  rama,  em  fio  tinto  ounSo. 

67.  Tachas  para  torrar  farinha  ou  ohé. 

68.  Tesres  e  seus  aceessorios. 

69.  Tintas  para  imprimir. 

70.  Tornos  grandes  para  ferreiro,  seiralbeiro  e  seme- 
lhantes. 

71.  Trilhos  e  seus  aceessorios  para  estradas  de  ferro. 

72.  Tubos  e  canos  para  caldeiras  e  encanamentos. 

73.  Turfa. 

74.  Typos  e  outros  objectos  para  typographia. 

75.  Vasilhame  de  leite,  em  retorno. 

76.  Velocípedes  para  estradas  de  ferro. 

77.  Vegetaes  e  seus  productos  para  tinturaria,  hortas, 
jardins,  prados,  agricultura  e  para  replanta. 

Art.  16.    S&o  isentos  da  taxa  addicional  de  10  *"[.  os  gé- 
neros da  tabeliã  a  que  se  referem  os  seguintes  nu  n  eros  : 

1.*    Clatse,  n.  3. 

2."   Classe,  ns.  8  —  10  (2."  parte)  e  n.  11 . 

3.'   Classe,  n.  12,  (2.^  e  3.*  parte)  e  n.  13. 

4..    Classe,  ns.  16,  19,  20,  25,  26,  29,  32  e  33. 

5..  Classe,  n.  34. 

6.-   Classe,  n.  38. 

7.'  Classe,  np.  43,  44  e  45. 

8.    Classe,  ns.  50,  52  53,  57  e  60. 

9."  Clasíe,  ns.  62,  63,  67  (1.'  parte)  e  69. 
10.'.   Classe,  ns.  75,  77  e79. 
11..  Classe,  ns.  83  e  84. 
14..   Cias89,  ns.  102,  103,  104  e  105. 
15.-   Classe,  n.  107  (2.'  parte). 
17.-   Classe,  n.  110. 
2?.'    Classe,  n.  130  (2.'  e  3.'  parte). 
SB.    Classe,  ns.  141,  144,  166,  174  e  176. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Qeraes,  Bailo 
Horizonte,  29  de  dezembro  de  1902, 

Francisco  António  dg  Sallbs. 
António   Carlos  Bfbeiro  de  Andrada. 
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classe 


ANIMAI»  YIYOS  E  DI8SBCAD0S 


Vivos 

Animaes  quadrúpedes  pequenos..... 

Aves  de  qualquer  espécie 

Gado  :  cabrum  e  lanigero 

vacum  e  cavallar 

muar,  manso 

muar  bravio  (bestas  novas) 

suino 

Peixe  de  rios , 

Sanguesugas  ou  bichas 

Quaesquer  outros   animaes  grandes 
não  especiâcados  : 

ferozes , 

mansos 


ã 


Dissecados 
Animaes  e  aves  para  uso  particular. 
2.-    classe 

CABELL08,  PELL08  E  PENNAS 

Chapeos  para  homem,  senhora  ou 
meninos 

Cordoalha,  (cordas,  cabos,  amarras, 
etc.) 


Kilogr. 
Kilogr. 
Um.... 


Kilogr. 
Um.... 


Kilogr. 


Kilogr. 


Taxas 


$025 

$025 

$500 

10$000 

10$000 

6$000 

4$m 

$02) 
$095 


2a$ooo 

5$000 


$025 


$030 
$015 
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10 


11 


ani* 


Pellos,  pennas,  cabello  e  crina 

mal:  em  bruto 

em  colchOes,    almofadas  e    outras 
obras  semelhantes 

Quaesquer    outras  obras  não  especl- 
flcadas  nesta  classe •  • . . 


12 


13 


14 

15 

16 
17 


3.*  cl»«se 


PELL.i:S    E     COUROS 

Pelles  e  couros  de  qualquer  animal: 

em  bruto,  seccos  ou  salgados 

preparados,  curtidos  ou  envernisa- 

dos 

em    arreios,    calçados  e  quaesquer 

outras  obras 

em  sola  não  manufacturada 


4^.*   elmmue 


MATÉRIAS  OLEOSAS, 
PRODUCTOS 


CARNES  E  OUTROS 
ANIMABS 


de 


18 

19 

20 
21 


Azeites  animaes  e  óleo  de  âgado 
bacalhau 

Aves  ou  caça  de  qualquer  modo  con 
sorvadas 

Banha  derretida  ou  preparada 

Cabeças*  linguas  frescas,  caudas,  mo- 
cotós e  fressuras  de  qualquer  ani- 
mal  

Carne  em  presunto,  paios,  linguiças, 
salames  e  preparados  semelhantes. 

Cera:  em  bruto • 

em  velas  e  outras  obras 

Colla    ou    gelatina:    preparadas 

Graxa  ou  unto 

Espermacete  e  stearioa:  em  bruto... 
em  velas  .,,,..*..,* ^  •  #  *  r  •  t » .  *  • 


Kiiogr. 


Kilogr . 


•005 
$050 
$050 


♦O05 

$035 

$100 
$100 


Kilogr. 


Í025 

$025 
$010 


$005 

$025 
$100 
$200 
$060 
$025 
$005 
$035 
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23 
21 
25 
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27 
28 
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34 
35 
36 
37 


Leite  em  conserva  ou  condensado. 
Línguas  salgadas  ou  em  salmoura. 

Manteiga 

Mel  de  abelhas 

Ovos  de  qualquer  ave 

Eleixes.  camarões,  ostras  em  conserva 
e  de  qualquer  modo  preparados 

frescos,  seccos  ou  salgados 

Queijos 

Sabão  commum 

Sangue  de  qualquer  animal,  secco  ou 

preparado 

Sebo  em  rama 

em  velas 

Toucinho  salgado  ou  em  salmoura.. 


5.*  c*la««e 

MARFIM,  MADREPÉROLA,  TARTARUGA    E 
OUTROS     DESPOJOS  DE  ANIMAES 

Chifrea,    dentes,    unhas  e   ossos   de 

qualquer  animal 

sponjas  e  productos  marinhos  se- 
melhantes  

Marfim,  madrepérola  e  tartaruga  em 
bruto  ou  simplesmente  serrada. . . . 

Pentes,  botões  e  quaesquer  obras 
destas  matérias  não  especifica- 
das  


6.*  classe 

FRUCTAS 

33  Pructas  frescas 

39  Azeitonas,  castanhas,  avelãs,  cocos, 
nozes,  amêndoas  e  quaesquer  ou 
trás 

40  Fructas  seccas  ou  passadas 

41  Quaesquer  fructas  em  conservas,  do 
ces  e  massas.. •.,..•., 


»§ 

-§ 

Taxas 

a 

P 

Kilogr 

$025 

» 

S025 

» 

$180 

» 

$060 

» 

$005 

» 

$025 

» 

$00r> 

»' 

$080 

» 

$015 

» 

$035 

» 

$005 

» 

$090 

» 

$100 

$025 
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$025 


$010 


$^5 
$025 

$025 
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48 
49 
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7.*  classe 

LEGUMES,    FARINÁCEOS     E  ÇEREAE8 

Alpista,  cevadinha,  amendoim  e  ou- 
tros farináceos  semelhantes 

Arroz  com  casca 

Arroz  pilado 

Farinhas  de  milho  e  de  mandioca, 
feijfto,  milho,  fubá  e  farelo 

Farinha  de  trigo  em  pó  ou  em  p&es, 
féculas  e  pós  nutritivos  de  qual- 
quer espécie 

Hortaliças  frescas 

em  conserva  e  seccas 

Massas  alimentícias  : 

Bolachas  e  biscoitos,  macarrão,  la- 
zanha,  aletria  e  semelhantes 

Trigo  em  grão,  cevada,  aveia,  cen- 
teio e  semelhantes 

Quaesquer  outros    legumes,    cereaes 
e    farináceos    nfto    especificados 
frescos  em  conserva 


50 


51 


52 

53 

54 
55 


8.*  oliMse 

plantas,  folhas,  flores,  sementes, 
raízes,  cascas,  forragens  e  espe- 
ciarias 

Alhos,  cebolas,  pimentas  o  quaes- 
quer outros  vegetaes  próprios  para 
tempero  ou  para  mesa,  em  conser* 
va  ou  nao 

Bagas,  grãos,  favas,  fructos,  semen- 
tes e  outros  productos  semelhantes 
medicinaes  ou  alimentícios 

Batatas  e  outros  tubérculos  alimen- 
tícios   

Café  pilado  com  casca  ou  em  cereja, 
torrado,  em  grão  ou  em  pó 

Cascas  de  vegetaes 

Chá  ou  matte 


Kilogr. 


Kilogr.. 


•050 


.025 

$005 
$030 

$02> 
$005 
1050 
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61 


63 
64 
65 


66 


67 


68 


70 
7Í 


Polhaa,  flores,  hervas,  flbras,  caules, 

musgos  e  outras  medicinaes 

Fumo  em  rolo 

dito  beneficiado  em  pacote  ou  eaixa 

dito  em  folha  ou  em  rama 

dito  picado 

dito  desfiado 

dito  em  massa  ou  liquido 

dito  em  charutos  ou  cigarros.... 

Lúpulo.* 

Raízes  e  bolbos  alimentiolos  e  medi- 

naes 

Poaia * 


••■  classe 

SUMMOS  ou  suecos  YEGETASS;  BBBÍDÁS 
ALCOÓLICAS  FERBfENTADAS  E  OUTROS 
LÍQUIDOS 

Alcatrão  e  pixe  de  alcatrRo,  breu,  in- 
censo, gommas,  gommas-resinas  e 

bálsamos  naturaes 

Assucar  grosso 

Dito  refinado 

Mel  de  canna  ou  melaço  e  rapaduras 

Azeite  doce. . . .  • 

Bebidas  fermentadas  e  alcoólicas, como 

cerveja,  licores,  vinhos,  aguarden* 

tes,  e  quaesquer  outras  semelhantes 

Cera  vegetal,  de    carnaúba  ou  outra 

qualidade : 

em  bruto 

em  velas  e  outras  obras 

Gomma  elástica  (borracha) : 

em  bruto • 

em  tubos,  fios,  íolhas  e  laminas. 

em  quaesquer  outras  obras 

Ópio 

Summos  de  fructas  de  qualquer  qua- 
lidade.  

Vinagres  de  qualquer  qualidade... 
Xaropes,  idem ,,.. ,.,., 


Kilogr. 


Kilogr..,, 


Taxas 


$035 
$160 
$300 
$140 
$240 
$300 
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$005 
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$025 
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73 
74 
75 

7ò 

77 


78 
79 


81 
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85 
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10.*  classe 


MATEBIAS  OU  SUBST ANCIÃS  DE  PERFU- 
MARIA, TINTURARIA,  PINTURA  E  OU- 
TROS USOS 

Agua  florida,  de  CJologne,  extractos, 
oleos,  essências  e  mais  productos 
denominados  —  perfumarias 

Anil  (índigo) 

Graxa  para  calçado 

Ocres,  carmim,  verde,  rouge  e  outros 
ingredientes  para  pintura 

Óleos  de  amêndoas  e  de  linhaça  .... 

Óleos  de  ricino  e  outros  vegetaes  nâo 
especialmente  taxados  nesta  tabeliã 
—  de  naphta,  petróleo  purificado 
(kerosene)  e  gaz  globo  e  gazolina 

Pós  de  sapatos 

Sabonetes  de  qualquer  qualidade.... 

Tintas  preparadas : 

para  escrever  e  para  pintura  ou 
desenho 

Vernizes 


11."  classe 


PRODUCTOS  CHIMICOS     PHARMACEUTICOS 
E  MEDICAMENTOS  EM  GERAL 

Accetatos,  ácidos,  alcalóides,  arse- 
niatos  e  quaesquer  outras  drogas 
medicinaes  e  medicamentos  prepa- 
rados ou  não,  excepto  ópio 


Aguas  mineraes  de    fontes  naturaes, 

como  as  de  Vichy  e  outras 

Dita  gazosas  artificiaes 

Sal  commum  (chlorureto  de  sódio). 

dito  refinado 

Salitre  (nitrato  de  potassa  impuro) 


Taxas 


Kilogr., 


$050 
$025 
$025 

$030 
$025 

$060 

$005 
$005 
$100 


$025 
$025 


$025 


100 
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$025 
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87 
88 


90 


93 
94 


95 
98 


tZ.^  classe 


MADEIRA 


97 


Moveis  de  madeira    de  qualquer  < 

pecie  :  novos 

usados .  ... 

Armações  para  cangalhas,  sellins  e 
silhões 

Bengalas,  cabos  e  castOes  para  as 
mesmas  ou  chapéos  de  sol,  moldu- 
ras armadas  ou  desarmadas:  quaes 
quer  outros  objectos  miúdos  de 
madeira 

Canoas,  escaleres  e  outras  embarca- 
ções para  rio 

Cabos  para  ferramentas  e  vassouras, 
rodas  para  carros  e  raios  para  as 
mesmas 

Cortiça  bruta ; 

em  obra 

Formas  para  calçados  e  outros  mis- 
teres, gamelas  e  obras  seme- 
lhantes  

Lenha,  estacas,  ripas  e  arcos  de  ma- 
deira bruta 

Páos,  toros  e  pranchões,  em  casca  ou 
falquejados,  vigas  e  taboado  serra- 
do de  qualquer  madeira 

Palitos 

Venezianas  e  transparentes  para  ja- 
nellas  e  portas,  quaesquer  outras 
peças  apparelhadas  para  constru- 
cção  de  casas 

tS.a  classe 

CANNA  DA  índia,  BAMBU',  JUNCO,  ROTIM, 
VIME  E  OUTROS  CIPÓS 


Em  bruto 

Em  palhinha  para  cadeiras. 
Em  moveis  e  outras  obras.. 


1 

d 


Kilogr. 


Taxas 


$Oír> 

$010 

$005 
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107 


14.>   classe 


PALHA,  ESPARTO,  CAIBO,  PITA,  PIASSA< 
VA,  CRINA  VEGETAL,  PAINA  E  OUTRAS 
MATÉRIAS  FILAMENTOSAS 

Em  rama  ou  em  bruto .... 

preparadas  e  beneflciadas  de  qual- 
quer modo  ou  restelladas  e  asseda- 
daa  e  em  fios 

Em  colchões,  travesseiros,  almofadas 
e  obras  semelhantes 

Abanos  e  ventarolas 

Archotes  e  espartos  e  semelhantes. 

Cordoalha  (cordas,  cabos,  amarras). 

Chapéos  de  palha 

Esteiras , 

Palha  preparada  para  cigarros 

Paina  de  seda  em  bruto 

Outras  obras  nSo  especiâcadas 


15.*  classe 


ALGODÃO 


Algodão  em  pasta  ou  em  folhas  goia- 

madas 

em  tecidos  grossos  como  america- 
nos, brins  de  algodão  e  similares, 
em  tecidos  anos,  como  chitas,  mo- 
rins, etc, 


16.*   ciasse 


lX 


108 
D,  M.  —  17 


Lft,  em  tecidos    e    quaesquer  outras 
manufacturas. 


Kilogr*.; 


Kilogr..,.;. 

Í005 
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♦010 

» 

$025 
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J025 
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1025 
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iOlO 
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1120 
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010 
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1200 
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$120 
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$025 

Kilogr., 


$010 
$080 
$025 


$085 


Digitized  by 


Google 


—  260- 


11 


109 
110 

m 


112 
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17.'  classe 


LINHO 


Linhos,    em  tecidos    e     em   outras 

quaesquer  manufacturas 

Cordoalha{cordas,  cabos,amarras,etc.) 
Estopa  em  bruto  ou  em  rama 


Kilogr. 
Kilogr. 


18.'  classe 


Seda  em  tecidos  ou  quaesquer  outras 
manufacturas 


19**  classe 


PAPEL  E  SUAS  APPLICAÇÕES 

Musicas  encadernadas  OU  avulsas.. 

Papel  para  escriptorio,  desenho,  em- 
brulho e  pintado  para  forrar  parede 

Papelão 

Quaesquer  obras  de  papel,  papelão  ou 
massa  da  papel 


llf 


90.*  classe 


PEDBAS,  TERRAS  E  OUTROS  JHINE- 
RAE8 


Alabastro,    mármore    e   pedras    em 

obra:  pedras  finas 

granito  e  semelhantes 


Kilogr 

Kilogr 
Kilogr 


Kilogr.. 
Kilogr., 


Taxas 


$025^ 
$015 
$005 


$050^ 


$025. 

$025^ 
$025 

$025< 


$025. 
1005 
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1 18  Arèa,  argilla  greda  ou  barro,  cal,  cal- 


1    careos  e  kaolim,  em  bruto, 

j    em  obras  ou  em  outras  peças,  em 


110 

120 

121 
122 

123 
124 


llõ 


12(5 


12 

128 


129 


barro  ordinárias, 
ílnas. 


Kilogr. 


pixe 


Betumes  sólidos  ou    líquidos  e 

de  carvão  de  pedra , 

Crystal  de  rocha:  bruto 

em  obra 

Gelo  

Gesso  e  giz:  em  pedra 

em  pó  ou  em  obras 

Ladrilhos  do  mármore  ou  de  cimento.. 
Loisa  ou  ardósia:    • 

em  bruto  ou  em  taboas 

em  ladrilhos • 

em  outras  obras , 


Kilogr. 

» 
» 
Kilogr. 


Pedra  pomes,  de  aâar  ou  amolar,  ou 
ílltrar  e  para  lithographia,  rebolo, 
etc 


Plombagina  ou  graphite,  bruta, 
em  obra 


classe 


LOUÇA  E  VIDROS 


Taxas 


Azulejos 

Louça  :  de  pó  de  pedra,  faiança  e  de 
porcellana,  em  apparelhos  e  outras 

obras 

em  telhas 

Vidros  e  crystaes  : 

em  chapas  ou  laminas,  para  vi< 

draças,  espelhos,  etc 

em  apparelhos  e  quaesquer  outras 

obras 

em  talhas,  garrafas   e    garrafões 
de  vidro   ordinário 


Kilogr. 


Kilogr., 


$005 

^005 
$010 


$ai5 
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tC»25 
$005 
$005 
•$025 
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$005 
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$005 
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$025 


$003 


$025 
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$025 
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ftft.^  classe 


OURO,  PRATA,  PLATINA  E  OUTROS  MB- 
TAES  PRECIOSOS 


130  Em  bruto  ou  em  barras , 

em  quaesquer  obras  de    ouro..., 
de  outros  metaes  preciosos . .  »\ . . . 


131 


132 


188 


S33.'    elásse 


COBRE  E  SUAS  LIGAS 

Cobre  puro  ou  com  liga,  em  chapa 

ou  linguados 

em  quaesquer  obras  novas 

idem,  idem  velhas 

idem  para  outros  misteres , 


24. "^    classe 


CHUMBO,  ESTANHO,    ZINCO     E     SUAS 
LIGAS 


Chumbo  : 
em  barras,  chapas,    linguados    ou 

pães 

para  caça .., 

em  quaesquer  obras  novas^..,... 
idem,  idem  velhas 

Estanho  e  zinco  : 

em  barras,  chapas,  linguados  ou 

pães , . , 

em  quaesquer  obras  novas  

idem,  idem  velhas ^ .... . 


Kilogr. 


$005 
$150 
$050 


Kilogr. 


Kilogr . 
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$005 
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134 


FERRO  E  AÇO 


Ferro  e  aço  em    barras,  chapas    ou 
linguados,  em  verguinhae  em  arcos 

para  toneis  e  outros  usos Kilogr. 

em  quaesquer  .obras  inclusive  as 

de  folha  de  Flaodrés  :  novas *. 

velh^  

em  molas,  cubos  e  eixos  para  ve- 

hicul  08 ^ 

Idem  em  outras  obras Kilugr . 


135 


13d 


226.'  classe 


INSTRUMENTOS  E  OBJECTOS    CIRÚRGICOS 
E  DENTÁRIOS 


Algalias,  boticões  e  outros  instru- 
mentos soltos,  em  caixas,  carteiras 
e  estojos,  para  cirurgião  e  dentista, 
mamadeiras,  muletas  e  mais  obje- 
ctos próprios  para  aquellas  prons- 
s5es Kilogr . 


27.*  classe 


INSTRUMENTOS  DE    MUSICA    E  SEUS 
PERTENCES 


Arvores  de  campainhas,  bandolins, 
clarinetas,  cornetas,  gaitas,  harmo- 
niums,  flautas,  pianos,  harpas,  rea- 
lejos e  outros  instrumentos  de  mu- 
sica e  seus  accessorios Kilogr. 


♦005 

•025 

$005 

$005 
$005 


$025 


$0^ 
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141 
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146 

147 

148 
149 
150 

151 
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128."   classe 


DIVERSOS    ARTIGOS 


152 
153 

154 
155 

156 
157 
158 


159 

160 
161 


Armas  brancas  e  de  fogo . . 

Armações  para  guarda  chuva  ou  sol. 

Bagatelas,  bilhares  e  outros  objectos 
para  jogos  lícitos  e  seus  pertences. . 

Bahús  e  caixas  de  madeira,  folhas  de 
Flandres  e  papelão  vasias ., 

Balanças  de  qualquer  qualidade. 

Barracas  desarmadas > . .  ^ . . ; . . . 

Banguês  e  liteiras * 
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Peneiras  de  taquara 

Peneiras  de  outra  qualidade. 
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Secretaria  das  Finanças  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em  29  de 
dezembro  de  100?. 

O  Secretario,  António  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 
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